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DETERMINAÇÃO,  PELA  TELEGRAFIA 
SEM  FIOS,  DA  DIFERENÇA  DAS  LONGITUDES 
DE  DOIS  PONTOS  QUE  NÃO  ESTÃO 
NO  CAMPO  DE  ACÇÃO 
DA  MESMA  ESTAÇÃO  EMISSORA 

por  MANOEL  ANTÓNIO  PERES  JÚNIOR 

Director  do  Observatório  «Campos  Rodrigues»,  de  Lourenço  Marques,  Bacharel  em  Matemática 
pela  Faculdade  de  Sciências  de  Lisboa 


Na  determinação  de  longitudes  pela  T.  S.  F.,  quando  se  requere  uma 
grande  precisão,  a estação  radiotelegráfica  emite  uma  série  de  sinais  igual- 
mente espaçados  que  são  percebidos  pelos  observadores  nos  dois  pontos 
entre  os  quais  se  está  determinando  a diferença  de  longitude.  Estes  ob- 
servadores, pelo  método  das  coincidências,  podem  determinar  quais  as 
horas  marcadas  pelos  seus  relójios  no  momento  de  um  qualquer  dos  si- 
nais (por  exemplo,  o primeiro).  A diferença  destas  horas,  correcta  dos 
estados  dos  relójios,  representa  a diferença  das  longitudes.  Se  a dife- 
rença de  distâncias  entre  cada  observador  e a estação  emissora  é grande, 
pode  o tempo  gasto  pelas  ondas  hertzianas  em  franquiar  essa  diferença 
ler  um  valor  apreciável,  embora  a sua  velocidade  seja,  como  se  admite, 
igual  à da  luz.  O êrro  que  daqui  provêm  elimina-se  com  outra  determi- 
nação de  longitude,  tomando  por  estação  emissora  outra  em  que  aquela 
diferença  seja  práticamente  igual  e de  sinal  contrário. 

Vejamos  agora  que  modificação  devemos  introduzir  neste  método  no 
caso  dos  dois  observadores  se  não  encontrarem  dentro  do  campo  de 
acção  da  mesma  estação  emissora. 

Ocorre  logo  fraccionar  a diferença  de  longitude  em  partes  que  caibam  . 
nos  campos  de  acção  de  estações  radiotelegráficas  distribuídas  sucessiva- 
mente entre  os  dois  pontos  dados. 

Vamos  mostrar  que  se  pode  fazer  isto,  com  toda  a precisão,  sem  ne- 
cessidade de  observações  astronómicas  nos  pontos  intermédios. 

Sejam  A e B os  dois  pontos  dados,  estando  o primeiro  a oeste  do  se- 
gundo, e suponhamos  que  não  há  estação  de  T.  S.  F.,  cujo  campo  abranja 
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ambos  os  pontos,  mas  que  cada  um  dêles  está  no  campo  de  uma  esta- 
ção, havendo  uma  região  comum  aos  dois  campos. 

Coloquemos  num  ponto,  C,  em  que  se  dê  esta  interferência  de  cam- 
pos, um  observador  munido  de  um  aparelho  de  recepção  de  sinais  e de 
um  cronómetro. 

As  estações  de  A e de  B emitem  as  séries  de  sinais  de  que  atrás  fa- 
lámos em  horas  diferentes. 

Em  A determina-se,  como  dissemos,  a hora  local  em  que  foi  perce- 
bido um  certo  sinal  da  série  da  sua  estação;  seja  TA  essa  hora;  em  C 
determina-se  a hora  do  cronómetro  correspondente  ao  mesmo  sinal: 
seja  ®A.  Sejam  também:  TB  a hora  local  de  B em  que  aí  foi  percebido 
um  certo  sinal  da  série  de  B,  e 0fia  hora  do  cronómetro  de  C corres- 
pondente ao  mesmo  sinal.  Se  fôr  dt  a marcha  diurna  do  cronómetro,  a di- 
ferença de  longitude  entre  os  dois  pontos  (contada  positivamente  para 
leste)  será: 

M=TB-9B+(6A-Tj-I9t 

= TB-TA-(eB- 0A)-/$Í 

sendo  I o valor  de  (0B  — 0^)  expresso  em  dias. 

O valor  de  pode  determinar-se  na  mesma  ocasião  com  uma  nova 
determinação  de  diferença  de  longitude. 

Com  efeito,  sejam  T A,  0'A,  T B e 0'B  os  valores  das  quantidades  acima 
designadas  nesta  nova  determinação.  Teremos  então: 

ta~Ta 

Se  forem  ^ A e t b os  erros  provenientes  da  velocidade  de  propagação 
das  ondas  cometidos  em  TÁ  — ®A  e TB  — ®B  respectivamente,  o êrro  re- 
sultante para  A),  será:  + (jA  — ^B) 

Ora,  sendo: 

Daa  a distância  do  ponto  A à estação  de  T.  S.  F.  de  A, 

Dbb  » » » » B » » » » » » » B, 

Dca  » » » cronómetro  C à estação  de  T.  S.  F.  de  A , 

Dcb  » » » » » » » » » » » » ZJ  e 

v a velocidade  de  propagação  das  ondas, 

será 

T — ~ D CA  ~ d^a  dcb  ~ & BB  ^ ^ (dca~Daa)~(dçB  ~dbb) 

A y 7 B y t ‘A  ’B  y 
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Admitindo  que  v tem  o mesmo  valor  que  para  a luz,  só  quando  a di- 
ferença dos  valores  das  diferenças  das  distâncias  de  cronómetro  e posto 
à estação  correspondente  fôr  superior  a 3000  quilómetros,  o êrro  exce- 
derá 0S,01.  Estes  números  mostram  que,  em  geral,  se  pode  considerar 
eliminado  o êrro  devido  à velocidade  de  propagação  das  ondas. 

De  resto,  como  tal  êrro  não  depende,  neste  caso,  da  distância  de  A a 
B,  mas  das  posições  que  as  estações  emissoras  ocupam  em  relação  aos 
três  pontos  A,  B e C,  pode-se  até,  na  maior  parte  dos  casos,  escolher 
para  posição  do  cronómetro  um  ponto  em  que  a diferença  acima  referida 
seja  nula  ou  práticamente  nula. 

O que  dissemos  para  o caso  de  um  cronómetro  aplica-se  ao  caso  em 
que  seja  necessário  intercalar  vários  entre  A e B. 

Pode  assim  determinar-se  a diferença  de  longitude  entre  dois  pontos 
muito  afastados  sem  necessidade  de  estações  muito  poderosas:  basta 
dispor  de  uma  série  delas  cujos  campos  se  encadeiem. 


Lourenço  Marques,  14  de  Novembro  de  1915. 


A INDÚSTRIA  EM  PORTUGAL 

(Notas  para  um  inquérito) 
por  JOSÉ  HENRIQUE  DE  AZEREDO  PERDIGÃO 

Aluno  da  Faculdade  de  Direito 


(Estampas  I—XIV) 


PARTE  I 

Noções  preliminares 

CAPÍTULO  I 

MÉTODO  E PLANO  DE  ESTUDO 

Encarregados  de  fazer  um  pequeno  estudo  sobre  o estado  actual  das 
nossas  indústrias  transformadoras,  compreendemos  imediatamente  como 
difícil  nos  seria  a tarefa  a realizar;  tentá-la  hemos  apesar  de  tudo,  mesmo 
da  deficiência  dos  conhecimentos  que  possuímos  e da  exiguidade  de 
tempo  para  os  podermos  adquirir. 

Tentativa  honesta  será  porém  o nosso  trabalho,  em  que  procuraremos 
ser  tão  sintéticos,  quanto  a síntese  fôr  compatível  com  a clareza,  simples 
quanto  a simplicidade  se  conciliar  com  a exactidão  e dar  por  gráficos, 
cartogramas  e séries  estatísticas  a impressão  fiel  das  condições  em  que 
actualmente  labora  a indústria  portuguesa.  Esforçar-nos  hemos  também  por 
evitar  sempre  o debate  teórico,  não  porque  êle  seja  estéril,  mas  porque 
nos  arrastaria  para  um  campo  ilimitado  de  considerações  que  urge  dis- 
pensar, para  melhor  observância  do  método  que  delineámos.  Concentrar 
um  maior  número  de  noções  dentro  dum  limitado  espaço,  fazer  um  es- 
tudo de  conjunto  disciplinado  e metódico,  fotografar  a indústria  nacional 
em  plena  actividade,  — eis  o que  nos  propomos  conseguir,  lastimando  só 
que  uma  deficiente  preparação  e uma  cultura  bem  restrita  nos  impeçam 
mais  largos  golpes  de  vista,  mais  profundas  e inovadoras  investiga- 
ções. 
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Para  melhor  observância  dos  princípios  que  constituem  o método  que 
acabamos  de  apresentar,  parece-nos  indispensável  seguir  neste  estudo  um 
plano  de  cunho  acentuadamente  matemático;  — assim,  mapas  suprirão  con- 
siderações teóricas  e um  resumo  final  sintetisará  todas  as  notas  lançadas 
no  decorrer  dêste  exercício. 

Primeiramente  analisaremos  o estado  das  indústrias  em  cada  um 
dos  distritos  do  continente  e ilhas  adjacentes,  referindo  para  cada  uma 
delas,  segundo  a classificação  que  adoptarmos,  o número  de  estabele- 
cimentos em  que  se  exercem,  o número  e potência  dos  motores  e a 
média  dos  operários  que  empregam.  Desta  forma,  na  posse  dêstes  ele- 
mentos, poderemos  ajuizar  qual  a produtividade  das  fábricas,  tomando 
êste  factor  como  o mais  seguro  índice  indicativo  do  estado  das  nossas 
indústrias.  Não  indicaremos  o capital  de  cada  emprêsa,  pela  manifesta 
impossibilidade  que  existe  de  se  obterem  números  aproximadamente 
verdadeiros;  não  incluiremos  os  salários  médios,  porque  não  está  dentro 
do  âmbito  necessáriamente  acanhado  do  nosso  estudo,  saber  quais  as 
condições  em  que  vive  o proletário  português. 

Encararemos  o problema  sómente  no  aspecto  restrito  da  produtivi- 
dade industrial,  e,  mesmo  assim,  as  dificuldades  a superar  serão  enor- 
mes, por  falta  de  elementos  subsidiários  a que  recorrer.  Feito  o referido 
estudo  por  distritos,  conduziremos  os  dados  obtidos  a um  mapa  final, 
onde  as  indústrias  aparecerão  reunidas  por  classes  e definidas  no  seu 
conjunto  por  uma  forma  análoga  à que  empregámos  ao  estudá-las  dentro 
de  cada  circunscrição  administrativa.  Êste  plano,  pressentimo-lo  já,  tem 
dificuldades  invencíveis.  As  repartições  do  Trabalho  Industrial  produzem 
muito  pouco,  sendo  os  seus  boletins  insuficientes  para  que  possamos 
executar,  com  êxito,  o nosso  projecto  de  investigações. 

Após  o inquérito  de  1890,  não  existe  uma  tentativa  de  continuação  e 
aperfeiçoamento  dêsses  cálculos,  que  são  hoje  inaceitáveis  por  serem  anti- 
quados e incompletos.  Em  cada  uma  das  circunscrições  industriais,  traba- 
lha-se  sob  uma  orientação  que  se  não  concilia  com  o das  outras,  donde 
deriva  manifestamente  a impossibilidade  de  confrontarmos  e reunirmos 
dados  por  vezes  heterogénios.  Por  outro  lado,  verdadeiras  estatísticas  in- 
dustriais não  se  publicam;  o próprio  Anuário  Estatístico , a partir  de 
1904,  não  insere  cálculos  referentes  às  indústrias.  Tudo  está  por  fazer,  e, 
não  seremos  nós  que  no  espaço  de  três  meses,  durante  os  quais  temos 
de  nos  preparar  para  um  exame  de  estado,  poderemos  suprir  com  a nossa 
iniciativa  a incúria  oficial  de  muitos  anos.  Daqui  resulta,  finalmente,  que 
sendo  inúmeras  as  dificuldades  a vencer,  talvez  estas  nos  forçem  a aban- 
donar algures  o plano  traçado,  para  seguir  outro  mais  conforme  com  os 
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dados  oficiais  que  pudermos  obter,  não  obstante  isso  vir  prejudicar  o 
equilíbrio  dêste  trabalho. 

Antes,  porém,  de  entrarmos  propriamente  na  matéria,  iremos,  por  o 
reputarmos  indispensável,  traçar  duma  maneira  concreta  a evolução  da 
nossa  indústria  e debater  o problema  dos  inconvenientes  e vantagens  da 
industrialização  de  Portugal. 


CAPÍTULO  II 

A EVOLUÇÃO  DA  INDÚSTRIA  EM  PORTUGAL 

As  condições  naturais  do  meio,  os  acontecimentos,  as  necessidades 
e os  recursos  disponíveis  é que  criam  as  aptidões  dos  povos.  Não 
poderemos  dizer  que  o sentido  em  que  se  dirige  a actividade  duma 
raça,  é uma  função  da  própria  raça.  O meio  forma  o homem,  e as  na- 
cionalidades adaptam-se  à sua  história,  ao  território  que  habitam  e às 
circunstâncias  da  sua  génese  e evolução.  Remontando  à fase  inicial 
da  história  portuguesa,  reconheceremos  a imediata  impossibilidade  de 
a indústria  se  desenvolver  entre  nós  primitivamente.  Povo  de  guerrei- 
ros e povo  de  navegadores,  a Portugal  faltava  a estabilidade  da  vida  que 
traz  comsigo  o amor  às  profissões  sedentárias.  Por  outro  lado,  as  maté- 
rias primas  abundantes  no  nosso  solo,  não  eram  tantas  que  dispensassem 
os  conhecimentos  técnicos  da  sua  extracção  e a sciência  do  seu  trata- 
mento. As  sociedades,  como  os  homens,  procuram  sempre  a lei  do  me- 
nor esforço,  e,  por  isso,  quando  a nossa  marinha  mercante  nos  principiou 
a fornecer  as  manufacturas  dalêm-mar,  satisfazendo  as  necessidades  na- 
cionais, deixámos  naturalmente  o super  trabalho  de  as  fabricar. 

No  tempo  de  D.  Afonso  Henriques,  a nação  vestia-se  de  panos  por- 
tugueses, como  o burel , a bifa  e almaféga,  urdidos  pelas  mulheres  dos 
obreiros  da  nossa  independência,  e,  mais  tarde,  no  reinado  de  D.  Afonso  II, 
já  se  teciam  linhos  e lãs,  embora  importássemos  da  Inglaterra  e da  Flan- 
dres  os  panos  tintos  e de  Castela  o gamelim  e a sarja. 

Com  o desejo  das  descobertas  e das  conquistas  desenvolveu-se  a in- 
dústria naval,  e com  ela  simultâneamente  a indústria  da  pesca,  tendo  por 
vezes  as  nossas  naus  atingido  as  remotas  paragens  dos  bancos  da  Terra 
Nova.  A descoberta  da  Madeira  e Açores  favoreceu  a indústria  sacarina 


(1)  Notas  sobre  Portugal,  artigo  do  Sr.  J.  Oliveira  Simões. 
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e as  minas  que  D.  Diniz  tentara  valorizar  e desenvolver  a sua  exploração, 
principiaram  a ser  rasgadas,  dando  lugar  ao  progresso  das  indústrias  me- 
talúrgicas, especialmente  daquelas  que  se  prendiam  com  a arte  da  guerra, 
conforme  se  depreende  da  representação  que  tinham  na  Casa  dos  Vinte 
e Quatro,  as  onze  antigas  bandeiras.  Os  panos  de  lã  meirinha,  os  bu- 
réis, as  sêdas  de  Lamego  e Trás-os-Montes,  a indústria  vidreira  com  a 
importante  fábrica  do  Corvo,  a indústria  do  papel  em  Alcobaça  e Alem- 
quer,  a construção  naval  e a armaria  progrediram  lentamente,  até  que  as 
portas  do  Oriente,  abrindo  o caminho  fácil  da  importação,  estiolaram  por 
falta  de  energias  criadoras  a indústria  nacional.  Alêm  disso,  os  tratados  co- 
merciais, permitindo  a entrada  dos  artefactos  estrangeiros,  inibiram-nos 
de  desenvolver  as  nossas  manufacturas  rudemente  feridas  com  a concor- 
rência externa.  O desastre  político  de  1580,  o movimento  revolucionário  de 
Dezembro  e a guerra  que  êle  desencadeou,  os  tratados  de  comércio  com  a 
Inglaterra  de  1642,  1654  e 1661,  continuaram  a favorecer  a decadência 
da  indústria,  a que  o conde  da  Ericeira  procurou  dar  de  novo  alguma 
prosperidade,  protegendo  o progresso  dos  teares  da  Covilhã,  para 
o que  lhes  deu  técnicos  experimentados  e instituiu  escolas  de  ensino 
profissional,  chegando  num  alvará  de  1677  a obrigar  todos  os  Portugue- 
ses a vestirem-se  de  tecidos  nacionais.  As  minas  de  estanho  e ferro  prin- 
cipiaram a ser  exploradas,  desenvolveu-se  a indústria  da  chapelaria,  amoe- 
daram-se metais,  e,  em  geral,  as  nossas  manufacturas  iniciaram  um  pe- 
ríodo de  desenvolvimento  que  o tratado  de  1703,  visando  beneficiar  a vi- 
ticultura, sómente  contribuiu  para  arruinar.  Com  Pombal,  entrámos  numa 
outra  época  de  florescência  industrial : — reforma-se  a indústria  vidreira 
da  Marinha  Grande,  estabelecem-se  em  Aveiro  fábricas  de  azeite  de  peixe, 
funda-se  a tapeçaria  em  Tavira  e as  quinquilharias  em  Alcobaça;  Henri- 
que Smith  instala  a primeira  refinação  de  açúcar,  Domingos  Vandelli  in- 
troduz notáveis  aperfeiçoamentos  na  cerâmica  e Dronet  melhora  a arte  da 
metalurgia  militar;  Fundão,  Portalegre  e Covilhã  vêem  de  novo  trabalhar 
as  suas  fábricas  de  lanifícios,  Guimarães  progride  com  o aumento  da 
produção  dos  seus  linhos  e aperfeiçoamento  da  sua  cutilaria,  Azeitão  com 
as  chitas,  Braga  com  as  ferragens,  Pombal  e Feira  com  os  chapéus,  várias 
outras  terras  do  país  sofrem  um  grande  incremento  com  a protecção  dis- 
pensada por  o marquês  às  suas  lãs,  às  suas  cordas,  às  suas  lonas,  ao 
seu  papel,  e,  em  geral,  a todos  os  artefactos  em  que  se  exercia  à época  a 
actividade  industrial  portuguesa.  Mas  o esforço  de  Pombal  vai  mais  lon- 
ge:— funda  arsenais  e cordoarias,  faz  explorar  minas  e salinas,  e,  para 
imprimir  também  à sua  obra  um  cunho  de  arte,  estabelece  em  Arraiolos  e 
Tavira  fábricas  de  tapeçaria  preciosa  e acrisoladamente  protege  o fabrico 
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das  faianças  célebres  das  oficinas  do  Rato.  É então  que  a nossa  indústria 
atinge  a sua  época  de  maior  prosperidade  e desenvolvimento.  A economia 
nacional,  que  o pulso  indomável  do  marquês  fomentou  do  norte  ao  sul 
do  país,  aproveitando  as  riquezas  naturais,  coligindo  as  inergias  disper- 
sas e protegendo  emprêsas  novas  e aquelas  que  a crise  anterior  tinha  re- 
duzido a uma  impotência  fulminante,  prospera  sensivelmente  pela  realiza- 
ção completa  dum  fecundo  plano  de  fomento  agrícola  e industrial.  Po- 
rém, toda  a nossa  história  é feita  dum  dualismo  de  triunfos  e derrotas, 
de  esplendores  e misérias,  de  paz  laboriosa  e guerras  exgotantes.  Morto 
Pombal,  uma  série  de  desastres  políticos  se  desencadeou  sobre  nós : — 
D.  Maria  renega  a obra  colossal  do  ministro  de  D.  José  e as  guerras  pe- 
ninsulares, a independência  do  Brasil  e as  lutas  liberais  veem  posterior- 
mente lançar-nos  na  ruína  económica,  asfixiando  a indústria,  tornando  im- 
possível o comércio,  flagelando  a agricultura.  E assim  nos  detivemos  po- 
bres sobre  o ponto  de  vista  económico,  depauperadas  a inergia  colectiva 
da  nação  e as  iniciativas  individuais,  destituídos  de  capital  e o pouco  que 
havia  divorciado  do  trabalho,  ignorantes  do  progresso  operado  na  técnica 
industrial  e exaustos  de  forças  criadoras,  até  que  lentamente  fomos  res- 
suscitando das  ruínas  de  meio  século  de  lutas  e sofrimentos,  reconsti- 
tuindo a obra  pombalina  e modernizando  os  processos  industriais,  con- 
formemente às  descobertas  scientíficas  que  caracterizaram  o século  xix. 
Constituem-se  as  grandes  emprêsas  fabris,  o capital  sai  do  seu  retrai- 
mento, alimentando  o trabalho  nacional,  a pauta  aduaneira  de  1837  prin- 
cipia a realizar  os  seus  benefícios  e a indústria  algodoeira,  a tinturaria  e 
a branqueação,  os  cortumes,  a indústria  do  papel  e das  lãs,  a cerâmica, 
a indústria  mineira,  a metalúrgica  e a indústria  das  conservas  vão-se  des- 
envolvendo por  uma  forma  lenta,  mas  característicamente  progressiva. 
Por  fim,  em  30  de  Setembro  de  1892,  um  decreto,  regulando  a introdução 
de  novas  indústrias,  dá  lugar  ao  aparecimento  entre  nós  do  fabrico  de 
borracha,  alfinetes,  lápis,  penas  de  escrever  e ao  estabelecimento  das  refi- 
narias do  açúcar. 

Antes  de  terminarmos  êste  esboço  da  evolução  da  indústria  em  Por- 
tugal, documentaremos  os  progressos  acentuados  com  os  seguintes  da- 
dos estatísticos: — Em  1880  importávamos  10.000  contos  de  matérias 
primas;  em  1906  — 20.000  contos;  em  1910  — 30.515  contos  e em  1912  — 
34.723  contos.  Em  1896  consumimos  614.688  toneladas  de  carvão;  em 
1903  — 917.768;  em  1905,  914.323  de  hulha,  43.123  de  coke  e aglomera- 
dos, alêm  do  carvão  do  Cabo  Mondego  e da  antracite  do  Porto,  e por 
último,  em  1912,  a Estatística  do  Comércio  e Navegação,  acusa  1.366.769 
toneladas  de  carvão  de  pedra  e 37.237  de  carvão  de  coke  importados. 
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No  que  diz  respeito  à nossa  exportação  das  principais  mercadorias  na- 
cionais e nacionalizadas,  temos: — em  1908,  foi  de  29.981  contos;  em 
1909  — 31.800;  em  1910  — 36.338  e em  1912—34.958. 

Estes  três  elementos  reunidos,  as  importações  de  matérias  primas 
para  as  indústrias,  as  exportações  de  mercadorias  nacionais  e nacionali- 
zadas e o consumo  de  carvão  em  diferentes  épocas,  demonstram-nos  à 
evidência  que  na  verdade  se  vem  operando  um  notável  progresso  nas 
nossas  indústrias,  sendo  para  esperar  que  as  riquezas  nacionais  não  per- 
maneçam por  muito  mais  tempo  desvalorizadas,  como  até  aqui. 

Considerando  agora  algumas  indústrias  em  especial,  poderemos  cons- 
tatar da  mesma  forma  um  notável  incremento  na  sua  produção.  Assim,  a 
indústria  algodoeira  empregava  em  1890  — 112  motores  com  uma  força 
total  de  3.779  cavalos-vapor,  empregapdo  seis  anos  mais  tarde  202,  com 
uma  fôrça  de  9.240.  A indústria  dos  lanifícios  era  em  1890  servida  por 
247  motores  que  desenvolviam  uma  fôrça  motriz  de  1.847  HP,  tendo  em 
1896  atingido  um  desenvolvimento  tal,  que  exigia  275  motores  de  4.937 
HP.  Igualmente  no  mesmo  ano,  no  fabrico  do  papel,  trabalhavam  49  mo- 
tores desenvolvendo  uma  potência  de  533  HP,  elevando-se  estes  números 
respectivamente  a 68  e 1.788,  em  1896  (1).  À data  do  inquérito  a que  es- 
tes cálculos  dizem  respeito,  a cutilaria,  a indústria  do  sabão  e a do  fós- 
foro empregavam  sómente  o trabalho  manual,  tendo  porém  em  1896  já  ao 
seu  serviço,  motores  respectivamente  de  32,81  e 45  HP.  Estes  núme- 
ros são  bastante  antiquados,  porém,  teremos  ocasião  no  decorrer  dêste 
exercício  de  demonstrar,  modernizando-os,  que  estas  indústrias  teem  con- 
tinuado a progredir.  Se  nalguma  delas  o número  de  operários  que  em- 
prega tiver  diminuído,  não  se  deve  tomar  isso  como  índice  da  sua  deca- 
dência. A simplificação  dos  processos  industriais  pelo  emprêgo  sempre 
crescente  dos  maquinismos,  tem  dispensado  muitos  braços  nas  fábricas, 
o que  por  forma  alguma  envolve  um  retrocesso  na  produção.  As  máqui- 
nas, hoje,  multiplicam  o rendimento  do  trabalho  humano,  e,  consequente- 
mente, os  empresários  vêem-se  por  vezes  na  necessidade  de  reduzir  o 
seu  pessoal,  não  representando  êste  facto  um  mau  sintoma  das  condições 
económicas  da  emprêsa. 

Uma  forma  indirecta  de  reconhecermos  como  em  geral  a indústria  se 
tem  desenvolvido,  consiste  em  se  analisar  o movimento  das  importações 
de  máquinas,  aparelhos  e utensílios,  a partir  dum  dado  ano.  De  1900  a 


(1)  Lições  de  economia  social,  do  falecido  professor  Dr.  Marnoco  e Sousa. 
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1912,  o valor  das  importações  cresceu  constantemente,  como  se  vê  nos 
seguintes  dados: 


APARELHOS,  INSTRUMENTOS,  MÁQUINAS  E UTENSÍLIOS  IMPORTADOS 
PARA  A INDÚSTRIA  NOS  ANOS  1900,  1906  e 1912 


1900 

1906 

1912 

Total  dos  valores  declarados 

2.898:592$ 

3.074:664$ 

4.307:000$ 

Aparelhos  e máquinas  eléctricas 

93:367$ 

137:106$ 

242:353$ 

» » » litográficas 

9:706$ 

5:000$ 

11:322$ 

» » » tipográficas 

8:663$ 

28:660$ 

23:082$ 

Aparelhos,  máquinas  de  toda  a espécie  e seus 
pertences  : 

até  50  Q.as 

34:040$ 

45:762$ 

67:292$ 

» 100  * 

19:277$ 

24:027$ 

52:361$ 

» 500  » 

97:444$ 

110:767$ 

205:987$ 

» 1.000  » 

142:700$ 

76:833$ 

108:482$ 

mais  de  1.000  » 

822:210$ 

725:861$ 

1.052:997$ 

Correias  de  coiro  de  transmissão  para  má- 

quinas   

72:679$ 

73:531$ 

107:037$ 

Geradores  a vapor 

51:862$ 

78:439$ 

122:880$ 

Máquinas  de  vapor,  gás  ou  ar  quente : 

até  30  HP 

95:003$ 

72:840$ 

99:418$ 

* 100  » 

22:855$ 

58:849$ 

75:538$ 

mais  de  100  » 

133:750$ 

148:325$ 

143:125$ 

CAPÍTULO  III 

PORTUGAL,  PAÍS  INDUSTRIAL 

O problema  da  industrialização  de  Portugal  não  pode  deixar  de  me- 
recer o nosso  estudo  pela  importância  que  reveste,  tanto  mais  que  ela 
tem  sido  rudemente  combatida  por  diversos  economistas,  destacando-se 
entre  êles,  o Sr.  Anselmo  de  Andrade.  Este  ilustre  sábio  economista,  no 
seu  livro  Portugal  Económico  diz  a pag.  312  e seguintes:  — «Não  se 
adapta  porém  à qualidade  das  riquezas  naturais  que  temos  a explorar,  o 
carácter  de  nação  fabril,  e não  chega  o saldo  dalguns  produtos  agrí- 
colas nossos,  para  cobrir  o déficit  dos  restantes.  Portugal,  não  podendo 
ser  por  ora  um  país  comercial,  também  não  é um  país  industrial,  nem 
mesmo  o poderá  ser  nunca  vantajosamente.  Onde  as  matérias  primas 
faltam  e onde  o carvão  de  pedra  não  existe,  as  indústrias  só  podem 
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medrar  à sombra  duma  protecção  cara.  Depois,  a pequena  indústria, 
como  tem  de  ser  a nossa,  está  destinada  a morrer  às  mãos  da  grande.» 
«Não  podemos  produzir  barato  e talvez  se  não  possa  produzir  bem. 
Barato  é que  com  toda  a certeza  não  produziremos,  e então,  ou  o Go- 
vêrno  protege  os  nossos  produtos  nacionais  de  modo  que  os  estran- 
geiros não  possam  concorrer  com  êles,  e isso  representará  um  imposto 
enorme  pago  pelo  público  sob  a forma  de  preços,  ou  não  protege  e pou- 
cas serão  as  indústrias  nacionais  que  se  podem  sustentar.  Não  se  deve 
pensar,  portanto,  em  fazer  de  Portugal  um  país  de  indústrias,  em  que 
nunca  poderá  competir  com  os  países  estrangeiros». 

Inserimos  a argumentação  do  Sr.  Anselmo  de  Andrade  e a ela  nos 
vamos  especialmente  referir,  porque  podemos  dizer  que  sintetisa  todos 
os  argumentos  até  hoje  apresentados  para  atacar,  sobre  o ponto  de  vista 
económico,  a ideia  da  industrialização  do  nosso  país. 

As  razões  alegadas  resumem-se  nas  seguintes: 

1. a  — Portugal  não  tem  matérias  primas. 

2. a — Em  Portugal  não  existe  carvão  de  pedra. 

3. a — Faltam-nos  mercados  para  o consumo. 

4. a  — Não  podemos  produzir  barato  e talvez  se  não  possa  produzir 
bem. 

Ao  primeiro  argumento  responderemos  em  um  capítulo  especial, 
onde  será  feito  o estudo  dos  nossos  recursos  em  matérias  primas  de 
natureza  mineral,  vegetal  e animal.  Dêle  resultará  fácilmente  a certeza 
de  que  o nosso  sub-solo  é dos  mais  ricos  do  mundo  sob  o ponto  de 
vista  mineralógico  e de  que  a agricultura  e a zootecnia,  da  mesma 
forma  que  a exploração  mineira,  encontram  em  Portugal  condições  admi- 
ráveis para  o seu  desenvolvimento.  O segundo  igualmente  será  por  nós 
refutado  num  capítulo  intitulado  o Carvão  e a hulha  Branca , devendo, 
portanto,  só  aqui  rebater  os  dois  últimos  argumentos.  Vejamos  se  o 
podemos  conseguir.  É evidente  que  as  indústrias  não  florescem  quando 
lhes  faltam  mercados  consumidores  dos  seus  produtos.  Portugal,  como 
não  possui  um  passado  industrial,  não  tem  naturalmente  êsses  mer- 
cados adquiridos.  Ver-se  há  na  necessidade  de  os  conquistar,  em  con- 
corrência com  os  outros  países  produtores;  a luta  será  tenaz,  e,  na 
opinião  do  Sr.  Anselmo  de  Andrade,  levará  à ruína  as  nossas  indús- 
trias, débeis  ainda,  por  estarem  no  início  da  sua  laboração.  Em  princípio, 
isto  é certo,  e tentar  rebatê-lo  seria  defender  qualquer  ficção  económica. 
Porém,  no  nosso  mercado  faz-se  já  hoje  um  largo  consumo  de  manu- 
facturas diversas,  e,  se  consultarmos  o movimento  das  mercadorias  im- 
portadas, reconheceremos  como  seria  possível  fabricar  no  país  a sua 
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grande  maioria.  A produção  das  indústrias  portuguesas,  já  hoje  sensi- 
velmente desenvolvidas,  não  pode  ainda  satisfazer  as  necessidades  do 
nosso  consumo,  permanecendo  por  isso  tributários  do  estrangeiro  pela 
importação  dum  grande  número  de  artigos.  Portanto,  o primeiro  mer- 
cado a criar  à indústria  nacional,  será  o mercado  nacional.  Como  fazê-lo? 
— lançando  mão  duma  pauta  proteccionista  e fomentando  o desenvolvi- 
mento da  própria  indústria.  Elevar  só  os  direitos  alfandegários  era,  é sem 
dúvida,  agravar  permanentemente  a economia  pública  pela  elevação  dos 
preços,  — mas  manter  êsse  imposto  proteccionista  transitoriamente,  du- 
rante o período  inicial  do  florescimento  da  indústria,  é promover  por 
uma  forma  útil  o progresso  e o engrandecimento  do  trabalho  fabril. 
Fornecido  o mercado  nacional,  será  ocasião  de  desbancarmos  das  nossas 
colónias  o comércio  estrangeiro.  O processo  pudera  ser  idêntico  ao  se- 
guido na  metrópole:  — sobrecarregar  os  produtos  das  outras  nações  e 
facilitar  a importação  dos  nossos.  Por  outro  lado,  as  relações  comer- 
ciais que  mantemos  com  o Brazil  e a nossa  situação  geográfica,  permiti- 
rão que  estendamos,  pelo  menos,  até  às  Repúblicas  Sul  Americanas,  o 
âmbito  da  nossa  exportação.  Não  precisamos  de  mais;  estes  mercados 
bastarão  para  compensar  íucrativamente  a indústria  e facilitar  o seu 
triunfo  pela  garantia  do  consumo  dos  produtos  fabricados.  Dalgumas 
mercadorias  poderíamos  mesmo  fornecer  não  só  estes  mercados,  mas 
também  uma  grande  parte  do  mercado  europeu.  Só  quem  desconhece  a 
nossa  produção  de  cortiça  e a riqueza  da  fauna  marítima  portuguesa,  é 
que  duvida  do  desenvolvimento  de  que  são  susceptíveis  a indústria  corti- 
ceira  e a das  conservas  alimentícias.  Mesmo  um  país  pode  ser  larga- 
mente industrial  sem  ter  ferro,  nem  carvão  de  pedra. 

Desta  maneira,  cremos  ter  respondido  ao  terceiro  argumento  apresen- 
tado pelo  Sr.  Anselmo  de  Andrade,  contra  a ideia  de  se  fazer  de  Por- 
tugal um  país  de  indústrias. 

Analisemos  o último:  — Não  podemos  produzir  barato  e talvez  se  não 
possa  produzir  bem. 

De  todos,  êste  é o mais  fácilmente  rebatível.  Hoje  não  produzimos 
barato  porque  à indústria  falta  todo  o género  de  protecção.  Não  explora- 
mos as  matérias  primas  que  possuímos  e importamo-las  oneradas  com  o 
preço  do  transporte,  e,  como  se  isto  não  fosse  suficiente  para  nos  colocar 
numa  situação  de  inferioridade  relativamente  aos  grandes  países  indus- 
triais, não  modificamos  os  processos  de  fabrico,  aumentando  o em- 
prêgo  das  máquinas  e utilizando  as  descobertas  da  química  e da  mecâ- 
nica que  simplificaram  o trabalho  manual  e multiplicaram  o seu  rendi- 
mento. Sem  nos  libertamos  dos  vícios  da  rotina,  é evidente  que  nunca 
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poderemos  intensificar  lucrativamente  a produção,  — mas  a reforma  que 
o nosso  espírito  antevê  e,  o coração  deseja,  principiará  por  valorizar  as 
nossas  riquezas  naturais,  criar  aquelas  que,  não  existindo  hoje,  podem 
ser  transformadas  amanhã  e modernizar  ainda  os  instrumentos  da  la- 
boração. 

Bem,  temos  nós  produzido  por  instinto,  porque  o operário  portu- 
guês tem  dotes  de  inteligência  e aptidões  naturais  que  não  é fácil  negar 
sem  inferir  uma  manifesta  injustiça.  Quando  o ensino  técnico  e profis- 
sional se  divulgar  necessáriamente,  como  há  tanto  tempo  o reclamam  os 
industriais  e os  patriotas,  as  qualidades  da  produção  nacional  não  de- 
vem sofrer  em  confronto  com  as  qualidades  dos  produtos  da  indústria 
estrangeira. 

Outros  argumentos  haverá  que  condenem  definitivamente  a indus- 
trialização de  Portugal;  estes,  porém,  não  subsistem  quando  a ousadia 
duma  mocidade  optimista  se  debate  com  o pessimismo  scientífico  do 
Sr.  Anselmo  de  Andrade. 

Vejamos  agora,  para  terminar  êste  problema,  quais  as  matérias  primas 
e subsidiárias  que  o país  pode  desde  já  ou  em  breve  oferecer  à activi- 
dade  crescente  da  sua  indústria  (1). 


CAPÍTULO  IV 

RIQUEZAS  NATURAIS 
a)  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  NATUREZA  MINERAL 


Consultemos  a carta  mineira  de  Portugal  e vejamos  em  síntese  a 
forma  como  se  distribuem  os  jazigos  de  minérios  no  nosso  sub-solo. 
Demasiadamente  leigos  neste  assunto,  para  produzir  um  trabalho  origi- 
nal, orientar-nos  hão  os  estudos  do  engenheiro  Sr.  Manoel  Roldan,  pu- 
blicados nas  Notas  sobre  Portugal. 

Do  norte  ao  sul  é Portugal  atravessado  por  diferentes  faixas  mineiras, 
dentro  das  quais  predomina  uma  determinada  metalização.  A partir  da 
costa  algarvia  encontramos  primeiramente: 


(1)  Zeferino  Cândido,  Relações  comerciais  entre  Portugal  e o Brasil ; Marnoco  e Sousa 
Lições  de  economia  social,  Bento  Carqueja,  Futuro  de  Portugal. 
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l.o  — A faixa  manganesífera  que  vinda  de  Huelva  (Espanha)  se  es- 
tende até  quási  ao  Atlântico.  Os  principais  jazigos  são  os  da  Herdade 
da  Balança  (Canas  Freixas)  e Courela  da  Caieira  (Ferrarias),  no  conce- 
lho oe  Mértola,  os  de  Albernoa,  no  concelho  de  Beja,  os  de  Aljustrel,  no 
concelho  do  mesmo  nome  e a Herdade  de  Ferragudo,  no  concelho  de 
Castro  Verde.  Eleva-se  em  1007  a cinquenta  e quatro  o número  de  con- 
cessões dentro  desta  faixa,  donde  teem  saído  dezenas  de  milhares  de 
toneladas  de  ricos  minérios. 

2.°  — A faixa  PIRITOSA.  — Atravessa  a anterior  na  direcção  nordeste 
numa  extensão  de  cento  e trinta  e dois  quilómetros.  As  principais  minas 
são:  Mina  de  S.  Domingos  (produção  em  1007,  361.270  toneladas  de  pi- 
ritas e 1.058  toneladas  de  precipitado  cúprico  de  60  %)  (1) ; Minas  de 
Aljustrel  (produção  em  1007,  13.087  toneladas  de  piritas  e 1.475  toneladas 
de  precipitado  cúprico  de  70  %)  (2) ; Minas  da  Serra  da  Caveira  (produção 
em  1007,  245  toneladas  de  precipitado  cúprico)  (3)  e Mina  do  Lousal. 

Jazigos  de  manganésio  aparecem  também  nos  distritos  de  Évora,  Lei- 
ria, Castelo  Branco,  Aveiro,  Porto  e Bragança. 

Cobre.  — As  mais  importantes  minas  de  cobre  encontram-se  no  Al- 
garve, tendo  sido  algumas  delas  já  exploradas  por  povos  da  antiguidade. 
Ao  centro  e norte  de  Portugal  encontram-se  também  jazigos  de  cobre 
nos  distritos  de  Aveiro,  Guarda,  Castelo  Branco,  Vila  Rial  e Bragança, 
sem  que  entre  êles  possamos  estabelecer  relações  de  interdependência. 
As  minas  de  Barrancos  e a da  Cova  Redonda  são  as  mais  notáveis  da 
zona  alemtejana. 

Ferro.  — Também  no  nosso  país  existem  várias  cintas  de  ferro  man- 
ganesífero  — ao  sul,  nos  concelhos  de  S.  Tiago  de  Cacêm  e de  Odemira 
e junto  ao  ribeiro  de  Odeceixe  no  Algarve  e ao  norte,  nos  distritos  de 
Coimbra,  Leiria  e Porto,  sendo  o valor  dêstes  últimos  jazigos  ainda 
ignorado.  Porém,  a maior  massa  de  ferro  português  encontra-se  em  Mon- 
corvo,  aflorando  o minério  numa  extensão  de  10  quilómetros  na  coroa  das 
serras  do  Roboredo,  Carvalhal,  Mua  e Carvalhosa.  Foram  feitas  até  1907 
perito  de  quarenta  concessões  numa  extensão  aproximada  de  dois  mil  he- 
ctares. O engenheiro,  sr.  Manoel  Roldan,  termina  o estudo  desta  zona 
com  as  seguintes  palavras  que  merecem  especial  registo:  — «Uma  grande 


(1)  Em  1913,  a produção  bruta  foi  de  391.284  toneladas. 

(2)  » » » » foi  de  161.031  toneladas. 

(3)  » » » » » » 687  toneladas  de  cimento  a 80  % de  cobre  e 64 

quilogramas  de  prata  aurífera. 
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MAPA  MINEIRO 


Minérios 

Número 

de 

minas 
em  que  é 
explorado 

Produção 

(Toneladas) 

Número 

total 

de 

operários 

Antimónio  (a) 

Arsénico 

1 

825 

221 

Chumbo  (b) 

3 

1.046 

461 

Cobre 

8 

547.546 

4.632 

Combustíveis  (c) 

4 

25.087 

941 

Estanho 

3 

i 

260,138 

522 

Ferro 

5 

62.167 

297 

Manganésio 

— 

— 

— 

Ouro  (d) 

2 

1,010 

8 

Prata 

— 

0,064(1) 

Minério  de  0,5  % — 1.226,35  T. 

— 

Urânio 

2 

Uranato  de  sódio  — 1,544  T. 
Brometo  de  rádio  — 186,95  miligr. 

98 

Zinco  

— 

— 

— 

Volfrâmio 

17 

753,920 

1.474 

(1)  Foi  da  mina  da  Serra  da  Caveira,  já  incluída  nas  de  cobre,  que  se  extraíram  os  64  quilogramas  de  prata  aurífera.  / 
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DE  1913 


Fôrça  motriz 

Exportação 

Despesas 

Produção 
em  1900 

Observações 

— 

de 

Número 
de  motores 

Potências 

(Toneladas) 

exploração 

(Toneladas) 

19 

(a)  Continuam  suspen- 

5 

140  HP 

825 

— 

1.031 

sos  os  trabalhos  de 

12 

394  » 

350 

— 

3.620,454 

lavra. 

47 

e 33  loco- 
motivas 

6.577  » 

644  de  prata  aurífera  e 
395,890  T.  minério  de  cobre 

1.31 1:321  $28 

405.818,5 

(b)  696  T.  foram  con- 
sumidas no  país. 

(c)  O consumo  do  país 

16 

333  * 

— 

97:71 3$34 

24.066 

foi  de  25.087  T. 

5 

344  » 

266,355 

162$30 

81,6 

(d)  A outra  mina,  a 

4:400$00 

da  Serra  da  Caveira 

2 

115  » 

489,72 

(só  em  uma 

19.803 

produziu  algum  ouro 

mina) 

contido  na  prata  onde 

— 

— 

— 

— 

1.971,92 

vem  referido 

— 

— 

— 

1 :390$00 

— 

Minério  de  0,5  % — 1.226,35  T. 

15:600$00 

1 

10  » 

Uranato  de  sódio  — 1,544  T. 

(só  em  uma 

— 

Brom.  de  rádio  — 186,95  miligr. 

mina) 

— 

— 

— 

— 

114 

1.267  » 

1.050,004 

343.259120 

49,5 

quantidade  de  ouro  e prata  desta  mina  tende  a diminuir  por  uma  forma  decisiva. 
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lavra  dêstes  jazigos  e o aproveitamento  da  força  natural  do  Douro,  para  a 
instalação  de  fornos  eléctricos,  certamente  permitiriam  nesta  região  uma  in- 
dústria siderúrgica  talvez  intensa.» 

Antimónio.  — Uma  faixa  de  dez  quilómetros  de  largura  e sessenta  de 
comprimento  dêste  minério,  estende-se  da  Serra  de  Santa  Justa  até  às 
margens  do  Arda.  Há  em  vários  pontos  vestígios  duma  activa  lavra 
romana  o que  nos  prova  que  ali  foi  tentada  a exploração  do  ouro,  dadas 
as  diminutas  aplicações  do  antimónio. 

Ouro.  — Não  existe  um  jazigo  conhecido  dêste  metal,  entre  nós;  po- 
rém, em  muitos  pontos  do  país,  teem  sido  encontradas  películas  de  ouro 
e pepitas,  o que  faz  pensar  na  existência  de  filões  auríferos  trabalhados 
pelas  águas  que  descem  da  Serra  da  Estréia. 

Chumbo.  — Existe  em  muitos  pontos  do  país,  sendo  os  filões  mais 
importantes  na  região  do  Douro,  perto  da  cidade  do  Porto.' 

Estanho.  — São  os  distritos  de  Viseu,  Castelo  Branco,  Bragança  e 
Porto  os  detentores  dos  jazigos  de  estanho.  A região  de  Trás-os-Montes, 
com  as  zonas  estaníferas  de  Montezinhos,  de  Parada  e Paredes,  do  Coe- 
lhoso,  Vale  do  Seixo  e de  S.  Martinho  de  Angueira,  a região  do  Marão,  e 
a região  da  Beira  Alta  com  os  depósitos  de  S.  Pedro  do  Sul,  Vouzela  e 
Tondela,  constituem  depósitos  dêste  metal,  cuja  exploração  remonta  ao 
tempo  de  D.  Manuel  I. 

VolfrÂmio.  — Este  minério  é um  dos  mais  abundantes  do  nosso  país, 
aparecendo  nos  distritos  de  Castelo  Branco,  Coimbra,  Viseu,  Guarda, 
Bragança  e Vila  Rial.  Estão  já  a ser  exploradas  as  minas  da  Panasqueira 
e Cabeça  do  Peão  que  em  1906  produziram  331  toneladas;  as  Borralhas, 
no  concelho  de  Montalegre,  com  175  toneladas  de  extracção  em  igual 
data  e as  Menoitas  e Infais,  respectivamente  nos  distritos  da  Guarda  e 
de  Bragança  (1). 

Este  apanhado  geral  dos  jazigos  de  minério  portugueses  demonstra  à 
evidência  a afirmação  de  que  o nosso  sub-solo  é riquíssimo  e se  presta 
a alimentar  grandes  indústrias.  Hoje,  infelizmente,  a maior  parte  dêsses  fi- 
lões encontra-se  por  explorar  em  virtude  do  retraimento  dos  capitais,  da 
ausência  de  linhas  férreas  próximas  e de  especulações  de  toda  a ordem, 
não  só  de  nacionais  mas  também  de  estrangeiros. 

Continuando  no  propósito  de  demonstrarmos  a possibilidade  da  nossa 


(1)  A exploração  das  minas  de  volfrâmio  intensificou-se  notávelmente,  tendo  a pro- 
dução atingido,  em  1913,  753.920  toneladas. 
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indústria  atingir  um  notável  desenvolvimento,  mesmo  no  ramo  metalúrgi- 
co, inserimos  um  cálculo  do  valor  da  produção  das  minas  portuguesas 
no  ano  de  1912,  feito  segundo  o Boletim  publicado  pela  Repartição  de 
Minas. 

Nota:  — Em  1900  o valor  à boca  da  mina  do  minério  extraído  foi 
de  1.658.744$80  e na  lavra  andaram  empregados  2.375  operários;  na  lavra 
de  1913  empregaram-se  8.654.  Durante  êste  período  de  anos  intensifi- 
cou-se  a produção  do  cobre,  estanho,  combustíveis,  ferro,  volfrâmio  e 
urânio.  Diminuiu  a exploração  dos  jazigos  de  arsénico  e manganésio, 
tendo  paralisado  a dêste  último  minério  em  1908.  Na  generalidade,  como 
se  vê,  ao  ler  o mapa  anterior,  é muito  optimista  o desenvolvimento  da 
nossa  indústria  mineira.  No  Boletim  de  Minas  de  1913  encontramos  as 
seguintes  afirmações  que  merecem  ser  destacadas:  «Do  que  fica  exposto 
vê-se  que  houve  um  aumento  na  produção,  exportação,  consumo  e va- 
lor dos  minérios  de  chumbo , cobre  (compreendendo  o enxofre)  esta- 
nho, ferro , urânio , volfrâmio  e nos  combustíveis  minerais ; conservaram 
aproximadamente  a mesma  situação  os  minérios  de  arsénico ; baixou  a 
produção  dos  minérios  de  ouro  e prata  e vendeu-se  algum  antimónio; 
que  os  minérios  mais  procurados  pelos  prospectores  foram  os  de  esta- 
nho, volfrâmio , urânio , cobre  e ferro , especialmente  os  dois  primeiros; 
que  continua  o acréscimo  regular  do  valor  da  produção  e das  receitas  do 
Estado,  factos  demonstrativos  do  progresso  da  nossa  indústria  mineira». 


Do  estudo  dos  diferentes  boletins  publicados  anualmente  pela  Repar- 
tição de  Minas,  conclui-se  que  a indústria  extractiva  representa  um  va- 
lor superior  ao  que  lhe  atribuem  muitas  pessoas,  a quem  os  assuntos  de 
economia  não  são  estranhos.  Pelo  aumento  verificado  na  produção  e 
pela  crescente  intensidade  da  lavra  das  minas,  muito  podemos  esperar 
da  exploração  dos  nossos  jazigos.  Medidas  concernentes  a garantir  e 
defender  o seu  desenvolvimento,  estamos  certos  de  que  hão-de  determi- 
nar a valorização  das  riquezas  que  o sub-solo  português  encerra,  contri- 
buindo assim  para  resolver  um  dos  aspectos  mais  difíceis  do  nosso  pro- 
blema económico.  Recentemente  lemos  um  telegrama  de  Madrid  que  nos 
revelava  o plano  do  Ministro  do  Fom  ento  de  Espanha  para  proteger  o 
florescimento  da  indústria  carvoeira  naquele  país.  Entre  as  medidas  pro- 
postas recordamo-nos  destas: — Isenção  tributária,  bónus  nos  transportes, 
garantia  de  juro  aos  capitais  empregados,  instalações  para  o aumento  da 
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produção,  inquérito  às  riquezas  hulhíferas  de  Espanha,  construção  de 
bairros  operários  para  os  mineiros  e sua  isenção  do  serviço  militar. 

Dêste  vasto  plano  tendente  a desenvolver  a indústria  carvoeira  no 
país  vizinho,  quantas  medidas  não  teriam  aplicação  entre  nós  para  fomen- 
tar toda  a nossa  indústria  extractiva?! 

Ligada  à indústria  mineira  está  a indústria  metalúrgica  e o desenvol- 
vimento da  primeira  determina  naturalmente  o desenvolvimento  da  segun- 
da, porque  lhe  aumenta  as  facilidades  da  sua  laboração.  Para  demons- 
trarmos como  se  vai  revelando  o valor  do  nosso  sub-solo  sob  o 
ponto  de  vista  mineralógico,  basta  dizer  que  foram  manifestadas  às  câma- 
ras municipais  no  ano  de  1912,  1.090  minas,  sendo  489  no  distrito  da 
Guarda  e 173  no  de  Viseu;  em  1911  o número  dos  manifestos  foi  de 
846.  Da  mesma  forma,  nos  revela  o progresso  verificado  na  indústria 
mineira,  o aumento  do  número  e superfície  das  concessões  feitas  anual- 
mente. 

Assim  temos: 


Anos 

Superfície  das  concessões 

Número 

1908  

294.505.206  Hectares 

506 

1909  

290.516.843  » 

497 

1910 

295.123.804  » 

506 

1911  

305.616.116 

527 

1912 

314,631.941  » 

546 

1913 

323.217.272 

599 

Não  nos  alargamos  em  mais  considerações  acêrca  da  indústria  mineira 
em  Portugal,  por  êste  assunto  estar  fora  do  âmbito  do  nosso  estudo.  A 
êle  nos  referimos  sómente  pela  íntima  relação  que  prende  às  indústrias 
metalúrgicas,  a que  dedicaremos  uma  mais  cuidada  observação  numa 
monografia  especial.  Aproveitando,  porém,  a oportunidade,  é-nos  agra- 
dável constatar  como  o nosso  país  tem  indubitávelmente  condições  para 
nele  se  desenvolver  com  vantagem  a indústria  extractiva. 


b)  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  NATUREZA  VEGETAL 


Esclarecido  o problema  da  existência  de  matérias  primas  minerais  su- 
ficientes para  alimentar  uma  florescente  indústria  nacional,  vamos  ocupar- 
nos,  muito  reduzidamente  das  matérias  primas  vegetais  e animais.  Todos 
os  agrónomos  são  unânimes  em  reconhecer  em  Portugal  boas  condições 
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agrológicas,  favoráveis  a um  grande  desenvolvimento  agrícola.  Assim, 
aquelas  matérias  primas  de  natureza  vegetal  ou  animal  que  hoje  entre  nós 
se  não  produzem,  poderiam  criar-se  fácilmente,  ficando-nos  a sua  produ- 
ção por  um  preço  relativamente  baixo.  Consultemos  a Estatística  do 
Comércio  e da  Navegação  e confrontemos  os  capítulos  da  Importação 
para  consumo  e a Exportação  nacional  e nacionalizada,  no  intuito  de 
procurarmos  os  déficits  comerciais  das  diferentes  matérias  primas  impor- 
tadas e distinguirmos  as  que  poderão  lucrativamente  ser  produzidas  en- 
tre nós. 

MATÉRIAS  PRIMAS  VEGETAIS 


Importação 10.840  contos  (1) 

Exportação 4.609  » 

Déficit 6.231  » 


Das  matérias  primas  vegetais,  as  que  importamos  em  maior  quanti- 
dade são:  — o algodão  — 5.658  contos;  o linho  e o cânhamo  em  rama  — 
312  contos;  madeiras  diferentes  — 910  contos  e aduelas  no  valor  de  767. 

Algodão.  — Se  importamos  algodão  é porque  a nossa  falta  de  inicia- 
tiva, a nossa  manifestada  inépcia  em  matéria  de  culturas  coloniais  nos 
inibem  de  aproveitar  as  admiráveis  condições  das  nossas  colónias  para 
uma  grande  cultura  algodoeira.  Para  os  5.658  contos  de  algodão  que  im- 
portámos, as  nossas  possessões  ultramarinas  sómente  concorreram  com 
30  contos  e,  não  obstante,  poderiam  satisfazer  por  completo  as  exigências 
do  nosso  mercado.  Nas  colónias  da  África  e da  índia  a cultura  do  algo- 
doeiro tem  adquirido  um  notável  incremento,  graças  à substituição  das 
antigas  variedades  cultivadas  pelas  variedades  americanas.  Os  resultados 
obtidos  são  os  mais  animadores,  revelando  a grande  aptidão  do  solo  e 
clima  africano  e especialmente  das  regiões  da  província  de  Angola  e Ilhas 
de  Cabo  Verde.  Apesar  disto,  é de  esperar  da  inércia  portuguesa  que  esta 
fonte  de  riqueza  continue  sem  exploradores  e que  nós  permaneçamos 
sem  ter  uma  verdadeira  indústria  algodoeira  nacional,  diferente  da  que 
hoje  possuímos,  a qual  com  mais  verdade  se  poderia  chamar  mão  d' obra 
nacional . As  nossas  fábricas  devem  consumir  hoje  aproximadamente  15 
milhões  de  quilogramas  de  algodão  que  uma  cultura  de  156.000  hectares 
garantiria  todos  os  anos.  A província  de  Angola,  tendo  130  milhões  de 
hectares  de  superfície,  consentiria  um  tal  desenvolvimento  na  cultura  do 


(1)  Campos  Melo,  Lãs  e lanifícios. 
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algodão  que  não  só  chegava  para  satisfazer  as  necessidades  da  indústria 
nacional,  mas  até  para  fornecer  os  18  milhões  de  fardos  que  consomem 
por  ano  as  fábricas  de  todo  o mundo  (1). 

De  1892  a 1906  o valor  do  algodão  importado  atingiu  46.828  contos. 
Esta  quantia  que  pagámos  em  ouro  no  estrangeiro,  com  facilidade  pode- 
ria ter  revertido  a favor  da  economia  portuguesa,  se  uma  boa  política  de 
fomento  colonial  tivesse  aproveitado  as  condições  agrológicas  das  nossas 
possessões  africanas  para  uma  intensa  cultura  algodoeira. 

Linho.  — Das  culturas  de  plantas  textis,  a do  linho  é a mais  gene- 
ralizada e a mais  antiga  em  Portugal,  e,  já  na  época  da  dominação  ro- 
mana o linho  da  Lusitânia  gozava  duma  grande  fama  em  Roma,  con- 
forme demonstrou  o ilustre  homem  de  sciência,  D.  José  de  Caveda. 
Nos  últimos  tempos,  especialmente  de  há  50  anos  para  cá,  a cultura  do 
linho  tem  diminuído  por  uma  forma  muito  acentuada,  conforme  se  de- 
preende das  estatísticas  agrícolas  e das  estatísticas  do  comércio  e nave- 
gação. A primeira  mostra-nos  que  a superfície  da  cultura  tem  sido  reduzida 
sensivelmente;  a segunda  dá-nos  indirectamente  o abaixamento  da  pro- 
dução pelo  aumento  mais  que  proporcional  da  quantidade  de  linho  im- 
portado. Igyno  Gagliardi  e Fradesso  da  Silveira  tentaram  modificar  uma 
situação  injustificável,  visto  que  as  nossas  condições  de  solo  e clima  se 
prestavam  admirávelmente  à cultura  do  linho.  Como  os  seus  empreendi- 
mentos não  lograssem  o efeito  desejado,  o Govêrno  interveio  por  uma  lei 
de  12  de  Maio  de  1890,  determinando  que  se  tentasse  a cultura  em  todas 
as  regiões  do  país,  para  o que  mandou  vir  sementes  das  mais  valiosas 
variedades  de  linho  russo. 

Não  obstante  esta  protecção  dispensada  às  plantações,  a sua  decadên- 
cia mantêm-se  irredutível,  devido  talvez  ao  preço  da  cultura  e à concor- 
rência que  aos  linhos  nacionais  fazem  os  linhos  da  Rússia  e Inglaterra. 
O Sr.  Teles  de  Menezes  apresentou  no  Portugal  au  point  de  vue  agri- 
cole  um  grupo  de  medidas  destinadas  a fomentar  a cultura  do  linho  entre 
nós.  Essas  medidas  resumem-se  em: 

l.°,  Ampliar  a cultura,  o que  dará  lugar  a um  aumento  de  rendimento 
por  unidade  de  superfície;  2.o,  ligar  maior  atenção  à escolha  das  semen- 
tes e dos  adubos;  3.°,  fazer  intervir  a iniciativa  e o espírito  de  associação 
como  meios  mais  eficazes  de  adquirir  os  estrumes,  sementes  e instrumentos 
mecânicos  mais  aperfeiçoados;  4.o,  modificar  profundamente  os  processos 


(1)  Ano  de  1911. 
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empregados  na  preparação  da  fibra;  5.°,  combater  os  deploráveis  efeitos 
da  emigração;  6.°,  fundar  o crédito  agrícola. 

Como  se  vê,  algumas  destas  medidas  postas  em  prática,  não  só  deter- 
minariam a melhoria  e o desenvolvimento  da  cultura  do  linho,  mas  tam- 
bém contribuiriam  para  solucionar  a crise  agrícola  geral  que  vimos  atra- 
vessando. A produção  anual  deve  atualmente  atingir  10  milhões  de  quilo- 
gramas e a importação  em  1912  foi  de  372.219  de  linho  e cânhamo  em 
rama,  55.839  de  fibras  textis  similares  ao  linho  e 6.486  de  estopa  em 
rama. 

Em  1871  a importação  do  linho  e cânhamo  em  rama  foi  de  608  con- 
tos; no  ano  de  1873  de  406  contos;  em  1878,  311;  em  1881,  146;  em 
1891,  276;  em  1896,  353  e em  1898,  379. 

Vê-se,  portanto,  que  a importação  principia  a descer  a partir  de  1871, 
alcança  o mínimo  em  1881,  e volta  novamente  a crescer  até  1898. 

Em  1912  a importação  foi  aproximadamente  igual  à de  1898,  o que 
nos  revela  um  estado  permanente  de  decadência,  com  períodos  de  maior 
ou  menor  agravamento.  O movimento  das  exportações  não  acusa  dife- 
renças dignas  de  registo. 

Em  1872  exportámos  1 conto  de  linho  e cânhamo  em  rama;  em  1898 
1 conto  e 400  escudos  e em  1912  837  escudos. 

Portanto,  há  meio  século  que  a cultura  do  linho  tem  mantido  o estado 
quási  estacionário  de  retrocesso  em  que  decaiu. 

Urge  tentar  novamente  a ressurreição  da  cultura  desta  matéria  prima 
têxtil,  aproveitando  assim  as  condições  naturais  do  nosso  país  e reatando 
um  tradicionalismo  que  largos  benefícios  de  ordem  moral  distribuiu  na 
vida  do  lar  das  populações  campestres. 

Madeira.  — No  que  diz  respeito  a madeiras  a nossa  importação  é 
absolutamente  susceptível  de  desaparecer,  e,  se  hoje  ainda  existe,  é porque 
se  não  tem  procurado  arborizar  convenientemente  as  nossas  serras  que, 
pela  sua  pequena  altitude,  se  prestam  admirávelmente  a êsse  género  de 
cultura. 

Em  geral,  tirando  as  matérias  primas  que  especificamos,  a importação 
verifica-se  emquanto  a especialidades,  cuja  falta  não  impede,  por  forma 
alguma,  o natural  desenvolvimento  da  indústria  transformadora.  E claro, 
que  há  matérias  primas  que  mesmo  não  convêm  produzir  entre  nós,  por- 
que a sua  produção  nos  ficaria  por  tal  forma  dispendiosa  que  seria  muito 
mais  conveniente  importá-las.  Defendendo  a industrialização  do  nosso 
país,  não  pretendemos  que  ela  se  estenda  a todos  os  ramos  da  indústria, 
mas  sómente  àqueles  (e  êsses  muitos  poderão  ser)  aos  quais  nós  pu- 
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dermos  garantir  um  fornecimento  económico  e abundante  de  matérias 
primas. 

(C)  MATÉRIAS  PRIMAS  DE  NATUREZA  ANIMAL 

A balança  comercial  acusa  em  1912  o seguinte  movimento: 

Importação 4.666  contos 

Exportação 519  * 

Déficit 4.147  » 

Para  êste  déficit  contribuem  com  uma  percentagem  maior  as  importa- 
ções de  lã  em  rama  (415  contos),  lã  penteada  (752  contos),  lã  em  trapos 
(260  contos),  óleos  e gorduras  (231  contos)  e peles  ou  coiros  em  bruto 
(2.500  contos). 

LÃs.  — A indústria  dos  lanifícios  é uma  das  mais  desenvolvidas  no 
nosso  país,  apesar  da  matéria  prima  que  labora  ser  em  larga  escala  im- 
portada. Já  mostrámos  como  seria  possível  fomentar  nas  nossas  coló- 
nias a cultura  do  algodão.  Difícil  nos  não  será  também  produzir  lã  para 
fornecer  a nossa  indústria;  para  isso  bastaria  educar  os  nossos  agriculto- 
res e fazer-lhes  sentir  que  os  rebanhos  não  rendem  sómente  estrume,  mas 
que  o seu  rendimento  máximo  é a carne  e a lã.  As  lãs  portuguesas  são 
insuficientes  para  alimentarem  a indústria  nacional  não  só  pela  sua  escas- 
sez, mas  também  pela  sua  qualidade  inferior  que  se  presta  exclusivamente 
ao  fabrico  de  tecidos  ordinários.  Das  raças  dos  nossos  carneiros  a princi- 
pal é a merina,  notável  pela  abundância  e boa  qualidade  da  lã,  criando-se 
especialmente  nas  terras  quentes  do  distrito  de  Bragança,  nos  arredores  de 
Lisboa  e nas  pastagens  do  Alemtejo.  A raça  bordeleira  e a estambrina 
abundam  especialmente  nas  Beiras  e Alemtejo.  Todas  elas  necessitam  de 
ser  purificadas  pela  selecção  aconselhada  pelos  zootécnicos;  porém,  os 
nossos  agricultores  são  profundamente  rudimentares  nos  seus  processos 
de  exploração,  o que  explica,  que  possuindo  nós  um  rebanho  de  mais  de 
3 milhões  de  cabeças  de  gado  lanar,  não  produzamos  lã  para  fazer  face 
às  necessidades  crescentes  das  nossas  fábricas. 

Óleos  e gorduras.  — Depois  da  lã  aparecem-nos  os  óleos,  gorduras  e 
coiros  como  as  principais  matérias  primas  de  natureza  animal,  importadas. 
Quanto  aos  óleos  e gorduras,  como  acontece  com  tantas  outras,  a nossa 
importação  é o resultado  do  desleixo,  falta  de  iniciativa  e protecção  dos 
governos,  numa  palavra,  do  não  aproveitamento  dos  nossos  recursos.  As 
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culturas  coloniais  de  plantas  oleaginosas  e as  próprias  culturas  algarvias 
poderiam  suprir  a importação  de  óleos,  contribuindo  assim  para  o melho- 
ramento da  nossa  balança  de  comércio  e para  as  prosperidades  da  indús- 
tria em  geral.  Por  outro  lado,  a importância  que  entre  nós  tem  a indústria 
pecuária,  demonstra  não  ser  inevitável  a importação  de  gorduras. 

Coiros.  — Relativamente  aos  coiros,  as  mesmas  considerações  teem 
lugar.  Importamos  porque  não  sabemos  aproveitar  as  peles  dos  animais 
abatidos  nos  matadouros. 

Num  quadro  que  temos  à nossa  frente,  com  o título  geral  de  «Produtos 
Animais»,  as  peles,  nem  tão  pouco  são  mencionadas  ao  lado  do  leite,  a lã 
e a carne,  que  atingem  a cifra  anual  de  3Õ.880  contos.  O desenvolvimento 
da  indústria  pecuária  que  assinalamos,  deve  trazer  comsigo  o desenvolvi- 
mento da  indústria  dos  cortumes.  Compreende-se  que  tenhamos  necessi- 
dade de  importar  peles  de  animais  não  aclimatáveis  à nossa  região,  mas 
não  faz  sentido  que  essa  importação  se  estenda  às  peles  daquelas  espé- 
cies de  animais  que  enriquecem  a nossa  agricultura  e cujo  rendimento 
entra  para  o total  da  produção  agrícola  que  orça  por  200  mil  contos,  com 
uma  soma  apenas  inferior  à dos  cereais. 

De  todas  as  considerações  que  acabamos  de  fazer,  muito  ligeiramente 
como  o exige  a vastidão  do  assunto,  ressalta  com  nitidez  o facto  de  nós 
possuirmos  matérias  primas  ou  condições  para  as  produzirmos  em  quanti- 
dade susceptível  de  servir  uma  próspera  indústria  nacional.  No  continente  e 
nas  colónias,  ou  encontramos  enormes  fontes  de  riqueza,  cujo  valor  não  re- 
conhecemos porque  estamos  cegos  pela  ignorância  e pelo  comodismo,  ou 
então  fruímos  condições  admiráveis  para  as  criar  e não  as  aproveitamos. 
Quando,  estimulados  por  qualquer  acção  estranha,  quisermos  trabalhar 
com  audácia  e inteligência,  fácil  nos  será  vencer  no  campo  industrial, 
como  há  muito  já  poderíamos  ter  vencido  no  campo  da  agricultura  que, 
em  virtude  do  mesmo  tnorbus  colectivo,  atravessa  hoje  uma  crise  deveras 
assustadora.  Não  se  diga  que  a Portugal  faltam  os  recursos  naturais 
para  que  as  nossas  indústrias  se  possam  desenvolver;  diga-se  que  somos 
um  país  desorganizado  social  e economicamente,  afirme-se  com  lialdade 
que  sofremos  dum  enervamento  que  nos  exgota  e depaupera,  e,  nos  será 
fatal,  se  uma  grande  reacção,  comum  a todas  as  classes,  não  procurar  num 
élan  de  patriotismo  antigo,  restituir  à raça  as  qualidades  de  empreendi- 
mento e tenacidade  que  outrora  a assinalaram. 
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CAPÍTULO  V 

RIQUEZAS  NATURAIS 

MATÉRIAS  SUBSIDIÁRIAS 
O carvao  e a hulha  branca 

Um  dos  argumentos  apresentados  pelos  economistas  que,  como  o 
Sr.  Anselmo  de  Andrade,  combatem  a industrialização  do  país,  é o da  não 
existência  entre  nós  de  jazigos  carboníferos.  É absolutamente  certo  não 
produzirem  hoje  as  nossas  minas  carvão  suficiente  para  alimentar  a 
indústria  nacional,  vendo-nos  na  precária  contingência  de  estarmos  su- 
jeitos às  alterações  verificadas  no  mercado  inglês  da  hulha,  que  é,  pode- 
mos dizê-lo,  o regulador  dos  preços,  porquanto  ainda  hoje  pertence  à In- 
glaterra o primeiro  lugar  entre  os  países  produtores  de  carvão.  Em  1898 
produzia  202  milhões  de  toneladas,  seguindo-se  depois  os  Estados  Uni- 
dos com  196,  a Alemanha  com  99,  a França  com  32,  a Áustria  com  11  e 
a Bélgica  com  20.  No  mesmo  ano  comprámos  na  Inglaterra  741  mil  to- 
neladas, importando  ao  todo  em  1910,  1 milhão  e 200  mil  toneladas,  sendo 
1 milhão  e 145  mil  dêste  país.  Hoje,  como  há  dezassete  anos,  continua- 
mos a fornecer-nos  de  carvão  nos  mercados  ingleses.  Os  inconvenientes 
que  esta  dependência  traz  à nossa  indústria  são  demais  conhecidos  para 
se  repetirem.  Porém  (e  neste  momento  invocamos  as  opiniões  autoriza- 
das dos  Srs.  Bento  Carqueja  e Venceslau  de  Lima)  mais  uma  vez  é nossa 
a culpa  de  tão  contingente  situação.  Acabamos  de  ler  O Futuro  de  Por- 
tugal e um  artigo  especialmente  dedicado  ao  carvão  pelo  segundo  dês- 
tes  abalisados  economistas,  e,  em  ambos  reconhecemos  a crença  inabalá- 
vel de  que  nos  poderíamos  colocar  em  circunstâncias  de  não  precisarmos 
da  hulha  estrangeira.  Transcrevemos  alguns  períodos  do  livro  O Futuro 
de  Portugal , pag.  220 : — «Portugal  apesar  dos  ricos  depósitos  carboní- 
feros que  possui  e que  teem  sido  devidamente  apreciados  por  homens 
técnicos  distintos,  como  Nery  Delgado,  Venceslau  de  Lima  e Rêgo  de 
Lima,  não  conseguiu  aproveitar  ainda  essas  riquezas  naturais  a ponto  de 
contrabalançar  os  efeitos  das  comoções  operadas  no  mercado  do  carvão. 
Pois  é triste  que  assim  aconteça,  porque  teríamos  em  nossa  casa  recur- 
sos valiosos  para  garantirmos  a normalidade  do  trabalho  nacional.  En- 
grandeçamos por  todas  as  formas  êsse  trabalho,  se  quisermos  salvaguar- 
dar os  mais  vitais  interêsses  do  país.» 
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O Sr.  Venceslau  de  Lima  depois  de  ter  apresentado  as  regiões  carbo- 
níferas portuguesas  e de  ter  estudado  algumas  das  concessões,  caracteriza 
admirávelmente  o espírito  dos  nossos  empresários  com  estas  palavras  in- 
teligentes: — «Entre  nós  existe  a preocupação,  com  a qual  é necessário 
acabar,  de  que  todo  o carvão  que  não  seja  hulha  não  presta.  Daí  vem, 
que  por  vezes  os  peritos,  para  não  desvalorizarem  o que  de  facto  tem 
valor,  se  vêem  compelidos  a alguma  transigência  com  as  suas  opiniões. 
Em  Portugal,  regra  geral,  ou  a indústria  segue  acanhada  rotina,  receosa 
de  qualquer  inovação,  como  em  S.  Pedro  da  Cova,  e assim  cerceia  a sua 
produção  e lucros,  ou  se  faz  da  indústria  uma  especulação  de  bolsa,  en- 
tendendo que  ela  deve  dar  para  tudo  e mata-se  à nascença.  No  estran- 
geiro ninguém  pede  à indústria  mais  do  que  ela  pode  dar.  Em  Portugal 
não  se  fala  em  dinheiro  para  emprêsas  industriais  e mineiras,  a menos  da 
promessa  dum  juro  fabuloso  e irrealizável.  Herança  cúpida  dos  bons 
tempos  das  minas  do  Brasil!  Vem  de  longe  o mal.  Povo  habituado  às 
aventuras  da  índia  e do  Brasil,  seduz-nos  mais  a lotaria  e a bolsa,  a pos- 
sibilidade da  fortuna  em  uma  hora,  do  que  a certeza  de  riqueza  no  traba- 
lho porfiado  e honestamente  remunerado  de  muitos  anos.  Se  quisermos 
ou  pudermos  endireitar  por  melhor  caminho,  carecemos  de  mudar  de 
rumo...» 

Em  seguida  o Sr.  Venceslau  de  Lima  sintetisa  os  seus  estudos  sobre  o 
nosso  carvão  nas  seguintes  palavras  deveras  animadoras:  — «Este  rápido 
passeio  atravez  das  regiões  carboníferas  do  país  e as  suas  principais  con- 
cessões, deixa  ver  que  Portugal  possui  pouquíssima  hulha.  Tem,  porém, 
uma  importante  faixa  carbonosa,  a do  Norte  ou  bacia  do  Douro,  abun- 
dante em  boa  antracite.  As  indústrias  norte-americanas  quási  se  provêem 
dêste  combustível,  incluindo  a indústria  siderúrgica  e todos  sabemos 
quanto  as  indústrias  da  grande  República  são  ricas  e florescentes.  As  nos- 
sas antracites  não  são  inferiores  às  americanas,  mas  a nossa  indústria 
não  recorre  a elas,  abandona-as  por  completo.  E,  comtudo,  apesar  dos 
imperfeitos  processos  de  exploração  que  aumentam  o preço  da  venda, 
ainda  assim  tem  vantagens  económicas  na  sua  preferência.» 

Recentemente,  numa  entrevista  publicada  no  Século,  um  hábil  indus- 
trial diz-nos  serem  inexgotáveis  os  jazigos  carboníferos  do  Cabo  Mon- 
dego. O carvão  extraído  está  cada  vez  a apresentar-se  com  mais  poten- 
tes qualidades  de  aquecimento,  tratando  a emprêsa  exploradora  de  aper- 
feiçoar os  processos  da  sua  extracção,  para  que  um  grande  desenvolvi- 
mento dessa  indústria  mineira  garanta  às  indústrias  transformadoras  a 
matéria  subsidiária  indispensável  à sua  laboração.  Não  é só,  porém,  no 
continente  que  existe  carvão  de  qualidade  superior;  é também  nas  nos- 
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sas  colónias,  muito  ricas  sob  o aspecto  mineralógico.  Assim,  em  Angola, 
há  vários  jazigos  carboníferos,  estando  já  algumas  minas  em  exploração, 
como  as  do  Dondo.  Mas  nesta  colónia  não  há  só  o carvão  de  pedra,  en- 
contra-se  também  ali  ferro,  cobre,  sal,  enxofre,  muito  petróleo  e algum 
ouro,  havendo  todas  as  indicações  para  se  acreditar  na  existência  de  de- 
pósitos de  chumbo,  estanho,  mercúrio,  prata  e salitre.  O sub-solo  de 
Moçambique  possui  também  muitas  faixas  carboníferas  notáveis.  Em 
Tete,  ao  longo  do  Zambeze,  a partir  do  seu  afluente  Mavuzi  até  à gar- 
ganta da  Lupata  e estendendo-se  numa  linha  de  trinta  quilómetros,  so- 
bre as  margens  do  Revugo,  fica  uma  rica  bacia  carbonífera,  e no  Rovu- 
ma,  especialmente  entre  Itule  e Cuamacaja,  encontra-se  também  antracite 
ou  hulha  sêca,  bem  como  na  zona  a oeste  da  baía  de  Pemba.  Temos, 
portanto,  demonstrado  a possibilidade  de  nos  tornarmos  independentes 
do  mercado  inglês  da  hulha,  contribuindo,  ao  mesmo  tempo,  para  que 
se  extinga  a lenda  de  que  Portugal  é um  país  condenado  a não  ter 
indústrias  por  lhe  faltar  a matéria  subsidiária  — o carvão.  No  conti- 
nente se  não  temos  hulha  temos  o substituto,  a antracite,  e nas  colónias 
não  só  temos  antracite,  como  também  possuímos  bons  jazigos  de  carvão 
de  pedra,  infelizmente  ainda  hoje  por  explorar.  Mas  partindo  do  princípio 
falso  de  que  o rendimento  dos  nossos  jazigos  não  era  suficiente  para  ga- 
rantir o necessário  fornecimento  de  carvão  às  nossas  indústrias,  tínhamos 
ainda  o recurso  da  hulha  branca  tão  prodigamente  distribuída  por  algu- 
mas das  províncias  portuguesas.  Muitos  dos  rios  que  atravessam  o país 
tem  quedas  de  água,  cuja  inergia  latente,  uma  vez  aproveitada,  seria 
bastante  para  accionar  as  mais  vastas  instalações  industriais.  Especialmente 
nas  faldas  da  Serra  da  Estréia,  já  são  hoje  numerosos  os  estabelecimen- 
tos que  trabalham  com  a força  motriz  fornecida  por  motores  hidráulicos. 
A indústria  dos  lanifícios,  muito  desenvolvida  em  todo  o distrito  de  Cas- 
telo Branco  e Guarda,  utiliza  a hulha  branca  que  enriquece  aquela  região. 
Em  geral,  o país  é fértil  em  quedas  de  água;  saibamos  aproveitá-las  e uma 
das  causas  que  mais  tem  obstado  ao  engrandecimento  das  indústrias  em 
Portugal,  desaparecerá  por  completo. 


CAPÍTULO  VI 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS 


Se  coubesse  nos  limites  das  coisas  possíveis  levarmos  a termo  um 
inquérito  directo  ao  estado  actual  das  indústrias  portuguesas,  teríamos 
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tido,  por  certo,  vontade  de  apresentar  uma  classificação  nossa,  racional  e 
suficientemente  clara,  em  que,  pelo  facto  duma  certa  indústria  pertencer 
a um  dado  grupo  ou  classe,  ela  se  encontrasse  já  externamente  definida. 
Porém,  como  o nosso  estudo  é feito  sobre  investigações  estatísticas  an- 
teriores, orientadas  segundo  a classificação  oficial  estabelecida  por  circu- 
lar de  7 de  Novembro  de  1908,  vimo-nos  forçados  a segui-la  também,  para 
não  complicar  um  problema  já  de  si  bastante  complexo.  Para  o fim  a que 
essa  classificação  se  destina,  facilitar  o levantamento  da  estatística  indus- 
trial, é de  justiça  dizer  que  reune  muitas  vantagens  sobre  as  suas  congé- 
neres estrangeiras;  — porém,  para  sintetisar  elementos  colhidos  num  in- 
quérito, enferma  de  numerosos  vícios,  sendo  em  geral  muito  empírica  e 
pouco  expressiva.  Não  distingue  as  indústrias  em  que  o trabalho  é ma- 
nual das  indústrias  em  que  o trabalho  é mecânico,  não  diferencia  as  in- 
dústrias domésticas  das  indústrias  fabris  e,  finalmente,  não  separa  as  in- 
dústrias regionais  das  indústrias  generalizadas  a todo  o país.  Além  disso 
apreciando-a  intrinsecamente,  vimos  por  exemplo : — sendo  a indústria 
corticeira  uma  das  nossas  mais  importantes  indústrias  e a que  mais  ne- 
cessidade tem  de  que  sejam  inquiridas  as  suas  condições  de  vida,  apare- 
ce-nos na  classificação  adoptada  oficialmente,  como  um  dos  vinte  e cinco 
sub-grupos  das  Indústrias  da  madeira  e do  mobiliário;  não  obstante,  a 
carrossaria  constitui  um  grupo  separado,  abrangendo  a fabricação  de  au- 
tomóveis, bicicletas  e velocípedes  que  em  Portugal  ainda  não  teem  lu- 
gar, nem  nunca  o poderá  ter,  porque  ser-nos  há  sempre  impossível  fazer 
instalações  susceptíveis  de  competir  com  as  afamadas  fábricas  estrangei- 
ras, senhoras  há  muito  do  mercado  mundial.  Sendo,  como  dissemos, 
a classificação  da  Repartição  do  Trabalho  Industrial  muito  cómoda  para 
ser  seguida  nos  mapas  estatísticos  que  ela  insere  nos  seus  boletins,  não 
reúne  as  condições  indispensáveis  para  satisfazer  às  exigências  dum  ver- 
dadeiro inquérito.  Adoptámo-la,  porque  as  circunstâncias  a isso  nos  obri- 
gam e não  porque  ela  consubstancie  a nossa  maneira  de  pensar. 

A classificação  oficial  compreende  os  seguintes  vinte  e oito  grupos: 

I Indústrias  mineiras  e do  carvão. 


II  » 

das  pedras. 

III 

metalúrgicas. 

IV 

cerâmicas. 

V 

vidreiras. 

VI 

químicas. 

VII 

da  alimentação.  Alimentos  sólidos. 

VIII 

» Líquidos. 
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IX  Indústrias  textis. 

X » do  vestuário  e anexos. 


XI 

» calçado. 

XII 

» 

das  peles  e anexos. 

XIII 

» 

» construções. 

XIV 

» 

da  madeira  e do  mobiliário. 

XV 

» 

do  papel. 

XVI 

» 

gráficas  e anexas. 

XVII 

» 

de  arte  e precisão. 

XVIII 

» 

do  tabaco. 

XIX 

» 

eléctricas. 

XX 

» 

da  carrossaria. 

XXI 

» 

especiais  e pequenas  indústrias. 

XXII 

dos  espectáculos. 

XXIII 

» 

» transportes  terrestres. 

XXIV 

» 

da  navegação. 

XXV 

» 

» lavoura  e anexos. 

XXVI 

» 

» da  pesca  e do  sal. 

XXVII 

» 

» hospedagem. 

XXVIII 

» 

mercantis. 

PARTE  II 


Estatística  Industrial 
INTRODUÇÃO 

Analisados  sumáriamente  alguns  dos  problemas  que  interessam  ao 
nosso  estudo,  vamos,  em  obediência  ao  plano  que  traçámos,  definir  para 
cada  distrito  do  continente  e ilhas  adjacentes  o estado  actual  das  indús- 
trias que  ali  se  exercem,  por  meio  de  dados  estatísticos,  colhidos  nos 
diferentes  boletins  da  Repartição  do  Trabalho  Industrial.  Como  teremos 
ocasião  de  reconhecer,  muitas  das  notações  foram  feitas  há  bastante 
tempo,  havendo  uma  grande  dificuldade  em  as  actualizar.  Procuraremos, 
no  entretanto,  reunir  as  mais  recentes,  conduzindo-as  a um  mapa  modêlo 
em  que  ficarão  mencionados  o número  de  estabelecimentos  onde  a in- 
dústria se  exerce,  a fôrça  motriz  de  que  dispõe  e o número  médio  de 
operários  que  emprega.  À face  dêstes  elementos  e doutros  que  inte- 
ressam ao  problema,  faremos  pequenos  relatórios,  cujo  fim  será  exclusi- 
vamente interpretar  e esclarecer  os  quadros  estatísticos.  Na  terceira  parte 
dêste  trabalho  é que  teremos  oportunidade  de  descrever  minuciosamente 
as  mais  progressivas  indústrias  portuguesas,  analisando  as  condições  da 
sua  laboração  e probabilidades  de  grande  desenvolvimento. 

A estatística  não  descreve,  sintetisa,  revelando  caracteres  a que  a in- 
terpretação dá  vida  e harmonia. 

Para  já,  limitar-nos  hemos  a obter  números  que  sirvam  para  dar  uma 
ideia  de  conjunto  e documentar  as  monografias  em  que  o trabalho  fa- 
bril será  detalhadamente  estudado  em  cada  um  dos  seus  ramos. 

Outra  vantagem  tem  também  para  nós  êste  grupo  de  mapas  estatísti- 
cos ; é o de  nos  fornecer  elementos  para  a organização  dum  esboço  da 
Carta  Industrial  Portuguesa,  imperfeitíssima,  mas  conforme  aos  deficien- 
tes dados  que  pudemos  obter  nas  estações  oficiais. 

Para  nos  justificarmos  de  não  ser  por  vezes  homogénia  a orientação 
sob  que  é apresentada  a estatística  industrial  distrital,  devemos  prevenir 
que  êsses  serviços  se  encontram  oficialmente  distribuídos  por  seis  cir- 
cunscrições, publicando  cada  uma  o seu  boletim,  os  quais,  alêm  de  an- 
darem muito  atrasados,  porquanto  os  mais  recentes  se  referem  a 1913, 
não  contêem  dados  uniformes  que  facilitem  os  estudos  comparativos. 
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Estes  cálculos  referem-se  ao  ano  de  1912. 
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RELATÓRIO 

O distrito  de  Viana  do  Castelo  é caracterizado  pela  sua  feição  acen- 
tuadamente  agrícola,  sendo  afamadas  as  regiões  de  Arcos,  Ponte  de  Lima 
e Monção.  A pequena  propriedade,  tão  característica  no  norte  do  país, 
determina  a pequena  cultura  e o distrito  de  Viana,  um  dos  mais  belos  e 
ricos  de  Portugal,  continuará  a ser  destituído  de  grande  importância  in- 
dustrial, porque  lhe  faltam  matérias  primas  e possui  condições  magníficas 
para  o desenvolvimento  da  sua  agricultura.  A não  ser  a tecelagem  do  algo- 
dão e a moagem  dos  cereais,  todas  as  outras  teem  o carácter  das  pequenas 
indústrias,  sem  regime  fabril  organizado,  não  indo  alêm  de  simples  ofici- 
nas. A serração  de  madeira  tem-se  desenvolvido  em  Viana,  como  em  quási 
todo  o país,  ao  lado  da  moagem,  e a serralharia  é o único  ramo  da  indús- 
tria metalúrgica  que  ali  tem  importância  relativa.  Das  indústrias  domésti- 
cas, a indústria  das  rendas  e bordados  foi  das  mais  generalizadas  e que 
representou  o maior  valor  económico.  Hoje,  como  teremos  ocasião  de 
ver  numa  monografia  especialmente  dedicada  às  rendas  portuguesas,  o 
fabrico  mecânico  veio  prejudicar  sensivelmente  essa  ocupação,  tão  própria 
das  mulheres  minhotas. 

Segundo  o mapa  anterior,  havia  no  distrito  de  Viana  do  Castelo,  em 
1912,  36  estabelecimentos  industriais,  onde  trabalhavam  530  operários; 
dispunham  essas  fábricas  de  43  motores,  desenvolvendo  uma  força  mo- 
triz de  976  cavalos-vapor. 
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RELATORIO 

Depois  do  distrito  do  Porto,  é o de  Braga  o mais  notável  no  norte  do 
país  pelo  seu  trabalho  industrial.  As  indústrias  texíis  atingiram  ali  um 
grande  incremento,  especialmente  a indústria  da  fiação  e tecelagem  do 
algodão  e linho.  Alêm  destas,  que  estudaremos  com  cuidado,  a talha 
de  madeira  e a marcenaria  teem  centros  de  grande  produtividade  em 
Guimarães  e Braga.  A tamancaria  encontra-se  por  todo  o distrito,  e, 
a indústria  da  fabricação  dos  chapéus  é das  mais  antigas  indústrias 
bracarenses.  Embora  a estatística  não  a mencione,  a cerâmica  rural  tem, 
pela  abundância  e qualidade  das  matérias  primas,  condições  para  se  des- 
envolver apreciávelmente.  A metalurgia  está  muito  florescente,  sendo 
conhecidíssimos  os  produtos  da  cutilada  de  Guimarães  que  ainda  hoje  se 
exerce  pelo  trabalho  manual  e doméstico.  Ainda  nesta  mesma  cidade,  a 
curtimenta  tem  uma  grande  importância,  manifestada  pelos  600  operários 
que  emprega.  A serração  de  madeira,  a relojoaria  e o fabrico  de  pentes  e 
travessas  para  o cabelo,  completam  o notável  movimento  industrial  dêste 
distrito. 

Nota.  — Para  podermos  ajuizar  da  forma  como  se  faz  estatística  nas 
nossas  repartições  públicas,  vamos  inserir  o confronto  de  dados,  ambos 
oficiais,  referentes  ao  distrito  de  Braga.  No  Boletim  da  l.a  Circunscrição, 
do  ano  de  1910,  são  acusados  para  o distrito  de  Braga  5.615  operários. 
Numa  monografia  sobre  algumas  indústrias  do  mesmo  distrito,  encontra- 
mos os  seguintes  números  que  lhe  dizem  respeito:  — operários  emprega- 
dos na  indústria  do  algodão  e linho,  12.000;  empregados  na  cutilada,  só 
em  Guimarães,  300;  em  curtimenta  de  coiros,  600. 

Portanto,  só  nestas  três  indústrias,  o engenheiro  sr.  Nunes  Geraldes 
reputava  empregados  12.900  operários,  emquanto  que  o engenheiro  sr.  Fer- 
reira Girão  avaliava  para  todas  as  indústrias  do  distrito,  5.615! 
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RELATÓRIO 

O Porto,  é um  centro  industrial  por  excelência.  Com  os  seus  26.000 
operários,  a sua  organização  fabril  modernizada,  o seu  trabalho  intenso  e 
perfeito,  é manifestamente  de  todo  o país  o distrito  onde  a indústria  se 
tem  desenvolvido  com  maior  intensidade;  nem  o de  Lisboa,  cuja  popula- 
ção fabril  atinge  46.Q67  operários  é relativamente  mais  importante.  A mais  no- 
tável indústria  portuense  é a industria  têxtil  que  ocupa  perto  de  13.000  operá- 
rios e abrange  a fiação  e tecelagem  do  algodão,  sêda,  linho  e lã.  Depois 
vem  a indústria  metalúrgica  com  2.187  operários  em  que  predominam  a cal- 
deiraria e em  seguida  as  serralharias  e as  fundições.  A indústria  da  madeira 
e do  mobiliário  sucede-se  àquela,  sendo  a tanoaria  o mais  desenvolvido 
dos  seus  ramos.  Numa  região  essencialmente  vinhateira  não  se  com- 
preenderia que  assim  não  fosse.  Das  indústrias  do  vestuário  e anexos,  é 
a chapelaria  a mais  importante,  havendo  9 fábricas  que  com  as  de  Braga, 
pode  dizer-se  fornecem  todo  o país.  As  13  fábricas  de  chapéus  exis- 
tentes na  l.a  circunscrição,  teem  um  capital  de  458  contos,  produzem 
anualmente  aríigo§  no  valor  de  689  contos  e dão  trabalho  a 1.252  ope- 
rários. A moagem  de  cereais  e as  conservas  alimentícias  de  Matozinhos, 
destacam-se  dentre  as  indústrias  da  alimentação,  não  só  pelo  elevado  nú- 
mero de  operários  que  empregam  como  também  pela  grande  força  motriz 
de  que  dispõem.  As  indústrias  químicas  teem-se  desenvolvido,  sendo  já  hoje 
notável  a produção  de  óleos,  tintas  e adubos,  não  podendo,  porém,  ne- 
nhuma das  fábricas  portuenses  ser  comparada  com  a fábrica  de  produtos 
químicos,  montada  no  Barreiro  pela  Emprêsa  Industrial  Portuguesa,  que  é 
o mais  completo  estabelecimento  industrial  daquele  género  existente  no 
país.  A cerâmica,  a indústria  dos  tabacos,  a indústria  das  peles  e anexos 
e as  indústrias  do  calçado  e gráficas  teem  também  no  Porto  larga  repre- 
sentação. Para  terminar  esta  resenha,  que  nos  mostra  à evidência  a im- 
portância industrial  do  pequeno  distrito  do  Porto,  destacaremos  entre  as 
indústrias  de  arte  e precisão,  a ourivesaria,  tão  tradicionalmente  portuense 
e que  alia  à maior  perfectibilidade  dos  seus  trabalhos  um  gosto  artístico 
inexcedível.  Basta  recordar  os  nomes  de  Reis  & Filhos  e Miranda  & Fi- 
lhos, para  que  a lembrança  dum  belo  grupo  de  obras  de  arte  nos  ve- 
nha chamar  a atenção  para  a caraterística  ourivesaria  portuense. 
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RELATÓRIO 

O distrito  de  Vila  Rial,  como  o de  Bragança,  é dos  mais  precários  em 
trabalho  industrial.  Nem  as  oficinas  de  moagem  de  cereais  que  por  uma 
forma  assombrosa  se  tem  multiplicado  por  toda  a parte,  graças  à lei  pro- 
tectora  da  cultura  cerealífera,  se  desenvolveram  como  nos  outros  distri- 
tos (1).  Evidentemente  esta  indústria  não  tem  ali  grandes  condições  de 
desenvolvimento,  porquanto  é nos  grandes  centros  cerealíferos  que  ela 
com  mais  facilidade  poderá  progredir.  Assim,  é no  distrito  de  Beja  que  a 
moagem  mais  tem  intensificado  a sua  produção  e aperfeiçoado  as  suas 
instalações.  Vila  Rial,  não  obstante  ser  um  distrito  essencialmente  agrí- 
cola, não  tendo  movimento  de  indústrias  digno  de  registo,  não  cultiva 
em  grande  escala  o cereal.  As  suas  veigas  fertilíssimas  produzem  géneros 
variados,  prestam-se  a múltiplas  culturas  e toda  a riqueza  da  região,  pode 
dizer-se,  está  encorporada  na  terra.  A indústria  carece  ali  de  valor  eco- 
nómico e nada  indica  que  o distrito  de  Vila  Rial  venha  a ser  um  cen- 
tro fabril  de  relativa  importância.  À exploração  de  águas  medicinais,  ali 
bastante  abundantes  e à sericicultura  é que  pode  estar  reservado  um  largo 
futuro. 

A primeira  necessita  de  instalações  modernas,  hotéis  confortáveis  e 
largo  reclame  para  serem  conhecidos  os  seus  efeitos  terapêuticos;  a ex- 
ploração florestal  está  da  mesma  forma  indicada  como  a mais  importante 
exploração  agrícola  transmontana  do  futuro,  porque  as  condições  agro- 
lógicas  da  província,  não  sendo  favoráveis  às  culturas  arvenses  e hortíco- 
las, favorecem  a arboricultura.  Promovendo  o desenvolvimento  das  maté- 
rias primas,  a indústria  da  madeira  e do  mobiliário  poderá  progredir  em 
Trás-os-Montes,  para  o que  muito  havia  de  contribuir  a montagem  nesta 
região  duma  escola  de  ensino  técnico  e profissional  da  especialidade. 


(1)  Lei  de  15  de  Julho  de  1889,  completada  pela  lei  de  14  de  Julho  de  1899  e regu- 
lamentos de  26  de  Julho  e 16  de  Novembro  de  1899. 
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RELATÓRIO 

Verdadeiramente  o distrito  de  Bragança  não  tem  indústrias.  Votada  ao 
ostracismo  durante  um  largo  período  de  anos,  toda  a zona  transmontana 
se  ressente  duma  falta  de  protecção  muito  antiga.  Já  a comissão  distrital 
que  elaborou  o relatório  inserto  no  inquérito  de  1890,  se  queixava  de,  o 
distrito  de  Bragança  ser  o mais  desprezado  pelos  poderes  públicos.  Que- 
remos acreditar  que  a estatística  é deficiente  quanto  ao  registo  dos  seus 
estabelecimentos  industriais.  Há  25  anos,  ainda  havia  em  quási  todos  os 
concelhos  teares  ou  fábricas  de  lã,  linho  ou  estopa,  e,  hoje  não  se  men- 
ciona um  único.  Mas  por  mais  incompleta  que  seja,  mostra-nos  bem  que 
o valor  das  indústrias  bragantinas  é quási  nulo.  Será  esta  circumstância 
devida  à falta  de  recursos  naturais  da  região?  Não  é.  A grande  abundân- 
cia de  gado  bovino,  permitiría  o desenvolvimento  da  indústria  dos  cor- 
tumes  e dos  laticínios.  A conserva  das  carnes  tem  também  recursos  para 
intensificar  a sua  produção  e ir  além  do  consumo  local,  porque  o gado 
suíno  existe  ali  em  quantidade.  Uma  indústria  hoje  quási  extinta  e que 
teve  outrora  notável  prosperidade  foi  a sericicultura.  As  fábricas  de  sêda, 
tafetás  e veludos  há  muito  que  tiveram  de  cessar  a sua  laboração,  em  vir- 
tude da  doença  que  determinou  a perda  do  sirgo.  Ainda  hoje,  na  estação 
sericícola  de  Mirandela,  se  fazem  ensaios  e estudos  sobre  a criação  e acli- 
matação do  bicho  de  sêda.  Este  distrito  será,  por  certo,  o que  mais  lu- 
crará com  a ressurreição  da  indústria  sericícola.  Quanto  a matérias  primas 
minerais,  é Bragança  riquíssima,  conforme  se  depreende  da  simples  lei- 
tura duma  carta  mineira.  Os  mármores  de  Vimioso,  o ferro  do  Robo- 
redo,  o estanho  de  Miranda  do  Douro,  Bragança  e Vinhais,  e o chumbo 
de  Mogadouro,  esperam  sómente  uma  intensa  e moderna  exploração. 

Nestas  condições,  é deveras  triste  que  a estatística  industrial  dêste 
distrito  se  apresente  com  11  estabelecimentos  que  empregam  26  operá- 
rios e dispõem  duma  força  motriz  de  93  H/P. 

Sendo  a região  transmontana,  uma  das  de  menor  intensidade  cultural 
do  país,  há  necessidade  urgente  de  procurar  desenvolver  ali  as  indústrias, 
que  pelas  condições  naturais  do  meio,  tenham  recursos  para  prosperar, 
resolvendo  com  urgência  a crise  económica  que  há  muito  aflige  não  só  o 
distrito  de  Bragança,  mas  toda  a província  de  Trás-os-Montes. 
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CAPITAIS  EMPREGADOS  NAS  INDÚSTRIAS  DA  l.a  CIRCUNSCRIÇÃO  1 


Fiação  e tecidos  de  algodão  e lã 

Gás  de  iluminação 

Moagem  de  cereais 

Papel 

Tanoaria 

Fundições  e serralharias 

Chapelaria 

Cortumes 

Serração  e carpintaria 

Fiação  e tecidos  de  sêda 

Conservas  alimentícias 

Camisaria 

Cortiça 

Saboaria  e óleos 

Cerâmica 

Produtos  sílico-calcários 

Calçado 


Indústrias 


Capitais 

Esc. 


5.348:000$ 

1.400:000$ 


1.008:000$ 

770:000$ 

500:000$ 

438:000$ 

385:000$ 

375:000$ 

361:290$ 

221:000$ 

150:000$ 

120:000$ 

115:000$ 

114:000$ 


70:000$ 


60:000$ 


70:000$ 


11.505:290$ 


Informações  oficiais. 
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Ano  1912. 

A 2. a circunscrição  abrange  os  distritos  de  Aveiro,  Viseu,  Guarda,  Coimbra  e Castelo  Branco. 
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RELATÓRIO 

É contráriamente  ao  de  Viseu  o distrito  da  2.a  circunscrição  onde  a 
indústria  está  mais  desenvolvida.  É uma  região  quási  privilegiada.  O seu 
sub-solo  é riquíssimo  e a exploração  mineira  já  se  estende  ao  chumbo, 
ao  arsénico,  ao  ferro,  ao  carvão,  ao  manganésio  e ao  cobre;  a pesca  abun- 
dante na  sua  costa  permite  o desenvolvimento  da  indústria  das  conser- 
vas; a qualidade  das  terras,  arenosas  nuns  pontos,  barrentas  noutros, 
determina  a florescência  das  indústrias  cerâmica  e vidreira;  o gado  ovino, 
caprino  e bovino,  não  obstante  não  terem  no  distrito  de  Aveiro  uma 
manifesta  supremacia  (antes  pelo  contrário,  quanto  às  duas  primeiras  es- 
pécies) deram  lugar  a um  movimento  excepcional  na  indústria  leiteira, 
sendo  Macieira  de  Cambra  o mais  notável  centro  de  produção  de  man- 
teiga no  continente.  Sob  o ponto  de  vista  agrícola,  o distrito  de  Aveiro 
é também  favorecido  pelo  seu  solo,  formado  de  aluviões  e constituindo 
a maior  parte  do  sector  das  planícies,  que  se  estende  de  Espinho  até 
Coimbra,  o que  lhe  permite  uma  cultura  intensa  e variada  que  a pequena 
altitude,  a diferente  composição  geológica  dos  terrenos,  a humidade  e a 
fácil  ligação  protegem  eficazmente.  Existe,  portanto,  um  conjunto  de  cir- 
cunstâncias naturais  que  enriquecem  o distrito  de  Aveiro,  não  só  sob  o 
ponto  de  vista  industrial  como  também  sob  o ponto  de  vista  agrícola. 

Vejamos  qual  o estado  das  suas  principais  indústrias.  Continuando 
a tomar  como  indicador  industrial  o número  de  operários  e a força  mo- 
triz, a cerâmica  aparece-nos  em  primeiro  lugar  entre  as  indústrias  que 
neste  distrito  mais  tem  progredido.  É no  concelho  de  ílhavo  que  está 
montada  a fábrica  de  porcelana  da  Vista  Alegre,  a mais  importante  dêste 
género  que  se  encontra  no  país;  nela  se  empregam  241  operários  e os  seus 
produtos  são  de  excelente  qualidade.  Acêrca  dêste  estabelecimento  mo- 
delar apresentaremos  dados  particulares  na  monografia  «A  indústria  ce- 
râmica em  Portugal».  Nos  concelhos  de  Albergaria,  Aveiro,  Mealhada,  Oli- 
veira do  Bairro  e Ovar,  a cerâmica  tem-se  desenvolvido  por  uma  forma 
admirável,  fabricando-se  louça  comum,  faiança,  porcelana  e materiais 
para  construção,  como  telha  e tijolos,  em  25  estabelecimentos,  com  9 
motores  de  344,90  HP  e 889  operários.  Depois  da  cerâmica,  se  olharmos 
só  à população  fabril,  temos  o fabrico  de  cordas  e rêdes  em  que  trabalham 
475  operários.  É natural,  que  no  grande  centro  piscatório  de  Ovar  se  entran- 
cem cordas  e rêdes,  porque  o consumo  está  garantido  pelas  necessidades 
da  vida  marítima.  Neste  concelho  há  23  casas  que  se  dedicam  à produção 
dessa  especialidade  da  indústria  têxtil,  verificando-se  em  quási  todas  o tra- 
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balho  manual,  porquanto  só  uma  delas  tem  um  motor  de  12  HP.  A in- 
dústria do  papel  é,  pelo  contrário,  de  trabalho  essencialmente  mecânico. 
Nas  16  fábricas  que  há  no  distrito  e em  que  se  empregam  558  operá- 
rios, trabalham  26  motores,  desenvolvendo  uma  força  motriz  de  541  HP. 
As  duas  principais,  pertencem  ao  concelho  de  Albergaria:  — uma  fabrica 
pasta  para  papel  exportando-a  para  Inglaterra;  a outra  fabrica  mesmo 
papel.  A primeira,  que  pertence  a uma  companhia  inglesa  com  séde  em 
Londres,  labora  todo  o ano,  dá  serviço  a 194  indivíduos,  tem  maquinis- 
mos  no  valor  de  150  contos,  gasta  em  matérias  primas  62.740$  e a sua 
produção  anual  atinge  136.032$.  A segunda,  chamada  «Fábrica  do  Papel 
de  Vale  Maior»,  é propriedade  da  Companhia  do  Papel  do  Prado,  dispõe 
duma  potência  de  170  HP,  emprega  163  operários  de  ambos  os  sexos,  aplica 
no  fabrico  pasta  nacional  e estrangeira  e produz  anualmente  12.000  quilo- 
gramas de  papel  que  envia  aos  depósitos  de  Lisboa  e Porto.  Nos  conce- 
lhos de  Espinho,  Mealhada  e Feira,  existe  a indústria  de  tecidos  do  algodão, 
exercendo-se  em  3 estabelecimentos  com  5 motores  de  717  HP  e 443  ope- 
rários. A grande  indústria  pertence  ao  concelho  da  Feira,  onde  uma  só  fá- 
brica de  fiação  e tecelagem  labora  com  os  seguintes  elementos  de  trabalho: 
4 motores  de  700  HP  e 372  operários.  Uma  outra  indústria  importantís- 
sima é a da  fabricação  de  chapéus  de  feltro.  Dos  22  estabelecimentos  que  a 
ela  se  dedicam,  20  pertencem  ao  concelho  de  Oliveira  de  Azeméis.  O traba- 
lho é quási  exclusivamente  manual  e a população  fabril  orça  por  700  in- 
divíduos. A indústria  das  conservas  alimentícias  está  largamente  repre- 
sentada; as  fábricas  de  Espinho  são  modelares  e as  da  Feira  ressentem-se 
do  primitivismo  das  suas  instalações.  Esta  indústria  exerce-se  também 
em  várias  fábricas  mixtas  de  moagem,  panificação  e conservas.  A indús- 
tria vidreira  está  igualmente  muito  desenvolvida,  havendo  em  Oliveira  de 
Azeméis  duas  fábricas  notáveis  na  produção  de  vidros  e cristais.  Sinte- 
tisando  o movimento  industrial  no  distrito  de  Aveiro,  diremos  que  nele 
se  exercem  as  seguintes  grandes  indústrias:  — a cerâmica,  a têxtil,  a do 
papel,  a da  alimentação  (l.a  classe),  a vidreira  e as  do  vestuário  e ane- 
xos. O movimento  das  pequenas  indústrias  é da  mesma  forma  muito 
apreciável,  destacando-se  a tanoaria,  a metalurgia  e os  laticínios.  A piche- 
laria,  a tamancaria,  a fabricação  de  goma,  vassouras,  escovas  e espana- 
dores e a curtimenta,  ainda  que  pouco  desenvolvidas,  contribuem  para 
tornar  importantíssimo  o trabalho  industrial  do  distrito  de  Aveiro  su- 
perior ao  de  todos  os  outros  distritos  do  País,  à excepção  de  Lisboa,  Porto, 
Braga  e Faro. 
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RELATÓRIO 

Dos  distritos  que  pertencem  à 2.a  circunscrição,  é êste  o de  menor 
importância  industrial.  A estatística  não  refere  mais  do  que  66  estabele- 
cimentos, com  613  operários.  O trabalho  mecânico  é em  Viseu  muito 
pouco  intenso,  a não  ser  na  moagem  de  cereais  que  é servida  por  7 mo- 
tores de  156,5  HP.  Em  todo  o distrito  não  há  verdadeiramente  uma  in- 
dústria dominante,  mas  a indústria  do  calçado  e a alfaiataria  excedem 
em  importância  qualquer  outra.  A tamancaria  encontra-se  muito  desen- 
volvida na  cidade  e os  estabelecimentos  de  laticínios  tendem  a mul- 
tiplicar-se  por  todos  os  concelhos,  sendo  neste  ponto  deficiente  o re- 
gisto dos  Boletins  do  Trabalho  Industrial.  A exploração  agrícola  é 
ainda  primitiva,  não  havendo  senão  excepcionalmente  máquinas  aplicadas 
à lavoura.  Numa  ou  outra  propriedade  onde  a cultura  é feita  pelos  pro- 
cessos mais  modernos,  há  instalações  completas  de  lagares  de  vinho  e 
azeite.  Por  toda  a província  abunda  o pinhal,  e se  se  cuidasse  de  arbo- 
rizar as  suas  serras,  poderia  desenvolver-se  com  facilidade  a indústria 
da  madeira  e do  mobiliário.  A olaria  é a única  indústria  caseira  e rural 
existente  no  distrito  de  Viseu,  sendo  o centro  mais  importante  a fre- 
guesia de  Molelos,  onde  se  fabrica  a louça  preta  e brilhante  que  aparece 
à venda  em  todas  as  feiras  da  região.  Quanto  aos  lanifícios,  cortumes, 
metalurgia,  etc.  a indústria  exerce-se  em  pequenas  oficinas,  sendo  a pro- 
dução muito  diminuta  e o consumo  local. 
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RELATÓRIO 

Continua  aqui  a ser  predominante  a indústria  da  fiação  e tecelagem 
da  lã,  cujas  condições  de  vida  e de  desenvolvimento  estudaremos  com 
cuidado  num  capítulo  especial. 

Ao  todo,  no  distrito  da  Guarda,  há  5õ  fábricas  de  lanifícios  dis- 
pondo de  97  motores,  1.866,8  HP,  e 2.462  operários.  Na  sua  grande  maioria 
os  motores  são  hidráulicos,  acontecendo  o mesmo  no  distrito  de  Cas- 
telo Branco,  o que  não  é para  admirar,  em  virtude  das  potentes  massas 
de  água  que  descem  pelas  encostas  da  Serra  da  Estréia.  Também  neste 
distrito,  como  em  todos  os  que  até  aqui  analisámos,  a moagem  dos  ce- 
reais tem-se  desenvolvido  por  uma  forma  intensa,  conforme  se  depreende 
da  leitura  do  quadro  que  condensa  o movimento  industrial  da  Guarda. 
A fundição  de  metais,  o fabrico  de  canelas  de  pau,  sabão  e balões  ve- 
nesianos  são  os  representantes  da  pequena  indústria,  não  merecendo 
qualquer  referência  especial,  pelo  estado  de  atrasamento  em  que  se  en- 
contram. 
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RELATÓRIO 

Neste  distrito  a indústria  da  fiação  e tecelagem  de  lã  excede  em  im- 
portância qualquer  outra.  Na  Covilhã,  em  Vila  Veiha  do  Ródão  e no 
Fundão,  as  fábricas  de  lanifícios  são  em  número  de  102,  trabalhando 
nelas  3.433  operários.  A força  motriz  é fornecida  por  141  motores,  cuja 
potência  atinge  em  HP  2.707,5  e as  matérias  primas  provêm  dos  rebanhos 
das  regiões  limítrofes  e em  parte  são  importadas  da  vizinha  Espanha. 
O grande  centro  industrial  é a Covilhã,  onde  laboram  99  fábricas  e 
3.379  operários.  Quando  foi  do  inquérito  de  1890,  apurou-se  que  o valor 
das  matérias  primas  orçava  por  1.057.930$75  e que  a produção  atingia 
1.992.610$.  Hoje  não  temos  facilidade  de  calcular  honestamente  as  altera- 
ções sofridas  por  estes  números,  podendo,  não  obstante,  afirmar  que  a 
indústria  tem  progredido  por  uma  forma  notável,  não  só  no  sentido  de 
aperfeiçoar  o fabrico,  mas  também  no  de  o aumentar.  Alêm  da  indústria 
dos  lanifícios  que  predomina  completamente  em  toda  a sua  2.a  circuns- 
crição, uma  outra  indústria  nos  aparece  digna  de  menção  especial : — 
é a do  fabrico  do  azeite.  Em  todo  o distrito  a olivicultura  tem-se  gene- 
ralizado e os  concelhos  de  Castelo  Branco,  Fundão,  Penamacor,  consti- 
tuem centros  produtores  muito  afamados.  Há  12  estabelecimentos  que 
fabricam  este  óleo  vegetal;  a sua  população  fabril  é de  106  operários  e os 
lagares,  prensas  etc.,  são  accionados  por  12  motores  de  165  HP.  Na  mono- 
grafia sôbre  as  conservas  alimentícias  indicaremos  oportunamente  quais 
as  medidas  que  é necessário  pôr  em  prática  para  promover  o aperfeiçoa- 
mento do  fabrico  do  azeite  nacional.  A indústria  corticeira  está  também 
bastante  desenvolvida  em  Castelo  Branco.  No  concelho  há  3 estabeleci- 
mentos com  2 motores  de  45  e 338  operários  que  preparam  a cortiça  e fabri- 
cam quadros,  rolhas  e pranchas.  A produção  anual  é de  322.800$,  sendo 
os  produtos  exportados,  quási  na  sua  totalidade,  para  Inglaterra,  Alema- 
nha, Rússia,  Espanha  e para  o mercado  de  Lisboa.  Comparativamente 
com  estas,  as  restantes  indústrias  não  teem  importância,  a não  ser  a 
moagem  que  se  exerce  em  12  estabelecimentos  onde  trabalham  72  ope- 
rários. Considerando  sómente  o concelho  de  Castelo  Branco,  o valor 
médio  anual  dos  produtos  das  suas  principais  indústrias  é o seguinte: 


Moagem  695.638$00 

Cortiça  322.800$00 

Azeite 300.000$00 

Indústria  caseira  dos  lanifícios 78.000$00 


1 ,396.438$00 


DISTRITO  DE  COIMBRA 
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RELATÓRIO 

Percorrendo  o cadastro  industrial,  reconhece-se  imediatamente  que  no 
distrito  de  Coimbra  não  existem  grandes  fábricas,  constatando-se  po- 
rém um  grande  desenvolvimento  nas  pequenas  indústrias.  Há  estabeleci- 
mentos pertencendo  a todas  as  classes  da  classificação  oficial,  mas  se 
exceptuarmos  a indústria  têxtil,  a indústria  do  papel,  a moagem  e a ce- 
râmica, em  cada  um  dêles  não  trabalham  mais  de  15  operários.  Dos  ra- 
mos da  indústria  têxtil,  a indústria  algodoeira  é a única  verdadeiramente 
notável,  pois  é exercida  por  5 fábricas  com  8 motores  de  Q52  HP  e 684 
operários.  A moagem  e o fabrico  do  papel  veem  em  seguida.  A pri- 
meira espalha-se  por  muitos  concelhos  do  distrito;  a segunda  localiza-se 
em  Góis,  Lousã  e Miranda  do  Corvo.  Das  4 fábricas  de  papel,  onde  se 
empregam  247  operários,  as  duas  mais  importantes  são  as  da  Lousã  que  dis- 
põem de  motores  com  uma  potência  de  345  HP  e teem  178  operários.  A 
grande  abundância  de  pinheirais  em  todo  o país,  especialmente  na  zona 
litoral  que  vai  do  Minho  a Setúbal  e se  estende  pela  província  da  Beira 
Alta  até  à fronteira,  tem  dado  lugar  à montagem  de  numerosas  fábricas  de 
serração  de  madeira.  No  distrito  de  Coimbra  existem  18,  onde  em  1912 
exerciam  a sua  actividade  204  operários.  A metalurgia  resume-se  nas  fun- 
dições e serralharias,  em  número  de  18,  com  6 motores  de  45  cavalos  e 
186  operários.  A cerâmica  está  largamente  representada.  No  concelho  de 
Coimbra  há  3 estabelecimentos  que  fabricam  louça  brança,  e na  Figueira  da 
Foz,  Lousã  e Penacova  há  fornos  de  telha,  tijolo  e manilhas.  A indústria 
do  calçado  apresenta-se  com  3 fábricas  de  alpargatas  e sapatos  de  trança. 
Todos  os  outros  estabelecimentos  registados,  como  chapelarias,  refina- 
ções de  açúcar,  curtimentas,  fábricas  de  sabão,  lacre,  balões  venesianos 
etc.,  são  de  menor  importância.  Em  conjunto,  a estatística  revela-nos  um 
apreciável  movimento  fabril,  mais  sensível  nos  concelhos  da  Figueira  da 
Foz,  Lousã  e Coimbra,  mas  em  geral  extensivo  a todos  êles. 

Não  havendo,  como  dissemos,  uma  indústria  característicamente 
coimbrã,  o trabalho  industrial  generalizou-se  a uma  grande  variedade  de 
produtos. 

Entre  as  indústrias  caseiras  e rurais  devemos  citar  a dos  palitos, 
muito  desenvolvida,  especialmente  em  Penacova  e Lorvão. 

Indústria  dos  palitos.  — Esta  indústria  que  merece  um  pouco  de 
estudo,  exerce-se  nos  concelhos  de  Poiares,  Coimbra  e Penacova,  sendo 
o principal  centro  de  fabrico  a aldeia  de  Lorvão.  O trabalho  é manual  e 
só  há  pouco  tempo  ainda  é que  em  Penacova  se  instalou  uma  fábrica  de 
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palitos  que  deve  empregar  34  operários.  A matéria  prima  é o salgueiro 
branco  que  existe  em  quantidade  nas  margens  do  rio  Mondego  e seus 
afluentes,  nas  do  Vouga  e nas  do  Liz.  Na  freguesia  de  Lorvão  que  deve 
ter  3.700  habitantes,  há  2.220  operários  paliteiros ; no  concelho  de  Pena- 
cova  devem  ocupar-se  nesta  indústria  3.484  indivíduos;  no  concelho  de 
Poiares,  540;  no  de  Coimbra,  174;  ao  todo,  4.198  paliteiros,  sendo  296  ra- 
pazes, 1.605  raparigas,  424  homens  e 1.873  mulheres,  o que  nos  revela 
uma  grande  preponderância  nesta  indústria  caseira,  o que  aliás  acontece 
com  quási  todas  as  outras,  do  trabalho  feminino.  Um  operário  destro 
pode  realizar  a seguinte  produção  diária : — 50  palitos-flor  ou  2.000  mar- 
quezinhos,  ou  2.400  ordinários,  ou  4.000  maganos,  ganhando  assim  o ín- 
fimo salário  de  120  ou  140  réis.  Uma  das  coisas  mais  curiosas  que  se  ve- 
rifica na  região  paliteira,  é a da  existência  do  palito-moeda. 

Como  a maior  parte  das  casas  comerciais  daqueles  concelhos  ven- 
dem palitos  em  quantidade,  aceitam-nos  em  pagamento  de  géneros  ali- 
mentícios e outros  artigos. 

O empacotamento  ou  se  faz  em  embrulhos  de  papel  que  reunidos 
formam  um  maço,  ou  em  pequenas  caixas  contendo  aproximadamente 
400  palitos.  Há  várias  casas  de  empacotamento  e exportação  que  com- 
pram os  palitos  à indústria  doméstica  e depois  de  aperfeiçoados  os  en- 
enviam  para  todo  o país  e até  para  o estrangeiro,  sendo  as  Repúblicas 
Sul-Americanas  um  bom  consumidor  dêste  produto  regional. 

O valor  económico  da  indústria  paliteira  no  distrito  de  Coimbra  é 
definido  pelos  seguintes  dados: 


Valor  de  maços  produzidos 10.656$00 

Valor  da  madeira  empregada  como  matéria 

prima 48.491  $00 

Lucros  para  os  fabricantes  146.522$00 

Lucros  para  o comerciante  67.368$00 

Lucros  para  o fornecedor  de  madeiras  16.91 1$79 

Lucros  totais,  ou  riqueza  que  para  a região 

representa  a indústria  paliteira  230.801  $79 


Escalas 

Geográfica  Too^ 
Industrial  iso»p«r»ri« 


NOTA 

A escala  industrial  deste  cartograma 
é mais  elevada  do  que  a escala  usa- 
da nos  outros.  Na  escala  ,os 

46.967  operários  fabris.existentes  no 
distrito  de  Lisboa  deviam  ser  repre- 
sentados numa  circunferência  de  5.5  de  raio 


Do 


LISBOA 


Santarém 


Évora 


Beja 
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Nota.  — Os  apontamentos  estatísticos  tirados  do  livro  de  registo 
existente  na  3.a  circunscrição  dos  Serviços  Técnicos  da  Indústria,  com 
que  organizámos  os  mapas  referentes  aos  distritos  de  Lisboa,  Santarém, 
Leiria  e Portalegre,  não  merecem,  forçoso  é dizê-lo,  a confiança  que  exige 
um  trabalho  desta  natureza.  Porém,  se  as  repartições  oficiais  não  são  fon- 
tes de  informação  aproximadamente  exacta,  onde  é que  poderíamos  ir 
procurá-la?  Tentar  um  inquérito  directo  a toda  a indústria  nacional,  não 
seria  só  impossível,  era  utópico;  não  registar  qualquer  dado  estatístico 
poderia  ser  tomado  como  incúria  ou  comodismo.  Daí  o determinarmo- 
-nos  inserir  do  que  há,  o melhor.  Assim,  o número  de  operários  por  in- 
dústria que  se  encontram  registados,  foram  inquiridos  em  épocas  muito 
diferentes,  nunca  tendo  coexistido  uma  tal  população  fabril.  Isto  mostra 
a absoluta  falência  dêstes  cálculos.  Há-os  mais  perfeitos?  — Por  forma  al- 
guma. As  nossas  repartições  não  possuem  outros  elementos,  porque 
(são  os  seus  empregados  que  o afirmam)  a deficiência  do  pessoal  não 
permite  a correcção  dos  erros  graves  de  que  enfermam  os  que  inserimos. 
Quanto  a motores,  então,  nem  dados  falíveis  pudemos  alcançar.  Dos 
motores  eléctricos,  estando  as  suas  vistorias  a cargo  da  Fiscalização 
das  Emprêsas  Eléctricas,  não  teem  as  repartições  do  Trabalho  Industrial 
quaisquer  registos  onde  pudéssemos  colher  informações.  Mas  se  a difi- 
culdade era  insuperável  quanto  a estes,  quanto  aos  motores  de  explosão 
e hidráulicos  ela  subsistiu  da  mesma  forma.  Analisemos  a maneira  como 
as  coisas  se  passam  nas  repartições  competentes.  O industrial  que  monta 
uma  fábrica  deve,  antes  de  principiar  a laboração,  requerer  uma  vistoria 
às  suas  instalações,  para  se  verificar  se  elas  teem  condições  de  segu- 
rança e de  higiene  que  garantam  a vida  aos  operários.  Suponhamos  que 
o industrial  cumpre  esta  disposição  regulamentar  (e  dizemos  suponha- 
mos, porque  várias  vezes  ouvimos  os  empregados  técnicos  queixarem- 
-se  do  não  cumprimento  da  lei)  e que  depois  dessa  vistoria  fica  arqui- 
vada na  respectiva  secretaria  uma  folha  de  matrícula  dos  motores  que 
trabalham  na  fábrica.  Mas  se  por  qualquer  motivo  o industrial  cessa  a 
laboração  e encerra  a fábrica,  o que  acontece?  As  estações  oficiais  são 
disso  avisadas?  — Não  são,  porque  nada  obriga  o industrial  a praticar  essa 
gentileza.  Desta  maneira  e na  melhor  das  hipóteses,  no  arquivo  consta 
o registo  individual  de  todos  os  motores  que  em  algum  tempo  trabalha- 
ram, mas  não  os  que  trabalham  numa  dada  ocasião,  havendo  conse- 
quentemente registados  a mais  os  substituídos,  os  inutilizados  e os 
transferidos.  Ainda  assim,  êste  facto  que  dava  lugar  à confecção  duma 
estatística  optimista,  só  se  daria  se  os  industriais  cumprissem  a lei  que  os 
obriga  a notificar  à Repartição  do  Trabalho  Industrial  os  motores  exis- 
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tentes  nos  seus  estabelecimentos  fabris.  A verdade,  porém,  é que  não  a 
cumprem.  Disse-nos  um  funcionário  da  3.a  circunscrição:  — «Em  Lisboa 
há  milhares  de  motores  de  explosão  pois  no  registo  respectivo  só  há 
conhecimento  de  400».  Compreende-se,  portanto,  que  evitássemos  in- 
serir números  que  nada  significavam  e que  poderiam  levar-nos  a incor- 
rer em  erróneas  conclusões ; só  quando  um  dia  se  fizer  um  inquérito 
directo  e cuidadoso,  é que  será  possível  verificar  rigorosamente  as 
existências  de  motores  e operários  nas  diferentes  fábricas.  Uma  pre- 
gunta  sugerem  imediatamente  os  nossos  reparos:  — Os  erros  e as  de- 
ficiências apontadas  nos  dados  da  3.a  circunscrição  não  aparecem  nas 
estatísticas  das  outras  circunscrições,  anualmente  publicadas  nos  seus 
boletins?  Em  princípio  êsses  erros  devem  ali  subsistir;  atendendo  po- 
rém a que  a área  dessas  circunscrições  é muito  menor  e o número 
de  fábricas  a visitar  muito  mais  reduzido,  os  engenheiros  podem  com 
relativa  facilidade  ter  sempre  em  dia,  por  inquérito  directo,  a Estatística 
Industrial  dos  distritos  em  que  exercem  a sua  fiscalização.  É claro  que 
será  muito  mais  fácil  inquirir  do  estado  das  indústrias  da  4.a  circuns- 
crição que  não  tem  8.000  operários,  do  que  da  3.a  que  deve  ter  mais  de 
55.000.  Apresentadas  as  razões  que  nos  inibiram  de  fazer  para  os  dis- 
tritos de  Lisboa,  Santarém,  Leiria  e Portalegre  um  estudo  tão  conscien- 
cioso como  fizemos  para  os  outros  distritos,  atendendo  a que  o único 
critério  que  podemos  adoptar  para  definir  o estado  e importância  das 
suas  indústrias  é o número  de  operários  que  elas  empregam,  limitar- 
-nos  hemos  a indicar  nos  relatórios  dos  distritos  que  pertencem  à 3.a  cir- 
cunscrição dos  Serviços  Técnicos  da  Indústria,  as  suas  principais  in- 
dústrias, pela  ordem  decrescente  da  sua  população  fabril. 


RELATÓRIO 

No  distrito  de  Lisboa  a indústria  têxtil  é a que  emprega  maior  nú- 
mero de  pessoas.  Segundo  o mapa  respectivo,  são  8.636  os  operários 
textis  que  se  distribuem,  em  primeiro  lugar,  pelas  fiações  e tecelagens  do 
algodão  e depois,  sucessivamente,  pelos  lanifícios,  estamparia,  tinturaria, 
indústria  da  sêda  e malhas.  As  indústrias  alimentares  da  primeira  classe 
veem  em  seguida  com  8.161.  Os  principais  estabelecimentos  são  as 
fábricas  de  conserva  de  peixe  de  Setúbal.  A terceira  ordem  nesta  série 
das  indústrias  que  maior  número  de  operários  concentram,  pertence  à 
da  madeira  e do  mobiliário.  Contribui  para  isso  o facto  de  neste  grupo 
estarem  incluídas  as  cortiçarias  que  só  no  Barreiro,  em  duas  fábricas, 
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empregam  500  indivíduos;  à serração,  marcenarias,  carpintarias  e ofi- 
cinas de  estofador,  pertence  também  uma  grande  percentagem  nos 
6.334  operários  que  a indústria  da  madeira  e do  mobiliário  ocupa  no 
distrito  de  Lisboa.  As  indústrias  químicas  foram  as  que  mais  progredi- 
ram nos  últimos  cinquenta  anos.  Nas  fábricas  do  Barreiro  e Braço  de 
Prata,  produz-se  já  ácido  nítrico,  ácido  sulfúrico,  adubos,  óleos,  sabões, 
etc.,  em  grande  quantidade  e com  uma  perfeição  que  honra  os  indus- 
triais que  se  abalançaram  a êsse  empreendimento.  Seguindo  a mesma 
orientação,  concluímos  que  no  distrito  de  Lisboa,  depois  das  indústrias 
químicas,  foram  as  indústrias  gráficas  e anexas,  as  que  mais  rápidamente 
se  desenvolveram,  encontrando-se  registados  163  estabelecimentos  com 
2.442  operários.  O incremento  verificado  últimamente  no  jornalismo, 
tornou  intenso,  por  uma  forma  espantosa,  o trabalho  tipográfico,  litográ- 
fico e da  zincogravura.  Dos  diferentes  ramos  que  abrange  a indústria 
do  vestuário  que  se  sucede  à do  grupo  XVI,  com  1.863  operários,  o 
mais  importante  é o da  chapelaria,  ocupando  ao  pé  dêste  um  lugar  bas- 
tante subalterno  a indústria  das  roupas  brancas  e a das  luvas.  A indús- 
tria dos  tabacos  surge  em  seguida  com  dois  estabelecimentos,  onde 
trabalham  1.815  operários  e finalmente,  para  nos  referirmos  só  às  indús- 
trias mais  desenvolvidas,  veem  pela  ordem  decrescente  da  sua  população 
fabril,  a indústria  dos  transportes  terrestres,  com  1.585,  destacando-se 
nela  a Emprêsa  dos  Eléctricos  de  Lisboa,  que  dá  trabalho  a 1.528  empre- 
gados, a indústria  cerâmica  com  42  estabelecimentos  e 1.545  operários, 
a indústria  vidreira,  exercida  em  5 fábricas  por  1.097  operários  e a indústria 
das  peles  e anexas,  com  36  estabelecimentos  e 789  operários  que  se  distri- 
buem por  fábricas  de  cortumes,  malas,  artigos  de  viagem  e oficinas  de  cor- 
reeiro. 
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1 Dados  estatísticos  compilados  até  1914. 
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RELATÓRIO 

Porque  a falta  de  estudos  estatísticos  se  estende  a todos  os  distritos 
da  3.a  circunscrição,  vimo-nos  forçados  a relatar  o movimento  industrial 
de  Leiria,  segundo  a orientação  tomada  no  de  Lisboa.  Há  no  distrito  de 
Leiria  167  estabelecimentos  industriais  com  2.410  operários,  o que  dá 
uma  média  de  14  operários  por  estabelecimento.  Concluímos,  portanto, 
ainda  que  por  uma  forma  um  pouco  grosseira,  que  as  indústrias  se 
teem  desenvolvido  mais  neste  distrito  do  que  na  maioria  dos  restantes  do 
país.  A grande  indústria  de  Leiria,  é a indústria  têxtil,  exercida  em  22  fá- 
bricas por  1.165  operários  verificando-se  que  a indústria  algodoeira  ocupa 
maior  número  de  operários  e que  a dos  lanifíçios  se  exerce  na  maior  parte 
dos  estabelecimentos  referidos.  As  rendas  de  Peniche,  a cujo  estudo  nos 
entregaremos  numa  monografia  intitulada  As  rendas  e os  bordados  em 
Portugal  merecem  também  ser  destacadas  entre  os  diferentes  ramos  da 
indústria  têxtil  que  se  desenvolvem  neste  distrito.  A indústria  vidreira 
é depois  desta  a mais  florescente,  sendo  muito  importante  e conhecida 
a fábrica  da  Marinha  Grande.  As  oficinas  de  serração  de  madeira  teem 
aumentado  sensivelmente,  o que  não  é para  estranhar  em  virtude  da  sil- 
vicultura ter  atingido  nesta  região  um  grande  incremento.  A indús- 
tria cerâmica  está  representada  por  31  estabelecimentos,  com  207  ope- 
rários e a indústria  das  peles  e anexos  compreende  17  fábricas  de 
cortumes,  onde  trabalham  54  indivíduos.  A moagem  de  cereais  e a con- 
serva de  peixe  também  se  encontram  montadas  em  pequena  escala,  con- 
forme se  depreende  da  VII  rubrica  do  mapa  anterior,  que  menciona  só 
8 estabelecimentos  com  65  operários.  O restante  movimento  industrial 
é de  mínima  importância,  podendo  ainda  ser  citados  25  estabelecimentos 
metalúrgicos  que  em  média  devem  laborar  com  105  operários.  As  indústrias 
de  arte  e precisão,  a das  construções,  a carrossaria  e as  outras  que  a es- 
tatística menciona,  revelam-nos,  pelo  número  de  estabelecimentos  em  que 
se  exercem  e pelos  operários  que  empregam,  estarem  ainda  num  estado 
muito  rudimentar  de  desenvolvimento. 
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RELATÓRIO 

No  distrito  de  Santarém  podemos  considerar  como  grandes  indústrias 
— a têxtil,  a do  papel,  a da  madeira  e mobiliário  e a metalurgia.  A pri- 
meira é a mais  próspera  e a mais  importante.  A lã,  o algodão  e o linho  são 
fiados  e tecidos  em  12  estabelecimentos  por  1.421  operários,  destacando-se 
as  fábricas  de  Tomar  e Torres  Novas.  A segunda  é exercida  em  5 fábri- 
cas cuja  população  fabril  orça  por  600  operários;  a terceira  que  compreende 
serrações  de  madeira  e cortiçarias,  tem  12  fábricas  com  311  operários  ea 
quarta  desdobra-se  em  41  oficinas  de  serralheiro,  picheleiro,  fundidor, 
caldeireiro,  etc.,  que  em  conjunto  devem  ter  aproximadamente  500  indi- 
víduos empregados.  Uma  indústria  que  manifesta  uma  grande  tendência 
para  se  desenvolver,  é a da  fabricação  do  azeite,  devido  às  condições 
agrícolas  do  distrito  de  Santarém  que  tem  76.000  hectares  de  olivais. 
Na  classe  segunda  do  grupo  oitavo  da  classificação  adoptada,  que  com- 
preende a indústria  dos  alimentos  líquidos,  encontram-se  mencionados 
27  estabelecimentos  com  311  operários  virificando-se  ao  distingui-los  que  a 
maior  parte  são  lagares  de  azeite.  A indústria  das  peles  está  muito  gene- 
ralizada, mas  não  deu  lugar  ainda  à montagem  duma  grande  fábrica  de 
cortumes,  que  actualmente  são  preparados  em  pequena  escala  e por  pro- 
cessos rudimentares,  em  63  oficinas  que  dispõem  de  269  operários.  A car- 
rossaria,  a cerâmica,  as  indústrias  gráficas  e as  indústrias  químicas  estão 
muito  pouco  representadas.  Ao  todo  há  no  distrito  de  Santarém  219  es- 
tabelecimentos indústriais  e 3.735  operários  fabris. 
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RELATÓRIO 

Do  mapa  referente  ao  distrito  de  Portalegre,  o único  que  possui  um 
aproximado  registo  de  motores,  conclui-se  que  as  suas  grandes  indús- 
trias são  a moagem  de  cereais  e a indústria  corticeira.  Esta,  empre- 
gando um  número  de  operários  seis  vezes  maior  do  que  aquela,  dispõe 
duma  força  motriz  oito  vezes  menor.  Sendo  a moagem  talvez  de  todas 
as  indústrias  a que  necessite  de  menos  operários  na  sua  laboração,  os 
números  que  definem  o estado  dessa  indústria  no  distrito  de  Portale- 
gre, acusam-lhe  um  grande  desenvolvimento,  muito  mais  sensível,  se 
compararmos  os  dados  referentes  a êste  distrito,  com  os  dados  respei- 
tantes ao  distrito  de  Beja,  considerado  o celeiro  de  Portugal. 


Rpja 

Fábricas 
de  raoagara 

Número 
de  motores 

Potência 

Operários 

13 

13 

30 

18 

763 

793,5 

96 

168 

Pnrffllegrp 

Evidentemente,  no  distrito  de  Portalegre  a moagem  está  mais  des- 
envolvida do  que  no  distrito  de  Beja,  não  obstante  ser  menor  a sua 
produção  cerealífera.  Em  seguida  à moagem,  vem  a indústria  corticeira 
com  4 estabelecimentos,  2 motores  de  100  HP  e 942  operários.  Depois 
do  distrito  de  Beja,  é o distrito  de  Portalegre  o mais  rico  em  montados, 
visto  que  nele  ocupam  uma  superfície  de  85.000  hectares,  metade  da  su- 
perfície coberta  pelos  montados  no  distrito  de  Beja.  Sendo  assim,  a 
indústria  corticeira  não  podia  deixar  de  ter  um  dos  seus  grandes  centros 
produtores  no  distrito  de  Portalegre. 

Uma  outra  indústria  importante,  é a do  fabrico  de  alpargatas,  que  se 
apresenta  com  um  estabelecimento,  onde  em  média  trabalham  100  operá- 
rios. O facto  de,  o mapa  anterior  não  mencionar  fôrça  motriz  na  indús- 
tria do  calçado,  é devido  à fábrica  de  alpargatas  utilizar  parte  da  fôrça 
motriz  fornecida  pelos  motores  duma  outra  fábrica. 

Ainda  como  grande  indústria,  pode  ser  classificado  um  estabeleci- 
mento de  lanifícios,  bastante  importante  por  nele  se  ocuparem  140  ope- 
rários e os  seus  teares  serem  accionados  por  um  motor  de  120  cavalos 
de  potência. 

A cerâmica  conserva  o seu  primitivo  carácter  de  indústria  caseira, 
e,  a carrossaria,  a carpintaria,  os  laticínios  e a metalurgia  não  são 
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mais  do  que  pequenas  indústrias,  destacando-se  entre  elas  a última  men- 
cionada, visto  que  se  exerce  em  õ oficinas  de  serralharia  com  24  operá- 
rios e numa  oficina  de  metalurgia  com  17  operários  e um  motor  de  15  ca- 
valos. 

Nisto  se  resume,  segundo  os  dados  que  nos  foram  fornecidos,  o 
movimento  industrial  no  distrito  de  Portalegre. 
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RELATÓRIO 

O movimento  industrial  do  distrito  de  Évora  não  tem  importância, 
sendo  citado  a título  de  curiosidade,  pois  o seu  pequeníssimo  valor  lhe 
não  dava  o direito  de  entrar  numa  estatística  industrial,  exercendo-se 
quási  por  encomenda  directa  do  consumidor,  sem  emprêgo  de  capitais 
móveis  e sem  regime  fabril  organizado.  Apenas  nesta  vasta  região  a in- 
dústria agrícola  tem  valor  real.  A indústria  corticeira  é a mais  notável  e 
a única  digna  de  destaque.  Não  nos  demoramos  em  estudar  aqui  o pro- 
blema corticeiro  porque  lhe  destinamos  um  capítulo  especial  no  nosso 
trabalho.  Nesta  resenha  regionalista  esclarecemos  só  o abstracto  dos 
dados  estatísticos.  Em  Évora  há  15  estabelecimentos  que  preparam  cortiça, 
dispondo  de  316  operários  e 3 motores  de  30  cavalos,  sendo  por  consequên- 
cia muito  menos  importante  a indústria  corticeira  neste  distrito  do  que  é 
no  de  Faro.  As  outras  indústrias  estão  muito  pouco  desenvolvidas,  apre- 
sentando-se  com  um  carácter  doméstico  e vivendo  do  consumo  que  dos 
seus  produtos  faz  a agricultura;  a carpintaria  de  carros  e a fabricação  de 
ferramentas  encontram-se  nestas  condições.  A impreterível  satisfação  das 
necessidades  da  vida  quotidiana,  provocam,  por  outro  lado,  a permanên- 
cia dalgumas  pequenas  indústrias  que  se  arrastam  por  tradicionalismo, 
e desaparecerão  sómente,  quando  da  vida  desaparecerem  os  actuais  em- 
presários e oficiais.  Está  neste  caso  a indústria  do  mobiliário,  tão  cara- 
terística e tão  original,  hoje  já  só  exercida  por  um  único  marceneiro  que 
vende  as  suas  interessantes  mobílias,  compostas  de  6 a 8 peças,  pelo 
preço  mínimo  de  6$00.  A moagem  desenvolveu-se  alguma  coisa  neste 
distrito,  mas  não  como  em  Beja,  onde  ela  é a principal  indústria;  a dife- 
rente intensidade  da  produção  cerealífera  explica  o diferente  desenvolvi- 
mento da  mesma  indústria,  nestas  duas  regiões  alemtejanas.  A indústria 
dos  cortumes  foi  outrora  bastante  intensa,  encontrando-se  hoje  por  com- 
pleto decadente,  o mesmo  acontecendo  com  a cerâmica,  que  no  concelho 
de  Extremoz  tem  tão  belas  tradições.  Ao  Alemtejo,  apesar  de  ser  uma  re- 
gião essencialmente  agrícola,  não  está  vedado  um  próspero  futuro  indus- 
trial. O distrito  de  Beja  é riquíssimo  em  matérias  primas  minerais  e por 
isso,  é de  confiar,  que  a exploração  dos  seus  jazigos  de  minérios  leve  à 
região  um  grande  desenvolvimento  fabril. 
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RELATÓRIO 

O distrito  de  Beja  é,  sob  o ponto  de  vista  agrícola,  caracterizado  pela 
intensidade  da  sua  produção  cerealífera,  circunstância  esta  que  determina 
que  seja  a moagem  de  cereais  a sua  principal  e única  grande  indústria. 
Não  obstante  a concorrência  que  à moagem  alemtejana  fazem  as  emprê- 
sas  moageiras  de  Lisboa  e Porto,  tem  ela  progredido  sensivelmente  ape- 
sar da  luta  que  por  vezes  se  tem  travado,  renhida  e contrária  aos  in- 
terêsses  comuns.  Hoje,  há  no  distrito  de  Beja  13  estabelecimentos  de 
moagem  com  30  motores  de  763  HP  de  potência;  as  fábricas  antigas 
teem  renovado  as  suas  instalações,  optando  a maioria  dos  industriais 
pelo  emprêgo  de  motores  de  gás  pobre  na  produção  da  energia  indis- 
pensável ao  trabalho  dos  seus  moinhos.  Também  merece  referência  es- 
pecial o desenvolvimento  experimentado  pela  indústria  do  fabrico  do 
azeite,  que  tem  sucessivamente  feito  instalações  de  lagares  aperfeiçoadís- 
simos,  melhorando  as  qualidades  do  produto,  por  forma  a torná-lo  apto 
a ser  utilizado  na  indústria  da  conserva  de  peixe.  A decadência  da  curti- 
menta  que  assinalámos  para  o distrito  de  Évora,  estende-se  também  ao 
de  Beja  e a cortiçaria  está  limitada  ao  de  Odemira,  onde  um  estabelecimento 
de  trabalho  manual  emprega  77  operários.  As  outras  indústrias  regista- 
das nada  teem  digno  de  menção.  Como  já  tivemos  ocasião  de  dizer,  o 
distrito  de  Beja  é um  vasto  jazigo  prenhe  de  várias  espécies  mineraló- 
gicas. Em  Aljustrel,  Pomarão  e Barrancos  há  cobre,  em  Cuba,  ferro,  em 
Ferreira,  manganésio  e em  Moura  chumbo.  A necessidade  económica  de 
valorizar  estas  matérias  primas  que  hoje  exportamos  em  bruto,  há-de,  por 
certo,  transmitir  à província  um  largo  insuflamento  da  vida  industrial  e 
cedo  poderemos  ver  surgir  do  horizonte  alemtejano  as  linhas  rígidas  das 
chaminés  dos  altos-fornos  que,  purificando  aquela  gleba  rica,  fomentarão 
uma  próspera  indústria  metalúrgica. 
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RELATÓRIO 

O Algarve  é uma  das  mais  belas  e fecundas  províncias  portuguesas. 
A sua  riqueza  agrícola,  pela  multiplicidade  das  culturas  e fertilidade  do 
solo,  consequência  das  suas  condições  agrológicas  e climatéricas,  não 
pode  ser  confrontada  com  a sua  riqueza  industrial.  Não  obstante,  o mo- 
vimento fabril  no  distrito  de  Faro  só  é excedido  pelo  movimento  fabril 
dos  distritos  de  Lisboa,  Porto  e Braga.  Em  globo,  a produtividade  do 
Algarve  manifesta-se  pelos  seguintes  dados  estatísticos : — estabelecimen- 
tos, 92;  motores,  77;  potência,  1.135;  população  operária  5.019.  Pela  or- 
dem decrescente  da  sua  importância,  as  grandes  indústrias  algarvias  são: 
— a conserva  de  peixe,  a indústria  corticeira,  a moagem  de  cereais  e a 
fabricação  de  tecidos  de  juta.  A indústria  da  conserva  de  peixe  é de  to- 
das as  citadas  a mais  progressiva  e a mais  florescente.  O seu  desenvol- 
vimento tem-se  operado  por  uma  forma  admirável,  e,  em  torno  dela,  for- 
mou-se um  grupo  de  indústrias  subsidiárias  cuja  prosperidade  deriva  da 
sua  prosperidade.  Em  primeiro  lugar  temos  a pesca  que  com  o incremento 
sofrido  pelas  conservas  aumentou  muitíssimo  a sua  exploração;  em  se- 
guida, o fabrico  de  grelhas  utilizadas  na  secagem  e exterilização  do  peixe, 
a estampagem  da  folha  de  Flandres,  o fabrico  de  chaves  para  abrir  latas  e 
a extracção  de  óleos  do  peixe  e o fabrico  de  adubos  que  se  teem  natural- 
mente desenvolvido,  porque  o progresso  das  conservas  lhes  facilita  as 
condições  da  sua  laboração.  Infelizmente,  quási  todo  êste  trabalho  indus- 
triai das  conservas  alimentares  não  é de  iniciativa  portuguesa.  Os  italia- 
nos em  Vila  Rial  de  Santo  António  e os  franceses  em  Lagos  e Olhão 
deteem  esta  fonte  de  receita  que,  por  uma  forma  decisiva,  influi  na  eco- 
nomia algarvia.  No  distrito  de  Faro,  há  33  fábricas  de  conservas,  sendo 
as  mais  importantes  as  de  Portimão,  Lagos  e Vila  Rial  de  Santo  António. 
A fôrça  motriz  é fornecida  por  38  motores  de  245  HP  e a produção  anual 
está  computada  em  3.000  contos.  Ligada  à vida  e progresso  da  indústria 
das  conservas,  está  a fabricação  do  azeite  e das  caixas  de  folha  de  Flan- 
dres, não  debatendo  agora  o problema  que  lhes  interessa  porque  nos  re- 
servamos para  o fazer  em  uma  monografia  especial  sôbre  a indústria  das 
conservas  e as  condições  que  tem  para  progredir  em  Portugal.  A indús- 
tria corticeira  e a grave  crise  que  há  tantos  anos  a vem  exgotando,  será 
objecto  também  dum  outro  estudo,  mais  detalhado  e extensivo  a todos  os 
centros  produtores  de  cortiça.  Hoje,  neste  distrito,  encontram-se  regista- 
das 20  cortiçarias  que  dão  trabalho  a 1.194  operários  e utilizam  150  máqui- 
nas de  fazer  rolhas.  Comparando  com  esta  as  outras  indústrias  algarvias, 


72 


José  Henrique  de  Azeredo  Perdigão 


pouco  desenvolvimento  lhes  poderemos  reconhecer,  destacando-se,  no 
entretanto,  a moagem  e a indústria  dos  tecidos  de  juta  e linho.  A primeira 
com  os  seus  4 estabelecimentos  servidos  por  10  motores  de  410  HP  e 
os  seus  36  operários,  revela-nos  bem  que  a produção  cerealífera  no  Al- 
garve é diminuta;  a segunda,  cuja  produção  está  reduzida  quási  exclu- 
sivamente a fardos  e sacos,  tem  os  seus  principais  centros  em  Faro  e 
Vila  Rial  de  Santo  António,  ressentindo-se  as  suas  instalações  do  grande 
atraso  em  que  se  encontram.  Devem  ser  244  os  teares  existentes  na 
4.a  circunscrição  empregados  na  tecelagem  do  linho,  concentrando-se  a 
sua  quási  totalidade  no  distrito  de  Faro.  O trabalho  é acentuadamente 
manual,  conforme  se  deduz  do  facto  de  existir  em  10  fábricas  um  só 
motor,  e não  exceder  a 140  o número  de  operários  que  trabalham  nesta 
indústria.  As  restantes  que  constam  do  mapa  respectivo,  são  de  mínima 
importância.  A cordoaria  é um  produto  do  desenvolvimento  piscatório 
na  costa  do  Algarve,  e a serração  de  madeira,  serralharia  e fundições  vi- 
vem especialmente  como  auxiliares  da  construção  naval.  Quanto  a capi- 
tais fixos  ou  móveis  inserimos  neste  pequeno  relatório  elucidativo  do 
mapa  e cartograma  que  sintetisam  o movimento  industrial  do  distrito  de 
Faro,  os  dados  que  uma  estatística  de  1907  atribui  às  principais  indús- 
trias de  toda  a 4.a  circunscrição. 


4.a  Circunscrição 


Indústrias 

Capital  fixo 

Capital 

circulante 

Matérias  primas 

Produtos 

Moagem  e massas  alimentícias. . 
Laboração  da  cortiça 

350  000$00 
115.000$00 
300.000300 

180.000300 

910.000S00 

520.000300 

1.800.000S00 

1.130.000300 

600.000300 

2.150.000300 

1.600.000300 
1.200.000300 

Conservas  de  peixe 

Nota  — A indústria  das  conservas  de  peixe  que  é,  das  mencionadas,  a que  interessa  exclusivamente  ao 
distrito  de  Faro,  tem  hoje  uma  produção  muito  mais  elevada,  devendo  atingir,  como  dissemos,  3.000  contos. 
Pela  repugnância  que  sempre  manifestaram  os  industriais  em  indicar  a constituição  financeira  e o estado  eco- 
nómico das  suas  emprêsas,  — os  dados  cjue  inserimos,  extraídos  duma  estatística  feita  por  processos  conjectu- 
rais muito  falíveis,  devem  ser  muito  inferiores  à realidade. 


DISTRITO  DE  ANORA  DO  HEROÍSMO  1 

5.a  Circunscrição 2 


A indústria  em  Portugal 


xo 

o 

cS 

3-, 

O 

CU 

X 

cu 

o 

tf) 


'CCS 


O 

O 

T! 

vO  “U 


CM 


O 


£ T3  I 


<N  .5 


<U 


CU 

■õ  «'S-S 


SS  c/T 

c 2 


c« 

■C  c/) 

rt  o 


.2  o 


0>  e 

UCM 

« c 

s u 

<U  tf) 

bjo  o 


nj  rt  ^ 

•e  o.g 


? 2 ££ 


^•5 

r- 


n.2 

C/)  CM 


2 cu 

—»  -4-» 

T3  C 
G cu 

C2 

O 

o 3 .2 

cu  bjQccS 

13  «*  3 

w CU  C 

çn-CJ  g 

r- 

1—1  tf) 

«*§ 

Q3=l 

cm  CQ 


O 
T$ 
cS 
C/5  H 
RS  CCS  b 

•ja*g  S 

-£  8 <u 

S G T3 

Oh 

5 s S 

a _os  uc 
T-<  15 
<11  ! 


cc S 

.y'5 


ccS 


cc3  oj 


O tf) 


•3  ccS  C 

£ £^3 

13  St; 
t"-  Tt<  ,9 

rH^U 


CU 

)0 

o* 

CCS 

G 

3-i 

CU 

T3 

ccj 

O 

G 

CU 

CM 

CU 


ao 

o 

o 

H 

o 


o 

iccS 

o> 

o 

<U 

G 

"tf) 

<U 

T3 

cu 

T3 


SOUBJ 

-ado  ap  "oíp 
-a ui  ojauin^ 


I I I I I I I I I I I II  I I I I I I I I I 


I I ( £ 


S I I 


I I II  I I 


2 " 
fc  O 

£ o 

1S 

<<a  <u 

•a 


I I MS 


CM 


iTl  l 


I I I 


so* 

-uauxpaiaqu; 

-saapo-iauxnjq 


00  OW  , rcrH  co 

CM  iO  CM  T-.  CM 


co  oo  — m , O)  , c^  i-H 

I- ' IO  I CM  I 1—1  T— . 


I I 


T3 

CU 

CU 

tf) 

ecS 

T3 

-d 

c 


tf) 

o 

rs 

'O 

c n 

6 

JccS 

tf)  ' O» 

CCS  * • • CS 

.y  c« 

00  ccS  tf)  tf)  cu 

£ g £ 

3<*  ’2 

g S3S  3 CCS 
C U > 


* o * * * 


tf) 


ccS 


tf)  <U 

‘-G  > 
X o 
£■§ 


x o 

2 £^5 

ccS ‘O  <u 

o w £ 2 

S a°  £ 

to 

* ccS  * ccS 

* T3  T3 


O ,c 
X.2 
cu  <■ 

S 2 

ccS  c 

-3  a « S 

as  sá 

o '2  <u  o 
T3  bo^  T3 


,2  w 

_G  iU 
T3  H 


cr  w) 

•g  cur,  co 

o .2  c.s 

j—  oS  cj  *+-h 

Íjü  J5*S 
S cu  cu 
P.  tf)  o. 
ccS  co  O co 
T3  <u  T3  <U 


maauapad 
anb  b assBO 


s = xxt::r:r;>>^s  = xxic:G: 


Vv>  »— < I— M ^ ^ K-  N-H  »— I |/S 


X 


73 


1 Dados  referentes  ao  ano  de  1912. 

2 À 5.a  circunscrição  pertencem  os  distritos  de  Angra  do  Heroísmo,  Horta  e Ponta  Delgada. 

3 Tendo-nos  sido  impossível  obter  o número  de  operários  por  indústria  na  5.a  circunscrição,  limitamo-nos,  emquanto  à população  fabril,  a reproduzir  o 
seu  montante,  segundo  o Boletim  oficial  de  1912, 
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74 


José  Henrique  de  Azeredo  Perdigão 


E 

o 

a 

ccS 

u. 

T3 

CU 

cu 

45 

TJ 

S 

CU 

bJD 

CT3 


O 

1u 

t/T  . 
CU  ccS 

«o  *n 
.y*'c5 
-a  c 
E X5 


CO 


cu-c 


eS 
- o* 

*3  c 
,2  es 


o t+~ 

-tí  <0 
J2  T3 

CO  "J 

1—4  C3 

O 

«r*c 

05  -Q 

*c 

vc3 


u 

•=1° 
c n crt 
cu 

t-  'cr 
O 

1-0 
CN  TJ 


• NS 


«5 

3 £• 

<u  & 

bfl8, 


üfl.  CM 


o£ 

c/3  1—1  c/3  ,£2 
O <U  oS 

V*  ÇCj  “ 

O s-S  » 

o O 2 g 

*!§£ 
CN  OO  O 
CN  t—  -T 


C/5 

> e *0 

o S*S 

Ssp- 

'O  o _ 

« E 0 
D O 


«73  Ç 
CS 

.y  o 


« “S-Sw 


O 

T3 

CS 

Ui 

jQ 

« * 3 
c^-n 
«o^S 

cS 


uoí  b «*.2  o.  S 
'u  (CCS  <jj  _ ^3  cS 

■o  « o.  h p 2 ~ “ -3 


ccS  <U 

E 


-■2  " 

12  00  c«  v 
LO  04  * 1-h 

■^f  CO  i—i  UJ  CN 


g O 

2u 


cu 

(O 

cu* 

cs 


-=  O 

3 t 

"3  ^ 

C4-» 

.52  *1 

^3  cS  <U 

O ° 'S 
ics  o cu 

•Sá  O 

C CU3-Í3 

o u c/3 

es  «O 
U-UOU 


SOIJBJ 

-ado  ap  oíp 
-a  uj  oaaxunfq 

1 1 1 II  II  1 1 II  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

3.361  2 

.2 

lO 

XO 

m 

*o 

C! 

O 

m - 

i ^ 

CN  | | | 

1 1 1 o 

1 1 VO^OO  , 

CN~ 

.s 

<g 

r-H 

CN  1 

CN 

-cf  1 1 1 

1 00 

1 1 1 

II  ^1 

4s 

O 

1 CN  T-í 

O 

i J 

* 

g.  1 

<o 

ftj  õ 

CN 

CN  , 

, i— ' CN  CN 

CO  I | , 

1 ^ 

XO 

Lu 

g O 

1 

•ef  1-c 

1 1 1 

1 ^ 

1 1 1 

O 

'3  S 

1 rr 

-f 

Z«U 

T3 

1 

SOJ 

rf 

D-  00 

o O — ' 

CO  O O CN 

1 O 1 

1 COfCNn 

xn 

-uauipajaqB^ 

CN 

O "tf 

CN  r-c 

1 00  1 

| CN  O CO 

1 

O 

-sa  ap  oaamniq 

T— ' 

00 

. . . . 



•a 

cu 

cu 


tf) 

CCS 

a 

bfl  cS  c/3  c/j  õ3 

2 g E 

3<§S  E^ 

S es 

C O > 0-73 


c/>  O 
O XS 
XS  ‘5 

és 

CO  J 

6 

(ccS 

O* 

cS 


X) 

O 

£ 

tf)  O 
<u  xj 


C/3  O 

O »«s 
x.22 

cu  cu 
e <1/ 
ccS 


C/3 
tf)  <U 

1| 


v c/3  — 

cS  _ÇU  <2  ^ <U 


<u 


4U  cu 
CS 


SH  O « g-  H üá  -O  -Sá 
SaüE&í 


(CS  O u 45  O 
XS  X fcJOX  x 


C/3  • 

o3  tf) 

*E  « 

-+-» 

VS2  « 

<u 

•g  fc 
•S  « « 

CCS 

cr  c/3  -o 

4/  já  CCS 
CLU.  cu 

C/3  ^ CU  S 

(/)  </)  U)  flj 

ctí  O C o 

ü t.2  2 ir 

£ « 4J-Í3  <u 
^ ü a“>  o 

CCS  üT  o (cS 
<U  X <U  X C 


o3 


IU331I3)J3CI 

snb  b assBp 


^ I— • Si  e » — . ^,LU-e  — — 


xxxx&>x 


XX 

X 


1 Dados  referentes  ao  ano  de  1912. 

* O número  de  estabelecimentos  que  neste  distrito  ocupam  mais  de  10  operários  é de  32. 
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Dados  referentes  ao  ano  de  1912. 

Neste  distrito,  não  há  estabelecimentos  que  ocupem  mais  de  10  operários. 
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A INDÚSTRIA  NO  ARQUIPÉLAGO  DOS  AÇORES 

RELATÓRIO 

O arquipélago  dos  Açores  é de  natureza  essencialmente  agrícola,  não 
se  tendo  ali  verificado  um  grande  desenvolvimento  nas  indústrias.  Anali- 
sando os  mapas  dos  distritos  de  Ponta  Delgada,  Angra  do  Heroísmo 
e Horta,  constata-se  com  facilidade  que  os  ramos  industriais  mais  pro- 
gressivos são  aqueles  cujas  matérias  primas  fornece  a agricultura.  En- 
contram-se nestas  circunstâncias  os  laticínios,  o fabrico  do  açúcar  de 
baterraba,  a alcoolização  da  batata  doce  e do  milho,  a indústria  do  chá  e 
do  tabaco,  a do  linho  e a dos  artefactos  de  vêrga,  etc.  A indústria  caseira 
acha-se  bastante  representada  por  a indústria  dos  bordados,  a das  man- 
tas e cobertores,  a das  obras  de  vime  e da  tecelagem  do  linho  e lã. 

Nos  distritos  da  Horta  e Angra  do  Heroísmo,  a indústria  dominante 
é a da  destilação  do  álcool,  e,  no  de  Ponta  Delgada,  é a dos  tabacos  que 
excede  em  adiantamento  qualquer  outra.  Em  Angra  há  2 destilarias  de 
álcool  industrial  com  2 motores  de  127  cavalos,  e 17  de  aguardente; 
na  Horta  estão  registadas  95  de  aguardente,  em  Ponta  Delgada  4 com 
1 motor  de  1 cavalo  e também  no  mesmo  distrito  destila  álcool  um 
estabelecimento  em  que  trabalham  3 motores  de  36  cavalos  de  po- 
tência. Em  1897  a produção  de  álcool  no  distrito  de  Angra  do  He- 
roísmo foi  de  11.991  hectolitros,  em  1900,  de  14.634  e em  1902,  de  9.410, 
cujo  rendimento,  em  média,  devia  ter  orçado  por  290  contos.  Em  1900 
foram  exportados  por  todos  os  portos  do  arquipélago  38.285  hectolitros 
de  álcool.  Segundo  uma  estatística  recente,  esta  indústria  deve  empregar 
perto  de  600  operários. 

Foi  no  princípio  do  século  xix  que  um  emigrado  político,  residente 
em  S.  Miguel,  procedeu  em  algumas  das  suas  propriedades  a ensaios 
da  cultura  do  tabaco,  e,  como  tivessem  sido  coroados  de  êxito,  uma  lei 
de  13  de  Maio  de  1864,  permitia,  depois  de  várias  vicissitudes,  a livre 
cultura,  fabricação  e venda  de  tabacos  nas  ilhas  adjacentes.  Dois  anos 
mais  tarde  montava-se  a primeira  fábrica,  ainda  hoje  a mais  importante 
de  Ponta  Delgada,  pois  dispõe  dum  capital  de  400  contos,  e,  sucessi- 
vamente mais  8,  que  cessaram  a laboração,  agora  limitada  às  fábricas 
Micaelense , Maia  e Estréia , naquele  distrito,  e Flor  de  Angra  no  de  Angra 
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do  Heroísmo.  O primeiro  dêstes  estabelecimentos  tem  empregado  por 
vezes  600  pessoas  e as  suas  máquinas  são  normalmente  movidas  por 
energia  eléctrica.  A da  Estréia  tem  uma  população  de  130  operários,  a da 
Maia  menos  de  100  e a Flor  de  Angra  74.  Na  ilha  de  S.  Miguel,  onde  labo- 
ram as  três  primeiras,  a produção  do  tabaco  é avaliada  em  264.000  quilogra- 
mas, devendo  a fábrica  Micaelense  manipular  170.000,  a Estréia  48.000  ea 
da  Mala  20.000.  Em  férias  aos  operários,  pagamento  dos  produtos,  fretes 
de  transportes  e lucros  do  fabricante,  a indústria  dos  tabacos  deve  repre- 
sentar para  a ilha  de  S.  Miguel  uma  fonte  de  receita  computada  em  89  con- 
tos por  ano.  A fábrica  Flor  de  Angra , única  que  actualmente  trabalha  na 
Ilha  Terceira,  deve  consumir  24.000  quilogramas  de  matéria  prima,  po- 
dendo avaliar-se  em  12  contos  o benefício  que  a cultura  e manipulação 
do  tabaco  acarretam  ao  distrito  de  Angra  do  Heroísmo,  o que  adicio- 
nado ao  benefício  que  a mesma  indústria  representa  para  a ilha  de  S.  Mi- 
guel e ao  valor  do  tabaco  consumido  pelos  agricultores  e proprietários, 
prefaz  a quantia  de  116  contos,  lucro  total  das  indústrias  dos  tabacos 
no  arquipélago  dos  Açores. 

O fabrico  de  laticínios  tem  aumentado  intensamente  nos  últimos  anos, 
mantendo,  porém,  ainda  hoje,  o carácter  duma  indústria  doméstica.  As  ins- 
talações modernas,  essas  mesmo,  não  utilizam  maquinismos,  empregando 
sómente  utensílios  primitivos  que  determinam,  com  bastante  prejuízo  para 
o bom  crédito  da  indústria,  grandes  diferenças  na  quantidade  dos  laticí- 
nios. Várias  teem  sido  as  reclamações  apresentadas  pelos  industriais  con- 
tra os  preços  do  transporte  e a concorrência  dos  produtos  estrangeiros, 
que  impedem  o rápido  desenvolvimento  das  suas  emprêsas.  Na  abun- 
dância das  pastagens,  na  actividade  natural  da  população  e em  diversas 
circunstâncias,  favoráveis  à criação  e engorda  do  gado  bovino,  tem  a in- 
dústria dos  derivados  do  leite  recursos  para  triunfar.  Como  numa  mono- 
grafia sobre  os  laticínios  em  Portugal  desenvolvemos  uma  série  de  con- 
siderações extensivas  ao  arquipélago  açoreano,  dispensamo-nos  de  repetir 
aqui  um  estudo  que  mais  detalhadamente  em  breve  teremos  necessidade 
de  fazer. 

Uma  outra  indústria  caseira,  muito  característica  das  ilhas,  é a dos  ar- 
tefactos de  vêrga.  Na  Madeira,  especialmente,  desenvolveu-se  por  uma 
forma  deveras  notável,  ao  contrário  do  que  aconteceu  no  arquipélago  aço- 
reano, onde  o valor  dos  objectos  fabricados  não  excede  2 Va  % do  valor 
da  produção  madeirense.  As  principais  localidades  onde  se  trabalha  o 
vime,  são  as  Furnas,  aldeia  de  S.  Mateus  e freguesias  de  Flamengos  e 
da  Praia  do  Norte.  No  distrito  de  Ponta  Delgada  é onde  a confecção 
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se  apresenta  mais  intensa  e delicada,  merecendo  os  cestos,  as  floreiras  e 
caixas  de  costura  entrançados  nas  Furnas,  os  elogios  dos  viajantes,  seus 
principais  consumidores.  Em  Angra  e na  Horta,  também  a população  ru- 
ral dedica  o tempo  que  lhe  fica  livre  dos  serviços  agrícolas,  ao  fabrico  de 
artefactos  de  vêrga,  não  sendo  raro  o bom  gosto  e a habilidade  dos  ope- 
rários darem  lugar  a modelos  gentis  que  encantam  pela  leveza  e graça  da 
sua  execução.  O valor  das  obras  de  vêrga,  produzidas  nos  Açores,  eleva- 
-se  a 45  contos,  pertencendo  11.880  escudos  ao  distrito  de  Angra,  20.310 
ao  de  Ponta  Delgada  e 12.800  ao  da  Horta.  Esta  indústria,  hoje  doméstica 
e relativamente  de  pouca  importância  económica,  pode,  pela  grande  quan- 
tidade de  vimeiros  existente  nos  campos  açoreanos  e pela  aptidão  re- 
quintada dos  que  a ela  se  dedicam,  vir  a desenvolver-se  com  grande  be- 
nefício para  a economia  do  arquipélago,  quando  uma  emprêsa  se  consti- 
tuir, para  receber  os  produtos  do  trabalho  caseiro  e orientar  depois  a sua 
exportação. 

A indústria  do  chá  que  durante  muito  tempo  foi  esperada  como  uma 
solução  para  as  graves  crises  agrícolas  dos  Açores,  trouxe  ao  arquipélago, 
relativamente,  pequenas  vantagens.  O seu  consumo,  que  no  continente 
principia  a restringir-se,  em  virtude  da  importação  do  chá  estrangeiro  e 
colonial,  e,  a mão  d’obra  cara,  por  escassearem  os  braços  para  a cultura, 
dificultam  o florescimento  desta  indústria,  peculiar  aos  países  onde  o chá 
tem  condições  naturais  para  se  desenvolver  expontâneamente  e onde  a sua 
colheita  e preparação  são  baratíssimas.  O engenheiro  snr.  Ferreira  Cabido, 
que  dirige  os  Serviços  Técnicos  da  Indústria  na  6.a  circunscrição,  mos- 
tra-se numa  monografia  que  serve  de  fonte  à nossa  notícia,  muito  des- 
crente do  triunfo  desta  tentativa,  a que  não  reconhece  possibilidade  de 
êxito  definitivo. 

Alguns  dados  estatísticos,  colhidos  nesse  trabalho  oficial,  indicar- 
mos hão  o estado  presente  da  indústria  do  chá  no  arquipélago  aço- 
reano. 

São  dez  os  fabricantes  que  preparam  o chá  por  processos  mecâni- 
cos, utilizando  a energia  dalguns  motores,  cuja  potência  atinge  41  cava- 
los-vapor. As  máquinas  empregadas  representam  um  capital  fixo  de  35 
a 40  contos  e a população  fabril  de  ambos  os  sexos  regula  por  180  ope- 
rários que  ganham  salários  no  valor  de  7.250  escudos.  Alêm  dêstes  fa- 
bricantes, devemos  citar  38  manipuladores  que  seguem  na  preparação  do 
chá  o rudimentar  processo  chinês,  dispõem  de  utensílios  de  trabalho 
avaliados  em  1.600  escudos  e pagam  férias  na  importância  de  3.200  escu- 
dos aproximadamente.  A produção  annual  oscila  entre  80  a 90  mil  quilo- 
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gramas,  tendo  sido,  em  1911,  exportados  63.673.  O valor  médio  da  produ- 
ção total  é de  85  contos  e o lucro  provável  de  12.550  escudos. 

Estes  elementos  levam-nos  na  realidade  à convicção  de  que  a indús- 
tria do  chá  nos  Açores,  é,  pelo  menos  hoje,  dum  interêsse  secundário. 

Da  indústria  manual  das  rendas  e bordados  ocupar-nos  hemos,  como  já 
dissemos,  numa  monografia  e as  outras  indústrias  que  constam  dos  mapas 
distritais,  nada  teem  de  notável  a relatar,  mantendo-se  em  completo  estado 
de  atrasamento,  o que  corrobora  a nossa  primeira  afirmativa: —a  riqueza 
do  arquipélago  dos  Açores  assenta  fundamentalmente  na  sua  exploração 
agrícola. 


A INDÚSTRIA  NA  MADEIRA 
6.a  Circunscrição 

A não  uniformidade  dos  Boletins  publicados  pelas  diversas  reparti- 
ções dos  Serviços  Técnicos  da  Indústria,  obriga-nos  a modificar,  no  que 
se  refere  à 6.a  circunscrição,  o nosso  plano  de  trabalho.  Sendo-nos  im- 
possível constituir  um  mapa  para  as  indústrias  madeirenses,  análogo  aos 
dos  distritos  do  Continente  e Açores,  vimo-nos  forçados  a estudá-las  sob 
a forma  de  ligeira  monografia. 

As  principais  indústrias  da  Ilha  da  Madeira  são  a dos  bordados,  a da  des- 
tilação do  álcool  e a das  obras  de  vêrga.  Para  ajuizarmos  a importância  da 
confecção  das  rendas  nesta  Ilha,  basta  dizermos  que  o número  de  borda- 
deiras  rurais  pode  computar-se  em  32.000  e o das  profissionais  em  2.500, 
correspondendo  a 800  contos  de  pagamento  anual  de  mão  d’obra.  Quando 
nos  ocuparmos  das  principais  indústrias  portuguesas,  teremos  ocasião  de 
nos  referir  detalhadamente  aos  bordados  madeirenses,  ao  lado  das  tam- 
bém célebres  rendas  de  Peniche  e Viana  do  Castelo.  Desejamos,  porém, 
aqui  deixar  registada  a crise  em  que  esta  indústria  virá  a decair,  se  as  cir- 
cunstâncias que  actualmente  a determinam  se  não  modificarem.  Já  há 
muito  se  vem  notando  uma  acentuada  imperfeição  na  manufactura  das 
rendas.  As  casas  exportadoras  para  satisfazerem  as  suas  encomendas, 
cada  vez  mais  intensas,  vêem-se  na  necessidade  de  aceitar  os  produtos  de 
confecção  inferior,  especialmente  aqueles  que  proveem  das  bordadeiras 
rurais.  Hoje,  no  estrangeiro,  fabricam-se  bordados  à máquina  por  uma 
forma  perfeitíssima,  o que  determinará,  em  virtude  dos  defeitos  das  ren- 
das da  Madeira,  um  abaixamento  na  exportação  desta  manufactura  regio- 
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nal.  Não  pretendemos  afirmar  que  já  se  não  borda  no  Funchal  por  a 
forma  preciosa  que  tanta  nomeada  deu  às  suas  rendas,  porquanto  as 
bordadeiras  profissionais  manteem  com  justiça  a fama  dos  seus  artísticos 
e delicadíssimos  trabalhos;  é a legião  das  bordadeiras  rurais  que,  intensi- 
ficando a factura  dos  bordados  baratos  e ordinários,  contribui  para  o 
descrédito  de  todos  êles.  Uma  das  causas  que  também  tem  influído  no 
desenvolvimento  da  crise,  é a emigração  para  a América  do  Norte,  que 
só  no  ano  de  1912  levou  1.316  mulheres.  Aumentando  a procura  dos 
bordados,  diminuindo  ou  mantendo-se  pelo  menos  estacionário  o número 
de  bordadeiras  rurais  e tendo  estas  necessidade  crescente  de  se  ocupa- 
rem dos  trabalhos  da  lavoura  pela  deficiência  dos  trabalhadores  que  emi- 
gram, fatalmente  a mão  d’obra  há-de  ressentir-se,  tornando-se  cada  vez 
menos  perfeita.  Como  forma  de  proteger  esta  indústria,  tem  sido  defen- 
dido o drawbach  para  os  tecidos  importados,  medida  que  devia  esten- 
der-se  aos  tecidos  de  lã  e sêda,  para  assim  tornar  possível  o desenvolvi- 
mento dos  bordados  de  luxo  que  facilitariam  uma  mão  d’obra  remune- 
radora. A êste  regime  teem-se  oposto  muitas  das  casas  exportadoras, 
por  o julgarem  atentatório  dos  seus  interêsses  criados,  afirmando  que  uma 
tal  medida  faria  aumentar  a concorrência  a ponto  de  determinar  um  grande 
desequilíbrio  na  vida  da  indústria.  Os  argumentos  alegados  parecem-nos 
insubsistentes,  sendo  ditados  só  por  um  receio  injusto,  de  que  a con- 
corrência os  poderia  prejudicar,  obrigando-os  a oferecer  melhor  salário  às 
bordadeiras  que  hoje  ganham  entre  $70  e $20  diários. 

Depois  desta,  a indústria  que  nos  aparece  com  trabalho  fabril  caracte- 
rizado, é a do  desdobramento  dos  produtos  da  cana  sacarina.  Tem  con- 
tribuído para  o grande  incremento  das  plantações  de  cana  de  açúcar  o 
regime  sacarino  em  vigor  que  garante  aos  cultivadores  a venda  da  cana, 
quando  bem  produzida,  por  um  preço  remunerador.  As  fábricas  principais 
são:  — a fábrica  do  Torrezão  e uma  outra  de  José  Júlio  de  Lemos.  Em 
1912,  a primeira  comprou  44.506.741  quilogramas  de  cana  e a segunda 
4.159.253.  A produção  do  álcool  foi  respectivamente  de  460.000  litros  e 
14.150;  a primeira  ocupou  em  média  360  operários,  trabalhando  131  dias,  a 
segunda  ocupou  aproximadamente  50.  As  restantes  48  fábricas  só  destilam 
aguardente,  tendo  sido  computada  a sua  produção,  em  1911,  para  efeitos 
do  fisco,  em  700.000  litros,  atingindo  o imposto,  no  ano  de  1912,  a quan- 
tia de  143.630$55.  Estes  dados  mostram-nos  flagrantemente  a magna  im- 
portância das  destilações  de  aguardente  na  Madeira. 

Ligada  à indústria  sacarina,  progride  a indústria  dos  laticínios  que  se 
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restringe  ao  fabrico  de  manteiga.  Esta  interdependência  industrial  resulta 
de  a folha  da  cana  servir  para  alimento  do  gado  e consequentemente 
favorecer  a sua  criação.  Podemos  computar  em  1.200  quilogramas  diários 
o fabrico  de  manteiga,  o que  corresponde  a um  consumo  de  22.000  de 
leite  e mantem  uma  exportação  anual,  superior  a 300  contos,  para  Lisboa 
e África.  A fabricação  do  queijo  ainda  não  alcançou  o êxito  possível, 
tendo  experimentado  épocas  de  maior  ou  menor  florescência,  conforme  a 
qualidade  dos  produtos  lançados  no  mercado.  Opõe-se  em  parte  à divul- 
gação da  indústria  queijeira  na  Ilha  da  Madeira,  a facilidade  com  que  os 
queijos  açoreanos  se  colocam  nos  mercados  do  continente,  em  virtude  de 
serem  por  um  preço  menos  elevado  e possuírem  qualidade  superior. 

Quanto  à indústria  vinícola,  diremos  sómente,  por  estar  fora  da  esfera 
do  nosso  trabalho,  visto  não  nos  ocuparmos  directamente  da  indústria 
agrícola,  que  ela  se  tem  desenvolvido,  aumentando  constantemente  o 
plantio  da  vinha.  No  ano  de  1912  foi  a sua  produção  de  15.000  pipas, 
das  quais  tiveram  colocação  nos  mercados  estrangeiros  6.500. 

A indústria  das  obras  de  vêrga  e de  vime  é das  mais  antigas  da  Ma- 
deira, tendo-se  mantido  sempre  em  grande  actividade  e acusando  hoje 
progressos  quanto  ao  bom  gosto  e perfeição  no  acabamento.  Em  1911  a 
exportação  de  vimes  foi  de  900  toneladas  e a exportação  de  trabalhos  de 
vêrga  pode  avaliar-se  em  180  contos  anuais,  empregando  esta  indústria 
perto  de  600  pessoas. 

Recentemente  montou-se  no  Funchal  uma  grande  fábrica  de  conser- 
vas de  atum  que  em  1911  preparou  60.000  quilogramas,  no  valor  de  92 
contos  e empregou  150  homens  e 60  mulheres.  Esta  fábrica  tem  uma  capa- 
cidade de  fabrico  tripla,  dependendo  a sua  laboração  do  resultado  das 
pescarias,  cujo  rendimento  deve  aumentar  muito,  logo  que  as  armações 
que  últimamente  se  teem  estabelecido,  iniciem  a sua  exploração  marítima. 
Eis,  em  síntese,  a importância  industrial  da  Ilha  da  Madeira. 
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PARTE  III 


Monografias  Industriais 


I — A INDÚSTRIA  METALÚRGICA 

a)  A INDÚSTRIA  DO  FERRO 

Um  dos  problemas  industriais  que  mais  vivamente  interessou  os  en- 
genheiros portugueses  foi,  sem  dúvida,  o da  implantação  entre  nós  da  in- 
dústria do  ferro.  Uma  iniciativa  audaz  do  Sr.  Pedro  Vieira  sobre  os  planos 
técnicos  de  William  Scott,  chegaria  por  certo  a entrar  no  campo  da  rea- 
lização prática,  se  nesta  malfadada  terra  portuguesa  a audácia  e a boa 
vontade  no  trabalho  não  fôssem  desconfiadamente  olhadas  como  contos 
do  vigário . É curioso  que,  após  três  pareceres  das  Comissões  de  Minas, 
Finanças  e Marinha  da  Câmara  dos  Deputados,  favoráveis  ao  projecto  de 
lei  que  concedia  algumas  garantias  à emprêsa  instaladora  da  indústria  do 
ferro  em  Portugal,  a Comissão  de  Engenharia  do  Senado  viesse  por  uma 
forma  leviana  contrariá-la,  aconselhando  à Comissão  de  Finanças  da  mesma 
Câmara  o máximo  cuidado  com  a organização  financeira  da  projectada 
emprêsa,  porque  «negócios  desta  natureza  são  geralmente  contos  do  vi- 
gário de  maiores  ou  menores  proporções,  com  mais  ou  menos  artes  apre- 
sentados.» Orientados  por  estes  princípios,  é evidente  que  nunca  as  nos- 
sas riquezas  naturais  poderão  ser  valorizadas,  nunca  o nosso  ressurgi- 
mento económico  e com  êle  o nosso  ressurgimento  político  poderão  ser 
um  facto. 

Este  parecer,  tão  impróprio  duma  comissão  parlamentar  pela  sua  in- 
delicadeza, encontra-se  firmado  por  três  oficiais,  um  de  marinha,  outro  de 
artilharia,  outro  de  engenharia  e por  um  médico,  o que  nos  mostra  que 
se  continua  a fazer  a selecção  dos  funcionários  por  uma  forma  mais  do 
que  prejudicial  ao  bom  exercício  das  funções  públicas,  por  lhes  faltar 
claramente  a competência  especializada,  — garantia  imprescindível  duma 
superior  orientação  no  desempenho  dessas  funções.  Assim,  na  Comis- 
são de  Engenharia  do  Senado  não  entrava,  à data  do  parecer  n.°  72  da 
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sessão  de  1913,  um  único  engenheiro,  o que  explica  a forma  por  que  o 
projecto  referido  foi  julgado  por  êsse  grupo  de  legisladores. 

Mas,  esperando  que  os  fados  modifiquem  os  seus  desígnios,  vejamos 
se  na  verdade  existem  em  Portugal  condições  para  que,  com  êxito,  a indús- 
tria siderúrgica  se  desenvolva  entre  nós. 

Ã primeira  vista  parecè  que  não.  Muitas  pessoas,  a maior  parte  daquelas 
que  atacaram  êste  projecto,  declaravam  dogmáticamente  que  não  poderia- 
mos implantar  a indústria  do  ferro  por  nos  faltar  êste  minério,  bem  como 
a hulha;  a deficiência  destas  matérias  primas,  impunha  que  nem  se  pen- 
sasse numa  tal  leviandade. 

Mesmo  que  o carvão  não  existisse  no  nosso  sub-solo,  hipótese  que 
rebatemos  no  capítulo  V,  dêste  trabalho,  ainda  que  as  nossas  minas  não 
dessem  ferro,  ainda  nestes  casos,  ambos  possíveis  mas  não  reais,  não 
conviria  implantar  a indústria  siderúrgica  em  Portugal  ? — Por  forma  al- 
guma; mesmo  nessa  hipótese,  muito  lucraríamos  com  a instalação  da  side- 
rurgia porque  as  matérias  primas,  embora  importadas,  nos  ficariam  por 
um  preço  susceptível  de  dar  lucros,  atendendo  a que  os  fretes  de  trans- 
porte marítimo  poderiam  ser  diminutos.  Em  frente  dos  nossos  portos 
cruzam-se  navios  de  carvão  carregados  para  a Itália  e navios  transpor- 
tando ferro  do  Brasil  para  a Inglaterra.  Esta  circunstância  explica  tudo. 
Faça-se  com  que  estas  embarcações  deixem  parte  da  sua  carga  em  Lisboa 
e a laboração  dos  altos  fornos  será  possível  em  boas  condições.  Mas, 
tendo  carvão  e algum  minério  de  ferro,  deixar  de  com  êles  produzir  ri- 
queza, é mais  do  que  falta  de  iniciativa,  é a negação  absoluta  das  nossas 
aptidões  para  empreender,  para  fomentar  o desenvolvimento  da  economia 
nacional.  Analisemos  o relatório  do  projecto  que  visava  estabelecer  a in- 
dústria do  ferro  em  Portugal  e vejamos  a justificação  das  garantias  cedidas 
à emprêsa  instaladora. 

A propósito  da  existência  de  minérios  férricos,  dizem  os  autores  do 
projecto  de  lei: — «De  facto  o êxodo  dos  nossos  minérios  de  ferro  já  co- 
meçou. A lavra  intensiva  dos  minérios  ricos  da  região  do  centro  do  Alem- 
tejo  dará  em  breve  80.000  toneladas  anuais.  Construída  a linha  do  Vale 
do  Sado,  os  minérios  do  litoral  do  Alemtejo,  onde  se  encontram  os  fer- 
ros manganesíferos,  sairão  igualmente  do  país.  Em  tese,  negar  a existência 
de  minérios  de  ferro  em  Portugal  seria  um  absurdo.  Basta  examinar  o re- 
gisto e o movimento  das  concessões  mineiras  e a exportação  do  minério, 
feita  em  diversas  épocas,  com  maior  ou  menor  intensidade,  para  se  reco- 
nhecer o seu  valor.  Sobre  a quantidade  e composição  dos  nossos  miné- 
rios de  ferro,  o pessimismo  dos  que  pretendem  negar  a sua  importância, 
não  destrói  por  igualdade  de  probabilidades  de  apreciação,  o optimismo 
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dos  que  asseguram  ser  valiosos  os  nossos  recursos  minérios,  aptos  para 
o estabelecimento  da  indústria  siderúrgica  nacional.» 

«A  existência  de  minérios  de  teores  médios  no  país,  próprios  para 
utilização  industrial,  não  sofre  uma  séria  contestação.  A nossa  situação 
geográfica  facilita-nos  também  a aquisição  económica  dos  minérios  ricos 
de  origem  espanhola  das  regiões  de  Cáceres,  Badajoz  e Huelva,  se  ne- 
cessário fôsse  o seu  aproveitamento.  Por  inacreditável  que  pareça,  miné- 
rios muito  ricos  das  minas  Herreruella  e Aliseda  (Cáceres),  são  hoje  trans- 
portados a Lisboa  para  depois  irem  alimentar  a indústria  inglesa.»  «A 
Bélgica,  país  excepcionalmente  industrial  e metalúrgico,  tendo  quási  es- 
gotado os  seus  jazigos  ferríferos,  vê-se  forçada  a laborar  minérios  impor- 
tados, na  totalidade  de  5.000.000  de  toneladas  anuais.  A própria  França, 
rica  em  minérios  de  ferro,  importou  em  1908  para  as  oficinas  de  Meurthe 
e Moselle  mais  de  1.000.000  de  toneladas.  Ter  hulha  a pouca  distância 
das  minas  e nos  centros  metalúrgicos  constitui  a base  duma  laboração 
privilegiada.  O conjunto  dessas  circunstâncias  nem  sempre,  porém,  é uma 
realização  efectiva.  A Espanha  com  os  seus  ricos  minérios  labora  o ferro 
em  Bilbao  com  carvão  de  Glasgow.» 

Falando  em  seguida  da  indústria  italiana  dizem  os  Deputados,  autores  do 
projecto:  — «O  milagre  duma  indústria  próspera  sem  carvão  realizou-o  a 
Itália.  Em  que  condições  económicas?  Os  minérios  que  trata  sofrem  o custo 
do  transporte,  e a importação  do  carvão  inglês,  pela  distância  do  mercado 
fornecedor,  é agravada  pelo  preço  elevado  do  frete,  que  a redução  parcial 
do  retorno  não  compensa.  Apesar  da  manifesta  desvantagem  da  sua  la- 
boração, a Itália  possuía  em  1910,  67  emprêsas  siderúrgicas  com  o capi- 
tal social  de  258.568.000  liras.  Este  assombroso  desenvolvimento  não  cor- 
responde às  suas  reservas  mineiras.  Giovani  Archino  computou  as  reser- 
vas de  minério  de  ferro  da  ilha  de  Elba,  segundo  dados  oficiais  de  1910, 
em  6.000.000  de  toneladas.  Launay  e todos  os  tratadistas  que  se  teem 
ocupado  dêste  assunto,  a avaliar  pelo  consumo  progressivo  da  indústria 
italiana,  calculam  a extinção  dos  minérios  dos  seus  jazigos  para  1920.  E 
esta  a situação  da  Itália  na  presente  fase  da  indústria  metalúrgica.  Tribu- 
tária desde  a sua  fundação  de  todo  o carvão,  a partir  de  1920  terá  de  ser 
tributária  dos  minérios!  Em  relação  à fase  actual  da  indústria  siderúrgica 
italiana,  seria  persistir  num  êrro  o considerar  impraticável  o estabele- 
cimento da  mesma  indústria  no  nosso  país.  Na  pior  das  hipóteses,  a 
quantidade  das  nossas  reservas  potenciais  de  minérios  de  ferro  de  teores 
aproveitáveis  é superior  aos  recursos  actuais  dos  jazigos  ferríferos  italia- 
nos. A vantagem  da  nossa  privilegiada  situação  geográfica  para  a impor- 
tação de  minérios  ricos  de  proveniência  espanhola  e a relativa  proximi- 
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dade  dos  centros  carboníferos  ingleses,  por  menor  distância  em  relação  à 
Itália,  são  também  circunstâncias  de  excepcional  valia  e dignas  da  maior 
ponderação.»  «A  circunstância  de  favor  de  baixo  preço  da  mão  d’obra  na 
indústria  siderúrgica  italiana  existe  também  em  Portugal  nos  braços  que 
emigram.» 

Estas  considerações  que  os  autores  do  projecto  de  lei  proteccio- 
nista  apresentaram  no  seu  relatório  justificativo,  encontraram  confirma- 
ção plena  no  parecer  da  Comissão  Parlamentar  de  Minas,  Comércio  e 
Indústria,  do  qual  vamos  extrair  algumas  opiniões  interessantes. 

Encarando  o problema  sob  o aspecto  particular  da  existência  de  mi- 
nérios de  ferro  nos  nossos  jazigos,  diz  o seu  relator:  — «Pelos  dados  esta- 
tísticos oficiais,  verifica-se  que  as  nossas  reservas  mineiras  de  ferro  foram 
computadas  em  1910  em  75  milhões  de  toneladas  de  teores  vários,  sendo 
mais  abundantes  no  centro  e litoral  do  Alemtejo  os  minérios  de  teores  mé- 
dios, ainda  que  algum  haja  de  teores  ricos,  e na  região  de  Moncorvo  os 
minérios  mais  pobres  e muito  ricos  em  sílica;  que  a lavra  das  nossas  minas 
na  região  do  centro  do  Alemtejo  se  está  fazendo  já  quási  intensivamente, 
como  prova  a exportação  progressiva  dos  últimos  três  anos.  Em  1912: 
produção,  29.900  toneladas;  exportação,  29.200. 

Em  1913,  só  uma  casa  portuguesa  exportou  de  Alvito  e Casa  Branca 
49.000  toneladas,  tendo  ficado  retidos  por  falta  de  transporte  60.000,  o 
que  dá  109.000  toneladas  de  minério  e com  teores  de  40  a 53  %.  Não 
são  grandes  as  nossas  reservas  mineiras  de  ferro,  comparadas  com  as  de 
Espanha  (711  milhões),  França  (3.300),  Alemanha  (3.607),  mas  são  supe- 
riores à Itália  que  em  1910  só  possuía  6 milhões  de  toneladas,  calculan- 
do-se estarem  esgotadas  em  1920.  Quanto  à nossa  reserva  mineira  de 
combustível  não  temos  estudos  estatísticos  completos  que  nos  facilitem 
o seu  conhecimento,  mas  os  poucos  trabalhos  que  pudemos  consultar 
são  todos  concordes  em  assinalar  no  país  a existência  duma  larga  zona 
ou  bacia  carbonífera,  dividida  em  quatro  regiões: — Pombal  a Peniche 
(calculando  Carlos  Ribeiro  que  aqui  existem  25  milhões  de  toneladas), 
Cabo  Mondego,  Bussaco  e Douro,  podendo  calcular-se  que  deverão  exis- 
tir muitos  milhões  de  toneladas,  embora  de  combustível  pobre,  estando 
toda  esta  zona  sem  lavra  apreciável,  a não  ser  no  Cabo  Mondego,  S.  Pe- 
dro da  Cova  e Pêjão.  Mas  também  a nossa  excepcional  situação  geográ- 
fica, de  proximidade  com  o principal  centro  produtor,  a Inglaterra,  nos  per- 
mite importá-lo  em  melhores  condições  do  que  a Itália,  que,  em  1908,  im- 
portou 8.452.230  toneladas  de  carvão  para  a sua  laboração  industrial,  rea- 
lizando assim  o desenvolvimento  da  sua  indústria,  especialmente  da  side- 
rúrgica, sem  carvão  próprio  e com  mínima  reserva  mineira  de  ferro.  Alêm 
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dos  minérios  de  ferro,  possui  ainda  o país  grande  quantidade  de  volfrâ- 
mio  e manganésio,  podendo  pois  produzir-se  os  aços  volfrâmicos  e man- 
ganesíferos.  É pois  convicção  nossa,  como  a de  muitas  pessoas  que  ao 
estudo  se  teem  dedicado  que  é viável  entre  nós  a siderurgia  do  ferro  e 
aço.» 

Continuando,  o relator  do  parecer  reconhece  quanto  seria  beneficiada 
a nossa  situação  económica,  financeira  e comercial  com  o estabelecimento 
de  tal  indústria  e prescreve  um  largo  proteccionismo  como  forma  única  de 
garantir  um  êxito  pleno  a tão  grande  emprêsa. 

Intimamente  ligado  ao  problema  da  siderurgia  do  ferro  e do  aço  em  Por- 
tugal, está  o ressurgimento  da  nossa  marinha  de  guerra  e mercante.  Quando 
produzirmos  ferro  e aço  de  boa  qualidade,  a construção  de  unidades  na- 
vais pode  intensificar-se  nos  nossos  estaleiros,  evitando  assim  que  tenha- 
mos de  pagar  em  ouro  ao  estrangeiro  o preço  da  nossa  futura  esquadra 
e favorecendo  também,  por  uma  forma  decisiva,  muitas  outras  indústrias 
nacionais.  Êste  motivo  leva-nos  a incluir  neste  estudo  as  afirmações  dos 
parlamentares  que  constituíam  a Comissão  de  Marinha  da  antiga  Câmara 
e que  estudaram  o projecto  de  lei  já  citado.  Depois  de  defenderem  a ideia 
da  necessidade  de  fazer  construir  uma  esquadra  que  garanta  o nosso  do- 
mínio colonial  e a defesa  das  nossas  extensas  costas,  depois  de  darem  o 
seu  voto  favorável  e unânime  ao  projecto  de  iniciativa  dos  Deputados 
Srs.  Gastão  Rodrigues  e Lúcio  de  Azevedo,  terminam  transcrevendo  algu- 
mas considerações  do  relatório  que  precedia  uma  proposta  de  lei,  apre- 
sentada ao  Parlamento  espanhol  em  7 de  Maio  de  1914,  considerações 
que  igualmente  transplantamos  para  aqui,  tanto  elas,  generalizadas  ao 
nosso  país,  precisam  a nossa  opinião,  acêrca  das  vantagens  do  desenvol- 
vimento da  indústria  em  Portugal:  — «A  natureza  dotou  o nosso  solo  com 
grandes  tesouros  que  não  temos  sabido  aproveitar.  As  indústrias  do  ferro 
e do  aço  são,  na  época  moderna,  a força  que  determina  o lugar  que  cada 
um  há-de  ocupar  na  política  mundial,  a sua  comparticipação  no  gozo  das 
riquezas  do  planeta.  E nós,  até  agora,  não  temos  feito  outra  cousa  que 
não  seja  exportar  riquíssimos  minérios  brutos  e desflorar  ligeiramente  os 
nossos  extensos  depósitos  carboníferos.  É necessário  arrancar  dos  olhos 
a venda  que  os  cega:  — é necessário  dar  impulso  às  nossas  indústrias, 
lançando-as  por  novos  caminhos,  para  implantar  em  Espanha  a grande 
indústria  siderúrgica,  esperança  suprema,  talvez  a única,  da  redenção  da 
nossa  raça.» 

Vai  já  longa  esta  monografia  que  não  queremos  terminar  sem  dizer 
que,  da  mesma  maneira,  a Comissão  de  Finanças  se  pronunciou  favorável- 
mente acêrca  do  projecto  que  visava  aproveitar  uma  das  nossas  grandes 
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riquezas  minerais.  Alêm  destas  poderiamos  transcrever  as  opiniões  de 
Severiano  Monteiro,  Rêgo  de  Lima  e Ezequiel  de  Campos  sobre  a possi- 
bilidade e as  vantagens  de  criarmos  a siderurgia  do  ferro  e aço,  mas  a 
'documentação  já  apresentada  dispensa  um  novo  reforço  de  argumentos. 
Depois  disto,  só  restaria  afirmar  que  êste  grande  passo  para  a ressurrei- 
ção nacional  estava  dado  e que,  em  breve,  teríamos  o prazer  de  consta- 
tar que  as  nossas  esperanças  eram  fundadas  ao  sonharmos  ver  subir 
das  chaminés  dos  altos  fornos,  ondas  de  fumo  que  simbolizariam  a pedra 
filosofal  com  que  os  industriais  reconstituiriam  o ouro  que  nos  foge, 
contribuindo  assim  para  tornar  favorável  a nossa  balança  económica  e 
equilibrar  as  finanças  do  Estado.  Mas  todo  êste  belo  plano  que  esteve 
prestes  a ser  uma  realidade  feliz,  foi  inutilizado  por  um  contra-projecto  da 
Comissão  de  Minas,  Comércio  e Indústria,  exigindo  que  a concessão  fosse 
feita  mediante  concurso  público.  Dispensamo-nos  de  comentar  esta  exi- 
gência; constataremos  sómente  que,  estando  tudo  organizado  sob  o ponto 
de  vista  técnico,  não  faltando  já  o capital  indispensável  à execução  dêste 
plano,  reconhecendo  todos  os  largos  benefícios  que  êle  espalharia  pelo 
país,  — dum  momento  para  o outro,  esta  iniciativa  altamente  patriótica, 
passou  à categoria  das  cousas  mortas  e esquecidas,  conforme  se  depreende 
da  nota  final  inserida  nas  últimas  páginas  dum  opúsculo  do  sr.  Pedro 
Vieira,  donde  estes  apontamentos  foram  extraídos. 

Resta-nos  esperar,  porque  não  nos  desiludimos  com  facilidade,  que 
outras  épocas  de  maior  progresso  e prosperidade  venham  para  êste  país, 
que  uma  orientação  muito  precária  de  senso  por  parte  dos  gover- 
nantes, tem  determinado  o agravamento  do  comodismo  português,  favo- 
recendo a falta  de  energia  colectiva  e iniciativa  individual  que  nos  impele 
para  uma  situação,  que,  fatalmente,  a continuar  desta  forma,  terá  um  epí- 
logo demasiado  trágico. 


b)  INDÚSTRIA  DO  COBRE 

Bem  como  a do  ferro,  a indústria  do  cobre  não  existe  em  Portugal. 
Os  minérios  cuprosos  são  os  que,  numa  estatística  mineira,  ocupam  o pri- 
meiro lugar  na  exportação.  A lavra  das  minas,  pelo  pessoal  que  emprega 
e valor  dos  produtos  preparados,  torna  a indústria  extractiva  do  cobre  a 
mais  importante  das  indústrias  mineiras  portuguesas.  A mina  de  S.  Do- 
mingos é notável  pelo  desenvolvimento  atingido  na  sua  exploração,  que 
no  ano  de  1912  ultrapassou  a de  qualquer  ano  anterior.  A produção 
total  das  minas  de  cobre  foi  em  1913,  segundo  o quadro  a páginas  15  de 
547.546  toneladas,  das  quais  exportámos  395.890  de  mineral  dos  teores 
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mais  elevados.  Assim,  ficou  no  país  sómente  um  têrço  do  minério  extraí- 
do, sendo  êste  de  qualidade  inferior.  Para  as  nossas  indústrias  importámos 
758.850  quilogramas  de  cobre  puro.  Estes  números  são  elucidativos.  Não 
tendo  oficinas  que  tratem  os  nossos  minérios  exportamo-los  para  os  impor- 
tarmos mais  tarde,  já  purificados  e aptos  aos  usos  industriais.  Por  que  não 
existirá  então  a metalurgia  do  cobre  em  Portugal?  Faltam  matérias  primas 
ou  subsidiárias?  — O Boletim  das  Minas  mostra-nos  o contrário.  Porquê, 
então?  — A resposta  é sempre  a mesma : — Portugal  é...  a pátria  dos  por- 
tugueses. 


Tratámos  já  dos  dois  ramos  mais  importantes  da  metalurgia,  a indús- 
tria do  ferro  e do  cobre,  e afirmámos,  provando  as  nossas  afirmações,  te- 
rem estas  duas  indústrias  condições  para  se  desenvolverem  no  nosso 
país.  Hoje,  na  vida  industrial  de  todo  o mundo,  a indústria  metalúrgica 
ocupa  o primeiro  lugar,  embora  a da  fiação  e tecelagem  do  algodão  em- 
pregue mais  capitais  e operários.  Êste  facto  reconhece-se  fácilmente,  se 
pensarmos  que  a metalurgia  abrange  as  seguintes  indústrias  especiais:  — 
Ferrarias  e acerarias;  fabricação  do  cobre,  do  zinco,  etc.;  fundições;  lami- 
nações;  cunhagem  e fabricação  de  máquinas;  fabricação  de  ferramentas; 
caldeiraria;  serralharia  ordinária;  ferreiraria;  cutilada;  armações  metálicas; 
construção  naval;  construção  de  locomotoras;  construção  de  canhões  e 
armas;  pregaria;  rebitaria;  pichelaria,  latoaria,  etc.  Só  o facto  dela  abran- 
ger a fabricação  de  máquinas,  a tornava  a primeira,  numa  época  em  que  a 
maquinafactura  vem  substituindo,  em  quási  todos  os  ramos  da  actividade 
humana,  a manufactura. 

Entre  nós  a metalurgia  é alguma  cousa  de  primitiva,  impotente  e,  sal- 
vas raríssimas  excepções,  não  possuímos  fábricas  que  produzam  os  múl- 
tiplos materiais  que  a metalurgia  moderna  oferece  à satisfação  das  neces- 
sidades progressivamente  criadas.  Percorrendo  os  mapas  estatísticos  in- 
cluídos na  primeira  parte  dêste  trabalho  e procurando  em  cada  um  dêles 
a rubrica  III,  indústrias  metalúrgicas,  constataremos  com  mágua  que  os 
números  indicadores  do  seu  desenvolvimento  são  mais  que  inferiores,  são 
quási  nulos.  Assim,  pela  população  fabril  que  emprega,  temos: 


1. a  circunscrição  2.510 

2. a  » 545 

3. a  » 6.048 

4a  » 36 
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Se  quisermos  desdobrar  estes  dados  genéricos,  por  cada  um  dos  ra- 
mos da  indústria  metalúrgica,  ainda  o desalento  será  maior,  porque  encon- 
traremos os  seguintes  números: 

Na  l.a  circunscrição: 


Fundições 29  com  1.010 

Caldeirarias  e serralharias  49  » 602 

Pregarias  e rebitarias  3 » 46 

Latoarias  e pichelarias 14  » 111 

Não  especificados 3 » 741 

98  2.510 

Na  2.a  circunscrição : 

Serralharias  e fundições 39  com  482 

Pichelaria  1 » 21 

Fundição  1 » 12 

Serralharias  5 » 30 

46  545 


Na  3.a  não  pudemos  encontrar  dados  referidos  a cada  um  dos  ramos 
da  indústria  metalúrgica  mas,  para  vermos  que  nesta  circunscrição  ela  não 
tem  um  desenvolvimento  sensível,  basta  dizer  que  nos  4 distritos  que  a 
compõem,  Lisboa,  Portalegre,  Leiria  e Santarém  existem  só  6.048  operá- 
rios metalúrgicos,  distribuídos  pelas  35  variedades  que  na  classificação  ofi- 
cial abrange  aquela  indústria. 

Na  4.a  há  9 serralharias  e fundições  com  86  operários. 

Os  dados  numéricos  valem  mais  do  que  as  palavras,  pela  sua  expres- 
são sintética.  Os  que  deixamos  referidos  dispensam-nos  considerações. 
A metalurgia  em  Portugal,  podendo  ser  uma  indústria  próspera,  porque  a 
nossa  produção  mineira  já  é importante,  não  vai  além  das  pequenas  ofici- 
nas de  caldeiraria,  serralharia  e fundições.  Fábricas  há  meia  dúzia,  e essas 
estão  no  princípio  da  sua  actividade  industrial.  Devemos  aqui  uma  referência 
* particular  às  construções  do  Arsenal  de  Marinha  e Companhias  dos  Ca- 
minhos de  Ferro  Portugueses  e do  Estado,  onde  últimamente  se  tem  pro- 
curado construir  com  perfeição  a maior  quantidade  de  material  possível. 
Caldeiras,  máquinas  de  variada  espécie,  vigamentos,  locomotivas,  etc.,  tem-se 
ali  fabricado,  por  uma  forma  muito  honrosa  para  aqueles  estabelecimentos. 
Também,  já  hoje,  no  nosso  país  se  constroem  pontes  metálicas,  gerado- 
res a vapor,  autoclaves,  se  funde  guza  e se  fabrica  aço  Bessemer.  A Em- 
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prêsa  Industrial  Portuguesa,  as  oficinas  de  Cardoso  & Dargent,  algu- 
mas fábricas  do  Porto,  são  os  estabelecimentos  que  excepcionalmente  se 
teem  distinguido  neste  movimento  reformador  da  nossa  indústria  metalúr- 
gica. Quando  quisermos  aproveitar  a competência  já  demonstrada  dos 
operários  portugueses  e nos  resolvermos  a explorar  convenientemente  as 
nossas  riquezas  mineiras,  um  largo  futuro  se  rasgará  à metalurgia  em  Por- 
tugal. 

Se  no  quadro  da  indústria  mineira  confrontarmos  a produção  com  a 
exportação  de  minérios,  teremos  a prova  real  das  afirmações  que  acaba- 
mos de  fazer,  onde  não  há  desalento,  mas  sómente  desejo  de  ser  con- 
forme à verdade  que  traduzem  as  estatísticas  oficiais. 


II  — A CERÂMICA  EM  PORTUGAL 
ARTE  E INDÚSTRIA 

Desde  Melgaço  a Faro  e Campo  Maior  a Peniche,  em  quási  todos  os 
concelhos  do  país,  a cerâmica  absorve  a actividade  de  muitos  operários 
que  lhe  transmitem,  através  dos  devaneios  da  sua  alma  inculta  mas  admi- 
rávelmente emotiva,  um  cunho  estético,  em  linhas  duma  elegância  irre- 
preensível. É curioso  percorrer  as  aldeias  onde  os  ceramistas  rurais  e 
primitivos,  à sombra  das  árvores  frondosas,  modelam  o barro  negro  ou 
vermelho,  criando  formas,  sonhando  relevos  e harmonias,  por  vezes  im- 
pressionantes pela  beleza  que  encerram  (1).  Naturalmente,  sem  a menor 
educação  artística,  o nosso  camponês  com  a mesma  alma  que  do  har- 


(1)  «Quam  distante  está  o melhor  vaso  de  «loiça  ratinha»  de  Coimbra  ou  de  Gaia  de 
qualquer  das  numerosas  formas  esbeltas  da  loiça  negra  de  Chaves  ou  Molelos,  da  de 
Guimarães,  com  as  suas  decorações  relevadas  e avivadas  com  palhetas  de  mica,  das  de 
Nisa,  com  as  suas  ramagens  de  spato  incrustadas,  das  brunidas  de  Vila  Rial  e Ex- 
tremoz,  das  vidradas  do  Algarve,  das  de  Mirandela,  Miranda  do  Corvo  e outras  mais, 
de  linha  etrusca  ou  helénica,  arabizadas  umas,  ramarizadas  tantas! 

Sequer  nas  aldeias  o inconsciente  respeito  pela  tradição  sustenta  puríssima  a arqui- 
tectura  remota:  os  grandes  quartos  pezgados  para  o vinho,  os  potes  e talhas  de  enor- 
mes dimensões  para  reservas  de  líquidos  e de  salgas;  os  bicados  da  adega,  os  fornos 
duma  só  peça,  os  ferrados  de  ordenhar,  as  brazeiras,  as  bruxas,  os  alcatruzes,  as  pi- 
chorras,  a ilimitada  multiplicidade  das  bilhas!»  — Rocha  Peixoto:  — Artigo  inserto  na 
Enciclopédia  Portuguesa. 
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monium  faz  brotar  os  improvisos  musicais  que  tanto  chocam  os  obser- 
vadores ignorantes  do  estofo  sensível  da  raça  portuguesa,  tira  do  barro, 
auxiliado  por  uma  imaginação  fertilíssima,  equilíbrios  de  curvas,  efeitos 
de  desenho,  motivos  ornamentais,  tão  belos  e tão  simples,  que  chega- 
mos a duvidar  da  sua  origem  rústica  e incultura  de  espírito,  para  os  crer- 
mos artistas  de  atelier  e nomes  consagrados  nas  exposições  do  Salon. 

Na  generalidade,  o que  caracteriza  a cerâmica  portuguesa,  é ela  refíectir 
admirávelmente  a alma  nacional.  Não  podemos  alongar-nos  em  conside- 
rações de  ordem  artística.  Estudámos  a indústria  na  sua  produtividade, 
condições  de  laboração  e valor  económico,  e não  nos  afastaremos  do  pro- 
grama disciplinador  que  traçámos  à irrequietibilidade  do  nosso  espírito. 
Sómente  quisemos  manifestar  a nossa  admiração  por  esta  pleiade  de 
obreiros  portugueses  que,  numa  inconsciência  tocante  do  poder  criador 
da  sua  alma  artística,  vivem  miserávelmente,  modelando  um  barro  gros- 
seiro, quando  muitos  dêles  poderiam  ter  sido  artistas  máximos,  se  uma 
educação  superior  lhe  houvesse  purificado  os  nervos  e seleccionado  os 
sentimentos,  se  uma  cultura  moderna  tivesse  dado  ao  seu  espírito  a liber- 
dade de  procurar  mais  longe  a Beleza  Divina  e Soberana. 

O oleiro  português  é o nosso  trabalhador  rural  e a indústria  caseira 
excede  muitíssimo  em  importância  a indústria  fabril.  No  intervalo  de  duas 
fornadas  o oleiro  é agricultor  e o agricultor,  quando  as  terras  dispensam 
os  seus  cuidados,  aproveita  as  matérias  primas  de  olaria  que  abundam 
por  toda  a parte.  A nossa  cerâmica  rural  assim  tem  sido  sempre:  — ru- 
dimentar, primitiva,  íntimamente  ligada  à agricultura,  vivendo  dos  ócios 
que  esta  dá  ao  operário  agrícola.  Ignorante,  isolado  e pobre,  o oleiro  só 
tem  a sua  fantasia  para  renovar  o aspecto  das  suas  obras  e essa  é,  como 
afirmamos,  inatamente  admirável.  Quando  as  aptidões  e a vocação  popu- 
lar forem  aproveitadas  e dirigidas  na  escola,  quando  se  trouxer  para  a 
vida  do  espírito  a população  rural,  quando  o museu-biblioteca,  as  escolas 
industriais  e profissionais  forem  no  nosso  país  mais  do  que  uma  aspi- 
ração sincera  de  reformadores,  o operário  ceramista  deixará  de  ser  o ro- 
tineiro retrógrado  que  hoje  é,  e as  suas  qualidades  de  trabalho,  o seu 
talento  e a sua  habilidade  comprovada,  facilitarão  o ressurgir  da  nossa  ce- 
râmica, que  no  século  xvn  compôs  com  os  seus  artefactos  preciosos,  a 
página  mais  brilhante  da  sua  história  em  Portugal.  Existindo  um  opera- 
riado competente,  é a vez  do  capital  abandonar  o seu  retraimento  e vir 
para  o trabalho,  multiplicando  a riqueza  e auxiliando  os  empresários  que 
queiram  restituir  à nossa  cerâmica  o seu  antigo  esplendor.  Dois  nomes  é 
de  justiça  referir  aqui,  pela  protecção  que  sempre  dispensaram  à cerâmica 
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nacional:  o do  Marquês  de  Pombal  e do  Conselheiro  Emídio  Navarro. 
Às  duas  épocas  em  que  estes  estadistas  se  ocuparam  da  governação  pú- 
blica correspondem  duas  renascenças,  incompletas  é certo,  mas  cujos  re- 
sultados quanto  à segunda  se  podem  avaliar  pelo  grau  de  perfectibilidade 
e carácter  artístico  das  faianças  produzidas  nas  fábricas  das  Caldas  da 
Rainha,  onde  Bordalo  deixou  vinculado  para  sempre  o seu  génio  e o seu 
amor  à terra  portuguesa.  Quando  nos  ocuparmos  da  cerâmica  artística 
diremos  com  profunda  admiração  o que  foi  a obra  de  Rafael  Bordalo  Pi- 
nheiro, como  ceramista. 

Caracterizado  o estado  actual  da  indústria  cerâmica,  explicada  a sua 
decadência,  pelo  atraso  dos  processos  técnicos  e pela  falta  de  ensino  pro- 
fissional, referida  a importância  da  indústria  caseira  muito  superior  à da 
fabril,  vamos  percorrer  os  principais  centros  ceramistas  e estudar  as  con- 
dições económicas  da  sua  laboração. 

Charles  Lepierre,  modificando  a classificação  de  Brougniard  para  os 
produtos  cerâmicos,  apresentou  a que  vamos  transcrever  e que  as  esta- 
ções oficiais  adoptam  nas  suas  monografias: 


Classes 


Ordens 


I Produtos  cerâmicos  de  pasta  branda  . . 


I 


Louça  comum  não  vi- 
drada  


Louça  preta 
Louça  amarela 
ou  vermelha 


II  Louça  comum  vidrada 

III  » lustrosa 

IV  Faiança  esmaltada  ou  louça  vidrada 

branca 


II  Produtos  cerâmicos  de  pasta  dura  ej  V 
opaca ) VI 

III  Produtos  cerâmicos  de  pasta  dura  e 
translúcida 


I VII 
VIII 

( IX 


Faiança  fina 
Grés 

Porcelana  dura 

» de  pasta  branda  natural 

» » » » artificial 


APÊNDICE 

I Cerâmica  artística 
II  » para  construções 


Principiaremos  pelo  fim,  ocupando-nos  em  primeiro  lugar  da  cerâmica 
artística. 
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CERÂMICA  ARTÍSTICA 
HISTÓRIA  (x) 

I — Vasilhame 

Quando  por  uma  forma  tão  elogiosa  apreciámos  as  qualidades  instin- 
tivamente ceramistas  do  povo  português,  tínhamos  a garantir  essa  opi- 
nião as  colecções  dos  museus  da  Sociedade  Martins  Sarmento  e Etenográ- 
fico,  respectivamente  em  Guimarães  e Belêm. 

Até  ao  século  xv  é manifestamente  o espírito  dos  árabes  que,  em  geral, 
inspira  a arte  decorativa.  A influência  mosárabe  na  cerâmica  persistiu  até 
ao  momento  em  que  o conhecimento  da  civilização  indiana  e japonesa 
trouxe  para  o ocidente  novos  motivos  ornamentais,  que  pela  sua  bizarria 
e imprevisto  levaram  os  artistas  peninsulares,  por  vezes,  a adoptá-las.  Mas 
o período  de  esplendor  da  cerâmica  no  ocidente  é em  pleno  século  xvni, 
quando  a arte  francesa  esparge  sobre  a dos  outros  países  a sua  influência 
dominadora. 

Nessa  época,  o uso  de  objectos  de  toucador,  dos  serviços  de  mesa, 
dos  bibelots , generaliza-se  por  toda  a parte,  e o estilo  Luís  XVI,  abundan- 
tíssimo em  motivos,  pesado  de  meticulosidades,  deselegante  nas  suas 
linhas  secundárias  impera,  porque  êle  é moda  na  corte  de  França.  A reacção 
pseudo-clássica  e o estilo  império  que  a continua  até  meados  do  século  xix, 
reflectem-se  na  decoração  da  cerâmica  de  luxo. 

Os  primeiros  produtos  de  olaria  foram  simples  objectos  de  uso  ca- 
seiro destituídos  de  beleza  ou  ornamentos. 

As  mais  antigas  faianças  de  que  há  notícia,  pertenceram  a uma  colecção 
do  arquitecto  Nepomuceno  e das  quais  o ilustre  escritor,  Sr.  Joaquim  de 
Vasconcelos  diz,  descrevendo-as,  apresentarem  formas  arcaicas  e pesadas, 
serem  modeladas  num  barro  grosso,  geralmente  lisas  e cobertas  de  es- 
malte verde.  Mais  tarde,  a decoração  feita  a azul  e verde,  com  ornatos 
da  Renascença,  revela  um  maior  cuidado  no  cozimento  e preparação  no 
lavor,  já  bastante  fino.  É difícil  acompanhar  a evolução  da  nossa  cerâ- 
mica, porque  nos  faltam  produtos  de  épocas,  em  que  a sua  existência 
não  pode  ser  contestada.  Um  facto  que  nos  mostra  como  devia  ser  inte- 
ressante a olaria  de  Extremoz,  no  século  xvi,  é o de  D.  Sebastião  ter  à 


(1)  Joaquim  de  Vasconcelos  — ob.  cit. 
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mesa  para  seu  uso,  entre  as  preciosas  baixelas  de  prata  e oiro  lavrado, 
uma  bilha  de  barro  por  onde  bebia  água  fresquíssima , segundo  o teste- 
munho do  cardial  Alexandrino. 

A Sr.a  D.  Carolina  Michaêlis  demonstrou,  recentemente,  que  o uso  dos 
púcaros  de  barro  para  água,  na  mesa  dos  nossos  reis,  é antiquíssimo,  ha- 
vendo dêle  notícia  no  último  quartel  do  século  xiv.  A olaria  de  Extremoz, 
helénicamente  elegante,  caracteriza-se  pela  ausência  de  decorações  externas 
e a elegância  da  linha  da  bilha  está  na  sua  pureza,  na  flexibilidade  do 
bojo  e altura  da  garganta.  Raras  foram  as  vasilhas  dos  séculos  xv  e xvi 
que  tiveram  por  decoração  altos  relevos,  pinturas  ou  esmaltes.  A existên- 
cia nessa  época  de  azulejos  tem  levado,  por  vezes,  à conclusão  de  que  a 
pintura  policromática  já  devia  ser  empregada  nas  louças  e vasilhames  do 
século  xvi  e,  a fragilidade  da  matéria  prima  explicaria  a ausência  quási 
completa  de  objectos  dêsse  género.  A hipótese  sendo  possível,  é pelo 
menos,  ainda  hoje,  insusceptível  de  demonstração. 

A descoberta  da  índia,  as  nossas  viagens  audaciosas  até  aos  mares 
do  Japão,  pondo-nos  em  contacto  com  povos  de  tradições  ceramistas, 
revelaram-nos  segredos  de  técnica  que  muito  contribuíram  para  o aper- 
feiçoamento da  nossa  arte.  Não  foi,  porém,  sómente  na  composição  da 
porcelana  que  os  orientais  nos  deram  grandes  ensinamentos;  a sua  in- 
fluência estendeu-se  até  ao  estilo  em  que  surgiram  os  motivos  indo- 
-japoneses,  nitidamente  caracterizados  em  toda  a nossa  faiança  da  pri- 
meira metade  do  século  xvn.  A partir  de  1640  até  ao  fim  do  século  xvm, 
é o gosto  francês  que  se  infiltra  na  nossa  ornamentação,  onde  surgem 
os  brazões,  os  cupidos,  as  ramarias,  as  frases  latinas,  os  traços  caracte- 
rísticos duma  época  esplendorosa  e fácil  em  amores  gulosos.  No  sé- 
culo xvm,  a louça  é ainda  dominada  pelo  estilo  francês,  vulgarmente  co- 
nhecido pelo  estilo  rocócó:  a policromia  é abundante  e os  nossos  artis- 
tas vão  buscar  caracteres  ornamentais  à cerâmica  de  Rouens  e à ouri- 
vesaria dos  Germains.  Depois,  a aliança  da  modelação  com  a pintura,  deu 
lugar  a uma  cerâmica  verdadeiramente  portuguesa.  Tipos,  flora,  paisagem, 
costumes  populares,  surgem-nos  em  concepções  originais,  bizarras,  dum 
colorido  discreto  mas  variadíssimo.  Viana  do  Castelo,  Porto,  Coimbra  e 
Lisboa,  rivalizam  em  bom  gosto,  novidade  na  decoração  e na  forma  dos 
jarros  e dos  copos,  — mantendo-se  através  dalgumas  gerações  o espírito 
de  casta  de  que  enfermava  e em  que  viviam  os  fabricantes  portugueses.  As 
fábricas  mais  notáveis  são  a de  Massarelos  no  Porto,  a do  Rato  em  Lis- 
boa, a de  Darque  perto  de  Viana  e a de  Brioso  em  Coimbra,  sendo  ante- 
rior a todas  estas  a fábrica  da  Viúva  Antunes  em  Estremoz  e que  laborava 
em  1770,  conforme  se  depreende  das  datas  inseridas  nalguns  dos  seus 
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produtos.  No  século  xviii  devia  haver  em  Portugal,  segundo  os  cálculos 
do  Sr.  Joaquim  de  Vasconcelos,  25  a 30  fábricas,  o que  nos  mostra  a im- 
portância que  nessa  época  a cerâmica  atingiu  entre  nós.  No  século  xix 
voltámos  a ser  influenciados  com  mais  insistência  pelo  estilo  francês  de 
Luís  XVI,  cujo  pseudo-classicismo  perdurou  até  1830.  Desde  então,  é que 
lentamente  a decadência  da  cerâmica  artística  se  vem  acentuando.  A louça 
doméstica,  o seu  uso  generalizando-se,  as  exigências  industriais  preterindo 
a arte,  levaram-nos  em  breve  à banalidade  no  desenho  e na  modelação. 
Em  1882,  realiza-se  a primeira  exposição  de  cerâmica  nacional  e não  po- 
demos dizer  que  ela  tenha  sido  um  certame  para  nós  demasiado  honroso. 
Nessa  época,  o Porto  era  o grande  centro  ceramista  do  país,  título  que 
perdeu  nos  fins  do  século  xix,  quando  a concorrência  das  fábricas  de 
Lisboa  o levou  a abandonar  o fabrico  de  objectos  de  uso  doméstico. 

A indústria  desenvolve-se,  a produção  aumenta,  mas  o carácter  artís- 
tico da  nossa  cerâmica  vai  desaparecendo,  e das  antigas  e afamadas  fá- 
bricas do  Rato,  de  Viana  e do  Cavaquinho,  não  restam  senão  exemplares 
preciosos  nas  estantes  dos  museus  e dos  coleccionadores.  Emídio  Navarro 
procurou  fomentar  o desenvolvimento  da  cerâmica  em  Portugal  e dêsse 
movimento,  renascente  para  a arte,  ficou  como  um  padrão  a obra  de  Bor- 
dalo. 

II  — Azulejos 


O azulejo  faz  parte  da  cerâmica  artística  e da  cerâmica  aplicada  às 
construções.  Não  sabemos  por  isso  onde  o incluir  na  classificação  de 
Brougniard.  Falemos  dêle  sem  o classificar. 

Um  dos  mais  antigos  e pitorescos  materiais  de  construção  é sem  dú- 
vida o tijolo,  outrora  muito  empregado  nos  claustros  dos  mosteiros,  nos 
mirantes  e nas  torres  do  Alemtejo,  onde  a civilização  mosárabe  perdurou 
por  mais  tempo.  Em  Évora,  o paço  de  D.  Manuel  e o palácio  da  casa  Cada- 
val,  em  Beja,  o palácio  do  Infante  D.  Fernando  são  exemplares  típicos 
do  embelezamento  pelo  emprêgo  de  tijolos.  O azulejo  é um  seu  derivado, 
empregado  primeiramente  como  tapetes,  com  desenhos  geométricos  pinta- 
dos a verde,  castanho,  azul  e cor  de  vinho,  num  fundo  branco.  A partir  do 
século  xvi,  os  azulejos  deixam  de  ser  pintados  geométricamente,  para  serem 
decorados  com  motivos  árabes  da  Renascença,  imitando  mais  tarde  os  de- 
senhos dos  tecidos  e bordados.  Nessa  época  dá-se  uma  transformação 
notável  no  colorido  do  azulejo:  a pouco  e pouco  êsse  conjunto  das  cinco 
cores  primeiramente  empregadas,  desaparece  para  dar  lugar  só  ao  azul  e 
raras  vezes  ao  violeta. 
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Emquanto  os  nossos  artistas  usaram  como  motivos  de  decoração  o 
desenho  dos  bordados  e tecidos,  o estilo  manteve-se  nacional  e interes- 
sante, porém,  a influência  da  arte  francesa  veio  alterá-lo  no  sentido  de 
lhe  dar  o seu  erotismo  pagão  e palaciano,  o ar  pesado  da  burguesia 
enriquecida.  Ainda  assim,  os  azulejos  portugueses  neste  século  e seguinte 
são  verdadeiramente  inimitáveis,  superiores  aos  seus  congéneres  estran- 
geiros, como  se  reconhece  percorrendo  a Estremadura,  o Alemtejo,  o 
Minho  e a Beira  Alta,  onde  o seu  número  não  desmerece  o seu  valor. 
A paisagem  portuguesa,  os  costumes  populares,  a epopeia  da  nossa  vida 
marítima,  o ardor  guerreiro  das  nossas  hostes,  numa  palavra,  o Portugal 
da  idade  moderna  está  lá  descrito,  pintada  a sua  história,  o seu  buco- 
lismo, a sua  heroicidade,  numa  moldura  de  grinaldas,  medalhões,  escudos, 
anjos,  cornijas,  num  amálgama  de  motivos,  numa  exuberância  tumultuosa 
de  concepções  caprichosas  que  nos  relevam  claramente  a época  caracte- 
rística em  que  foram  feitos. 

O século  xviii  não  é menos  triunfador.  Bastava  a obra  de  António  de 
Oliveira,  os  seus  quadros  religiosos,  para  êste  século  representar  para 
Portugal  uma  idade  gloriosa  na  arte  decorativa  do  azulejo.  Mas  a esta 
veio  juntar-se  a obra  de  seus  irmãos  Inácio  e Policarpo,  que  criaram  os 
mais  belos  painéis,  admiráveis  pela  vida  e pelo  movimento  das  suas  figu- 
ras, dentro  duma  técnica  original  e rasgada  fantasia-  É um  conjunto  nota- 
bilíssimo de  obras  primas,  que  essa  família  de  artistas  produziu,  por  forma 
a merecerem  ainda  hoje  elogios  unânimes  de  todos  os  críticos  de  arte. 

Os  azulejos  portugueses  dos  séculos  xvii  e xviii  não  podem  sofrer 
com  qualquer  confronto.  As  paredes  das  nossas  catedrais  e os  muros  dos 
palácios  da  primeira  nobreza  do  reino,  foram  enriquecidos  com  verdadei- 
ras preciosidades  artísticas,  tanto  mais  notáveis  presentemente,  quanto  a 
pintura  em  azulejo  se  encontra,  entre  nós,  em  decadência. 

O século  xviii  deu-nos  também  o estilo  pseudo-clássico  que  caracte- 
riza os  quadros  existentes  nos  claustros  do  convento  de  S.  Francisco, 
em  Estremoz,  considerados  os  de  maior  valor  dessa  época  e escola. 
Resta-nos  ver  o que  foi  o século  xix.  Êste  período  é notável,  não  por- 
que novas  ideias  modificassem  a arte  dos  séculos  anteriores,  mas  porque 
Bordalo  Pinheiro  e Almeida  Costa,  voltando-se  para  o passado,  encon- 
traram nele  belezas  que  reconstituíram  e imitaram,  dando  assim  lugar  a 
uma  renascença  no  azulejo  português. 
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ESTADO  ACTUAL 
í — Vasilhame 

1. a  circunscrição  — Nos  distritos  do  norte  fabrica-se  louça  artística 
de  dois  tipos:  — uma  plástica,  compreendendo  estátuas,  bustos,  figuras 
populares,  etc.,  outra  de  fantasia.  A louça  plástica  é fabricada  especial- 
mente no  Porto  e Vila  Nova  de  Gaia,  sendo  os  produtos  notáveis  pela 
perfeição  do  acabamento  e qualidades  de  bom  gosto.  O mercado  de  Lon- 
dres é o principal  consumidor  dêstes  objectos  que  manteem  os  caracteres 
da  tradição  popular  e fixam  os  costumes,  os  trajes  e os  tipos  do  norte  do 
país;  é uma  louça  característicamente  regional.  Ao  segundo  grupo  da  ce- 
râmica artística  pertence  a louça  de  fantasia.  Esta  fabrica-se  por  toda  a 
parte,  por  uma  forma  primitiva,  sem  intenção  de  fazer  arte,  ruralmente,  ao 
sabor  da  fantasia  do  oleiro  e das  contingências  da  fornada,  do  tempo  e 
qualidades  da  matéria  prima.  Quem  percorrer  as  feiras  e romarias  do  Mi- 
nho e Douro,  encontrará,  espalhados  na  relva,  expostos  aos  romeiros  e 
feirantes,  uma  infinidade  de  objectos,  de  uso  doméstico  uns,  de  aplicação 
decorativa  outros,  que  por  vezes  teem  formas  originalíssimas,  mas  que 
sempre  pecam  por  um  fabrico  destituído  de  toda  a perfeição. 

2. a  circunscrição  — A decadência  em  que  hoje  se  encontra  a cerâ- 
mica artística  entre  nós,  reconhece-se  pela  falta  de  estabelecimentos  indus- 
triais que  ao  seu  fabrico  se  dediquem,  exclusivamente  (1).  Em  poucas  das 
nossas  fábricas  se  modelam  artisticamente  objectos  decorativos,  mas  ainda 
nessas,  o principal  fabrico  pertence  a qualquer  dos  três  grupos  da  classi- 
ficação apresentada.  Em  Aveiro  existem  duas,  onde  se  produzem  artefa- 
ctos de  faiança  esmaltada,  tais  como  talhas,  bengaleiros,  jarras,  vasos,  gar- 
rafas, consolas,  cantoneiras,  pratos  de  ornamentação,  etc.,  num  valor  anual 
de  50  contos,  variando  o preço  por  objecto,  entre  10  centavos  e 12  escudos. 

Neste  mesmo  distrito,  no  concelho  de  ílhavo,  está  montada  a fábrica 
da  Vista  Alegre.  É êste  um  dos  mais  importantes  estabelecimentos  in- 
dustriais do  país,  dedicando-se  exclusivamente  ao  fabrico  de  porcelanas. 


(1)  Más  pastas,  maus  vidrados,  maus  fornos,  má  arte,  tudo  concorre  com  decisiva 
influência  para  o fabrico  de  louça  detestável  se  nos  reportarmos  apenas  à faiança  esmal- 
tada; mas  diminuídos  em  vário  grau  alguns  dêstes  factores  na  cerâmica  doutra  cota- 
ção artística  e mercantil,  uma  parte  dêsses  elementos  intervêm  por  igual  exibitórios  na 
nossa  subalternidade  fabril.  — Rocha  Peixoto , ob.  cit. 
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Os  produtos  rivalizam  com  os  melhores  do  estrangeiro,  pela  qualidade 
das  matérias  primas  empregadas  e cuidado  na  produção,  porém  não  po- 
demos considerar  a louça  de  porcelana  ali  fabricada  como  cerâmica  artís- 
tica. Por  vezes  os  objectos  revelam  um  gosto  apuradíssimo,  mas  em  geral, 
não  possuem  os  requisitos  necessários  para  serem  classificados  de  obje- 
ctos de  arte  decorativa.  Esta  fábrica  é pertença  da  família  Pinto  Bastos. 
O capital  mobiliário  é de  200.000  escudos  e o social  de  64.800.  Empre- 
gam-se nela  241  indivíduos,  sendo  dêstes,  maiores  226  e menores  15;  são 
todos  portugueses  e a maior  parte  sabe  ler.  A fábrica  tem  uma  escola 
anexa  de  primeiras  letras  e ensino  profissional.  A produção  anual  é a se- 
guinte:— 800  serviços  de  mesa,  ao  preço  médio  de  20  escudos;  1:500 
serviços  de  chá,  a 3 escudos;  500  de  lavatório,  a 3$50;  100.000  peças 
isoladas,  a 5 centavos  e 1.030.000  peças  diversas,  tais  como  tijelas,  escar- 
radores,  bules,  bacias,  etc.,  a 4 centavos.  O valor  da  produção  é de  68.450 
escudos.  O consumo  é nacional  e os  operários  teem  casas  construídas 
pela  emprêsa  em  número  de  38,  com  boas  condições  higiénicas.  Além 
disso,  como  instituições  de  previdência  tinham  os  operários,  já  antes  da 
lei  dos  acidentes  do  trabalho,  um  monte-pio,  administrado  pela  emprêsa, 
que  lhes  garantia  uma  pensão  de  16  centavos  diários,  no  caso  de  inva- 
lidez, e médico  gratuito.  Este  estabelecimento  é modelar  e poucos  com 
êle  rivalizam  quanto  à sua  organização  e instalações. 

Da  mesma  maneira  em  Coimbra  se  fabricam  faianças,  mas  de  quali- 
dade inferior  e sem  cunho  artístico,  embora  tenham  um  largo  emprêgo 
na  decoração  domiciliária  e arquitectónica. 

Não  queremos  deixar  de  nos  referir  também  à louça  preta  das  terras 
da  Beira.  Esta  louça  é muito  característica,  encontrando-se  algumas  peças 
duma  elegância  admirável.  As  cântaras  de  segrêdo,  os  serviços  de  chá, 
as  malgas,  e vários  outros  objectos,  teem  não  raramente  formas  duma 
correcção  de  linhas  que  espanta.  Mais  rudimentar  e pobremente,  não  sa- 
bemos onde  se  fabrique  com  tanto  gosto.  Decoração  sóbria,  cor  negra, 
curvas  esbeltas,  um  conjunto  tanto  mais  digno  de  admiração  quanto  são 
pre-históricos  os  processos  de  fabrico  e miserável  a vida  do  oleiro. 

3.a  circunscrição  — Esta  circunscrição  é neste  assunto,  como  em 
quási  todos  os  que  se  prendem  com  a Repartição  dos  Serviços  Técnicos 
da  Indústria,  desprovida  de  estudos  estatísticos  sob  a forma  de  mono- 
grafias. As  informações  que  ali  pudemos  colher  limitaram-se  a dizer-nos  qual 
o número  de  estabelecimentos  de  cerâmica  e o número  de  operários  que 
estes  empregam.  Para  o aspecto  artístico  que  versamos  agora,  de  nada  va- 
lem essas  abstractas  informações.  Sabemos,  porém,  serem  muito  impor- 
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tantes  algumas  fábricas  do  distrito  de  Lisboa.  A de  Lopes  & C.a,  de  Al- 
cântara, a do  Destêrro,  a da  Viúva  Lamego  e a de  Sacavêm,  produzem 
faianças,  porcelanas  e louças  muito  perfeitas  que  rivalizam  com  as  suas 
congéneres  do  norte  do  país,  principalmente  com  as  da  fábrica  da  Vista 
Alegre.  A meia  porcelana  das  fábricas  citadas  concorre  com  êxito  com  os 
produtos  estrangeiros  e não  é fácil  deixar  de  lhe  reconhecer  alguns  mé- 
ritos artísticos. 

Verdadeiramente,  o grande  atelier  de  cerâmica  artística  em  Portugal 
é a fábrica  das  Caldas  da  Rainha,  um  pouco  decadente  depois  da  morte 
de  Rafael  Bordalo  Pinheiro.  Ninguém  como  êste  grande  artista  possui  na 
nossa  terra  o segrêdo  da  decoração  do  vasilhame.  Percorrer  a lista  dos 
seus  principais  trabalhos,  é visionar  um  conjunto  inexcedível  de  obras 
primas,  bem  portuguesas,  cheias  de  vida,  alegria,  originalidade;  reunir  a 
sua  obra  tão  digna  de  museu,  seria  consagrar  para  sempre  o trabalho 
do  Mestre.  Bordalo  fez  da  oficina  o atelier,  da  indústria  cerâmica  uma 
arte  notabilíssima.  A sua  obra  de  ressurreição,  de  aperfeiçoamento,  imen- 
samente decorativa  e nacional,  superiormente  artística  e como  tal  des- 
interessada, foi  em  toda  a parte  com  justiça  aclamada.  Na  exposição  fran- 
cesa de  1884,  Rafael  Bordalo  ganhou  as  suas  esporas  de  ouro:  — a França 
concedeu  ao  grande  artista  de  Portugal,  a sua  Legião  de  Honra.  As  suas 
concepções,  elevadíssimas  umas  vezes,  outras  dum  humorismo  raro  de  de- 
licadeza, o misticismo  dalguns  dos  seus  trabalhos,  como  o beijo  de  Ju- 
das destinado  às  capelas  do  Bussaco  e a grandeza  da  jarra  de  Beethoven, 
apoteose  sublime  da  alma  do  grande  músico,  a sua  vida,  a sua  dedica- 
ção, a camaradagem  com  os  seus  operários  de  que  era  mestre  e amigo, 
tudo  que  era  de  Bordalo  e em  que  Bordalo  tocava,  tinha  e terá  sempre  o 
cunho  do  Génio  e da  Alma  Portuguesa. 

4.a  circunscrição  — Nos  distritos  de  Évora,  Beja  e Faro  a cerâmica 
continua  a viver  pela  força  do  tradicionalismo;  é hoje  o que  foi  sempre, 
popular,  imperfeita,  expontânea,  dando-lhe  o instinto  da  beleza  inato  à 
raça,  algumas  vezes,  caracteres  artísticos  apreciáveis.  A bilha  de  Extremoz 
entrou  no  templo  da  história  pelos  lábios  de  D.  Sebastião.  Chegou  à mesa 
de  reis  e foi  cantada  pela  musa  alemtejana.  O seu  estado  actual  é a de- 
cadência dêste  passado  glorioso. 

II  — Azulejos 

Depois  do  período  decadente  que  assinala  a nossa  cerâmica,  a partir 
dos  meados  do  século  xix,  algumas  fábricas  de  Lisboa  e Porto  experi- 
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mentaram  ressuscitar  o azulejo  português  que,  como  vimos,  foi  das  mais 
belas  manifestações  da  arte  nacional.  Essas  tentativas  foram  coroadas  de 
êxito  e hoje,  felizmente,  nas  novas  construções  vão-se  notando  azulejos 
que  merecem  um  pouco  de  elogio.  A fábrica  do  Carvalhinho,  a do  Vale 
da  Piedade  e poucas  mais,  teem-se  dedicado  ao  fabrico  de  azulejos  de 
fantasia,  mas  por  ora,  as  tentativas  ainda  que  felizes,  estão  muito  afasta- 
das da  notabilidade.  São  curiosos  os  azulejos  de  Aveiro,  lisos,  monocro- 
máticos, representando  paisagens  e costumes  daquela  região,  muito  apre- 
ciáveis pelo  primor  do  desenho  a cor  azul.  São  talvez  dos  mais  interessantes 
e perfeitos  que  se  fabricam  em  Portugal.  Industrialmente  pouco  mais  se 
produzirá  entre  nós  que  mereça  citação  neste  capítulo.  Já  no  campo  exclu- 
sivamente da  arte,  brilham,  hoje,  alguns  nomes  de  pintores  de  azulejos, 
justamente  consagrados  pelo  valor  das  suas  produções. 

A CERÂMICA  PORTUGUESA  SOB  O PONTO  DE  VISTA  ECONÓMICO 

Nos  primeiros  períodos  dêste  pequeno  e superficial  estudo,  fizemos 
sobresair  o valor  económico  da  cerâmica  como  indústria  característica- 
mente rural  e doméstica.  Avaliar  quanto  atinge  a produção  nessas  ofici- 
nas caseiras  é dificílimo  ou  quási  impossível.  Freguesias  inteiras  traba- 
lham uma  parte  do  ano  em  olaria,  sem  que  as  repartições  oficiais  tenham 
disso  conhecimento.  Desta  maneira  qualquer  cálculo  que  apresentássemos 
seria  muito  diferente  do  verdadeiro.  Para  a segunda  circunscrição  existe 
uma  boa  monografia  sobre  cerâmica,  o mesmo  acontecendo  para  com  a 
primeira;  porém,  se  naquella  a indústria  doméstica  está  registada,  nesta 
sómente  as  fábricas  se  encontram  catalogadas.  Na  terceira  e quarta  falham 
completamente  os  elementos  de  estudo.  No  propósito  de  não  incluirmos 
dados  muito  atrasados,  como  os  obtidos  pelo  inquérito  de  1890,  e para 
maior  probidade  do  nosso  trabalho,  limitar-nos  hemos  a dar  o número  de 
estabelecimentos  industriais  existentes  nas  diferentes  circunscrições,  os 
operários  que  empregam  e os  motores  que  possuem. 


Circunscrições 

Número 

de 

estabelecimentos 

Fôrça 

Número 
de  motores 

motriz 

Potência 

Número  médio 
de 

operários 

l.a  Circunscrição 

14 

20 

689,5 

890 

2.a  > 

44 

11 

389 

1.137 

3.a  » 

99 

— 

— 

1.861 

4.a  » 

9 

4 

56 

88 

5.a  » 

73 

— 

— 

— 

239 

35 

1.134,5 

3.976 
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Êste  quadro  é composto  com  dados  extraídos  dos  Boletins  oficiais. 
Para  a terceira  circunscrição  não  pudemos  obter  o número  de  motores  e 
para  a quinta  o número  de  operários.  Se  nesta  última  não  estão  registados 
motores  e a sua  potência,  é porque  os  não  utiliza  a indústria  cerâmica  dos 
Açores.  Os  73  estabelecimentos  referidos  não  indicam  uma  grande  pro- 
dução, porquanto,  exceptuando  3 fábricas  de  faiança  ordinária,  todos  os 
outros  são  simples  fornos  de  telha. 

Por  o anterior  quadro  vê-se  também  que  os  distritos  de  Lisboa,  Portale- 
gre, Santarém  e Leiria,  são  os  de  maior  intensidade  produtiva;  dêstes  é 
Lisboa  o mais  importante,  pois  tem  42  estabelecimentos  com  1.545  operá- 
rios. Na  segunda  circunscrição  há  44  estabelecimentos  com  11  motores,  389 
cavalos-vapor  e 117  operários;  entre  êles  encontra-se  a fábrica  da  Vista 
Alegre,  a que  já  nos  referimos  detalhadamente.  O distrito  de  Aveiro  tem  25 
fábricas  com  889  operários  e 9 motores  de  344  HP,  excedendo  assim  qual- 
quer dos  restantes  distritos,  pertencentes  à circunscrição  do  centro.  Os  dis- 
tritos da  Guarda  e Castelo  Branco  não  teem  oficinas  dignas  de  qualquer 
menção,  bem  como  os  de  Viana  do  Castelo,  Bragança  e Braga.  O distrito 
de  Coimbra  é dos  mais  largamente  representados  nesta  estatística,  pois 
compreende  18  estabelecimentos  com  2 motores  de  45  HP  e 235  operários. 
Nos  distritos  de  Lisboa  e Porto  é onde  a indústria  cerâmica  tem  um  ca- 
rácter fabril  e mecânico  mais  acentuado;  nos  outros  a manufactura  ocupa 
o primeiro  lugar.  Se  a estes  dados  de  si  valiosos,  apesar  de  muito  incom- 
pletos, fosse  possível  juntar  os  valiosíssimos  dados  que  se  obteriam  in- 
quirindo da  produção  na  indústria  rural  e doméstica,  poderíamos  dizer 
com  segurança  que  a indústria  cerâmica  em  Portugal  era  uma  das  que, 
pela  abundância  da  matéria  prima  (1),  antiguidade  de  instalações  e na- 
tural aptidão  dos  operários,  mais  se  poderia  desenvolver. 


(1)  É exuberante  a nossa  riqueza  em  argilas:  os  caolinos  de  Vai  Rico,  de  Belas  e 
do  Alencarce,  as  argilas  brancas  de  Alvarães,  do  Casal  dos  Ovos,  do  Barracão  e Feitei- 
ras,  de  Souré  e do  Candal,  as  ortoses  de  Torres  e de  Mangualde,  as  apatites  da  Serra 
da  Estréia  e tantos  outros  barros  capazes  de  originarem  excelentes  porcelanas  e faian- 
ças finas.  A defeituosa  aplicação  de  muitos  dêles,  a indigência  estética,  a falta  de  edu- 
cação industrial  e artística,  o retraimento  de  capitais,  tudo  se  congrega  para  o desper- 
dício de  elementos  favoráveis  ao  desenvolvimento  duma  indústria  que  poderíamos  con- 
tar entre  as  mais  elevadamente  avançadas  e progressivas.  — Rocha  Peixoto , ob.  cit. 
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III  - A INDÚSTRIA  DOS  LATICÍNIOS  NO  CONTINENTE  E ILHAS 

O último  censo  pecuário,  pelos  números  elevadíssimos  que  encerra, 
veio  chamar  a atenção  sobre  a indústria  leiteira  que  nalgumas  regiões  do 
nosso  país  se  vem  desenvolvendo  duma  maneira  invulgar.  Assim,  olhando 
uma  carta  de  Portugal  que  nos  revele  a forma  como  se  distribuem  por 
zonas  os  fabricantes  de  manteiga,  reconhemos  imediatamente  que  os  dis- 
tritos de  Aveiro,  Porto  e Viana  do  Castelo,  são  aqueles  onde  é maior  a 
intensidade  produtiva.  Porém,  se  olharmos  para  a Ilha  da  Madeira  e es- 
pecialmente para  as  do  Faial  e Terceira,  teremos  ocasião  de  verificar  que 
ainda  é ali  superior  a densidade  das  indústrias  lácteas. 

Pelos  últimos  trabalhos  de  estatística  pecuária  reconhece-se  que  exis- 
tem em  Portugal,  aproximadamente,  4.538:903  cabeças  de  gado  bovino, 
ovino  e caprino  que  dão  para  usos  industriais  121.040:420  litros  de  leite, 
no  valor  de  4.964:242  escudos.  Esta  quantidade  de  leite  disponível  havia 
de  naturalmente  dar  lugar  ao  desenvolvimento  da  indústria  leiteira,  ainda, 
que  fosse  sómente  com  o carácter  de  doméstica  e regional.  Os  progres- 
sos nela  verificados  reconhecem-se  com  facilidade,  consultando  o movi- 
mento das  exportações  a partir  de  1887.  Nesse  ano  importámos  1.280:000 
quilogramas  de  manteiga  e 430.000  de  queijo;  a importação  da  manteiga 
tem  diminuído  sucessivamente,  sendo  em  1905  só  de  60.000  quilogramas 
e em  1912  de  9.271.  A importação  do  queijo  foi  de  430.000  quilogramas  em 
1887,  diminuindo  até  1893  e aumentando  em  seguida  até  1912,  época  em 
que  atingiu  536.340.  Aos  números  que  representam  a importação  temos  a 
descontar  os  da  exportação  que  em  1912  foi,  respectivamente,  para  a 
manteiga  e queijo,  de  37.270  e de  42.848  quilogramas. 

Dêstes  dados  estatísticos  tiramos  a seguinte  conclusão:  — o fabrico 
de  manteiga  sofreu  nos  últimos  30  anos  um  grande  incremento,  que  a in- 
dústria queijeira  não  acompanhou  com  a mesma  intensidade. 

A indústria  dos  laticínios  abrange  a venda  do  leite,  a fabricação  de 
manteiga  e a fabricação  de  queijo. 

Só  em  Lisboa  e no  Pôrto  se  consomem  anualmente  16.865:000  litros 
de  leite.  Nas  outras  terras  do  país  o consumo  mantêm-se  em  regra  pro- 
porcional à população. 

Manteiga  — A manteiga  fabrica-se  em  Portugal  desde  os  tempos  mais 
remotos.  Foi  no  centro  do  país,  onde  o número  de  cabeças  de  gado  bo- 
vino e caprino  era  mais  elevado,  que  naturalmente  a indústria  se  desenvol- 
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veu,  entrando  numa  fase  progressiva  e moderna,  sómente  a partir  de  1885. 
Até  aí  os  processos  empregados  no  fabrico  eram  por  completo  rudimen- 
tares e,  em  1887,  nós  importávamos  ainda  a soma  brutal  de  1.300:000  qui- 
logramas de  manteiga. 

Quando  a Inglaterra,  adoptando  o regime  proteccionista,  dificultou  a 
entrada  dos  nossos  gados  nas  suas  fronteiras,  os  lavradores  portugueses, 
sériamente  afectados  nos  seus  interêsses,  procuraram  uma  compensação 
na  indústria  leiteira.  A partir  dessa  época,  as  emprêsas  de  fabricação  de 
manteiga  e queijo  crescem  por  uma  forma  admirável,  dando  assim  lugar  a 
que,  no  curto  espaço  de  um  ano,  a nossa  importação  diminuísse  de  46  %, 
emquanto  o consumo  aumentava  naturalmente. 

No  continente,  a produção  de  manteiga  pode  hoje  atingir  800.000 
quilogramas.  Nos  Açores  e na  Madeira  a sua  fabricação  desenvolveu-se 
proporcionalmente  muito  mais  do  que  no  continente.  Basta  dizer  que  a 
produção  é no  arquipélago  açoreano  de  369.399  quilogramas  aproximada- 
mente, no  valor  de  299.385  escudos  e na  Ilha  da  Madeira  de  450.000  qui- 
logramas. As  faculdades  de  trabalho  dos  habitantes  das  ilhas  adjacentes, 
as  boas  pastagens  e a emigração  que,  roubando  braços  à agricultura, 
impede  o arroteamento  das  terras  cerealíferas,  são  factores  que  teem  con- 
tribuído para  o desenvolvimento  da  indústria  dos  laticínios  nos  arquipé- 
lagos da  Madeira  e dos  Açores. 

Muito  mais  dela  poderemos  esperar,  quando  fôr  proibida  ou  pelo  me- 
nos dificultada  a concorrência  das  margarinas,  quando  as  pautas  alfande- 
gárias das  nossas  colónias  impedirem  a entrada  dos  produtos  estrangei- 
ros, quando  aumentem  os  meios  de  comunicação  e consequentemente 
diminuir  o preço  dos  fretes,  e por  fim,  quando  o direito  de  3$27(5)  que 
hoje  pagam  100  quilogramas  de  manteiga  exportada,  se  reduzir  a um  im- 
posto de  meros  efeitos  estatísticos.  O preço  de  venda  da  manteiga  varia 
conforme  a sua  proveniência:  — se  ela  é continental,  está  compreendida 
entre  1 escudo  e 1$10  centavos;  sendo  madeirense,  o preço  é um  pouco 
inferior  e quando  açoreana  oscila  entre  72  e 90  centavos. 

Dissemos  já  que  a exportação  foi  em  1912  de  37.270  quilogramas,  fa- 
zendo-se  especialmente  para  Angola  e Moçambique;  da  Inglaterra  e de 
França  recebemos  quási  a totalidade  dos  8.965  quilogramas  de  manteiga 
importada. 

Estes  números  levam-nos  a esta  consoladora  ilação:  — em  Portugal 
fabrica-se  já  hoje  manteiga  de  boa  qualidade  que  satisfaz  as  exigências 
do  mercado  e as  necessidades  do  consumo,  havendo  ainda  a nosso 
favor  um  saldo  da  exportação  sobre  a importação  de  28.305  quilogramas. 
No  fim  desta  pequena  monografia  apresentaremos  algumas  medidas  que 
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visam  o desenvolvimento  da  indústria  dos  laticínios  e muito  especialmente 
do  fabrico  de  manteiga. 

Queijo.  — Um  outro  ramo  da  indústria  dos  laticínios  é a indústria 
queijeira  que  entre  nós  ainda  não  abandonou  a sua  fase  inicialmente  ru- 
ral. Podemos  considerar  duas  regiões  de  fabrico  de  queijo  no  nosso  país: 
o Alemtejo  e a Serra  da  Estréia.  Tanto  numa  como  noutra  o pastor 
o queijeiro  e o fabrico,  absolutamente  primitivo,  dá  à qualidade  do  produto 
uma  instabilidade  prejudicial  à venda.  Se  umas  vezes  são  deliciosos,  ou- 
tros passam  a ser  completamente  detestáveis.  Não  obstante,  há  tipos  que 
conservam  um  pouco  a sua  feição  e paladar  característicos.  São  os  da 
Serra  da  Estréia,  do  Rabaçal,  de  Azeitão  e do  baixo  Alemtejo.  A produ- 
ção continental  deve  orçar  por  5.560:000  quilogramas,  no  valor  de  1.998 
contos.  Os  preços  variam  entre  56  e 64  centavos,  sendo  os  queijos  de 
Azeitão  e Cardiga  os  mais  caros.  A exportação  dos  nossos  queijos  não 
tem  aumentado  sensivelmente.  Em  1887  foi  de  28.000  quilogramas,  em 
1899  subia  a 83.000,  descendo  em  1905  para  50.000  e em  1912  para 
42.848. 

Na  Madeira  foi  tentada  a indústria  queijeira,  procurando  imitar-se  os 
tipos  de  Edam,  Gonda  e Cheddar.  Acêrca  dos  resultados  desta  tentativa 
ouçamos  o Sr.  Vitorino  José  dos  Santos,  autor  do  Boletim  do  Traba- 
lho Industrial  da  5.a  circunscrição,  referente  ao  ano  de  1911:  — «A  indús- 
tria leiteira  ocupa-se  quási  exclusivamente,  ao  presente,  da  fabricação  de 
manteiga.  O fabrico  dos  queijos  tem  experimentado  várias  alternativas  de 
prometedor  êxito,  chegando  por  vezes  a aparecer  no  mercado  queijos 
de  bom  aspecto  e paladar.  Em  regra,  porém,  êsses  tipos  não  se  manteem, 
a produção  não  se  normaliza  em  quantidades  correspondentes  à das  ne- 
cessidades do  consumo,  desviando-se  por  isso  êste  para  os  produtos  si- 
milares importados,  não  dando  ensejo  às  constantes  interrupções  do  fa- 
brico e dos  tipos  dos  queijos  apresentados  pela  indústria  local,  a que  o 
público  a esta  dê  preferência,  habituando-se  a um  determinado  paladar. 
Continuam,  porém,  os  ensaios  desta  indústria  e como  a matéria  prima  é 
boa  e se  persiste  com  tenacidade  no  empreendimento,  provável  é que  a 
indústria  dos  queijos  ainda  aqui  prospere  um  dia,  compensando  os  inte- 
ligentes esforços  dos  seus  iniciadores.» 

É nos  Açores  que  a indústria  queijeira  portuguesa  tem  maior  feição 
fabril.  A matéria  prima  empregada  é quási  exclusivamente  o leite  de  vaca, 
não  se  fabricando,  portanto,  queijo  de  cabra  nem  de  ovelha,  senão  em 
quantidade  diminuta.  No  distrito  de  Ponta  Delgada,  exceptuando  um  es- 
tabelecimento importante  existente  no  concelho  da  Ribeira  Grande,  a in- 
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dústria  é completamente  caseira.  Neste  distrito,  a indústria  dos  tabacos 
ocupa  o primeiro  lugar.  No  de  Angra  do  Heroísmo  existem  76  estabele- 
cimentos de  laticínios,  tendo  dois  dêles  2 motores  de  6 cavalos,  e no  da 
Horta  há  34  com  1 motor  de  4 HP. 

A quási  nula  aplicação  da  força  motriz  à indústria  leiteira  caracteriza  os 
processos  de  fabrico. 

Geralmente  os  estabelecimentos  são  mixtos,  fabricando-se  queijo  e 
manteiga,  excepto  na  Ilha  do  Pico  onde  se  não  fabrica  êste  último  laticí- 
nio. Quanto  à produção  de  queijo  temos  os  seguintes  dados  estatísticos: 

Distrito  de  Ponta  Delgada  quilogramas  30.083;  valor  7.444$32 

» Angra  do  Heroísmo  » 114.100;  » 34.602$Q0 

Distrito  da  Horta  » 25.260;  » 10.103$00 

142.443  52.149$32 

A maior  parte  dêstes  produtos  é exportada  para  as  colónias  africanas, 
Brasil  e continente,  onde  são  colocados  por  ano,  geralmente,  35.000  qui- 
logramas. 

Para  terminar  êste  estudo  vamos  indicar  quais  as  formas  de  promo- 
ver o progresso  da  indústria  leiteira  em  Portugal. 

A simples  protecção  da  pauta,  elevando  os  direitos  aduaneiros  sobre 
os  laticínios  estrangeiros,  não  é processo  seguro  de  desenvolver  esta  in- 
dústria ou  qualquer  outra.  O proteccionismo  implica  um  conjunto  de 
medidas  que  garantam  à nova  indústria  um  vasto  campo  de  consumo  e 
facilidade  na  laboração,  não  se  limitando  a um  exclusivo  movimento  de 
taxas  fiscais  alfandegárias.  Sobrecarregar  o produto  estranho  e onerar  com 
pesadas  contribuições  industriais  os  estabelecimentos  fabris  nacionais,  é 
sómente  afectar  a economia  do  consumidor. 

A pauta  de  1887  lançava  sôbre  cada  quilograma  de  manteiga  impor- 
tada um  encargo  de  185  réis  e sôbre  cada  quilograma  de  queijo  um  de 
192  réis,  impostos  estes  que  a pauta  de  1892  agravou  sensivelmente. 
Hoje,  a nosso  ver,  não  existe  necessidade  de  os  aumentar  ainda  mais,  a 
não  ser  talvez  os  direitos  que  pesam  sôbre  a margarina  de  Mouriès,  ou 
qualquer  outra  imitação  de  manteiga,  cujo  consumo  seja  alêm  de  tudo 
prejudicial  à saúde  pública.  Nas  alfândegas  das  nossas  colónias,  para 
onde  se  faz  especialmente  a exportação,  os  produtos  estrangeiros  teem 
demasiadas  facilidades  que  lhes  permitem  preterir  os  produtos  nacio- 
nais. Urge  evitar  êste  inconveniente,  por  forma  a criarmos  um  bom  mer- 
cado colonial  aos  nossos  produtos.  Elevando  nas  alfândegas  ultrama- 
rinas os  direitos  sôbre  os  laticínios  estrangeiros?  Não  o sabemos  po- 
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sitivamente,  porque  a aplicação  das  medidas  proteccionistas  de  carácter 
alfandegário  implica  a previsão  dum  conjunto  de  consequências  que  não 
podemos  abranger  com  facilidade.  À primeira  vista  a medida  não  acarre- 
taria inconvenientes  que  não  fôssem  compensados  pelos  benefícios  que 
devia  produzir.  O resultado  final,  porém,  difícil  é supô-lo.  Uma  hábil  ten- 
tativa de  ensaio  está  naturalmente  indicada. 

É necessário  proteger,  mas  não  sómente  elevando  as  tarifas  alfande- 
gárias. O Estado,  criando  escolas,  fiscalizando  produtos,  promovendo  ex- 
posições, procurando  introduzir  os  nossos  laticínios  nos  mercados  es- 
trangeiros, beneficiará  muito  mais  a indústria  leiteira  portuguesa  do  que 
pura  e simplesmente  agravando  a pauta  de  1892.  A modificá-la,  deverá  ser 
no  sentido  de  baixar  os  direitos  que  dificultam  a exportação  dos  laticí- 
nios nacionais,  pois  é excessivo  que  100  quilogramas  de  manteiga  pa- 
guem, ao  sair  das  nossas  alfândegas,  3$27(5). 


IV  — CONSERVAS  ALIMENTÍCIAS 

Quem  tiver  percorrido  o litoral  português,  há-de  ter  notado  ao  longo 
de  toda  a costa  uma  grande  efervescência  piscatória.  Os  nossos  mares  são 
ricos  em  peixe  e o seu  normal  estado  de  calmaria  permite  fácilmente  a in- 
dústria da  pesca.  Uma  grande  parte  do  povo  lusitano  continua  a viver  da 
exploração  marítima. 

Correlativamente,  no  centro  do  país,  nas  faldas  das  serras,  nas  herda- 
des alemtejanas  ou  fazendas  beirãs,  encontra-se  um  outro  tipo  de  indus- 
trial pre-histórico,  o caçador.  A caça  em  muitas  regiões,  por  causas  várias, 
tende  a desaparecer;  não  obstante,  ela  representa  ainda  hoje  uma  pito- 
resca fonte  de  receita  para  muitos  camponeses.  Se  a maior  parte  dos  ca- 
çadores o são  por  desporto,  alguns  e não  poucos  há  que  vivem  exclusiva- 
mente da  exploração  sinegética.  Por  outro  lado,  os  nossos  pomares  são  ri- 
cos em  frutos  apreciadíssimos.  No  sul  do  país,  onde  a temperatura  é nor- 
malmente mais  elevada,  as  árvores  carregam-se  de  espécies  frutuárias,  cuja 
exportação  representa  uma  riqueza  para  a agricultura.  No  centro,  mesmo 
nas  zonas  mais  cálidas  de  entre  Douro  e Tejo,  há  pomares  valiosíssimos 
pela  exuberância  e qualidade  dos  frutos  produzidos.  Em  1912  exportámos 
1.147:576  escudos  de  frutos  para  mesa.  Este  número,  ligado  ao  do  con- 
sumo nacional,  mostraria  o valor  enorme  da  nossa  produção  frutuária. 

Alêm  destas,  a indústria  pecuária,  mal  desenvolvida  entre  nós,  mas 
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muito  abundante  em  matérias  primas,  fecha  o ciclo  das  indústrias  indispen- 
sáveis à existência  e desenvolvimento  da  indústria  das  conservas  alimenta- 
res. As  sardinhas  de  Espinho  e o mexilhão  de  Aveiro,  as  laranjas  de  Se- 
túbal e as  ameixas  e azeitonas  de  Eivas,  os  coelhos  das  serranias  beirãs  e 
as  perdizes  dos  restolhos  alemtejanos,  os  presuntos  de  Lamego  e o paio 
do  Alemtejo  gozam  reputação  excelente. 

Tendo  peixe,  fruta,  gado,  caça  e legumes  em  abundância,  não  é de  es- 
tranhar que  entre  nós  se  tenha  desenvolvido  a indústria  das  conservas. 
Em  quási  todos  os  pontos,  onde  é mais  intensa  e afamada  a produção 
de  qualquer  dessas  espécies  alimentares,  ela  surgiu,  naturalmente,  como 
consequência  lógica  das  condições  que  favoreciam  o seu  desenvolvimento. 

CONSERVAS  DE  CARNES 

A indústria  das  conservas  de  carne  é regionalista  e essencialmente  ca- 
seira. Os  principais  centros  onde  se  prepara  a carne  ensacada  e fumada 
são  Chaves,  Lamego,  Arraiolos,  Arouca  e Portalegre.  Teem  um  largo 
aprêço  os  paios  de  Arroiolos  e Portalegre,  as  morcelas  de  Arouca,  o en- 
chido minhoto,  os  presuntos  de  Chaves  e Lamego.  O consumo  é nacio- 
nal e os  lucros  da  produção  representam  quási  sempre  o equilíbrio  do 
orçamento  de  muitas  famílias  de  agricultores. 

CONSERVAS  DE  FRUTAS 

A conserva  de  frutas  tem  os  seus  principais  centros  em  Eivas  e nas 
cidades  algarvias;  Eivas  conserva  ameixas,  no  Algarve  secam- se  figos  e 
uvas.  A conservação  das  frutas  é feita  em  calda  ou  por  secagem.  As  fábri- 
cas de  Guimarães,  Lisboa,  Porto  e Espinho  conservam-nas  pelo  primeiro 
processo;  as  do  Algarve,  Beja  e Torres  Novas  pelo  segundo.  Portugal  tem 
magníficas  condições  para  a pomicultura  e tudo  indica  que  modernizado  o 
fabrico,  a indústria  das  conservas  de  frutas  se  desenvolva  considerável- 
mente. Subsidiária  desta,  aparece-nos  o fabrico  das  caixas  de  madeira  e 
cartão,  flores  e franjas  de  papel,  bocetas,  etc. 

Verdadeiramente  só  temos  um  estabelecimento  industrial  de  conservas 
de  frutas  que  mereça  o nome  de  fábrica, — é em  Eivas.  A maior  parte  das 
vezes,  a mesma  instalação  fabrica  simultâneamente  conservas  de  peixe,  fru- 
tas, legumes,  hortaliças  e carnes,  como  acontece  na  fábrica  de  Brandão, 
Gomes  & C.a,  de  Espinho,  estabelecimento  sem  dúvida  modelar.  Um  gé- 
nero de  conservas  que  se  tem  aperfeiçoado  bastante,  é o de  azeitonas  e a 
ele  se  dedicam  algumas  fábricas  de  Eivas,  Espinho  e Lisboa. 
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CONSERVAS  DE  PEIXE 

Da  mesma  maneira  que  a pesca  é das  indústrias  subsidiárias  das  con- 
servas a mais  importante,  a indústria  das  conservas  de  peixe  é,  entre  to- 
das as  outras,  a mais  progressiva.  Há,  aproximadamente,  30  fábricas  que 
conservam  sardinha  em  latas,  sendo  êste  peixe  e o atum  os  que  mais 
se  pescam  na  nossa  costa.  As  sardinhas  de  Espinho  e o atum  de  Vila 
Rial  de  Santo  António  e Portimão,  são  os  preferidos  pela  sua  qualidade 
superior. 

Todavia  é deveras  triste  constatar,  que  a maior  parte  das  emprêsas 
algarvias  são  estrangeiras.  Quando  a sardinha  abandonou  as  costas  da 
França,  alguns  industriais  seguiram  os  seus  caprichosos  movimentos  e, 
encontrando-a  nos  nossos  mares,  aqui  ficaram  para  instalar  de  novo  os 
seus  estabelecimentos.  Os  italianos  fizeram  outro  tanto,  quanto  à conserva 
do  atum,  e são  êles  que  hoje  dirigem  as  fábricas  de  Vila  Rial  de  Santo 
António,  sem  dúvida  as  mais  importantes  do  país.  A indústria  das  con- 
servas é a mais  notável  do  Algarve. 

O AZEITE  E AS  CONSERVAS  ALIMENTARES 

O azeite  é a base  da  calda  em  que  se  conserva  o peixe,  e por  êsse 
motivo  é natural  que  nos  refiramos  a êste  óleo,  indispensável  à indús- 
tria que  vimos  estudando. 

Tendo  Portugal  condições  agrícolas  favoráveis  a uma  larga  olivicul- 
tura, parece  que  deviam  ser  os  nossos  agricultores  os  fornecedores  da 
indústria  das  conservas.  Porém,  não  tem  acontecido  assim,  apesar  de 
terem  já  manifestado  os  industriais,  por  várias  vezes,  desejo  de  empregar 
nas  suas  fábricas  azeite  nacional.  Em  20  de  Maio  de  1880  foi  concedido 
o drawback  ao  azeite  italiano,  privilégio  que  se  estendeu  6 anos  mais 
tarde  ao  azeite  francês.  A Espanha  pouco  depois,  pela  cláusula  da  nação 
mais  favorecida,  incluída  no  nosso  tratado  de  comércio  com  aquele  país, 
passou  a ter  as  mesmas  garantias,  concorrendo  por  isso  vantajosamente 
com  a França  no  abastecimento  do  nosso  mercado.  Hoje,  é ainda  de  Es- 
panha que  importamos  a maior  parte  do  azeite  que  nos  falta.  No  ano  de 
1912,  a importação  total  de  azeite  de  oliveira  foi  de  639.074  quilogramas 
e dêstes,  638.089  vieram  do  país  vizinho.  Exportando  nós  304.357  deca- 
litros,  vê-se  claramente  que  se  algum  azeite  importamos,  é porque  o 
nosso  não  possui  as  qualidades  indispensáveis  em  determinados  usos 
industriais. 

Na  indústria  das  conservas  sómente  pode  ser  empregado  azeite  quási 
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neutro,  de  pequena  densidade,  cor  pálida  e absolutamente  limpo.  O nosso, 
devido  à rotina  dos  processos  de  fabrico,  não  goza  geralmente  das  quali- 
dades requeridas.  Ferreira  Lapa,  num  trabalho  sobre  agricultura,  faz  bizar- 
ramente, a propósito  dos  nossos  azeites,  as  considerações  que  transcre- 
vemos : — «Se  há  coisa  agrícola  nossa  muito  para  admirar,  é menos  a 
beleza  dalguns  dos  nossos  azeites,  que  o não  puderam  êles  sair  inteira- 
mente ruins,  sendo  como  é obstinada  a porfia  em  os  estragar.»  Estas 
irónicas  palavras  não  são  hoje  conformes  à verdade.  Vamos  ver  duma 
maneira  sucinta  o estado  da  olivicultura  em  Portugal,  para  constatarmos 
como  ela,  nestes  últimos  tempos,  tem  progredido  sensivelmente. 

A olivicultura  ocupa  na  arboricultura  portuguesa  o primeiro  lugar, 
porque  as  condições  climatéricas  do  nosso  país  a favorecem  quási  em 
todas  as  zonas  agrícolas.  Exceptuando  em  Trás-os-Montes,  a Terra  Fria, 
Serra  da  Estréia  e o litoral,  a oliveira  desenvolve-se  por  todas  as  regiões, 
especialmente  nos  distritos  de  Santarém  (75.124  hectares),  Leiria  (35.240), 
Castelo  Branco  (33.968),  Beja  (26.121)  e Bragança  (25.449). 

Para  avaliarmos  a produção,  podemos  tirar  a média  de  10  quilogramas 
de  azeitona  por  oliveira  e de  100  oliveiras  por  hectare.  Sabendo-se  que  a 
superfície  total  ocupada  pelos  olivais  é de  329.155  hectares,  teremos  uma 
produção  de  azeitona  de  330.000  toneladas,  produção  que,  sem  exagêro, 
seria  susceptível  de  se  triplicar  se  os  olivicultores  se  dispusessem  a adu- 
bar convenientemente  os  seus  olivais.  Quanto  ao  azeite,  computamos  em 
450.000  hectolitros  a quantidade  produzida  anualmente. 

O seu  fabrico  devia,  portanto,  pela  abundância  e boa  qualidade  da  ma- 
téria prima,  ter  atingido  já  uma  grande  perfeição,  por  forma  a reunir  as 
condições  indispensáveis  ao  seu  emprêgo  nas  conservas. 

Se  assim  não  é em  absoluto , podemos  afirmar  com  prazer  que  a olei- 
cultura  em  Portugal  ultrapassou  o estado  primário  duma  arte  agrícola  ru- 
dimentar, para  atingir  a condição  duma  indústria  moderna,  susceptível  de 
se  desenvolver  em  larga  escala.  Não  são  raras  já  as  instalações  mais  com- 
pletas de  lagares  de  azeite,  onde  se  tem  aperfeiçoado  notávelmente  os  pro- 
cessos de  fabrico,  conforme  se  depreende  dos  prémios  concedidos  aos 
nossos  produtores  nas  exposições  de  1889  e 1900.  Em  1907,  havia  já 
instalados  no  continente  perto  de  90  lagares  de  azeite  de  sistema  moderno. 
«Os  nossos  azeites  finos,  diz  o Sr.  Larcher  Marçal,  director  dos  Serviços 
Agrológicos,  são  pelo  menos  tão  bons,  se  não  melhores  do  que  os  mais 
afamados  da  Itália  e do  Meio  Dia  da  França.  Não  é esta  opinião  dum 
patriotismo  mal  cabido,  mas  o testemunho  insuspeito  de  várias  autori- 
dades estrangeiras  nesta  especialidade.» 
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O fabrico  dum  tipo  uniforme  de  azeite  de  boas  qualidades,  aplicá- 
vel às  conservas  alimentícias,  está  em  via  de  completa  realização.  A aci- 
dez dos  nossos  azeites  bons  é muito  diminuta,  encontrando-se  alguns 
em  que  a percentagem  não  excede  poucos  décimos,  e a densidade  mes- 
mo, (a  15  graus  centígrados  costuma  oscilar  entre  91  ó e 917),  desce 
muitas  vezes  a 915.  Estes  caracteres  dão-no  como  próprio  para  o em- 
prêgo  na  indústria  das  conservas,  que  em  1899  já  consumia  10.000  pi- 
pas. Hoje,  essa  indústria  já  emprega  bastante  azeite  nacional  e tudo  in- 
dica que  êle  expulsará  brevemente  do  nosso  mercado  o azeite  espanhol. 
O Sr.  Bugalho  Pinto,  para  se  promover  o aperfeiçoamento  da  cultura  e 
do  fabrico,  é de  parecer  que  se  devem  criar  cooperativas  de  produção, 
tornar  a venda  mais  lucrativa  e facilitar  o crédito  aos  agricultores.  Alêm 
destas  medidas,  é necessário  que  as  contribuições  não  esgotem  por  com- 
pleto os  lucros  do  industrial  e que  não  sejam  colectados  aqueles  que  pa- 
trioticamente substituírem  as  antigas  varas  por  modernas  prensas. 

Um  outro  problema  a estudar,  é a forma  de  garantir  aos  oleicultores 
o consumo  dos  seus  azeites  finos  pela  indústria  das  conservas  de  peixe. 

Como  consegui-lo?  O Sr.  Cincinato  da  Costa,  distinto  professor  de  agro- 
nomia, entende  que  o Estado  deve  restringir  o dmwback  de  que  gozam  os 
azeites  estrangeiros,  por  forma  a facilitar  o consumo  do  azeite  nacional 
que  não  ultrapasse  um  determinado  grau  de  acidez.  Esta  orientação  é 
combatida  pelo  engenheiro  Sr.  Marrecas  Ferreira,  com  os  seguintes  argu- 
mentos:— «Sem  modificação  alguma  no  drawback  já  se  começou  a em- 
pregar o azeite  nacional  e muito  mais  se  empregará  à medida  que  formos 
obtendo  o melhor;  querer  nestas  condições  abolir  um  tal  drawback,  afi- 
gura-se-nos  que  será  o melhor  meio  de  não  continuarmos  a aperfeiçoar 
o fabrico  do  azeite,  vindo  a pagá-lo  por  preços  exorbitantes». 

Consintam  os  ilustres  técnicos,  que  discordemos  das  suas  opiniões. 
A medida  do  Sr.  Cincinato  da  Costa  reputamo-la  inoportuna;  a crítica  que 
lhe  faz  o Sr.  Marrecas  Ferreira,  parece-nos  por  um  lado  demasiadamente 
pessimista,  por  outro  incompleta,  pois  não  prevê  os  inconvenientes  que 
tal  medida  acarretaria  à indústria  das  conservas  de  peixe. 

Restringir  o drawback  parece-nos  um  êrro,  porque  essa  medida  iria 
afectar  extraordináriamente  a indústria  das  conservas,  sem  benefício  para 
a oleicultura.  As  fábricas  não  podem  ainda  ser  fornecidas  por  completo 
pela  nossa  lavoura,  porque  a produção  dos  azeites  quási  neutros,  pouco 
densos  e de  grande  transparência,  não  atingiu  um  desenvolvimento  tal, 
que  todas  as  necessidades  do  consumo  possam  ser  satisfeitas.  Sendo  as- 
sim, ou  as  fábricas  de  conservas  teriam  de  comprar  mais  caro  o azeite 
estrangeiro,  por  êste  não  gozar  o benefício  do  drawback , ou  então  ver- 
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-se-iam  forçadas  a adquirir  os  nossos  azeites  de  segunda  qualidade,  o que 
num  caso  ou  noutro,  representaria  para  elas  um  grave  prejuízo.  Porém, 
quando  o fabrico  dos  azeites  portugueses  realizar  um  tipo  uniforme,  com 
as  qualidades  requeridas,  a abolição  dessa  medida  proteccionista  estará 
naturalmente  indicada,  por  não  subsistirem  já  as  razões  que  levaram  a 
adoptá-la.  Parece-nos  ser  esta  a política  a seguir  para  assegurar,  sem  pre- 
juízo de  terceiros,  o consumo  dos  azeites  finos. 

Quando  o oleicultor  aumentar  a produção  e lhe  der  as  qualidades  re- 
feridas, fácilmente  obterá  um  consumo  compensante,  não  só  no  nosso 
mercado,  como  também  no  mercado  estrangeiro. 

Terminado  assim  êste  estudo  sintético,  sugerido  pela  dependência  da 
indústria  das  conservas  da  oleicultura,  apresentadas  as  medidas  que  julga- 
mos conveniente  adoptar  para  se  desenvolver  êste  último  ramo  da  nossa 
actividade  industrial,  necessário  se  nos  afigura  falar  do  fabrico  da  folha 
de  Flandres  que,  pelo  seu  emprêgo  no  acondicionamento  das  conservas 
está  íntimamente  ligado  à florescência  desta  indústria. 

A FOLHA  DE  FLANDRES 

A importação  da  folha  de  Flandres  goza  do  drawback  desde  1880, 
para  as  conservas  de  atum  e,  a partir  de  1881,  para  as  da  sardinha.  Êste 
benefício  é absolutamente  justo,  visto  a concorrência  nos  não  poder  pre- 
judicar, por  não  fabricarmos  um  tal  produto.  O que,  porém,  poderia  ser 
evitado,  beneficiando  as  nossas  litografias,  era  a importação  de  folha  de 
Flandres  já  estampada.  Se  lhe  retirássemos  o drawback,  os  importadores 
ver-se-iam  na  necessidade  de  entregar  a folha  lisa  às  litografias  que  não 
poderiam  explorar  com  o exclusivo  nacional,  pela  fôrça  da  própria  con- 
corrência interna.  A algumas  das  nossas  fábricas,  pelo  seu  grande  desen- 
volvimento, conviria  mesmo  montar  oficinas  litográficas,  realizando  assim 
bastantes  economias.  Cremos  que  nalguns  estabelecimentos  de  conser- 
vas, onde  a preparação  é mais  intensa,  já  se  encontram  montados  os  ser- 
viços de  estampagem  da  folha  de  Flandres. 

Para  concluir,  vamos  descrever  o estado  actual  da  indústria  das  con- 
servas, servindo-nos,  como  sempre,  de  dados  estatísticos  oficiais. 
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ANO  DE  1912 


Espécies  conservadas 

Importação 

Exportação 

Atum 

| 79.085$  (a) 

48$  (b) 
41.566$ 

225.253$ 

2.274:004$ 

19.495$ 

47.331$ 

4.165$ 

17.859$ 

44.193$ 

43.261$ 

189.950$ 

Sardinha 

Outros  peixes 

Azeitona 

Frutas 1 

Tomates 

Ontros  frutos  hortaliças  e legumes 

Doce  sêco  e de  calda 

Carne  fresca  ou  preparada  ou  toucinho 

120.699$ 

2.865:511$ 

(a)  Êste  número  é inferior  ao  total  das  conservas  importadas,  porque  representa  sómente  a rubrica 
Conservas  alimentícias,  da  Estatística  do  Comércio  e Navegação.  Na  impossibilidade  de  distinguirmos  no  Doce 
de  qualquer  qualidade  (127  contos),  e nas  Frutas  secas  ou  frescas  (42.500$),  a parte  respeitante  às  con- 
servas, preferimos  faltar  com  estas  rubricas  no  cálculo  da  importação,  evitando  desta  maneira,  obter  um 
dado  muito  excessivo,  o que  nos  poderia  levar  a falsas  conclusões.  Ainda  que  juntássemos  aos  120.699$  que 
damos  como  importados  em  conservas,  o valor  da  importação  total  do  Doce  de  qualquer  qualidade  e das 
Frutas  frescas  ou  secas,  ainda  assim,  o saldo  positivo  da  exportação  sôbre  a importação  seria  enorme. 

(b)  Refere-se  só  a uvas  sêcas  ou  em  passa. 


Em  face  do  paralelo  que  estabelecemos,  conclui-se  imediatamente  que 
a indústria  das  conservas  alimentícias  é uma  das  grandes  riquezas  na- 
cionais: são  mais  de  2.000  contos  que  por  ano  entram  para  o activo  da 
nossa  balança  económica. 

O seu  desenvolvimento  muito  rápido  reconhece-se  pelo  aumento 
constante  das  exportações. 

Assim,  temos: 

SARDINHAS  EM  CONSERVA 


Anos 


Valor,  em  contos,  da  exportação 


1899 

1904 

1907 

1912 


957 

1.342 

1.568 

2.274 


ATUM  EM  CONSERVA 


1899 

1904 

1907 

1912 


136 

180 

247 

225 
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O facto  de  no  ano  de  1912  se  verificar  um  abaixamento  no  valor  da 
exportação  do  atum,  explica-se  pela  menor  quantidade  de  peixe  pescado. 

Os  principais  países,  para  onde  enviamos  os  nossos  produtos,  são, 
pela  ordem  decrescente  do  valor  da  exportação,  a Inglaterra,  a Alemanha, 
a França,  a Itália,  a Bélgica,  o Brasil  e a Rússia.  Últimamente  tentou-se 
introduzir  as  conservas  portuguesas  nos  mercados  orientais  e,  por  inter- 
médio do  Mercado  Central  dos  Produtos  Agrícolas,  teem  sido  satisfeitas 
algumas  encomendas  para  o Japão,  índia  Inglesa,  Egipto,  etc. 

Os  principais  estabelecimentos  industriais  de  conservas  encontram- 
-se em  Matozinhos,  Espinho,  Ovar,  Figueira  da  Foz,  Lagos,  Setúbal, 
Olhão  e Vila  Rial  de  Santo  António.  Segundo  o cadastro  industrial  das 
diferentes  circunscrições,  a distribuição  das  fábricas,  por  distritos,  faz-se 
pela  forma  seguinte: 


Distritos 

•ge 

Fôrça  motriz 

vu  & 

Eg- 

2 jy 

v aj 

£*)  <r> 

.3  rt  O 

z 

Número 
de  motores 

Potência 

Númen 
dio  d< 
rários 

Observações 

Pôrto 

4 

4 

39 

494 

Conservas  de  peixe:  Matozinhos.  Não  se 
encontra  registado  o n.o  de  operários  de 
uma  das  fábricas 

Aveiro 

15 

8 

420 

605 

Conservas  de  peixe:  Espinho,  Feira,  etc. 

Leiria 

4 

(a) 

— 

54 

Conservas  de  peixe:  Peniche  e Nazaré 

Lisboa 

60 

5.200 

Conservas  de  peixe  : Em  Setúbal  46  es- 
tabelecimentos, com  2.306  operários;  em 
Cezimbra  6 estabelecimentos  com  377 
operários 

» ...... 

6 

— 

— 

15 

Sardinha  prensada  : Setúbal 

» 

4 

— 

— 

141 

Conservas  de  frutos 

Portalegre  . . 

6 

— 

— 

79 

Conservas  de  frutos 

Faro 

3 3 

132 

38 

245 

3.100 

9.688 

Conservas  de  peixe 

(a)  Também  não  pudemos  obter  na  repartição  competente,  os  dados  relativos  ao  número  de  motores 
instalados  na  3. a circunscrição,  servindo  fábricas  de  conservas  alimentícias.  Mais  uma  vez  a deficiência  das 
estatísticas  oficiais  nos  inibe  de  apresentar  mapas  completos. 


As  grandes  faltas,  por  mais  duma  vez  verificadas  nos  cálculos  ofi- 
ciais, autorizam-nos  a fixar  próximamente  em  12.000,  o número  de  ope- 
rários empregados  nas  conservarias.  É dificílimo  dizer,  ao  certo,  a quanto 
monta  a produção  anual  de  conservas.  O Sr.  Cincinato  da  Costa,  apreciando 
as  condições  dos  diferentes  estabelecimentos  fabris,  avalia,  por  processos 
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de  estatística  conjectural,  a produção  das  nossas  fábricas  de  conservas 
em  20.000  quilogramas  por  ano. 

Eis  o que  podemos  dizer  sobre  o estado  actual  da  indústria  das  con- 
servas alimentares,  cuja  importância  económica  nos  esforçámos  por 
destacar. 

À oleicultura  e estampagem  da  fôlha  de  Flandres,  que  tão  particular- 
mente interessam  a esta  indústria,  também  nos  referimos  com  o desen- 
volvimento que  as  circunstâncias  permitiram. 

Oxalá  que  as  medidas  de  fomento  apresentadas,  respeitantes  a êste 
ramo  industrial,  tenham  breve  execução,  para  que  o fim  a que  elas  visam 
se  alcance  e com  êle  vejamos  a indústria  das  conservas  atingir  aquela 
florescência  de  que  é susceptível. 

V — A INDÚSTRIA  ALGODOEIRA 

Entre  as  conclusões  gerais,  tiradas  da  parte  estatística  dêste  trabalho* 
destaca-se  aquela  que  nos  apresenta  a indústria  algodoeira  como  a prin- 
cipal indústria  portuguesa,  não  só  pelo  número  de  operários  que  nela  se 
empregam,  como  também  pelos  capitais  que  retêm.  Para  se  avaliar  a 
importância  da  tecelagem  do  algodão,  basta  dizer  que  o número  de  tea- 
res em  que  se  realiza,  atinge  12.000,  e que  o número  de  teares  emprega- 
dos na  tecelagem  da  lã,  sêda,  linho  e juta,  não  ultrapassa  5.000. 

Um  cálculo  optimista  dá  à indústria  da  tecelagem  do  algodão  os  se- 
guintes caracteres  fabris:  — teares  mecânicos  20.000,  fusos  450.000,  ope- 
rários 50.000. 

A indústria  algodoeira  veio  da  índia  para  Veneza,  derivando  mais 
tarde  para  Antuérpia  e Manchester,  onde  nos  meados  do 'século  xvn 
prosperava,  estendendo-se  até  à Europa  ocidental,  quando  as  invenções 
das  máquinas  facilitaram  o desenvolvimento  da  produção,  primeiramente, 
aperfeiçoando  os  processos  da  fiação  e em  seguida  os  da  tecelagem. 
Era  a Inglaterra  o principal  centro  de  manufactura,  verificando-se  em  1801 
que  a sua  exportação  de  tecidos  algodoeiros  abrangia  quási  metade  do 
valor  da  sua  exportação  total.  A concorrência,  porém,  não  se  fez  esperar 
e em  breve  a Suíça,  a França  e a América,  principiaram  a seguir  os  pas- 
sos da  Inglaterra,  o que  determinou  um  aumento  extraordinário  na  pro- 
dução. Portugal  não  foi  estranho  a êste  movimento.  No  primeiro  quartel 
do  século  xix,  a Companhia  de  Fiação  e Tecidos  Lisbonense  inicia  o fa- 
brico de  panos  crus  e panos  sarjados,  produzindo-se  10  anos  depois 
da  sua  fundação,  tecidos  variados,  como  baetilhas,  riscados  e atoalha- 


A indústria  em  Portugal 


115 


dos.  Então,  no  curto  espaço  de  50  anos,  montam-se  algumas  outras  fá- 
bricas por  todo  o país,  especialmente  no  Porto,  Tomar,  Loures  e Lisboa. 
Os  capitais  iam  convergindo  para  a indústria  algodoeira,  que  em  1887 
absorve  já  3.725  contos  em  edifícios,  terrenos,  maquinismos  e matérias 
primas,  duplicando  êste  número  4 anos  mais  tarde  e,  passando  em  1907 
a ser  de  10.639  contos. 

Se  a esta  quantia  juntarmos  o capital  das  emprêsas  ou  sociedades 
particulares  e os  teares  caseiros,  obteremos  os  seguintes  dados  globais: 


Capital 11.814  contos 

Edifícios,  terrenos  e maquinismos 13.880  » 


25.694  » 

Quanto  à população  fabril,  é ela  mais  numerosa  na  l.a  circunscrição,  se- 
guindo-se-lhe  a 3.a  e a 2.a,  num  total  de  20.624  operários  de  ambos  os  sexos. 

1. a  Circunscrição  14.493  operários 

3.a  » 5.444  » 

2. a  » 687  » 

Estes  dados  referem-se  sómente  aos  operários  que  trabalham  nas  fá- 
bricas, podendo  nós,  sem  exagêro,  afirmar  que  o número  de  operários 
da  indústria  algodoeira  de  domicílio  atinge  20.000,  o que  nos  permite 
dizer  com  o Sr.  Firmino  d’OHveira  que  a indústria  do  algodão  emprega 
em  Portugal  50.000  pessoas. 

Os  elementos  que  nos  dão  indirectamente  a importância  dêste  ramo  do 
trabalho  fabril,  são  as  importações  do  algodão,  matéria  prima,  verificadas 
nestes  últimos  20  anos.  Assim,  segundo  a Estatística  de  Comércio  e Na- 
vegação temos: 


Anos  Quantidades  Valor  em  contos 

1887 5.031.669  quilogramas  1.012 

1890 8.231.609  » 1.891 

1893 10.951.359  » 2.583 

1895 12.821.015  » 2.590 

1898 15.412.988  » 3.532 

1900 15.964.627  » 4.476 

1903 14.256.332  » 3.904 

1905 16.060.928  » 3.670 

1907 14.000.000  » 3.480 

1912 18.154.031  » 5.233 
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Em  1912  importámos  de  Angola  99.835  quilogramas.  Já  noutro  ponto 
nos  referimos  aos  inconvenientes  a que  dá  lugar  uma  tão  grande  impor- 
tação, e nessa  altura  tivemos  oportunidade  de  fazer  sentir  as  vantagens 
que  nos  acarretaria  uma  grande  cultura  algodoeira  nas  colónias  africa- 
nas. (1). 

Os  processos  técnicos,  empregados  no  fabrico,  são  análogos  aos  que 
utiliza  a indústria  inglesa.  Dos  diferentes  tecidos  de  algodão,  é o pano 
cru  que  mais  se  produz  entre  nós;  para  a África  tece-se  em  especial 
um  riscado  de  côres  berrantes,  de  qualidade  inferior,  usado  pelos  in- 
dígenas. Não  se  limita  o industrial  à preparação  duma  única  espécie  de 
tecido,  tecendo-se  simultâneamente  na  mesma  fábrica,  sarjas,  malhas,  pa- 
nos enfestados,  e até  algodão  hidrófilo,  o que  lhes  não  permite  o aper- 
feiçoamento da  maquinafactura  e consequentemente  nos  obriga  a impor- 
tar os  tecidos  finos  destinados  a estamparia.  Em  1912,  a importação  de 
fios  e tecidos  de  algodão  teve  um  valor  declarado  de  3.859  contos  e pa- 
gou de  direitos  alfandegários  1.361  $05.  A nossa  produção  é quási  exclu- 
sivamente destinada  ao  consumo  nacional. 

A indústria  algodoeira  vem  atravessando  uma  crise,  quási  crónica, 
que  urge  remediar.  Algumas  das  emprêsas  vêem-se  em  sérias  dificulda- 
des porque  lhes  faltam  os  capitais  circulantes,  não  chegando  os  lucros 
consumidos  a satisfazer  os  encargos  das  obrigações  emitidas,  para  dar 
dividendos  aos  accionistas.  As  causas  que  determinam  a crise  assinalada 
são: 

1. a  O decrescimento  das  exportações  para  Angola,  devido  à crise 
económica  que  esta  província  atravessa,  cujo  déficit  anual  é assus- 
tador. 

2. a  A mútua  concorrência  das  fábricas  nacionais  que  para  não  dimi- 
nuírem a sua  produção,  reduzem  ao  mínimo  os  preços  da  venda. 

3a  A deficiente  montagem  dalgumas  fábricas,  onde  a laboração  se 
faz  por  processos  pouco  aperfeiçoados  e consequentemente  pouco  ren- 
dosos. 

4a  A falta  de  tarifas  ferro-viárias  que  pela  sua  modicidade  favoreçam 
a indústria. 


(1)  Trabalhos  inéditos  do  Sr.  Oliveira  Simões,  meritíssimo  chefe  da  Repartição  do 
Trabalho  Industrial. 
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5. a  O retraimento  do  capital  que  só  é fornecido  aos  industriais  por 
um  juro  elevadíssimo,  o que  os  obriga  a lançar  mão  das  obrigações  de 
prémio  fixo  e muito  alto. 

6. a  O pouco  rendimento  da  mão  d’obra  nacional,  por  causa  dos  ope- 
rários não  quererem  trabalhar  com  mais  de  dois  teares. 

7. a  A falta  de  protecção  pautai  nos  tecidos  leves,  o que  facilita  a sua 
importação. 

8. a  A polifabricação,  por  nós  já  acentuada. 

Êste  sudário  de  causas  maléficas  não  é,  por  princípio  nenhum,  irreme- 
diável. Assim  como  apontamos  os  males  que  atacam  a indústria  algo- 
doeira, vamos  indicar,  como  terminus  dêste  esboço  monográfico,  algu- 
mas das  medidas  que  poderiam  contribuir  para  a prosperidade  desta 
indústria  têxtil. 

1. a  O industrial,  no  seu  próprio  benefício,  devia  evitar  a concorrên- 
cia e associar-se  para  o efeito  da  produção. 

2. a  A mão  d’obra  tornar-se-ia  mais  rendosa  pelo  aperfeiçoamento  da 
técnica  industrial  e pelo  desaparecimento  da  polifabricação. 

3. a  As  pautas  aduaneiras  deviam  proteger  o fabrico  nacional  até  ao 
ponto  em  que  essa  protecção  não  determinasse  uma  funesta  concorrência 
interna. 

4a  Finalmente,  pelo  desenvolvimento  da  cultura  algodoeira  em  An- 
gola, alcançar-se-ia  a realização  duma  boa  obra  de  fomento,  que  certa- 
tamente  havia  de  contribuir,  por  uma  forma  muito  sensível,  para  resolver 
o nosso  problema  económico  e financeiro  (1). 


VI  — A INDÚSTRIA  DOS  LANIFÍCIOS 

Depois  da  indústria  algodoeira,  a dos  lanifícios  é a mais  importante 
indústria  têxtil.  Consultando  um  censo  da  população  fabril,  reconhecere- 


(1)  Ver  parte  l.a,  capítulo  IV. 
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mos  que  abaixo  da  fiação  e tecelagem  do  algodão  veem  os  lanifícios, 
como  sendo  o ramo  industrial  que  mais  operários  emprega.  É esta  in- 
dústria dominante  nos  distritos  da  2.a  circunscrição,  apresentando-se  a 
Covilhã  como  o maior  centro  produtor. 

No  seu  evoluir  acusa  épocas  de  maior  ou  mepor  intensidade  produ- 
tiva, conforme  as  condições  em  que  tem  podido  laborar.  Em  1864,  só  na 
Covilhã  existiam  27  fábricas  de  fiação  de  lã  e 20  tinturarias,  por  onde  se 
espalhavam  35  pisões  e 557  teares.  Segundo  uma  entrevista  dada  ao 
Século  pelo  Sr.  Campos  Melo,  esta  cidade  devia  em  1889  possuir  já  26.515 
fusos  e 1.741  teares,  empregando  matérias  primas  no  valor  de  1.327:948 
escudos  e 17.142  operários.  No  ano  seguinte  as  matérias  primas  importa- 
das para  a sua  indústria  deviam  atingir  a importância  de  esc.  1.922:610; 
em  1910,  2.005:320  e,  actualmente,  2.300.000.  Podemos  dizer  que  em  1864 
eram  6 as  fábricas  que  mereciam  êste  nome. 

Lentamente  a indústria,  muito  antiga  em  Portugal,  progrediu  sob  a 
protecção  da  pauta  de  1837,  até  que  um  desenvolvimento  falto  de  apoio 
no  consumo  determinou  a crise  de  1890.  Para  vitalizar  a indústria  que 
decaíra  foi  reformada  a pauta  de  1837,  entrando  em  vigor  a de  1892.  De 
novo  os  lanifícios  retomaram  a linha  normal  do  seu  desenvolvimento  e 
as  fábricas  da  Arrentela,  Covilhã  e Coimbra  em  breve  primavam  pela 
perfeição  dos  seus  produtos.  Porém,  o benefício  pautai  é insuficiente 
quando  faltam  mercados  consumidores  e,  nesse  caso,  uma  crise  por  so- 
breprodução  é inevitável.  Foi  o que  se  deu  por  uma  forma  violenta  na 
indústria  algodoeira  e o que  menos  sensivelmente  se  verificou  com  os 
lanifícios.  A pauta  provocara  o aumento  do  número  de  oficinas  e desen- 
volvera a produção,  mas  não  alargou  o consumo  dos  nossos  artefactos 
de  lã  nos  mercados  estrangeiros;  daí,  alguns  estabelecimentos  terem  de 
cessar  ou  reduzir  a laboração,  despedindo  a totalidade  ou  parte  dos  seus 
operários. 

Hoje,  a indústria  dos  lanifícios  atravessa  uma  época  difícil  por  lhe 
faltarem  as  matérias  primas  indispensáveis  ao  fabrico.  Os  fabricantes  de 
cobertores  ainda  há  pouco  insistiam  com  o Govêrno  para  proibir  a ex- 
portação das  lãs.  Só  assim  êles  poderiam  manter  as  suas  fábricas  abertas, 
porque  os  açambarcadores  espanhóis  tinham  feito  quási  duplicar  o preço 
das  nossas  lãs. 

Industriais  modestos,  sem  grande  capital,  tendo  necessidade  de  con- 
trair empréstimos  para  manter  o fabrico,  adquirindo  matéria  prima  con- 
forme a saída  dos  lanifícios,  as  suas  condições  financeiras  não  lhes  per- 
mitiam inutilizar  a acção  daqueles  açambarcadores. 

E por  isso  que,  defendendo  os  seus  legítimos  interêsses,  êles  teem 
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últimamente  pugnado  para  que  seja  proibida  a exportação  das  lãs  na- 
cionais. 

MATÉRIAS  PRIMAS  — AS  LÃS  PORTUGUESAS 

O estudo  do  estado  actual  da  indústria  dos  lanifícios  implica  a aná- 
lise das  nossas  lãs  porque,  é evidente,  que  êles  se  encontram  íntimamente 
relacionados.  Da  má  qualidade  das  lãs  portuguesas  resulta  a inferior  quali- 
dade dos  lanifícios  produzidos.  Quando  nos  ocupámos  das  matérias  primas 
para  a indústria  em  geral,  assinalámos  o mau  critério  que  orienta  os  agri- 
cultores quanto  à exploração  lanígera.  Dissemos  que  havendo  no  nosso 
país  um  rebanho  de  3.065.100  cabeças  de  gado  ovino,  era  triste  que  a 
indústria  pecuária  não  fornecesse  à indústria  têxtil  a lã  de  que  ela  care- 
cia. Em  Portugal,  a produção  eleva-se  anualmente  a mais  de  5 milhões 
de  quilogramas,  sendo  duas  têrças  partes  de  lã  branca  e uma  de  lã  preta. 

O Sr.  Campos  Melo  afirma  que  «a  população  ovina  portuguesa  não 
tem  aumentado,  devido  à pouca  procura  que  teem  as  lãs  nacionais,  visto 
que  a sua  aplicação  é muito  limitada».  Não  concordamos:  — se  as  lãs 
portuguesas  não  são  procuradas  é porque  a sua  qualidade  inferior  não 
permite  a sua  aplicação  em  lanifícios  de  segunda  ordem.  Quando  os 
criadores,  orientados  por  verdadeiros  critérios  zootécnicos,  souberem 
seleccionar  as  raças  e aperfeiçoar  a produção  das  lãs,  os  industriais, 
porque  nisso  teem  conveniência,  não  deixarão  de  lhas  comprar. 

Diz-se  que  as  nossas  condições  climatéricas,  não  são  propícias  ao 
desenvolvimento  das  pastagens  e que  por  êsse  motivo  os  rebanhos  não 
se  podem  multiplicar  por  falta  de  recursos  alimentares.  Se  realmente  o sul 
do  país  é muito  quente  e sêco  no  verão,  a região  montanhosa  do  norte 
presta-se  à cultura  das  forragens.  Os  agricultores  é que  não  lançam  os 
rebanhos  ovinos  nos  prados  onde  a herva  cresce  fresca  e húmida;  êsses 
reservam-nos  para  outras  espécies  pecuárias  e os  carneiros  são  conduzi- 
dos para  os  montes  incultos,  onde  dificilmente  podem  alimentar-se.  Essa 
deficiente  e irregular  alimentação,  é que  motiva  a diversidade  de  diâme- 
tros que  apresenta  o mesmo  fio  de  lã,  tornando-o  inaplicável  num  tecido 
fino.  Regiões  há,  afamadas  pela  sua  produção  lanígera;  entre  elas,  os  con- 
celhos de  Moura  e Serpa  ocupam  o primeiro  lugar.  As  nossas  lãs,  em 
geral,  são  grossas  e duras,  o que  faz  com  que  sejam  muito  utilizadas 
num  tecido  forte  e áspero,  chamado  saragoça,  interessante  por  vestir  a 
maior  parte  da  população  rural  portuguesa. 

Dos  mercados  nacionais  de  lã,  o mais  importante  é a feira  de  Évora, 
que  principia  em  24  de  Junho  e se  estende  por  alguns  dias.  Os  preços 
variam  segundo  a qualidade  e cor:  as  lãs  brancas  mais  finas  costumam 
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ser  vendidas  por  5$50  a arroba  e as  lãs  sujas  ou  de  pêlo  grosseiro,  não 
excedem  o preço  de  2$80  por  o mesmo  pêso. 

Nas  nossas  colónias,  os  carneiros  existentes  são  de  raças  muito  ordi- 
nárias, não  se  prestando  também  a sua  lã  para  a tecelagem  de  lanifícios 
de  primeira  qualidade.  Estas  circunstâncias  que  acabamos  de  referir,  tor- 
nam a indústria  dos  lanifícios  tributária  do  estrangeiro  pela  quantidade 
de  matéria  prima  que  necessita  importar.  Em  1912  a importação  foi  de: 


Quilogramas 

Escudos 

Lã  em  rama,  preta  suja 

97.237 

35.108 

Desperdícios  de  lã  penteada 

76.802 

60.891 

Lã  em  rama,  branca  suja 

1.499.605 

427.189 

» » » » lavada 

194.507 

126.253 

» » » tinta 

35 

42 

» cardada,  branca 

1.531 

2.397 

» penteada,  » 

732.892 

900.719 

» cardada,  tinta 

788 

1.076 

» penteada,  » 

41.195 

63.122 

» artificial  de  trapo 

857.701 

273.372 

Total 

3.502.293 

1.890.169 

São  mais  de  2.000  contos  que  as  emprêsas  das  fábricas  de  lanifícios 
teem  de  pagar  anualmente  pelas  matérias  primas  utilizadas  na  laboração 
dos  seus  estabelecimentos.  Esta  mesma  quantia,  ou  mais  ainda,  podia 
reverter  a crédito  da  nossa  indústria  pecuária,  se  esta  soubesse  e quisesse 
modificar  os  processos  de  criação  dos  rebanhos  de  gado  lanígero. 

A INDÚSTRIA  DOS  LANIFÍCIOS,  ATRAVÉS  DAS  ESTATÍSTICAS  OFICIAIS 

Mais  uma  vez  a deficiência  dos  Boletins  do  Trabalho  Industrial  vem 
agravar  a imperfeição  do  nosso  estudo. 

Só  um  inquérito  directo,  nos  poderia  fornecer  dados  que  satisfizes^ 
sem  à função  da  estatística. 

Nada  podemos  saber  acêrca  dos  capitais  empregados  nesta  indústria, 
e no  que  diz  respeito  a motores  e número  de  operários,  a confiança  que 
nos  inspiram  os  dados  obtidos  também  não  é demasiada.  Apesar  de  tudo, 
seguindo  sempre  as  publicações  oficiais,  conseguimos  constituir  o qua- 
dro seguinte,  onde  a importância  da  indústria  dos  lanifícios  se  encontra 
descriminada  por  distritos: 
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Distritos 

C/5  A 

a j £ 

<u  a 

*o.5 

Fôrça  motriz 

«i  i 

2 o 

O flj 

2 % 

V ÔJ 

'3^0 

Número 
de  motores 

Potência 

Númen 

dio  di 

rários 

Observações 

Pôrto 

As  estatísticas  oficiais  não  mencionam 

Braga 

— 

— 

— 

786 

qualquer  fábrica  de  lanifícios.  Não 

Bragança  

— 

— 

— 

obstante  uma  publicação  de  1913  en- 

Vila Rial 

— 

— 

— 

cerra  os  seguintes  dados  relativos  à 

Viseu 

1 

2 

40 

41 

l.a  circunscrição:  operários  786;  tea- 

Guarda  

56 

97 

1.866,8 

2.462 

res  441. 

Coimbra  

7 

9 

319 

473 

Castelo  Branco 

103 

142 

2.757,5 

3.460 

Leiria 

18 

— 

— 

913 

Lisboa 

18 

— 

— 

3.240 

Santarém 

5 

— 

— 

121 

Portalegre 

2 

1 

120 

151 

11.647 

Analisando  êste  mapa  reconhece-se  que  o distrito  em  que  a activi- 
dade  fabril  é mais  intensa  é o de  Castelo  Branco.  Só  na  Covilhã  existem 
99  fábricas,  servidas  por  137  motores  de  2.639,5  HP,  onde  se  empregam 
3.379  operários.  Há  ali  grande  predomínio  de  motores  hidráulicos,  sendo 
aproveitada  a força  motriz  das  ribeiras  da  Carpinteira  e da  Goldra. 

Os  teares  registados  nas  diferentes  circunscrições  são: 


1. a  Circunscrição  441 

2. a  » 2.028 

3. a  » 904 


e na  4.a  não  se  fabricam  lanifícios. 

Como  vimos,  para  as  nossas  fábricas  foram  importados  em  1912, 
1.890  contos  de  lã. 

No  mesmo  ano  exportámos: 


Desperdícios  de  lã...  122.893  quilogramas  no  valor  de  2.477$ 

Lã  em  rama  lavada...  510.414  » » » » 77.996$ 

» » » suja 716.572  » » » » 60.700$ 


1.349.879  141.173$ 

O consumo  da  indústria  nacional  pode  ser  avaliada  aproximadamente 
da  seguinte  maneira: 
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Lã  nacional . . . f Produção quilogramas  5.000.000 

I Exportação  quilogramas  1.349.879 

Consumo 3.650.121 


Consumo  de  lã  nacional...  3.650.121;  valor: (1)  1.272.155$ 

» » » importada  3.502.293;  » 1.890.169$ 

» total 7.152.414  3.162.324$ 

Bastava  êste  dado  para  caracterizar  a importância  da  indústria  dos  la- 

nifícios: por  ano  consome,  aproximadamente,  3.162  contos  de  lãs. 

Em  1912  o movimento  alfandegário  foi  o seguinte: 


Importação..  | Tecidos  de  lã  em  peça 773.496$ 

í » » » » obra 104.416$ 

877.912$ 

(Tecidos  de  lã  em  peça 17.763$ 

Exportação...  J » » » » obra 14.173$ 

( Mercadorias  não  mencionadas 42.537$ 

74.473$ 


Lanifícios,  déficit  comercial  no  ano  de  1912...  803.439$00 

Vê-se,  portanto,  que  só  para  satisfazer  as  necessidades  do  consumo 
interno,  a indústria  dos  lanifícios  deveria  estender  a produção  a determi- 
nados artigos,  ampliando-a  de  quási  mil  contos. 


(l)O  valor  do  consumo  da  lã  nacional  pela  indústria  dos  lanifícios  foi  por  nós  cal- 
culado da  forma  seguinte : 


Consumo  em  quilogramas 3.650.121 

Valor  da  produção i Lã  branca:  3.100.000  quilogramas  a 15/5$00  379.998$00 


(5.000.000  de  quilogramas)  j » preta : 1.900.000  » > 15/3$00  1.033.330$00 

• Valor  da  produção  nacional 1.413.328$00 


1.413.328$00 

141.173S00 


Valor  da  lã  nacional  exportada  • . 
Valor  do  consumo  da  lã  nacional 


1.272.155$00 
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De  tudo  o que  dissemos  acêrca  desta  indústria  têxtil,  tiramos  as  se- 
guintes conclusões: 

1. a  A indústria  dos  lanifícios  é depois  da  indústria  do  algodão  a mais 
importante  indústria  portuguesa. 

2. a  O seu  desenvolvimento  está  íntimamente  ligado  ao  progresso  da 
produção  das  lãs  nacionais. 

3. a  As  condições  da  sua  produtividade  não  lhe  permitem,  desde  já, 
fazer  face  à procura  de  lanifícios  no  nosso  mercado. 

4. a  A medida  de  momento  e transitória  que  a indústria  reclama  é a 
proibição  da  exportação  das  lãs. 

5. a  A melhor  forma  de  fomentar  êste  ramo  da  indústria  têxtil  é pro- 
mulgar medidas  tendentes  a melhorar  as  qualidades  das  lãs  portu- 
guesas. 

6. a  O Estado  deve  procurar  estender,  tanto  quanto  possível,  os  mer- 
cados aos  nossos  produtos,  a fim  de  que  as  já  frequentes  e perigosas 
crises  de  sobreprodução  parcial  desapareçam  por  completo. 

7a  A evolução  desta  indústria  deve  dirigir-se  no  sentido  do  aperfei- 
çoamento do  fabrico  e da  sua  generalização  aos  tecidos  que  ainda  se 
não  produzem  entre  nós. 


VII  — A INDÚSTRIA  DA  FIAÇÃO  E TECELAGEM  DO  LINHO 

Ocupando-nos  da  indústria  têxtil,  não  poderíamos  deixar  de  fazer  uma 
referência  especial  à indústria  da  fiação  e tecelagem  do  linho,  não  obstante 
a sua  importância  ser  hoje,  relativamente,  muito  diminuta. 

A indústria  caseira  do  linho  é característicamente  portuguesa,  cheia  de 
tradições  nobiliárquicas,  vivendo  nos  palácios  dos  nobres  e nos  casebres 
dos  rendeiros  e ainda  nos  lembram  os  tempos  em  que,  ao  serão,  em  casa 
das  nossas  avós,  as  criadas  se  reuniam  no  inverno  em  torno  dos  brazeiros, 
fiando  o linho  que  mais  tarde  se  dava  às  tecedeiras  rurais.  Hoje,  em  quási 
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todo  o país,  a indústria  doméstica  subsiste,  satisfazendo  as  parcas  neces- 
sidades da  população  rural  que  continua  a vestir-se  com  os  grosseiros 
panos  brancos  da  estopa  primitiva.  A indústria  mecânica,  ainda  que  nalguns 
pontos  florescente,  como  acontece  em  Guimarães,  não  tem  podido  atin- 
gir um  grau  de  notável  desenvolvimento  por  lhe  faltar  a matéria  prima 
para  a sua  laboração.  Ainda  assim,  fábricas  há  importantes,  nos  centros 
fabris  de  Torres  Novas,  Porto,  Lisboa,  Penafiel  e Gondomar. 

A INDÚSTRIA  DOMÉSTICA 

Historicamente,  a indústria  doméstica  do  linho  teve  um  valor  eco- 
nómico e moral  da  mais  alta  importância.  O desenvolvimento  da  indús- 
tria fabril  e a decadência  da  cultura  do  linho,  fatalmente  haviam  de  con- 
trariar a manutenção  da  indústria  caseira.  O preço  relativamente  baixo 
dos  produtos  saídos  das  nossas  fábricas,  fizeram  com  que  a actividade 
das  camponesas  se  afastasse  da  fiação  e tecelagem  do  linho  para  se 
exercer  em  outros  trabalhos,  talvez  mais  rudes  mas  por  certo  mais  lucra- 
tivos. 

Para  que  gastar  semanas  a trabalhar  numa  teia,  se  com  a féria  de  poucos 
dias  se  poderia  adquirir  a mesma  quantidade  dum  pano  mais  bem  tecido? 
Por  outro  lado,  a indústria  caseira  presume  uma  vida  sedentária,  com 
momentos  de  ócio  a aproveitar.  A vida  moderna,  cada  vez  mais  dificul- 
tosa, tem  desviado  a mulher  dos  trabalhos  domésticos  para  a lançar  nas 
fábricas,  nas  oficinas,  nos  ateliers,  na  exploração  agrícola  e comercial.  O 
salário,  ou  o rendimento  do  casal,  não  podem  fazer  face  às  despesas  sem- 
pre crescentes  do  orçamento  doméstico;  a mulher  é então  naturalmente 
precipitada  na  luta  pela  vida. 

O lar,  deixando  de  ser  o centro  da  actividade  feminina,  ressente-se  na 
sua  moral  e na  sua  estabilidade.  Mas  como  a fôrça  das  exigências  é irre- 
sistível, o número  das  mulheres  operárias  vai  aumentando  contínuamente. 
Desviada  a mulher  da  vida  caseira,  desapareceu  toda  a razão  determinante 
das  indústrias  domésticas  femininas. 

A indústria  do  linho  era-o  essencialmente.  Como  todas  as  outras 
tende  a desaparecer,  porque  as  condições  da  vida  contemporânea  não 
consentem  a sua  persistência.  O trabalho  mecânico  reduziu  a uma  par- 
cela, simplesmente  acessória,  o trabalho  manual,  como  a fábrica  absorveu 
a actividade  da  casa  oficina.  Reagir  contra  êste  facto,  seria  reagir  contra  a 
própria  época.  A indústria  caseira  do  linho,  como  tantas  outras  indús- 
trias domésticas,  tem  dentro  dêste  ciclo  económico  os  seus  dias  conta- 
dos. Hoje,  mesmo,  ela  existe  já  só  como  uma  ocupação  das  pastoras, 
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guardando  o gado,  ou  das  camponesas  nas  noites  longas  dos  invernos 
rigorosos.  Os  guardanapos  de  Celorico  de  Basto,  a roupa  branca  de  Gui- 
marães e os  bordados  minhotos,  dentro  em  pouco  tornar-se  hão  legen- 
dários. Ninguém  hoje  desconhece  a sua  decadência. 

A produção  reduziu-se  e a manufactura  tornou-se  mais  imperfeita.  Do 
linho  criado  anualmente,  uma  parte  é consumida  pelos  agricultores  em 
tecidos  grosseiros  e a outra  vem  para  o comércio  interno.  Em  cada  região 
do  país  realiza-se  uma  feira  e nela  o linho  aparece  em  quantidade.  Em 
Coimbra,  na  feira  de  Monte  Alto,  em  Castelo  Branco,  na  feira  de  S.  Mi- 
guel, na  Beira,  na  de  S.  Mateus  e outras  várias,  o comércio  da  venda  do 
linho  faz-se  em  alta  escala.  Na  feira  de  Arganil,  as  operações  excedem 
quási  sempre  a quantia  de  80  contos  no  espaço  de  três  dias.  É impossí- 
vel fazer  um  cálculo  do  valor  actual  da  indústria  doméstica  do  linho. 
Poucos  trabalhos  há  nessse  género.  Um  dos  centros  que  conserva  ainda 
mais  intensa  essa  indústria,  é o de  Guimarães,  e sobre  êle  vamos  dar 
alguns  esclarecimentos,  extraídos  duma  monografia  recente,  ordenada 
pelo  Sr.  Aurélio  da  Costa  Ferreira,  quando  Ministro  do  Fomento. 

Sobre  a indústria  manual  do  linho  no  distrito  de  Braga,  diz  o Sr.  Ma- 
nuel Nunes  Geraldes: — -«Toda  esta  indústria  tão  interessante  e tão  cara- 
cterísticamente portuguesa,  encanta  o observador,  mas,  na  hora  presente, 
deixa-o  desagradávelmente  impressionado,  comovendo-o  a crise  tremenda 
por  que  está  passando  e que  fatalmente  terá  por  epílogo  o seu  completo 
desaparecimento.  Se  ainda  vegeta,  pois  na  realidade  já  não  vive,  é devido 
apenas  a que  a indústria  mecânica  que  há  vinte  e tantos  anos  a esta  parte 
a tem  vindo  sufocando  a pouco  a pouco,  não  pode  concorrer  com  ela  no 
fabrico  de  atoalhados  e colchas  bordadas  em  relêvo,  por  ainda  hoje  não 
possuir  mecanismos  que  os  produza,  tais  como  os  que  ela  fabrica.» 

«A  tecelagem  manual  do  linho,  encontra-se  hoje  no  distrito  principal- 
mente nas  aldeias  rurais,  tendo  desaparecido  senão  ao  todo  pelo  menos 
quási  completamente  das  vilas  e das  cidades». 

A pequena  indústria  teve  no  distrito  de  Braga  uma  grande  represen- 
tação. Em  parte  alguma  se  fabricavam  atoalhados  de  damasco,  mais  in- 
teressantes do  que  ali,  com  os  seus  desenhos  geométricos  e bordados 
em  relêvo.  Em  Figueiró  da  Lixa  teciam-se  colchas  felpudas,  de  pêlo  alto, 
umas  vezes  completamente  brancas,  outras  mescladas  com  algodão  ver- 
melho. Hoje  podem  encontrar-se  tecidos  análogos  em  Limões,  distrito 
de  Vila  Rial.  Um  dos  pontos  onde  a pequena  indústria  da  tecelagem 
manual  do  linho  se  tem  mantido,  é no  concelho  de  Felgueiras.  São  de  lá 
as  colchas  pesadas,  tecidas  em  alto  relêvo,  com  desenhos  de  jarras  de 
flores,  brazões,  grinaldas  na  cercadura,  aves,  frutos  etc. 
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Ao  lado  da  indústria  da  tecelagem  e fiação  do  linho,  desenvolveu-se  no 
norte,  com  carácter  de  pequena  indústria,  o fabrico  de  linha  de  linho.  A de- 
cadência das  rendas  de  bilros  e a concorrência  da  linha  de  algodão,  con- 
tribuíram para  a ruína  desta  indústria  regionalista.  O mesmo  se  verificou 
na  indústria  dos  bordados  em  recheio  e em  crivo. 

Ainda  no  distrito  de  Braga  existe  a manufactura  das  cordas.  O estado 
da  cordoaria  não  é muito  superior  ao  das  outras  indústrias  manuais ; são 
dois  estabelecimentos,  que  empregam  linho  e cânhamo  estrangeiro.  A té- 
cnica usada  no  fabrico  é absolutamente  rudimentar.  A cordoaria,  segundo 
um  pequeno  estudo  do  Sr.  Luís  de  Oliveira  Sá,  industrial  do  Porto,  deve 
empregar  em  todo  o país  2.500  operários,  distribuídos  por  105  oficinas.  Os 
principais  centros  produtores  são  Esmoriz,  Paramos,  Gilvalde,  Fozcôa, 
Barreiro  e Póvoa  de  Varzim.  O valor  da  produção  total  deve  atingir 
3.000:000  de  escudos. 

Voltando  à indústria  manual  da  fiação  e tecelagem  do  linho,  vamos 
reproduzir  o valor  numérico  que  lhe  atribui  o engenheiro  Sr.  Nunes  Ge- 
raldes.  No  distrito  de  Braga  empregam-se  nela  de  96.575  a 100.000  pes- 
soas; no  concelho  de  Felgueiras  de  6.640  a 7.000.  Os  salários  no  distrito 
de  Braga  devem  aproximar-se  de  700  contos  e no  de  Felgueiras  de  50 
contos.  Para  que  se  não  possa  pensar  que  os  números  transcritos  reba- 
tem ou  pelo  menos  contrariam  afirmações  anteriormente  feitas,  transcre- 
vemos os  seguintes  períodos  do  trabalho  já  citado:  — «O  valor  numé- 
rico da  indústria,  comquanto  dê  a impressão  de  relativa  importância,  está 
no  emtanto  muito  aquém  do  que  poderia  ser.  É na  verdade  bem  exígua 
uma  produção  de  675.000  quilogramas  de  linho  por  ano  para  o distrito  de 
Braga.  A parte  da  indústria  que  serve  o comércio  é insignificante.  Os  sa- 
lários irrisórios,  como  querendo  dizer  pungentes!  Nestas  condições,  pois, 
que  concluir,  a não  ser  o dizer  que  a indústria  manual  do  linho,  no  dis- 
trito de  Braga  e no  concelho  de  Felgueiras,  está  agonizante!  Suponho 
não  ficar  fóra  da  verdade,  estendendo  esta  conclusão  ao  estado  desta  in- 
dústria em  todo  o país.» 

O Porto  e seus  arredores  são  também  um  dos  centros  de  maior  acti- 
vidade  da  indústria  manual  do  linho. 

Em  1872  contavam-se  já  1.531  teares;  sendo  Gondomar  e Penafiel 
vilas  muito  conhecidas  pela  importância  que  nelas  tinha  a tecelagem  do 
linho  fiado.  Em  Gondomar  quem  pagava  a mão  d’obra  era  quem  fazia  a 
encomenda ! Por  cada  vara  de  pano  fino  pagava-se  30  a 80  réis  e um  te- 
celão num  dia  normal  de  trabalho  podia  tecer  3 a 4 varas;  por  aqui  se 
vê  a exiguidade  dos  salários  ganhos.  Nos  arredores  de  Penafiel,  a pro- 
dução foi  por  vezes  3 a 4.000  peças,  medindo  cada  uma  em  média  20 
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metros  (1).  Os  principais  mercados  eram  os  de  Lisboa  e Porto  e neles 
rivalizavam  os  produtos  de  Gondomar  com  os  de  Torres  Novas.  Pre- 
sentemente, passados  quinze  anos  sobre  o trabalho  a que  nos  vimos 
reputando,  a indústria  doméstica  do  linho  tem  ali  um  dos  seus  principais 
redutos. 

Dos  distritos  que  fazem  parte  da  3.*  circunscrição,  nada  podemos 
dizer,  diferente  das  considerações  gerais  já  apresentadas.  No  Alemtejo  e 
Algarve,  o estado  da  indústria  manual  do  linho  é idêntico  ao  que  expu- 
semos relativamente  ao  norte  do  país.  O distrito  de  Faro  é onde  ela  se 
encontra  ainda  com  mais  vitalidade,  mas  numa  estatística  relativa  ao  ano 
de  1903,  já  se  dizia  o seguinte:  — «A  indústria  dos  tecidos  de  juta  e li- 
nho, pode  dizer-se  que  deve  a sua  existência  à barateza  da  mão  d’obra, 
visto  que  a sua  economia  não  se  recomenda  pelo  consumo  da  matéria 
prima  nacional,  nem  pela  sua  utilizagem  primitiva  e,  consequentemente, 
pelos  processos  de  fabrico  da  mesma  ordem,  nem  mesmo  pelo  primor 
do  acabamento  dos  seus  produtos.  A sua  principal  produção  é dos  teci- 
dos para  sacos  e fardos.  Exerce-se,  com  alguma  importância,  em  Faro  e 
Vila  Rial  de  Santo  António  e com  menor  intensidade  em  Loulé  e Silves.» 

Em  1902  existia  ainda  em  Extremoz,  uma  pequena  fábrica  de  teares 
manuais  que  produzia  sacos  e empregava  4 operários.  Em  outras  terras 
algarvias  existem  fábricas  de  tecidos  de  juta  e linho,  mas  a elas  nos  re- 
feriremos só  no  capítulo  seguinte,  quando  nos  ocuparmos  do  trabalho 
mecânico.  Nas  Beiras,  da  mesma  maneira,  a fiação  e tecelagem  do  linho 
persiste  com  carácter  doméstico,  mas  enfermando  dos  males  que  atacam 
a indústria  em  toda  a parte. 

Esboçada  a indústria  manual,  vamos  ocupar-nos  singelamente  de 

A INDÚSTRIA  MECÂNICA 

Explicámos  a decadência  da  indústria  manual  pelo  desenvolvimento 
da  indústria  mecânica.  Assim  é,  na  verdade.  A fiação  e tecelagem  mecâ- 
nicas do  linho  teem  progredido  recentemente  por  uma  forma  notabilíssima. 
As  fábricas,  trabalhando,  é certo,  na  sua  maior  parte  com  matérias  primas 
estrangeiras,  teem  elevado  considerávelmente  a produção  e as  suas  ins- 
talações, bastante  modernas,  prestam-se  ao  fabrico  dos  tecidos  mais  fi- 
nos. Vimos  já  que  a importação  de  linho  e cânhamo  foi  no  ano  de  1912 
de  372  contos  e a exportação  de  837  escudos.  No  mesmo  ano  im- 
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portámos  fios,  tecidos,  feltros  e respectivas  obras  em  linho  e similares, 
1.181:334  escudos  e exportámos  50.773  escudos. 

Dêstes  dados  conclui-se  que  necessitamos  de  aumentar  muito  a nossa 
cultura  do  linho,  para  que  a indústria  nacional  se  possa  desenvolver  até 
ao  ponto  de  satisfazer  as  exigências  do  mercado  continental  e colonial. 

Segundo  uma  estatística  de  1907,  deviam  existir  nas  fábricas  portu- 
guesas 572  teares,  assim  distribuídos:  — l.a  circunscrição  97;  3.a,  231; 
4.a,  244.  Em  Braga  e no  Porto  há  vários  estabelecimentos  de  fiação  e te- 
celagem do  linho,  mas  como  fiam  e tecem  também  algodão  e êste  geral- 
mente em  maior  quantidade,  ocupámo-nos  dêles  na  monografia  sobre  a 
«Indústria  Algodoeira». 

É-nos  impossível,  com  os  recursos  de  que  podemos  dispor,  distinguir 
nos  dados  globais  que  se  referem  à indústria  têxtil  em  geral,  a parte  que 
neles  cabe  ao  linho.  No  distrito  de  Braga,  a indústria  mecânica  reduz-se 
à tecelagem  e está  localizada  em  Guimarães.  São  três  fábricas  bem  mon- 
tadas que  fazem  o comércio  interno  com  os  mercados  de  Lisboa  e Porto 
e o internacional  com  o Brasil,  hoje  muito  diminuto.  Estas  fábricas  encon- 
tram-se em  boas  condições  económicas  e financeiras,  tendo  um  capital  de 
800  contos.  Presentemente  a potência  dos  seus  motores  deve  elevar-se 
a 1.716  HP  e o valor  do  linho  importado  regular  por  80  contos.  A po- 
pulação das  fábricas  é de  300  operários  que  produzem  1.500  metros  de 
tecidos  por  dia,  no  valor  de  135  contos  aproximadamente. 

Nos  distritos  de  Aveiro,  Coimbra,  Viseu,  Guarda  e Castelo  Branco, 
não  devem  existir  estabelecimentos  que  trabalhem  o linho;  assim  no-lo 
indicam  os  Boletins  da  2a  circunscrição. 

Na  3.a  existem  231  teares,  mas  a deficiência  da  Estatística  referente 
aos  distritos  que  compreende,  não  nos  permite  dar  sobre  a indústria  do 
linho,  nesta  circunscrição,  quaisquer  outras  informações. 

Resta-nos  falar  dos  distritos  de  Évora,  Beja  e Faro.  Nos  dois  primeiros 
encontra-se  só  a indústria  doméstica,  com  a importância  que  lhe  assinalá- 
mos anteriormente.  No  distrito  de  Faro,  não  acontece,  porém,  outro  tanto. 
Ali  laboram  à hora  actual  10  estabelecimentos  que  dispõem  da  força  motriz 
de  27  cavalos  e empregam  135  operários  Em  toda  a 4.a  circunscrição  há 
244  teares,  uns  manuais  outros  mecânicos,  sendo  maior  o número  dos  pri- 
meiros. Pela  Estatística  Industrial  (l.a  série)  a indústria  dos  tecidos  de  linho 
e juta,  representada  em  vários  concelhos  algarvios,  conta  2 fábricas  em 
Faro,  uma  das  quais  tem  uma  instalação  muito  cuidada.  No  concelho  de 
Loulé,  só  a indústria  dos  tecidos  de  linho  e juta  representava,  à data  da 
publicação  referida,  importância  fabril,  tendo  principalmente  uma  fábrica 
bem  instalada  e um  regime  organizado  de  exploração  industrial;  o 


129 


A indústria  em  Portugal 

mesmo  acontecia  em  Silves  e Vila  Rial  de  Santo  António,  onde  havia  en- 
tão algumas  fábricas  merecedoras  de  registo.  Não  obstante,  a l.a  série 
da  Estatística  Industrial  ter  sido  publicada  em  1905,  os  dados  respeitan- 
tes a essa  época  não  devem  diferir  muito  dos  que  representariam  o es- 
tado actual  da  indústria,  porquanto  os  Boletins  posteriormente  publicados 
não  mencionam  qualquer  alteração  importante. 


VIII  — A SERICICULTURA 

RESUMO  HISTÓRICO  (1) 

Foram  os  árabes  que,  no  comêço  do  século  xiii,  trouxeram  para  a pe- 
nínsula a indústria  da  sêda.  Quando  D.  Afonso  Henrique  tomou  aos  mou- 
ros a cidade  de  Lisboa,  a sua  manufactura  encontrava-se  muito  desen- 
volvida. D.  Sancho  II,  quarenta  anos  mais  tarde,  fez  com  que  em  Trás-os- 
-Montes  se  desenvolvesse  a cultura  das  amoreiras  e a criação  dos  bichos 
de  sêda,  sendo  já  no  reinado  de  D.  Afonso  V,  a indústria  sericícola  muito 
importante  não  só  ali  mas  também  na  província  da  Beira  Alta.  Nas  cortes 
de  Coimbra  e de  Évora,  os  representantes  daquelas  regiões  reclamam  a 
execução  de  medidas  prescritas,  nos  termos  das  ordenações  riais,  que 
tornem  obrigatórias  as  plantações  das  amoreiras.  Nas  de  Évora,  no  tempo 
de  D.  João  II,  os  povos  reclamam  contra  a opressão  exercida  pelo  mono- 
pólio da  sêda  e contra  a taxa  arbitrária  imposta  sobre  o preço  da  venda 
dos  casulos.  Como  a ordenação  que  tornava  obrigatória  a plantação  das 
amoreiras  já  não  tivesse  força  legal,  por  ter  caído  em  desuso,  as  cortes 
de  Évora  de  1490  procuraram,  de  novo,  pô-la  em  execução. 

Mas  as  descobertas  e as  consequentes  relações  comerciais  com  o 
Oriente  vieram  provocar  a decadência  da  sericicultura,  porque  a fácil  e 
barata  importação  dos  tecidos  de  sêda  oriental  trouxe  uma  concorrência 
nefasta  aos  produtos  nacionais.  No  reinado  de  D.  João  III  a crise  agrava-se, 
porque  as  sêdas  do  Japão  e da  China  invadem  por  completo  os  nossos 
mercados.  No  princípio  do  século  xviii,  sob  o govêrno  de  D.  Pedro  II, 
pelo  impulso  patriótico  do  conde  da  Ericeira,  a sericicultura  retomou  parte 
da  sua  antiga  importância.  Em  Lisboa  funda-se  uma  fábrica  de  sêdas,  diri- 
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gida  por  operários  estrangeiros,  e de  novo  as  plantações  de  amoreiras  me- 
recem a atenção  governamental;  os  veludos  de  sêda  saídos  das  fábricas 
transmontanas  são  justamente  apreciados.  D.  João  V continua  esta  obra 
de  ressurgimento.  Organiza-se  sob  a direcção  de  Robert  Godin  uma  em- 
prêsa  destinada  a explorar  a indústria  das  sêdas  e principia  a laborar  uma 
fábrica  no  Rato  (Lisboa). 

Durante  o hábil  e reformador  govêrno  de  Pombal,  a sericicultura  atinge 
a época  da  sua  maior  florescência  e D.  Maria  I,  levada  pelo  conde  de  Li- 
nhares, faz  introduzir  na  fiação  das  sêdas  o processo  piemontês,  para  o 
que  contratou  fabricantes  italianos.  Por  outro  lado,  foi  proibida  a importação 
das  sêdas  estrangeiras,  excepto  as  inglesas,  medida  que  deu  um  grande 
incremento  à produção  nacional. 

Duradoura  não  foi,  porém,  esta  florescência  que  as  invasões  francesas 
e as  lutas  liberais  naturalmente  contrariaram,  preparando  uma  nova  crise 
que  se  prolongou  até  meados  do  século  xix.  A decadência  da  sericicultura 
em  França,  determinada  pelas  doenças  que  ali  atacaram  os  bichos  de  sêda, 
trouxe  a Portugal  comerciantes  à procura  de  sementes  não  contaminadas. 
Êste  facto  deu  à nossa  indústria  um  efémero  período  de  prosperidade. 

Durante  o reinado  de  D.  Luís  muitas  foram  as  tentativas  para  restituir 
à sericicultura  a sua  passada  florescência. 

Há  nessa  época,  como  que  uma  iniciativa  geral  que  pretende  auxiliar 
o fomento  da  indústria  das  sêdas.  Os  corpos  administrativos,  as  associa- 
ções de  agricultura  e alguns  particulares,  esforçam-se  para  provocar  uma 
intensa  cultura  de  amoreiras;  o Govêrno  promove  exposições  de  sêdas, 
procura  aclimatar  o bicho  japonês  e Alfredo  Carlos  Le  Cocq,  António 
Xavier  Pereira  Coutinho  e Emídio  Navarro,  dedicam  à sua  protecção  o 
melhor  da  sua  actividade. 

A crise  tinha-se  desenvolvido  demasiadamente  para  ceder  aos  primei- 
ros ataques,  e o efeito  dêstes  não  se  faz  sentir  porque  a invasão  do  filo- 
xera o veio  também  contrariar. 

Mas  o movimento  sericícola  continua  no  reinado  de  D.  Carlos:  é en- 
tão que  João  Franco  seguido  por  Bernardino  Machado  dotam  Trás-os- 
-Montes  com  uma  estação  de  sericicultura  em  Mirandela,  e,  Elvino  de 
Brito,  reformando  os  serviços  sericícolas,  promove  novas  plantações  de 
amoreiras  e protege  a selecção  e cultura  dos  bichos  da  sêda.  Em  1864  a 
produção  de  casulos  no  distrito  de  Bragança  foi  de  200.000  quilogramas 
e o valor  da  sêda  em  rama  atingiu  aproximadamente  nos  distritos  de 
Braga,  Guarda  e Viseu,  600  contos.  A exportação  de  sementes  de  bichos  de 
sêda,  feita  pelos  centros  sericícolas  de  Moncorvo  e Alfandega  da  Fé  atin- 
giu 18  contos.  Eduardo  Moser  avaliou  a produção  de  casulos  no  ano  de 
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1866  em  700  contos,  elevando-se  no  ano  seguinte  a 1.500.  Toda  a obra  de 
protecção  levada  a cabo  até  1877  foi  por  completo  inutilizada  pela  invasão 
do  filoxera  que  vibrou  o último  golpe  na  sericicultura  portuguesa. 

Posteriormente,  as  novas  iniciativas  de  Emídio  Navarro,  João  Franco, 
Bernardino  Machado  e Elvino  de  Brito  não  lograram  ainda  restituir-lhe  a sua 
antiga  prosperidade.  Não  devemos,  porém,  desanimar.  As  sêdas  portugue- 
sas usaram  sempre  duma  fama  que  não  sossobra  fácilmente  e,  a tradi- 
ção sericícola  latente  em  todo  o norte  do  país  é favorável  ao  ressurgi- 
mento duma  indústria  que  ocupou,  por  vezes,  o primeiro  lugar  entre  os 
diferentes  ramos  da  nossa  indústria  têxtil. 

ESTADO  ACTUAL 

Hoje,  não  nos  é lícito  dizer,  que  produzimos  sêdas.  Poucas  são  as 
nossas  fábricas  que  as  tecem  e o nosso  mercado  é fornecido  especial- 
mente pela  França.  Em  1912,  a Estatística  do  Comércio  e da  Navegação, 
na  sua  classe  II,  onde  menciona  as  matérias  primas  para  as  artes  e indús- 
trias, não  inclui  como  importada,  uma  única  verba  de  sêda  em  casulos 
ou  em  rama.  Sendo  diminuta  a nossa  produção,  êste  facto  define  clara- 
mente o valor  da  fiação  e tecelagem  da  sêda  em  Portugal. 

No  mesmo  ano  exportámos  para  França  110  escudos  de  casulos  e 
6.242  escudos  de  fios,  tecidos,  feltros  e respectiva  obra.  Comparando  estes 
dados  com  os  da  importação,  tiraremos  a prova  da  decadência  da  nossa 
indústria  sericícola.  Emquanto  exportámos  só  6 contos  de  sêdas,  impor- 
támos 1.365  contos.  A diferença  é bastante  nítida  para  exigir  esclareci- 
mentos. Apesar  disso,  uma  estatística  oficial  de  1907  diz  haver  nas  nossas 
fábricas  259  teares  de  sêda,  pertencendo  142  à l.a  circunscrição  e 117  à 
3.a,  e,  no  Esboço  dalguns  aspectos  da  Indústria  Portuguesa  menciona-se 
798  operários,  empregados  nas  fábricas  da  l.a  circunscrição. 


IX  — A INDÚSTRIA  DAS  RENDAS  E BORDADOS  EM  PORTUGAL 

Das  indústrias  regionais,  a das  rendas  e bordados  é,  sem  dúvida, 
aquela  que  mais  interêsse  nos  desperta,  não  só  por  remontar  a tempos 
antiquíssimos,  como  também  por  os  seus  produtos  terem  atingido  uma 
consagração  universal,  como  os  de  Valenciennes,  Bruxelas,  Malines,  etc.  É 
difícil  fixar  quais  foram  os  mestres  das  rendeiras  portuguesas,  havendo 
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porem  razões  históricas  que  nos  levam  a concluir  terem  sido  os  mouros 
os  portadores  para  a península  da  arte  de  fazer  renda.  Em  diferentes 
pragmáticas  e decretos  de  D.  Sebastião,  Filipe  II  e D.  Pedro,  se  alude  às 
rendas  nacionais,  favorecendo-as  umas  vezes,  contrariando  outras  a sua 
indústria  como  aconteceu  em  1610,  quando  Filipe  II  proibiu  qu z nenhum 
homem  de  qualquer  qualidade...  usasse  rendas  ou  outro  qualquer  des- 
fiado. D.  João  V,  não  obstante  o seu  amor  pelo  luxo,  chegou  a proibir 
também  o uso  das  rendas,  revogando  essa  disposição  da  pragmática  de 
28  de  Maio  de  1749,  em  virtude  dum  movimento  de  protesto  das  rendeiras 
do  norte.  Com  o Marquês  de  Pombal  a indústria  das  rendas  progride, 
pela  promulgação  de  diferentes  medidas  proteccionistas.  Os  principais 
centros  rendíferos  eram  Peniche,  Olhão,  Setúbal,  Viana  do  Castelo  e 
Horta,  o que  justificava  o ditado  popular  — onde  há  rêdes  há  rendas. 
Entre  nós,  foi  a de  bilros  aquela  que  pela  sua  perfectibilidade  alcançou 
maior  nomeada  e,  ainda  hoje,  é a única  que  se  fabrica  industrialmente. 
Em  todas  as  exposições,  desde  a Exposição  Nacional  de  Lisboa  de  1863, 
onde  apareceram  as  rendas  portuguesas,  elas  foram  justamente  aprecia- 
das, tendo  merecido  por  vezes  aos  júris  a distinção  de  vários  prémios. 
Hoje,  a sua  manufactura  encontra-se  muito  decadente,  porque  as  má- 
quinas de  bordar  vieram  depreciar  o trabalho  das  rendilheiras,  encon- 
trando-se sómente  no  norte  do  país,  em  Viana  do  Castelo,  Vila  do 
Conde  e no  centro  em  Peniche,  verdadeiras  profissionais. 

VIANA  DO  CASTELO  E VILA  DO  CONDE 

Era  em  Vila  do  Conde  que  a indústria  das  rendas  de  bilros  poderia 
ter  um  dos  seus  centros  mais  importantes.  Viana  do  Castelo  já  hoje 
pouco  produz,  limitando-se  três  senhoras,  por  tradicionalismo,  a manter 
em  actividade  50  mulheres  que  trabalham  em  sua  casa  e lhes  cedem  a 
vara  da  renda,  conforme  a complexidade  do  desenho  e largura  do  tecido, 
por  um  preço  que  nunca  consente  às  operárias  um  salário  superiora  100 
réis  por  dia,  não  obstante  o seu  trabalho  se  exercer  durante  12  horas 
consecutivas.  Estas  rendas  não  tendo  aquele  cunho  artístico  tão  admi- 
rado, são  vendidas  anualmente  por  uma  quantia  que  não  vai  alêm  de 
500  escudos,  quando  em  1867,  época  em  que  a decadência  já  era  mani- 
festa, a fabricação  anual  atingia  ainda  3 contos  e empregava  400  mulheres. 
Hoje,  pode  dizer-se  que  a tradicional  ocupação  e habilidade  da  mulher 
minhota  para  fazer  renda  não  existe,  trabalhando  com  bilros  sómente  as 
50  mulheres  que  referimos,  circunstância  que  se  explica  pela  sua  avançada 
idade  lhes  não  permitir  o exercício  de  qualquer  outra  profissão.  Prevale- 
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ceram,  porem,  as  oficinas  de  fabrico  de  bilros  e ainda  é Viana  do  Castelo 
que  fornece  todo  o país,  enviando  para  Lisboa,  em  média,  12.000  dúzias 
dêsses  instrumentos,  o que  representa  anualmente  quási  um  capital  de  1 
conto. 

Ao  contrário  de  Viana,  Vila  do  Conde  encontra-se,  como  dissemos, 
em  condições  de  ser  um  bom  centro  rendífero,  se  os  governos  se  lem- 
brarem de  proteger  esta  tão  simples  indústria  portuguesa.  Ali  o bom 
gosto  não  desapareceu  por  completo,  apesar  de  não  haver  uma  escola  com 
o curso  de  rendeira,  como  se  impunha,  para  educar  as  crianças  e impedir 
que  a tradição  se  perca.  Ao  mesmo  tempo,  a escola  deveria  criar  novos 
tipos  e desenhos,  que  restituíssem  às  rendas  de  bilros  o seu  antigo 
cunho  acentuadamente  artístico.  Em  1893  foram  criados  em  Viana  do 
Castelo  e Guimarães  dois  cursos  de  rendaria  mas,  como  tantas  vezes  acon- 
tece na  nossa  terra,  não  chegaram  a funcionar.  Ainda  há  pouco,  numa 
exposição  realizada  em  1913,  as  rendeiras  de  Vila  do  Conde  demonstra- 
ram a sua  grande  habilidade  e paciência,  apresentando  trabalhos  dignos 
do  maior  louvor.  São  6 os  estabelecimentos  monopolizadores  dêste  gé- 
nero industrial  que  ao  todo  empregam  aproximadamente  800  operárias, 
vendendo  por  ano  13  contos  de  rendas. 

Ao  lado  da  manufactura,  desenvolveu-se  últimamente  a indústria  fa- 
bril, encontrando-se  registado  no  norte  do  país  um  estabelecimento.  Este 
produz  dois  tipos  de  rendas,  as  alemãs  e as  inglesas,  diferindo  umas  das 
outras  pelo  grau  da  sua  perfeição:  as  primeiras  são  mais  grosseiras  do 
que  as  segundas.  Cada  um  dêstes  tipos  é fabricado  numa  secção  espe- 
cial. A secção  das  rendas  alemãs  ocupa  8 operários  e 1 mestre,  e a das 
rendas  inglesas  39  operários  e 2 mestres,  cujos  salários  se  elevam  a 7 li- 
bras por  semana.  A venda  anual  das  rendas  alemãs  atinge  10  contos  e a 
das  inglesas  24. 


RENDAS  DE  PENICHE 

Difícil  nos  foi  obter  informações  precisas  acêrca  do  estado  da  indús- 
tria das  rendas  em  Peniche  e,  se  a amabilidade  penhorante  do  sr.  Car- 
los Marques  Leitão  não  vencesse  a nossa  dificuldade,  prestando-nos  pre- 
ciosos esclarecimentos,  ver-nos-íamos  na  contingência  de  deixar  esta 
monografia  muito  mais  incompleta.  Não  são  estes  apontamentos  a ex- 
pressão do  estado  actual  da  indústria  rendeira  na  vila  de  Peniche.  O ori- 
ginal dum  relatório,  enviado  pelo  digno  director  da  escola  Marquês  de 
Pombal  ao  Ministério  do  Fomento  e que  gentilmente  nos  foi  cedido  pelo 
seu  autor,  para  dêle  extrairmos  os  dados  que  reputássemos  úteis,  tem 
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uma  data  um  pouco  antiquada,  pois  refere-se  a 1905;  foram  todavia  os 
únicos  que  pudemos  adquirir. 

Uma  circunstância  poderia  actualizá-los:  revestir  de  maior  pessi- 
mismo as  considerações  que  nele  se  fazem,  porque  a decadência  há 
muito  manifestada  nas  rendas  de  Peniche,  sómente  se  tem  agravado.  Da 
verdade,  portanto,  só  nos  afastamos,  mantendo  as  considerações  feitas 
pelo  Sr.  Marques  Leitão  em  1906,  e não  carregando  com  mais  negras 
tintas  o quadro  de  ruína  descrito  por  êste  ilustre  professor. 

Referindo-se  à urgência  de  cuidar  da  população  obreira,  diz  ser  indis- 
pensável libertá-la  da  miséria  e da  tuberculose,  proporcionando-lhe  um  tra- 
balho sadio  e bem  remunerado,  para  que  a indústria  de  Peniche,  hoje  de- 
cadente, pobre,  explorada  e talvez  faminta,  não  desapareça  por  completo. 
Em  1906,  existiam  ali  8 escolas,  as  mesmas  que  em  1863,  onde  se  apren- 
dia a ler,  a resar  e outras  prendas . O jornal  duma  mulher  era  neste  último 
ano  avaliado  entre  60  a 100  réis,  podendo  calcular-se  em  30  contos  o movi- 
mento total  da  indústria,  na  qual  se  empregavam  962  mulheres,  dois  terços 
da  população  feminina  maior,  que  acusava  o censo  da  população  em  1862. 
A agiotagem  da  renda  era  já  nessa  época,  segundo  um  folheto  do  Sr.  Pe- 
dro Cervantes  de  Carvalho  Figueira,  a causa  fundamental  do  desenvolvi- 
mento da  miséria  entre  a população  rendeira.  Apesar  de  completamente 
desprotegida  e vilmente  explorada,  a indústria  das  rendas  de  Peniche, 
concorria  às  exposições  de  Londres  de  1851,  à de  Paris  de  1855,  às  do 
Porto  de  1857  e 1861  e à de  Pau  de  1900,  obtendo  sempre  as  demons- 
trações mais  honrosas  dum  alto  apreço.  Em  1887  fundava-se  a escola 
industrial  «Rainha  D.  Maria  Pia»,  dirigida  pela  artista  Sr.a  D.  Maria  Au- 
gusta Bordalo  Pinheiro,  que,  pelo  ensino  do  desenho  e apuramento  do 
bom  gosto,  teria  levado  a indústria  ao  seu  renascimento,  se  causas  várias 
se  não  tivessem  oposto  ao  êxito  da  sua  quási  humanitária  missão. 

A situação  actual  é sensivelmente  a que  acabamos  de  indicar.  Subsis- 
tem as  8 escolas,  anti-higiénicas,  em  que  as  crianças  trabalham  forçadas 
sob  o regime  de  tarefas,  dando  lugar  a castigos  corporais  quando  não 
concluídas  no  tempo  prefixado.  Os  salários,  mesmo  para  as  rendeiras  mais 
hábeis,  não  excedem  $14,  exigindo  um  trabalho  extenuante  de  todo  o dia 
e parte  da  noite.  É calculado  em  1.200  o número  de  mulheres  que  exer- 
cem a indústria  das  rendas  em  Peniche  e o valor  da  produção  anual  em 
30  contos. 

Para  que  esta  se  desenvolva  e extinga  a miséria  em  que  hoje  se  debate 
a rendeira  de  bilros,  duas  medidas  urge  tomar:  — A primeira  consiste  em 
aperfeiçoar  o ensino  do  desenho  e a sua  aplicação  à renda;  a segunda 
em  oferecer  às  rendeiras  os  elementos  de  que  carecem  para  fazer  a renda, 
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como  desenhos,  matérias  primas,  etc.  Educando  técnicamente  a popula- 
ção obreira,  desenvolver-se  há  o bom  gosto  das  manufacturas,  criar-se  hão 
novos  piques  de  harmonia  com  as  exigências  do  luxo  e da  moda,  garan- 
tindo desta  maneira  um  remunerador  consumo  às  rendas  produzidas;  pro- 
porcionando às  rendeiras  a fácil  aquisição  das  matérias  necessárias  à con- 
fecção das  rendas,  libertar-se  hão  da  agiotagem  que  as  explora,  reduzindo- 
-lhe  os  lucros  por  uma  forma  execrável.  Só  assim,  executando  êste  plano 
simples  e profícuo,  que  nenhum  aumento  de  despesa  podia  acarretar  para 
o Estado,  se  levaria  à encantadora  indústria  das  rendas  de  Peniche  a so- 
lução para  o seu  renascimento. 

OS  BORDADOS  NO  NORTE  DO  PAÍS 

Dos  afamados  bordados  minhotos,  em  recheio  e em  crivo,  vulgarmente 
conhecidos  pelos  bordados  de  Guimarães,  há  muito  que  a sua  produção 
diminuiu  bastante,  em  virtude  da  concorrência  dos  congéneres  estrangei- 
ros e da  acção  reformadora  da  moda  que  aqueles  não  puderam  acom- 
panhar. O antigo  bordado  regional,  tão  interessante,  foi  suplantado  pelos 
bordados  Richelieu  e inglês,  que  já  se  fazem  em  Guimarães,  com  dese- 
nhos que  não  primam  pelo  seu  gosto  artístico.  Se  quisermos  hoje  encon- 
trar os  tradicionais  bordados  em  recheio  ou  crivo,  temos  de  ir  procurá-los 
aos  concelhos  de  Felgueiras,  Vila  Cova  da  Lixa,  Vila  Fria  e Figueiró  da 
Lixa,  onde  se  faz  um  pequeno  comércio  dêstes  artigos. 

Na  sua  produção  empregam-se  aproximadamente  200  pessoas  ga- 
nhando por  ano  20  contos. 

As  transacções  comerciais  são  feitas  por  intermédio  de  três  casas  ex- 
portadoras, com  Guimarães,  Braga,  Pôrto,  Lisboa  e Brasil,  no  valor  de 
34  contos. 

No  resto  do  país,  a indústria  manual  das  rendas  e dos  bordados  en- 
contra-se  quási,  por  completo,  decadente. 

OS  BORDADOS  DA  ILHA  DA  MADEIRA 

É a Ilha  da  Madeira  ainda  hoje  o grande  centro  produtor  de  bordados 
em  Portugal.  Quando  descrevemos  monográficamente  a indústria  na  6.a 
circunscrição,  ocupámo-nos  dos  bordados  madeirenses,  por  serem  sem  dú- 
vida uma  das  maiores  fontes  de  receita  do  distrito  de  Funchal  e cujos 
benefícios  teem  a vantagem  de  se  espalhar  por  uma  grande  parte  da  po- 
pulação da  Ilha.  Na  Madeira  todas  as  mulheres  bordam,  umas  profis- 
sionalmente, outras  para  aproveitar  as  horas  que  lhe  sobram  das  suas 
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ocupações  normais.  Assim,  encontramos  duas  categorias  de  bordadeiras, 
— umas  rurais  que  habitam  toda  a Ilha,  predominando  porém  na  costa 
sul  e na  Ilha  do  Porto  Santo;  outras,  as  profissionais  que  vivem  espe- 
cialmente nas  freguesias  de  Santa  Maria  e de  S.  Gonçalo,  sendo  estas 
últimas,  como  já  referimos,  as  que  executam  trabalhos  mais  perfeitos.  Ao 
lado  dos  benefícios  económicos  que  a indústria  dos  bordados  distribui 
por  toda  a população  das  ilhas,  surge  um  grande  inconveniente:  — o 
excesso  de  trabalho  mantido  pelas  bordadeiras  profissionais,  o qual, 
junto  à anti-higiénica  posição  que  elas  tomam  ao  bordar  e à deficiência 
dos  seus  salários  relativamente  ao  seu  amor  ao  luxo,  determinam  graves 
doenças  pulmonares  que  elevam  muitíssimo  a taxa  da  mortalidade  nesta 
classe  de  bordadeiras. 

É antiquíssima  a indústria  dos  bordados  na  Madeira,  tendo-se  nos 
últimos  20  anos  verificado  um  grande  desenvolvimento,  devido  à insta- 
lação no  Funchal  de  casas  alemãs  exportadoras,  que  vieram  modificar  a 
regime  do  trabalho,  até  então  muito  irregular,  no  sentido  de  o tornarem 
acentuadamente  industrial.  Hoje,  na  generalidade,  a mulher  madeirense 
borda  não  por  garridice  ou  elegância  tradicionalista,  mas  com  o fim  eco- 
nómico de  viver  com  o salário  auferido  pelo  seu  trabalho.  Desta  trans- 
formação, resultou  para  a economia  da  Ilha  um  grande  benefício,  e 
para  as  casas  alemãs  exportadoras  bons  lucros,  especialmente  depois 
que  foram  concordes  em  se  não  aniquilarem  por  uma  funesta  concor- 
rência no  mercado  estrangeiro.  Desde  que  se  declarou  a guerra  europeia, 
a Ilha  da  Madeira  principiou  a ser  afectadíssima  nos  seus  interêsses  por- 
que, sendo  a Alemanha  o principal  mercado  onde  se  vendiam  os  seus 
bordados,  a exportação  para  êste  país  cessou  por  completo. 

A matéria  prima  empregada  é o linho  e o algodão;  o primeiro  impor- 
tado de  Inglaterra  e o segundo  do  império  germânico.  As  casas  exportado- 
ras de  bordados  são  8,  sendo  duas  portuguesas  e as  outras  alemãs.  Alêm 
destas,  há  comerciantes  que  fazem  transacções  internas  e internacionais, 
mas  de  pequena  importância.  É difícil  dizer  quantas  bordadeiras  existem  ao 
todo  no  distrito.  Assim,  o Sr.  Mota  Prego  calcula  em  35.000  rurais  e 5.000 
profissionais,  porém,  a 6.a  circunscrição  apresenta  ao  todo  32  000  operá- 
rias nos  seus  boletins  oficiais.  Se  aceitarmos  os  cálculos  do  Sr.  Mota  Prego, 
diremos  que  a mão  d’obra  excede  anualmente  a quantia  de  850  contos. 

O número  de  bordadeiras  profissionais  é de  2.000. 

As  rurais  distribuem-se  pelos  concelhos  de: 


Funchal  10.400 

Câmara  dos  Lobos  6.100 
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Ponta  do  Sol  2.300 

Calheta 4.500 

Porto  Moniz  400 

S.  Vicente 1.100 

SanfAna  800 

Machico  600 

Santa  Cruz  3.500 

Porto  Santo 300 


Se  computarmos  em  260  e 170  o número  de  dias  que  trabalham  por 
ano,  respectivamente  as  bordadeiras  profissionais  e rurais,  à razão  de  $70 
e $20  diários,  encontraremos  461  contos  para  o preço  da  mão  d’obra  dos 
bordados  madeirenses. 

Uma  organização  muito  curiosa  é a das  casas  alemãs  e que  por  isso 
merece  ser  referida.  Estas  casas  exportadoras  distribuíram  por  toda  a Ilha 
postos  que  recebem  os  bordados,  por  forma  que  as  bordadeiras  rurais 
não  tenham  necessidade  de  vir  à sede  da  emprêsa  para  vender  os  seus 
trabalhos,  poupando-se-lhe  assim  tempo  e incómodas  caminhadas. 

Se  reputarmos  em  135  contos  os  restantes  encargos  da  indústria,  te- 
remos que  ela  contribui  para  a economia  do  distrito  com  a quantia  de 
596  contos,  o que  justifica  a nossa  afirmativa  de  que  a manufactura  dos 
bordados  é a principal  fonte  de  riqueza  das  ilhas  da  Madeira  e Pôrto 
Santo.  Já  nos  referimos  à crise  que  a ameaça  e apresentámos  a medida 
proteccionista  que  conviria  adoptar  para  lhe  fazer  face  (1).  O drawback 
concedido  pelo  nosso  Govêrno  às  matérias  primas  importadas  para  a 
indústria  dos  bordados,  é um  problema  a estudar  com  cuidado,  tanto 
mais  que  há  razões  para  esperar  em  breve  uma  concorrência  perigosa 
por  parte  das  Canárias,  que  produzem  já  bordados  mais  baratos,  posto 
que  inferiores  em  qualidade  e gosto,  e onde  os  ensaios  de  industriali- 
zação teem  dado  resultados,  para  nós  um  pouco  assustadores.  Por  outro 
lado,  os  produtos  das  nossas  Ilhas,  teem  últimamente  piorado  as  suas 
qualidades  de  duração  e resistência  que  os  impunham  como  inegualá- 
veis;  quando  estas  desaparecerem  ou  se  reduzirem  sensivelmente,  os 
consumidores  procurarão  de  preferência  os  bordados  da  Áustria,  Suíça 
ou  Canárias.  É indispensável,  portanto,  estudar  êste  grave  problema  que, 
não  resolvido  favorávelmente  aos  inferêsses  da  Madeira,  pode  afectar  por 
uma  forma  decisiva  a sua  economia. 


(1)  Parte  II,  a Indústria  na  6.a  circunscrição. 
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OS  BORDADOS  E AS  RENDAS  NOS  AÇORES 

Também  no  arquipélago  dos  Açores  a indústria  dos  bordados  e ren- 
das se  tem  procurado  desenvolver,  não  atingindo  ainda  hoje  o valor  dos 
bordados  produzidos,  senão  a décima  parte  do  valor  dos  produtos  ma- 
deirenses. A manufactura  das  rendas  e bordados  faz  parte  da  educação 
das  raparigas,  mesmo  daquelas  que  pelos  seus  meios  de  fortuna  poderiam 
adquirir  os  trabalhos  feitos.  Só  algumas  camponesas,  nos  descansos  da 
sua  vida  laboriosa,  se  dão  ao  trabalho  de  bordar  e fazer  renda,  para  de- 
pois venderem,  na  própria  povoação  onde  vivem,  os  resultados  dos  seus 
recreios  ainda  produtivos.  Por  vezes  executam  encomendas  particulares  e 
então  são  as  pessoas  a que  elas  se  destinam  que  indicam  às  bordadei- 
ras  qual  o desenho  preferido,  fornecendo-lhe  quási  sempre  os  próprios 
riscos.  Esta  indústria  não  tem  nos  Açores  as  condições  de  vida  que  pos- 
sui na  Madeira,  porque,  emquanto  a mulher  madeirense  não  é dada  à 
agricultura  e não  emigra,  a àçoreana  acompanha  a maior  parte  das  vezes 
os  maridos  e os  filhos  que  vão  procurar  trabalho  à América  do  Norte  e, 
quando  assim  não  acontece,  fica  para  os  substituir  nos  seus  trabalhos 
agrícolas. 

No  distrito  de  Ponta  Delgada,  por  iniciativa  da  câmara  municipal  da 
Vila  do  Nordeste,  pensou-se  em  contratar  na  Madeira  professoras  que 
transplantassem  para  ali  a arte  desta  ilha,  chegando,  depois  de  vários 
episódios,  a realizar-se  êsse  plano  e as  casas  alemãs  da  Madeira  a enviar 
os  seus  delegados  a fim  de  recolherem  os  bordados  produzidos.  Apesar 
disto,  a produção  não  se  intensificou  como  era  de  esperar,  tendo  algumas 
casas  alemãs  retirado  os  seus  caixeiros,  conservando-os  outras,  confiadas 
em  que  a perseverança  os  acabaria  por  compensar  dos  poucos  lucros  de 
momento.  Sendo  a laboração  tão  irregular  e espalhada,  como  é,  não  foi 
possível  coligir  dados  estatísticos  de  confiança,  limitando-se  as  publica- 
ções oficiais  a inserir  os  informes  dos  agentes  das  emprêsas  explora- 
doras que  declararam  em  1907  ter  pago  3 contos  de  mão  d’obra  a 
800  bordadeiras  rurais.  Daqui  se  conclui  como  embrionária  está  ainda 
esta  indústria,  a que  faltam  condições  de  progresso,  não  só  pela  razão  de 
emigrarem  ou  se  dedicarem  à agricultura  as  mulheres  açoreanas,  como 
também  porque,  em  muitas  localidades,  elas  se  entregam  nas  horas  dispo- 
níveis à manufactura  de  capachos  de  folha  de  milho,  esteiras  de  junco, 
chapéus  de  palha  de  trigo  e outros  objectos. 

No  distrito  de  Angra  do  Heroísmo  não  tem  maior  valor  económico  a 
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confecção  de  bordados  e rendas,  não  obstante  ali  se  trabalhar  muito  bem 
em  rendas  de  bilros,  renascença,  Veneza,  guipur,  etc.,  e nos  bordados  de 
ponto  alto,  Richelieu,  inglês,  uns  a cores,  outros  a matiz,  prata,  escama 
ou  cabelo.  Só  na  Ilha  Terceira  existem  bordadeiras  característicamente 
profissionais,  que  produzem  para  agentes  de  casas  alemãs,  podendo  ava- 
liar-se o número  dessas  operárias  em  1.700  que  trabalham  170  dias  por 
ano,  ganhando  um  jornal  de  $13.  A mão  d’obra  pode  corresponder 
aproximadamente  a 30  contos,  sendo  o valor  médio  do  quilograma  de 
bordados  5$69.  A exportação  para  a Alemanha  que  é feita  directamente  ou 
por  intermédio  das  casas  alemãs  na  Madeira,  deve  orçar  por  42  contos. 
A mesquinhez  do  salário  normal,  obrigando  as  operárias  a um  trabalho 
exaustivo  e não  lhe  proporcionando  uma  alimentação  compensadora,  faz 
com  que  contraiam  a tuberculose  ou  pelo  menos  anemias  tão  profundas 
que  as  obrigam  a abandonar  a indústria.  Apesar  disso,  o seu  número  au- 
menta constantemente. 

* 


* * 

De  todo  o arquipélago,  são  sem  dúvida  as  mulheres  do  Faial  e do 
Pico,  as  que  teem  maior  habilidade  e quási  intuição  artística.  Os  bordados  de 
palha,  flores,  artefactos  de  pita,  agave  americano  e sobretudo  o bordado 
chamado  de  crivo  e ponto  mexicano , são  delicadíssimos,  revelando  quali- 
dades muito  apreciadas  pelos  estrangeiros  em  trânsito,  seus  principais 
consumidores. 

Uma  parte  dêstes  artefactos  é exportada,  ainda  que  em  pequena  escala, 
para  S.  Miguel  e Lisboa,  podendo  fixar-se  o valor  dos  trabalhos  execu- 
tados em  10  contos  que,  juntos  aos  direitos,  impostos  municipais,  lucros 
dos  intermediários,  etc.,  trazem  para  a economia  do  distrito  da  Horta  a 
soma  de  20  contos.  Sintetisando,  no  intuito  de  terminarmos  as  nossas  con- 
siderações, diremos  que  em  todo  o arquipélago  se  produzem  anualmente 
mais  de  65  contos  de  rendas  e bordados,  não  existindo,  porem,  uma  clara 
manifestação  de  que  esta  indústria  venha  a adquirir  a importância  e o 
desenvolvimento  que  atingiu  na  Madeira. 


X — A INDÚSTRIA  CORTICEIRA 

O papel  que  esta  indústria  desempenha  na  economia  nacional  não 
podia  deixar  de  nos  obrigar  a fazer  um  estudo  mais  particularizado  das 
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suas  condições  de  vida,  futuro  provável  e causas  que  podem  influir  na 
seu  desenvolvimento. 

CORTIÇA 

Entre  os  países  produtores  de  cortiça,  Portugal  ocupa  o primeiro  lu- 
gar. A produção  mundial  pode  dizer-se  que  oscila  em  torno  de  1.350.000 
quintais,  no  valor  aproximado  de  9.400  contos.  Em  1908  a produção 
portuguesa  foi  de  700.000  quintais  (1)  no  valor  de  4.200  contos;  a es- 
panhola foi  de  300.000  quintais,  no  valor  de  2.100;  a da  Algéria  foi  de 
175.000,  valendo  875  contos;  a francesa  120.000,  no  valor  de  960  con- 
tos; a de  Itália  40.000,  no  valor  de  240  contos  e a da  Tunísia  foi  de 
20.000  quintais,  valendo  110  contos.  Daqui  se  conclui  imediatamente 
a preponderância  manifesta  da  nossa  cortiça  no  mercado  mundial.  Não 
se  encontram  sobreiros  em  todas  as  regiões  agrícolas  do  país.  É espe- 
cialmente ao  sul  do  Tejo,  em  Évora,  Beja  e Portalegre  e na  serra  de 
Grândola,  sendo  S.  Tiago  do  Cacêm  e Odemira  os  concelhos  de  maior 
produção,  e no  Algarve  que  êle  predomina.  No  norte,  é no  distrito  de  Cas- 
telo Branco  e na  província  de  Trás-os-Montes  que  existem  algumas  ma- 
tas de  sobreiros,  que  ocupam  210.000  hectares  de  terreno.  A cortiça  por- 
tuguesa é de  qualidade  superior,  o que  a torna  muito  apreciada  para  o 
fabrico  de  rolhas  e preparação  de  pranchas  para  sobradar  casas.  Alêm  de 
ter  estes  usos,  a cortiça  amadia  que  é a de  maior  valor  comercial,  em- 
prega-se  na  construção  de  tabiques,  no  fabrico  de  recipientes  frigoríficos, 
em  manípulos  leves  e maus  condutores  do  calor,  na  construção  de  mó- 
veis, flutuadores  de  rêdes,  forros  de  chapéus,  palmilhas  de  botas,  capas 
de  livros  etc.  Das  nossas  cortiças,  aquelas  que  gozam  de  maior  fama  pelas 
suas  qualidades  verdadeiramente  superiores,  são  as  cortiças  de  10  e 12 
anos  dos  sobreiros  da  serra  de  Grândola,  S.  Tiago  do  Cacêm  e do  Algarve. 

Dita  a importância  da  nossa  produção  de  cortiça  e o seu  valor  indus- 
trial, ocupemo-nos  da  indústria  corticeira. 

A INDÚSTRIA  CORTICEIRA,  SEU  VALOR  ECONÓMICO  E CRISE  QUE  ATRAVESSA 

Â primeira  vista  parece  que,  sendo  nós  o primeiro  país  produtor  de 
cortiça,  deveríamos  ser  também  aquele  onde  a indústria  corticeira  está 
mais  desenvolvida;  infelizmente  não  acontece  assim. 


(1)  Segundo  Le  Portugal  au  point  de  vue  agricole,  o pêso  da  cortiça  produzida  anual- 
mente no  nosso  país  é,  depois  de  sêca,  de  50  milhões  de  quilogramas. 


Arquivos  da  Universidade  de  Lisboa  - Vol.  III. 


Estampa  XI 


Extracção  Anual  de  Cortiça 

(Em  quintais  métricos) 


PORTUGAL 
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Segundo  a Estatística  do  Comércio  de  Navegação,  no  ano  de  1912 
exportámos  as  seguintes  quantidades  de  cortiça: 


Quilogramas 

Cortiça  em  aparas  27.739.302 

» » pranchas  45.838.575 

» » quadros  603.274 

» » serradura  2.909.564 

» virgem 4.923.802 

» em  rolhas  4.178.321 

Obras  não  especificadas 403.444 

e importámos: 

Cortiça  em  bruto 935.410 

» » obra  9.973 


e reexportámos  144.734  quilogramas  de  cortiça  em  rolhas. 

Percorrendo  os  diferentes  estados  da  cortiça  exportada,  reconhece- 
mos que  a exportação  foi  maior  de  cortiça  em  pranchas  e aparas,  sendo 
relativamente  diminuta  a exportação  de  cortiça  em  rolhas.  Evidentemente 
que,  exportando  cortiça  já  trabalhada,  lucramos  muito  mais  do  que  ex- 
portando-a  em  bruto.  Porque,  se  não  labora,  então,  entre  nós  a cortiça, 
valorizando  assim  uma  das  maiores  riquezas  nacionais  ? A resposta  en- 
volve a resolução  dum  dos  grandes  problemas  da  economia  portuguesa, 
o problema  corticeiro,  que  não  pode  ser  levianamente  abordado. 

Há  muito  que  a crise  corticeira  desequilibrou  a economia  alemtejana 
e algarvia.  O mal  é antigo,  e se  até  hoje  se  lhe  não  deu  um  remédio  salu- 
tar, é porque  as  dificuldades  a vencer  são  quási  insuperáveis.  Façamos  um 
pouco  de  história,  para  melhor  compreendermos  as  origens  da  crise  ro- 
Iheira. 

A indústria  rolheira  veio  para  Portugal  importada  da  nossa  vizinha 
Espanha,  no  momento  em  que  a produção  da  cortiça  naquele  país,  por 
causas  que  não  vem  aqui  referir,  baixou  considerávelmente.  Nós  éramos 
e somos  ainda  hoje,  o país  do  mundo  onde  se  extraía  anualmente  maior 
quantidade  de  cortiça  que  exportávamos  manufacturada  em  rolhas,  pran- 
chas ou  quadros.  Fazendo  parte  dum  quási  monopólio  dos  países  produ- 
tores de  cortiça,  criámos  a indústria  rolheira,  cujos  produtos  os  mercados 
estrangeiros  se  viam  forçados  a receber.  Em  1892  havia  6.000  operários  que 
fabricavam  rolhas  e a economia  do  sul  do  país  sentia  os  efeitos  benéfi- 
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cos  duma  larga  exportação.  Porém,  quando  na  zona  mediterrânea  aumen- 
tou a produtividade  dos  sobreiros  pelo  crescimento  das  suas  plantações* 
os  diferentes  países  importadores  de  cortiça  trabalhada,  compreenderam  que 
lhes  seria  preferível  estabelecer  a indústria  rolheira,  operando  em  matérias 
primas  estrangeiras.  Esses  países,  quási  todos,  à excepção  da  Inglaterra,  Suíça 
e Noruega,  reconhecendo  a vantagem  de  proibir  a importação  de  cortiça 
manufacturada,  lançaram  sobre  esta  direitos  proibitivos,  defendendo  por 
êste  processo  o desenvolvimento  da  indústria  rolheira  nacional. 

Perante  esta  medida,  perguntar-se  há  qual  foi  a atitude  tomada  pelos 
diferentes  Estados  em  que  a produção  da  cortiça  era  uma  das  grandes  ri- 
quezas agrícolas? — Em  Portugal  nada  se  fez  para  obstar  a uma  crise  emi- 
nente! 

O que  é que  então  se  poderia  ter  feito?  Na  nossa  opinião,  só  haveria, 
nessa  altura , uma  medida  a tomar  por  todos  os  países  corticeiros:  — a 
proibição  de  ser  exportada  cortiça  por  trabalhar.  Se  todos  êles  decretas- 
sem uma  tal  medida  de  defesa,  os  países  que  tinham  lançado  os  im- 
postos proibitivos,  ver-se-iam  obrigados  a retirá-los,  por  não  poderem  pres- 
cindir do  consumo  das  rolhas  e outros  derivados  da  cortiça.  Não  se  fez 
isto,  e dessa  inacção  resultou  o desenvolvimento  da  indústria  rolheira 
em  vários  países  importadores  de  cortiça.  A crise,  então,  declarou-se  aber- 
tamente. Com  os  nossos  processos  de  fabrico,  manuais,  rudimentares, 
não  pudemos  competir  nos  mercados  estrangeiros  com  os  países  que 
nos  compravam  a cortiça  e faziam  concorrência  com  as*  rolhas. 

O custo  da  produção,  entre  nós,  não  obstante  termos  matéria  prima 
abundantíssima,  era  muito  elevado,  e fácil  foi  aos  grandes  povos  indus- 
triais que  empregavam  as  máquinas  modernas  na  fabricação  de  rolhas, 
desbancar-nos  dos  mercados,  onde  nos  tínhamos  instalado  por  falta  de 
concorrentes. 

Emquanto  a nossa  exportação  de  rolhas  diminuía,  aumentava  a de 
cortiça  em  bruto,  e a pouco  e pouco,  as  fábricas  rolheiras  não  se  podendo 
manter,  cessam  a laboração  e despedem  os  seus  operários.  Neste  mo- 
mento a gravidade  do  problema  é enorme  e a crise  de  falta  de  trabalho 
alastra  na  população  dos  operários  corticeiros.  Dos  6.000  que  trabalha- 
vam em  1892,  em  1900  só  trabalhavam  3.500. 

Duas  mil  e quinhentas  famílias  são  vítimas  da  nossa  incúria,  do  des- 
leixo dos  nossos  costumes,  do  atraso  dos  nossos  processos  fabris.  Ina- 
creditávelmente fomos  esbulhados  duma  grande  riqueza.  O estrangeiro, 
não  obstante  ter  de  pagar  os  transportes  da  cortiça  para  o seu  país,  fa- 
brica mais  barato  do  que  nós,  que  temos  matéria  prima  abundantíssima 
nos  nossos  montados! 
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A luta  declara-se  abertamente  entre  a máquina  e o homem.  Incapazes 
de  evoluir  no  sentido  de  aplicarmos  os  maquinismos  que  barateiam  a pro- 
dução, mantivemos  o fabrico  manual,  primitivo,  de  lucros  mesquinhos. 
O resultado  foi,  inevitávelmente,  a derrota;  então  acordámos,  mas  era 
tarde,  o problema  tornara-se  insolúvel,  agravando-se  cada  vez  mais,  a 
ponto  de,  em  1907,  a indústria  da  laboração  da  cortiça  empregar  sómente 
1.649  operários  nos  distritos  de  Beja,  Évora  e Faro  e,  em  1909,  1.587, 
quando  em  1892  ela  empregava,  como  vimos,  6.000  em  todo  o país. 
A nossa  exportação  de  rolhas  também  não  tem  melhorado,  prova  evi- 
dente de  que  a crise  permanece  por  resolver.  Em  1904,  foi  de  922.794$00 ; 
em  1905.  de  948.263$;  em  1906,  de  960.628$;  em  1907,  de  988.887$  e em 
1912,  de  962.401$.  Se  olharmos  à exportação  da  cortiça  em  prancha,  re- 
conheceremos que  ela  se  tem  desenvolvido  constantemente:  em  1904,  foi 
de  2.714.252$;  em  1906,  foi  de  2.927.856$;  em  1907,  de  3.107.558$  e em 
1912,  de  3.172.807$.  Do  confronto  dêstes  dados  conclui-se  ter  permane- 
cido sem  resolução  a já  bem  longa  crise  corticeira. 

Encaremos  agora  o problema  no  seu  estado  actual,  e vejamos  se  é sus- 
ceptível de  ser  resolvido  favorávelmente  aos  interêsses  do  país.  Que  me- 
didas poderiam  ser  hoje  adoptadas,  para  se  garantir  às  rolhas  nacionais 
um  largo  consumo  nos  mercados  estrangeiros  ? Poder-se-ia  pôr  em  prá- 
tica a medida  que  no  princípio  da  crise,  por  certo  a teria  debelado?  — Na 
nossa  opinião,  proibir  a saída  das  cortiças  não  laboradas,  era  agravar  o 
mal  e nunca  afastá-lo  da  nossa  economia.  Vejamos.  Se  amanhã  o Govêrno 
impedisse  a exportação  de  cortiças  em  bruto,  elevando  os  direitos  que  a 
oneram,  os  compradores  dêsse  produto  em  vez  de  o virem  buscar  aos 
nossos  mercados,  iriam  procurá-lo  à Algéria  ou  à Tunísia,  onde  a produ- 
ção dos  últimos  anos  tem  aumentado  considerávelmente.  Proibida  em 
Portugal  a venda  para  o estrangeiro  de  cortiça  não  trabalhada,  surgiria  o 
primeiro  inconveniente  de  se  paralisar  um  género  de  comércio,  que 
representa  a melhor  fonte  de  receita  de  muitos  dos  nossos  agriculto- 
res. (1) 

Além  disso,  segundo  inconveniente,  ficaríamos  com  um  depósito 
enorme  de  cortiça  armazenada  que  os  operários  corticeiros  hoje  existen- 
tes não  poderiam  laborar  senão  em  parte;  a medida  em  vez  de  solucio- 
nar o problema,  complicava-o  por  uma  forma  desastrosa.  Mas  suponha- 
mos mesmo  que  os  operários  corticeiros  poderiam  transformar  toda  a 
cortiça  extraída  anualmente;  — quem  compraria  êsses  produtos  da  nossa 


(1)  Le  Portugal  au  point  de  vue  agricole , pag.  655. 
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indústria?  A produção,  a realizá-la  como  agora  por  processos  rudimen- 
tares, ficava  por  um  preço  que  nos  impediria  de  fornecer  o mercado  mun- 
dial, donde  os  produtos  das  outras  nações  que  fabricam  mais  barato,  fa- 
talmente nos  haviam  de  expulsar.  Ficaríamos  da  mesma  maneira  com  os 
depósitos  abarrotados  de  rolhas,  como  tínhamos  de  cortiça  natural.  Por- 
tanto, ainda  na  hipótese  de  os  operários  corticeiros  poderem  laborar  toda 
a cortiça  extraída  anualmente,  a medida  proibitiva  da  sua  exportação  da- 
ria resultados  contraproducentes. 

Como  se  vê,  o problema  tem  o seu  aspecto  de  insolubilidade  muito 
acentuada.  Experimentemos,  porém,  outro  raciocínio.  A origem  funda- 
mental da  crise  corticeira  é ser  o custo  da  nossa  produção  superior  ao 
custo  da  produção  na  indústria  estrangeira,  não  obstante  esta  estar  so- 
brecarregada com  o preço  dos  transportes  da  cortiça  desde  os  mercados 
onde  a compra  até  às  suas  fábricas. 

Poderíamos  nós  diminuir  o custo  da  produção?  — Cremos  que  sim; 
para  o conseguir  bastaria  aplicar  na  indústria  rolheira  as  máquinas  e os 
aparelhos  que  simplificam  e multiplicam  o trabalho  do  operário.  A nossa 
mão  d’obra  não  é mais  cara  do  que  a mão  d’obra  estrangeira  e o operário 
português  não  tem  menor  capacidade  de  trabalho  do  que  os  operários  das 
outras  nações.  A sua  inferior  produtividade  resulta  da  sua  quási  nula  edu- 
cação profissional. 

Utilizar  as  descobertas  da  mecânica,  empregando-as  na  indústria  ro- 
lheira e formar  técnicamente  os  operários,  fiscais  e dirigentes  das  má- 
quinas, seria  aumentar  a produção  e diminuir  o seu  custo,  numa  pa- 
lavra, resolver  uma  crise  que  desde  há  muito  vem  parecendo  irresolúvel. 
Esta  reforma  dos  processos  fabris  é de  iniciativa  mais  dos  industriais 
do  que  do  próprio  Estado.  Este  poderia  auxiliá-la,  consentindo  o livre- 
-câmbio  na  importação  de  maquinismos  para  a indústria  rolheira,  quando 
a indústria  metalúrgica  nacional  os  não  pudesse  fabricar  em  igualdade  de 
circunstâncias,  instalando  nos  centros  rolheiros  escolas  móveis  industriais 
e,  finalmente,  reduzindo  as  contribuições  às  fábricas  já  existentes  e cole- 
ctando  progressivamente,  com  uma  pequena  taxa  inicial,  os  novos  esta- 
belecimentos que  se  fundassem  para  explorar  a indústria  transformadora 
da  cortiça. 

A iniciativa  particular,  sob  a protecção  do  Estado,  realizará  a obra  de 
fomento  que  delineamos. 

Como  terminus  desta  curta  jornada  através  do  problema  corticeiro, 
vejamos  qual  o estado  actual  da  indústria,  nos  diferentes  distritos  em  que 
se  encontra  montada.  Segundo  Le  Portugal  au  point  de  vue  agricole , no 
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ano  de  1900,  existiam  em  todo  o país  91  fábricas  que  preparavam  cortiça; 
a sua  distribuição  era  a seguinte: 


Distrito  de  Bragança 2 

» » Porto  •. 7 

» » Castelo  Branco 3 

» » Portalegre  1 

» » Lisboa 43 

» » Santarém  3 

» » Beja 4 

» » Évora 19 

» » Faro  9 


91 

Na  maior  parte  destas  fábricas,  a laboração  limitava-se  a preparar  cor- 
liça  em  prancha,  ou  quadros.  Actualmente  as  fábricas  existentes  no  país 
distribuem-se  pelos  distritos  do 


Est.  Op. 

Porto  3 52 

Castelo  Branco  3 338 

Portalegre  4 942 

Lisboa  76  3.616 

Santarém 5 99 

Beja  1 77 

Évora  15  316 

Faro 20  1.194 


127  6.634 


Da  mesma  maneira,  muitos  dêstes  estabelecimentos  sómente  preparam 
a cortiça  em  prancha  e quadros.  O trabalho  é na  maior  parte  ainda  ma- 
nual. Pelos  dados  anteriores  e mapas  distritais,  conclui-se  que  a indús- 
Iria  corticeira  é a principal  do  distrito  de  Évora  e a última  do  distrito  de 
Beja,  onde  a tiragem  de  cortiça  é muito  restrita. 

Foi  no  Algarve  que  ela  atingiu  o maior  incremento,  sendo  Silves  o 
mais  importante  centro  de  produção  de  rolhas.  Em  outros  pontos,  como 
Faro,  Portimão,  S.  Brás  e Messines,  ainda  existem  algumas  fábricas  mas 
em  número  reduzido  e lutando  com  grandes  dificuldades.  No  distrito  de 
Lisboa,  as  mais  importantes  encontram-se  no  Barreiro,  S.  Tiago  do  Ca- 
cêm,  Grândola,  Sines,  Almada  e Seixal.  Quanto  à produção  de  cortiça  e 
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rolhas  e ao  movimento  alfandegário,  já  nos  referimos  na  notícia  preliminar 
que  demos  da  indústria  corticeira,  antes  de  nos  ocuparmos  da  crise  que  a 
flagela. 

NOTA 

Os  direitos  que  oneram,  nas  alfândegas  estrangeiras,  100  quilogramas 
de  cortiça  manufacturada  são  os  seguintes: 


Alemanha  45  marcos 

Áustria  12  florins 

Dinamarca 6,2  coroas 

Itália  15  liras 

Rússia  13,80  rublos 

Suíça  5 francos 

França  | 27  » rolhas  de  50  m/m 

I 20  » » » menos  de  50  m/m 

América 22  dólares 

México  50  pesos 

Suécia isenção  completa  de  todos  os  direitos  de 

entrada 

Noruega isenção  completa  de  todos  os  direitos  de 

entrada 

Inglaterra  isenção  completa  de  todos  os  direitos  de 

entrada 


As  nossas  pautas  incluem  os  seguintes  impostos  sobre  a exportação: 

Cortiça  em  prancha  ou  quadros  100  réis  por  15  quilogramas 

» » bruto 30  » » » » 

» » rolhas  isenta  de  direitos 

Os  principais  países  para  onde  fazemos  a exportação  da  nossa  cor- 
tiça em  prancha,  quadros  ou  aparas  são  a Alemanha,  a Inglaterra,  os  Es- 
tados Unidos  da  América,  a Rússia,  a França  e a Espanha,  e,  em  rolhas* 
a Inglaterra,  a Alemanha  e o Brasil. 

Hoje,  o principal  país  consumidor  da  nossa  cortiça  trabalhada  é a In- 
glaterra, o que  se  explica  pelo  facto  dela  entrar  nas  suas  alfândegas  sem 
pagamento  de  qualquer  imposto. 


PARTE  IV 


Sistema  de  Conclusões 
CAPITULO  I 

A DESORGANIZAÇÃO  SOCIAL  E A SUA  INFLUÊNCIA 
NO  DESENVOLVIMENTO  DA  INDÚSTRIA 

Só  quem  não  tiver  seguido  um  pouco  atentamente  os  movimentos  da 
sociedade  portuguesa  nos  últimos  tempos,  é que  duvida  da  sua  profunda  e 
completa  desorganização.  Sem  septicismo  moderno  ou  ressentimento  mes- 
quinho é necessário  revelar  à nação  o seu  estado  de  decadência,  mostrando 
o desequilíbrio  das  suas  forças  vivas,  para  ver  se  ela,  estimulada  pelo  quadro 
da  sua  própria  enfermidade,  ressurge  e se  levanta  nobremente  duma  situa- 
ção que  a depaupera  e vilipendia.  Em  Portugal  nada  existe  que  se  im- 
ponha, a não  ser  uma  história  antiga  cheia  de  heroísmo  e insensatez.  A 
nossa  agricultura,  o nosso  comércio,  a nossa  indústria,  as  nossas  artes, 
a sciência  e as  letras  teem  as  energias  esgotadas.  O nosso  país  não  pro- 
duz, consome  quási  exclusivamente.  Há  iniciativas,  excepções,  lampejos 
de  revolta  salutar,  desejos  orgulhosos  de  reconstituir  uma  glória  antiga, 
mas  a nação,  colectivamente  considerada,  é um  organismo  que  se  alimenta 
com  balões  de  oxigénio  e que  o médico  abandona  por  o sentir  perdido, 
ou  que  o não  salva  por  ser  incompetente.  Nunca,  talvez,  um  povo  de  tão 
brilhantes  tradições,  tão  admirávelmente  rico  pelo  meio  físico  em  que 
vive,  terá  atingido  um  tal  grau  de  desorganização.  O século  xix,  que 
para  algumas  raças  foi  a maior  época  da  sua  história,  para  nós  foi  a per- 
manente decadência  da  vitalidade  nacional. 

As  invasões  francesas,  o desmembramento  do  Brasil,  as  lutas  liberais,  a 
política  partidária,  a ambição  e a má  administração  prepararam  a derrocada 
da  sociedade  portuguesa.  Desviados  do  trabalho  durante  muitos  anos,  vi- 
víamos da  economia  brasileira.  Quando  a nação  irmã  reclamou  a sua  inde- 
pendência, uma  das  fontes  de  receita  nacional  foi  sensivelmente  cerceada. 
O comércio,  já  ferido  nos  seus  interêsses  pelas  lutas  militares,  caminhou 
para  a ruína  e a agricultura  e a indústria  maiores  dificuldades  encontra- 
ram em  restaurar  as  suas  forças,  depauperadas  durante  a primeira  década 
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do  século  xix.  De  1828  a 1836,  as  convulsões  internas  são  como  terramotos 
que  abatem  tudo  o que  parece  organizado;  é o desmoronar  contínuo  da 
actividade  disciplinada  e do  trabalho  produtivo.  Emquanto  todas  as  na- 
ções se  afirmam  e triunfam  na  indústria,  nós  em  vez  de  as  acompanhar- 
mos, evoluindo  progressivamente,  retrocedíamos  ou  estacionávamos,  des- 
tituídos por  completo  da  capacidade  de  trabalho.  A terra,  bruscamente 
revolucionada  pelas  medidas  legislativas  que  modificaram  o regime  da 
propriedade,  tornou-se  objecto  de  especulação  por  parte  dum  pequeno 
número  de  capitalistas  (1);  o capital,  naturalmente  assustado,  retraía-se; 
a classe  proletária  era  uma  horda  inculta  de  desempregados,  incompeten- 
tes profissionalmente  e,  ainda  que  houvesse  empresários,  as  suas  tenta- 
tivas eram  destituídas  de  êxito  porque  a terra,  o capital  e o trabalho  não 
se  encontravam  em  circunstâncias  de  se  associar  para  o fenómeno  da 
produção.  Durante  meio  século  os  factores  criadores  da  riqueza  viveram 
dissociados,  inorgânicos,  improdutivos;  a crise  económica  e a ruína  das 
nossas  indústrias  eram  uma  consequência  inevitável,  lógicamente  suce- 
dânia  da  desorganização  social.  Reagir  contra  ela,  restaurar  as  forças  vi- 
vas da  nação,  reaver  o tempo  e a actividade  perdidas,  integrarmo-nos 
numa  época  que  ia  avançada  de  nós  mais  de  meio  século,  não  era  obra 
reformadora  que  se  realizasse  no  mesmo  tempo  em  que  a desorganização 
geral  se  efectivara.  Excitados  por  o perigo  que  se  desenhava  assustadora- 
mente, lutámos  um  pouco  para  viver,  reagimos  talvez  com  vontade  de 
triunfar,  mas  como  a emprêsa  era  demasiado  grande  para  as  nossas  fa- 
culdades, caímos  extenuados  quando  não  tínhamos  percorrido  metade  do 
caminho  a vencer. 

O grande  movimento  que  se  desenrolava  no  estrangeiro,  pouca  in- 
fluência tinha  nos  nossos  processos  de  fabrico.  Emquanto  a Alemanha, 
a Inglaterra  e a Bélgica  multiplicavam  o número  dos  seus  estabelecimen- 
tos, substituíam  o trabalho  manual  pelo  trabalho  mecânico,  iminentemente 
mais  rendoso  e uniforme,  emquanto  os  países  do  norte  e centro  da  Eu- 
ropa e dos  Estados  Unidos  da  América  tiravam  das  máquinas  o maior  nú- 
mero de  utilidades  para  a laboração,  facilitando-a  e intensificando-a,  nós 
continuávamos  a seguir  a técnica  primitiva  das  indústrias  caseiras  de  tra- 
balho manual. 

Não  tendo  marinha  mercante  que  ao  menos  fizesse  o transporte  das 
mercadorias  que  importávamos,  a drenagem  do  ouro  para  o estrangeiro 
aumentava  constantemente,  contribuindo  para  desequilíbrio  dos  câmbios 


(1)  Poinsard  — Portugal  inconnu , pag.  31. 
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e consequente  elevação  dos  preços.  A classe  proletária  desenvolvia-se 
em  condições  miseráveis,  porque  a indústria  pouco  rendosa  não  podia 
elevar  os  salários  paralelamente  ao  aumento  do  custo  da  vida.  Até  1864, 
diz  o Sr.  Oliveira  Simões,  que  escasso  foi  o progresso  da  nossa  indús- 
tria, porque  a pauta  não  a protegia,  o capital  rareava,  a instrução  técnica 
era  nula  e o ouro  do  ultramar  e a emigração  nos  tinham  habituado  a 
comprar  no  estrangeiro  cousas  que  podíamos  fazer  com  o nosso  traba- 
lho. Depois,  é que  o movimento  reformador  e progressivo  experimentado 
pela  indústria  nacional  se  principiou  a desenhar  lenta  e receosamente, 
mas  duma  maneira  contínua  e animadora.  O inquérito  de  1881  veio 
chamar  a atenção  para  alguns  dos  seus  ramos  que  floresciam  e a que 
parecia  estar  destinado  um  largo  futuro  de  prosperidade;  porém,  o es- 
tado de  abatimento  e de  desorganização  a que  chegáramos  tinha  sido 
tão  pernicioso  que  a renascença  da  idade  pombalina  se  apresentava  cheia 
de  escolhos,  quási  impossível.  A pauta  de  1892  veio  dar  um  novo  im- 
pulso à indústria  nacional  e hoje,  depois  do  ligeiro  inquérito  a que  pro- 
cedemos, mais  no  nosso  espírito  se  radicou  a ideia  antiga  de  que  é pre- 
ciso evitar  completamente  as  convulsões  sociais,  para  que  o trabalho  se 
exerça  metódica  e contínuamente,  por  forma  a consentir  a produtividade 
das  forças  vivas  da  nação.  Temos  diante  de  nós  uma  larga  obra  de  fo- 
mento a realizar,  mas,  antes  de  tudo,  necessitamos  de  impor  à sociedade 
uma  época  de  paz  fecunda  e laboriosa,  porque  só  assim  poderemos  re- 
organizar as  energias  produtivas  e as  iniciativas  reformadoras.  A instabi- 
lidade política  traz  comsigo  a super-excitação  das  massas  operárias,  a 
dúvida  aos  espíritos  empreendedores,  o retraimento  das  grandes  emprê- 
sas  capitalistas. 

Onde  domina  a Política,  tal  como  ela  é praticada  no  nosso  tempo, 
não  pode  vencer  a Economia.  São  ideias  antagónicas  absolutamente  in- 
compatíveis. É necessário  modificar  um  aforismo  contrário  à própria  eti- 
mologia da  Economia  Política.  Estas  noções  que  há  muito  as  circunstân- 
cias divorciaram  do  nosso  espírito,  conciliam-se  na  acção  exercida  pelo 
Estado  concernente  a fomentar  a riqueza  pública. 

Temos  o direito,  infelizmente  já  não  o dever,  de  esperar  do  Govêrno 
constituído  o estudo  consciente  da  nossa  situação  económica  e a protec- 
ção eficaz  ao  trabalho  nacional. 

E a dizê-lo,  é bem  alto,  para  que  os  dirigentes  o escutem:  — Só  dei- 
xaremos de  ser  um  povo  condenado  a uma  morte  inglória,  quando  duas 
inteligências  cultas,  ao  serviço  de  duas  almas  patrióticas,  uma  no  Minis- 
tério da  Instrução,  outra  no  Ministério  do  Fomento,  harmonizarem  as  suas 
forças  construtivas,  no  sentido  de  criar  um  Portugal  Novo,  pelo  aprovei- 
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tamento  das  qualidades  ubérrimas  da  Terra  e dos  caracteres  intactos  da 
Raça! 

CAPÍTULO  II 

A GRANDE  INDÚSTRIA  EM  PORTUGAL 

RAZÃO  DA  SUA  NÃO  EXISTÊNCIA 


A INDÚSTRIA  TRANSFORMADORA  EM  PORTUGAL 


Classes 

Grupo  de  indústrias 

Estabelecimentos 

Operários 

II 

Ind.  das  pedras 

46 

764 

III 

» metalúrgicas 

547 

9.134 

IV 

» cerâmicas 

•166 

3.968 

V 

» vidreiras 

13 

1.602 

VI 

» químicas 

115 

4.928 

VII 

» da  alimentação.  Sólidos 

668 

14.800 

VIII 

» » » Líquidos 

150 

1.190 

IX 

» textis 

486 

37.048 

X 

» do  vestuário  e anexos 

139 

4.765 

XI 

» » calçado 

62 

1.201 

XII 

» das  peles  e anexos 

147 

1.473 

XIII 

» » construções 

40 

376 

XIV 

» da  madeira  e do  mobiliário 

612 

12.936 

XV 

» do  papel 

63 

2.100 

XVI 

» gráficas  e anexos 

243 

3.476 

XVII 

» de  arte  e precisão 

110 

1.040 

XVIII 

» do  tabaco 

5 

3.372 

XIX 

» da  carrossaria 

25 

282 

XX 

» especiais  e pequenas  indústrias 

69 

623 

XXI 

» dos  transportes  terrestres 

39 

426 

3.745 

105.504 

Nota  — Este  mapa  é a mais  simples  expressão  do  desenvolvimento  que  as  indústrias  transformadoras 
tomaram  em  Portugal. 

A deficiência  da  Estatística  não  nos  permitiu  reunir  senão  dois  elementos,  comuns  a todos  os  distritos 
e a todas  as  classes  da  indústria,  para  julgarmos  em  globo  a produtividade  industrial  do  país  : — o nú- 
mero de  estabelecimentos  e o número  de  operários  que  empregam.  Se  a maior  parte  dos  mapas  distritais 
insere  a fôrça  motriz  disponível,  para  os  distritos  da  3. a circunscrição  não  acontece  assim,  e,  como  os  não 
podíamos  retirar  das  últimas  conclusões,  vimo-nos  forçados  a constituir  o mapa  sintético  da  Indústria 
transformadora  em  Portugal  só  com  o número  de  fábricas  e a sua  população  fabril. 


O mapa  justifica  o sub-título  dêste  capítulo.  Em  Portugal,  verdadeira- 
mente, não  existe  a grande  indústria,  como  ela  se  encontra  organizada  na 
Inglaterra,  na  Alemanha  ou  nos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte. 
Havendo  no  nosso  país  3.745  estabelecimentos  industriais,  a sua  popu- 
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lação  fabril  resume-se  a 105.504  operários,  o que  dá  uma  média  de  28  ope- 
rários por  estabelecimento. 

Atendendo  a que  na  estatística  se  mencionam  sómente  as  fábricas  de 
maior  importância,  esta  média  descerá  tanto  mais,  quanto  aquela  se  fôr 
completando.  Evidentemente,  como  tivemos  ocasião  de  ver  pelo  estudo 
monográfico  das  nossas  principais  indústrias,  há  estabelecimentos  cuja 
intensidade  produtiva  os  integra  na  categoria  das  grandes  emprêsas  mo- 
dernas; porém,  como  as  nossas  conclusões  se  estendem  a toda  a produ- 
ção fabril,  somos  forçados  a reconhecer  que,  em  geral,  elas  não  se  des- 
envolveram ainda  no  nosso  país. 

Os  progressos  industriais  que  nos  últimos  sessenta  anos  se  teem  acen- 
tuado, não  se  revelam  especialmente  pelo  aumento  da  produção  dos  an- 
tigos estabelecimentos,  mas  pela  instalação  de  novas  fábricas  de  pequena 
capacidade  produtiva.  Raros  são  aqueles  onde  se  empregam  mais  de 
200  operários  e muito  poucos  os  que  atingem  uma  tal  população  fabril. 
Em  geral,  o produto  é consumido  no  país,  quando  o não  chega  a ser  na 
região  em  que  a fábrica  labora.  Em  virtude  do  seu  pequeno  capital,  da 
sua  curta  iniciativa  e da  técnica  rudimentar  usada  nas  suas  fábricas,  um 
grande  número  de  industriais  tem  mantido,  por  completo,  estacionária  a 
produção.  Gerou-se,  assim,  uma  categoria  de  pequenas  indústrias,  lutando 
desvantajosamente  com  as  indústrias  estrangeiras,  mais  bem  organizadas 
e mais  ricas,  e que,  portanto,  podem  sem  grande  prejuízo,  descer  durante 
um  certo  tempo  os  preços  no  mercado,  para  arruinar  os  seus  competidores. 

A indústria  portuguesa  está,  normalmente,  nesta  situação  de  inferiori- 
dade. Ou  a pauta  proteje  o produto  nacional,  ou  as  indústrias  estrangei- 
ras veem  concorrer  vantajosamente  com  ela  no  próprio  mercado  portu- 
guês, porque  o seu  grande  desenvolvimento  lhes  torna  mais  barata  a 
produção. 

Os  acontecimentos  políticos  do  século  passado  e uma  má  orientação 
colonial  colocaram-nos  nestas  circunstâncias,  demasiadamente  precárias. 

Entregues  à má  exploração  das  nossas  possessões  da  África  e Améri- 
ca não  reparámos  que  um  grande  movimento  reformador  se  operava  na 
indústria  pela  introdução  no  fabrico  das  máquinas  recentemente  desco- 
bertas. Como  essa  cultura  colonial  se  baseasse  mais  sobre  uma  acção 
politica  do  que  sobre  o trabalho,  quando  o período  das  revoltas  e dos 
golpes  de  estado  chegou,  essa  falsa  riqueza  desapareceu,  não  a podendo 
nós  substituir  com  facilidade  (1).  As  indústrias  dos  outros  países  tinham- 


(1)  Poinsard  — Portugal  inconnu. 
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-se  desenvolvido,  criando  mercados  consumidores,  instruindo  uma  grande 
população  operária  e promovendo  a exploração  das  matérias  primas  de 
que  necessitavam.  Contráriamente,  nós  permanecíamos  ineptos  para  o 
trabalho,  por  falta  de  ensino  técnico.  A classe  capitalista  receosa  das 
convulsões  políticas  e da  pouca  garantia  oferecida  pela  indústria,  negava 
o dinheiro  aos  empresários,  emquanto  os  produtos  estrangeiros  iam  a 
pouco  e pouco,  e cada  vez  mais,  conquistando  os  nossos  mercados. 
Quando  o conhecimento  do  valor  económico  da  indústria  e as  neces- 
sidades impreteríveis  nos  obrigaram  a procurar  novas  fontes  de  receita, 
compreendemos  que  nos  tínhamos  descuidado  excessivamente.  Para  se 
iniciar  um  grande  desenvolvimento  de  trabalho  industrial,  faltavam-nos 
todos  os  elementos  indispensáveis.  Então,  desconexamente,  indisciplina- 
damente,  principiámos  a produzir  quási  sempre  fora  da  protecção  do  Es- 
tado, sem  método,  sem  ordem  nem  organização  que  garantisse  um  êxito 
certo.  As  velhas  fábricas  pombalinas,  as  suas  instalações  deficientes,  a 
técnica  tradicional,  ressuscitaram  numa  época  em  que  as  condições  da  la- 
boração  se  tinham  modificado  por  completo.  Por  outro  lado,  o Estado 
onerando  com  impostos  excessivos  as  indústrias  nascentes  e fazendo 
uma  política  aduaneira  destituída  de  unidade  e lógica,  aumentava  as  di- 
ficuldades naturais  que  contrariavam  o seu  desenvolvimento. 

Sem  escolas,  sem  crédito  industrial,  sem  uma  pauta  proteccionista,  nem 
tratados  de  comércio,  compensadores  dos  esforços  dos  empresários, 
ficámos  sempre  em  circunstâncias  de  não  podermos  ao  menos  garantir 
o fornecimento  do  mercado  nacional. 

Um  êrro  praticado  na  educação  da  mocidade,  desviando-a  para  o exer- 
cício das  profissões  liberais,  faltou  à indústria  com  uma  superior  orien- 
tação moderna,  — uma  má  política  administrativa,  abandonando-a  aos  seus 
próprios  meios  de  luta,  não  fomentou  o seu  rápido  e possível  desenvol- 
vimento. 

São  estas,  quer-nos  parecer,  as  razões  da  não  existência  da  grande 
indústria  em  Portugal. 


CAPÍTULO  III 

CONCLUSÕES 

Reparti-las  hemos  por  três  grupos  as  conclusões  que  tirámos,  no  de- 
correr dêste  pequeno  inquérito  ao  estado  actual  da  nossa  indústria  trans- 
formadora. 
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Ao  primeiro  grupo  pertencerão  as  que  se  referem  aos  recursos  natu- 
rais de  Portugal  para  ser  um  país  de  indústrias ; no  segundo  serão  inte- 
gradas as  que  caracterizam  o estado  geral  de  todas  elas;  no  terceiro, 
finalmente,  apresentaremos  as  que  podemos  deduzir  da  análise  detalhada 
das  condições  em  que  se  desenvolve  cada  uma  das  principais  indústrias 
portuguesas. 

Será  um  conjunto  de  afirmações  categóricas  e sintéticas  que,  pelos 
trabalhos  que  o acompanham,  dispensa  esclarecimentos  de  qualquer  na- 
tureza. 

I.°  GRUPO 

1. a  Portugal  pelas  matérias  primas  de  que  pode  dispor,  pelas  suas 
condições  agrológicas  e climatéricas,  pela  sua  situação  geográfica,  tem 
recursos  suficientes  para  ser  um  país  próspero  e largamente  progres- 
sivo. 

2. a  O desenvolvimento  das  suas  indústrias  é possível,  porque  lhes  não 
faltam  matérias  primas  ou  subsidiárias.  Temos  jazigos  importantes  de 
quási  todas  as  espécies  minerais,  faculdades  para  alargar  a nossa  riqueza 
agrícola  e hulha  branca,  capaz  de  suprir  a deficiência  duvidosa  do  carvão 
mineral. 

3. a  O trabalho  só  necessita  de  ser  mais  bem  orientado,  para  se  tornar 
mais  produtivo;  o capital  existe  e não  se  recusará  ao  empresário,  quando 
o conhecimento  dos  nossos  recursos  fôr  garantia  do  bom  êxito  das  em- 
prêsas  constituídas  para  os  explorar. 

, 2.°  GRUPO 

1. a  Em  Portugal  não  existe  verdadeiramente  a grande  indústria,  por- 
que nos  falta  o espírito  de  iniciativa,  o capital  se  recusa  e o Estado  não 
protege  o seu  desenvolvimento. 

2. a  As  nossas  indústrias  laboram,  principalmente , com  matérias  primas 
estrangeiras. 

3. a  A produção  é pequena  e a qualidade  do  produto,  nem  sempre,  su- 
perior. 

4. a  O consumo  é,  na  sua  quási  totalidade,  nacional. 

5 a A produção  não  pode  ainda  fazer  face  às  necessidades  do  consumo 
interno. 

6. a  A produção  é cara,  porque  o predomínio  do  trabalho  manual  sobre 
o trabalho  mecânico  impede  o contrário. 

7. a  O operário  português  é instintivamente  apto  para  o exercício  das 
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mais  complexas  profissões  fabris,  esperando  só  que  o ensino  técnico  lhe 
aperfeiçoe  e eduque  essas  suas  qualidades  naturais. 

3.°  GRUPO 

1. a  A mais  importante  indústria  portuguesa  é a indústria  têxtil , e neste 
grupo,  a indústria  algodoeira  e a dos  lanifícios;  em  seguida,  é a indústria 
dos  alimentos  sólidos  que  maior  número  de  operários  emprega,  e neste 
grupo,  a indústria  das  conservas  alimentícias  e a moagem  dos  cereais; 
em  terceiro  lugar,  veem  as  indústrias  da  madeira  e do  mobiliário,  e neste 
ramo,  destaca-se  a indústria  corticeira;  em  quarto,  a indústria  metalúrgica, 
e finalmente,  as  indústrias  químicas. 

2. a  A indústria  algodoeira  que  deve  ter  um  capital  de  25.000  contos  e 
empregar  50.000  operários,  está  atravessando  uma  grave  crise,  em  virtude 
do  decrescimento  das  exportações  para  Angola,  da  concorrência  das  fá- 
bricas nacionais,  da  sua  deficiente  instalação,  do  preço  elevado  das  tarifas 
ferro-viárias,  do  pouco  rendimento  da  mão  d’obra  nacional,  da  falta  de 
protecção  pautai  e da  polifabricação,  verificada  em  muitos  estabeleci- 
mentos. 

3. a  A indústria  dos  lanifícios  é,  depois  da  indústria  algodoeira,  a mais 
importante  indústria  portuguesa,  pelo  número  de  braços  que  emprega  e 
capitais  que  absorve.  Em  geral,  labora  com  matérias  primas  estrangeiras, 
porque  as  nossas  lãs  são  de  qualidade  inferior  e em  pequena  quanti- 
dade. 

4a  A indústria  das  conservas  alimentícias , sendo  das  mais  modernas 
é a mais  florescente.  Para  isso  contribuiu  a decadência  da  indústria  fran- 
cesa, a riqueza  da  nossa  costa,  a superior  instalação  das  fábricas  e a 
inexcedível  qualidade  do  produto.  A indústria  da  moagem  dos  cereais 
tem-se  desenvolvido  extraordináriamente  à sombra  da  lei  protectora  da 
cultura  cerealífera. 

5a  A indústria  corticeira  encontra-se  decadente  há  muitos  anos,  amea- 
çando a crise  ser  irresolúvel.  Sendo  Portugal  o país  do  mundo  que  mais 
cortiça  produz,  a decadência  da  cortiçaria  explica-se  pelos  factos  seguin- 
tes:— lançamento  de  pesados  impostos  por  parte  de  quási  todos  os  países 
da  Europa  sobre  a importação  de  cortiça  manufacturada,  e negligência  dos 
industriais  que  não  reformaram  a tempo  os  seus  processos  de  fabrico. 

6a  A indústria  metalúrgica  principia  agora  a sair  da  sua  fase  rudi- 
mentar. É uma  das  indústrias  que  entre  nós  poderá  atingir  grande  pros- 
peridade, porque  as  nossas  riquezas  minerais  lhe  facilitarão  o desenvol- 
vimento. 
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7. a  As  indústrias  químicas  foram  as  que  mais  progrediram  nos  últimos 
cinqüenta  anos,  graças  à larga  iniciativa  das  suas  poderosas  emprêsas. 
Atendendo  à população  fabril,  ocupam  o quinto  lugar  na  escala  das  nossas 
indústrias  transformadoras.  O seu  progresso  verifica-se,  com  facilidade, 
pela  diminuição  do  valor  dos  produtos  químicos  importados. 

8. a  Das  indústrias  domésticas  e rurais  que  se  teem  mantido  em  Por- 
tugal, as  que  representam  o maior  valor  económico  são:  — a fiação  e te- 
celagem manual  do  algodão  e do  linho,  a manufactura  das  rendas,  o fa- 
brico dos  palitos,  os  laticínios , a olaria  e a preparação  de  carnes. 

9. a  O Estado  deve,  pelas  condições  naturais  que  as  favorecem,  promo- 
ver particular  mente  o desenvolvimento  das  seguintes  indústrias:  Meta- 
lúrgica, química,  das  conservas,  têxtil,  e da  madeira  e do  mobiliário. 

A indústria  metalúrgica,  porque  a exploração  mineira  lhe  garantirá  a 
fácil  aquisição  de  boas  matérias  primas;  a indústria  química  porque,  sendo 
uma  indústria  nova  que  inicia  a sua  vida  de  prosperidade,  precisa  de  ser 
defendida  das  contingências  internas  ou  externas,  que  surjam  a impedir  o 
seu  florescimento;  a indústria  das  conservas  porque,  se  tem  afirmado  emi- 
nentemente progressiva  e porque  recursos  abundantes  lhe  poderão  for- 
necer a indústria  da  pesca  e a agricultura;  a indústria  têxtil,  porque  é 
a mais  importante  de  todas  as  nossas  indústrias  transformadoras,  pelos 
braços  que  emprega  e capitais  que  movimenta  e retêm;  a da  madeira  e 
a do  mobiliário,  porque  intensificará  o desenvolvimento  da  silvicultura, 
que  pode  vir  a ser  uma  das  grandes  riquezas  agrícolas  de  Portugal,  e 
porque  nela  está  compreendida  a indústria  corticeira. 


PARTE  V 


F omento  Industrial 
CAPÍTULO  I 

O ESTADO  ÓRGÃO  DA  PROVIDÊNCIA 

Um  dos  aspectos  mais  característicos  do  trabalho  nacional  é a sua 
completa  dependência  da  protecção  que  o Estado  lhe  pode  proporcionar. 
Entre  nós,  um  país  onde  raros  teem  sido  os  economistas  que  na  sua 
passagem  fugaz  pelo  Ministério  do  Fomento  teem  deixado  o seu  nome 
vinculado  a uma  obra  perdurável,  o auxílio  do  Govêrno  é diáriamente  so- 
licitado, para  atender  às  exigências  mais  contraditórias  e oportunistas  de 
industriais,  agricultores  ou  comerciantes.  Dentro  duma  noção  metafísica 
do  Estado,  todos  lhe  reclamam  contínua  e religiosamente  a sua  inter- 
ferência no  bom  êxito  das  emprêsas  particulares.  Assim,  a obra  de  fo- 
mento realizada  é um  conjunto  caótico  de  medidas  de  ocasião,  benefi- 
ciando particularmente  um  ou  outro  produtor,  falha  da  unidade  e da  in- 
dependência que  deve  caracterizar  um  vasto  plano  de  fomento  nacional. 
Para  cada  interêsse  é exigida  uma  norma  protectora,  para  cada  empreendi- 
mento um  seguro  contra  riscos,  para  toda  a sociedade  que  se  constitui 
com  o fim  de  explorar  qualquer  indústria  levemente  beneficiadora  do 
público,  uma  garantia  de  juro.  Faltando-nos  a audácia  que  leva  aos  gran- 
* des  triunfos,  destituídos  de  espírito  de  iniciativa  e de  confiança  no  come- 
timento a tentar,  seremos  sempre  como  as  crianças  que  experimentam  os 
seus  primeiros  passos,  tímidos  de  todas  as  contingências  perigosas  que 
possam  surgir  nesse  primeiro  feito  infantil,  tão  novo  mas  tão  obscura- 
mente cortado  de  escolhos.  O espírito  antigo  duma  raça  aventureira  e 
confiante  nas  vitórias,  degenerou  assim  numa  tibieza  de  resoluções,  numa 
dúvida  doentia,  que  revelam  debilidade  de  energia  e vícios  de  educação 
colegial.  O amor  ao  ar  livre,  à luta  intensa,  à perseverança  disciplinada  e 
à audácia  que  preparam  todos  os  triunfos  na  vida,  não  são  apanágio  psico- 
lógico do  português  contemporâneo.  Se  acreditássemos  na  interferência 
divina  para  a resolução  favorável  dos  nossos  negócios,  — solicitá-la-íamos 
com  humildade;  como  não  acreditamos  nessa  generalização  da  actividade 
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suprema,  voltamo-nos  para  o Estado  e pedimos-lhe  menos  religiosamente 
a sua  intervenção  providencial.  Se  o ano  agrícola  foi  mau,  é porque  o 
Estado  o não  soube  evitar;  se  o sirgo  morreu  duma  doença  extensiva  a 
a vários  países  da  Europa,  é porque  o Estado  não  estabeleceu  um  cordão 
sanitário  ao  longo  da  fronteira,  para  impedir  a propagação  do  viras  às 
nossas  culturas  sericícolas;  se  os  tecidos  das  nossas  fábricas  teem  má 
qualidade  é...  porque  o ministro  não  sabe  tecer;  se  a pesca  do  bacalhau 
na  Terra  Nova  não  foi  rendosa,  deve-se  ao  Govêrno  por  lhe  faltar  com- 
petência para  estudos  oceanográficos,  e finalmente,  se  nos  não  saiu  a 
sorte  grande , é porque  ela  é uma  coisa  que  sai  aos  outros  e o Parla- 
mento injustamente  ainda  não  determinou  que  saísse  a nós!  Portanto, 
integrada  no  Estado  a providência  económica,  vamos  trabalhando,  arras- 
tada e receosamente,  tendo  sempre  na  mão  a meia  folha  de  papel  selado 
com  que  iremos  requerer  ao  ministro  os  lucros  da  emprêsa  que  tentamos, 
quando  pelo  nosso  descuido,  inaptidão  orientadora  e acanhamento  de 
iniciativa,  ela  principia  a revelar-se  menos  favorável  aos  interêsses  que 
não  soubemos  defender. 

É êste  grande  vício  que  nos  determina  por  vezes  as  mais  difíceis  si- 
tuações na  vida  particular  e nos  arrasta  aos  insucessos  mais  comprome- 
tedores da  nossa  economia.  Ao  tentarmos  a realização  duma  determi- 
nada emprêsa,  não  nos  colocamos  em  circunstâncias  de  a fazer  triunfar 
pela  luta  tenaz  e decisiva  contra  os  casos  fortuitos  que  possam  surgir  a 
contrariá-la.  Falta-nos  quási  sempre  a preparação  inicial,  os  meios  de  de- 
fesa premeditada  e os  recursos  que  facilitam  a resistência  anulante  da 
acção  destrutiva  dum  perigo  que  imprevistamente  se  desenvolver.  Já  há 
anos  lemos  esta  judiciosa  e interessante  observação:  — «Está  de  tal  modo 
inveterada  no  espírito  público  a ideia  do  Estado  Providência,  que  ainda 
esperamos  um  dia  ver  o Sindicato  Luso-íbérico  dos  carteiristas  reclamar 
o auxílio  do  Estado  para  o livre  exercício  da  sua  honesta  indústria  na- 
cional» (1). 

É certo.  Faltando-nos  a confiança  nas  nossas  qualidades  de  lutado- 
res, temos  sempre  os  olhos  postos  no  poder  público,  como  se  êle  fosse 
uma  grande  companhia  de  seguros,  sugeita  a compensar  toda  a socie- 
dade dos  danos  que  as  circunstâncias  lhe  causarem.  A acção  do  Estado 
sobre  a economia  nacional  deve  ser  bem  diferente  dêste  proteccionismo 
caoticamente  particularizado,  dêste  insuflamento  momentâneo  duma  vida 
fictícia. 


(1)  O Economista  Português , n.o  151,  ano  de  1909. 
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A interdependência  dos  fenómenos  económicos,  a íntima  aliança  dos 
seus  movimentos  exigem  a reciprocidade  das  medidas  protectoras  e o equi- 
líbrio das  forças  que  actuam  na  sua  evolução.  O estadista  não  pode  en- 
carar um  determinado  aspecto  da  vida  económica,  sem  o relacionar  com  os 
seus  derivados  e derivantes,  para  que  uma  utilidade  oferecida  a um  dêles 
não  acarrete  prejuízo  aos  outros.  Necessitamos  desde  já  de  abolir  por  com- 
pleto a noção  do  Estado  Providência,  pelo  que  ela  é contrária  ao  aperfei- 
çoamento dos  processos  de  trabalho  e ao  estímulo  à luta  pelo  triunfo  na 
produção  das  riquezas.  A protecção  distribuída  por  uma  forma  inorgâni- 
ca, não  obedecendo  a um  plano  geral  préviamente  estudado,  representa 
a maior  parte  das  vezes  só  um  encargo  para  a sociedade. 

À iniciativa  dos  particulares  deve  o Estado  corresponder,  procurando- 
-lhe  o maior  número  de  facilidades  compatíveis  com  os  interêsses  sociais, 
mas  às  emprêsas  que  tentam  uma  determinada  exploração  industrial,  agrí- 
cola ou  comercial,  compete  dotarem-se  de  meios  próprios  para  a defesa 
das  suas  conveniências  e êxito  dos  seus  empreendimentos.  Só  assim  será 
possível  a realização  dum  programa  tendente  a fomentar  a riqueza  pú- 
blica, só  assim  os  produtores  se  colocarão  em  circunstâncias  de  entrarem 
no  campo  da  concorrência  internacional  sem  risco  de  serem  esmagados. 


CAPITULO  II 

PROTECÇÃO  A INDÚSTRIA  NACIONAL 

Aceite  o princípio  de  que  Portugal  é um  país  de  largo  futuro  indus- 
trial, explicado  o pequeno  desenvolvimento  das  suas  indústrias,  entre  ou- 
tros motivos,  pela  deficiente  protecção  que  o Estado  lhe  tem  deferido,  im- 
punha-se  o indicarmos  quais  as  reformas  que  necessitam  ser  executadas, 
para  fomento  duma  das  mais  importantes  forças  económicas  da  nação. 

Em  Maio  de  1910  reüniu-se  em  Lisboa  o Congresso  Nacional,  onde 
o problema  económico  foi  largamente  debatido  no  seu  aspecto  agrícola, 
comercial  e industrial.  Cada  grupo  de  congressistas,  interessado  no  de- 
senvolvimento da  agricultura,  comércio  e indústria,  formulou  um  conjunto 
de  reclamações  concernentes  a vitalizar  estas  diferentes  forças  produtoras 
da  riqueza.  A indústria  limitou-se  sóbriamente  a solicitar  uma  reforma 
pautai,  uma  legislação  industrial  e operária,  o anulamento  das  concessões 
que  dispensam  o pagamento  de  direitos  aduaneiros,  e a execução  a seu 
cargo  das  empreitadas,  quer  das  altarquias  locais,  quer  do  Estado.  Simul- 
tâneamente com  o comércio  e a agricultura  defendeu  também  a necessi- 
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dade  de  se  proceder  a um  inquérito  económico  de  carácter  geral  e à di- 
fusão do  ensino  técnico  e profissional. 

A reforma  pautai  com  carácter  duplo,  verdadeiramente  a única  exigên- 
cia dos  nossos  industriais,  era  ainda  bastante  restrita,  porque  estava  de 
harmonia  com  uma  lei  do  país.  A abolição  das  concessões,  envolvendo 
dispensas  de  direitos  aduaneiros,  e a execução  a seu  cargo  das  emprei- 
tadas referidas  eram,  no  dizer  do  Sr.  José  Vitorino  Ribeiro,  reclamações 
puramente  de  ordem  e disciplina.  Não  obstante  isto,  nenhuma  das  medi- 
das propostas,  a não  ser  a que  se  refere  à legislação  operária  e industrial, 
obteve  o estudo  das  nossas  Câmaras,  e mesmo  a lei  de  25  de  Setembro, 
de  1908,  chamada  a lei  das  sobretaxas,  já  aceite  pela  Alemanha  no  tratado 
de  comércio  que  com  êste  país  transaccionámos,  não  logrou  ser  posta 
em  execução,  continuando  a vigorar  a pauta  de  1892,  à sombra  da  qual 
as  nossas  importações  teem  crescido  extraordináriamente,  apesar  de  haver 
quem  afirme  que  ela  tem  carácter  proibitivo. 

Podíamos  analisar  só  as  duas  medidas  solicitadas  oficialmente  pelo 
Congresso  Nacional  e dispensarmo-nos  de  aconselhar  outras  tendentes  à 
realização  simultânea  do  mesmo  fim,  — mas  pelo  amor  que  ao  trabalho 
fabril  êste  estudo  nos  determinou,  referiremos  mais  algumas  que,  embora 
não  reclamadas,  poderão  contribuir  também,  subsidiáriamente,  para  o de- 
senvolvimento e florescência  das  indústrias  em  Portugal.  Assim,  analisa- 
remos várias  medidas  de  fomento,  umas  para  o presente,  outras  para  o fu- 
turo, não  ousando,  porém,  solicitar  do  Parlamento  português,  tão  ocupado 
em  altas  questões  sociais  e políticas,  a lembrança  de  legislar  sobre  aque- 
las que  lhe  parecerem  mais  profícuas  e mais  exeqüíveis. 

(a)  A REFORMA  PAUTAL 

Na  troca  internacional  verificam-se  dois  regimes:  o livre  cambismo 
e o proteccionismo.  O livre  câmbio  é o regime  aduaneiro,  em  que  não 
recaem  sobre  os  produtos  importados  direitos  com  fins  económicos;  o 
proteccionismo  é o sistema,  em  que,  alêrn  dos  direitos  meramente  fiscais, 
se  estabelecem  outros  que  visam  proteger  a produção  nacional.  Hoje  po- 
demos dizer  que  todos  os  países  são  proteccionistas  e a própria  Inglaterra, 
o país  livre  cambista  por  excelência,  a partir  de  1904,  depois  duma  grande 
campanha  de  Chamberlain,  enveredou  pelo  caminho  proteccionista. 

As  ideias  que  geraram  êste  regime  são  bastante  recentes,  visto  que, 
antes  do  século  xvm,  o livre  cambismo  era  geralmente  adoptado.  Lizt, 
economista  alemão,  generalizou  à economia  a noção  de  nacionalidade, 
considerando-a  como  um  organismo  económico  de  interêsses  divergentes 
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dos  intêresses  dos  outros  organismos  nacionais.  Ao  Estado,  como  socie- 
dade constituída  politicamente,  corresponde  uma  outra  organização  eco- 
nómica que  se  integra  na  primeira,  mas  como  ela,  caraterizada  pela  sua 
unidade  e independência.  Da  mesma  maneira  que  os  interêsses  políticos 
dum  Estado  são,  por  vezes,  distintos  dos  interêsses  dos  outros  Estados, 
os  interêsses  económicos  dum  país  não  são  extensivos  a todos  os  outros 
países.  O Estado,  como  se  defende  no  campo  da  política  internacional, 
deve  também  defender-se  no  campo  da  troca  externa  e,  dêste  conflito  de 
interêsses  inconciliáveis,  resultou  a necessidade  de  se  defenderem  as  conve- 
niências nacionais,  por  uma  política  proteccionista,  que  fundamentalmente 
gire  em  torno  de  tarifas  alfandegárias,  umas  vezes  estabelecidas  por  uma 
forma  autónoma,  outras  pela  cooperação  dos  Estados  em  tratados  e con- 
venções comerciais.  Ainda  há  pouco  a Inglaterra,  a França  e os  Estados 
Unidos,  sériamente  afectados  pela  concorrência  que  a Alemanha  lhes  es- 
tava a fazer  nos  próprios  mercados,  se  viram  obrigados  a lançar  sobre 
os  produtos  alemães  verdadeiros  direitos  de  guerra.  A Alemanha  colo- 
cava as  suas  mercadorias  nas  casas  estrangeiras,  por  um  preço  inferior 
ao  custo  da  produção  e,  quando  tinha  arrumado  os  seus  competidores, 
elevava  bruscamente  os  preços,  compensando-se  assim  dos  primeiros 
prejuízos.  Contra  esta  tática,  os  Estados  mais  gravosamente  prejudica- 
dos, viram-se  na  necessidade  de  adoptar  um  sistema  de  imposto  re- 
presália, pelo  qual  os  direitos  de  importação  eram  tanto  maiores,  quanto 
menores  fossem  sendo  nos  seus  mercados  os  preços  das  mercadorias 
alemãs. 

O proteccionismo,  ainda  hoje  muito  combatido,  exerce-se  principal- 
mente pelas  formas  seguintes : a)  Direitos  de  exportação  e importação ; 
b)  Prémios  de  exportação ; c)  Drawback ; d)  Abolição  temporária  de  di- 
reitos; e)  Comércio  franco. 

Os  direitos  de  exportação,  num  regime  proteccionista,  devem  ser  ao 
mínimo,  contráriamente  aos  direitos  de  importação  que  devem  ser  ao 
máximo.  O movimento  das  tarifas  depende  naturalmente  das  condições 
do  país  que  importa  e do  país  exportador.  Se  a mercadoria  a onerar  não 
pode  ser  fabricada  no  país,  os  direitos  de  importação  devem  ser  ao  mí- 
nimo para  que,  aberto  o mercado  nacional  a êsses  produtos,  a concorrên- 
cia entre  as  casas  estrangeiras  determine  um  abaixamento  nos  seus  pre- 
ços; se  pelo  contrário  o país  tem  condições  para  fabricar  um  dado  pro- 
duto ou  se  nele  a produção  se  está  ainda  desenvolvendo,  os  direitos  de 
importação  devem  ser  ao  máximo,  para  que  essa  vantagem  pautai  reverta 
em  benefício  da  indústria  que  inicia  a sua  laboração. 
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Os  prémios  de  exportação  são  incentivos  dados  pelo  Estado,  por  for- 
mas diversas,  a certos  ramos  da  actividade  fabril  nacional,  com  o fim  de 
promover  o desenvolvimento  das  exportações.  Entre  as  formas  mais  vul- 
garizadas, destacam-se  as  seguintes:  — concessões  de  isenção  de  direitos 
aduaneiros  sobre  as  matérias  primas  importadas,  redução  das  contribui- 
ções industriais,  abaixamento  dos  direitos  de  exportação,  concessões  de 
mercês  pecuniárias,  colocação  dos  produtos  nacionais  nas  exposições 
estrangeiras  e abatimento  no  preço  dos  fretes  de  determinadas  mercado- 
rias, nos  países  que  teem  marinha  mercante. 

O Drawback  consiste  na  restituição  dos  direitos  pagos  pelas  maté- 
rias primas  importadas,  no  momento  em  que,  já  manufacturadas,  se  veri- 
fica a sua  reexportação. 

A abolição  temporária  de  direitos  recai,  transitoriamente,  sôbre  as 
matérias  primas  importadas,  quando  estas  não  existam  no  país,  e tem 
por  fim,  como  as  anteriores  medidas,  colocar  uma  dada  indústria  em  con- 
dições de  concorrer  com  as  suas  rivais  estrangeiras. 

O comércio  franco  é o que  tem  lugar  nos  portos  e zonas  francas 
dos  países  proteccionistas,  onde  os  produtos  estrangeiros  podem  entrar 
sem  pagamento  de  direitos.  Quando  se  realiza  sómente  pelo  porto  fran- 
co, limita-se  ao  comércio  de  trânsito  e baldeação;  quando  pelo  contrário 
se  exerce  nas  zonas  francas,  dá  lugar  ao  desenvolvimento,  nessa  orla  livre 
cambista,  de  grandes  indústrias  que  mais  fácilmente  podem  progredir,  por 
lhe  ser  permitida  a importação  de  matérias  primas  e maquinismo,  inde- 
pendentemente do  pagamento  de  direitos. 

Hoje  não  há  país  algum  que  adopte  o livre  cambismo  absolutamente 
ou  por  completo  o proteccionismo ; o regime  actual  é um  regime  eclé- 
tico, compartilhando  das  vantagens  dos  dois  sistemas. 

Para  a organização  das  pautas  alfandegárias  dividem-se  as  mercadorias 
em  dois  grupos:  as  que  só  se  fabricam  no  país  e as  que  se  fabricam  no 
país  e no  estrangeiro.  Para  as  primeiras  está  naturalmente  indicado  o li- 
vre cambismo,  porque  não  há  a temer  a concorrência  externa;  para  as 
segundas  deve  adoptar-se  o proteccionismo.  Quanto  a estas,  a aplicação 
das  medidas  proteccionistas  depende  das  condições  em  que  a indústria 
nacional  pode  laborar.  Se  o custo  da  produção,  seja  qual  fôr  o benefício 
de  que  ela  possa  gozar,  é sempre  superior  ao  custo  da  produção  da  mes- 
ma mercadoria  nas  indústrias  estrangeiras,  devido  à escassez  de  matérias 
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primas  ou  subsidiárias  a aplicar,  ou  a quaisquer  outras  causas,  deve  o 
Estado  ainda  neste  caso  adoptar  o livre  cambismo,  porque  toda  a luta  será 
infrutífera,  e a morte  dessa  indústria  parasitária  determinará  um  desvio 
útil  de  trabalho  e capital  para  outra  classe  de  indústrias,  que  pelos  re- 
cursos naturais  do  país  possa  florescer,  competindo  vantajosamente  com 
as  suas  congéneres  estrangeiras. 

Se  pelo  contrário,  o custo  da  produção  nacional  pode  descer  até  ao 
custo  da  produção  estrangeira,  o Estado  deve  ser  proteccionista,  facili- 
litando  o engrandecimento  duma  indústria  que  encontra,  no  meio  em 
que  labora,  as  condições  mais  favoráveis  à sua  florescência.  Vê-se,  por- 
tanto, que  o proteccionismo  deve  ser  adoptado,  sempre  que  uma  indústria 
tem  suficientes  recursos  para  se  desenvolver  e não  tem  progredido  por 
falta  de  iniciativa  particular  ou  de  protecção  por  parte  do  Estado. 

Delineado  a largos  traços  o que  seja  o regime  proteccionista  e indi- 
cadas as  medidas  que  normalmente  êle  pode  abranger,  reconhece-se  como 
é insuficiente  a crítica  que  o condena  pelo  seu  pretendido  empirismo. 
Este  sistema,  adoptado  hoje  em  todos  os  países,  com  carácter  eclético,  é 
a natural  consequência  da  diversidade  de  aptidões  dos  povos,  da  sua 
heterogeneidade  de  competências,  da  diferença  dos  seus  próprios  recursos 
materiais.  Só  se  em  todos  os  Estados  se  verificasse  um  idêntico  meio 
físico  e social,  se  todos  êles  tivessem  análogas  condições  de  vida  e pro- 
dutividade, é que  o proteccionismo  seria  dispensável  ou  pelo  menos  sem 
justificação.  Actualmente,  porque  assim  não  acontece,  cada  nação  procura 
defender  o mais  possível  os  seus  interêsses  de  harmonia  com  as  suas 
condições  industriais,  e ainda  há  pouco  a França,  em  1910,  fazia  uma 
revisão  pautai,  para  se  defender  da  concorrência  violenta  que  aos  seus 
produtos  estavam  fazendo  os  produtos  estrangeiros.  A Inglaterra,  não  obs- 
tante o desenvolvimento  atingido  pela  sua  indústria,  os  Estados  Unidos 
efectuando  o princípio  de  que  a América  é para  os  americanos,  a Alemanha 
em  Dezembro  de  1902,  todos  os  grandes  países  industriais  preservam  a 
sua  economia,  tributando  proporcionalmente  aos  riscos  em  que  ela  se  en- 
contra, os  agentes  do  perigo  que  a ameaça.  A política  aduaneira  domina 
hoje  toda  a política  económica  mundial,  e se  os  industriais  no  Congresso 
de  1910  reclamaram  uma  reforma  pautai  de  harmonia  com  uma  lei  vi- 
gente no  país,  foi  porque  a pauta  de  1892,  ainda  em  vigor,  não  satisfaz 
às  necessidades  evolutivamente  criadas  pela  nossa  indústria,  que  inicia  o 
seu  período  de  desenvolvimento,  utilizando,  embora  tarde,  os  recursos 
naturais  que  o meio  lhe  oferece. 

Perante  o movimento  reformador  das  pautas  alfandegárias,  verificado 
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em  quási  todos  os  Estados  da  Europa  e América,  pregunta-se  natural- 
mente o que  fez  Portugal? — Sinceramente  cremos  que  nada.  Todas  as  al- 
terações inseridas  na  pauta  de  1892,  teem  sido  romendos  lançados  num  edi- 
fício de  alicerces  carunchosos  que  necessita  há  muito  de  ser  derrubado,  para 
que  uma  construção  moderna,  conforme  às  regras  da  higiene  industrial, 
a vá  substituir.  Várias  vezes  se  tem  procurado  insinuar  que  a pauta  de 
1892  é exageradamente  proteccionista  e,  por  consequência  só  representa 
um  agravamento  desmedido  dos  interêsses  dos  consumidores.  Parece-nos 
que  esta  afirmação  não  é muito  defensável,  porque  a análise  do  movimento 
das  nossas  importações,  a partir  da  data  em  que  a pauta  está  em  vigor, 
nos  mostra  o contrário.  A pauta  de  1892  não  é proibitiva,  porque  as  nos- 
sas importações  teem  aumentado  constantemente,  por  uma  forma  a não 
consentir  dúvidas.  Em  1892,  a nossa  importação  para  consumo  foi  de 
30.829  contos;  em  1908,  67.541  e em  1912,  atingia  a quantia  de  75.688  con- 
tos, havendo  portanto  um  aumento  excessivo,  no  valor  declarado  nas 
mercadorias  que  importámos.  Como  se  compreende  um  facto  desta  na- 
tureza à sombra  duma  pauta  proibitiva? 

Em  1909,  as  nossas  alfândegas,  diz  o Sr.  Vitorino  Ribeiro  (1),  cobra- 
ram uns  15.000  contos  sobre  60.000  de  mercadorias  importadas,  pois,  em 
1912,  as  mesmas  alfândegas  oneraram  a nossa  importação  para  consumo 
que  foi  de  75.688  contos,  com  16.288  contos.  Vê-se,  portanto,  que  a per- 
centagem cobrada  é bastante  diminuta,  nada  justificando  o título  de  pro- 
teccionista proibitiva  dado  à pauta  de  1892,  que  urge  reformar  por 
completo.  As  numerosas  alterações,  aditamentos  e emendas  que  lhe  teem 
sido  feitas,  conforme  as  suas  deficiências  se  veem  manifestando  mais 
declaradamente,  não  lograram  satisfazer  as  necessidades  do  conjunto, 
nem  conseguiram  mais  do  que  calar  um  grupo  de  reclamantes,  criando 
assim  um  regime  mixto,  desconexo  e imoral  a que  necessitamos  pôr 
definitivamente  cobro.  Esta  necessidade  há  muito  que  foi  reconheci- 
da, e em  1902,  o Ministro  da  Fazenda  dessa  época,  Sr.  Matoso  dos  Santos, 
trabalhou  numa  proposta  de  lei  neste  sentido  a qual  dois  anos  mais  tarde 
foi  apresentada  ao  Parlamento  pelo  Sr.  Teixeira  de  Sousa  e em  seguida 
substituída  por  uma  outra  do  Sr.  Afonso  Espregueira.  Quando  o Sr.  João 
Franco,  em  1906,  tomou  conta  do  Govêrno,  a proposta  foi  renovada,  e 
ainda  uma  vez  mais,  quando  o seu  autor  voltou  ao  poder  com  o minis- 
tério Ferreira  do  Amaral,  a malfadada  proposta  para  a revisão  pautai  tor- 
nou a ser  apresentada,  ao  mesmo  tempo  que  o Sr.  Venceslau  de  Lima, 


(1)  Economista  Português , n.o  175. 


164 


José  Henrique  de  Azeredo  Perdigão 


Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  solicitava  ao  Parlamento  a aprovação 
duma  outra  proposta  de  lei  que  envolvia  um  consentimento  para  nego- 
ciações de  tratados  de  comércio.  Então  passou-se  êste  facto  deveras 
curioso:  — o Parlamento  aprova  a proposta  do  Sr.  Venceslau  de  Lima, 
promulgada  em  25  de  Setembro  de  1908  e esquece  a reforma  pautai  do 
Sr.  Espregueira  (1).  Ficámos  desta  maneira,  com  uma  lei  que,  orientando 
a organização  das  tabelas  anexas  ao  tratado  de  comércio  com  a Ale- 
manha, permaneceu  inútil,  por  se  não  tornar  extensiva  aos  serviços  al- 
fandegários das  importações.  É inacreditável  tão  deprimente  situação. 
Depois  de  oito  anos  de  estudo,  inquéritos,  propostas  e contra-propostas 
chegámos  a um  estado  de  coisas  tal  que,  um  tratado  de  comércio,  re- 
putado útil  para  a economia  nacional,  não  entra  em  vigor,  por  lhe  fal- 
tar a concordância  das  tabelas  contratadas  com  o estatuto  aduaneiro 
vigente.  Perante  o facto  gravoso  dos  nossos  interêsses,  traduzido  pelo 
desproporcional  aumento  das  nossas  importações,  paralelamente  ao  pe- 
queno desenvolvimento  que  tomaram  as  exportações,  a nossa  atitude 
tem  sido  meramente  passiva,  limitando-nos  a lastimar  por  vezes  o des- 
equilíbrio da  nossa  balança  de  comércio,  sem  tentarmos  remediá-lo,  fe- 
chando os  nossos  mercados  à livre  concorrência  das  indústrias  estran- 
geiras, ou  exigindo-lhes  compensações  pelos  produtos  que  anualmente  lhe 
compramos. 

A proposta  do  Sr.  Venceslau  de  Lima,  chamada  lei  das  sobretaxas , 
era  o caminho  aberto  para  a reivindicação  dos  nossos  interêsses  eco- 
nómicos, porque  ou  as  nações  donde  importávamos  facilitavam  a en- 
trada dos  nossos  produtos  nos  seus  mercados  ou  nós,  por  represá- 
lia, lhe  sobrecarregávamos  as  taxas  que  oneram  as  suas  mercadorias  nas 
alfândegas  do  país.  Na  lei  de  25  de  Setembro  de  1908  repartiam-se  as 
taxas  da  pauta  em  vigor  por  três  categorias: — uma,  a das  taxas  susceptí- 
veis de  serem  introduzidas  em  qualquer  tratado  ou  convenção  comercial; 
outra,  a das  que  devem  representar  as  reciprocidades  nas  vantagens  so- 
licitadas ou  as  que  podem  descer  como  elementos  de  oferta  nas  nego- 
ciações, e finalmente,  a terceira  categoria,  compreendendo  aquelas  taxas 
que  deveriam  elevar-se,  sobrecarregando  as  mercadorias  importadas  dos 
países  com  que  não  houvéssemos  feito  um  acordo  comercial.  Com- 
preende-se,  portanto,  como  esta  lei  é aplicável  na  celebração  de  tratados  de 
comércio;  envolvia  nitidamente  o princípio  duma  pauta  dupla,  que  ha- 


(1)  Economista  Português,  n.o  187. 
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bilitava  a reagir  contra  a acção  absorvente  das  indústrias  estrangeiras. 
Faltava  só  reformar  a pauta  aduaneira,  de  harmonia  com  esta  autorização 
pre-estabelecida,  mas  infelizmente  até  hoje,  nem  os  tratados  de  comércio 
se  ultimaram,  nem  as  justas  reclamações  do  Congresso  Nacional  se  teem 
feito  ouvir  no  Palácio  das  Cortes.  A questão  permanece  ainda  por  resol- 
ver e a pauta  de  1892  continua  a vigorar,  facilitando  o crescimento  per- 
manente das  nossas  importações,  o desequilíbrio  da  nossa  economia  e 
consequentemente,  a ruína  das  nossas  finanças,  porque,  repetindo  uma  já 
velha  sentença  política,  diremos  não  haver  boas  finanças  onde  não  existe 
uma  próspera  economia.  Assim,  de  novo  ressuscitamos  o problema  da 
reforma  pautai  que,  a fazer-se,  necessita  de  ter  como  base  scientífica,  o 
conhecimento  prévio  das  nossas  forças  produtivas  e das  necessidades  do 
consumo  nacional.  Só  depois  dum  largo  e profundo  inquérito  à produ- 
tividade das  indústrias  e aos  recursos  económicos  do  país  se  poderá  re- 
modelar a pauta  aduaneira,  por  forma  a todos  os  interêsses  colectivos 
serem  protegidos  e o trabalho  e o capital  terem  os  seus  esforços  e ini- 
ciativas justamente  compensados. 

Do  estudo  muito  rudimentar  a que  procedemos,  podemos  inferir 
que  a indústria  portuguesa  se  não  encontra  hoje  em  condições  de  pas- 
sar imediatamente  a satisfazer  as  exigências  do  mercado  interno,  seja 
qual  fôr  a protecção  que  o Estado  lhe  dispense.  A capacidade  produtiva 
das  nossas  fábricas  é ainda  muito  restrita,  para  que  sem  novas,  mais 
amplas  e modernas  instalações,  sem  operariado  técnicamente  competente,, 
possa  suprir  a maior  parte  das  verbas  que  engorgitam  a nossa  impor- 
tação. Manter-se  há,  por  muito  tempo  ainda,  a necessidade  de  importar 
alguns  artigos  que  não  produzimos  e que  poderemos  vir  a produzir,  e, 
permanentemente,  a necessidade  de  importarmos  outros  que  se  não  fa- 
bricam e que  tudo  indica  a conveniência  de  não  tentar  fabricá-los.  Nestas 
circunstâncias,  o aumento  dos  direitos  que  recaem  sobre  o produto  es- 
trangeiro tem  de  ser  feito  por  forma  a não  agravar  os  interêsses  do  con- 
sumidor sem  beneficiar  os  da  indústria  que,  em  nosso  entender,  precisa 
principalmente  de  matérias  primas  baratas,  maquinismos  aperfeiçoados, 
capital  suficiente  e operários  instruídos.  A primeira  fase  evolutiva  da 
pauta  deverá  proporcionar  à indústria  a aquisição  fácil  dos  elemen- 
tos indispensáveis  a uma  boa  laboração,  para  depois  poder  evoluir  len- 
tamente, no  sentido  de  coarctar  o mercado  nacional  à concorrência  estran- 
geira, em  concordância  com  o aumento  regular  e contínuo  da  nossa  pro- 
dutividade fabril.  Só  desta  maneira,  colocando  primeiro  a indústria  em 
condições  de  produzir  barato,  e protegendo  em  seguida  essa  produção, 
é que  a reforma  pautai  contribuirá  para  o melhoramento  da  nossa  situa- 
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ção  económica,  sem  acarretar  violentamente  um  desequilíbrio  entre  os  in- 
terêsses  dos  industriais  e os  interêsses  de  todo  o país. 

Defendendo  o proteccionismo,  regular  e scientíficamente  distribuído,  em 
todos  os  aspectos  que  numeramos  e segundo  as  regras  que  descrevemos, 
nunca  poderíamos  aceitar  um  regime  de  indústrias  parasitárias  porque, 
com  Poinsard,  repetimos:  «Só  a indústria  pode  fazer  boa  a protecção  adua- 
neira, quando  à sombra  dela  se  colocar  em  circunstâncias  de  poder  seguir 
naturalmente  um  regime  regular  de  trabalho  fabril». 

(b)  o INQUÉRITO  ECONÓMICO 

A necessidade  de  se  proceder  a um  inquérito  económico  foi  afirmada 
colectivamente  pelas  classes  produtoras,  há  cinco  anos  reunidas  nas  salas 
da  Sociedade  de  Geografia,  para  formular  um  grupo  de  reclamações  de 
imediata  ou  futura  realização,  visando  fomentar  o desenvolvimento  do 
Comércio,  Indústria  e Agricultura.  São  do  teor  seguinte,  as  razões  apre- 
sentadas para  justificar  o inquérito:  — «Considerando  que  os  dados  esta- 
tísticos da  economia  geral  do  País,  por  muito  frequentados  e insuficientes, 
não  derramam  a luz  necessária  sobre  a actividade  actual  das  diversas  for- 
ças económicas;  considerando  que  a sistematização  e codificação  dêstes 
dados  tanto  aproveitam  aos  legisladores  na  promulgação  das  providências 
que  as  referidas  forças  económicas  reclamam,  como  às  classes  de  trabalho 
para  apreciação  do  acêrto  com  que  essas  providências  sejam  promulgadas; 

«Considerando,  emfim,  que  já  por  vezes  tem  sido  proposto  às  Câmaras 
um  inquérito  económico  geral,  cujas  informações  abranjam  simultânea- 
mente as  condições  actuais  do  comércio,  da  indústria  e da  agricultura; 

«O  Congresso  Nacional  resolve  fazer  sentir  ao  Govêrno  a necessidade 
de  tomar  a iniciativa  dum  inquérito  económico  geral,  mantendo  inces- 
santemente as  fontes  das  informações,  de  forma  que  os  resultados  dêste 
inquérito  possam  assumir  sucessivamente  o carácter‘de  Anuário  de  Por- 
tugal Continental  e Ilhas  Adjacentes». 

O último  inquérito  industrial  levado  a termo  foi  o de  1890  e,  de  então 
para  cá,  a ideia  dum  largo  inquérito  económico  já  foi  ventilada  por  di- 
versas vezes.  Quando  em  1904  nas  Câmaras  foi  apresentada  a proposta 
para  se  proceder  a uma  reforma  pautai,  a imprensa  e as  associações  co- 
merciais levantaram  contra  êsse  projecto  uma  larga  campanha,  defendendo 
o justo  princípio  de  que  só  um  novo  inquérito  industrial  poderia  ilucidar 
sôbre  as  alterações  que  era  necessário  introduzir  na  pauta  vigente.  De- 
correu muito  tempo  sem  ser  tomada  qualquer  resolução  definitiva,  até 
que  o Congresso  Nacional  de  1910  votou  unânimemente  o reconheci- 
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mento  da  necessidade  de  se  proceder  a um  inquérito  económico  de  ca- 
rácter geral,  alegando  os  motivos  que  tivemos  ocasião  de  transcrever.  Hoje, 
passados  cinco  anos  sobre  a data  do  funcionamento  de  tão  competente 
assembleia  ainda  nada  se  fez,  embora  haja,  segundo  cremos,  votada  no 
orçamento  a quantia  de  doze  contos  para  fazer  face  às  despesas  a reali- 
zar com  êsse  inquérito  (1).  Não  queremos  discutir  a exiguidade  duma  tal 
verba  que  o Sr.  D.  Luís  de  Castro  na  sua  proposta  de  lei  elevava  a cin- 
quenta contos,  mas  não  podemos  deixar  de  lastimar  sinceramente  que  há 
vinte  e cinco  anos  não  tenhamos  conhecimento  do  estado  das  nossas  in- 
dústrias a não  ser  por  trabalhos  fragmentários  e absolutamente  incomple- 
tos, publicados  pela  Repartição  do  Trabalho  Industrial.  Temos  vivido  numa 
manifesta  desorientação  sobre  o estado  das  nossas  indústrias,  ignorando 
os  seus  recursos  e as  suas  necessidades,  menosprezando  umas,  defen- 
dendo outras,  tudo  atabalhoadamente,  sem  ordem,  método  ou  razões 
plausíveis. 

Os  dois  inquéritos  de  1880  e 1890  nada  nos  podem  dizer  de  ilucida- 
tivo  porque  muito  incompletos  e demasiadamente  antigos,  nos  induziriam 
em  êrro,  ao  procurarmos  calcular  o valor  económico  da  indústria  portu- 
guesa. Quando  há  poucas  semanas  na  nossa  faina  de  investigações,  soli- 
citámos dum  competente  profissional  o favor  de  nos  indicar  quais  as 
medidas  que  a nossa  indústria  necessitava  para  se  desenvolver,  ouvimos- 
-Ihe,  depois  duma  escusa  amávelmente  declinada,  as  seguintes  razões 
que  a determinaram : — «Nada  lhe  posso  dizer  porque  não  tenho  em  que 
escudar  as  minhas  afirmações.  Neste  país  original,  como  nenhum  outro, 
legisla-se  para  um  meio  que  se  desconhece,  reforma-se  sem  o preciso 
conhecimento  das  necessidades  que  urge  satisfazer.  A nossa  legislação 
económica  ou  não  existe,  no  sentido  próprio  da  palavra,  ou  carece  de 
bases  que  a imponham  por  corresponder  às  exigências  produtivas  da 
nação.  Julgar  uma  coisa  que  se  desconhece  é incompreensível,  fazer  leis 
para  um  meio  oculto  é demasiado  perigoso,  para  se  tentar  uma  vez  só 
que  seja.  Na  nossa  terra,  há  no  campo  industrial  para  já,  uma  única 
medida  a tomar:  inquirir.  Faça-se  um  largo  estudo  das  condições  de 
vida  e desenvolvimento  da  indústria  portuguesa:  procure-se  conhecer  a 
sua  produtividade,  a natureza  e número  de  operários  que  emprega,  os 
capitais  que  retêm,  a força  motriz  de  que  dispõe,  o regime  de  trabalho 
em  que  labora,  os  lucros  que  proporciona  às  emprêsas,  a extensão  dos 
seus  mercados  e depois,  quando  se  tiver  fotografado  em  todos  os  seus 


(1)  Últimamente  a verba  votada  para  êsse  fim  foi  de  sessenta  contos. 
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aspectos  e nas  suas  múltiplas  manifestações,  reforme-se  então  conscien- 
temente, proteja-se  e legisle-se,  tendo  a certeza  de  que  se  realiza  uma 
impecável  obra  de  fomento  industrial.  Até  à verificação  dêsse  estudo, 
toda  a reforma  será  contingente  e todas  as  opiniões  emitidas,  hipóteses 
mais  ou  menos  falíveis  como  a sorte  do  julgador  que  as  emitiu», 

É sem  dúvida  manifesta  e incontestável  a necessidade  de  se  proceder 
desde  já  a um  inquérito  económico,  que  abranja,  é claro,  um  inquérito 
industrial.  Acêrca  da  sua  organização,  diremos  sómente  que  êle  deverá  ser 
tão  directo  quanto  possível  e o menos  burocrático  que  as  circunstâncias 
o permitam. 


(c)  O ENSINO  TÉCNICO  E PROFISSIONAL 

Entre  os  votos  aprovados  pelo  Congresso  Nacional,  destaca-se  o re- 
ferente à necessidade  de  difundir  o ensino  técnico  e profissional.  Da 
mesma  maneira,  o Congresso  da  Tuberculose  realizado  em  Coimbra,  vo- 
tou acêrca  das  medidas  indispensáveis  ao  melhoramento  das  condições 
do  operariado,  a seguinte  e última  conclusão:  — «O  ensino  industrial  é 
um  meio  profícuo  de  aumentar  a riqueza  nacional  e o bem  estar  das 
classes  trabalhadoras». 

Evidentemente,  a indústria  não  pode  progredir,  modernizando  os  seus 
processos  de  fabrico,  se  o operariado  não  se  educar  técnicamente,  adqui- 
rindo noções  que  lhe  permitam  conpreender  o funcionamento  das  máqui- 
nas e a função  que  elas  desempenham  na  produtividade  industrial  mo- 
derna. Hoje  não  bastam  a resistência  física  e o simples  instinto  para  torna- 
rem em  pouco  tempo  hábil  um  operário  inculto.  A vida  das  indústrias  exige 
já  conhecimentos  de  ordem  vária  ao  operário,  especialmente  no  que  se 
refere  a mecânica  e desenho  que  só  a escola  industrial  lhe  pode  fornecer. 
Disse,  um  dia,  Veiga  Campos  Melo,  «não  temos  indústrias  porque  não 
temos  operários».  Fácil  e justo  é acrescentar  que  não  temos  operáros 
porque  não  temos  escolas  onde  êles  se  formem.  Há  tempos  lemos,  num 
artigo  publicado  na  Revista  «O  Economista  Português »,  que  um  distinto 
professor  portuense  tinha  demonstrado  que  o nosso  ensino  industrial 
era,  em  todo  o país,  mais  restrito  e mais  caro  do  que  em  Zurich,  uma  só 
cidade  da  Suíça.  Nestas  condições,  o aditamento  que  fizemos  à frase  de 
Campos  Melo  encontra-se  por  completo  justificado. 

Se  nos  dermos  ao  cuidado  de  analisar  o funcionamento  das  poucas 
escolas  industriais  espalhadas  pelo  país,  constataremos  ser  ainda  para 
admirar  que,  com  tais  métodos  de  ensino,  o número  das  deserções  no 
fim  do  ano  não  se  tenha  elevado  à totalidade  dos  alunos  matriculados. 
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Numa  monografia  recente  sobre  a indústria  do  linho  no  distrito  de  Braga, 
onde  algumas  considerações  se  fazem  sobre  o que  deva  ser  o ensino 
profissional  no  país,  diz-se  que  a frequência  das  nossas  escolas  indus- 
triais é muito  diminuta,  embora  o movimento  de  matrículas  seja  geral- 
mente importante;  é que  dos  alunos  inscritos,  90  a 95  % desistem  de- 
siludidos dos  benefícios  que  a escola  lhe  poderia  oferecer.  Todo  o nosso 
ensino  enferma  dum  grande  excesso  de  teoria,  em  detrimento  da  prá- 
tica. O ensino  técnico  e profissional,  mais  do  que  qualquer  outro,  deve 
consistir  na  realização  contínua  dos  métodos  e processos  sumária  e niti- 
damente descritos.  Sobrecarregar  a memória  dum  operário  com  excesso 
de  noções  teóricas,  é torná-lo  inapto  à laboração  e dispender  um  trabalho 
inútil  que  o cansa  e afasta  da  escola,  onde  não  encontra  o verdadeiro  mes- 
tre— a oficina;  daí  as  deserções  que  constatamos. 

Emídio  Navarro,  impulsionado  por  um  grande  desejo  de  regeneração 
nacional,  fez  fundar  17  escolas  industriais,  uma  em  cada  distrito,  contra- 
tando um  grupo  de  professores  estrangeiros  para  superintenderem  na 
sua  organização  e montarem  anexamente  à escola,  laboratórios,  oficinas, 
bibliotecas  e museus.  Porém,  êste  belo  plano  não  logrou  manter-se  por 
muito  tempo,  porque  a falta  de  dinheiro  em  breve  levava  a maior  parte 
das  escolas  a fechar  ou  a limitarem  o ensino  ao  desenho,  português  e 
francês.  As  três  escolas  relativamente  completas  que  hoje  continuam 
abertas,  a de  Lisboa,  Porto  e Coimbra,  não  conservaram  a sua  primitiva 
organização,  transformando-se  em  escolas  de  arte  industrial.  Se  a tradição 
se  coaduna  com  esta  especialização  do  ensino,  as  necessidades  da  indús- 
tria moderna  exigem  que  êle  se  estenda  a todos  os  aspectos  do  trabalho 
fabril.  Mais  do  que  conveniência,  há  urgente  necessidade  de  reorganizar 
o ensino  técnico  e profissional,  por  forma  a que  ele  seja  prático  e se 
exerça  principalmente  nos  grandes  centros  manufactureiros.  Criar  a esco- 
la-oficina nas  cidades  onde  a classe  operária  é mais  abundante,  e organi- 
zá-las segundo  o ramo  industrial  ali  cultivado  de  preferência,  é uma  das 
condições  sine  qua  non  para  o desenvolvimento  da  indústria  no  nosso 
país.  Covilhã,  Guimarães,  Caldas  da  Rainha,  Peniche,  Setúbal,  Vila  Rial 
de  Santo  António,  Aveiro,  Guarda,  Braga,  etc.,  não  falando  de  Lisboa  e 
Porto,  necessitam  de  reformar  as  actuais  ou  instituir  novas  escolas,  onde 
a técnica  da  tecelagem  e fiação  do  linho  e algodão,  da  cerâmica,  da  ma- 
nufactura das  rendas  e bordados,  da  conservação  de  espécies  animais  e 
vegetais,  da  metalurgia  e dos  lanifícios,  etc.,  sejam  proficientemente  ensi- 
nadas aos  aprendizes  de  cada  uma  dessas  categorias  do  trabalho  indus- 
trial. Convêm  que  a administração  pública  e os  particularmente  interes- 
sados no  desenvolvimento  das  nossas  indústrias  se  não  esqueçam  de 
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que,  como  dizia  Wright,  a indústria  marcha  sempre  a par  com  a difusão 
do  ensino. 

(d)  O CRÉDITO  INDUSTRIAL 

Não  havendo  capital,  não  pode  haver  trabalho  fabril  organizado,  por- 
que êle  é a base  de  todas  as  emprêsas,  quer  elas  sejam  agrícolas,  indus- 
triais ou  comerciais.  Em  Portugal  o capital  vive  quási  em  absoluto  di- 
vorciado do  trabalho.  Naturalmente  receoso  das  contingências  que  a todo 
o momento  surgem  contrariando  a sua  estabilidade,  desloca-se  para  o 
estrangeiro  ou  retrai-se,  preferindo  um  juro  mais  pequeno  mas  certo,  a 
uma  produtividade  maior  mas  incerta.  Nestas  condições,  há  muito  tempo 
normais  no  país,  os  empresários  teem  por  vezes  dificuldades  em  satisfa- 
zer os  seus  compromissos,  porque  os  seus  capitais  circulantes  são  rela- 
tivamente diminutos,  vendo-se  assim  na  contingência  de  pagar  juros  de 
mora  ou  de  contrair  empréstimos  da  mesma  maneira  gravosos  das  suas 
finanças.  Uma  outra  causa  contribui  também,  na  opinião  do  Sr.  Anselmo 
de  Andrade,  para  a carência  do  capital  no  nosso  país.  Sendo  Portugal  um 
velho  agricultor  e um  industrial  principiante,  a necessidade  de  mobilizar 
capitais  é intensa  e consequentemente  o dinheiro  é muito  mais  pro- 
curado. Desta  maneira,  com  um  comércio  que  não  dispensa  o numerário 
que  podia  dispensar,  com  uma  indústria  que  está  precisamente  no  período 
de  maior  exigência  de  capital,  e com  a agricultura  a sugar  todas  as  quan- 
tias que  pode  obter,  a dificuldade  e a carestia  de  dinheiro  é aqui  um  facto 
económico  natural  e lógico  (1).  Aceitando  em  parte  as  explicações  do 
Sr.  Anselmo  de  Andrade,  parece-nos  todavia  que  a deficiência  de  dinheiro 
no  nosso  país  não  é um  facto  económico  tão  natural  e tão  lógico  como 
sua  Ex.a  pretende  demonstrar.  A agricultura  absorveria  por  certo,  muitos 
capitais,  se  os  agricultores  lhos  proporcionassem,  mas  como  entre  nós 
a exploração  agrícola  em  elevada  escala  está  num  período  tão  inicial  como 
a indústria  transformadora,  a quási  totalidade  das  nossas  culturas  faz-se 
simplesmente  com  um  empate  de  capital  que  não  representa  mais  do  que  o 
trabalho  dos  rendeiros,  incorporado  na  terra.  A não  ser  no  Alemtejo,  onde 
a grande  propriedade  facilitou  a aplicação  das  máquinas  à agricultura,  em 
todo  o norte  do  país,  trese  anos  passados  sobre  a data  em  que  o Sr.  An- 
selmo de  Andrade  publicou  o « Portugal  Económico» , a exploração  agrí- 
cola ainda  se  realiza  pelos  antigos  sistemas,  pouco  rendosos,  mas  exi- 
gindo só  o emprêgo  duma  pequena  soma  de  dinheiro.  A nossa  indústria 


(1)  Portugal  Económico , pag.  178. 
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necessita  neste  momento  da  sua  vida  de  elevados  capitais  para  a labo- 
ração;  o que  é para  lastimar,  é que  êsses  capitais  lhe  não  sejam  fa- 
cilitados por  os  seus  detentores  que  preferem,  como  o próprio  Sr.  An- 
selmo de  Andrade  reconhece,  conservá-los  retraídos,  empregá-los  em  imo- 
biliários ou  deslocá-los  para  o estrangeiro.  O capital  existe,  o que  falta  é 
confiança  nas  garantias  que  a sociedade  oferece  da  sua  natural  produti- 
vidade. O estado  patológico  do  país  não  podia  deixar  de  se  reflectir  na 
circulação  das  riquezas  e,  é na  crise  social  que  nos  asfixia  ainda,  que 
devemos  procurar  a causa  primária  do  desequilíbrio  entre  a oferta  e a 
procura  de  capitais.  Saneando  os  nossos  costumes,  modificando  a nossa 
psicologia,  se  isto  fôr  possível,  introduzindo  na  vida  pública  outras  no- 
ções de  disciplina  e hierarquia  e promovendo  a reconstituição  duma 
sociedade  trabalhadora  e honesta,  realizaríamos  o sabstractum  duma 
obra  completa  de  crédito  nacional.  As  nossas  indústrias,  porque  estão 
agora  na  fase  da  sua  instalação  ou  do  princípio  da  sua  actividade,  neces- 
sitam de  grandes  quantias,  que  imobilizam  na  montagem  de  estabeleci- 
mentos fabris  e aplicam  nas  despesas  extraordinárias  e transitórias  que 
traz  sempre  comsigo  o início  duma  empresa  industrial,  pela  falta  de  con- 
sumo imediato  e pelo  desconhecimento  da  técnica  que  pode  tornar  mais 
barata  a produção.  Veja-se  especialmente  o que  se  passa  com  a indústria 
mineira.  Sempre  receosos  dum  possível  desastre  que  arruine  as  socieda- 
des exploradoras  de  jazigos  de  minério,  são  os  capitais  estrangeiros  os  ne- 
las circulantes,  reduzindo-se  assim  os  benefícios  que  para  a economia  na- 
cional traria  a exploração  das  nossas  minas  por  capitais  portugueses, 
que  preferem  aos  riscos  que  correm  aos  serviços  das  forças  produti- 
vas da  nação,  o juro  cómodo  dos  papéis  do  tesouro.  Só  a nossa  dívida 
externa  paralisa  milhares  de  contos  de  capitais  portugueses.  Para  fazer 
face  às  necessidades  da  indústria  e não  contrariar  o seu  desenvolvimento, 
urge  facilitar-lhe  dinheiro  barato,  instituindo  o crédito  industrial.  Não 
existem  ainda  no  nosso  país  instituições  bancárias  desta  natureza;  porém, 
se  o Parlamento  tiver  em  consideração  uma  proposta  feita  pelo  Sr.  Tomás 
Cabreira,  quando  Ministro  das  Finanças,  é de  crer  que  em  breve  os  em- 
presários possam  fornecer-se  fácilmente  de  capitais  que  lhe  permitam 
manter  a continuidade  nas  operações  industriais  e desenvolver  vantajo- 
samente a produção. 


(e)  OS  CÂMBIOS  E A INDÚSTRIA 


Não  é nova  a teoria  de  que  os  câmbios  desfavoráveis  são  vantajosos, 
por  contribuírem  para  restringir  o movimento  das  importações  e alargar 
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o das  exportações.  René  Théry  no  seu  livro  «Les  rapports  des  changes 
étrangers » ataca  violentamente  as  instituições  que  visam  estabilizar  o 
câmbio,  defendendo  a permanência  duma  situação  cambial  desfavorável, 
por  todos  reputada  como  gravosa  da  economia  pública.  São  verdadeiras 
as  afirmações  de  Théry,  quando  sustenta  que  o prémio  do  ouro  é um 
direito  proibitivo  sobre  as  importações  e um  estímulo  para  as  exporta- 
ções (1).  Mas  concluir  daí  que  o câmbio  desfavorável  traz  benefícios  ge- 
rais para  o país  de  moeda  depreciada,  vai  uma  distância  que  o brilhan- 
tismo dêste  economista  não  consegue  vencer.  O Sr.  Dr.  Vieira  da  Rocha, 
no  seu  livro  a « Reforma  monetária  e as  Finanças  em  PortugaU,  criticando 
a tese  do  câmbio  desfavorável  de  Théry,  chama-lhe  um  paradoxo  de 
economia  internacional.  A doutrina  tem  sem  dúvida  um  ponto  vulnerável: 
— é o da  elevação  dos  preços.  O agravamento  dos  câmbios  traz  comsigo 
inevitávelmente  a alta  dos  preços  das  mercadorias  importadas  e por  uma 
acção  reflexa,  a alta  de  todos  os  preços. 

Importa-se  menos?  É certo;  não  porque  as  necessidades  internas 
o dispensem,  mas  porque  diminui  a facilidade  de  as  satisfazer.  A 
baixa  das  importações  não  é um  índice  de  bem  estar  nacional,  nem  tam 
pouco  por  ela  podemos  concluir  que  se  tenha  dado  um  aumento  na  pro- 
dução indígena.  O consumo  restringiu-se,  porque  as  condições  económi- 
cas da  nação  não  puderam  com  mais  êsse  imposto  violento,  sob  a forma 
de  prémio  do  ouro. 

Hoje,  todos  os  economistas  procuram  obviar  os  inconvenientes  do 
câmbio  desfavorável.  A acção  governamental  dos  países  que  teem  a sua 
moeda  depreciada,  verifica-se  no  sentido  de  regressar  ao  regime  da 
convertibilidade,  evitando  desta  maneira  o desfalque  que  a valorização 
do  metal  amarelo  representa  para  o comércio  e tesouro  dêsses  países  de 
papel  moeda  inconvertível.  O Sr.  Anselmo  de  Andrade  nas  Propostas  de 
Fazenda,  de  1910,  calcula  em  4.000  contos  as  despesas  cambiais  do 
tesouro  desde  1891  até  1910.  O Sr.  Dr.  Vieira  da  Rocha  afirma  também 
que  o câmbio  desfavorável  nos  tem  arrancado  quantias  fabulosas. 

O proteccionismo  não  pode  esquecer  que  a elevação  dos  preços  das 
matérias  primas  importadas,  representa  uma  restrição  ao  lucro  das  em- 
presas. No  Portugal  Económico , a pag.  143  diz-se: — «A  melhoria  dos 
câmbios  é ponto  que  merece  todos  os  disvelos  de  quantos,  mais  ou 
menos  activamente  colaboram  na  direcção  dos  negócios  do  país.» 

Não  nos  iludamos  com  os  cálculos  habilidosamente  arquitectados  por 


(1)  Dr.  Vieira  da  Rocha:  «A  Reforma  monetária  e as  Finanças  em  PortugaU . 
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René  Théry.  A sua  tese  é contrária  aos  princípios  de  economia  política 
e ao  mais  simples  raciocínio.  Théry  é um  prestidigitador,  sem  dúvida 
notável,  e as  suas  demonstrações  admiráveis  exemplos  de  ilusionismo- 
O que  ressalta  verdadeiro  da  sua  doutrina  é que  os  países  de  câmbio 
desfavorável,  teem,  de  facto,  até  que  os  preços  não  subam,  um  câmbio 
que  lhe  é favorável,  pois  que  fomenta  o desenvolvimento  da  riqueza 
nacional.  (1) 

Analisemos,  finalmente,  o problemano  que  êle  interessa  à nossa  indús- 
tria em  particular.  Dissemos  que,  a primeira  fase  dum  largo  movimento 
proteccionista  a promover,  deve  ser  caracterizado  por  proporcionará  indús- 
tria nacional  a fácil  adquisição  de  matérias  primas  de  que  ela  necessita. 
O país  tem-nas  ou  dispõe  de  condições  para  as  criar,  mas  pelo  seu 
atrasado  sistema  de  exploração  não  lhas  pode  ainda  oferecer  em  quanti- 
dade. Temos  de  importar,  e importando,  as  indústrias  contraem  dívidas 
pagáveis  em  ouro  no  estrangeiro.  Porém,  como  o nosso  câmbio  é desfa- 
vorável, o preço  dessas  matérias  primas  e maquinismos  importados,  fica 
excessivamente  aumentado  pelo  prémio  do  ouro.  Por  outro  lado,  o in- 
dustrial português  compra  lá  fora  para  transformar  e vender  no  país. 
Paga  em  ouro  e recebe  moeda  depreciada.  Nesta  contingência  eleva  o 
preço  dos  produtos,  mas  como  a produção  nacional  fica  em  regra  mais 
cara  do  que  a estrangeira,  os  industriais  dos  outros  países  podem,  apesar 
das  nossas  pautas  alfandegárias  e do  prémio  do  ouro,  concorrer  comnosco 
no  próprio  mercado  interno.  Eis  a situação.  Metade  das  mercadorias  im- 
portadas anualmente  são  matérias  primas  para  a arte  e indústria.  O desen- 
volvimento do  nosso  trabalho  fabril,  provocou  o aumento  do  consumo 
das  matérias  primas  e,  o agravamento  contínuo  dos  câmbios  eleva-lhe 
progressivamente  os  preços.  O produto  vem  para  o mercado  mais  caro 
e,  em  última  análise,  o consumidor  seria  o único  prejudicado,  se  o pro- 
dutor o não  fosse,  por  virtude  do  consumo  ser  naturalmente  restringido. 

Resumindo,  diremos:  — Inicialmente  o câmbio  desfavorável  contribuiu 
para  o desenvolvimento  da  nossa  indústria,  porque  dificultou  a importa- 
ção, obrigando  o intermediário  a procurar  o produto  nacional;  hoje, 
porém,  atendendo  a que  a nossa  indústria  tem  aumentado  constante- 
mente o consumo  de  matérias  primas  estrangeiras,  — atendendo  a que 
em  geral  não  tem  mercados  externos  onde  colocar  os  seus  produtos,  — 
atendendo  a que  os  maquinismos,  aparelhos,  utensílios,  etc.  são  quási 


(1)  Dr.  Vieira  da  Rocha,  ob.  cit.  pag.  35-36. 
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por  completo  importados,  o prémio  do  ouro  representa  um  grande 
imposto  lançado  sobre  o trabalho  fabril  que  tem  por  conseqüências 
imediatas  a alta  dos  preços,  a restrição  do  consumo  e portanto,  o pre- 
juízo das  emprêsas  industriais.  Desta  maneira,  ao  trabalho  nacional 
convêm  indiscutivelmente  o saneamento  dos  nossos  câmbios. 

(f)  AS  CONTRIBUIÇÕES  INDUSTRIAIS 

Uma  das  formas  de  conceder  prémios  de  exportação,  como  incitamento 
ao  trabalho  industrial,  é reduzir  as  contribuições  que  o oneram.  Tendo 
Portugal  uma  má  economia,  as  suas  finanças  não  podiam  deixar  de  ser  sim- 
plesmente detestáveis,  e é por  isso  que,  entre  nós,  restaurar  as  finanças  do 
Estado,  é arruinar  as  finanças  desequilibradas  do  contribuinte.  Como  a 
indústria  se  haja  manifestado  um  pouco  progressiva,  o fisco  não  se 
esqueceu  de  lhe  cercear  a maior  parte  dos  seus  lucros  que  represen- 
tava a garantia  do  seu  contínuo  desenvolvimento.  Basta  dizer  a forma 
como  são  colectadas  as  nossas  fábricas,  para  se  demonstrar  o espírito  de 
injustiça  que  preside  à distribuição  do  ónus  fiscal.  Não  se  olha  à produ- 
tividade, nem  aos  lucros  realizados,  mas  aos  indicadores  industriais, 
como  os  fusos,  teares,  motores,  fornos,  etc.  O aumento  verificado  na 
quantia  cobrada,  como  contribuição  industrial,  desproporcionalmente  aos 
progressos  realizados  pela  indústria,  vem  ilucidar-nos  sobre  a forma 
porque  o Govêrno  Português  tem  exercido  o proteccionismo.  Assim,  a 
contribuição  industrial  que  no  ano  económico  de  1877-1878  foi  de 
842  contos,  era  no  ano  de  1880-1881  de  1.097  contos,  em  1900-1901,  de 
1.825  e em  1911-1912,  de  2.690  contos.  Há,  portanto,  uma  desarmonia  en- 
tre as  contribuições  pagas  pelos  industriais  e o desenvolvimento  das  suas 
indústrias,  que  reconhecemos  ter  sido  muito  lento.  Manifestamente  que 
os  grandes  encargos  lançados  pelo  Estado  sobre  as  classes  produtoras, 
hão-de  evitar  o movimento  expansivo  da  sua  produtividade. 

Dentro  dum  plano  de  reformas,  visando  o desenvolvimento  da  indús- 
tria nacional,  não  pode  deixar  de  estar  incluída  uma  que  altere  o processo 
como  actualmente  são  colectados  os  estabelecimentos  fabris  e que,  ao 
mesmo  tempo,  reduza  a percentagem  que  as  actuais  contribuições  repre- 
sentam sobre  os  lucros  realizados. 

(g)  EXPOSIÇÕES  E FEIRAS 

As  exposições  e as  feiras  são  hoje  um  dos  mais  vantajosos  meios 
indirectos  de  fomentar  a indústria  dum  país,  facilitando-lhe  a adquisição 
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de  novos  mercados,  pelo  reclame  feito  aos  seus  produtos.  As  exposições 
quer  sejam  nacionais,  quer  internacionais,  são  afirmações  utilíssimas  da 
vitalidade  das  forças  económicas  e representam  um  grande  estímulo  ao 
aperfeiçoamento  da  produção. 

As  feiras  compartilham  em  menor  escala  das  utilidades  das  exposi- 
ções e acarretam  inferiores  encargos  ao  Estado  e ao  produtor,  sendo, 
ainda  hoje,  os  mercados  provincianos  por  excelência,  onde  se  movimen- 
tam as  economias  dum  bom  ano  cerealífero  ou  duma  vindima  ren- 
dosa. Em  qualquer  dêstes  géneros  de  certames,  onde  aparecem  as  novi- 
dades atractivas,  onde  as  competências  se  degladiam,  esforçando-se  os 
industriais  por  suplantar  os  seus  competidores,  onde  se  verifica  o melhor 
reclame  pela  apresentação  dos  próprios  produtos,  — o Estado  deve  inter- 
vir, como  iniciador  ou  como  protector. 

As  exposições  nacionais  são,  para  o mercado  nacional,  o mesmo  que 
as  exposições  internacionais  são,  para  o mercado  internacional. 

No  primeiro  caso,  o Estado  em  que  ela  se  realiza,  no  segundo  os 
Estados  a que  ela  concorrem,  devem  intervir,  preparando  as  maiores 
facilidades  aos  expositores,  pela  construção  de  pavilhões,  por  meio  de 
subsídios  pecuniários,  bónus  de  transporte,  prémios  de  concorrência, 
catálogos  artísticos,  relatórios  explicativos  do  preço  e qualidades  dos 
produtos,  etc.  Seria  muito  interessante  estudar  as  transformações  por  que 
passam  os  mercados,  depois  de  se  ter  efectivado  uma  grande  exposição. 
Quantos  produtores,  pela  sua  incúria,  perdem  uma  grande  parte  da  sua 
clientela  que  outros,  pela  sua  tenacidade  e amor  ao  trabalho,  vão  adquirir?! 
As  exposições  representam  desta  maneira  um  centro  a que  convergem 
todos  os  interêsses  do  consumo  e da  produção,  e onde  imperceptívelmente 
se  remodelam  os  laços  que  os  relacionam,  pelo  triunfo  dos  expositores 
que  mais  vantagens  de  qualidade  e preço  oferecem  aos  consumidores. 

Não  podem,  portanto,  os  nossos  industriais  deixar  de  concorrer  às 
exposições  internacionais,  esforçando-se  por  apresentar  os  melhores 
produtos  e os  mais  caracteristícamente  portugueses,  e da  mesma  maneira 
devem  promover  exposições  nacionais,  onde  procurarão,  pelo  contrário, 
exibir  de  preferência  os  produtos  habitualmente  importados  e que  a 
indústria  nacional  pode  já  fabricar  com  vantagens. 

As  feiras  representam  para  o comércio  interno  grandes  benefícios 
quando  organizadas  com  método  e periodicamente.  As  feiras  elegantes  com 
construções  de  gosto,  onde  os  objectos  expostos  se  destaquem  dentre 
uma  decoração  singela,  são  dos  mais  práticos  recursos  de  que  se  pode 
lançar  mão  para  generalizar  a venda  dum  grande  número  de  artigos. 
As  indústrias  que  fabricam  objectos  de  uso  doméstico,  como  louças. 
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trens  de  cozinha,  linhas,  cutiladas,  etc.,  bem  como  as  que  produzem 
objectos  para  brindes,  bijutarias,  pequenos  nadas  decorativos,  teem  nas 
feiras  os  seus  mais  importantes  mercados.  Não  obstante  a grande  descen- 
tralização verificada  no  comércio,  que  hoje  se  exerce  até  nas  mais  humil- 
des povoações,  as  feiras  subsistem,  não  satisfazendo  já  as  necessidades 
primitivas  que  as  determinaram,  mas  representando  ainda  um  notável  mo- 
vimento de  capitais. 

Na  Alemanha  adopta-se  um  sistema  mixto  de  feiras-exposições  que 
tem  dado  os  melhores  resultados,  a ponto  de,  a todo  o momento,  se 
constituírem  novas  sociedades  destinadas  a levar  a termo  essas  emprêsas. 
Os  comerciantes  e os  industriais  que  delas  fazem  parte,  mediante  o paga- 
mento duma  pequena  prestação  anual,  teem  gratuitamente  o direito  a 
uma  certa  superfície  de  terreno  no  local  destinado  à feira,  várias  facilida- 
des nos  transportes  das  suas  mercadorias  e vantagens  quanto  à instalação 
dos  seus  pavilhões  de  venda.  Estas  iniciativas  particulares  dão  naquele 
país  tão  comercial,  as  melhores  compensações  e tudo  indica  que  trans- 
plantadas para  o nosso  meio,  determinariam  idênticos  resultados.  Sob  a 
protecção  municipal,  mais  do  que  sob  a protecção  do  próprio  Estado,  não 
será  difícil  introduzir  nos  nossos  centros,  onde  o tradicionalismo  con- 
serva os  antigos  mercados  periódicos,  o sistema  germânico  das  feiras- 
-exposições.  As  câmaras  ofereceriam  aos  comerciantes  e industriais  um 
local  idóneo,  e as  sociedades  que  êles  constituíssem  para  êsse  fim,  fariam 
construir  barracas  desmontáveis  e elegantes,  obedecendo  os  arruamentos, 
arquitectura  e distribuição  das  edificações,  a um  plano  geral  superior- 
mente aprovado,  para  se  evitar  assim  o aspecto  anti-estético,  desagradá- 
vel, da  totalidade  das  nossas  feiras,  ainda  as  mais  civilizadas.  O grande 
comércio  que  nas  feiras  actuais  se  não  faz  representar,  porque  as  vendas 
que  realiza  não  lhe  compensam  as  despesas  que  determinam  as  suas  ins- 
talações, não  deixaria  também  de  montar  o seu  pavilhão  reclame.  Esta 
ideia,  não  sendo  nova,  merece  bem  ser  estudada  pelo  que  é de  exequível, 
tanto  mais  que  as  exposições  nacionais  são  demasiadamente  caras  para 
se  poderem  levar  a termo  frequentemente,  sem  uma  grande  protecção  dos 
poderes  públicos,  poucas  vezes  dispostos  a subsidiar  empreendimentos, 
ainda  que  êles  representem  vantagens  para  a economia  geral  do  país. 

Está  bem,  portanto,  dentro  de  um  vasto  plano  de  fomento  industrial 
e ao  lado  dos  grandes  concursos  internacionais,  a ideia  simples  e eco- 
nómica das  feiras-exposições  (1). 


(1)0  Economista  Português,  15  Nov.,  1908. 
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Jl)  LEGISLAÇÃO  INDUSTRIAL  E OPERÁRIA 

Uma  das  reclamações  apresentadas  pela  indústria  no  Congresso  Na- 
cional, reunido  em  Maio  de  1910  nas  salas  da  Sociedade  de  Geografia, 
por  iniciativa  da  Liga  Naval  Portuguesa,  foi  a duma  legislação  indus- 
trial e operária  que,  ao  regular  as  relações  entre  o capital  e o trabalho,  o 
fizesse  por  colaboração  e acordo  do  salariado  com  o patronato. 

Êste  voto  do  Congresso  que  honra  sobremaneira  a nossa  indústria 
pela  forma  liberal  como  está  redigido,  foi  de  todos  os  aprovados,  por 
certo,  o mais  atendido,  especialmente  na  parte  em  que  se  refere  à legis- 
lação protectora  do  trabalho. 

O regime  republicano,  no  cumprimento  dum  dever  contraído  nas 
horas  fáceis  da  propaganda,  tem  procurado  satisfazer  algumas  das  aspi- 
rações das  classes  trabalhadoras,  reconhecendo-lhe  direitos  de  que  não 
eram  titulares  e procurando  suprir-lhes  as  deficiências  da  sua  econo- 
mia precária.  Basta  destacarmos,  para  o demonstrar,  entre  outras,  a lei 
dos  desastres  no  trabalho,  a que  reconhece  aos  operários  o direito  à 
greve,  a que  limita  o número  de  horas  de  trabalho  no  comércio  e na 
indústria,  a que  proibe  o trabalho  nocturno  das  mulheres,  de  harmonia 
com  a Convenção  Internacional  de  Berne  de  26  de  Setembro  de  1906,  e 
as  que  criaram  uma  Agência  Oficial  de  Trabalho  e Juntas  de  Conci- 
liação. 

Apesar  do  proletariado  não  representar  ainda,  no  nosso  país,  pela 
deficiência  da  sua  organização  associativa  e má  orientação  política,  uma 
força  indomável,  as  novas  instituições  teem-se  esforçado  honradamente 
por  atender  às  mais  justas  das  suas  exigências. 

A nossa  legislação  operária  que  no  momento  atravessa  um  período 
de  profunda  transformação,  tende  evolutivamente  para  o princípio  refor- 
mador de  proteger  o trabalho  de  harmonia  com  o capital  e a propriedade, 
porque  é no  equilíbrio  dos  interêsses  de  todos  os  factores  da  produção 
que  está  o desideratum  económico  a alcançar. 

Desde  que  os  diferentes  Estados,  conhecendo  o aspecto  de  gravidade 
máxima  tomado  pela  questão  social,  abandonaram  os  princípios  indivi- 
dualistas que  lhe  impunham  a sua  abstenção  e nela  interferiram,  como  a 
única  entidade  que  eficazmente  a podia  solucionar,  a legislação  operária 
principiou  a desenvolver-se,  no  sentido  de  fiscalizar  as  condições  em  que 
se  exerce  o trabalho  e proteger  as  classes  sistemáticamente  oprimidas 
pela  sociedade  capitalista.  O conflito  social,  originado  na  abolição  do  re- 
gime corporativo  e na  crescente  divisão  do  trabalho  que  subalternizou 
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o homem  à máquina  na  hierarquia  industrial,  tornou-se  precipitadamente 
tão  irredutível,  que  mal  iria  aos  interêsses  dos  diferentes  Estados  se  a 
sua  ingerência  na  ordem  social  não  viesse  deter  o capitalismo  na  explo- 
ração torpe  que  vinha  fazendo  a todas  as  energias  produtivas  do  sala- 
riado.  As  doutrinas  intervencionistas  triunfam,  os  Estados  vão  pouco  a 
pouco  abandonando  o seu  papel  de  gendartne  que  lhe  traçara  o indivi- 
dualismo, e a legislação  operária  surge,  juntamente  com  o associonismo 
e com  o patronato,  a restabelecer  a justiça  nas  relações  entre  o capital  e 
o trabalho,  a impor  a ordem  e a disciplina  na  produção  das  riquezas. 

Emquanto  a legislação  civil,  partindo  duma  igualdade  fictícia  dos 
contraentes  do  contrato  de  trabalho,  defende  os  interêsses  dos  patrões 
contra  os  interêsses  dos  operários,  os  direitos  do  capital  contra  os  direi- 
tos do  trabalho,  abstraindo  por  completo  das  condições  do  facto  em 
que  se  encontram  as  pessoas  a que  se  aplica,  a legislação  operária  vem, 
pelo  contrário,  influenciada  por  o conhecimento  da  miséria  e da  opres- 
são em  que  se  teem  debatido  as  classes  trabalhadoras,  abrir-lhes  novos 
horizontes,  garantindo-lhes  a acção  associativa,  regulamentando  o traba- 
lho, defendendo  o salário,  dando  aos  conflitos  individuais  e colectivos 
uma  solução  justa  e pacífica,  e finalmente,  iludindo  os  elementos  que  se 
teem  oposto  à melhoria  das  suas  condições  económicas. 

A missão  do  Estado,  em  matéria  de  legislação  industrial  e operária,  é 
vasta  e de  difícil  desempenho,  tão  antagónicos  são  por  vezes  os  interês- 
ses a conciliar,  tão  vivas  as  paixões  que  o conflito  social  tem  acerba- 
mente desencadeado.  Mas  seria  iníquo  que  êle  se  detivesse  perante  as 
conveniências  grosseiras  dum  momento  ou  os  privilégios  oligárquicos 
duma  casta,  quando  os  interêsses  gerais  da  comunidade  lhe  exigem  que 
fomente  a harmonia  entre  o capital  e o trabalho,  divorciados  desde  que 
a abolição  do  regime  corporativo,  o alargamento  dos  mercados  e a ma- 
quinafactura  criaram  e desenvolveram  a grande  indústria. 

O movimento  internacional  de  legislação  operária  que  há  um  quarto 
de  século  se  vem  acentuando,  com  uma  progressiva  nitidez  e salutar  efi- 
cácia, não  deixou  de  nos  envolver  na  sua  corrente  reformadora,  ainda  que 
duma  maneira  bastante  limitada.  Era,  todavia,  natural,  que  assim  fosse, 
tão  escassa  era  a nossa  vida  industrial,  tão  pouco  se  haviam  acentuado 
entre  nós  os  vícios  da  organização  capitalista.  Mas,  com  o contínuo  des- 
envolvimento do  trabalho  fabril  e correlativo  accréscimo  do  salariado,  a 
necessidade  duma  moderna  legislação  social  fez-se  sentir  inadiávelmente. 
Os  nossos  delegados  concorrem  aos  congressos  e conferências  interna- 
cionais, assistem  aos  mais  vivos  debates,  votam  as  mais  radicais  con- 
clusões, mas  o poder  público,  temerário,  rotineiro,  servindo  prerrogativas 
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e interêsses  restritos,  obstina-se  em  manter  uma  situação  abstencionista 
que  nem  ao  menos  tem  a vantagem  de  ser  o reflexo  do  sentimento  na- 
cional. A Inglaterra,  apesar  de  ter  vivido  sempre  dentro  dos  mais  rígidos 
princípios  individualistas,  cede  e organiza  a sua  legislação  social,  emquanto 
nós,  talvez  por  comodismo,  talvez  por  indiferença  ou  por  não  termos 
sentido  ainda  o mal  que  nos  outros  países  se  generalizara,  continuamos 
a manter  e a respeitar  o espírito  burguês  das  normas  do  Código  Civil. 
Não  é,  pois,  de  estranhar  que  os  industriais,  reunidos  no  Congresso 
Nacional  de  1910,  compreendendo  como  ao  triunfo  das  suas  emprêsas 
interessa  a harmonia  de  todos  os  factores  da  produção,  viessem,  num 
momento  de  rara  clarividência,  solicitar  do  Estado  uma  legislação  indus- 
trial e operária. 

Já  o Congresso  da  Tuberculose,  realizado  em  Coimbra,  havia  votado 
sob  proposta  do  engenheiro  Sr.  Oliveira  Simões,  várias  conclusões,  vi- 
sando beneficiar  as  classes  operárias,  de  que  destacamos  as  principais 
em  que  se  reflecte  absolutamente  a nossa  maneira  de  pensar: 

«3a  Não  deve  ser  permitida  a abertura  à exploração  duma  fábrica 
ou  oficina,  nem  a modificação  da  instalação  das  existentes  sem  prévia 
aprovação  da  inspecção  do  trabalho  industrial. 

4. a  Deve  favorecer-se  pela  legislação  a construção,  na  vizinhança  das 
fábricas,  de  casas  operárias,  cujos  projectos  sejam  aprovados  pela  inspec- 
ção do  trabalho  industrial. 

5. a  O Estado  deve  promover  a formação  de  comboios  e tranvias  ope- 
rários que  permitam  o aumento  das  horas  de  descanso  e a difusão  da 
população  dos  grandes  centros. 

9. a  Não  deve  permitir-se  o trabalho  das  mulheres  nos  estabelecimentos 
industriais  nas  quatro  semanas  que  precedem  o parto,  como  se  não  per- 
mitem nas  quatro  semanas  que  se  lhe  seguem.  Durante  êsse  período 
devem  receber  meio  salário  pelo  menos. 

10. a  É preferível  o trabalho  nas  fábricas  ao  trabalho  por  peça  no  do- 
micílio, sweating  system. 

15. a  Devem  ser  suprimidas  as  cantinas  por  conta  dos  patrões  e sub- 
stituídas por  tendas  por  conta  das  cooperativas  operárias. 

16. a  Deve  ser  proibido  por  lei  o salário  em  género  ou  os  tmck-stors 
e facilitar-se  a generalização  das  cooperativas  de  consumo. 

17. a  São  legítimas  as  multas  dos  operários  por  transgressão  dos  re- 
gulamentos das  fábricas,  mas  o seu  produto  deve  reverter  para  a Caixa 
de  Socorros  Operários. 

20.a  Deve  promover-se  a criação  de  Caixas  de  Socorros  ou  de  Segu- 
ros contra  a doença,  invalidez  ou  velhice  e contra  desastres.» 
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Conteem  estes  votos  um  verdadeiro  plano  de  reformas  legislativas  a 
realizar,  cuja  necessidade,  dispensável  é assinalá-la,  tão  evidente  se  revela 
aos  espíritos  imparciais. 

O desdobramento  dos  serviços  do  Ministério  do  Fomento,  feito  por 
lei  de  16  de  Março  de  1916,  veio  facilitar  ao  Estado  o cumprimento  da 
sua  complexa  missão  de  supremo  regulador  dos  interêsses  nacionais,  na 
parte  em  que  êles  se  prendem  com  o trabalho  e a previdência  social. 

É um  triste  hábito  da  nossa  alegre  terra  fazer  teoricamente  as  refor- 
mas e deixar  que  os  projectos  sejam  esquecidos  nos  arquivos  dos  Mi- 
nistérios. 

Quanto  esforço  se  há  perdido,  quantas  iniciativas  hábilmente  delinea- 
das teem  permanecido  estéreis! 

Mas  neste  momento,  esquecer  a gravidade  do  problema  social,  é mais 
do  que  uma  incúria  condenável,  é uma  falta  criminosa.  Quando  mental- 
mente confrontamos  o que  foi  a obra  social  dos  séculos  xix  e xx,  nos 
outros  países,  com  o reflexo  pálido,  quási  imperceptível,  que  ela  teve 
entre  nós,  chegamos  a convencer-nos  duma  verdade  que  o nosso  res- 
peito pela  história  pátria  lhe  repugna  sempre  acreditar:  é que  nos  manti- 
vemos durante  muitos  anos  num  estado  como  de  paralisia  geral,  que  nos 
levaria  à morte  por  consumpção,  se  o esforço  reagente  duma  minoria  não 
viesse  aguilhoar  no  povo  o que  êle  tinha  de  mais  puro  — o seu  amor  à 
terra  em  que  nasceu. 

É indispensável  conquistar  o tempo  que  não  passou  para  nós,  criar 
instituições  de  progresso  social  e proteger  as  existentes,  com  o fim  único 
e supremo  de  melhorar  as  condições  económicas,  morais  e intelectuais 
das  classes  trabalhadoras.  Assim  o exige  o interêsse  colectivo,  mais  par- 
ticularmente o triunfo  da  produção  nacional. 

A lei  de  16  de  Março  de  1916  que  criou  o Ministério  do  Trabalho, 
pode  ser  considerada  como  o primeiro  passo  dirigido  para  a realização 
das  modernas  reformas  sociais.  Os  arts.  3.°  e 4.°,  marcando  respectiva- 
mente a competência  das  Direcções  Gerais  do  Trabalho  e da  Previdência 
Social,  revelam-nos  toda  a obra  que  há  a aperfeiçoar  ou  a construir:  — 
fiscalizar  permanentemente  a higiene,  salubridade  e segurança  dos  esta- 
belecimentos industriais,  fixar  um  mínimo  de  salário  e garantir  a sua 
protecção,  regulamentar  minuciosamente  os  contratos  individuais  e co- 
lectivos  do  trabalho,  resolver  os  conflitos  operários  pela  arbitragem,  pelas 
juntas  de  conciliação  e tribunais  de  árbitros-avindores,  instituir  bolsas 
de  trabalho,  locais  e profissionais,  fiscalizar  as  instalações  de  oficinas, 
máquinas  operatórias  e iça-cargas,  realizar  inquéritos,  manter  a estatística 
sempre  actualizada  e divulgar  o resultado  dêsses  estudos,  conhecer  as 
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condições  de  trabalho  na  indústria  doméstica  e evitar  os  grandes  in- 
convenientes do  sweating-system , promover  congressos,  regular  o funcio- 
namento das  associações  de  classe  e de  socorros  mútuos,  instituir  se- 
guros contra  desastres,  invalidez,  velhice  e inlabor,  estabelecer  caixas  de 
pensões,  caixas  económicas  e cooperativas,  construir  bairros  operários, 
realizar  inquéritos  à situação  do  operariado,  criar  pelo  ensino  técnico  e 
profissional  operários  competentes,  tornando  a aprendizagem  obrigatória, 
elevar  o seu  nível  moral  e intelectual  pela  difusão  da  instrução,  biblio- 
tecas populares  e cursos  para  adultos,  etc.,  etc. 

Tudo  isto  e muito  mais  há  a fazer. 

Algumas  destas  reformas  já  se  encontram  esboçadas,  mas  tão  rudi- 
mentarmente, que  os  benefícios  que  delas  derivam  são  muito  restritos 
para  se  poderem  julgar  já  completas. 

Que  a criação  do  Ministério  do  Trabalho  não  represente  só  uma  con- 
quista dos  chomears  da  burocracia  nacional  e que  a alta  missão  que  lhe 
compete  venha  em  breve  contribuir  para  a melhoria  das  condições  de 
vida  do  salariado  e estreita  solidariedade  dos  factores  da  produção,  é o 
nosso  último  voto  e,  por  isso,  talvez  o mais  profundamente  sentido. 

E a indústria  nacional  verá  desaparecer  um  dos  elementos  que  mais 
tem  contribuído  para  retardar  o seu  desenvolvimento,  em  que  cremos 
obstinadamente  e que  esperamos  ver  um  dia  realizado,  com  uma  convic- 
ção que  pode  ser  filha  dum  estudo  leviano,  mas  por  certo  traduz,  es- 
quecidas as  horas  de  desalento,  uma  grande  fé  no  destino  da  Raça  Por- 
tuguesa! 

Para  facilitar  o estudo  da  legislação  operária  portuguesa  e definir  o 
seu  restrito  campo  de  acção,  damos,  em  seguida,  uma  nota  dos  diplomas 
fundamentais  e dos  complementares,  mais  importantes  (1). 

A)  INSPECÇÃO  E FISCALIZAÇÃO  DO  TRABALHO 

a)  Instalação  e fiscalização  das  caldeiras  a vapor  e motores 

Decreto  de  30  de  Junho  de  1884. 

Decreto  de  26  de  Março  de  1893. 


(1)  Correia  Fino  — Colecção  de  legislação  industrial. 

Carneiro  de  Moura  — Direito  industrial  sistematizado. 

Repartição  do  Trabalho  Industrial  — Boletins  n.05  26  e 54. 

Repartição  do  Trabalho  Industrial  — Legislação  sobre  desastres  do  trabalho. 
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Decreto  de  24  de  Setembro  de  1898. 

Portaria  de  15  de  Novembro  de  1900. 

b)  Inspecção  nos  estabelecimentos  industriais 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891  (capítulo  viu). 

Regulamento  de  16  de  Março  de  1893  (capítulo  m). 

Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1903  (relativo  a concessões,  estabeleci- 
mento e exploração  das  indústrias  eléctricas). 

Regulamento  de  6 de  Maio  de  1909,  (respeitante  ao  aproveitamento 
das  substâncias  minerais). 

Regulamento  de  6 de  Maio  de  1909  (relativo  aos  trabalhos  nas  cons- 
truções civis). 


B)  SEGURANÇA  E HIGIENE  DOS  OPERÁRIOS 

a)  Estabelecimentos  insalubres 

Lei  de  5 de  Junho  de  1862. 

Decreto  de  21  de  Outubro  de  1863. 

b)  Indústria  das  substâncias  explosivas 

Decreto  de  21  de  Outubro  de  1863. 

Decreto  de  19  de  Agosto  de  1880. 

Decreto  de  19  de  Abril  de  1881. 

Decreto  de  2 de  Maio  de  1883. 

Regulamento  de  24  de  Dezembro  de  1902. 

Ordem  do  Exército  n.°  23  (l.a  série)  de  31  de  Dezembro  de  1902. 

c)  Indústria  da  construção  civil 

Decreto  de  6 de  Junho  de  1895. 

Decreto  de  20  de  Outubro  de  1898. 

Regulamento  de  6 de  Maio  de  1909. 

d)  Pedreiras  e sai  br  eiras 

Decreto  de  6 de  Março  de  1884. 

Decreto  de  13  de  Abril  de  1892. 
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e)  Indústrias  eléctricas 

Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1901. 

Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1903,  aprovando  o regulamento  das 
concessões,  estabelecimentos  e exploração  das  indústrias  eléctricas. 
Decreto  de  24  de  Maio  de  1911. 

Alêm  dêstes  diplomas  principais,  podemos  referir  os  arts.  28.°,  e 29.o 
do  Decreto  de  14  de  Abril  de  1891: 

as  Portarias  de  14  de  Setembro  de  1903  e a circular  n.°  41  de  16  de 
Agosto  de  1904  (relativas  aos  refeitórios  e lavatórios  nas  fábricas), 

a Circular  de  29  de  Dezembro  de  1902  (respeitante  a resguardos  de 
volantes), 

a Circular  de  1 de  Julho  de  1903  (ordenando  precauções  contra  os 
saltos  das  lançadeiras  nas  fábricas  de  tecelagem), 

a Portaria  de  17  de  Julho  de  1903  (ordenando  a execução  das  provas 
dos  ascensores,  iça-cargas,  guindastes  ou  pontes  girantes), 

a Circular  de  25  de  Julho  de  1903  (exigindo  nas  árvores  gerais  gati- 
lhos que  permitam  tornar  fácilmente  todas  as  máquinas  operatórias  dos 
estabelecimentos  fabris,  independentes  do  movimento  do  veio  principal). 

a Ordem  de  serviço  de  9 de  Agosto  de  1904  (tendo  por  fim  evitar  os 
desastres  com  caldeiras  de  água  a ferver), 

a Portaria  de  6 de  Março  de  1906  (prescrevendo  algumas  precauções 
na  limpeza  e reparação  das  rodas  hidráulicas), 

a Portaria  de  28  de  Março  de  1906  (ordenando  o uso  de  um  tubo  de 
soprar,  individual,  nas  fábricas  de  vidros), 

a Ordem  de  serviço  n.o  268,  de  10  de  Maio  de  1906  (relativa  às  cal- 
deiras de  cozer  cortiça), 

a Portaria  de  23  de  Dezembro  de  1907  (obrigando  os  gerentes  e pro- 
prietários dos  estabelecimentos  industriais  a fazerem  resguardar  os  alça- 
pões neles  existentes), 

a Circular  n.o  61,  de  24  de  Janeiro  de  1908  (chamando  a atenção  dos 
inspectores  industriais  para  a largura  e número  das  portas  da  saída  das 
fábricas  e oficinas), 

a Portaria  de  26  de  Novembro  de  1909  (relativa  à sanção  contra  a 
falta  de  precauções), 

a Portaria  de  26  de  Outubro  de  1910  (referente  às  máquinas  das  fábri- 
cas de  papel), 

a Circular  de  31  de  Dezembro  de  1907  (contendo  precauções  de 
carácter  geral)  e o art.  14.o  da  lei  n.°  297  de  22  de  Janeiro  de  1915. 
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C)  TRABALHO  DOS  MENORES  E DAS  MULHERES  NAS  FÁBRICAS 

a)  Menores 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891. 

Regulamento  de  16  de  Março  de  1893. 

Decreto  de  6 de  Junho  de  1895. 

Decreto  de  20  de  Outubro  de  1898. 

Leis  n.os  295,  296  e 297  de  22  de  Janeiro  de  1915. 

b)  Mulheres 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891. 

Regulamento  de  16  de  Março  de  1893. 

Decreto  de  24  de  Junho  de  1911. 

Leis  n.os  295,  296  e 297  de  22  de  Janeiro  de  1915. 

D)  DESASTRES  NO  TRABALHO 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891  (artigo  19.°). 

Portaria  de  7 de  Agosto  de  1897. 

Ofício  de  4 de  Dezembro  de  1902  da  Direcção  Geral  do  Comércio  e 
Indústria,  ao  inspector  geral  dos  serviços  sanitários. 

Circular  da  Direcção  Geral  do  Comércio  e Indústria,  de  29  de  Dezem- 
bro de  1902,  aos  engenheiros  chefes  das  circunscrições  industriais. 

Ordem  de  serviço  n.o  37,  de  26  de  Fevereiro  de  1903,  ao  engenheiro 
chefe  da  5.a  circunscrição  industrial. 

Circular  n.o  4,  de  26  de  Fevereiro  de  1903,  aos  engenheiros  chefes  das 
circunscrições  industriais. 

Circular  n.°  11  da  Direcção  Geral  do  Comércio  e Indústria,  ao  enge- 
nheiro chefe  da  4.a  circunscrição. 

Portarias  de  15  de  Julho  de  1903. 

Ofício  de  7 de  Janeiro  de  1904,  da  Direcção  Geral  do  Comércio  e 
Indústria,  ao  engenheiro  chefe  da  l.a  circunscrição  industrial. 

Circular  n.o  40-A,  de  14  de  Agosto  de  1904,  aos  engenheiros  chefes 
das  circunscrições  industriais. 

Ordem  de  serviço  n.°  191,  de  19  de  Setembro  de  1904,  ao  engenheiro 
chefe  da  2.a  circunscrição. 
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Portaria  de  6 de  Março  de  1906. 

Circular  n o 5,  de  18  de  Dezembro  de  1907. 

Portaria  de  23  de  Dezembro  de  1907. 

Circular  n.°  61,  de  24  de  Janeiro  de  1908. 

Portaria  de  26  de  Novembro  de  1909. 

Portaria  de  26  de  Outubro  de  1910. 

Circular  n.o  48,  de  31  de  Dezembro  de  1907. 

Circulares  n.°s  56  e 66,  aos  engenheiros  chefes  das  circunscrições 
industriais. 

Portaria  de  13  de  Setembro  de  1910. 

Lei  n.o  83,  de  24  de  Julho  de  1913. 

Decretos  n.os  182  e 183  de  24  de  Outubro  de  1913. 

Decreto  de  29  de  Outubro  de  1913. 

Decreto  n.o  204,  de  1 de  Novembro  de  1913. 

Portaria  n.o  68,  de  15  de  Novembro  de  1913. 

Regulamento  de  1 de  Novembro  de  1913. 

Regulamento  de  9 de  Outubro  de  1914  (1). 

Decreto  n.o  1.083,  de  24  de  Novembro  de  1914. 

Portaria  de  22  de  Abril  de  1915  (Diário  do  Governo  de  24  de  Abril 
de  1915). 

Portaria  n.°  400  (Diário  do  Governo  de  29  de  Junho  de  1915). 
Decreto  n.o  1.984,  publicado  no  Diário  do  Governo  de  21  de  Outubro 
de  1915. 

Portaria  n.o  535  (Diário  do  Governo  de  15  de  Dezembro  de  1915). 

Portaria  n 537  (Diário  do  Governo  de  18  de  Dezembro  de  1915). 

Portaria  n.o  543  (Diário  do  Govêrno  de  27  de  Dezembro  de  1915). 

E)  CONFLITOS  NO  TRABALHO  E SUA  RESOLUÇÃO 


a)  Greves 


Art.  277.o  do  Código  Penal. 

Portaria  de  31  de  Outubro  de  1910. 
Decreto  de  6 de  Dezembro  de  1910. 


(1)  Estes  diplomas  encontram-se  compilados  num  folheto  da  Repartição  do  Traba- 
lho Industrial. 


186 


José  Henrique  de  Azeredo  Perdigão 


b)  Tribunais  de  árbitros-avindores 

Lei  de  14  de  Agosto  de  1889. 

Decretos  de  19  de  Março  de  1891. 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891. 

Decreto  de  18  de  Maio  de  1893  (criando  um  tribunal  de  árbitros- 
-avindores  em  Lisboa). 

Decreto  de  22  de  Julho  de  1905  (criando  um  em  Coimbra). 

Decreto  de  2 de  Setembro  de  1905  (criando  um  na  Covilhã). 

Decreto  de  18  de  Abril  de  1907  (criando  um  no  Porto). 

Decreto  de  25  de  Abril  de  1907  (criando  um  em  Lourenço  Mar- 
ques). 

Decreto  de  19  de  Novembro  de  1908  (criando  um  em  Vila  Nova 
de  Gaia). 

Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1901  (criando  um  em  Setúbal), 
c)  Juntas  de  conciliação 

Lei  de  17  de  Agosto  de  1912. 

F)  DURAÇÃO  DO  TRABALHO 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891  e Regulamento  de  16  de  Março 
de  1893  (relativos  ao  trabalho  dos  menores  e das  mulheres  nos  estabe- 
lecimentos industriais). 

Regulamento,  aprovado  por  decreto  de  12  de  Janeiro  de  1908  (relativo 
ao  trabalho  nos  estabelecimentos  dependentes  do  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e Ultramar). 

Lei  n.o  295,  de  22  de  Janeiro  de  1915  (duração  do  trabalho  diário  no 
comércio). 

Lei  n.o  296,  de  22  de  Janeiro  de  1915  (duração  do  trabalho  na  in- 
dústria). 

Lei  n.o  297,  de  22  de  Janeiro  de  1915  (alterações  ao  decreto  de  14  de 
Abril  de  1891,  sobre  a regulamentação  do  trabalho  dos  menores  e das 
mulheres  nos  estabelecimentos  industriais). 

Decreto  n .°  1.666,  publicado  no  Diário  do  Govêrno  de  16  de  Julho 
de  1915. 

Portaria  n.o  384,  publicada  no  Diário  do  Govêrno  de  12  de  Junho 
de  1915. 
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Portaria  de  21  de  Junho  de  1915,  publicada  no  Diário  do  Governo  de 
22  de  Junho  do  mesmo  ano. 

Portaria  n o 401,  publicada  no  Diário  do  Governo  de  30  de  Julho 
de  1915. 

Circular  np  369,  de  19  de  Julho  de  1915. 

Portaria  np  177,  inserta  no  Diário  do  Governo  de  4 de  Setembro 
de  1915. 

Portarias  n.°  470  e 471,  publicadas  no  Diário  do  Governo  de  7 de 
Setembro  de  1915. 

Portaria  de  18  de  Setembro  de  1915,  publicada  no  Diário  do  Governo 
de  21  de  Setembro  do  mesmo  ano. 

Portaria  de  24  de  Setembro  de  1915,  publicada  no  Diário  do  Governo 
de  25. 

G)  DESCANSO  SEMANAL 

Decreto  de  3 de  Agosto  de  1907. 

Decreto  de  14  de  Outubro  de  1907. 

Decreto  de  9 de  Janeiro  de  1911. 

Decreto  de  8 de  Março  de  1911. 

H)  IN LABOR 

a)  Bolsas  de  Trabalho 

Decreto  de  1 de  Dezembro  de  1892. 

Decreto  de  9 de  Março  de  1893. 

Decreto  e Regulamento  de  25  de  Maio  de  1893. 

Lei  de  17  de  Fevereiro  de  1914. 

b)  Agência  oficial  de  trabalho 

Decreto  de  27  de  Julho  de  1912. 

I)  ASSOCIONISMO 

a)  Direito  de  associação 

Código  Civil,  arts.  359  n.o  3.°  e 365. 

Constituição  de  21  de  Agosto  de  1911,  art.  3.°  n.o  14. 
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b)  Associações  de  classe 
Lei  de  9 de  Maio  de  1891. 

c)  Sociedades  cooperativas 

Código  Comercial,  livro  n,  títulos  2.o,  3.°  e 4.o,  arts.  104.o  a 230.°. 
Lei  de  2 de  Julho  de  1867. 

d)  Associações  de  Socorros  Mútuos 

Lei  de  7 de  Abril  de  1864. 

Decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1891. 

Decreto  de  2 de  Outubro  de  1896. 


J)  A APRENDIZAGEM  E O ENSINO  PROFISSIONAL 

a)  Contrato  de  aprendizagem 

Código  Civil,  arts.  1.424.0  a 1.431.°. 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1891. 

Regulamento  de  16  de  Março  de  1893. 

b)  Escolas  industriais 

Lei  de  20  de  Dezembro  de  1864. 

Decreto  de  7 de  Janeiro  de  1884. 

Regulamento  de  6 de  Maio  de  1884. 

Decretos  de  3 e 11  de  Dezembro  de  1884. 

Lei  de  30  de  Dezembro  de  1886. 

Decreto  de  3 de  Agosto  de  1887. 

Decreto  de  17  de  Junho  de  1888. 

Decreto  de  25  de  Abril  de  1889. 

Decreto  de  22  de  Agosto  de  1889. 

Decreto  de  10  de  Abril  de  1890. 

Decreto  de  8 de  Outubro  de  1891. 

Decreto  de  5 de  Outubro  de  1893. 

Decreto  de  25  de  Outubro  de  1893. 


A indústria  em  Portugal 


189 


Decreto  de  5 de  Abril  de  1895. 

Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1897. 

Decreto  de  22  de  Junho  de  1898. 

Decreto  de  9 de  Dezembro  de  1898. 

Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1899. 

Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1901. 

Decreto  de  15  de  Outubro  de  1903. 

Decreto  de  14  de  Abril  de  1904. 

Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1906. 

Decreto  de  30  de  Novembro  de  1906. 

Decreto  de  9 de  Dezembro  de  1909. 

Decreto  de  22  de  Abril  de  1914. 

Lei  de  30  de  Maio  de  1914. 

Decreto  de  29  de  Junho  de  1914. 

Decreto  de  9 de  Julho  de  1914. 

Decreto  de  17  de  Setembro  de  1914. 

Decreto  de  19  de  Novembro  de  1914. 

c)  Museus  industriais  e comerciais 

Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1883. 

Regulamento  de  6 de  Maio  de  1884. 

Regulamento  de  27  de  Novembro  de  1885. 
Regulamento  de  19  de  Dezembro  de  1888. 

Decreto  de  8 de  Outubro  de  1891. 
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DERIVAÇÃO  DE  UMA  CORRENTE  ELÉCTRICA 
POR  UM  CONDUTOR  ELECTROLÍTICO 
E UM  CONDUTOR  METÁLICO 

por  ACHILLES  MACHADO 

Professor  da  Faculdade  de  Sciências  de  Lisboa 


O OBJECTO  DESTE  TRABALHO 


No  estudo  que  fizemos  (1)  da  derivação  de  uma  corrente  eléctrica,  por 
um  condutor  electrolítico  cilíndrico  AB  (fig.  1)  e por  um  condutor  metá- 
lico ab,  também  cilíndrico,  cujo  eixo  coincide  com  o do  primeiro  con- 
dutor e cuja  superfície  lateral  é isolada,  verificámos  que  a re- 
sistência com  que,  na  derivação,  figura  o condutor  metálico, 
é sempre  superior  à sua  própria  resistência. 

Reconhecemos  que,  para  determinados  diâmetros  dos 
dois  condutores  e qualquer  que  seja  a natureza  e resistência 
específica  do  electrólito,  a resistência  com  que,  na  derivação, 
figura  o condutor  metálico,  é igual  à sua  própria  resistência, 
aumentada  da  resistência  que  à passagem  da  corrente,  duma 
até  à outra  base,  opõem  dois  cilindros  do  soluto  electrolítico 
que  representassem  (fig.  2)  o prolongamento 
daquele  condutor,  dum  certo  número  de  mi- 
límetros, para  um  e outro  lado  dos  seus  ex- 
tremos. 

Verificámos,  efectivamente  que  a soma  H das  alturas 
dêsses  prolongamentos  líquidos,  do  condutor  metálico, 
só  depende  dos  diâmetros  dos  dois  condutores,  sendo 
independente  da  natureza  do  soluto  electrolítico  e da  sua 
resistividade. 

O nosso  fim,  ao  realizar  o trabalho  experimental  que 
vamos  descrever,  foi  deduzir  a lei  da  variação  de  //,  em 
Fig.  2 função  dos  diâmetros  dos  dois  condutores. 


m 


aL 


(1)  Arquivos  da  Universidade  de  Lisboa,  1914. 
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MANEIRA  DE  OBTER  CONDUTORES  METÁLICOS  DE  GRANDES  DIÂMETROS 
E DE  RESISTÊNCIA  VARIÁVEL 

Para  chegar  ao  resultado  que  tínhamos  em  vista,  tornou-se-nos  neces- 
sário empregar  condutores  metálicos  de  diferentes  diâmetros,  colocados 
no  eixo  de  condutores  electrolíticos,  também  de  diversos  diâmetros, 
procurando,  em  cada  caso,  a resistência  com  que,  na  derivação,  figura  o 
condutor  metálico. 

Para  poder  obter,  nas  condições  necessárias  para  a experiência,  con- 
dutores metálicos  de  grandes  diâmetros,  não  se  prestava  o método  que 
nos  permitiu  obter  condutçres  de  diâmetros  relativamente  pequenos,  mé- 
todo que  consistia  em  constituir  com  espirais  de  fio  de  platina,  as  bases 
do  cilindro  condutor. 

O processo  que  pusemos  em  prática,  para  obter  condutores  metálicos 
de  grande  diâmetro  foi  o seguinte: 

Cortam-se  numa  lâmina  pouco  espessa,  de  prata  virgem,  dois  círculos 
ab  e db'  (fig.  3),  de  diâmetro  igual  ao  que  se  deseja  dar  ao  condutor  me- 
tálico. No  centro  c de  um  dos  círculos  ab,  fi- 
xa-se  um  fio  cd  de  prata  virgem,  isolado,  per- 
pendicular ao  círculo  e cujo  comprimento  ex- 
cede, de  um  a dois  centímetros,  o comprimento 
que  deve  ter  o condutor  metálico.  No  centro 
do  outro  círculo  de  prata  a'b'  faz-se  uma  aber- 
tura /,  próximo  da  qual  se  fixa  o fio  de  prata 
isolado  cd1,  com  um  a dois  centímetros  de 
comprimento. 

Um  cilindro  maciço  de  madeira  AB  (fig.  4),  isolado  na  sua  superfí- 
cie lateral,  com  uma  camada  de  verniz,  tem  diâmetro  e comprimento 
iguais  aos  que  desejamos  dar  ao  condutor  metálico.  Sobre  uma 
das  bases  B dêsse  cilindro  de  madeira,  apoia-se  o círculo  de 
prata  ab,  passando  a haste  cd  (convenientemente  isolada)  pelo 
eixo  do  cilindro  AB  e pelo  orifício  / do  círculo  de  prata  db1, 
que  se  apoia  sobre  a outra  base  A do  cilindro. 

Aos  fios  cd  e cd'  ligam-se  os  fios  isolados  d e d1  que,  vindo 
para  fora  do  electrólito  contido  na  proveta  P (fig.  5),  e em  que 
mergulha  o condutor  metálico,  estão  ligados  ao  reóstato,  que 
permite  dar  ao  condutor  metálico  a resistência  que  se  deseje 
dar-lhe. 

Para  verificar  se  o isolamento  dos  fios  é perfeito,  procede- 
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mos  do  modo  seguinte:  Por  meio  do  reóstato,  damos  ao  condutor  me- 
tálico uma  resistência  r igual  à do  volume  de  electrólito  que  êle  desloca. 


Sendo  p a resistividade  do  soluto  electrolítico,  d o diâmetro  do  condutor 
metálico  AB  e / o seu  comprimento,  aquela  resistência  tem  o valor 

p 

r=  — xl 

vá? 

Antes  de  introduzir  o condutor  metálico  no  soluto  electrolítico,  mede- 
-se,  por  meio  da  ponte,  a resistência  R do  electrólito  compreendido  entre 
os  dois  electrodos  de  prata  E e E 

Introduz-se  então  no  electrólito  o condutor  metálico  AB,  na  posição 
representada  na  figura;  dá-se  a êsse  condutor  a resistência  r,  igual  à do  vo- 
lume de  electrólito  que  deslocou  e mede-se  a resistência  R'  do  sistema 
(electrólito  e condutor  metálico)  compreendido  entre  os  electrodos  E e E1. 
Se  os  isolamentos  são  perfeitos,  deverá  ser  R = R'. 

OS  RESULTADOS  EXPERIMENTAIS  — SUA  REPRESENTAÇÃO  GRÁFICA 


O método  empregado  para  determinar  a resistência  com  que,  na  de- 
rivação, figura  o condutor  metálico,  foi  já  descrito  nas  pág.  353  a 356,  dos 
Arquivos  da  Universidade  de  Lisboa,  1914. 

Pela  forma  acima  descrita,  obtivemos  condutores  metálicos  com  um 
dado  comprimento  (10°)  e com  os  diâmetros: 2C,1 ; 3o, 25;  4C,6;  õc,l ; 7C,1 ; 8C,0. 

O diâmetro  do  condutor  electrolítico  é o diâmetro  interior  da  proveta 
P,  que  contêm  o soluto  electrolítico,  no  qual  mergulha  o condutor  me- 
tálico. 

Empregámos  condutores  electrolíticos  com  os  diâmetros:  4C,74;  7C,3; 
9C,8;  12c,4. 
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O número  de  combinações  a fazer  com  os  6 condutores  metálicos  e os 
4 condutores  electrolíticos  é de  24;  como,  porém,  com  o condutor  electro- 
lítico  de  diâmetro  7C,3,  só  pudemos  empregar  os  condutores  metálicos  de 
diâmetros:  2C,1;  3C,25;  4C,6  e 6C,1  e como,  com  o condutor  electrolítico  de 
diâmetro  4C,74,  só  pudemos  empregar  os  condutores  metálicos  de  diâme- 
tros 2C,1  e 3C,25,  o número  de  combinações  reduziu-se  a 18. 

Para  cada  uma  destas  18  combinações  fizemos  algumas  dezenas  de 
experiências,  para  aproveitar  a média  dos  valores  obtidos  para  a resistên- 
cia com  que  figura  o condutor  metálico  na  derivação. 

No  quadro  seguinte  estão  indicados  os  valores  médios  obtidos  para 
a soma  das  alturas  dos  dois  cilindros  de  electrólito,  que  devem  prolongar, 
para  um  e outro  lado  dos  seus  extremos,  o condutor  metálico,  para  que 
o sistema  assim  constituído  represente  a resistência  com  que  na  deriva- 
ção figura  o condutor  metálico.  Todas  as  grandezas  estão  expressas  em 
centímetros : 


D — 4,74 

£>  — 7,3 

D = 9,8 

D — 12,4 

2,1 

0,53 

0,65 

0,72 

0,77 

3,25 

0,57 

0,79 

0,92 

1,01 

4,60 

0,82 

1,08 

1,27 

6,10 

0,66 

1,16 

1,46 

7,10 

1,14 

1,53 

8,00 

1,00 

1,53 

Estes  resultados  estão  gráficamente  representados  na  fig.  6.  Tomá- 
mos para  abscissas  os  valores  dos  diâmetros  do  condutor  metálico  e para 


Fig.  6.  — Traçado  gráfico,  indicando  a variação  do  valor  experimental  de  H,  em  função  de  d. 
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ordenadas  os  valores  da  soma  H das  alturas  dos  dois  cilindros  de  so- 
luto electrolítico,  que  prolongam  o condutor  metálico,  para  representa- 
rem uma  resistência  igual  ao  excesso  que,  sobre  a sua  própria  resistên- 
cia, tem  aquela  com  que  o condutor  metálico  figura  na  derivação. 

Para  as  ordenadas  tomámos  uma  escala  tripla  da  que  adoptámos  para 
as  abscissas. 

Como  o valor  de  H é nulo,  quando  o condutor  metálico  tem  o diâ- 
metro do  condutor  electrolítico  e como,  por  outro  lado,  a experiência  nos 
mostrou  que  o valor  de  H tende  para  zero,  quando  também  tende  para 
zero  o diâmetro  do  condutor  metálico,  pudemos  completar  as  curvas,  fa- 
zendo-as passar  pela  origem  das  coordenadas  e pelo  ponto  do  eixo  das 
abscissas  em  que  d=D . 

A fig.  7 representa  as  curvas  indicativas  da  variação  de  H em  função 
do  diâmetro  D do  condutor  electrolítico. 


Fig.  7.  — Traçado  gráfico,  indicando  a variação  do  valor  experimental  de  H,  em  função  de  D. 


As  ordenadas  estão  aqui  também  numa  escala  tripla  da  adoptada  para 
as  abscissas. 

TENTATIVA  DE  INTERPRETAÇÃO  TEÓRICA  DOS  RESULTADOS  OBTIDOS 
PELA  EXPERIÊNCIA 

A electricidade  que  atravessa  o condutor  electrolítico  utiliza  uniforme- 
mente, para  a sua  condução,  toda  a massa  do  electrólito. 

Estando  mergulhado  no  condutor  electrolítico  um  condutor  metálico 
E'I'LK,  fig  8,  já  demonstrámos  experimentalmente  que  há,  junto  às  duas 
extremidades  do  condutor  metálico,  correntes  que  atravessam  o condutor 
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electrolítico  perpendicularmente  ao  seu  eixo,  no  sentido  indicado  pelas 
setas  (no  caso  em  que  a resistência  própria  do  condutor  metálico  é infe- 
rior à do  volume  de  electrólito  que  êle  desloca  e evitando-se  a polariza- 
ção que  poderia  corresponder  à passagem  da  ele- 
ctricidade do  condutor  electrolítico  para  o condu- 
tor metálico  e vice-versa). 

A corrente  que  da  parte  do  condutor  electro- 
lítico que  não  está  no  prolongamento  do  condu- 
tor metálico,  deriva  por  êste  último  condutor,  tem 
de  percorrer  transversalmente  uma  certa  massa  do 
condutor  electrolítico  e a resistência,  que  corres- 
ponde a êste  trajecto,  soma-se  à resistência  própria 
do  condutor  metálico,  para  representar  a resistên- 
cia com  que  êste  figura  na  derivação. 

Não  julgamos  que  possa  submeter-se  a um 
cálculo  rigoroso  a avaliação  teórica  desta  resis- 
tência adicional ; no  entanto,  tentámos  obter  uma 
interpretação  teórica  do  fenómeno. 

Consideremos,  no  condutor  electrolítico,  a co- 
roa cilíndrica  que  tem  a secção  recta  limitada  pe- 
las circunferências  de  raios  od  e oc  e cuja  secção, 
ao  longo  do  eixo,  está  representada  pelas  rectas 
AA\  DD'  e BB',  CC. 

Uma  parte  da  electricidade  que  é conduzida 
por  esta  coroa  cilíndrica  de  electrólito,  deriva  pelo 
condutor  metálico,  nas  proximidades  dos  seus 
extremos. 

Para  atingir  a base  E'I'  dêste  condutor,  admitiremos  que  a electrici- 
dade caminha  primeiramente  no  sentido  transversal  até  alcançar  o cilindro 
de  electrólito  que  representa  o prolongamento  EI'  do  condutor  metálico; 
em  seguida,  a electricidade  tem  de  vencer  uma  certa  resistência  no  sen- 
tido longitudinal. 

Consideremos  a área  do  círculo  de  raio  oi  (base  do  condutor  metálico) 


dividida  em  duas  áreas  iguais,  pela  circunferência  de  raio  oh 


-V 


oi‘ 


Consideremos,  por  outro  lado,  a secção  recta  da  coroa  cilíndrica  que 
estamos  considerando,  dividida  também  em  duas  áreas  iguais,  pela  cir- 


cunferência de  raio  or 


=*/ 


od 2 -f-  oc1 


Podemos  admitir,  com  certa  aproximação,  que  a resistência  transver- 
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sal  referida  é a resistência  que  desde  a superfície  exterior  até  à superfície 
interior,  opõe  à passagem  da  corrente,  uma  coroa  cilíndrica,  de  certa  al- 
tura RR'  e cuja  secção  recta  é limitada  pelas  circunferências  de  raios  or 
e oh;  esta  coroa  cilíndrica  está  representada,  em  corte  vertical,  em  SS'G'G 
e RRHH;  a electricidade  é conduzida  por  êste  caminho  até  ao  cilindro 
de  electrólito,  que  tem  para  base  a extremidade  superior  do  condutor  me- 
tálico e a altura  HH'  da  coroa  cilíndrica  referida;  para  atingir  a base  do 
condutor  metálico  a corrente  tem  de  vencer,  em  média,  a resistência, 
entre  as  bases,  do  cilindro  EE'1'I  de  electrólito,  cuja  altura  é metade  da 
altura  HH 1 da  coroa  cilíndrica  aproveitada  para  o percurso  transversal. 

No  outro  extremo  do  condutor  metálico  passam-se  factos  da  mesma 
natureza. 

Consideremos  agora  a corôa  cilíndrica  de  condutor  electrolítico,  que 
tem  para  raio  exterior  o raio  ot  (fig.  9)  do  condutor  electrolítico  e para 
raio  interior  o raio  oi  do  condutor  metálico. 

Imaginemos  que  toda  a electricidade  condu- 
zida por  esta  corôa  cilíndrica  do  condutor  ele- 
ctrolítico, caminha  ao  longo  das  geratrizes  da  su- 
perfície cilíndrica,  cuja  secção  recta  é a circun- 


ferência que  tem  o raio  or 


=v/- 


or 


e que 


divrde  em  duas  áreas  iguais  a secção  recta  da  co- 
rôa cilíndrica  que  estamos  considerando. 


Sendo  oh  — 


raio  da  circunferência 


que  divide  em  duas  áreas  iguais  a área  da  base 
do  condutor  metálico,  admitiremos  que  a resis- 
tência transversal  que  tem  de  ser  vencida,  pela 
parte  da  electricidade  que  da  corôa  cilíndrica  re- 
ferida, deriva  pelo  condutor  metálico,  é a resis- 
tência que,  desde  a superfície  exterior  até  à su- 
perfície interior,  apresenta  uma  corôa  cilíndrica 
de  electrólito,  tendo  certa  altura  HH'  e cuja  sec- 
ção recta  é limitada  pelas  circunferências  de  raios 
or  e oh;  em  corte  pelo  eixo,  esta  corôa  cilíndrica 
está  representada  por  SS'G'G  e RRHH.  De- 
pois de  vencer  esta  resistência  transversal,  a ele- 
ctricidade, que  atingiu  o cilindro  de  electrólito 
que  fica  no  prolongamento  do  condutor  metálico 
cuja  altura  é a altura  HH'  da  corôa  cilíndrica, 
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tem  de  vencer,  no  sentido  longitudinal  dos  condutores,  a resistência  do 
cilindro  de  electrólitro  EE'1'I , que  tem  para  base  a extremidade  do  con- 
dutor metálico  e para  altura  metade  da  altura  HH'  da  coroa  cilíndrica  re- 
ferida. Na  outra  extremidade  do  condutor  metálico  as  cousas  passam-se 
do  mesmo  modo. 

Calculemos  cada  uma  destas  duas  resistências,  cuja  soma  se  adiciona 
à resistência  própria  do  condutor  metálico. 

Sendo  p a resistividade  do  soluto  electrolítico,  h a altura  HH:  da  co- 
roa cilíndrica  referida,  R*  e Rt  os  raios  das  circunferências  que  limitam, 
exterior  e interiormente,  a secção  recta  da  corôa,  a resistência  transversal 
considerada  será: 


P / 

2- h ' Ri 


A resistência  longitudinal  indicada  tem  o valor: 


sendo  r o raio  do  condutor  metálico. 

A soma  das  duas  resistências  é,  pois : 


Ao  passo  que  aumenta  a altura  h da  corôa  cilíndrica  de  que  se  trata, 
a resistência  transversal  diminui  e a resistência  longitudinal  aumenta;  a 
altura  da  corôa  cilíndrica,  utilizada  para  o trajecto  da  electricidade,  deve 
ser  a que  corresponde  à mínima  resistência;  deveremos  pois  procurar  o 
valor  de  h que  torna  mínimo  o valor  de  A. 

Teremos : 


donde: 


1 , R 


1 
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A soma  das  duas  resistências  (a  transversal  e a longitudinal)  terá  pois 
o valor: 


Considerando  que,  na  derivação  pelo  condutor  metálico,  a resistência 
adicional  A é a mesma  nas  duas  extremidades  do  condutor,  será  a resis- 
tência total  a adicionar  à resistência  própria  do  condutor  metálico: 

2^=— \A? 

« r V Ri 


Seja  Hi  a altura  de  um  cilindro  de  soluto  electrolítico,  com  o diâme- 
tro do  condutor  metálico  e que,  entre  as  duas  bases,  apresente  a resistên- 
cia 2 A;  a altura  Hi  será  dada  por: 


donde: 


77  r 77  r 


Substituindo  Ri  e Ri  pelos  seus  valores,  em  função  dos  raios  R e r 
do  condutor  electrolítico  e do  condutor  metálico,  teremos: 


e portanto: 


ou,  sendo  Dedo  diâmetro  do  condutor  electrolítico  e do  condutor  me- 
tálico: 


Hi  = d 


\J>-  "■ = 1 d é2- 3 **■ 


OU 


vA' 


Hi  — d\/ 1,15  log. 


D2  + d2 
d 2 
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Se  atendermos  a que,  da  quantidade  total  de  electricidade  que  atra- 
is   tfX 

vessa  o condutor  electrolítico  num  certo  tempo,  só  a fracção  — — — tem 

de  vencer  a resistência  adicional,  igual  à do  cilindro  electrolítico  de  base 
T.r2  e altura  H,  reconheceremos  que  a resistência  a juntar  à resistência 
própria  do  condutor  metálico,  para  representar  a resistência  com  que 
êsse  condutor  figura  na  derivação,  é a de  um  cilindro  de  base  nr2  e de  al- 

tura  H— th 

D2 

ou: 

/! 

D"  V 2 d 

ou: 

rj D2  — d2  , / 1 1 r | D2  d2 

Vejamos  como  esta  fórmula,  deduzida  teoricamente,  baseando-nos  em 
hipóteses  mais  ou  menos  aceitáveis,  traduz  os  resultados  da  experiên- 
cia: 

Em  primeiro  lugar,  a fórmula  mostra  que  H é independente  da  natu- 
reza e resistividade  do  electrólito,  o que  está  de  acordo  com  a experiên- 
cia. 

Em  segundo  lugar,  da  fórmula  conclui-se  que,  para  um  dado  diâme- 
tro do  condutor  metálico,  o valor  de  H cresce,  ao  passo  que  cresce  o 
diâmetro  do  condutor  electrolítico,  o que  é confirmado  pela  expe- 
riência. 

Mostra  mais  a fórmula  que  o valor  de  H não  depende  da  resistência 
própria  do  condutor  metálico,  o que  também  está  em  harmonia  com  a ex- 
periência. 

Aplicando  a fórmula  ao  cálculo  de  H,  para  os  diversos  valores  de  D 
e d , dos  condutores  empregados  nas  nossas  experiências,  achámos  os 
números  representados  no  quadro  seguinte,  expressos  em  centímetros: 


D — 4,74 

D = 7,3 

D = 9,8 

D — 12,4 

2,10 

1,60 

2,18 

2,50 

2,70 

3,25 

1,29 

2,47 

3,10 

3,53 

4,60 

2,18 

3,31 

4,03 

6,10 

1,22 

2,97 

4,17 

7,10 

2,46 

3,97 

8,00 

1,80 

3,62 
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Com  os  valores  de  d}  tomados  para  abscissas  e os  valores  de  H para 
ordenadas,  construímos  as  curvas  representadas  na  fig.  10. 


Fig.  10.  — Traçado  gráfico,  indicando  a variação  do  valor  teórico  de  H,  em  função  de  d. 


Tomando  para  abscissas  os  valores  de  D e para  ordenadas  os  valo- 
res de  //,  traçámos  as  curvas  representadas  na  fig.  11. 

¥?■ 

! 


Fig.  11.  — Traçado  gráfico,  indicando  a variação  do  valor  teórico  de  H,  em  função  de  D. 


A comparação  das  curvas  das  figs.  10  e 11  com  as  das  figs.  6 e 7, 
mostra  que  há  bastante  analogia  entre  a lei  experimental  da  variação  de 
H com  d e com  D e a lei  de  variação,  deduzida  teoricamente. 

Os  valores  experimentais  de  H são,  porem,  aproximadamente  3 vezes 
mais  pequenos  que  os  valores  teóricos.  Devemos  todavia  observar  que 
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os  valores  de  H,  dados  pela  experiência,  são  tanto  maiores  quanto  menos 
espessa  é a chapa  de  prata  com  que  se  constitui  as  bases  do  condutor 
metálico. 

A espessura  da  chapa  faz  com  que,  em  vez  de  um  círculo  metálico, 
como  deveria  ser  a base  do  condutor,  êste  termine  por  um  cilindro  me- 
tálico, embora  de  muito  pequena  altura,  que  é a espessura  da  chapa  em- 
pregada; a superfície  lateral  dêste  cilindro,  de  pequena  altura,  diminui 
muito  a resistência  que  a electricidade  encontra  para  derivar  para  o con- 
dutor metálico. 

Nas  experiências  em  que  constituímos  as  bases  do  condutor  metálico 
com  espirais  de  fio  de  platina,  a espessura  desta  parte  metálica  era  maior 
que  nas  experiências  em  que  constituímos  as  bases  do  condutor  com 
chapa  de  prata;  assim,  neste  último  caso,  achámos  valores  de  M superio- 
res aos  que  obtivemos  no  primeiro  caso. 

É natural  que,  se  o condutor  metálico  fosse  realmente  um  cilindro 
metálico  isolado  na  sua  superfície  lateral,  obtivéssemos  para  H valores 
mais  próximos  dos  que  teoricamente  deduzimos. 

Considerando  as  curvas  da  fig.  10,  teremos  para  equação  da  tangente: 

dH__  P3  + rf»Ti  D2  — 3d 2 D2— d2 1 

ád  L 2 d 2 J D2  ^ p D2-\-d2' 12. 

n ~ . L2**  d 2 J 

Para  D — d vem 

— ^2 1. 2^—  — y/ 4,61og.2= — 1,17 

Daqui  se  conclui  que  as  tangentes  às  diferentes  curvas,  nos  pontos 
em  que  cortam  o eixo  dos  d (fora  da  origem),  são  paralelas. 

Para  d = o vem: 

d H 

= oo 

d d 

Isto  é,  as  curvas  são  tangentes  ao  eixo  das  ordenadas,  na  origem. 

O valor  de  d correspondente  à máxima  ordenada  da  curva,  é dado  por: 

p>-d2=D2-3d 2 p*  + d> 

D2  + d2  D 2 * d 2 


Fazendo  d=aD,  sendo  a uma  constante,  vem: 

4x4  = 0-3  a2)  /.  = 2,3(1  -3  a-)  log. 

1 -\-a~  a 2 

equação  que  é satisfeita  para  a — 0f  457. 


l+fla 

a2 
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Assim,  a máxima  ordenada  de  cada  curva,  corresponde  ao  ponto  do 
eixo  das  abscissas,  que  dista  0,457  D da  origem. 

Nas  curvas  que  representam  os  resultados  da  experiência,  a máxima 
ordenada  fica  mais  distante  da  origem. 

Considerando  agora  as  curvas  da  fig.  11,  que  dão  a variação  de  H em 
função  de  D,  acharemos  para  equação  da  tangente: 

d H __  D-d  — d 3 1 , ni  D2  + d2\±  2 d3 

áD  ~ ' D(D’-  + d2)  _ t\  , D*  + <F\jl  ' \2  / ' D s 

2KiL~^~y 

Para  D = d,  vem: 

Íg-=^2/.2  = y/4,61og.2  = M7 

Assim  se  reconhece  que  as  curvas  da  fig.  11  teem,  nos  pontos  em 
que  cortam  o eixo  das  abscissas,  as  tangentes  paralelas  entre  si  e com  a 
mesma  inclinação  das  tangentes  às  curvas  da  fig.  10,  nos  pontos  em  que 
cortam  o eixo  dos  dd,  fora  da  origem. 


UNE  CENOCHOÉ  EN  BRONZE  RENCONTRÉE 

À RIO-MAIOR 

par  J.  FONTES 

Merabre  de  la  Société  Portugaise  des  Sciences  Naturelles 
(Planches  XV-XVII) 


Cest  au  cours  cTune  excursion  à Rio-Maior,  cfailleurs  très  fructueuse, 
que  j’ai  eu  Ia  bonne  fortune  de  trouver  le  beau  vase  en  bronze,  Tcenochoé, 
dont  il  est  question  dans  la  présente  notice.  Cet  objet,  unique  en  Portu- 
gal, a été  acheté  à un  forgeron  qui  était  sur  le  point  de  le  mettre  au  creuset. 

D’après  les  renseignements  que  j’ai  pu  obtenir  il  a été  trouvé  à quel- 
ques  mètres  de  profondeur,  en  faisant  une  excavation  pour  construire 
un  four  à chaux,  à Cova  do  Pinhão,  au  pied  de  la  Serra  de  Boccas,  près 
des  origines  de  la  rivière  nommée  Rio  Maior.  Cette  pièce  est  très  bien  con- 
servée;  ce  n’est  que  sous  1’anse,  au  point  oü  le  goulot  se  joint  à Ia  panse, 
qu’il  y a un  trou,  fait  postérieurement,  de  dehors  en  dedans  (fig.  2.  Plan- 
che  XVI);  il  manque  aussi  un  morceau  de  la  tête  de  l’un  des  aigles  deTanse 
(fig.  6.  Planche  XVII).  La  forme  générale  est  celle  d’une  jarre  assez  élégante 
(fig.  1,  Planche  XV  et  fig.  2,  Planche  XVI).  Le  pied  est  formé  par  un  trone  de 
cone  peu  élevé,  surmonté  par  la  panse,  qui  est  ample,  mais  pas  trop  large, 
et  terminée  par  un  goulot,  gracieux  et  élancé,  qui  s’élargit  un  peu  en  haut. 
La  hauteur  totale  est  de  0m,18. 

Le  goulot  et  le  pied  du  vase  sont  garnis  d’une  série  de  cercles  qui 
se  surperposent  deux  à deux.  Comme  on  le  voit,  il  est  bien  sobre  en  or- 
nements.  On  ne  peut  pas  en  dire  de  même  pour  1’anse.  Celle-ci  représente 
un  lion  sautant,  dont  les  pattes  postérieures,  étendues,  sont  continuées 
par  une  spatule  (fig.  4.  Planche  XVII).  La  queue  s’allonge  le  long  du  corps, 
pour  le  rendre  plus  facile  à saisir.  La  tête  s*élève  altière,  d’entre  les  deux 
membres  antérieurs,  posés  sur  les  cous  de  deux  aigles  (1)  (fig.  6,  Planche 
XVII)  qui  s’étirent  et  s’accrochent  par  le  bec  à Touverture  de  rcenochoé. 


(1)  Comme  nous  1’avons  dit,  une  des  têtes  d’aigle  n’existe  plus,  mais  on  doit  sup- 
poser  qu’elle  devait  être  pareille  à celle  qui  reste. 
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Une  petite  languette  métallique,  destinée  à faciliter  la  prise,  sort  cPentre 
les  deux  pattes  antérieures.  Cette  anse  est  très  harmonieuse  de  formes  et 
de  proportions,  malgré  les  figures  un  peu  rudes  du  lion  et  des  aigles. 
Cest  une  oeuvre  d’art  remarquable. 

II  est  difficile  de  préciser  la  date  de  cet  exemplaire,  parce  qu’en  Portu- 
gal les  éléments  de  comparaison  manquent  presque  complètement.  La 
forme  de  jarre,  qui  apparait  déjà  à Mycènes  et  à Chypre  (1),  est  d’ailleurs 
commune  à l’âge  du  fer. 

Déchelette,  dans  son  Manuel  d’ Archéologie  Préhistorique,  Celtique  et 
Gallo-Romaine , représente  trois  cenochoés  qu’il  attribue  à Ia  seconde  phase 
hallstatienne  et  qu’il  considère  comme  prototype  du  modèlede  LaTène(2); 
elles  ont  des  formes  analogues  à celíes  du  vase  dont  il  s’agit  dans  le  pré- 
sent  article,  Ia  forme  de  jarre.  L’une  d’elles  provient  de 
Vilsigen,  au  sud  du  Danube,  près  de  Sigmarigen.  La 
deuxième  que  Déchelette  figure  et  que  je  reproduis 
ici  (fig.  1)  a été  trouvée  par  P.  Delattre  dans  la  né- 
cropole  de  St.  Louis  à Carthage  (3).  La  troisième  pro- 
vient du  tombeau  d’Agnel  à Pertuis  (Vaucluse)  et  a été 
décrite  et  étudiée  par  Cotte  (4).  Le  bec  de  ces  vases  est 
trilobé;  dans  celui  de  Rio-Maior  le  goulot  se  termine 
par  un  léger  élargissement  à sa  partie  supérieure.  Cest 
là  la  seule  différence  qu’on  remarque  dans  la  forme  de 
ce  vase.  Par  contre  les  anses  en  sont  très  différentes. 
Tandis  que  dans  les  oenochoés  présentées  par  Déche- 
lette, Panse  se  termine  près  du  goulot  par  une  partie 
plus  large,  garnie  d’ornements  géométriques,  dans  celle 
de  Rio-Maior,  cette  partie  se  joint  au  goulot  en  s’élargissant  en  demi-cer- 
cle,  sous  la  forme  de  deux  têtes  d’aigles  qui  1’embrassent  (fig.  6,  Planche 
XVII).  Cette  forme  d’anse  apparait,  mais  non  complètement  différenciée  à 
Tépoque  de  Hallstatt  (fig.  2),  et  est  plus  commune  dans  celle  de  La  Tène. 


Fig.  1 


(1)  Schliemann  — Mycènes  — Paris,  1878  — Pag.  312,  fig.  341,  et  pag.  325,  fig.  353. 
Réné  Dussaud  — Les  civilisations  préhelléniques  dans  le  bassin  de  la  Mer  Egée.  2e  édi- 
tion — Paris,  1914,  pag.  245,  fig.  176. 

(2)  Loc.  cit.  Vol.  II  — pag.  787. 

(3)  Musées  et  Collections  Archéologiques  d’Algérie  et  de  la  Tunisie  — Musée  Lavigerie 
et  Saint  Louis  — Paris,  1900.  Planche  XXIX,  pag.  200  et  suiv. 

(4)  Découverie  d’ une  cenochoé  dans  un  tumulus  de  Provence  « Uhomme  préhistorique» , 
1909,  pag.  204  e 257.  Vidé  aussi  J.  Déchelette  — Les  récentes  découveries  en  France 
(1908-1909)  «Pràhistorische  Zeitschrift»  1910,  pag.  210,  fig.  7. 
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L’cenochoé  de  1’époque  de  La  Tène  a cependant  le  bec  relevé.  La 
forme  de  jarre,  avec  ce  bec  (fig.  4)  apparait  au  sud  de  1’Allemagne,  en 
Autriche  et  en  Bohème,  et  le  type  de  la  fig.  3 non  seulement  au  sud  de 
1’Allemagne,  mais  en  Suisse,  en  France  et  en  Belgique  (1). 

Comme  le  montrent  les  figures  3,  4 et  5,  et  les  fig.  3,  4,  5 et  6 de  la 
planche  XVII),  il  y a de  grandes  analogies  entre  les  anses  de  ces  exemplai- 
res,  mais  dans  aucun  de  ceux-là  Tanse  n’est  formée  par  le  corps  d’un 
animal.  Déchelette,  parlant  des  cenochoés  de  cette 
époque,  dit:  «quelques-uns  des  exemplaires  les  plus 
anciens  présentent  une  orne- 
mentation  particulièrement  soi- 
gnée:  leur  anse  affecte  parfois 
la  forme  d’une  figure  humaine; 
des  animaux  (panthères,  biches, 
bisons,  etc.)  décorent,  soit  sa 
plaque  d’attache,  soit  sa  fourche 
terminale»  (2).  Celui  de  Caix 
(Somme)  (3)  est  un  bon  exem- 
plaire  de  ce  type. 

Dans  rcenochoé  de  Rio- 
Maior,  la  figure  humaine  est 
remplacée  par  un  lion.  Martha 

fait  allusion  à ces  vases,  dans  YArt  Étmsque;  voici  ce  qu’il  en  dit: 
«Dans  le  courant  du  sixième  siècle,  quand  les  progrès  de  1’hellénisme 
dégagent  peu  à peu  1’Étrurie  de  la  tutelle  phénico-carthaginoise  et  que 
1’industrie  greque  commence  à exercer  sur  1’industrie  naissante  des 
Étrusques  cette  action  qui  a été  si  féconde,  le  système  d’ornementation 
au  moyen  d’appendices  n’est  pas  abandonné,  mais  se  modifie  et  se  per- 
fectionne.  Les  ouvriers  étrusques  subissent  à leur  insu  Pinfluence  de 
l’art  grec.  Or  s’il  y a une  chose  qui  caractérise  les  oeuvres  helléniques, 
c’est  la  logique.  Le  gout  grec  n’est  pas  1’ennemi  des  ornements,  mais  il 
veut  que  les  ornements  servent  à quelque  chose:  tout  ce  qui  n’est  que 
décor,  tout  ce  qui  n’a  pas  une  raison  d’être  organique  dans  1’ensemble 
d’un  temple,  d’une  statue,  d’un  poème,  d’un  discours  ou  d’un  vase,  tout 


Fig.  3 


(1)  Loc.  cit.  Vol.  II,  pag.  1433. 

(2)  Loc.  cit.  Vol.  II,  pag.  1431. 

(3)  C.  Boullanger  — La  trouvaille  Gauloise  de  Caix  (Somme)  « Utíomme  Préhisto- 
rique » — 1909  — Paris  — pag.  321  et  suiv.  fig.  98. 
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cela  doit  être  impitoyablement  proscrit.  Instruits  par  les  modèles  que  la 
Grèce  leur  apporte,  les  Étrusques  en  viennent  à appliquer,  d’une  manière 

inconsciente  et  simplement  par  esprit  d’i- 
mitation,  ces  príncipes  d’ordre,  de  conve- 
nance  et  d’harmonie.  Leur  métallurgie  sur- 
tout  s’en  inspire.  Elle  ne  renonce  pas  à 
toutes  ses  figures  de  lions,  de  griffons,  de 
panthères,  qu’elle  doit  à 1’art  oriental,  et 
qu’elle  conservera  indéfiniment,  mais  au 
lieu  de  les  placer  au  hasard,  comme  des 
appendices  surperflus  qu’on  pourrait  sans 
inconvénient  retirer,  elle  s’ingénie  à leur 
attribuer  un  role  utile.  Les  vases  qu’elle 
fabrique  ayant  des  anses  soudées  dont  les 
points  d’attache  se  trouvent  sur  Ia  panse 
et  aux  lèvres  du  récipient,  il  importe  que 
de  part  et  d’autre  la  tige  de  ces  anses  s’é- 
crase  en  s’épanouissant  pour  offrir  à la 
prise  de  la  soudure  une  surface  suffisante. 
Dès  lors  quoi  de  plus  naturel  que  de  don- 
ner  à cet  écrasement  nécessaire  une  for- 
me décorative?  Quoi  de  plus  naturel  aussi  que 
d’y  placer  ces  figures  qu’auparavant  on  ne  sa- 
vait  oü  mettre  et  que  l’on  disposait  au  hasard? 

De  là  un  type  d’anse  dont  on  a de  nombreux 
exemplaires  dans  les  tombes  contemporaines  de 
la  fin  du  sixième  siècle  et  qui  consiste  — d’une 
part,  sur  la  panse,  — en  une  palmette  entre  deux 
lions  accroupis,  ou  entre  deux  têtes  de  serpents, 

— d’autre  part,  sur  le  col  — en  un  demicercle, 
avec  une  tête  de  lion  en  relief  au  milieu  et  à 
chaque  extrémité  une  panthère  ou  un  belier  ac- 
croupi.  Ainsi  placées,  ces  figures  ont  une  rai- 
son  d’être:  sans  elles  1’anse  aurait  un  aspect 
lourd  et  disgracieux.  Elles  dissimulent  les  pro- 
longements  des  attaches  et  les  artífices  néces- 
saires  de  la  soudure.  Dans  les  siècles  qui  sui- 
vent,  la  métallurgie  étrusque  continue  à appli- 
quer le  même  príncipe  de  décoration  rationnelle. 

Seulement  elle  varie  ses  motifs  et  tout  en  con- 
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servant  les  palmettes  orientales,  les  lions,  les  griffons,  etc.,  s’ingénie  à les 
combiner  avec  des  formes  empruntées  à la  Grèce.  Ce  qui  domine  dans 
1’art  grec  étant  la  figure  humaine,  les  Étrusques  introduisent  des  person- 
nages  dans  la  composition  de  leurs  anses.  Au  lieu  d’une  tige  plus  au 
moins  arrondie  qui,  ornée  qu’elle  soit,  a toujours  quelque  chose  d’un  peu 
sec,  ils  placent  sur  le  côté  du  vase  une  figure  d’homme  ou  de  femme, 
généralement  nue,  cambrée  en  arrière  et  arc-boutée  d’une  part  sur  la  pan- 
se,  et  d’autre  sur  le  col»  (1). 

Uanalogie  est  frappante  entre  cette  description  et  Pcenochoé  de  Rio- 
Maior.  Mais,  quoique  ce  vase  obéisse  par  ses  lignes  générales  aux  formes 
classiques  de  la  Grèce  et  de  PÉtrurie,  il  a cependant  des  caractéristiques 
spéciales:  le  goulot  ne  se  termine  pas  par  un  bec,  ce  qui  n’a  pas  lieu  d’or- 
dinaire  dans  les  oenochoés  de  1’âge  du  fer,  et  le  corps  de  1’anse  est  un 
animal  (2). 

En  examinant  ce  vase,  on  voit  tout  de  suite  que  Partiste  a été  aussi 
influencé  par  le  classicisme  grec  sans  toutefois  reproduire  aveuglément 
les  modèles  orientaux;  il  a plutôt  fait  une  ceuvre  influencée  par  les  arts 
de  la  Grèce  mais  possédant  un  individualisme  indubitable.  P.  Paris  dit 
que  les  Ibères  n’imitaient  pas  aveuglément  les  modèles  qui  leur  venaient 
de  ces  pays,  mais  que  ces  influences  ont  éveillé  le  sentiment  du  beau 
parmi  les  peuples  qui  habitaient  alors  la  Péninsule  (3).  Cest  ce  qu’on 
observe  dans  Pcenochoé  de  Rio-Maior.  L’anse  ainsi  que  la  forme  du  vase 
ont  obéit  aux  données  classiques,  mais  il  n’est  pas  possible  de  le  con- 
fondre  avec  un  vase  provenant  de  la  Grèce  ou  de  PÉtrurie.  Ce  n’est  pas 
un  produit  d’importation,  mais  bien  d’art  indigène.  Les  motifs  ornamen- 
taux  de  Panse  sont  d’origine  orientale.  Le  lion,  les  aigles  et  la  spatule 
avec  un  nombre  impair  de  rayons,  sont  des  motifs  d’art  oriental,  que  les 
influences  helléniques  ont  introduits  dans  le  reste  de  PEurope. 

L’anse  est  représentée  en  quatre  positions  dans  les  fig.  3,  4,  5 et  6 de 
la  Planche  XVII.  Le  lion,  vu  de  profil  (fig.  3 de  la  Planche  XVII),  est  élé- 
gant,  bien  lancé  et,  malgré  le  rude  schématisme  de  ses  traits,  nous  rap- 
pelle  une  figure  chaldéenne.  Cette  influence  de  Part  chaldéen  se  manifeste 
dans  d’autres  oeuvres  artistiques  de  la  Péninsule.  La  célèbre  Vicha  Bala - 


(1)  Jules  Martha  — L’Art  Étmsque — Paris,  1889  — pag.  519  et  suiv. 

(2)  11  y a cependant  des  vases  étrusques  dont  le  corps  de  Panse  obéit  à ce  type.  — 
Voir  Oscar  Montelius  — La  civilisation  primitive  en  Italie  depuis  V introduction  des  mé - 
taax.  — Italie  Centrale.  Stockolmo,  1895. 

(3)  Essai  sur  Uart  et  V industrie  de  VEspagne  primitive  (et  du  Portugal)  — Paris,  1903 
— Vol.  II,  pag.  305. 
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zote  et  quelques  sculptures  du  Cerro  de  los  Santos  et  du  Llano  de  Con- 
solación  le  montrent  clairement.  La  façon  dont  la  crinière  du  lion  est  re- 
présentée  est  celle  dont  les  artistes  chaldéens  se  servaient  pour  sculpter 
les  cheveux,  crinières,  etc. : de  profonds  sillons  longitudinaux  croisés  par 
d’autres  sillons  perpendiculaires.  Les  yeux  ouverts,  sont  oblongs  et  énor- 
mes.  On  remarque  aussi  dans  1’aigle  cette  manière  de  représenter  les  yeux 
(fig.  6.  Planche  XVII).  Le  corps  élégant  et  effilé  montre  bien  1’influence  de 
cet  art. 

Le  taureau  en  bronze  de  la  Bibliothèque  Nationale  de  Lisbonne  est 
comparable  à cette  pièce  archéologique  (fig.  6).  P.  Paris  en  dit:  «bien  que 
le  style  soit  très  nettement  archaique,  il  y a dans  cette  oeuvre  une  fran- 

chise  d’observation  et  une  rigueur 
de  facture  qui  sont  une  révélation. 
Sans  doute  il  ne  faut  pas  analyser 
les  formes  en  détail;  il  serait  trop 
aisé  de  critiquer  le  dessin  et  la  place 
de  1’oeil,  les  plis  parallèles  du  cuir 
sur  le  cou,  Panatomie  de  ce  qui 
reste  des  pattes  de  devant,  les  stries 
régulières  qui  cerclent  le  ventre; 
rien  de  cela  n’est  bien  conforme  à 
la  nature.  D’autre  part  la  pointe  d’un  outil  dur  est  venue  aviver  avec  sé- 
cheresse  les  contours  de  Poeil,  les  angles  des  fanons  plissés,  détailler  en 
traits  rudes  et  cassants  la  musculature  des  pattes  ou  du  ventre.  Mais,  mal- 
gré  ces  défauts,  le  bronze  est  vivant ; la  part  faite  aux  conventions,  on 
sent  un  art  sincère  et  robuste,  fait  d’originale  naiveté»  (1). 

II  est  curieux  de  remarquer  combien  les  traits  généraux  du  bronze  de 
la  Bibliothèque  de  Lisbonne  s’adapteraient  à ceux  du  lion  de  Pcenochoé 
de  Rio-Maior.  Comme  dans  celui-là,  malgré  la  rudesse  de  quelques  traits, 
il  y a dans  le  lion  et  dans  Paigle  une  vie  intense  qui  ne  pouvaient  leur 
avoir  été  imprimée  que  par  un  artiste  bien  au-dessus  de  ses  émules,  comme 
le  dit  P.  Paris  à propos  du  taureau. 


Fig.  6 


* 


* 


* 


L’époque  à laquelle  on  peut  rapporter  le  vase  dont  il  est  question  ici, 


(1)  Essai  sur  Vari  et  V industrie  de  VEspagne  primitive  (et  du  Portugal)  — Vol.  II  — 
pag.  223. 
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est  peut-être  celle  de  La  Tène,  car,  comme  nous  1’avons  déjà  dit,  il  n’y  a 
pas  en  Portugal  des  éléments  permettant  d’établir  une  classification  ri- 
goureuse.  La  forme  de  jarre  apparaft  à 1’époque  de  Hallstatt  et  à celle  de 
La  Tène,  quoique  les  traits  plus  ressemblants  à ceux  de  Poenochoé  de  Rio- 
Maior  soient,  selon  Déchelette,  de  la  deuxième  phase  de  Hallstatt.  En 
Étrurie,  selon  Martha,  c’est  vers  la  fin  du  VIe  siècle  avant  J.  C.  qu’appa- 
raissent  des  cenochoés  avec  une  anse  du  type  de  celle  de  Rio-Maior,  et 
1’époque  de  la  Tène  commence  500  ans  avant  J.  C. 

Telle  est  la  remarquable  oenochoé  découverte  à Rio-Maior  et  qui  nous 
semble  un  des  documents  les  plus  importants  de  1’archéologie  du  Por- 
tugal. 


NOTE  SUR  LES  FIGURES 


Fig.  1 — D’après  P.  Delattre,  empruntée  à Déchelette — Manuel  — Tome  II, 
pag.  787. 

Fig.  2 — D’après  Helbig,  empruntée  à Déchelette  — Manuel  — Tome  II,  pag.  785. 

Fig.  3 — Empruntée  à Déchelette  — Manuel  — Tome  II,  pag.  1430. 

Fig.  4 et  5 — D’après  Lindenschmit,  empruntée  à Déchelette  — Manuel  — Tome  II, 
pag.  1067. 

Fig.  6 — D’après  Gabriel  Pereira,  empruntée  à P.  Paris  — Essai  sur  Vart  et  V indus- 
trie de  VEspagne  primitive  (et  du  Portugal)  — Tome  II,  pag.  223. 
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ESTUDOS  DE  ANÁLISE  ESPECTRAL 

REALIZADOS 

SÔBRE  OS  MINERAIS  DE  URÂNIO 
E DE  ZIRCÓNIO  PORTUGUESES 

por  ANTÓNIO  AUGUSTO  ALVARES  PEREIRA  DE  SAMPAIO 
FORJAZ  PIMENTEL 

Assistente  provisório  da  Faculdade  de  Sciências  de  Lisboa,  Professor  efectivo  do  Liceu  de  Passos  Manue 

( Estampas  XVIII-XXXI) 


ART.  31.0  DO  DECRETO,  COM  FÔRÇA  DE  LEI,  DE  12  DE  MAIO  DE 
1911  (Diário  do  Governo,  n.o  112,  de  15  de  Maio  de  1911):  «Os 
bacharéis  que  pretenderem  o grau  de  doutor  são  obrigados . . . 
nas  secções  de  sciências  físico-químicas  e histórico-naturais  — a um 
ano  de  tirocínio  prático,  provado,  num  laboratório  nacional  ou 
estrangeiro  e a apresentação  de  uma  tese  original,  impressa  sobre 
assunto  da  sua  escolha. 

§ único.  A tese  será  discutida  perante  um  júri  de  três  mem- 
bros; e à sua  admissão  está  inerente  o grau  de  doutor  na  secção 
respectiva.» 

Apresento  este  trabalho  para  cumprir  o disposto  no  artigo 
acima  mencionado,  como  tese  de  doutoramento. 

Representa  os  resultados  das  experiências  efectuadas  no  Labo- 
ratório de  Física  da  Faculdade  de  Sciências,  principalmente,  du- 
rante o ano  de  1914-1915. 

Ao  meu  Ex.mo  e querido  amigo,  o distinto  assistente  da  Facul- 
dade de  Sciências  de  Lisboa,  Eurico  Aldim  Ivo  de  Carvalho, 
cumpre-me  agradecer  o grande  interêsse  que  manifestou  por  estes 
estudos,  que  sempre  acompanhou  com  o seu  muito  valioso  auxílio 
e com  os  seus  preciosos  conselhos.  Aqui  desejo  deixar  registado 
o meu  indelével  reconhecimento. 

INTRODUÇÃO 

Em  20  de  Junho  de  1895,  Armand  de  Gramont  defendia  tese  na  Fa- 
culdade de  Sciências  de  Paris  perante  Friedel,  Lippmann  e Hautefeuille. 
A tese,  que  se  intitulava  Análise  espectral  directa  dos  minerais , represen- 
tava o primeiro  passo  na  realização  duma  grande  obra. 
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Desde  essa  data,  o conde  de  Gramont  aplicou  toda  a sua  actividade 
no  aperfeiçoamento  e no  emprêgo  dos  métodos  espectroscópicos,  como 
o demonstram  os  seus  numerosos  trabalhos  e relatos,  apresentados  à 
Academia  das  Sciências  francesa  (1).  Foi  induzido  por  estes  trabalhos  o 
eminente  sábio  G.  Urbain  quando  realizou  a análise  espectrográfica  das 
blendas  (2).  Atraídos  também  por  êsse  rastro  luminoso,  procurámos  estu- 
dar e criticar  os  métodos  que  tem  sido  empregados,  aplicando-os  à aná- 
lise dos  minerais  portugueses  de  urânio  e de  zircónio. 

* 


* 


* 


Principia  com  ísaac  Newton  a história  da  espectroscopia,  tendo,  como 
primitiva  origem,  a clássica  experiência  da  dispersão  da  luz  branca  so- 
lar. Newton  comunicou  a sua  descoberta  à Royal  Society,  em  6 de  Fe- 
vereiro de  1672,  publicando-a,  detalhadamente,  no  ano  de  1704,  numa  ex- 
posição subordinada  ao  título  de  Optics  or  a treatise  of  the  reflections , 
refractions , inflections  and  colours  of  light 

A luz  não  é homogénea ; compõe-se  de  raios  com  refrangibilidade  dife- 
rente, concluiu  êste  grande  sábio,  rebatendo  o juízo  antigo  de  Platão, 
para  quem  todo  o que  procurasse  decompor  a luz  branca  solar,  manifes- 
taria inteira  ignorância  entre  o poder  do  homem  e o poder  de  Deus. 
Precisamos  deixar  que  o decorrer  de  um  século  faça  esquecer  o pleito 


(1)  Consultámos  de  Gramont: 

Tlièse:  Série  A;  n.o  231;  n.o  d’ordre  850. 

Comptes  Rendus  de  1’Académie  des  Sciences:  t.  cxvm,  1894,  p.  591,  746;  t.  cxix,  p. 
68;  t.  cxx,  1895,  p.  776;  t.  cxxi,  1895,  p.  121 ; t.  cxxil,  1896,  p.  1326, 1411,  1534;  t.  cxxiv, 
1897,  p.  124,  192;  t.  cxxv,  1897,  p.  172,  238;  t.  cxxvi,  1898,  p.  1155,  1513;  t.  cxxxiv, 
1902,  p.  1048,  1025;  t.  CXLIV,  1907,  p.  1101 ; t.  CXLV,  1907,  p. 231 ; t.  CXLVI,  1908,  p.  1260; 
t.  CXLVll,  1908,  p.  307  e 239  (com  Watteville). 

Memento  du  chimiste,  p.  210-225. 

Annales  de  Chimie  et  de  Physique,  7e  ser.  t.  x,  1897;  8e  ser.  t.  xvn,  1909. 

Journal  de  Physique,  3e  ser.  t.  x,  1901,  p.  98;  5e  ser.  t.  i,  1911,  p.  169. 

Traité  de  Analyse  ch.  de  Post  et  Neumann  (2e  ed.  fr.)  1 1,  4e  fase.  1911  (Note  par  de 
Gramont). 

Traité  de  Physique,  de  Chwolson  (trad.  par  Davaux),  t.  u,  2e  fase.,  1906  (Note  par 
de  Gramont). 

Bulletin  de  la  société  minéralogique  de  France,  1898,  t.  XXI,  pag.  94. 

Bulletin  de  la  société  chimique  de  Paris,  3e  ser.,  t.  xix,  p.  54,  548,  742  (1898),  etc. 

(2)  C.  R.,  t.  CXLix,  1909. 
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de  Newton  com  Pardies,  de  Paris  e com  Linus,  de  Liège,  pleito  levantado 
a propósito  da  nova  descoberta,  para  encontrarmos  a segunda  pedra  do 
edifício  da  análise  espectral. 

Frederico  Herschel  (1),  percorrendo  com  um  termómetro  as  diferentes 
regiões  do  espectro,  descobriu  o espectro  calorífico  e os  calores  obscu- 
ros (2),  isto  é,  a região  infra-vermelha. 

Um  ano  depois  Ritter  (3)  encontrou  os  raios  ultra-violetes,  notando 
que  a acção  química  sobre  o cloreto  de  prata  não  só  se  prolonga  alêm  do 
extremo  violete  visível,  mas  atinge  nessa  região  ultra-violete  o máximo  da 
intensidade.  Confirmou  também  a existência  da  região  infra-vermelha  — 
o que  aliás  Englefield  (4)  já  tinha  feito. 

Por  esta  época,  isto  é,  por  1802,  Thomas  Young  (5)  publicou  a sua 
interessante  defesa  da  teoria  ondulatória  da  luz. 

Young  explicou,  neste  trabalho,  o fenómeno  das  interferências  e das 
rêdes  de  difracção;  numa  polegada  inglesa  do  espectro,  com  auxílio  de  um 
micrómetro  de  Coventry,  verificou  a existência  de  500  riscas;  mostrou,  no 
vermelho,  4 índices  de  refracção  diferentes,  e,  utilizando  os  dados  for- 
necidos por  Newton,  fez  a primeira  determinação  de  comprimentos  de 
onda. 

No  mesmo  ano,  Wollaston  (6)  precisou  as  condições  para  se  obter  a 
dispersão  da  luz  branca  solar,  assinalando  algumas  das  riscas  a que  Fraun- 
hofer  veio  a dar  o nome,  notando  também  que  a maior  nitidez  é obtida 
quando  o raio  luminoso  atravessa  o prisma,  nas  condições  do  desvio  mí- 
nimo. Pela  primeira  vez  se  caracterizou  o que  se  deve  entender  por  espe- 
ctro de  emissão.  Só  onze  anos  depois  estes  notáveis  trabalhos  encontra- 
ram digno  continuador  em  Fraunhofer,  hábil  óptico  de  Munich. 

Fraunhofer  descobriu  cêrca  de  700  riscas  no  espectro  solar,  e,  para  se 
guiar  neste  novo  labirinto,  distinguiu  os  principais  grupos,  designando-os 


(1)  W.  Herschel,  Investigation  of  the  powers  of  the  prismatic  colours  to  heat  and  il- 
Iuminate  objects;  with  remarks,  that  prove  the  different  refrangibility  of  radiant  heat. 
Phil.  Trans.,  n,  p.  255-273  (1800). 

(2)  Id.  Phil.,  Trans.,  p.  284-292,  293-326;  III,  p.  437-538. 

(3)  J.  W.  Ritter,  Annalen  der  Physik,  herausgegeben  von  Gilbert-Halle  und  Leipzig  — 
VII,  p.  527  (1801).  Idem,  xil,  p.  409-415  (1803). 

(4)  Experiments  on  the  separation  of  light  and  heat  by  refraction.  Idem,  xn,  p,  399- 
408  (1803). 

(5)  On  the  theory  of  light  and  colours.  Phil.  Trans.,  li,  p.  12-48  (1802). 

(6)  W.  H.  Wollaston,  A method  of  examining  refractive  and  dispersive  powers,  by 
prismatic  reflection.  Phil.  Trans.,  n,  p.  365-380  (1802). 
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pelas  8 primeiras  letras  do  alfabeto;  mais  tarde,  Brewster  aumentou  con- 
siderávelmente êste  número. 

Em  1814  apresentou  Fraunhofer  o primeiro  desenho  do  espectro 
solar. 

Faltava  um  último  período  à gestação  duma  das  mais  fecundas  des- 
cobertas modernas.  Pedia-se  um  último  esforço  à inteligência  humana. 

Que  conexão  existiria  entre  as  riscas  escuras  da  luz  decomposta  e 
as  linhas  brilhantes,  coradas,  características  dos  metais? 

Essa  conexão,  encontraram-na  Kirchhoff  e Bunsen,  compendiando-a 
numa  proposição,  que  se  pode  formular  dizendo  que  toda  a substância 
é capaz  de  absorver  as  radiações  que  ela  própria  emite}  em  determinadas 
condições  (1). 

Assim,  um  gás  pode  absorver  as  radiações  que  êle  próprio  emitiria 
em  condições  convenientes.  Desta  forma  se  explica  que,  em  lugar  de  ris- 
cas brilhantes  destacando-se  num  fundo  escuro,  possa  determinar-se  o fe- 
nómeno inverso  de  se  destacarem,  num  fundo  luminoso,  riscas  escuras, 
ocupando  estas  exactamente  o lugar  das  riscas  brilhantes  por  elas  substi- 
tuídas. 

As  consequências  desta  importante  descoberta  não  se  fizeram  esperar. 
Bunsen  (2),  notando  que  uma  gota  das  águas-mães  das  marinhas  de  Durk- 
heim,  introduzida  numa  chama,  fazia  aparecer  no  espectro  duas  riscas 
azuis,  que  não  pertenciam  a nenhum  dos  metais  então  conhecidos,  con- 
seguiu isolar  o césio  (18Õ1);  duas  belas  riscas  vermelhas  que  a lepidolite 
(mica  lítica)  produziu,  encaminhou-o  à descoberta  do  rubídio  (1861).  Um 
pouco  mais  tarde,  Crookes  (3)  obteve,  com  fragmentos  de  pirite,  uma  in- 
tensa risca  verde,  como  indício  dum  elemento  novo:  o tálio  (1862);  Reich 


(1)  Annales  de  Chimie  et  de  Physique,  Paris,  3e  serie,  t.  lix,  p.  124-128  (1860);  3e 
serie,  t.  lxii,  p.  160-192  (1861). 

Ueber  den  Zusammenhang  zwischen  Emission  und  Absorption  von  Licht  und  War- 
me,  Monatsber.  d.  Berl.  Akad  (1859).  p.  783-787.  Ueber  das  Verhãltniss  zwischen  dem 
Emissionsvermõgen  und  dem  Absorptionsvermõgen  der  Kõrper  für  Wárme  und  Licht. 
Annalen  der  Physik  und  Chemie,  von  Poggendorff,  Leipzig,  t.  Cix,  p.  275-301. 

(2)  Annales  de  Chimie  et  de  Physique  (3)  lxiv,  p.  257-311  (1862). 

Ueber  ein  neues,  dem  Kalium  nahestendes  Metall.  Berl.  Monatsber  (1860),  p.  221- 
223.  Ueber  ein  fünftes  der  alkaligruppe  angehõrendes  Element,  idem  (1861)  p.  273-275. 

(3)  On  the  existence  of  a new  element,  probably  of  the  sulphur  group.  The  Chemi- 
cal News  and  Journal  of  Physical  Science.  Edit.  by  Crookes.  London,  ui,  p.  193-194 
(1861);  idem,  p.  303;  idem  (1862),  VI,  p.  1-3;  idem  (1863),  VII,  p.  13-14;  idem,  IX,  p.  54 
(1864). 
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e Richter  (1)  descobriram  o índio  na  blenda  de  Freiberg,  numa  simbiose 
feliz  do  maçarico  e do  espectroscópio  (1863);  finalmente  Lecoq  de  Bois- 
baudran  (2)  (1875)  faz  a descoberta  do  gálio . 

Antes  de  Kirchhoff  e Bunsen,  Talbot,  que  Kirchhoff  cita  (3),  bem  ha- 
via proclamado  que  cada  metal  tem  o seu  espectro  característico  (4). 

Masson  (5),  por  seu  turno,  tinha  apresentado  resultados  admiráveis 
que  alargavam  considerávelmente  a nova  sciência,  dando  a descrição  dos 
espectros  da  maioria  dos  elementos  conhecidos  e de  numerosos  compos- 
tos. 

Angstrõm  (6),  cujo  nome  ficou  ligado  para  sempre  aos  estudos  pos- 
teriores, pela  unidade  de  comprimento  de  onda  por  êle  adoptada,  Wheat- 
stone  (7)  e alguns  outros,  tinham  mostrado  a importância  no  novo  mé- 
todo de  análise.  Não  obstante  todos  estes  trabalhos,  os  químicos  haviam- 
-se  conservado  alheios,  reputando  exclusivamente  do  domínio  da  física 
as  experiências  que  se  vinham  realizando. 

Ante  os  surpreendentes  trabalhos  de  Kirchhoff  e Bunsen;  verificadas 
as  maravilhosas  descobertas  a que  o novo  instrumento  de  análise  tinha 
conduzido;  em  presença  dos  factos  positivos  de  que  ninguém  já  podia 
duvidar,  os  químicos,  até  ali  incrédulos  e indecisos,  agora  pressurosos, 
lançaram-se  nessa  via,  fértil  em  descobrimentos,  e impetuosamente  e ir- 
reflectidamente,  concluíram  que  o espectro  era  invariável  para  cada  ele- 
mento e característica  do  átomo. 

Passara-se  dum  extremo  ao  outro.  Era  demasiado. 


(1)  Ueber  das  Indium,  Journal  für  praktische  Chemie,  gegr.  von  Erdmann,  Leipzig, 
XC,  p.  172-176  (1863);  idem,  XCII,  p.  480-485  (1864). 

(2)  Caractères  chimiques  et  spectroscopiques  d’un  nouveau  métal,  le  gallktm,  décou- 
vert  dans  une  blende  de  la  mine  de  Pierrefitte  (Pyrénées).  Comptes  rendus,  lxxxi,  p. 
493-495  (1875);  Journal  de  Physique,  v,  p.  277-279  (1876);  Annales  de  Chimie  et  de  Phy- 
sique  (5),  x,  p.  100-141  (1877). 

(3)  Zur  Geschichte  der  Spectralanalyse  und  der  Analyse  der  Sonnenatmospháre,  An- 
nalen  der  Physik  und  Chemie,  von  Poggendorff,  Leipzig,  cxvin,  (1863),  p.  94-111. 

(4)  William  Henri  Fox  Talbot,  Brewsters  Journal  of  Science,  1825,  p.  77. 

(5)  De  la  nature  de  1’étincelle  électrique  et  de  sa  cause.  Annales  de  Chimie  et  de  Phy- 
sique (3),  xxxi,  p.  295-326,  (1851);  Études  de  photometrie  électrique,  idem,  (3),  xlv,  p. 
385-454,  (1855). 

(6)  Anders  Jõns  Angstrõm,  Optische  Untersuchungen,  Annalen  der  Physik  und  Che- 
mie von  Poggendorff,  Leipzig,  xciv,  p.  141-165  (1855)  e The  London,  Edinburgh  and 
Dublin  Philosophical  Magazine  and  Journal  of  Science,  London  (4)  ix,  p.  327-342  (1855). 

(7)  The  London,  Edinburgh  and  Dublin  Philosophical  Magazine  and  Journal  of 
Science,  London  (3)  vn,  pag.  299  (1S35);  The  Chemical  News  and  Journal  of  Physical 
Science,  edit.  by  Crookes,  m,  p.  198-201  (1861). 
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Por  isso,  quando  Piücker  e Hittorf  (1)  apregoaram  que  um  mesmo  ele- 
mento pode  apresentar  espectros  diferentes,  conforme  as  condições  em 
que  êsses  espectros  são  realizados,  promulgando  que  êsses  espectros  di- 
versos dum  mesmo  elemento  são,  às  vezes,  mais  distintos  do  que  espe- 
ctros de  substâncias  diferentes,  os  mesmos  químicos  apressaram-se  em 
atribuir  estas  conclusões  apenas  aos  gases  rarefeitos,  tornados  luminosos 
eléctricamente;  imputaram  a variedade  dos  espectros  à presença  de  impu- 
rezas. Apesar  disso,  alguma  cousa  de  incerto  ficava  subsistindo:  os  es- 
pectros tinham  sido  obtidos  por  Kirchhoff  e Bunsen,  introduzindo  na 
chama  um  fio  de  platina  humedecido  pelo  soluto  de  um  cloreto  do  me- 
tal a analisar;  tornavam-se  duvidosas  as  conclusões  tiradas  por  métodos 
de  experimentação  diferentes  dos  de  Kirchhoff  e Bunsen. 

A grande  sensibilidade  da  análise  espectral  foi  sempre,  simultâneamen- 
te, a sua  grande  força  e a sua  grande  fraqueza;  força  no  alcance  das  suas 
determinações;  fraqueza  na  sua  técnica.  Quando  surgiam  contradições, 
eram  estas  lançadas  à conta  das  impurezas . Porém,  no  momento  em  que 
experimentadores  consagrados,  realizando  experiências  impecáveis,  vie- 
ram, confirmando  o estipulado  por  Piücker  e Hittorf,  estabelecer  definiti- 
vamente que  a mesma  substância  pode  ter  espectros  diferentes,  quando 
diferentes  forem  as  condições  em  que  são  produzidos,  nesse  momento 
surgiu  uma  hipótese  a que  Norman  Lockyer  (2)  deu  uma  forma  espiri- 
tuosa e fácil,  tornando-a  conhecida  sob  a designação  de  teoria  do  sino. 

Se  um  sino  longínquo  fôr  percutido  por  um  martelo,  as  suas  paredes 
vibram  e êsse  movimento  vibratório,  comunicando-se  às  camadas  de  ar 
mais  próximas  e destas  às  contíguas,  propaga-se  por  toda  a atmosfera, 
e,  vindo  afectar  a membrana  do  tímpano,  origina  a sensação  do  som.  O 
mesmo  sino  pode  originar  um  outro  som,  com  um  timbre  diferente. 

Admite-se  nesta  teoria,  a que  nos  referimos,  que  as  vibrações  do  éter, 
consideradas  como  origem  da  luz,  são  provocadas  por  vibrações  de  par- 
tículas materiais,  análogamente  ao  que  se  passa  com  o som  e que  as  di- 
ferentes riscas  dum  espectro  podem  ser  comparadas  às  harmónicas  duma 


(1)  Piücker,  On  spectral  analysis,  Report  of  the  British  Association  for  the  Advan- 
cement  of  Science,  p.  15-16  (1863).  — Piücker  e Hittorf,  On  the  spectra  of  ignited  gases 
and  vapours,  with  especial  regard  to  the  different  spectra  of  the  same  elementary  gaseous 
substance,  Philosophical  Transactions  of  the  Royal  Society  of  London,  CLV,  p.  1-29 
(1865). 

(2)  Inorganic  evolution,  as  studied  by  spectrum  analysis,  by  sir  Norman  Lockyer, 
London,  Macmillan,  1900,  p.  20;  na  tradução  francesa  de  Hooghe,  Felix  Alcan,  éd.,  1905, 
p.  29  (L’évolution  inorganique  étudiée  par  l’analyse  spectrale). 
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vibração  fundamental.  Excitações  diferentes  poderão  originar  sistemas  de 
harmónicas  diversos,  ou  tornar  um  dêles  predominante:  a mesma  substân- 
cia, produzindo  espectros  em  condições  diferentes,  apresentará  riscas  di- 
versas e as  mesmas  riscas  com  intensidades  variáveis. 

Tal  era  a hipótese  que  vinha  trazer  o descrédito  à infalibilidade  sedu- 
tora da  análise  espectral.  Para  um  tal  descrédito  concorriam  poderosa- 
mente os  trabalhos  de  Mitscherlisch  e de  Diacon,  trabalhos  que  induziam 
a concluir  que  o mesmo  elemento,  figurando  em  compostos  diferen- 
tes, tinha  espectros  também  diversos.  O novo  ramo  de  análise  foi  entregue 
aos  técnicos,  como  sendo  delicado  de  mais,  porventura  demasiado  trai- 
çoeiro. 

Esses  técnicos  o que  faziam? 

Lecoq  de  Boisbaudran,  quando  iniciou  os  seus  trabalhos,  encontrara 
apenas  dois  métodos  diferentes  de  produzir  os  espectros:  o método  de 
Kirchhof  e Bunsen  e o método  de  Plücker,  que  empregava  os  tubos  de 
Geissler,  para  a caracterização  dos  gases. 

Inspirando-se  nos  estudos  de  Séguin  (1),  Lecoq  de  Boisbaudran  em- 
pregou, nas  análises  espectrais  dos  solutos,  um  tubo  pequeno,  fechado 
numa  das  extremidades  e aberto  na  outra.  O fundo  do  tubo  era  atraves- 
sado por  um  fio  de  platina.  Desde  que  o tubo  contenha  um  pouco  do 
soluto  a analisar,  faz-se  saltar  à superfície  dêste  uma  faísca,  por  intermé- 
dio dum  electrodo  metálico,  geralmente  de  platina.  A faísca  era  fornecida 
por  uma  bobina  de  indução,  podendo  dar  uma  faísca  de  2 a 5cm  de  com- 
primento. Adoptou  o processo  de  reproduzir  nos  seus  desenhos  de  es- 
pectros tudo  o que  se  vê  no  instrumento:  sombreados,  nebulosidades, 
etc.,  cônscio  da  importância  da  fisionomia  dos  espectros  (2).  Os  seus  es- 
tudos de  espectroscopia,  juntamente  com  os  trabalhos  de  Salet  (3),  fica- 
ram clássicos. 

A técnica  da  análise  espectral  deve  a Demarçay  um  progresso  capital: 
a introdução  definitiva  neste  ramo  de  estudos  da  fotografia  (4),  que  nin- 
guém, actualmente,  deixa  de  adoptar  em  trabalhos  de  precisão.  Na  mesma 
chapa  era  fotografado  o espectro  desconhecido  e o espectro  do  ferro,  que 


(1)  Annales  de  Chimie  et  de  Physique  (3),  lxix,  p.  108. 

(2)  Spectres  lumineux,  destinés  aux  recherches  de  chimie  minérale,  Paris,  Gauthier 
Villars,  1874,  p.  2- 

(3)  Traité  élémentaire  de  spectroscopie,  G.  Masson,  éditeur,  Paris,  1888;  Sur  les 
spectres  des  métalloides,  Annales  de  Chimie  et  de  Physique  (4),  xxvm,  p.  5-71  (1873). 

(4)  Spectres  électriques,  Paris,  Gauthier  Villars,  1895.  Sur  quelques  procédés  de 
spectroscopie  pratique,  Comptes  Rendus,  xcix,  p.  1069-1071  (1884). 
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servia  de  comparação.  Êste  espectro  do  ferro  substituía  a escala  micro- 
métrica  dos  espectroscópios  ordinários.  As  distâncias  das  riscas  nos  cli- 
chés eram  medidas  com  uma  pequena  máquina  de  dividir. 

Alcançamos,  assim,  a época  em  que  uma  pleiade  brilhantíssima  de  es- 
pectroscopistas  imprimem  uma  nova  e definitiva  feição  à análise  espe- 
ctral e a cujos  trabalhos  faremos  muitas  vezes  referência,  durante  êste  es- 
tudo. É,  porém,  justo  deixar  já  aqui  assignalados  os  nomes  gloriosos  de 
Rowland,  o iniciador  desta  renascença,  cujas  tabelas  de  comprimentos 
de  onda  ainda  prestam  serviços  (1),  Thalén  (2),  Kayser  e Runge,  Hassel- 
berg,  Eder  e Valenta,  Exner  e Haschek,  G.  Urbain  e de  Gramont. 

Teremos  ocasião  de  fazer  referências  a estes  últimos,  utilizando  cons- 
tantemente os  materiais  que  forneceram  para  esta  ordem  de  investiga- 
ções (3). 


APARELHOS  E MÉTODOS 
O ESPECTRÓGRAFO  DE  PULFRICH  E LÕWE 

Descrição  do  aparelho 

Autocolimação.  — Utilizámos  neste  trabalho  um  espectrógrafo  de  Pul- 
frich  e Lõwe.  Com  êste  aparelho  podem  realizar-se  observações  directas 
e fotografar  os  espectros;  no  primeiro  caso  o instrumento  oferece  autoco- 
limação, isto  é,  a luneta  de  observação  funciona  simultâneamente  como  co- 


(1)  On  the  relative  wave-length  of  the  lines  of  the  solar  spectrum.  The  London, 
Edinburgh  and  Dublin  Philosophical  Magazine  and  Journal  of  Science.  London  (5)  xxm, 
p.  257-265  (1887).  A new  table  of  standard  wave-lengths. 

Astronomy  and  Astrophysics,  continuação  de  The  Sidereal  Messenger.  Northfield,  xn, 
p.  321-347  (1893).  Photographic  map  of  the  normal  solar  spectrum,  Baltimore,  Maryland 
(1887-1888). 

(2)  Mémoire  sur  la  determination  des  longueurs  d’onde  des  raies  métalliques.  An- 
nales  de  Chimie  et  de  Physique,  xviii,  p.  202-245  (1869).  Nova  acta  regiae  societatis 
scientiarum  upsaliensis.  Upsala.  (3),  vi  (1868).  Repertorium  für  experimentalphysik,  für 
physikalische  Technik,  etc.,  VI,  p.  27-61  (1870).  Sur  le  spectre  du  fer  obtenu  à 1’aide  de 
1’arc  électrique.  Nova  acta  regiae,  etc.  (3),  xn,  p.  1-49  (1884),  etc. 

(3)  Querendo  profundar  a história  da  espectroscopia  veja-se:  Handbuch  der  Spe- 
ctroscopie  von  H.  Hayser,  erster  Band,  Leipzig,  1900,  p.  3-128.  Spectroscopy  by  Baly, 
1912,  London,  p.  1-49,  etc.,  aparte  as  memórias  originais. 
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Estampa  XVIII 


Fig.  1.  — O espectroscópio  de  Pulfrich  e Lõwe 


Fig.  2.  — Adaptação  do  aparelho  anterior  ao  método  fotográfico 
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limador:  os  raios  luminosos  entram  por  duas  aberturas  laterais  (J,  estampa 
XVIII,  fig.  1),  dispostas  uma  à direita,  outra  à esquerda  do  eixo  da  luneta. 

Estes  raios,  incidindo  sobre  dois  prismas  de  reflexão  total,  (fig.  1,  Pi 
e P2)  atravessam  depois  uma  fenda  e são 
dirigidos  para  uma  objectiva  (O,  estampa 
XVIII,  fig.  1)  que  os  torna  paralelos;  en- 
tram, em  seguida,  num  prisma  composto 
ABC,  — semi-prisma  de  Rutherford  — sen- 
do reflectidos  numa  superfície  prateada 
(CB,  fig.  2).  . 

Como  efeito  desta  reflexão,  percorrem 
o mesmo  caminho  em  sentido  inverso, 
indo  formar  uma  imagem  no  plano  da  fenda,  imagem  que  é observada 
pela  ocular  (Oc,  fig.  2)  da  luneta  autocolimadora. 

Como  está  indicado  na  fig.  1 os  espectros,  correspondentes  ao  feixe  de 
raios  que  entra  pela  abertura  direita  e ao  feixe  de  raios  que  entra  pela  es- 
querda, dispõem-se 
horizontalmente,  um 
por  cima  do  outro  e 
na  metade  inferior  do 
campo  do  óculo. 

O primeiro  apare- 
lho dêste  tipo  foi  cons- 
truído por  Duboscq, 
pouco  tempo  depois 
de  terem  aparecido  os 
espectroscópios  de 
Kirchhof  e Bunsen; 
como  observa  Pul- 
frich  (1),  êste  sistema  tem  a vantagem  de  realizar  fácilmente  as  condições 
de  desvio  mínimo,  sendo  muito  cómodo,  visto  ocupar  pouco  espaço  e 
não  exigir  uma  técnica  complicada.  Na  estampa  XVIII,  fig.  1,  está  repre- 
sentado êste  aparelho. 

A graduação  do  aparelho.  — Num  círculo  graduado,  móvel  e horizontal 
do  espectroscópio,  fazem-se  as  leituras;  comporta  êste  círculo  duas  gra- 


(1)  C.  Pulfrich,  Ueber  eine  neue  Spectroscopconstruction.  Zeitschrift  für  Instru- 
mentenkunde,  xiv,  p.  354-363  (1894)  e Astrophysical  Journal,  an  International  review  of 
spectroscopy  and  astronomical  physics.  Chicago  I.  p.  335-349  (1895). 
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duações:  uma  realizada  num  arco  de  105°,  em  meios  graus,  tendo  um 
nónio  anexo,  cuja  natureza  é um  minuto;  a outra  graduação  indica  com- 
primentos de  onda,  relativos  aos  espectros  fornecidos  pelo  prisma.  Com- 
preende-se  que  a construção  desta  segunda  escala  ofereça  alguma  difi- 
culdade, atendendo  a que  o ângulo  de  rotação  do  prisma  é pequeno  — 
cêrca  de  5 a 6 graus,  para  todo  o espectro  visível  — tendo,  por  conse- 
quência, essa  escala,  um  espaço  muito  pequeno  para  ser  gravada  e sendo 
óbvio  que  o seu  emprêgo  resultaria  grosseiro.  Lõwe  (1)  removeu,  em 
parte,  o inconveniente,  da  seguinte  forma:  ao  círculo  móvel  graduado  do 
espectroscópio  está  aplicado  um  arco  de  círculo  de  70°,  tendo  cada  grau 
dividido  em  cinco  partes  iguais  e sendo  as  divisões  numeradas  de  410 
a 760. 

O arco  conserva-se  sempre  imóvel.  Levamos  uma  risca,  de  compri- 
mento de  onda  conhecido,  por  exemplo  a risca  do  sódio  590  p.  p.  (apro- 
ximadamente) ao  ponto  de  cruzamento  dos  retículos;  encontramos  então, 
em  correspondência  da  divisão  590  do  arco  graduado  e sobre  o disco 
móvel,  um  index  com  o número  590. 

Suponhamos  que  se  desloca  o disco  móvel  até  levar  uma  outra  risca, 
de  comprimento  de  onda  715  p.  p,f  por  exemplo,  ao  ponto  de  cruzamento 
dos  retículos;  encontraremos  gravado  sobre  o disco  móvel  um  index 
com  o número  715  no  prolongamento  do  traço  715  da  escala  fixa. 

O mesmo  se  passa  em  relação  a todos  os  comprimentos  de  onda  que 
se  encontram  assinalados  no  arco  de  círculo  fixo;  assim  encontramos  so- 
bre o disco  do  espectroscópio 
uma  série  de  traços,  constituindo 
uma  segunda  graduação,  cujos 
intervalos  são  desiguais  e au- 
mentam quando  os  comprimen- 
tos de  onda  diminuem,  isto  é, 
para  o lado  do  violete. 

Retículos . — As  leituras  reali- 
zadas no  espectroscópio  fazem-se  por  meio  de  um  parafuso  micrométrico 
e de  um  sistema  particular  de  retículos. 

Sobre  vidro  acham-se  gravados  3 sinais  de  referência  (fig.  3),  uma 
cruz  de  S.t0  André  com  a bissectriz  dos  ângulos  agudos  vertical,  um  traço 
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Fig.  3 


(1)  F.  Lõwe,  Ein  neuer  Spektrograph  für  sichtbares  und  ultraviolettes  Licht,  Zeitschrift 
für  Instrumentenkunde  t.  xxvi,  (1906),  p.  330  e Ein  Prismentisch  zur  automatischen 
Erhaltung  des  Minimums  der  Ablenkung,  idem,  t.  xxvi,  (1906),  p.  362. 
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simples,  vertical,  um  traço  duplo,  igualmente  vertical;  serve  o primeiro 
sinal  para  fazer  coincidir  o ponto  de  cruzamento  dos  dois  traços  com  o 
bordo  direito  e imóvel  da  fenda  assimétrica,  bastante  aberta,  do  espe- 
ctroscópio;  o segundo  sinal  serve  para  ser  colocado  ao  meio  duma  risca 
fina  dum  espectro,  achando-se  a fenda  tão  apertada  quanto  possível; 
serve,  por  fim  o terceiro  sinal,  para  compreender  entre  os  dois  traços 
paralelos  uma  risca  negra  dum  espectro  de  absorpção,  que  se  destaque 
num  fundo  claro. 


Determinação  de  comprimentos  de  onda 


Para  determinar,  grosseiramente,  o comprimento  de  onda  de  uma  risca 
desconhecida,  basta  levá-la  ao  ponto  de  cruzamento  dos  retículos,  pro- 
curando em  seguida,  com  auxílio  duma  lupa,  qual  é o traço  da  graduação 
do  disco  que  se  encontra  em  direitura  com  um  traço  do  arco  fixo  que 
tenha  inscrito  o mesmo  número. 

Trata-se,  como  se  vê,  de  obter  valores  aproximados,  que  não  teem 
utilidade  no  género  de  trabalhos  que  nos  propusémos  efectuar,  isto  é, 
sempre  que  se  pretenda  chegar  a resultados  de  grande  exactidão. 

Um  segundo  método  de  determinar  comprimentos  de  onda  empre- 
gando êste  instrumento  e atingindo  maior  precisão,  consiste  em  medir  a 
distância  angular  entre  a risca  desconhecida  e outra  risca  próxima,  cujo 
comprimento  de  onda  seja  conhecido.  Nesta  medição  podemos  utilizar 
um  parafuso  micrométrico,  cujo  tambor  tem  como  intervalos  menores,  10"; 
obtemos  uma  aproximação  de  cêrca  de  V 12  p.  p. ; limitando-nos  a fazer 
as  leituras  com  o nónio  anexo  à primeira  graduação  existente  no  disco 
do  espectroscópio,  o qual,  como  dissemos,  permite  apreciar  ângulos  de 
1 minuto,  obtemos  uma  aproximação  de  cerca  de  V*  p.  p. 

Entra-se,  em  seguida,  com  esta  distância  angular,  na  curva  de  disper- 
são do  prisma,  dando  os  comprimentos  de  onda  em  função  do  ângulo 
medido  no  tambor;  assim  obtemos  o comprimento  de  onda  procurado. 
Utilizámos  a curva  fornecida  pelo  construtor  do  aparelho,  Cari  Zeiss;  em 
abscissas  marcam-se  as  leituras  feitas  no  tambor,  1'  correspondendo  a 
lmm;  em  ordenadas  cada  milimicron  corresponde  também  a um  milí- 
metro. 

E sabido  que  no  traçado  das  curvas  dêste  género  se  utiliza  um 
número  conveniente  de  riscas  cujos  comprimentos  de  onda  são  conhe- 
cidos; há  uma  curva  para  cada  prisma. 
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Querendo  uma  precisão  ainda  superior,  substitui-se  o emprêgo  da 
curva,  que  apresenta  o inconveniente  de  juntar  aos  erros  das  medições 
os  erros  do  gráfico,  pelo  emprêgo  duma  fórmula,  cujos  coeficientes,  como 
é obvio,  diferem  dum  aparelho  para  outro. 

Nas  aplicações  correntes  à análise  é suficiente  utilizar  a curva  do  apa- 
relho. 

Antes  de  entrar  nas  determinações  de  maior  rigor,  familiarizámo-nos 
estreitamente  com  o instrumento  de  que  nos  servimos,  para  nos  habili- 
tarmos a conseguir  a maior  precisão;  com  êste  fim  fizemos  alguns  ensaios 
preliminares,  utilizando  a referida  curva  espectroscópica  (estampa  XIX). 

Tratemos  agora  do  processo  a seguir  para  alcançar  a máxima  preci- 
são; consiste  êsse  processo  em  transformar  as  leituras  feitas  no  espe- 
ctroscópio  em  comprimentos  de  onda,  utilizando  uma  fórmula  empírica. 
Nestas  fórmulas  empíricas  entram  sempre  um  certo  número,  n , de  cons- 
tantes, que  é necessário  determinar  por  meio  de  n riscas  cujos  compri- 
mentos de  onda  ^1  ...ln  sejam  conhecidos.  Fazendo  no  espectros- 

cópio  as  leituras  h h...ln  referentes  a cada  uma  dessas  riscas,  isto  é, 
determinando  os  respectivos  desvios  prismáticos  e substituindo  as  duas 
séries  de  valores: 

^i,  ^2, 

/l,  /í, In, 

na  fórmula  empírica  de  que  fazemos  uso,  teremos  um  sistema  de  n 
equações  a n incógnitas,  cuja  resolução  nos  fornece  as  n constantes. 


Aperfeiçoamentos  introduzidos  na  determinação 
dos  comprimentos  de  onda 


O método  de  investigação  que  deixamos  indicado  é susceptível  de 
receber  dois  aperfeiçoamentos: 

a)  substituir  as  leituras  feitas  no  espectroscópio  por  leituras  feitas  no 
comparador  ou  num  microscópio  munido  de  ocular  micrométrica  — o que 
implica  a adopção  do  método  fotográfico  e a substituição  do  espectroscó- 
pio pelo  espectrógrafo  ; 

b)  utilizar  um  espectro  conhecido  para  escala  de  referência  das  ris- 
cas desconhecidas,  espectro  que  poderá  ser,  por  exemplo,  o do  ferro  ou 
o solar.  Esta  última  variante  conjuga-se  dum  modo  muito  eficaz  com  o 
primeiro  aperfeiçoamento,  completando-o  e aumentando-lhe  o alcance; 
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Fig.  3.  — Curva  de  dispersão  do  serai-prisma  de  Rutherford 
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pode,  comtudo,  ser  empregado  independentemente,  contentando-nos  com 
uma  simples  interpolação  feita  à vista. 

Foi  o método  espectrográfico  que  seguimos,  utilizando  a comparação 
com  um  espectro  conhecido,  para  nós,  obtido  com  a liga  de  Eder  (zin- 
co, cádmio  e chumbo)  que  oferece  a grande  vantagem  das  suas  riscas 
muito  bem  repartidas  e finas,  se  apresentarem  sensivelmente  equidis- 
tantes. 

A fórmula  empírica  adoptada  no  nosso  trabalho  foi  a fórmula  de  Hart- 
mann.  Teremos  ocasião  de  nos  referirmos  adiante,  promenorisadamente 
a êste  método,  o mais  cómodo  e exacto  que  hoje  se  conhece,  apresen- 
tando as  modificações  que  lhe  introduzimos,  tendentes  a simplificar  o seu 
emprêgo,  conservando-lhe  a exactidão. 


Adaptação  do  aparelho  ao  método  fotográfico 


Desejando  empregar  a fotografia  no  estudo  dos  espectros,  como  é 
sobremaneira  conveniente  em  trabalhos  de  rigor,  torna-se  necessário  subs- 
tituir o semi-prisma  por  um  prisma  completo  de  Rutherford,  formado  por 
três  prismas  simples  justapostos,  como  já  dissemos. 

A luneta  passa  a desempenhar  exclusivamente  as  funções  de  colima- 
dor  (estampa  XVIII,  fig.  2)  e uma  câmara  fotográfica  metálica,  bastante  leve, 
fica  ligada  ao  eixo  de  rotação  do  aparelho  por  intermédio  dum  suporte, 
B,  com  um  contrapeso,  G. 

O chassis  da  câmara  desloca-se  num  plano  vertical  com  auxílio  duma 
cremalheira  S,  permitindo  esta  disposição  que  se  imprimam  10  espectros 
sucessivos  sobre  a mesma  chapa  fotográfica  (formato  6 V*  X 9). 

É conveniente  estudar  com  uma  lupa  o espectro  que  vai  ser  fotogra- 
fado, recebendo-o  num  rectângulo  de  vidro  fosco,  que  tem,  na  parte  média, 
uma  lamela,  também  rectangular,  de  vidro  de  urânio,  fluorescente,  tor- 
nando directamente  perceptível  a parte  ultra-violete  do  espectro,  conforme 
com  a lei  de  Stokes. 

O estudo  desta  região  por  êste  meio  é muito  menos  rigoroso,  com- 
tudo, do  que  o método  fotográfico.  O ajustamento  do  plano  em  que  se 
desloca  a chapa  é feito  por  meio  do  parafuso  A (estampa  XVIII,  fig.  2). 

Ãs  vantagens  oferecidas  pelo  emprêgo  das  chapas  fotográficas,  no 
espectro  visível  e sobretudo  no  ultra-violete,  uma  dificuldade  de  técnica 
se  contrapõe,  como  vamos  ver. 
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Colocação  das  chapas  fotográficas  em  foco.  Diacáustica 

As  diferentes  radiações  dispõem  as  suas  imagens  segundo  uma  curva, 
chamada  diacáustica , originada  pelas  variações  das  distâncias  focais 
dumas  radiações  para  as  outras:  a distância  focal  dos  raios  ultra-violetes 
é menor  do  que  a dos  raios  violetes;  esta  inferior  à dos  raios  vermelhos. 

Em  Ve  os  raios  vermelhos,  em  Vi  os  raios  violetes,  em  U os  raios 
ultra-violetes  formam  as  respectivas  imagens  (fig.  4). 

Deveríamos,  por  consequência,  dar  à película  sensível  a forma  da  dia- 
cáustica, o que  efectivamente  se  realiza  às  vezes,  com  disposições  es- 
peciais. 

Recorrendo  a êsse  artifício,  as  medições  do  espectro  não  são,  geral- 
mente, tão  satisfatórias  como  se  poderia  esperar;  pelo  contrário  as  chapas 

rígidas  oferecem  manifestas  vantagens.  Inclina- 
-se,  por  isso,  a chapa  C,  C' sobre  o eixo  óptico 
da  objectiva  da  câmara  fotográfica,  procurando 
alcançar  ou  um  ajustamento  médio , apenas  sa- 
tisfatório nos  pontos  em  que  a chapa  intercepta 
a diacáustica,  ou  um  ajustamento  particular  para 
uma  determinada  região. 

Para  diminuir  o inconveniente  que  resulta  da 
forma  da  diacáustica  no  espectro  visível  e da  in- 
clinação da  mesma  curva,  em  relação  ao  eixo 
óptico,  no  ultra-violete,  (embora  nesta  região  a 
curvatura  seja  muito  pequena),  utilizam-se  lentes 
acromáticas.  Estas  lentes  compõem-se  de  crown  e flint,  para  os  raios  vi- 
síveis; de  quartzo  e fluorite  para  o ultra-violete. 

Por  êste  modo  conseguimos  uma  definição  muito  suficiente  colocando 
a chapa  perpendicularmente  ao  eixo  óptico  da  objectiva  da  câmara,  tendo 
em  vista  a pequena  curvatura  da  diacáustica. 

O sistema  óptico,  a que  atrás  nos  referimos,  não  permite,  geralmente, 
ultrapassar  o registo  de  radiações  com  o comprimento  de  onda  igual  a 
3500  Angstrõms(l)  (unidade  hoje  universalmente  adoptada  em  espectros- 
copia  e que  vale  Vio  de  milimicron,  — f*.  — ) 


(1)  O crown  e o flint  absorvem  os  raios  mais  refringentes  do  que  os  de  compri- 
mento de  onda  (x)  igual  a 3500  Angstrõms,  aproximadamente ; certos  vidros  de  lena 
são  translúcidos  até  às  radiações  de  X = 3250  A. 


Estampa  XX 


Arquivos  da  Universidade  de  Lisboa  - Vol.  III. 


Fig.  4.  — O ajustamento  angular  do  aparelho  (liga  de  Eder) 
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Fotografia  do  espectro  ultra-violete 


Para  fotografar  o espectro  ultra-violete  fizemos  uso  dum  prisma  de 
quartzo  de  Cornu,  empregando,  como  já  dissemos,  objectivas  acromati- 
zadas  de  quartzo  e fluorite  (1)  e servindo-nos  para  a introdução  dos  fei- 
xes luminosos  no  aparelho  de  condensadores  de  quartzo  (2).  No  estudo 
da  parte  ultra-violete  do  espectro,  em  que  se  encontram  as  riscas  mais 
sensíveis  da  maioria  dos  metais,  de  Gramont  recorre  de  preferência  a 
objectivas  de  quartzo,  não  acromatizadas,  o que  exige  uma  grande  in- 
clinação da  chapa  sobre  a direcção  do  feixe  luminoso  transmitido  pela 
objectiva  (3),  como  fizemos  notar. 

Os  ângulos  dos  prismas  de  quartzo,  por  nós  utilizados,  são  escolhidos 
de  maneira  que  o meio  do  espectro  ultra-violete  (2750  Angstrõms,  apro- 
ximadamente) esteja  no  lugar  em  que  se  encontra  a risca  F do  espectro 
solar  quando  empregamos  óptica  de  vidro;  assim  conseguimos  fotogra- 
far as  regiões  principais  do  espectro  visível  e do  espectro  ultra-violete. 

Realizando  uma  série  de  fotografias  (estampa  XX,  fig.  4)  com  posições 
relativas  diferentes,  da  luneta,  da  câmara  e do  prisma,  isto  é,  alterando  os 
ângulos  de  incidência  e emergência  nas  faces  do  prisma  composto,  con- 
seguimos determinar  as  disposições  mais  convenientes  para  serem  obser- 
vadas e medidas  cada  uma  das  regiões  do  espectro.  Empregámos  neste 
ajustamento  o espectro  obtido  com  a liga  de  Eder. 

Uma  observação  cuidadosa  e preliminar,  percorrendo  com  a lupa  o 
espectro  formado  no  vidro  despolido,  concorre  muito,  como  já  fizemos 
notar,  para  uma  fotografia  conveniente. 


(1)  No  cálculo  desta  espécie  de  objectivas  utiliza-se  a Memória  de  Cornu:  Sur  le 
spectre  normale  du  soleil,  partie  ultraviolette,  Annales  scientifiques  de  1’École  normale 
supérieure,  2.e  série,  t.  Hl,  p.  421-434  (1874);  idem,  t.  IX,  p.  21-106  (1880);  o trabalho 
publicado  posteriormente,  também  por  Cornu : Sur  le  spectre  ultra-violet  de  1’Hydrogène, 
Journal  de  Physique,  2.e  série,  t.  v,  p.  341-354  (1886)  e os  dados  ainda  mais  recentes  de 
Gifford,  apresentados  em  1902  no  n.o  463,  vol.  lxx  em  The  Scientific  proceedings  of 
the  Royal  Dublin  Society. 

(2)  Nesta  descrição  orientámo-nos  pela  comunicação  feita  à Société française  de  phy- 
sique, na  sessão  de  15  de  Março  de  1907  por  Culmann:  Spectrographe  pour  le  spe- 
ctre visible  e ultraviolet  (Instrument  construit  par  la  maison  Zeiss).  Extrait  du  Journal 
de  Physique  Le  Radium. 

(3)  C.  R.  t.  CXLV  (1907)  p.  233. 
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Chapas  fotográficas.  Revelação 


As  chapas  ordinárias  de  gelatino-brometo  de  prata,  sensíveis  para  o 
ultra-violete,  só  se  deixam  impressionar  pela  parte  do  espectro  visível 
que  termina  no  verde.  É por  isso  que  os  trabalhos  de  espectrografia 
apenas  se  aplicavam,  até  há  pouco,  para  as  radiações  de  comprimento  de 
onda  inferiores  a 5000  Angstrõms  (azul,  índigo,  violete  e ultra-violete). 

O estudo  de  todo  o espectro  visível  feito  pelo  registro  fotográfico  é 
actualmente  realizável  muito  fácilmente,  pelo  emprêgo  das  chapas  pan- 
cromáticas  Wratten  e Wainwright,  sensíveis  até  ao  vermelho;  com  estas 
chapas,  de  grão  muito  fino,  obtivemos  os  mais  lisongeiros  resultados. 

Utilizando  nas  chapas  ordinárias,  sensibilizadores  especiais,  como  o 
Pinachrom,  conseguimos  resultados  um  pouco  inferiores  aos  que  as  cha- 
pas pancromáticas  fornecem. 

O Pinachrom  é uma  substância  orgânica,  pertencente  ao  grupo  das 
quinaldinas-cianinas  e que  se  apresenta  sob  a forma  de  cristais,  mais  so- 
lúveis no  álcool  do  que  na  água. 

As  chapas  pancromáticas  de  Wratten  são  sensibilizadas  num  banho 
contendo  Pinachrom  e um  sensibilizador  análogo,  o Pinacyanol. 

Nestes  trabalhos  foi  empregado,  como  revelador,  o Azol  de  Johnson 
& Sons,  de  London,  (1)  sendo  o tempo  de  revelação  indicado  por  uma 
tabela,  em  que  se  entra  com  a temperatura  do  banho.  Este  tempo  foi, 
geralmente,  de  4 a 6 minutos. 

Os  trabalhos  de  revelação  e de  fixação  realizavam-se  completamente 
às  escuras  ou  utilizando  uma  fraquíssima  luz  esverdeada  difusa  (afastando 
neste  caso  da  origem  luminosa  a cuva  em  que  se  efectuava  a revelação 
e cobrindo-a  com  um  pano  preto  desde  que  a chapa  era  aí  introduzida). 
Um  relógio  de  alarme  especial,  em  que  marcávamos  préviamente,  com  um 
ponteiro,  o intervalo  de  tempo  necessário  à revelação  e que  era  pôsto  em 
andamento  no  instante  em  que  a chapa  era  introduzida  no  banho,  acusa- 
va-nos o termo  da  operação. 

Prismas.  — Já  nos  referimos  ao  semi-prisma  de  Rutherford,  empregado 
com  a autocolimação  (P,  estampa  XVIII,  fig.  1).  Este  semi-prisma  é substi- 
tuído por  um  prisma  completo,  formado  por  três  prismas  simples  juxtapos- 
tos,  quando  aplicamos  o método  fotográfico.  Dêstes  três  prismas  compo- 


(1)  Setenta  gotas  de  Azol  em  100 cS  de  água. 
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nentes,  o médio  é de  flint,  de  90°,  nD  — 1,80  (1);  os  dois  prismas  extre- 
mos são  de  crown,  de  40°  aproximadamente,  ligados  ao  primeiro  com  gli- 
cerina. O prisma  de  Rutherford  utilizado  tinha  uma  dispersão  tal  que 
C—F=3o48'  indo  alêm  de  A =3660  unidades  de  Angstrõm  (2)  (IO-7  m.  m.). 

Os  prismas  de  crown  são  destinados,  não  só  a preservar  da  oxidação 
as  faces  do  flint,  mas  também  e principalmente  a permitir  que  o prisma 
de  flint  tenha  um  ângulo  refringente  tal  que,  sem  o emprêgo  do  crown  a 
reflexão  total  teria  lugar  para  o feixe  de  raios  que  atravessam  a luneta. 

Quando  se  faz  uso  de  prismas  construídos  de  espato  da  Islândia 
(como  utiliza  de  Gramont,  no  seu  laboratório  de  Vignal,  perto  de  Pau) 
(3)  estes  devem  ter  a sua  aresta  paralela  ao  eixo  óptico  do  cristal,  para 
que  a dupla  refracção  produza  dois  espectros  diferentes  bem  nitida- 
mente separados.  Só  utilizamos  o espectro  formado  pelos  raios  ordiná- 
rios, aqueles  que  oferecem  maior  refrangibilidade  e maior  dispersão. 

Nos  prismas  de  quartzo  empregados  por  nós  no  estudo  do  ultra- 
-violete,  o eixo  óptico  fica  normal  ao  plano  bissector  do  ângulo  refrin- 
gente; esta  disposição  é vantajosa,  atendendo  à insignificante  birefrin- 
gência  do  cristal  de  rocha ; para  obviar  os  efeitos  da  polarização  rotatória, 
que  se  produz  em  virtude  das  radiações  se  deslocarem  nesse  meio  cris- 
talino segundo  uma  direcção  que  é sensivelmente  a do  eixo  óptico, 
Cornu  (4)  substituiu  o prisma  simples,  de  60°,  por  dois  semi-prismas  de 
30°  cada  um,  juxtapostos,  provenientes,  um  dum  cristal  levógiro,  outro 
dum  cristal  destrógiro. 

O plano  de  justaposição  corresponde,  evidentemente,  ao  plano  bis- 
sector do  ângulo  refringente  do  prisma  de  60°,  ficando,  por  consequên- 
cia, perpendicular  aos  eixos  ópticos  dos  dois  cristais,  levógiro  e destró- 
giro, empregados. 


(1)  Note-se  que  êste  índice,  referido  ao  meio  das  riscas  D,  é muito  superior  ao 
índice  correspondente  do  prisma  de  flint  utilizado  por  M.  de  Gramont:  nD—  1,6497. 

Annales  de  Chimie  et  de  Physique,  8.e  série,  t.  xvn,  pag.  448,  1909  (Recherches  sur 
les  spectres  de  dissociation  dans  la  partie  visible  et  dans  1’ultra-violet)  e C.  R.  t.  cxxvm, 
p.  1564,  (1899)  (Sur  un  spectroscope  de  laboratoire  à dispersion  et  à échelle  réglables). 

(2)  As  unidades  empregadas  para  comprimentos  de  onda  são  o micron  u.  (10*a  m.  m.), 
o milimicron  p..  u.  (10*6  m.  m.)  e os  Angstrõms.  Esta  última  unidade,  que  é a mais 
empregada  pelos  físicos,  corresponde  ao  quarto  algarismo  significativo  dos  números 
que  exprimem  os  comprimentos  de  onda. 

(3)  An.  de  Ch.  et  de  Phys.  (1909),  t.  xvu,  8.e  s.,  p.  440  e 463. 

(4)  Spectroscope  destiné  à Tobservation  des  radiations  ultraviolettes.  Journal  de 
physique,  t.  viu,  p.  185-193.  (1879). 
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Instalação  do  aparelho  e dos  acessórios 


O espectrógrafo  e todos  os  aparelhos  anexos  estavam  instalados  em 
mesas  muito  pesadas  e sólidas,  de  forma  a não  exigir  diáriamente  mais 
do  que  qualquer  insignificante  rectificação. 

Por  meio  dum  nível,  tornamos  horizontais  a plataforma  em  que  assenta 
o prisma  e o suporte  da  câmara  fotográfica;  realiza-se  a primeira  operação 
por  um  movimento  sistemático  e conveniente  de  três  parafusos  nivelantes, 
à maneira  ordinária. 

As  origens  luminosas  ficam  colocadas  dum  lado  e doutro  da  luneta 
colimadora,  em  frente  das  duas  janelas  já  referidas;  do  lado  direito  colo- 
camos a substância  a analisar.  Do  lado  esquerdo  encontra-se  a liga 
de  Eder.  (1) 

AS  ORIGENS  LUMINOSAS 

As  origens  luminosas  que  empregámos,  podem  ser  reunidas  em  quatro 
grupos:  chamas y faíscas , tubos  de  Geissler  e arcos. 

No  primeiro  grupo  incluímos  as  chamas  dos  bicos  de  Bunsen  e todos 
os  processos  similares ; do  segundo  grupo  faz  parte  o fulgurador  e as 
respectivas  modificações;  no  terceiro  grupo  teem  lugar  as  descargas 
efectuadas  através  dos  gases  rarefeitos. 

O quarto  grupo  é reservado  aos  arcos  voltaicos. 

A)  Chamas 

Bico  de  Bunsen.  — A substância  que  se  pretende  estudar  é introdu- 
zida na  chama  por  meio  dum  fio  de  platina,  fixo  num  tubo  de  vidro; 
êste  tubo  de  vidro  é colocado  num  suporte,  em  posição  conveniente. 

A chama  é préviamente  regulada.  A extremidade  livre  do  fio  de  pla- 
tina, enrolada  em  anel,  introduz  na  zona  de  oxidação  da  chama  a subs- 
tância que  se  pretende  analisar.  É vantajoso  colocar  o fio  de  platina  um 
pouco  mais  baixo  do  que  a janela  do  espectroscópio,  procurando  assim 


(1)  Para  proceder  a um  estudo  mais  geral  da  técnica  necessária  ao  ajustamento 
dum  espectrógrafo  veja-se  La  technique  du  réglage  d’un  spectrographe,  par  M.  P.  Joye, 
Journal  de  Physique ; 4.e  série,  t.  IX  (1910),  p.  491-509;  Spectroscopy  by  Baly  (1912),  Lon- 
don,  p.  138-167;  principalmente,  Handbuch  der  Spectroscopie,  von  H.  Kayser,  vol.  I,  Ka- 
pitel  v : Die  Spectroscopischen  Apparate,  p.  489-688. 
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evitar  que  se  forme  um  espectro  contínuo,  proveniente  da  platina  incan- 
descente. A introdução  do  fio  na  zona  de  oxidação,  deve  ser  feita  depois 
dum  ajustamento  preliminar  em  altura  e por  meio  dum  movimento  de 
rotação;  só  devemos  imprimir  êste  movimento  de  rotação  quando  o olho 
do  observador  já  se  encontrar  aplicado  à ocular  da  luneta. 

É cómodo,  quando  se  tratar  de  substâncias  líquidas  ou  dissolvidas, 
conservar  o fio  de  platina  constántemente  mergulhado:  a tubos  de  ensaio 
apropriados  adaptam-se  rolhas  atravessadas  pelos  suportes  de  vidro  dos 
fios  de  platina,  cujas  extremidades  ficam  dentro  do  líquido. 

Evita-se  o bruxulear  da  chama,  envolvendo-a  com  uma  chaminé  metá- 
lica cilíndrica  ou,  melhor  ainda,  tronco-cónica. 

Em  vez  de  utilizar  solutos  da  substância,  no  caso  desta  ser  sólida, 
podemos  empregar  a própria  substância  reduzida  a pó;  é,  neste  caso, 
útil  fazer  uso  de  colheres  de  platina,  com  a forma  duma  coroa  circular, 
cuja  parte  central  é atravessada  pela  chama;  consegue-se  dêste  modo 
que  os  produtos  de  volatilização  sejam  estudados  na  zona  oxidante  ex- 
terior da  chama,  como  é proveitoso. 

Numerosas  variantes  se  podem  empregar  na  aplicação  do  bico  de 
Bunsen,  como  origem  luminosa,  em  espectroscopia. 

Tendendo  a evitar  a grande  frequência  com  que  o fio  deve  ser  pro- 
vido da  substância,  frequência  que  se  torna  extremamente  incómoda  para 
o observador,  Mitscherlich  (1)  alimentava  a chama  com  um  pincel  consti- 
tuído por  fios  de  platina  muito  finos.  Uma  das  extremidades 
dêste  feixe  de  fios  é introduzida  na  chama  e a outra  fica  em 
contacto  com  o soluto,  contido  num  tubo  muito  estreito 
(fig.  5). 

No  caso  de  solutos  neutros  ou  fracamente  ácidos,  for- 
ma-se, frequentemente,  na  extremidade  do  pincel  uma  pe- 
quena pérola  que  prejudica  as  observações  subsequentes; 
para  evitar  a formação  desta  pérola,  basta  trabalhar  com 
um  soluto  clorídrico  da  substância,  que  seja  fortemente 
ácido. 

Os  metais  alcalinos,  alcalino  terrosos,  o tálio,  o índio,  o cobre,  o boro 
(no  estado  de  ácido  bórico)  e ainda  os  sais  de  oiro,  platina,  mangané- 
sio,  zinco,  magnésio,  chumbo,  etc.,  podem  ser  reconhecidos  por  êste  mé- 
todo. 


Fig.  5 


(1)  Ueber  die  Spectren  der  Verbindungen  and  der  einfachen  Kòrper.  Annalen  der 
Physik  und  Chemie,  herausgeg.  von  Poggendorff,  Leipzig,  cxxi,  p.  459-488  (1864). 
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B)  Faíscas 


As  faíscas  que  se  utilizam  nesta  ordem  de  trabalhos  são  produzidas 
com  o auxílio  de  bobinas  de  indução.  Muitas  vezes  ligam-se  os  electrodos 
às  armaduras  dum  condensador,  a seu  turno  ligadas  aos  polos  do  secun- 
dário da  bobina;  obtêm-se  por  êste  modo  faíscas  mais  grossas  e lumi- 
nosas, que  são  designadas  com  o nome  de  faíscas  condensadas. 

Pelo  emprêgo  de  condensadores,  a descarga  torna-se  oscilante , em 
virtude  de  se  estabelecer  um  regime  de  fluxos  e refluxos  de  electrici- 
dade, das  armaduras  para  os  electrodos  e vice-versa,  numa  sucessão 
periódica  e rápida. 

Torna-se  vantajoso  procurar  que  o condensador  empregado  tenha  o 
período  da  descarga  oscilante  em  resonância  com  a corrente  periódica 
da  bobina,  muito  especialmente  quando  o indutor  da  bobina  recebe  uma 
corrente  alternativa.  A distância  explosiva  da  faísca  condensada  é,  nestas 
condições,  máxima. 

A influência  duma  self-indução,  introduzida  no  circuito  de  descarga, 
sobre  a faísca,  foi  objecto  dum  estudo  cuidadoso  e de  brilhantes  resul- 
tados, por  parte  de  Schuster  e Hemsalech. 

Numa  faísca  produzida  pela  descarga  dum  condensador  de  grande 
capacidade  é fácil  distinguir  duas  partes  principais:  o traço  luminoso , 
que  se  nota  na  região  central  da  faísca  e a auréola , que  envolve  o traço 
luminoso. 

Aumentando  a self-indução  o traço  luminoso  torna-se  cada  vez  mais 
fraco,  ao  passo  que  as  oscilações  se  repetem  com  maior  frequência  e 
duma  forma  mais  pronunciada. 

Para  evitar  confusões,  Schuster  e Hemsalech  deram  a esta  última 
faísca  o nome  de  faísca  oscilante , reservando  para  a faísca  fornecida  pela 
descarga  dum  condensador,  sem  self-indução,  o nome  de  faísca  de  capa- 
cidade. 

A fisionomia  do  espectro  modifica-se  completamente  por  intermédio 
da  self-indução,  o que  explica  o grande  interêsse  da  tese  de  doutora- 
mento de  Hemsalech  (1). 

Mas  ainda  é muito  proveitoso  encararmos  a questão  sob  outro  ponto 
de  vista:  a descarga  inicial  da  faísca  efectua-se  com  a intervenção  de 


(1)  Recherches  expérimentales  sur  les  Spectres  cTétincelles,  par  G.  A.  Hemsalech, 
Paris,  1901.  Librairie  Hermann. 
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iões  preexistentes  no  ar;  a self-indução,  enfraquecendo  a descarga  inicial, 
dissimula  simultâneamente  o espectro  do  ar. 

Assim  conseguimos  eliminar,  total  ou  parcialmente,  o espectro  para- 
sita do  ar;  grande  progresso  de  técnica,  de  importância  inequívoca. 

Fazendo  uso  de  self-induções  crescentes,  à eliminação  do  espectro  do 
ar  segue-se  a supressão  de  riscas  de  muitos  metalóides,  para  valores  de 
self  ainda  insuficientes  para  modificar  sensivelmente  os  espectros  dos 
metais;  pelo  contrário  as  riscas  que  permanecem,  resistindo  à self-indu- 
ção, são  muito  brilhantes,  geralmente  comuns  com  o espectro  do  arco. 

Certos  metalóides,  que  não  teem  espectros  de  arco,  tais  como  Br,  Cl,  I, 
O,  S,  Se,  N,  etc.,  teem  espectros  de  faísca,  que  desaparecem  por  uma  in- 
tercalação conveniente  de  self.  A simplificação  dos  espectros,  permitindo 
uma  fácil  separação  analítica,  é de  interêsse  fundamental,  inútil  se  torna 
acentuá-lo,  nas  investigações  da  Química  e da  Astrofísica. 

Para  determinar  self-indução,  procedemos  do  modo  seguinte: 

Em  tubos  de  cartão,  de  4 a 5 centímetros  de  diâmetro,  foram  enrola- 
dos fios  condutores,  convenientemente  isolados;  uns  100m  do  fio  vulgar- 
mente empregado  para  campainhas  eléctricas,  enrolado  em  bobina,  são 
suficientes  para  eliminar,  no  espectro  visível,  as  riscas  provenientes  do 
enxofre,  selénio  e fósforo,  com  uma  condensação  de  duas  jarras  de 
Leyde,  (0,006  a 0,008  microfarad). 

Como  reconhecemos  que  as  hélices  dos  fios  empregados  nas  ligações 
eléctricas  constituem,  por  si  mesmas,  selfs  suficientes  para  a simplificação 
conveniente  do  espectro,  pudemos  suprimir  as  bobinas  referidas,  sem 
prejuízo  manifesto.  Como  se  vê  nos  Quadros  adiante  expostos,  as  riscas 
do  ar  são  relativamente  raras  e igual  facto  se  dá  com  as  riscas  dos  meta- 
lóides, o que  pode,  aliás,  determinar  dúvidas  na  identificação  dessas  riscas. 

Vamos  passar,  sucintamente,  em  revista,  algumas  das  disposições 
empregadas. 

Fulgarador.  — Um  processo  extremamente  vulgarizado,  consiste  em 
produzir  a faísca,  por  meio  duma  bobina  de  Rhumkorff,  à superfície  do 
soluto  que  se  pretende  estudar. 

Para  conseguir  êste  resultado,  a disposição  mais  comum  é a do  fui - 
gurador  Delachanal  e Mermet  (1)  (fig.  6). 


(1)  Nouveau  tube  spectroélectrique  (fulgurateur  modifié),  Comptes  Rendus,  lxxxi, 
p.  726-728  (1875). 

Tube  spectroélectrique  ou  fulgurateur,  destiné  à 1’observation  des  spectres  des 
Solutions  métalliques. 

Comptes  Rendus,  lxxix,  p.  800-802  (1874). 
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Consiste  êste  aparelho  num  tubo  de  vidro  de  cêrca  de  lcm  de  diâme- 
tro, cujo  fundo  é atravessado  pelo  electrodo  negativo. 

Um  pequeno  tronco  de  cone  movei,  de  vidro,  envolve  êste  ele- 
ctrodo. O líquido  que  se  deita,  até  meia  altura  dêste  cone,  no  fundo 
do  tubo,  sobe  por  capilaridade  e vem  até  à extremidade  superior  do  ele- 
ctrodo. 

O electrodo  positivo,  constituído  por  um  fio  de  platina,  é envolvido  por 
um  tubo  de  vidro,  de  menor  comprimento,  que  deixa  descobertas  as  duas 
extremidades ; deslocando  êste  tubo  de  vidro  através  da  rô- 
^ lha  que  fecha  o fulgurador,  coloca-se  a extremidade  inferior 
a uma  distância  conveniente  do  outro  electrodo. 

Intercalando  um  condensador  no  circuito  secundário  da 
bobina,  obtemos  faíscas  mais  grossas  e mais  quentes,  como 
se  disse,  em  virtude  de  entrar  em  jogo,  em  cada  faísca,  uma 
maior  quantidade  de  electricidade;  mas  o emprêgo  de  con- 
densação encontra  aqui  o obstáculo  da  grande  fragilidade 
dos  fulguradores  comuns,  que  fácilmente  estalam.  Foi  por 
isso  que,  desejando  tentar  uma  primeira  determinação  com 
fulguradores  dêste  tipo,  reconhecemos  a manifesta  inferiori- 
dade do  método  na  análise  das  espécies  minerais. 

Os  tubos  vulgares  Delachanal  e Mermet  não  resistiram 
à condensação,  que  se  torna  indispensável,  por  pouco  forte 
que  seja,  num  estudo  circunstanciado  do  espectro  duma 
substância  mineral  desconhecida. 

Fig.  6 De  Gramont  emprega  uma  modificação  (1),  que  também 

experimentámos,  sem  que  aliás  os  resultados  obtidos  fos- 
sem muito  satisfatórios.  A faísca  salta  entre  2 gotas  do  soluto,  nas  extre- 
midades de  dois  tubos  capilares;  o tubo  capilar  superior  a (estampa  XXII, 
fig.  6)  é inclinado  e alimentado  por  um  reservatório  R,  sendo  a vinda  do 
líquido  regulada  por  meio  duma  pinça  P,  num  tubo  de  borracha.  O polo 
positivo  da  bobina  fica  ligado  a um  fio  de  platina,  fino,  que  atravessa  o 
reservatório  e o capilar,  terminando,  dentro  dêste,  a uns  5mm  da  sua  ex- 
tremidade. O electrodo  inferior,  negativo,  vertical,  tem  a disposição  ado- 
ptada  no  tubo  Delachanal ; mergulha  no  líquido  e está  envolvido  por  um 
tubo  capilar  C2  que  é mais  comprido  do  que  êle,  aproximadamente  5mm. 
Os  tubos  capilares  são  feitos  de  sílica  no  modêlo  de  Gramont;  aqueles 


(1)  Comptes  rendus,  t.  cxlv,  1907,  p.  1170;  séance  du  9 Décembre:  Appareil  des- 
tiné  à la  production  des  spectres  d’étincelle  des  Solutions. 
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que  experimentámos  eram  de  vidro ; a êste  facto  atribuímos  a pouco  sa- 
tisfatória impressão  que  nos  deixou  êste  método  de  trabalho. 

Foi,  comtudo,  uma  disposição  análoga  a empregada  por  Crookes  nos 
seus  notáveis  trabalhos  sobre  o espectro  do  rádio  (1). 

Tendo  de  estudar  uma  substância  preciosa  como  é o azotato  de 
rádio,  para  evitar  quaisquer  perdas  de  líquido,  por  projecção,  utilizou  um 
tubo  de  vidro  com  uma  abertura  lateral  em  frente  do  lugar  em  que  salta 
a faísca;  esta  abertura  servia  para  dar  entrada  ao  ar  e para  permitir  que 
um  feixe  luminoso  pudesse  sair  do  tubo  sem  sofrer  absorpção  por  parte 
do  vidro.  O electrodo  inferior  E (fig.  7)  es- 
tava disposto  sensivelmente  da  mesma  for- 
ma que  nos  fulguradores  de  Gramont  e De- 
lachanal;  o electrodo  superior  E'  desce  ao 
longo  do  tubo,  sempre  acompanhado  dum 
tubo  capilar  que  serve  de  rolha  ao  aparelho; 
próximo  da  superfície  do  soluto,  o electrodo 
superior  sai  de  alguns  milímetros  para  fora 
dêsse  tubo  capilar.  Lateralmente  há  um  tubo 
abdutor  T que  conduz  os  vapores  e as  go- 
tas que  possam  ser  destacadas  pela  faísca, 
para  um  balão  condensador  B,  por  efeito 
duma  corrente  de  ar  provocada  por  aspira- 
ção. 

O processo  utilizado  por  de  Gramont  tem 
por  fim  evitar  o aparecimento  de  riscas  pro- 
venientes não  só  dos  electrodos  de  platina, 
oiro  ou  grafite,  mas  também  de  várias  subs- 
tâncias que  o vidro  geralmente  contêm. 

Seguindo  o critério  de  William  Crookes, 
de  Gramont  abriu  também,  no  seu  aparelho  já  descrito,  em  frente  do 
ponto  em  que  deve  saltar  a faísca,  uma  janela  elíptica,  para  que  as  ra- 
diações ultra-violetes  atingissem  a fenda  do  espectroscópio  sem  rece- 
ber absorpção  por  parte  das  paredes  de  vidro  do  tubo  (estampa  XXII, 
fig.  7). 


Fig.  7 


(1)  Sir  W.  Crookes,  The  ultra-violet  spectrum  of  radium.  Proceedings  of  the  Roy. 
Soc.  London,  lxxii,  p.  295-304  (1903);  The  Chemical  News  and  Journal  of  Physical 
Science,  ed.  by  Crookes,  London,  lxxxviii,  p.  202-205  (1903);  ainda  Correction  to  paper 
«On  the  spectrum  of  radium  » Proc.  Roy.  Soc.  London,  lxxii,  p.  413  (1904). 
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Minerais  dissolvidos  nos  sais  fundidos  — Espectros  de  dissociação 

Desejando  empregar  a análise  espectral  no  estudo  duma  determinada 
substância  necessitamos  primeiramente  de  proceder  ao  reconhecimento 
da  sua  condutibilidade  eléctrica. 

Num  grande  número  de  espécies  minerais  a faísca  electrica  passa 
entre  dois  fragmentos,  ligados  aos  polos  duma  bobina  de  indução  e às 
armaduras  dum  condensador;  tais  minerais  são  suficientemente  condu- 
tores ou  volatilizáveis. 

Quando  assim  acontece,  o espectro  de  faísca  obtido  é comparável  ao 
duma  liga  metálica , dando  comtudo  riscas  pertencentes  aos  metalóides  que 
no  mineral  figurem  (1);  suprimindo  o condensador,  os  espectros  dos  me- 
talóides desaparecem,  reduzindo-se  os  que  pertencem  aos  metais  às  riscas 
mais  brilhantes,  que  ficam  destacando-se,  em  geral,  num  fundo  luminoso, 
produzido  pela  incandescência  dos  fragmentos.  Já  notámos,  porém,  que  é 
preferível  proceder  à simplificação  dos  espectros  complexos,  por  intermé- 
dio de  self-induções  crescentes,  em  lugar  de  suprimirmos  a condensação. 

Os  minerais  portugueses  que  estudámos  eram,  pelo  contrário,  maus 
condutores  da  electricidade. 

Tendo  procurado  dissolvê-los  em  ácido  clorídrico  e em  ácido  azótico, 
utilizando  em  seguida  o método  do  fulgurador,  não  conseguimos  resul- 
tados satisfatórios,  especialmente  por  causa  das  deficiências  dêste  méto- 
do, já  assinaladas.  As  soluções  clorídricas  dos  minerais  de  urânio,  ama- 
relo-esverdeadas,  precipitam  pelo  nitromolibdato  de  amónio. 

Seguimos,  em  seguida,  o explêndido  método  que  A.  de  Gramont 
há  já  alguns  anos  introduziu  na  sciência.  Neste  método  as  substâncias 
pouco  fusíveis  e não  condutoras  são  préviamente  trituradas  num  almo- 
fariz com  sais  fusíveis,  destinados  a servirem  de  dissolvente  ígneo. 

A.  de  Gramont  foi  induzido  neste  método  durante  experiências  so- 
bre os  sais  fundidos,  quando  procurava  generalizar  a análise  espectral 
directa  dos  minerais  (2). 

«Os  sais  em  fusão , diz-nos  êle  (3)  referindo-se  a experiências  ante- 


(1)  C.  R.  t.  CXXII  (1896).  Buli.  soc.  chim.,  3.e  s.,  t.  xviii  (1898). 

(2)  Tese  de  doutoramento:  Analyse  spectrale  directe  des  minéraux  (1895).  Libr. 
Baudry,  Paris. 

(3)  C.  R.  t.  cxxi  (1895),  p.  121;  t.  cxxii  (1896),  p.  1326, 1411, 1534 ; t.  cxxiv  (1897), 
p.  124;  t.  cxxv  (1897),  p.  172,  238. 

Ann.  de  Chim.  et  de  Phys.,  7.e  série,  t.  x,  (1897). 

Ann.  de  Chim.  et  de  Phys.,  8.e  série,  t.  xvn,  p.  437,  (1909). 


Arquivos  da  Universidade  de  Lisboa  - Vol.  III. 


Estampa  XXI 


Fig.  5.  — O espectro  do  dissolvente  (CO3  Li2) 
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Estampa  XXII 


Fig.  6.  — O fulgurador  de  Oramont 


Fig.  7.  — O fulgurador  de  Gramont  modificado  em  harmonia  com  as  ideias  de  Crookes 
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riores,  executadas  sobre  minerais  e produtos  metalúrgicos  com  o em- 
prêgo  de  faíscas  condensadas,  apresentaram-me  os  mesmos  espectros  de 
linhaSj  que  constituem , assim , verdadeiros  espectros  de  dissociação , per- 
mitindo reconhecer  num  mesmo  espectro  todos  os  corpos  presentes  na 
faísca .» 

E «tendo  notado  que  os  silicatos  naturais,  reduzidos  a pó  fino  e 
dissolvidos  num  carbonato  alcalino  fundido,  davam,  como  os  sais  fun- 
didos ordinários,  o espectro  do  silício,  procurei  aplicar  este  método  geral 
dos  espectros  de  dissociação.»  (1) 

O carbonato  de  sódio,  e,  principalmente,  o de  lítio,  são  preferíveis, 
em  virtude  da  simplicidade  dos  seus  espectros;  de  entre  estes  dois  sais 
torna-se  mais  recomendável  o carbonato  de  lítio  pela  superioridade  do 
poder  dissolvente  e pela  fácil  fusibilidade. 

A.  de  Gramont  fez,  em  seguida,  com  êxito,  ensaios  sobre  sulfatos, 
sulfuretos,  fluoretos,  carbonatos,  óxidos,  e,  no  campo  exclusivo  da  quí- 
mica, sobre  os  precipitados  insolúveis. 

O espectro  do  dissolvente  apresenta  algumas  riscas  que  servem  de 
linhas  de  referência  para  aquelas  que  pretendemos  determinar;  é óbvio 
que  resulta  de  grande  utilidade  fazer  préviamente  um  esquema  dêsse 
espectro,  tanto  quanto  possível  pessoal  e que  facilitará  muito  os  estudos 
subsequentes.  É também  conveniente  fotografar  préviamente  êsse  espe- 
ctro, familiarizando-nos  com  o seu  aspecto. 

Assim  procedemos  (estampa  XXI,  fig.  5).  De  Gramont  assinala  nesse 
espectro  algumas  riscas  do  carbono  (2),  que  reduz,  na  prática,  a duas: 
6578  U.  A.  e 4267  U.  A.,  no  vermelho  e no  índigo  (3).  É talvez  avançar 
demasiado,  num  justo  desejo  de  facilitar  a aplicação  do  seu  método,  por- 
quanto obtivemos  outras,  por  exemplo  a 5133,7,  no  verde,  que  o próprio 
de  Gramont  indica  nos  repertórios  de  uso  corrente  (4),  (veja-se  o nosso 
Quadro  XVI  da  análise  da  torbernite  do  Sabugal). 

A risca  última  2479,0!!  do  ultra-violete  também  não  pode  ser  es- 
quecida (5). 


(1)  Bulletin  de  la  Société  française  de  Minéralogie,  t.  xxi  (1898),  p.  95. 

Journal  de  Physique,  5.e  série,  t.  I (1911),  p.  175. 

(2)  Comptes  Rendus,  29  Juillet,  1897. 

(3)  Comptes  Rendus,  18  Avril  1898.  t.  cxxvi,  p.  1155.  U.  A.:  unidades  Angstrõms. 
A estas  unidades  nos  referiremos  daqui  em  diante. 

(4)  Memento  du  chimiste  (Haller-Girard),  p.  213. 

(5)  Empregaremos  muitas  vezes  as  indicações  seguintes:  != risca  intensa;  ! ! = risca 
bastante  intensa; !! ! = risca  muito  intensa. 
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A ausência  do  espectro  do  ar  constitui  outra  vantagem  importante. 
A eliminação  do  espectro  do  ar  verifica-se  emquanto  o sal  fundido  não 
se  volatiliza  todo  e emquanto  a chama  que  provoca  a fusão  do  sal 
envolve  a faísca  perfeitamente. 

Uma  pequena  porção  do  mineral  a estudar  foi  fragmentada,  em  pri- 
meiro lugar  num  almofariz  de  Abich;  depois,  num  outro  de  ágata. 

Misturámos  o pó  obtido  com  o carbonato  de  lítio,  numa  proporção 
de  cêrca  de  1 para  10. 

Tentando  diminuir  sucessivamente  a percentagem  do  carbonato,  obser- 
vámos que  a faísca  passava  muito  mais  dificilmente,  interrompia-se  fre- 


quentemente e ficava  como  resíduo  uma  crusta;  a experiência  era  preju- 
dicada. 

Colocámos  dois  grossos  fios  de  platina  num  suporte  universal,  de 
modo  que  um  ficasse  sensivelmente  horizontal  e que  o outro  estivesse 
inclinado  sobre  o primeiro,  como  mostra  a figura. 

Os  fios  de  platina  empregados  tinham  aproximadamente  2mm  de  diâ- 
metro, tendo  sido  espalmados,  nas  extremidades  que  deviam  ficar  mais 
próximas,  de  modo  a ficar  o fio  superior  com  a forma  duma  diminuta 
espatuleta  e o inferior,  que  se  conserva  sensivelmente  horizontal,  com  a 
forma  duma  pequeníssima  colher;  é neste  último  que  se  coloca  uma 
pequena  porção  do  carbonato  de  lítio  com  o mineral  qne  se  pretende 
estudar. 

O conjunto  dos  dois  fios  tem  a forma  dum  V deitado  e as  extremi- 
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dades  mais  próximas  ficam  distantes  de  cêrca  de  3 a 4^m;  entre  elas 
faz-se  saltar  a faísca,  ligando  para  êsse  efeito  os  2 fios  aos  polos  de  uma 
grande  jarra  de  Leyde;  as  armaduras  da  jarra  estão  por  sua  vez  em  comu- 
nicação com  os  dois  polos  de  uma  bobina  de  Ruhmkorff. 

O aquecimento  do  fio  inferior,  contendo  carbonato  de  lítio  e mineral, 
foi  feito  com  uma  simples  lâmpada  de  álcool,  cuja  chama  era  protegida 
das  correntes  de  ar  por  uma  pequena  chaminé;  tal  lâmpada  é,  neste  caso, 
preferível  ao  bico  Bunsen  ou  à eolípila  de  petróleo. 

A um  pequeno  número  das  nossas  experiências  aplicámos  a obser- 
vação ocular. 

É certo  que  êste  processo  permite  seguir  cómodamente  as  intermi- 
tências e irregularidades  dos  espectros,  assinalando  essas  aparições  fugi- 
tivas de  riscas  provenientes  de  substâncias  mecânicamente  interpostas  e 
em  quantidades  diminutas.  Mas  actualmente  todos  os  estudos  espectros- 
cópicos  se  realizam  por  meio  da  fotografia,  como  dissemos;  bastava  lem- 
brar a utilidade  de  conservar  os  espectrogramas,  medindo-os  e compa- 
rando-os, em  qualquer  ocasião,  para  que  plenamente  ficasse  justificado  o 
predomínio  actual  da  espectrofotografia. 

Mas  recordemos  ainda  que  a região  ultra-violete,  pode,  desta  forma, 
ser  estudada,  constituindo  uma  parte  muito  mais  extensa  e fértil  do  que 
a parte  visível. 

As  riscas  da  platina,  como  resulta  da  inspecção  dos  Quadros , são 
raras,  desde  que  se  tenha  o cuidado  de  produzir  a faísca  bem  sôbre  a 
mistura. 

C)  Tubos  de  Geissler 

Servimo-nos  de  descargas  através  dos  gases  rarefeitos  nas  experiên- 
cias preliminares  e morosas,  em  que  as  repetições  e verificações  se  suce- 
dem, sistemáticamente,  antes  de  atingir  a precisão  desejada. 

São  úteis  estes  tubos  durante  a aquisição  da  técnica  indispensável  e 
quando  se  pretende  trabalhar  pela  primeira  vez  com  um  aparelho  desco- 
nhecido. 

Foi  ainda  utilizando  os  tubos  de  Geissler  que  procedemos  à verifi- 
cação da  curva  do  espectroscópio  fornecida  pela  casa  Zeiss. 

D)  Espectro  de  arco 

O arco  eléctrico  dá  espectros  muito  brilhantes  e particularmente  con- 
venientes para  o estudo  do  ultra-violete,  por  isso  que  o espectro  visível 

16 
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e o comêço  do  ultra-violete  são  invadidos  pelo  espectro  do  carbono,  o que 
dificulta  as  observações  dos  clichés,  como  se  vê  nas  nossas  fotografias. 
Os  compostos  menos  fusíveis  são  volatilizados  no  arco  eléctrico,  cuja 
temperatura  é avaliada  em  3500°,  aproximadamente.  Como  é sabido,  o 
carvão  positivo  do  arco  escava-se  em  cratera,  por  efeito  do  transporte 
devido  à corrente;  é êsse  carvão  que  fica  colocado,  verticalmente,  na 
parte  inferior,  fixando-se  o outro,  também  vertical,  a uma  distância  duns 
4 ou  5mm.  Na  cratera  formada  no  carvão  positivo,  ou,  conforme  repu- 
tamos preferível,  numa  cavidade  cilíndrica  préviamente  aberta,  coloca- 
mos a substância  a analisar,  numa  quantidade  que  pode  ser  inferior  a um 
miligrama.  Querendo  obter  o espectro  dum  metal  pouco  fusível,  substi- 
tuímos os  electrodos  de  carvão  por  dois  outros  do  próprio  metal. 

Crew  e Tatnall  (1),  para  eliminar  todo  o espectro  parasita,  quer  dizer, 
toda  a parte  do  espectro  proveniente  dos  electrodos  de  carvão,  utilizaram 
um  electrodo  constituído  por  um  disco  do  metal  que  pretendiam  estudar, 
que  era  animado  de  um  movimento  de  rotação  bastante  rápido;  o outro 
electrodo,  representado  por  um  cilindro  do  mesmo  metal,  conserva-se  a 
uma  distância  conveniente  por  meio  dum  parafuso  de  pequeno  passo. 
Se  a substância  que  se  estuda  é rara,  empregam-se  apenas  alguns  fra- 
gmentos, fixos  na  periferia  dum  disco  feito  de  metal.  Assim  se  obtêm  um 

espectro  muito  puro,  livre  das  faíscas 
correspondentes  ao  carbono  e ao  ciano- 
génio;  pelo  movimento  de  rotação  do 
disco  o arco  dispõe-se  em  leque,  o que 
é útil  para  as  observações. 

Lieveing  e Dewar  (2)  já  há  muito  ti- 
nham experimentado,  com  bons  resul- 
tados práticos,  particularmente  em  casos 
especiais  (inversão  das  riscas,  por  exem- 
plo) produzir  o arco  numa  espécie  de  cadinho  refractário,  de  cal  ou  ma- 
gnésia, onde  eram  colocadas  as  substâncias  a estudar. 

A nossa  figura  representa  uma  das  disposições  mais  vantajosas  apli- 
cadas por  Lieveing  e Dewar.  O cadinho  empregado  é de  cal;  os  electro- 
dos, de  carvão,  estão  dispostos  horizontalmente,  um  no  prolongamento 
do  outro.  Uma  abertura  cilíndrica  e vertical  permite  a introdução  da 


(1)  Phil.  Mag.,  (5)  t.  xxxviii  (1894),  p.  379-386. 

(2)  Proc.  Roy  Soc.,  t.  xxvm  (1879),  p.  352.  t.  xxxiv,  (1882),  p.  119-122  e ainda  nos 
Proceedings  of  the  Cambridge  Philosophical  Society,  4.a  s.,  t.  v,  (1882),  p.  256-265. 
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substância  no  cadinho;  outra  abertura  cilíndrica,  mas  horizontal,  é desti- 
nada à saída  da  luz,  que  vai  ser  utilizada  no  aparelho  de  análise  es- 
pectral. 

Um  certo  número  de  metalóides  não  dão  espectro  de  arco  como  já 
dissemos;  entre  estes  contam-se  o bromo,  o cloro,  o fluor,  o iodo,  o 
azote,  o oxigénio,  o enxofre  e o selénio. 

O arsénio,  o boro,  o germânio,  o fósforo,  o telúrio  e o antimónio  não 
dão  riscas  de  arco  senão  no  ultra-violete,  exceptuando,  para  êste  último, 
a risca  4033,7. 

Quando  usamos  eíectrodos  de  carvão  e desejamos  proceder  à espe- 
ctrofotografia,  é conveniente  dispor,  no  mesmo  cliché,  uns  por  cima  dos 
outros  e paralelamente,  o espectro  obtido  só  com  os  carvões,  o de  com- 
paração e o relativo  à substância  a analisar,  colocada  entre  os  carvões, 
de  maneira  que  as  riscas  correspondentes  fiquem  no  prolongamento  umas 
das  outras.  Assim  aliviamos  os  trabalhos  de  mensuração  e pomos  de 
lado  riscas  devidas  a substâncias  estranhas  do  carvão,  tais  como  o sódio, 
o potássio,  o cálcio,  o estrôncio,  o bário,  o magnésio,  o ferro,  o vanádio, 
o titânio,  o alumínio,  o cobre,  etc. 

Os  trabalhos  recentes  mais  completos  sobre  êste  assunto  são  ainda 
devidos  a Kayser  e Runge  (1). 

Entre  os  espectroscopistas  franceses  o método  do  arco  tem  um  deci- 
dido propugnador  em  G.  Urbain,  que  lhe  deve  a descoberta  do  lutécio  e 
e em  parte  a do  céltio,  assim  como  o isolamento  de  muitos  elementos 
assaz  difíceis  de  obter  puros,  como  o térbio  e o disprósio. 

Uma  rápida  inspecção  microscópica  feita  no  ultra-violete  permite 
observar  uma  multidão  de  riscas,  geralmente  muito  finas  e pouco  fortes. 
Os  químicos,  até  há  pouco,  não  tinham  atentado  bem  nelas,  depre- 
ciando-as  Demarçay,  à conta  de  incertas  e duvidosas. 

No  método  que  Urbain  preconiza  (2),  reconhecida  que  seja  a pre- 
sença dum  certo  número  de  elementos,  na  substância  a analisar,  por  meio 
das  suas  riscas  mais  características,  faz-se  uma  mistura  em  que  entrem 
êsses  elementos  e trata-se  de  obter  a fotografia  do  espectro  desconhe- 
cido, entre  o espectro  de  referência  (para  êle  o do  ferro)  e o espectro  da 
mistura  sintética,  que  designa  com  o nome  de  espectro  testemunha.  Em 


(1)  Obr.  cit.  e Ueber  die  Spectren  der  Elemente,  Berlin,  1888,  1890,  1892,  1893,  e 
ainda : Ueber  die  im  galvanischen  Lichtbogen  duftretenden  Bandenspectren  der  Kohle. 
Abhandlungen  der  Berl.  Akad.  d.  Wiss:,  1889. 

(2)  Introduction  à 1’étude  de  la  spectrochimie,  Paris,  1911,  Libr.  Hermann,  p.  15-16. 
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seguida  fixa  exclusivamente  a sua  atenção  nas  riscas,  mesmo  as  mais 
fracas,  que  no  espectro  a estudar  não  coincidem  com  as  do  espectro 
testemunha. 

Vejamos  agora  a forma  por  que  foi  aplicado  o arco  voltaico  nestes 
estudos. 

O arco  é montado  em  tensão;  utilizámos  a corrente  da  Companhia 
de  Electricidade;  os  electrodos  eram  constituídos  por  2 lápis  de  carvão 
de  cêrca  de  8 a 12mm.  de  diâmetro  (respectivamente  o negativo  e o po- 
sitivo) e foram  colocados  verticalmente,  um  por  cima  do  outro,  tendo 
o cuidado  de  colocar  o electrodo  positivo  inferiormente. 

No  carvão  inferior  abrimos  uma  cavidade,  destinada  a receber  o mi- 
neral que  pretendíamos  estudar. 

Entre  os  carvões  e o espectrógrafo  colocámos  uma  lente  convergente 

de  quartzo,  destinada 


Janela  lateral 
da  luneta  do 
espectrografo 


a projectar  o arco  na 
respectiva  janela  do 
aparelho,  como  a fi- 
gura indica. 

As  lentes  e o pris- 
ma empregados  eram, 

respectivamente,  de  quartzo  e fluorite  e de  quartzo  para  se  tornar  possí- 
vel o estudo  do  ultra-violete  longínquo. 

Colocámos  o prisma  numa  posição  favorável  à observação  fazendo 
uso  do  vidro  de  urânio  anexo  ao  vidro  fosco  da  câmara  fotográfica  a que 
já  nos  referimos;  não  devemos  nunca  utilizar,  sem  verificação,  o ângulo 
dado  pelo  construtor  e que  é sempre  aproximado.  No  nosso  caso  achá- 
mos uma  diferença  de  1°. 

Provocámos  a formação  do  arco  entre  os  dois  carvões,  distantes  apro- 
ximadamente duns  4 milímetros,  por  meio  dum  terceiro  carvão  que  se 
pode  sustentar  com  a mão  (sem  receio  de  um  choque)  e que  se  apro- 
xima, lateral  e simultâneamente,  dos  dois  outros. 

Êste  modo  de  proceder  tem  a vantagem  de  não  alterar  o ajustamento 
em  altura,  em  distância  e em  direcção,  préviamente  feito,  entre  a janela, 
o condensador  de  quartzo  e os  carvões  do  arco.  A corrente  empregada 
era,  em  média,  de  12  amperes. 

Antes  de  colocar  a substância  na  cavidade  aberta  no  electrodo  posi- 
tivo, há  vantagem  em  fazer  passar  o arco,  já  para  realizar  uma  volatização 
da  maior  parte  das  impurezas  dos  carvões,  já  para  fotografar  o espectro, 
que  é o espectro  parasita  que  obteremos  nas  fotografias  seguintes  e cu- 
jas riscas  não  serão,  portanto,  medidas. 
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É cómodo  reunir  na  mesma  chapa  as  fotografias  correspondentes  aos 
espectros  do  arco,  com  e sem  mineral. 

Efectivamente  assim  se  torna  mais  fácil  eliminar,  nas  medições,  as 
riscas  comuns  aos  dois  espectros. 

Para  isso,  fotografámos  algumas  vezes  sucessivas,  o espectro  do  arco, 
antes  da  colocação  do  mineral;  estas  fotografias  deixavam  entre  si  os 
espaços  necessários  para  que  neles  se  viessem  dispôr  os  espectros  do 
arco  com  mineral,  que  ulteriormente  eram  fotografados. 

O esquema  anexo  indica  como  fácilmente  se  consegue  a fotografia  de 
diferentes  espectros  dis- 
postos paralelamente,  em 
linhas  horizontais  coloca- 
das umas  por  cima  das  ou- 
tras (fig.  11). 

Na  parte  do  ultra-vio- 
Iete  estas  riscas  parasitas 
limitam-se  a algumas  do 
ferro,  e a poucas  mais  do 
cálcio,  magnésio,  alumínio 
e silício,  fácilmente  reco- 
nhecíveis. 

Ideia  sumária  de  outras 
disposições.  — Alêm  destas 
disposições  que  utilizá- 
mos, outras  muitas  teem 
sido  tentadas.  Entre  estas, 
referir-nos-hemos : 

à de  de  Gramont,  quan- 
do procedia  ao  estudo  das  riscas  do  carbono ; empregava  uma  espiral  de 
platina  incandescente,  coberta  de  carbonatos  alcalinos,  contida  num  ba- 
lão, cheio  de  hidrogénio  sêco  (1); 

à de  Watteville  (2)  que  pulveriza,  por  meio  de  ar  comprimido,  pelas  cha- 
mas duma  série  de  30  pequenos  bicos  de  gás  contidos  num  tubo  (pulveri- 


(1)  Para  maiores  detalhes  e para  consulta  dum  esquema  desta  disposição  veja-se 
os  Comptes  rendus  de  VAcad.  des  Sciences,  p.  172-175,  t.  cxxv,  1897:  Sur  le  spectre  du 
carbone. 

(2)  Spectres  de  flamme,  Thèse  de  Doctorat,  Paris,  1904,  Philos.  Trans.  Roy.  Soc. 
London,  1904,  série  A,  vol.  CCiv,  p.  146. 
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zador)  as  substâncias  a estudar,  observando  o conjunto  dessas  chamas  no 
sentido  do  maior  comprimento,  adicionando-se  as  intensidades  das  peque- 
nas chamas,  graças  à transparência  que  elas  possuem  umas  para  as  outras; 

à de  Watteville  e Hemsalech  (1),  baseada  na  observação  feita  pelo  se- 
gundo dêstes  físicos  (2)  que  permitia  concluir  que  as  partículas  arranca- 
das aos  electrodos  pela 
explosão  da  faísca  con- 
densada eram  suficien- 
temente numerosas  e 
pequenas  para  pode- 
rem ser  levadas  pelo 
gás  de  iluminação,  até 
uma  distância  relativa- 
mente grande:  um  ba- 
lão (fig.  12)  contendo 
os  electrodos  E e E'  do 
metal  que  se  pretende 
estudar  está  colocado  no 
trajecto  da  corrente  de 
ar  produzida  no  com- 
bustor  C pela  inflama- 
ção do  gás.  Faz-se  saltar  entre  E e E'  faíscas  bastante  condensadas,  10 
por  segundo,  aproximadamente.  A matéria  arrancada  aos  electrodos  é in- 
significante. Por  conseqüência  êste  método,  que  oferece  a vantagem  que 
caracteriza  o anterior,  do  pulverizador,  isto  é,  dá  espectros  de  faísca  com 
a máxima  riqueza  em  riscas,  torna-se  particularmente  valioso,  no  estudo 
dos  metais  muito  preciosos. 


OS  ESPECTROS 

Modos  de  assinalar  as  particularidades  observadas 

nos  espectros 

Para  assinalar  as  posições  das  riscas  ou  faixas  observadas  nos  espe- 
ctros tem-se  recorrido  a diferentes  meios. 

Micrómetro  de  reflexão.  Nos  espectroscópios  que  possuem  um  único 


(1)  C.  R.  cxliv,  1907,  p.  1338-1340:  Sur  une  nouvelle  méthode  de  production  des 
spectres  de  flammes  des  corps  métalliques. 

(2)  Manchester  Memoirs,  vol.  XLVlil,  parte  2.a,  1904. 
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prisma,  dando  espectros  pouco  extensos,  tem-se  utilizado  um  micrómetro 
de  reflexão,  colocado  na  extremidade  dum  tubo  e iluminado  pela  luz 
duma  vela. 

Os  raios  que  atravessam  o micrómetro  reflectem-se  sobre  uma  face 
do  prisma. 

Ajustamos  a incidência  e a tiragem  de  modo  que,  depois  da  reflexão, 
estes  raios  sigam  paralelamente  ao  eixo  da  luneta  e que  a imagem  do 
micrómetro  se  forme  ao  mesmo  tempo  com  a do  espectro,  diante  da 
ocular  da  luneta. 

Este  micrómetro,  geralmente,  tem  um  comprimento  de  2 centímetros 
divididos  em  200  partes  iguais.  Deve  ficar  colocado  numa  posição  fixa  no 
espectroscópio  ou,  pelo  menos,  devemos  escolher  qualquer  ponto  de 
referência,  para  conseguir  colocá-lo,  de  cada  vez  que  nos  servimos  com 
o aparelho,  na  mesma  posição;  podemos  convencionar,  por  exemplo,  que 
o meio  da  risca  D do  sódio  coincida  sempre  com  a mesma  divisão  n do 
micrómetro. 

Feito  isto,  inscrevemos  numa  tabela  os  números  de  divisões  da  escala 
micrométrica  correspondentes  às  riscas  do  espectro,  faixas,  etc. 

A tabela  pode  ser  cómodamente  substituída  por  uma  curva. 

Nos  espectroscópios  com  uma  dispersão  maior,  a luneta  pode  estar 
munida  dum  micrómetro  ocular. 

Micrómetro  ocular.  Nos  espectroscópios*  com  uma  grande  dispersão, 
a imagem  do  espectro  é muito  comprida  e seríamos  obrigados  a deslo- 
car a escala  para  estudar  as  diferentes  partes  do  espectro.  Pode-se,  então, 
empregar  um  micrómetro  ocular,  constituído  por  um  sistema  de  retículos 
que  se  movem  com  auxílio  dum  parafuso  micrométrico. 

A distância  de  duas  riscas  que  se  encontrem  simultâneamente  no 
campo  da  luneta  é,  desta  forma,  determinada  com  bastante  rigor.  Algu- 
mas lunetas  teem  retículos  fixos,  medindo-se  a distância  angular  de  duas 
riscas  pelo  deslocamento  da  própria  luneta,  o que  é menos  cómodo  e 
menos  preciso. 

Emprêgo  de  espectros  de  comparação.  Utiliza-se  correntemente  nas  me- 
dições mais  rigorosas  um  espectro  de  comparação,  também  chamado 
espectro  de  referência  ou  espectro  testemunha,  formando-se  ao  lado  do  es- 
pectro que  se  estuda,  por  intermédio  de  prismas  de  reflexão  total. 

Nos  espectrógrafos  de  precisão  não  se  faz  nunca  uso  duma  escala; 
nos  clichés  obtemos,  em  logar  duma  escala,  um  espectro  conhecido.  Ge- 
ralmente é o espectro  do  ferro  que  desempenha  o papel  de  espectro  de 
comparação;  nós  aplicámos  a Liga  de  Eder,  composta  de  chumbo , cádmio 
e zinco. 
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Este  espectro  é muito  cómodo,  pois  as  riscas  intervalam-se  regular- 
mente, como  já  referimos,  permitindo  determinações  rigorosas. 

Foi  preconizada  esta  liga  por  Eder  (1893)  e aplicada  por  êle  e por  Va- 
lenta,  não  só  na  parte  visível,  mas  também  no  ultra-violete(l). 

As  principais  riscas  do  espectro  de  referência  foram  numeradas,  como 
se  reconhece  no  esquema  anexo,  executado  à mão  (Estampa  XXIV). 

De  (1)  a (41)  no  ultra-violete;  de  (1)  a (35)  no  espectro  visível.  A risca 
(41)  do  primeiro  corresponde  à risca  (1)  do  segundo.  Algumas  discrepân- 
cias entre  os  comprimentos  de  onda  inscritos  nesse  esquema  e os  com- 
primentos de  onda  de  que  nos  servimos  nos  cálculos  e que  se  encontram 
nos  nossos  Quadros , devem  ser  atribuídas  à substituição  de  alguns  dês- 
ses  valores,  por  outros  mais  rigorosamente  determinados. 

Vejamos  como  foram  medidos  os  clichés  e como  convertemos,  em 
seguida,  estas  medições  em  comprimentos  de  onda , 

As  medições  dos  clichés 

Trabalhámos  especialmente  com  um  microscópio  de  Zeiss,  modêlo 
grande,  com  objectiva  de  Leitz  1 a (div.  10),  tubo  de  tiragem  em  150  m/m, 
em  geral,  ocular  micrométrica  de  Leitz,  n.°  2. 

A amplificação  era  aproximadamente  de  25  diâmetros  e foi  escolhida 
de  maneira  que  um  décimo  de  divisão  do  micrómetro  ocular  correspon- 
desse, no  cliché,  a um  centésimo  de  milímetro,  o que  satisfaz  às  exigên- 
cias de  de  Gramont,  nas  medições  de  identificação  rápida. 

Com  efeito,  êste  espectroscopista  aplicava  os  seus  clichés  numa  placa 
de  vidro,  dividida  em  quintos  de  milímetro,  susceptível  de  dois  movimen- 
tos rectangulares;  a objectiva  tinha  uma  amplificação  de  20  diâmetros. 
A ocular  tinha  um  micrómetro  de  10  divisões  que  correspondem  a uma 
divisão  da  placa,  mediante  o ajustamento  do  tubo  de  tiragem  da  ocular. 

Assim  obtinha  Vso  e por  estimativa  Vioo  de  milímetro;  o observador, 
sem  tirar  o olho  da  ocular,  vai  ditando  as  intensidades  das  riscas  e as  lei- 
turas das  suas  posições  (1). 


(1)  «Zur  Orientirung  im  áussersten  Ultraviolett  erscheint  auch  das  Cadmium,  Zink 
und  Blei  (eventuell  die  Legierung  dieser  drei  Metalle)  gut  geeignet.  Die  starke  Verbrei- 
tung  vieler  dieser  Linien  macht  jedoch  genaue  Messungen  schwierig. . .» 

Normal-Spectren  einiger  Elemente  zur  Wellenlángebestimmung  im  áussersten  ultra- 
violett, von  Eder  und  Valenta,  Wien,  1899,  p.  4. 

(2)  C.  R.  t.  CXLV  (1907)  p.  233  — Appareil  destine  à la  production  des  spectres  d’étin- 
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Por  meio  de  uma  disposição  especial,  imaginada  por  Kayser,  que  não 
tínhamos  no  laboratório  em  que  trabalhámos,  evita-se  mesmo  esta  ne- 
cessidade de  um  colaborador  (1). 


Conversão  das  medições  em  comprimentos  de  onda 


Emprego  da  fórmula  de  Hartmann.  O cálculo  dos  comprimentos  de 
onda  no  espectro  do  prisma  é mais  individual  e mais  incerto  do  que  no 
espectro  de  rêde. 

Na  espectrometria  prática  utilizam-se  geralmente  os  trabalhos  de  J. 
Hartmann  (2)  e adopta-se  a fórmula  de  interpolação  por  êle  proposta: 

>.=?„  + — Ç— 

So  — 5 

OU 

S — So 

conforme  o sentido  em  que  o cliché  fôr  medido;  nesta  fórmula  s é a me- 
dição relativa  à risca  cujo  comprimento  de  onda  é \ desconhecido,  quer 
seja  leitura  de  escala,  quer  seja  número  de  voltas  de  parafuso  micromé- 
trico ; >o  é uma  constante  que  depende  principalmente  do  espectrógrafo 
empregado  mas  que  a experiência  nos  indicou  dever  determinar-se  para 
cada  série  de  medições;  so  é outra  constante,  que  depende  da  posição  do 
cliché  no  aparelho  de  medida:  é a origem  das  medições;  C é uma  ter- 
ceira constante  que  depende  principalmente  do  valor  do  passo  do  para- 
fuso da  máquina  de  dividir,  ou  da  divisão  da  escala  de  medida;  muitos 
autores  indicam  C como  um  número  constante,  desde  que  nos  sirvamos 


celle,  des  Solutions.  Note  de  de  Gramont,  présentée  par  Friedel.  — Séance  du  9 Dé- 
cembre. 

Notions  d’analyse  spectrale,  par  A.  de  Gramont. 

Extrait  du  Traité  complet  d’analyse  chimique  de  Post  et  Neumann,  Paris,  Hermann, 
1911,  p.  15. 

(1)  Handbuch  der  Spectroscopie  von  Kayser,  vol.  I,  p.  644-645.  Leipzig,  1900. 

(2)  Ueber  eine  einfache  Interpolationsformel  für  das  prismatische  Spectrum  — Pu- 
blicationen  des  Astrophysikalischen  Laboratoriums  in  Potsdam  Nr.  42,  Anhang  zum  12. 
Bande  (1898),  p.  1 — 26;  também  Astrophysical  Journal,  an  international  review  of  spe- 
ctroscopy  and  astronomical  physics.  Chicago.  8.°  p.  218-221  (1898). 
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sempre  do  mesmo  espectrógrafo  e do  mesmo  aparelho  de  medição  de 
clichés. 

A prática  mostrou-nos  também  que  esta  constante  deve  ser  determi- 
nada para  cada  série  de  leituras  feitas  em  regiões  abrangendo  o máximo 
200  Angstrõms. 

Estas  constantes  acham-se,  determinando  sobre  o cliché  as  posições 
de  3 riscas  conhecidas,  de  referência,  numa  determinada  região,  que  per- 
mitirão obter  os  comprimentos  de  onda  de  todas  as  outras  riscas  dessa 
região. 

Sejam  h.,  ^2  e h os  comprimentos  de  onda  destas  3 riscas  de  referên- 
cia, e si,  S2  e S3  as  medições  correspondentes. 

Pela  substituição  dêstes  valores  na  fórmula  de  Hartmann,  obtemos 
um  sistema  de  três  equações  a três  incógnitas,  que  dá  as  constantes  pro- 
curadas. 

A prática  aconselhou-nos  uma  disposição  de  cálculo  extremamente 
proveitosa,  assim  como  pequenos  detalhes  que  facilitam  a fastidiosa  e la- 
boriosa aplicação  da  fórmula  de  Hartmann. 

Baly(l),  num  livro  que  tem  prestado  grandes  serviços  à divulgação 
da  espectroscopia  prática,  Eder  e Valenta  (2),  de  Gramont,  num  folheto 
de  divulgação  (3),  etc.,  todos  aqueles,  emfim,  que  teem  procurado  expli- 
car minuciosamente  a aplicação,  aliás  bem  simples,  desta  fórmula,  teem 
apresentado  uma  disposição  de  cálculo  que  julgamos  poder  ser  melhora- 
da; é óbvio  que  um  pequeno  ganho  em  tempo  ou  trabalho  no  cálculo, 
se  torna  considerável  em  investigações  desta  espécie.  A disposição,  que 
nos  parece  preferível  e que  aplicamos  neste  trabalho  é a que  vamos  ex- 
por, exemplificada  para  h = 2203,7  (chumbo)  ^2  = 2205,1  (cádmio),  ^3  = 
2313,0  (cádmio),  sendo  51  = 0,0,  52  = 53,0,  53  = 90,5. 

Do  sistema 


(D 


= >0  + 
12  = >0  + 

)v3  = )>0  -{- 


C 

5o  — Si 

c 

5o  — 52 

c 

5o  — 5:  i 


(1)  Spectroscopy,  by  E.  C.  C.  Baly,  F.  R.  S.,  London,  1912,  Longmans,  Green,  and 
CO.,  p.  159-160. 

(2)  Obr.  cit. : Normal-Spectren  einiger  Elemente. . . Wien,  1899,  p.  4. 

(3)  Obr.  cit.:  Notions  d’an.  spectr. . . Paris,  1911,  p.  8. 
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deduz-se 


53 

So=~ 


(X3  — X2)  (52  — 5i)  — 5i  (X2  — *1)  (53  — 52) 
(X3  — X2)  (S2  — 5i)  — (X2  — Xi)  (S3  — 52) 
ç (X3  — Xx)  (50  — 5i)  (50  — 53) 

(53  — 5i) 


>0  — 


c . c 

— /3 

5o  — 52  5o  — 53 


No  nosso  caso  temos: 


(4)  . . Xi  = 2203,7  ..51=  0,0 

(5)  . . X2  = 2265,1  . . 52=53,0 

(6)  ..  X3  = 231 3, 0 ..  53  = 90,5 


Logaritmos 

X3  — X2  = 47,9....  1,68034 
X2  — Xi=  61,4....  1,78817 
x3  — Xi  = 109,3  ....  2,03862 


Logaritmos 

52  — 51  = 53,0  ...  1,72428 

53  — 52  = 37,5  • . . 1,57403 
53  — 5i  = 90,5  ...  1 ,95665 


1,95665 


1,68034  1,68034  1,78817 

1,72428  1,72428  1,57403 

I 5,36127  3,40462  3,36220 

I números  correspondentes 

diferença  < 2538,7  2302,5 

j diferença 

1 2,37328 236,2 

Logaritmos 

( 50  — 51  = 972, 7....  2, 98799 

2,98799 972,7  = 5o  ] so  — 52  = 919,7  ....  2,96365 

(50  — 53  = 882,2  ....  2,94557 


2,03862 

2,98799 

2,94557 

7,97218 

2203,7  — 1065,5  = 1138,2  1 
2265,1—1126,9=1138,2  Xo  = 1138,2 
2313,0—1174,8=1138,2  ) 


/ —2,98799=3,02754  . . . 1065,5 
6,01 553 =log.  C —2,96365=3,05188  . . . 1126,9 
— 2,94557=3,06996  . . . 1174,8 


( 50=  972,7 

Resultado  do  cálculo:  jlog.  C = 6,01553 
( Xo  = 1138,2 


Alêm  da  forma  particular  que  reveste  a disposição  do  cálculo,  obser- 
ve-se : 

l.°  O emprêgo  eficaz  dos  logaritmos  (5  decimais); 

2.0  Que  se  torna  inútil  achar  o número  correspondente  a log.  C,  por 
isso  que,  nos  cálculos  subsequentes,  para  determinar  os  comprimentos  de 
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onda  desconhecidos,  utilizámos  igualmente  os  logaritmos;  o 2.°  termo  do 

2.°  membro  da  fórmula  de  Hartmann,  sendo  um  quociente,  basta  subtrair 
de  log.  C,  o log.  (s  — so),  s sendo  determinado,  para  cada  risca,  com  o 
comparador  ou  com  o microscópio,  como  já  se  disse; 

3. °  Que  fizemos  sempre  em  todas  as  séries  de  medições  si  = 0,0  o 
que  facilita  notávelmente  os  cálculos;  basta  fazer  coincidir  a l.a  risca  que 
nos  serve  de  referência  na  região  do  espectro  a estudar  com  o zero  da 
escala  do  instrumento  de  medição; 

4. °  Que  determinámos  sempre  pelas  três  fórmulas  que  figuram  no 
sistema  (2)  e que  adoptámos  a média  aritmética  para  valor  mais  prová- 
vel ; no  exemplo  apresentado  os  três  valores  obtidos  eram  iguais. 

Este  modo  de  proceder  tem  ainda  a vantagem  de  constituir  uma  prova 
do  cálculo  executado. 

Determinação  das  constantes  da  fórmula  de  Hartmann  nas  diferentes 
regiões  do  espectro.  — Repetindo  a determinação  das  constantes  da  fór- 
mula de  Hartmann  para  as  diferentes  regiões,  como  dissemos,  reunimos 
os  resultados  no  seguinte  Quadro : 


K 

>3 

S! 

s0 

S3 

a. 

Log.  C 

So 

(D 

2138,3 

(2) 

2144,5 

(4) 

2203,7 

0,0 

5,7 

64,3 

2287,8 

4,10134 

-83,85 

(4) 

2203,7 

(5) 

2265,1 

(6) 

2313,0 

0,0 

53,0 

90,5 

1138,2 

6,01553 

972,7 

(6) 

2313,0 

(8) 

2393,9 

(9) 

2446,3 

0,0 

56,2 

88,7 

1203,7 

5,96252 

826,89 

(9) 

2446,3 

(10) 

2502,1 

(11) 

2558,0 

0,0 

31,2 

60,2 

1009,4 

6,07890 

834,6 

(10) 

2502,1 

(12) 

2573,1 

(14) 

2663,3 

0,0 

35,8 

76,7 

1063,6 

6,03941 

761,2 

(14) 

2663,3 

(15) 

274S,7 

(18) 

2873,4 

0,0 

33,3 

76,4 

1024,2 

6,04223 

762,4 

(18) 

2873,4 

(19) 

2949,0 

(22) 

3044,0 

0,0 

22,2 

48,2 

533,3 

6,22013 

709,37 

(22) 

3044,0 

(24) 

3137,8 

(26) 

3250,5 

0,0 

21,8 

47,0 

-2198,8 

6,81310 

1240,3 

(26) 

3250,5 

(29) 

3345,1 

(32) 

3466,3 

0,0 

17,7 

38,8 

363,3 

6,20703 

557,9 

(32) 

3466,3 

(33) 

3572,9 

(38) 

3740,1 

0,0 

16,9 

40,0 

1643,9 

5,74718 

306,4 

(Parte  visível  do  espectro :) 

(D 

3919,2 

(3) 

3973,4 

(5) 

4019,7 

0,0 

47,0 

85,8 

2570,6 

6,22219 

1237,0 

(5) 

4019,7 

(6) 

4058,0 

(8  a)  4146,0 

0,0 

29,5 

92,2 

2461,2 

6,28259 

1229,9 

(8  a)  4146,0 

(9) 

4168,2 

(11) 

4245,2 

0,0 

14,2 

63,1 

-9660,2 

8,08680 

8845,35 

(11) 

4245,2 

(12) 

4317,3 

(15) 

4415,9 

0,0 

34,8 

79,3 

1787,1 

6,47740 

1221,25 

(16) 

4447,1 

(18) 

4591,1 

(19) 

4649,2 

0,0 

54,2 

74,6 

1639,8 

6,49384 

1110,7 

(19) 

4649,2 

(22  a)  4780,1 

(23) 

4912,3 

0,0 

46,1 

78,0 

4076,6 

5,15186 

247,75 

(22  a)  4780,1 

(23) 

4912,3 

(25) 

5086,1 

0,0 

31,0 

73,6 

11842,9 

7,05988 

-1625,2 

(25) 

5086,1 

(26) 

5338,6 

(27) 

5373,6 

0,0 

52,1 

59,0 

-1074,9 

6,91131 

1323,3 

N.  B.  — Os  algarismos  entre  parêntesis  indicam  o número  de  ordem  das  riscas  da  liga  de  Eder,  conforme 
a numeração  que  delas  fizemos  nas  nossas  outras  tabelas  e como  está  indicado  no  esquema  anexo.  (Estampa 

XXIV). 
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Riscas  últimas  ou  de  grande  sensibilidade  dos  metais. 
Identificação  das  riscas 


Na  análise  espectroscópica  dos  minerais  verifica-se  que  é de  uma 
grande  importância  conhecer  por  que  riscas  são  representados  os  ele- 
mentos, quando  se  encontram  em  muito  pequenas  quantidades. 

À medida  que  a percentagem  vai  diminuindo,  as  riscas  dum  elemento 
vão  sucessivamente  desaparecendo;  a ordem  por  que  estas  riscas  se  vão 
obliterando  é sensivelmente  constante. 

Há  um  limite  de  aparecimento  total  do  espectro  completo;  acima 
dêste  limite  todas  as  riscas  se  manifestam;  abaixo,  algumas  já  deixam 
de  existir. 

Chamam-se  riscas  últimas  — designando-as  de  Gramont  pelas  le- 
tras U e Ui  — as  últimas  linhas  que  persistem,  quando  a percentagem  do 
elemento  que  elas  representam  vai  diminuindo  e por  consequência  aquelas 
que  devem  ser  procuradas  de  preferência  para  indicar  a presença  dum 
elemento  em  fraca  proporção. 

Já  Norman  Lockyer  (1)  tinha  observado  que  as  mais  extensas  riscas 
do  elemento  menos  abundante  ficam  ainda  visíveis,  depois  de  terem  des- 
aparecido as  riscas  mais  curtas  e que  o espectro  de  cada  substância  se 
simplifica  gradualmente  quando  a sua  percentagem  diminui. 

Mas  êste  carácter,  respeitante  ao  comprimento  relativo  das  riscas,  pa- 
receu a de  Gramont,  e muito  bem,  de  difícil  aplicação  prática. 

De  Gramont  concluiu  (2),  depois  de  repetidas  experiências,  em  que  fo- 
ram comparados  os  espectros  obtidos  com  um  mesmo  elemento  e em  con- 
dições térmicas  e eléctricas  muito  diferentes,  que  as  riscas  últimas  não  são 
necessáriamente  as  mais  intensas  do  espectro,  mas  sim  as  riscas  que  re- 
sistem à intercalação  duma  forte  self-indução  (até  0,025  henry)  no  circuito 
induzido  ou  que  se  conservam  intensas  já  no  arco,  já  na  chama  do  ma- 
çarico oxídrico,  já  na  região  mais  quente  do  bico  de  Bunsen,  quer  dizer, 
na  região  que  envolve  imediatamente  o cone  azul. 

O professor  Hartley  foi  o primeiro  que  procurou  resolver  o proble- 


(1)  Phil.  Trans,  1873,  p.  482. 

Inorganic  evolution  as  studied  by  spectrum  Analysis,  London,  Macmilland,  1900, 

p.  102. 

(2)  Comptes  Rendus,  21  Mai,  1907,  t.  cxuv,  p.  1101. 
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ma  (1),  consistindo  o seu  método  em  obter  espectros  de  faísca,  com  ele- 
ctrodos  de  grafite,  em  soluções  contendo  Vioo,  Viooo,  Vioooo  e Viooooo  do 
seu  pêso,  do  elemento  a estudar.  Assim  determinou,  formando  um  mapa,  a 
persistência  das  riscas  do  magnésio,  zinco,  cádmio,  alumínio,  índio,  tálio, 
cobre,  prata,  mercúrio,  estanho,  chumbo,  telúrio,  arsénio,  antimónio,  bis- 
muto, berilo  e silício. 

Nos  nossos  quadros  aplicamos  algumas  vezes  as  notações  usadas 
por  Hartley: 

Limites 

Notações  de  persistência 

0 — risca  visível  estando  a Vioo  o elemento,  no  soluto 

X — » » » » V1000  * » » » 

4*  = » » » » V10000  » » » 

w — » » » » Yi  00000  » » » » 

Esta  cómoda  notação  é a usada  por  James  Pollok  no  seu  Index  of 
the  principal  lines  of  the  spark-specíra  of  the  elements  (2)  que  nos 
prestou  serviços  apreciáveis  durante  a identificação  das  riscas,  junta- 
mente com  o magnífico  tomo  vi  do  Handbuch  der  Spectroscopie  von 
Kayser,  (1912),  com  o Index  of  spectra  de  Marshall  Watts,  (especial- 
mente o Appendix  U de  1911:  Table  of  the  Stronger  Lines  of  the  Ele- 
ments arranged  according  to  Wave-lengtti)  (3)  e com  o Memento  du  chi - 


(1)  Proceedings  Roy.  Soc.  1882,  p.  81. 

Phil.  Trans.,  1884,  Part  i,  pp.  49-62  — Part  II,  pp.  325-342. 

(2)  The  scientific  proceedings  of  the  Royal  Dublin  Society,  vol.  xi  (N.  S.),  N.o  16, 
july,  1907,  xvi,  p.  184. 

(3)  O Index  of  spectra  de  W.  Marshall  Watts,  D.  Sc.  (Lond.),  é uma  obra  indispen- 
sável no  reconhecimento  das  riscas.  Os  seus  apêndices  conservam-na  ao  corrente  dos 
trabalhos  que  se  vão  realizando;  o próprio  volume  do  Index  contêm  o apêndice  A ; os 
outros  são  os  seguintes: 

Appendix  B:  tabela  de  correcções  para  a redução  à unidade  de  Rowland,  Espectro 
ultra-violete  do  Co,  Ni,  etc. 

Appendix  C:  Espectro  do  Fe,  riscas  telúricas  do  espectro  solar,  espectro  do  H. 

Appendix  D:  Espectro  de  arco  do  Ga,  Li,  Na,  K,  Rb,  Cs,  Mg,  Ca,  In,  Sr,  Cd,  Ba, 
Hg;  espectro  de  absorpção  do  Br,  espectro  de  arco  da  alumina. 

Appendix  E:  Espectro  do  ar,  Cu,  Ag,  Au,  Al,  In,  Fl,  C,  CN,  N,  Si,  NH1 2 3;  tabelas 
de  reduções  ao  vácuo. 

Appendix  F : Espectros  de  arco  do  Cr,  Sn,  Pb,  Sb,  Bi,  espectros  de  chama  do  K,  Na, 
Li,  Ca,  Sr,  Ba,  etc. 

Appendix  G:  Comprimentos  de  onda  padrões  de  Rowland,  espectros  do  H,  He, 
Cd,  etc. 
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miste  (1).  Nos  estudos  feitos  com  o arco  utilizámos  a obra  de  Stanley: 
Lines  in  the  arc  spectra  of  elements , arranged  in  the  order  of  their  Wa- 
velengths  (A.  Hilger,  London,  1911). 

Apropriando  as  investigações  de  Hemsalech,  sobre  a faísca  oscilante, 
de  Kayser  e Runge,  sobre  o arco,  de  Hartley,  sôbre  a chama  do  maça- 
rico e de  Watteville,  sôbre  as  diversas  regiões  da  chama,  de  Gramont 
conclui  que  as  riscas  últimas  são  riscas  de  temperatura  relativamente 
baixa  visíveis  na  chama  do  maçarico  ou  no  bico  de  Bunsen.  Com  res- 
peito à intensidade  das  riscas,  a diminuição  da  percentagem  duma  deter- 
minada substância  num  composto  modifica  o espectro  dêsse  composto, 
sendo  essa  modificação  análoga  àquela  que  se  produziria  com  um  abai- 
xamento de  temperatura  da  origem  luminosa.  Estudou  também  de  Gra- 
mont as  riscas  últimas  dos  metais  alcalinos,  cobre,  prata,  magnésio, 
zinco,  cálcio,  estrôncio,  alumínio,  tálio,  germânio,  estanho,  chumbo,  bis- 
muto, crómio  e ferro.  Ainda  notou,  o que  facilita  notávelmente  os  estu- 
dos espectrais,  que  as  riscas  de  grande  sensibilidade  são  as  mesmas  para 
a faísca  condensada,  com  ou  sem  self,  para  a faísca  não  condensada,  para 
o arco  e para  as  chamas  muito  quentes  (2). 


Appendix  H : Espectros  do  Argon,  o espectro  de  arco  do  Ti,  o espectro  de  faísca 
do  Cu,  Ag  e Au. 

Appendix  I:  Espectros  de  arco  e de  faísca  do  Co  e Ni,  «Index  indicis*. 

Appendix  J : Espectros  de  faísca  do  Fe  e W,  espectros  de  arco  e de  faísca  da  Pt. 

Appendix  K:  Espectro  do  Cl,  espectro  de  faísca  do  Mo. 

Appendix  L:  Espectro  do  Br,  Ga  e Ra,  espectro  de  faísca  do  U. 

Appendix  M:  Espectros  de  arco  do  Mn  e V,  espectro  de  faíscas  do  V,  Au,  Si  e A. 

Appendix  N : Espectro  de  chama  do  Ra,  espectro  infra-vermelho  dos  alcalis,  espe- 
ctro ultra-violete  do  Th. 

Appendix  O:  Espectro  de  arco  do  Mo,  espectros  de  faísca  do  Ca,  Sc,  In,  Be,  Li,  Fl, 
K,  Cs,  Sb,  As,  Ra. 

Appendix  P:  Espectros  de  arco  e de  faísca  do  Ru  e Y;  espectros  de  riscas  e de  fai- 
xas do  S. 

Appendix  Q:  Espectros  do  Neon,  Xenon  e Krypton;  segundo  «Index  Indicis ». 

Appendix  R:  Espectro  de  faísca  do  Cr,  espectros  de  arco  e faísca  do  Pa,  espectro 
do  Po  e Ex-Rádio. 

Appendix  S:  Espectros  de  arco  e faísca  do  Ir,  Os  e Rh. 

Appendix  T : Espectros  de  arco  e faísca  do  Ta,  Zr  e La. 

Appendix  U:  Tabela  das  riscas  mais  intensas  dos  elementos,  dispostas  segundo  os 
seus  comprimentos  de  onda. 

(1)  Publié  sous  la  direction  de  Haller  et  Girard.  Deuxième  tirage.  Section  ive.  Ana- 
lyse  spectrale  par  A.  de  Gramont,  p.  210. 

(2)  C.  R.,  Mai,  1907,  t.  CXL1V,  p.  1104. 
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Como  é sabido,  a experiência  mostra  que  toda  a elevação  de  tempe- 
ratura acelera  o desperdício  de  energia  sob  a forma  luminosa,  da  mesma 
forma  que  acelera  os  fenómenos  de  reactividade  (1). 

Empregando  como  condensador  uma  só  jarra  de  Leyde,  tínhamos  em 
vista  reduzir  o número  de  riscas,  eliminando  algumas  pertencentes  aos 
metalóides  (2). 

É para  lamentar  que  a sensibilidade  da  análise  espectroscópica  seja 
bastante  variável  duns  elementos  para  os  outros. 

Assim,  o duplete  vermelho  e o duplete  verde  do  sódio  indicam  quan- 
tidades variáveis  entre  0,01  e 0,001 ; o potássio  é muito  pouco  sensível, 
sendo  reconhecido  principalmente  pelo  grupo  verde  Ka  (5830-5780)  e pela 
risca  violete  4046;  nos  metais  alcalino-terrosos  as  riscas  últimas  são  as 
mais  intensas:  para  o cálcio  4455,  4435,  4426  e em  especial  4227,  assim 
como  3969  e 3934  no  ultra-violete;  para  o estrôncio  4608,  4306,  4216; 
para  o bário  6497,  6142,  5778,  5536,  4934,  4554. 

Os  metais  alcalino-terrosos  são  pois  fácilmente  reconhecidos,  mesmo 
quando  estão  presentes  em  pequenas  quantidades. 

O ferro,  o níquel  e alguns  outros  metais  são,  pelo  contrário,  refractá- 
rios  a êste  método  de  análise;  não  devemos  inferir  pela  ausência  da  maio- 
ria das  suas  riscas  que  estes  elementos  não  existem  no  mineral  estudado. 

O alumínio,  que,  pelos  outros  métodos  analíticos  não  é tão  fácilmente 
reconhecível,  dá  resultados  satisfatórios,  caracterizando-se,  entre  outras 
riscas,  pelo  seu  duplete  vermelho  6245  e 6235. 

O vanádio  aparece  muito  frequentemente  nos  sais  fundidos  e nos 
minerais  dissolvidos  nesses  sais.  Das  suas  riscas  intensas  no  índigo  a 
mais  sensível  é a 4408. 

O zircónio  é bem  caracterizado,  neste  método,  pelo  seu  grupo  de 
riscas  entre  4816  e 4690,  no  azul,  sendo  a mais  intensa  a risca  4740.  As 
nossas  observações  não  concordam  neste  ponto  com  as  de  de  Gra- 
mont,  que  considera  esta  risca,  risca  última ; nos  nossos  clichés  não 
apareceu  efectivamente  tal  risca,  quando  trabalhámos  com  o zircão  de 
Alter  Pedroso;  apesar  de  ser  manifesta  a presença  do  zircónio  neste  mi- 
neral, a risca  4740  não  foi  assinalada. 

Depreende-se,  também,  do  exame  dêstes  clichés,  que  não  é absolu- 


(1)  Bouasse,  Cours  de  Physique,  tômo  I,  § 119,  tomo  v,  § 329. 

(2)  C.  R.  1898,  t.  cxxvi,  p.  1515. 

Journal  de  Physique,  V«  serie,  t.  i,  Mars  1911,  p.  170  etc.  Não  eliminámos  todas , 
como  se  depreende  da  inspecção  das  tabelas. 
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tamente  aceitável  a conclusão  proposta  por  de  Gramont  (1):  «o  cliché 
resulta  da  soma  total  das  emissões  luminosas  produzidas  durante  a pose, 
e não  revelará  nada  sobre  a heterogeneidade  da  substância  estudada ». 

Esta  última  parte,  relativa  às  riscas  de  pouca  persistência,  merece 
reparo.  Alguns  trabalhos  do  mesmo  espectroscopista,  confirmam  o juízo 
de  que  é possível,  pelo  conhecimento  dos  elementos  constituintes  dum 
composto,  concluirmos  de  que  mineral  ou  minerais  tratamos  e quais  são 
os  respectivos  cortejos. 

GENERALIDADES  SOBRE  OS  MINERAIS  DE  URÂNIO 

Um  grande  número  de  minerais  contêm  urânio;  apesar  disso  os  mi- 
nerais propriamente  de  urânio  são  raros. 

Em  virtude  da  complexidade  da  sua  composição  química  os  compos- 
tos de  urânio  são  bastante  difíceis  de  ser  descritos  sistemáticamente; 
portanto  assinalá-los-hemos,  para  tornar  o nosso  estudo  mais  completo  e 
compreensível  mas  sem  nos  demorarmos  em  pormenores. 

1. °  Óxidos 

Os  óxidos  de  urânio  mais  importantes  são  os  seguintes: 

Pechblenda , pechurânio  ou  uraninite;  é o mineral  de  urânio  mais  abun- 
dante. Contêm,  geralmente,  chumbo,  tório,  zircónio,  molibdénio,  vanádio, 
silício,  cálcio,  magnésio,  bário,  manganésio,  níckel,  cobre,  ferro,  etc  Cris- 
taliza no  sistema  cúbico.  Cor  acinzentada,  ou  esverdeada,  ou  acastanhada 
ou  ainda  negra.  Brilho  submetálico  ou  gorduroso  ou  aveludado.  Frágil; 
fractura  conchoidal.  Frequentes  vezes  em  massas  compactas,  mamelona- 
das  e botrióides.  Densidade  9 a 9,7  nos  cristais;  6,4  nas  variedades  com- 
pactas. Dureza  5,5. 

Gumite;  variedade  hidratada,  pulverulenta,  amarela  ou  parda. 

Eliasite ; variedade,  também  hidratada,  de  cor  verde  e muito  impura. 

Cleveite;  variedade  de  pechblenda,  rica  em  terras  raras,  entre  as  quais 
se  encontra  o hélio. 

2. °  Sulfatos 

Zipeíte.  Sulfato  de  urânio,  acompanhando  às  vezes  a pechblenda,  con- 
stituindo cristais  amarelo-citrinos. 


(1)  C.  R.  t.  CXLV,  1907,  p.  234. 
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Uraconise , ocorrendo  em  escamas;  voglianite  de  cor  verde;  medjiditef 
sulfato  duplo  de  urânio  e de  cálcio ; joanite,  sulfato  duplo  de  urânio  e de 
cobre;  uranocalcite,  sulfato  triplo  de  urânio,  de  cálcio  e de  cobre. 

3.°  Fosfatos 

Uranite , fosfato  duplo  de  urânio  e de  cálcio,  também  conhecido  com 
a designação  de  autunite,  nome  que  provêm  de  ocorrer  perto  de  Autun; 
mineral  amarelo,  brilhante,  em  lamelas  finas,  fácilmente  fusíveis  ao  maça- 
rico. Cristaliza  no  sistema  rômbico.  Densidade  3,05  a 3,19. 

Calcolite  ou  torbernite , fosfato  duplo  de  urânio  e de  cobre,  que  se 
apresenta,  como  a autunite,  em  lamelas  micáceas,  com  um  brilho  nacarado- 
-adamantino.  Cor  verde-esmeralda  ou  verde-maçã. 

Cristaliza  no  sistema  tetragonal.  Densidade  média  3,5.  Funde  fácil- 
mente. 

4.0  Arseniatos 

Traegerite , mineral  amarelo,  lamelar,  constituído  por  arseniato  de  urâ- 
nio; zeunerite , arseniato  duplo  de  urânio  e de  cobre,  formando  cristais 
pequenos  e verde-escuros;  uranospinite,  arseniato  duplo  de  urânio  e de 
cálcio,  frequentemente  associado  à valpurgina , arseniato  duplo  de  urânio 
e de  bismuto. 

5.°  Carbonatos 

Liebigite,  carbonato  duplo  de  urânio  e de  cálcio,  associado  à pech- 
blenda  da  Boémia,  em  concreções  botrióides,  com  fractura  conchoidal,  de 
cor  verde. 

Voglite , mineral  com  a cor  verde-herva,  constituído  por  carbonato  hi- 
dratado de  urânio,  cobre  e cálcio,  formando  indutos  sobre  algumas  varie- 
dades de  pechblenda. 

6.°  Silicatos 

Uranofana,  hidrosilicato  triplo  de  urânio,  alumínio  e cálcio,  formando 
cristais  amarelo-acastanhados  ou  em  massas  fibrosas,  entrelaçadas,  ama- 
relas ou  esverdeadas. 

Uranolite , de  composição  análoga  à da  espécie  anterior. 

7.0  Uranatos 

Uranosferite , uranato  de  bismuto,  em  pequenas  massas  arredondadas, 
com  textura  radiante,  de  cor  avermelhada. 
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8.°  Vanadatos 

Carnotite , vanadato  duplo  de  urânio  e de  potássio,  ocorrendo  em 
massas  amarelas  ou  levemente  esverdeadas,  pulverulentas.  A sua  cor  ca- 
racterística, amarelo-canário,  pode  ficar  dissimulada  pela  presença  de  óxi- 
dos de  ferro  ou  de  vanadato  de  cálcio  (1). 

9.0  Alguns  outros  compostos  que  conteem  urânio 

Numerosas  espécies  minerais,  de  nióbio,  tântalo,  titânio,  tório,  etc., 
conteem,  em  proporções  variáveis,  urânio;  dentre  essas  espécies,  citare- 
mos as  seguintes: 

Samarskite,  pirocloro,  fergusonite , euxenite , policrase , torite,  orangite , 
etc.,  cuja  descrição,  que  não  tem  aqui  lugar,  se  pode  procurar  no  explên- 
dido  livro  de  Levy,  recentemente  publicado  (2). 

OS  MINERAIS  DE  URÂNIO  EM  PORTUGAL 

Na  pegmatite  do  norte  de  Portugal  encontramos  importantes  jazigos 
de  minerais  de  urânio;  a sua  descrição  mereceu  mesmo  o primeiro  lugar 
a Wyatt  Malcolm  nas  suas  recentes  notas  sobre  os  minerais  contendo  rá- 
dio (3). 

Há  já  hastante  tempo  que  se  conhecia  a existência  dêstes  minerais, 
mas  só  a partir  de  1908  começaram  a ser  explorados.  Estes  jazigos  en- 
contram-se quási  todos  em  terrenos  graníticos,  alguns  em  rochas  crista- 
lofilianas,  encaixados  entre  xistos  câmbricos,  arcaicos  e silúricos. 

Parece  que  a zona  mais  rica  se  encontra  entre  Sabugal  e Guarda,  en- 
tre a região  limítrofe  sul  do  sistema  galaico-duriense  e a correspondente 
norte  do  sistema  lusitano-castelhano. 

Torna-se  flagrante  a irregularidade  do  enchimento;  no  distrito  da 
Guarda,  nos  depósitos  conhecidos,  tem-se  notado  zonas  ricas  nos  cruza- 
mentos de  dois  filões  (4). 

Os  elementos  característicos  dos  filões  da  pegmatite  são:  potássio,  lí- 


(1)  Hess,  Frank  L.  Uranium  Vanadium,  U.  S.  Geol.  Survey,  Mineral  Resources,  Pt. 
1,  Metals,  p.  1003-1037. 

(2)  The  rare  earths,  their  occurrence,  chemistry,  and  technology  by  S.  I.  Levy,  Lon- 
don,  1915,  Edward  Arnold. 

(3)  Canada,  Ministère  des  mines,  commision  géologique.  Notes  sur  les  minéraux 
contenant  du  radium,  Ottawa,  1914,  p.  5. 

(4)  Revista  de  obras  publicas  e minas,  tômo  XLIII,  1912,  p.  363. 
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tio,  rádio,  berilo,  vanádio,  tântalo,  estanho,  volfrâmio,  urânio,  acompanha- 
dos geralmente  de  silício,  ferro,  boro  e fósforo.  Tem  sido  encontrado  o 
urânio  sob  a forma  de  autunite,  de  calcolite  e de  bióxido.  Apresentamos 
a fotografia  duma  mina  de  Nelas,  hoje  talvez  a mais  importante  mina  de 
urânio  de  Portugal  (estampa  XXV). 

A torbernite  e a autunite  desta  mina  foram  sujeitas  à análise  espectral, 
assim  como  a torbernite  do  Sabugal. 

O PAPEL  QUÍMICO  DO  URÂNIO 

Parece  que  ao  urânio  está  reservado  um  papel  muito  especial,  de  in- 
terêsse  a um  tempo  químico  e geológico.  Apenas  ligeiras  referências  po- 
dem aqui  ter  cabimento. 

Actualmente  há  a tendência  para  aceitar  que  no  urânio  se  encontra  a 
origem  do  iónio,  do  rádio  e das  séries  de  produtos  seus  derivados.  O 
actínio,  por  exemplo,  também  se  encontra  nos  minerais  de  urânio  numa 
relação  constante  com  êste  elemento  (1);  Rutherford  e outros  julgam  por 
isso  que  o actínio  é um  ramo  lateral  da  série  urânio-rádica. 

Já  com  o tório  não  se  dá  outro  tanto,  apesar  de  se  encontrar  quási 
sempre  nos  minerais  de  urânio;  como  as  suas  proporções  relativas  com 
o urânio  são  muito  variáveis,  é considerado  como  um  elemento  indepen- 
dente, como  faz  notar  Autonoff  (2). 

Esta  tendência  hodierna  é plenamente  justificada  pelo  aumento  de  rá- 
dio, constatado  nos  sais  de  urânio  (3). 

O actínio  tem  sido  encontrado,  como  acima  dissemos,  em  alguns  com- 
postos de  urânio;  muitas  experiências  tem  sido  feitas  para  observar  o 
aumento  da  percentagem  dêste  metal. 

Os  trabalhos  de  Soddy  mostraram  (4)  que  era  frequente  encontrar-se 
actínio  nas  preparações  de  urânio,  mas  não  conseguiram  estabelecer  de- 
finitivamente que  as  substâncias  originais  eram  isentas  de  actínio;  o actí- 
nio acompanha  certos  elementos  do  grupo  do  ferro,  contidos  na  pech- 
blenda,  em  que  foi  descoberto  por  Debierne  (5)  parecendo  ser,  particu- 
larmente, do  grupo  do  tório. 


(1)  Boltwood  mostrou  que  a actividade  total  do  actínio  e dos  seus  produtos  é cêrca 
de  28  Vo  a do  urânio. 

Amer.  Journal,  Sc.  t.  xxv,  p.  269  (1908). 

(2)  Journal  de  Chimie-Physique,  t.  x,  1912,  p.  110  et  Phil.  Magazine,  sept.  1911. 

(3)  Soddy,  Nat.  t.  Lxxx,  p.  308  (1909);  Phys.  Z.  t.  x,  p.  39  (1909). 

(4)  Phil.  Mag.,  t.  xx,  p.  342,  (1910). 

(5)  Comptes  Rendus,  t.  cxxix,  octobre  (1899),  p.  593  e t.  cxxx,  avril  (1900),  p.  906. 
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Por  meio  do  negro  de  fumo,  Becquerel  (1)  separou  do  urânio  algumas 
substâncias  radioactivas  que,  durante  8 dias,  aumentaram  a sua  actividade 
de  1 V2  vezes  o seu  valor  original,  complemento  interessante  duma  série 
de  experiências  (2)  em  que  êle,  misturando  com  um  soluto  dum  sal  de 
urânio  uma  pequena  quantidade  de  cloreto  de  bário  e precipitando  êste 
último  metal  no  estado  de  sulfato,  obteve  um  precipitado  que  podia  ser 
mais  activo  que  o urânio,  mas  cuja  actividade  ia  desaparecendo  segundo 
uma  lei  exponencial,  diminuindo  de  V2  no  fim  de  20  a 24  dias. 

GENERALIDADES  SOBRE  OS  MINERAIS  DE  ZIRCÓNIO 

O zircónio  puro  não  se  encontra  no  estado  nativo.  Ocorre  algumas 
vezes  sob  a forma  de  óxido,  sendo,  porém,  pouco  comum;  constituía 
a antiga  brazilite  que,  mais  tarde,  recebeu  o nome  de  badéléite . É fre- 
quente o mineral  chamado  zircão,  silicato  de  zircónio,  Si01 2 * 4Zr  (ou  óxido 
duplo  de  silício  e zircónio);  esta  espécie  mineral  cristaliza  no  sistema  te- 
tragonal  e é holosimétrica.  O zircão  contêm  como  impurezas,  geralmente, 
óxidos  de  ferro  e cálcio;  às  vezes  óxidos  de  alumínio,  magnésio  e man- 
ganésio. 

A alvite  e a engelhardite  são  variedades  de  zircão;  uma  outra  varie- 
dade ferrosa  recebeu  a designação  especial  de  erdmanite  ou  ortite. 

O malacão  é um  óxido  hidratado  de  zircónio;  a auerbaquite  é um  mi- 
neral homeomorfo  com  o zircão,  constituído  igualmente  por  óxidos  de 
zircónio  e silício. 

Entre  as  numerosas  espécies  minerais  em  que  entra  o zircónio,  citare- 
mos as  seguintes: 

Michaelsonitey  sílico-aluminato  de  ferro,  magnésio,  cálcio,  glucínio,  cé- 
rio,  lantânio,  didímio  (itérbio  e neo-itérbio)  e ítrio,  contendo  óxidos  de  zir- 
cónio; arrhenite , sílico-titanato  de  zircónio,  ferro,  cério  e érbio,  hidratado. 

Catapleíte,  sílico-zirconato,  amarelo-acastanhado  e fácilmente  fusível. 

Eudialite , outro  sílico-zirconato,  com  manganésio,  tântalo  e lantânio, 
Stpilite,  niobato  hidratado,  fergusonite  um  niobato  de  ítrio  com  zircónio, 
cério,  estanho,  ferro,  tungsténio  e érbio;  voelerite  um  sílico-zircónio-nio- 
bato. 


(1)  Comptes  Rendus,  t.  cxli,  p.  87  (1905),  juillet. 

(2)  Comptes  Rendus,  t.  cxxx,  juin,  1900,  p.  1584;  t.  cxxxi,  juillet  (1900),  p.  137;  t. 

cxxiii,  décembre  (1901),  p.  977  e Mémoires  de  1’Académie  des  Sciences,  t.  xlvi,  pag. 

288  e seg. 
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Polimignite,  titânio-zirconato  de  ítrio,  cálcio,  ferro,  manganésio  e cé- 
rio,  que  se  encontra  na  sienite  eleolítica  da  Noruega. 

Astrofilite , silicato  titânico,  amarelo,  rico  em  sódio  e potássio. 

Zirquelitey  zircónio-titanato  de  cálcio,  ferro  e magnésio. 

Oerstedtite,  ostmnite  ou  caliptolite , titânio-zirconato  de  cálcio,  magné- 
sio e ferro,  hidratado. 

Policrase , titânio-tantalato  de  urânio,  zircónio,  ferro,  ítrio,  cério,  alumí- 
nio e magnésio. 

Ainda  em  muitos  outros  minerais  aparece  o elemento  zircónio;  na  im- 
possibilidade de  os  citar  a todos,  limitamo-nos  à samarskite,  do  Miask, 
à cerite,  à aesquinite , à colonibite  e à euxenite. 

O zircónio,  que  na  classificação  de  Mendeléeff  tem  por  companheiros 
os  elementos:  silício,  carbono,  titânio,  tório  e cério,  ocorre  frequentemente 
associado  com  alguns  destes  elementos,  com  os  quais  parece  ter  espe- 
ciais afinidades;  alêm  disso,  o ferro,  o alumínio,  o cálcio,  o magnésio,  o 
ítrio,  etc.,  são  habituais  no  cortejo  do  zircão. 

OS  MINERAIS  DE  ZIRCÓNIO  EM  PORTUGAL 

Encontra-se  em  Portugal  o zircão  na  Riebequite  de  Alter  Pedroso 
(concelho  de  Alter  do  Chão);  foram  exemplares  desta  proveniência,  ge- 
ralmente perfeitíssimos  (combinações  de  prismas  e bipirâmides  tetrago- 
nais),  que  submetemos  à análise  espectroscópica. 

Cristais  de  zircão  das  proximidades  de  Lisboa  passam  por  serem  dos 
mais  formosos  da  Europa  (1),  juntamente  com  os  das  cercanias  de  du  Puy, 
no  cantão  francês  de  d’EspailIy,  com  os  do  condado  de  Galloway  e com 
os  de  Ceylão.  Já  alguns  antigos  cronistas  portugueses  se  referem  a uma 
mina  de  jacintos  existente  em  Belas.  Supôs-se  a princípio  tratar-se  de  gra- 
nadas, mas  é certo  que  a variedade  de  zircão,  transparente  e cor  de  mel, 
chamada  jacinto , ocorre  no  Monte  Suíno,  em  Belas,  próximo  de  Venda 
Sêca.  O hábito  isométrico,  que  parece  frequente  nestes  exemplares  de 
Belas,  de  sobra  justifica  que  os  pouco  profundos  mineralogistas  do  sé- 
culo xviii  os  tivessem  englobado  na  massa  das  granadas  alotriomorfas. 

O mistério  ainda  subsistiria  se  um  ilustrado  amador  não  tivesse,  há 
poucos  anos,  conseguido  para  a sua  colecção  um  exemplar  cristalizado 


(1)  Les  Terres  rares,  Truchot,  1898,  p.  36. 
Chimie  minérale,  Moissan,  t.  n,  1905,  pag.  532. 
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do  basalto  de  Belas  (1)  e um  distinto  homem  de  sciência  português  o não 
tivesse  estudado,  sob  o ponto  de  vista  cristalográfico,  tornando-o  conhe- 
cido (2). 

Nalguns  jazigos,  — da  Tasmânia,  por  exemplo  — o zircão  acha-se  as- 
sociado a terras  raras;  importa  frisar  que  o estudo  das  pequenas  quanti- 
dades de  metais  raros  existentes  nas  substâncias  minerais  interessa  alta- 
mente o mineralogista,  pela  modificação  resultante  das  formas  cristalinas 
dominantes  (3).  Estava  por  isso  indicado  para  ser  escolhido  nesta  ordem 
de  trabalhos,  juntamente  com  os  minerais  de  urânio. 

Os  exemplares  analisados  foram  colhidos  em  Alter  Pedroso. 

RESULTADOS  DAS  MEDIÇÕES  DOS  CLICHÉS  E DOS  CÁLCULOS  PARA  A DETERMINAÇÃO 

DOS  COMPRIMENTOS  DE  ONDA;  IDENTIFICAÇÃO  DAS  RISCAS  OBSERVADAS 

Apresentamos  fotografias  de  alguns  dos  espectros  observados;  estas 
fotografias  foram  convenientemente  amplificadas  e foram  escolhidas,  en- 
tre muitas  outras  realizadas,  para  dar  ideia  das  fisionomias  dos  espectros 
estudados. 

As  medições,  s,  executadas  nos  clichés,  assim  como  os  resultados  dos 
cálculos  efectuados  no  emprêgo  da  fórmula  de  Hartmann,  isto  é,  as  de- 
terminações dos  comprimentos  de  onda  das  radiações  luminosas,  \ en- 
contram-se nos  Quadros  que  apresentamos  a seguir. 

Nestes  Quadros , para  maior  inteligência  do  assunto,  acham-se  assina- 
ladas as  intensidades  relativas  das  riscas , utilizando  uma  escala  arbitrá- 
ria de  10  termos.  As  riscas  mais  fracas  são  designadas  como  tendo  a in- 
tensidade I;  às  mais  fortes  reservámos  o termo  X (4). 

Na  4 a coluna  vertical  encontram-se  os  nomes  dos  elementos  a que 
são  atribuídas  as  riscas;  às  vezes  torna-se  necessário  atribuir  a mesma 
risca  a dois  elementos  diferentes. 

Na  5a  coluna  acham-se  inscritos  os  comprimentos  de  onda  das  radia- 
ções que  correspondem  aos  elementos  que  presumivelmente  existem  no 


(1)  Minéraux  Portugais,  par  A.  d’OHveira  Bello,  Boletim  da  Sociedade  Portuguesa 
das  Sciências  Naturais,  tômo  IV,  fase.  2,  Dezembro  de  1910. 

(2)  Sôbre  um  cristal  de  zircão-jacinto  de  Bellas,  por  Vicente  Sousa  Brandão.  Tômo 
ix  das  Comunicações  do  Serviço  Geológico  de  Portugal. 

(3)  E longa  a biografia  sôbre  êste  assunto,  que  se  vai  filiar  nos  estudos  de  Leblanc, 
Beudant  e Pasteur.  Para  um  estudo  ligeiro  veja-se:  Recherches  récentes  sur  le  fácies 
des  cristaux,  publications  de  la  Societé  de  Chimie  Physique,  Gaubert  - Paris,  1911. 

(4)  Cada  autor  adopta  uma  escala  convencional. 
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mineral  analisado  e na  õ.a  coluna  vemos,  imediatamente,  de  que  ordem  é 
o êrro  perpetrado  na  respectiva  determinação. 

A 6.a  coluna  é reservada  às  observações  oportunas;  nesta  coluna  en- 
contram-se,  alêm  disso,  os  números  por  que  são  designadas  as  riscas  da 
liga  de  Eder,  que  serviram  de  referência. 

Nas  regiões  em  que  existem  riscas  do  espectro  de  comparação  que 
não  tenham  sido  empregadas  no  estabelecimento  das  constantes  da  fór- 
mula de  interpolação,  executou-se  o cálculo  dos  respectivos  comprimentos 
de  onda,  afim  de  ajuizar  o grau  de  aproximação  das  determinações : os 
comprimentos  de  onda  calculados  para  essas  riscas  de  referência  acham- 
-se  na  2.a  coluna,  entre  parêntesis.  Todos  os  nomes  de  elementos  da  liga 
de  Eder  e os  respectivos  comprimentos  de  onda  foram  colocados  entre 
cômas  « ». 
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Fig.  12.  — Estudo  de  espectro  ultra-violete  da  torbernite  de  Nelas 
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Fig.  13.  — Estudo  do  espectro  visível  da  torbernite  de  Nelas 
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Fig.  16.  — Estudo  do  espectro  visível  da  autunite  de  Nelas 
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CONCLUSÕES 
TORBERNITE  DO  SABUGAL 

Elementos  indubitávelmente  caracterizados 

Fósforo.  — Caracterizado  pelas  riscas  4044,6,  4178,5,  2534,1,  2535,8, 
2553,4,  2555,0,  dois  dapletes  constituídos  pelas  riscas  últimas  (Stanley, 
de  Gramont)  (1)  e duas  riscas  a mais.  Empregando  uma  condensação  su- 
perior à nossa,  de  Gramont  (2)  obteve  um  espectro  do  fósforo  mais  ex- 
tenso, especialmente  reconhecível  pelo  triplete  vermelho  6042,  6034,5, 
6025,  pelo  duplete  azul  4603,  4588,5  e por  uma  meia  dúzia  de  riscas  ver- 
des, algumas  das  quais  ainda  não  se  encontram  assinaladas  no  clássico 
Salet  (3). 

O critério  das  riscas  últimas  explica  cabalmente  êste  facto,  sendo  con- 
veniente sublinhar  que  obtivemos  êste  espectro  reduzido  dum  metalóide 
empregando  apenas  a condensação  duma  jarra  de  Leyde  (4),  ao  passo  que 
de  Gramont  utiliza  geralmente  uma  maior  condensação. 

Entre  os  espectroscopistas  que  se  ocuparam  do  estudo  do  espectro 
do  fósforo  citaremos  Plücker  (5),  Séguin  (6),  Christofle  e Beilstein  (7), 
Mulder  (8),  Mitscherlich  (9),  Plücker  e Hittorf  (10),  Ditte  (11),  Hof- 


(1)  C.  R.  t.  Cxlvi  — p.  1260-1263  — (1908). 

(2)  C.  R.  t.  cxxii—  p.  1534  (1896):  Sur  le  spectre  du  phosphore  dans  les  seis  fondus 
et  dans  certains  produits  métallurgiques.  Buli.  soc.  chim.  (3),  t.  xix,  p.  54-57 ; 57-58. 

(3)  Traité  de  Spectroscópie,  thèse  de  Doctorat ; Annales  de  Ch.  et  de  Phys.  — 4e  sé- 
rie, t.  xxviii,  p.  5-71  (1873);  C.  R.  t.  lxxiii,  1871,  p.  1056-1059. 

(4)  Comparar  com  os  C.  R.  de  de  Gramont  de  8 de  julho  de  1895  e de  8 de  junho 
de  1896. 

(5)  Abstract  of  a series  of  papers  and  notes  concerning  the  electric  discharge 
through  rarefied  gases  and  vapours.  Proceedings  of  the  Roy.  Soc.  t.  x,  p.  256-269  (1860). 

(6)  Note  sur  les  spectres  du  phosphore  et  du  soufre.  C.  R.  (1861)  t.  liii,  p.  1272-1274. 

(7)  Note  sur  la  coloration  de  la  flamme  de  1’hydrogène  par  le  phosphore  et  ses  com- 
posés.  C.  R.  t.  lvi,  p.  399-401  (1863). 

Annales  de  Chimie  et  de  Physique,  4e  série,  t.  m,  p.  280-283  (1864) 

(8)  Uber  die  Spectra  von  Phosphor. . . Journal  für  practische  Chemie,  t.  xci,  p.  111- 
113  (1864). 

(9)  Über  die  Spectren  der  Verbindungen  und  der  einfachen  Kõrper. 

Annalen  der  Physik  und  Chemie,  herausgeg.  von  Poggendorff,  t.  cxxi,  p.  459-488 
(1864). 

(10)  On  the  spectra  of  ignited  gases  and  vapours. . . Philosophical  Transactions  of 
the  Roy.  Soc.  t.  clv,  p.  1-29  (1865). 

(11)  Sur  les  spectres  des  corps  appartenants  aux  familles  de  1’azote  et  du  chlore.  C. 
R.  t.  lxxiii,  p.  738-742  (1871). 
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mann  (1),  Lockyer  (2),  de  Gramont  (3),  Exner  e Haschek  (4),  Hagen- 
bach  e Konen  (5),  Formánek  (ó),  Geuter  (7),  Goldstein  (8),  Paterno  e 
Mazzuchelli  (9),  Watteville  (10)  e Eder  e Valenta  (11). 

Urânio . — Apresenta  riscas  finas,  pouco  intensas,  mas  numerosas.  No 
ultra-violete  não  possui  nenhuma  risca  acentuadamente  característica. 

Os  espectros  de  arco  e de  faísca  apresentam  diferenças  pequenas;  o 
primeiro  é ligeiramente  mais  intenso  do  que  o segundo,  sendo  por  isso 
mais  fácil  de  medir. 

Utilizámos  especialmente  os  trabalhos  que  sobre  o espectro  dêste  ele- 
mento fizeram  Exner  e Haschek  (12),  Eder  e Valenta  (13),  Gissing(14),  Pol- 
lock(15),  e Hasselberg(ló).  Detalhes  interessantes  se  encontram  na  obra 
fundamental  da  espectroscopia  do  eminente  Kayser(17). 


(1)  Über  die  Spectralerscheinungen  des  Phosphorwasserstoffs . . . 

Annalen. . . von  Poggendorff,  t.  Cxlvii,  p.  92-101  (1872). 

(2)  Expériences  tendants  à démontrer  la  nature  composée  du  phosphore. 

C.  R.  t.  lxxxix,  p.  514-515  (1879). 

(3)  Sur  le  spectre  du  phosphore  dans  les  seis  fondus. . . C.  R.  t.  cxxii,  p.  1534-1536 
(1896);  Bulletin  de  la  soc.  chim.  de  Paris,  3e  s.,  t.  xix,  p.  54-57,  57-58  (1898). 

(4)  Über  die  ultravioletten  Funkenspectra  der  Elemente.  Sitzungsberichte  der  mate- 
matisch  — naturwissenschaftlichen  Classe  der  Kais.  Akademie  der  Wissenschaften.  Wien. 
t.  CX,  li  a,  p.  964-987  (1901). 

(5)  Atlas  der  Emissionsspectra. . . lena,  1905. 

(6)  Die  qualitative  Spektralanalyse . . . Berlin,  1905,  p.  183. 

(7)  Über  die  beim  Phosphor  auftretenden  Emissionsspectren. 

Diss.  Bonn,  1906. 

(8)  Über  Erzeugung  von  Linienspectren.  Ann.  d.  Physik,  4.a  serie,  t.  xxvn,  p.  773- 
796  (1908). 

(9)  Sopra  gli  spettri  d’emissione  di  alcuni  elementi  ad  elevata  temperatura.  Rendic. 
accad.  Lincei,  5.a  s.,  t.  xvii,  n,  p.  428-432,  (1908). 

(10)  Über  die  Flammenspectra  einiger  Metalloide.  Zeitschrift  fur  wiss.  Photogr.,  t.  vii, 
p.  279-285  (1909),  e com  de  Gramont,  Sur  le  spectre  ultraviolet  de  bandes  du  phospho- 
re, C.  R.  CXLix  p.  263-267  (1909). 

(11)  Atlas  typischer  Spectren.  Wiener  Akademie,  1911. 

(12)  Die  Spectren  der  Elemente  bei  normalem  Druck.  Leipzig,  bei  Deuticke,  1911-1912. 
(Bogen  und  Funke). 

(13)  Atlas  typischer  Spectren,  Wiener  Akademie,  1911. 

Wien,  bei  Hõlder.  (Idem). 

(14)  Spark  spectra  of  the  metais.  London.  Baillière.  1910. 

(15)  On  the  quantitative  spectra  of  titanium,  uranium,  and  vanadium.  Proc.  Roy.  Soc. 
Dublin,  t.  ix,  p.  331-337  (1909). 

(16)  Untersuchungen  über  di  Spectra  der  Metalle  im  electrischen  Flammenbogen. 
viu.  Spectrum  des  Urans.  Kongliga  Svenska  Vetenskaps  — Akademiens  Handlingar, 
Stockholm,  t.  xlv,  Nr.  5 (1910). 

(17)  Hand,  der  Spectrosc.  ui  Band  p.  418  — vi  Band  p.  732. 
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Cobre.  — Êste  elemento  forneceu  numerosas  riscas?  mas  importa  aten- 
der que  as  riscas  propostas  como  sendo  de  grande  sensibilidade  (1),  3274,1, 
3247,7,  2370,0,  não  foram  nitidamente  registadas.  Entre  os  numerosos  fí- 
sicos que  se  teem  ocupado  do  espectro  do  cobre  citaremos  os  nomes  de 
Hartley  (2),  Salet  (3),  Herschel  (4),  Kayser  e Runge  (5),  Vogei  (6),  Eder  e 
Valenta  (7),  Rydberg  (8),  Hemsalech  (Q),  Perot  e Fabry  (10),  Lanzrath  (11), 
Derichsweiler  (12),  Kien  (13),  Duffield  (14),  Finger  (15),  Janicki  (16),  etc. 


(1)  C.  R.  (Séance  du  21  Mai  1907)  t.  cxliv,  p.  1101-1104. 

Sur  les  raies  ultimes  ou  de  grande  sensibilité  des  métaux  dans  les  spectres  de  disso- 
ciation,  par  de  Gramont. 

(2)  Researches  on  spectrum  photography  in  relation  to  new  methods  of  quantitative 
Chemical  analysis.  Philosophical  Trans.  t.  clxxv,  I,  p.  49-62;  idem,  t.  clxxv,  II,  p.  325- 
342  (1884). 

Ultraviolet  spectra  of  the  elements.  The  Chemical  News  and  Journal  of  Physical 
Science,  t.  lviii,  p.  304,  (1888). 

The  brillancy  and  intensity  of  the  cupric  chloride  flame  spectrum.  Nature.  t.  lxxix, 
p.  487  (1909).  etc. 

(3)  Sue  la  flamme  bleue  du  sei  commum  et  Ia  réaction  spectroscopique  du  chlorure 
de  cuivre.  C.  R.  t.  CX,  p.  282-283  (1890). 

(4)  The  spectrum  of  subchloride  of  copper.  Nature.  t.  xli,  p.  513-514  (1890). 

(5)  Ueber  die  Spectren  der  Elemente.  5.  Abschnitt.  Ueber  die  Spectren  von  Kupfer, 
Silber  und  Gold. 

Abhandlungen  der  Kõniglichen  Akademie  der  Wissenschaften  zu  Berlin,  1892. 

(6)  Ueber  die  Anwendung  der  Leuchtgas-Sauerstofflamme  zu  spectralanalytischen 
Mineraluntersuchungen.  Zeitschrift  für  anorganische  Chemie,  t.  v,  p.  42-62  (1894). 

(7)  Ueber  die  Spectren  von  Kupfer,  Silber  und  Gold.  Denkschr.  Wien-Akad.  t.  lxiii, 
p.  189-235  (1896). 

(8)  On  thiplets  with  constant  differences  in  the  line  spectrum  of  copper,  Astrophy- 
sical  Journal,  t.  6,  p.  239-243  (1897.) 

(9)  Sur  les  spectres  des  décharges  oscillantes,  Journal  de  Physique,  3.e  série,  t.  viu, 
p.  652-660  (1899).  Recherches  expérimentales  sur  les  spectres  d’étincelles.  Paris.  Her- 
mann,  éd.  1901. 

(10)  Détermination  de  nouveaux  points  de  repère  dans  le  spectre.  C.  R.  t.  cxxx, 
p.  492-495  (1900). 

(11)  Ueber  das  Bandenspectrum  des  Kupfers  in  der  Knallgasflamme,  Diss.  Bonn, 
(1904). 

(12)  Die  Bandenspectra  der  Kupferhaloide.  Gesetzmãssigkeiten  bei  Verbindungenspe- 
ctren.  Dissert.  Bonn.  (1906). 

(13)  Ueber  das  Flammenspectrum  des  Kupferchlorids.  Diss.  Bonn.  (1908). 

(14)  The  effect  of  pressure  upon  are  spectra.  N.o  2. 

Copper,  r 4000  ts.  r 4600.  Philosophical  Trans.  A,  t.  CCIX,  p.  205-226  (1908). 

(15)  Ein  Beitrag  zur  Kenntniss  des  Einflusses  des  Mediums  auf  die  Linien  im  Fun- 
kenspectrum.  Dissert.  Münster  (1909). 

(16)  Die  Beschaffenheit  der  Spectrallinien  der  Elemente.  I.  Ann.  d.  Phys.,  4.e  s, 
t.  xxix,  p.  833-868  (1909). 
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Nas  amostras  analisadas  deviam  existir  vestígios  de  libetenite. 

Cálcio.  — Riscas  numerosas  e intensas.  Apareceram  com  toda  a nitidez 
as  riscas  últimas:  3968,6!!!  U (H)  e 3933,8!!!  Ui  (K);  a muito  intensa 
risca  4226,9!!!  também  se  encontra  nos  nossos  espectrogramas. 

Da  sua  presença  na  torbernite  infere-se  que  se  trata  duma  mistura 
dêste  minerai  e de  autunite , segundo  todas  as  probabilidades. 

Êste  elemento  foi  objecto  dum  aturado  estudo  por  parte  dos  espe- 
ctroscopistas.  Os  mais  antigos  trabalhos  remontam  a Herschel  e foram 
feitos  com  a chama  duma  lâmpada  de  álcool,  no  princípio  do  século  xix. 
Os  trabalhos  mais  modernos  foram  feitos,  entre  muitos  outros  sábios, 
por  Watteville  (1),  Fabry  (2),  Puccianti  (3),  Saunders  (4),  Meisenbach  (5), 
Barnes  (6),  Hemsalech  (7),  Walter  (8),  Becquerel  (9)  King  (10),  Cooper  (11) 
etc.,  alguns  já  citados. 

Alumínio.  — Apareceram  as  riscas  de  maior  sensibilidade  dêste  ele- 
mento: 3944,2  e 3961,7.  Êste  duplete  encontra-se  no  limite  de  visibilidade 
e parece  que  a primeira  deve  ser  considerada  a risca  última  (12).  Êste  me- 
tal não  dá  riscas  nas  chamas. 


(1)  Spectres  de  flammes.  Thèse.  Paris.  1904.  Philosophical  Trans.  A,  t.  CCiv,  p.  139- 
168  (1904).  Sur  le  spectre  de  1’arc.  C.  R.  t.  cxxxvm,  p.  485-486  (1904). 

(2)  Sur  le  spectre  du  fluorure  de  calcium  dans  l’arc  électrique.  C.  R.  t.  cxxxvm, 
p.  1581-1584  (1904);  C.  R.  t.  cxl,  p.  578-581  (1905).  Journal  de  Physique,  4.e  série,  t.  IV, 
p.  245-252  (1905). 

(3)  Alcune  osservazioni  critiche  ed  esperienze  nuove  relativa  ai  fondamenti  delia 
spettroscopia  celeste.  II  nuovo  Cimento,  Pisa,  5.a  s.,  t.  ix,  p.  1-85  (1905). 

(4)  Note  on  narrow  triplets  in  the  spectra  of  calcium  and  strontium.  Astrophysical 
Journal,  t.  xxi,  p.  195-196,  (1905)  e The  Physical  Review,  New-York,  t.  xxvm,  p.  152. 
(1909). 

(5)  Untersuchungen  über  den  rothen  Theil  des  mit  Calciumchlorid  erzeugten  Bo- 
genspectrums.  Dissert.  Bonn.  (1908). 

(6)  On  the  spectrum  of  calcium,  Astrophysical  Journal,  t.  xxvii,  p.  152-157  (1908), 

(7)  Com  Watteville : Étude  spectroscopique  de  flammes  de  diverses  natures.  C.  R. 
t.  CXLVi,  p.  748-751  (1908)  e Sur  les  spectres  de  flamme  du  calcium.  C.  R.  t.  cxlvii, 
p.  188-190  (1908). 

(8)  Ueber  das  Bandenspectrum  des  Fluorcalcium.  Physikalische  Zeitschrift,  Leipzig, 
t.  ix,  p.  233-234  (1908). 

(9)  Sur  les  spectres  d^mission  des  fluorines,  C.  R.  t.  Cxlvi,  p.  153-156  (1908). 

(10)  The  relative  intensities  of  the  calcium  lines  H,  K and  X = 4227  in  the  electric 
furnace.  Astrophysical  Journal,  Chicago,  t.  xxvm,  p.  389-396  (1908). 

Idem,  t.  xxix,  p.  63-70  (1909)  e p.  381-389. 

(11)  Measurements  of  wave  — lengths  of  the  spark  spectra  of  chromium  and  cal- 
cium. Astrophysical  Journal,  t.  xxix,  p.  329-364.  (1909). 

(12)  Sur  les  raies  ultimes  on  de  grande  sensibilité  des  métaux,  dans  les  spectres  de 
dissociation.  C.  R.  t.  cxuv,  p.  1101-1104  (1907). 
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São  importantes  os  trabalhos  espectroscópicos  relativos  ao  alumínio 
feitos  por  Hemsalech  (1),  Pollock(2)  e muitos  outros. 

Ferro.  — Êste  elemento  apresenta  inúmeras  riscas  nos  nossos  cli- 
chés, algumas  extremamente  próximas,  todas  muito  finas  e fáceis  de 
medir. 

O grupo  de  riscas,  correspondentes  a radiações  muito  refrangíveis,  de 
baixa  temperatura,  existente  entre  2767,6  e 2737,0  que  de  Gramont  con- 
sidera de  grande  sensibilidade,  particularmente  na  análise  dos  mine- 
rais (3),  acha-se  representado  pelas  riscas  2737,0,  2744,6,  2755,8,  2757,4, 
2761,9. 

Raro  tem  sido  o espectroscopista  que  não  tem  estudado  ou  utilizado, 
como  espectro  de  referência,  o espectro  do  ferro.  Kayser,  no  seu  Tratado 
de  Espectroscopia , apresenta  uma  tabela  com  as  riscas  do  ferro,  muito 
conceituosamente  elaborada.  É de  justiça  lembrarmos  os  estudos  de  Kir- 
chhoff  (4),  Huggins  (5),  Thalen  (6),  entre  os  antigos;  de  Fabry  e Perot  (7), 
Lockyer  e Baxandall  (8),  Reese  (9),  Buisson  e Fabry  (10),  Kochen  (11), 


(1)  On  some  new  lines  in  the  spark-spectrum  of  aluminium.  Philosophical  Magazine 
and  Journal  of  Science,  London,  5.a  s,  t.  xnv,  p.  289-291  (1897);  Ueber  das  Banden- 
spectrum  des  Aluminiums.  Ann.  d.  Phys.  4.a  s,  t.  II,  p.  331-334  (1900). 

(2)  On  the  quantitative  spectra  of  iron,  aluminium,  chromium,  Silicon,  zinc,  manga- 
nese,  nickel  and  cobalt.  Proceedings  Roy.  Dublin  Society,  2.a  s.,  II,  p.  217-228  (1907). 

(3)  C.  R.  t.  CXLIV,  p.  1104  (1907). 

(4)  Untersuchungen  über  das  Sonnenspectrum  und  die  Spectra  der  chemischen  Ele- 
mente.  Abhandlungen  des  Kõniglichen  Akademie  der  Wissenschaften  zu  Berlin  (1861), 
p.  63-95  (1863);  p.  227-240. 

(5)  On  the  spectra  of  some  of  the  Chemical  elements. 

Philosophical  Transactions,  t.  CLiv,  II,  p.  139-160. 

(6)  Sur  le  spectre  du  fer  obtenu  à 1’aide  de  l’arc  électrique.  Nova  acta  regiae  socie- 
tatis  scieníiarum  Upsaliensis,  3.a  s.,  t.  xn,  p.  1-49  (1884). 

(7)  Longueurs  d’onde  de  quelques  raies  du  fer.  C.  R.  t.  cxxxil,  p.  1264-1266  (1901). 
Mesures  de  longueurs  d onde  en  valeur  absolue,  spectre  solaire  et  spectre  du  fer.  Anna- 
les  de  Chimie  et  de  Physique,  7e  s.,  t.  xxv,  p.  98-139  (1902). 

(8)  Enhanced  lines  of  titanium,  iron  and  chromium  in  the  Fraunhoferic  spectrum. 
Proceedings  Roy.  Soc.  t.  LXXIV,  p.  255-267  (1904). 

(9)  A study  of  enhanced  lines  of  titanium,  iron,  and  nickel.  Astrophysical  Journal, 
Chicago,  t.  xix,  p.  322-337  (1904). 

(10)  Mesures  de  longueurs  d’onde  dans  le  spectre  du  fer  pour  Tétablissement  d’un 
système  de  repères  spectroscopiques.  C.  R.,  t.  cxuv,  p.  1155-1157  (1907);  Journal  de  Phy- 
sique, 4.a  s.,  t.  vii,  p.  169-195  (1908).  Spectre  du  fer.  Annales  de  la  Faculté  des  Sciences 
de  Marseille,  t.  xvn,  (3)  (1908).  Com  um  atlas  com  a fotografia  do  espectro  do  ferro.  Sur 
deux  régimes  différents  de  l’arc  au  fer.  C.  R.  t.  CXLVI,  p.  1143-1145  (1908). 

(11)  Der  rothe  Theil  des  Eisenbogenspectrum.  Dissert.  Bonn  (1907). 
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• 

Pfund  (1),  Hemsalech  e Watteville  (2),  Hartmann  (3),  Evans  (4),  Eder  e 
Valenta  (5),  etc.,  entre  os  modernos.  Nas  amostras  analisadas  supomos 
que  existiam  fracos  vestígios  de  heterozite  e hureaulite . 

Vanádio.  — A existência  do  vanádio  nos  minerais  de  urânio  portugue- 
ses é sobremodo  interessante.  A associação  do  vanádio  e do  urânio  é 
frequente,  como  vimos;  o mineral  mais  importante  em  que  esta  associa- 
ção tem  lugar  chama-se  carnotite. 

Concluímos,  por  consequência,  que  a carnotite  ocorre  na  região  do 
Sabugal;  êste  facto  a que  somos  levados  apenas  por  considerações  espe- 
ctroscópicas,  já  foi  notado  por  um  distinto  amador  (6),  que  escreveu,  em 
1908,  referindo-se  à carnotite:  «On  en  voit  en  couches  cristallines,  jaune 
d’or,  au  Sabugal».  As  riscas  que  o vanádio  apresenta  são  numerosas  e al- 
gumas intensas.  De  Gramont  tem  dúvidas  ainda  (7),  sobre  a sensibilidade 
da  risca  4408,7,  bastante  forte,  importa,  por  isso,  fazer  notar  que  tal  risca 
não  apareceu  nas  nossas  fotografias. 

Ao  estudo  do  espectro  do  vanádio  estão  ligados,  entre  outros, 
os  nomes  de  Rowland  e Harrison  (8),  de  Gramont  (9),  Hasselberg  (10), 


(1)  A redetermination  of  the  wavelengths  of  standard  iron  lines.  The  Physical  Re- 
view,  t.  xxv,  p.  140  (1907). 

(2)  Sur  les  spectres  de  flammes  du  fer,  C.  R.  t.  Cxlvi,  p.  859-862  (1908).  Sur  le 
spectre  du  fer  observé  dans  la  flamme  du  chalumeau  oxhydrique  C.  R.  t.  cxlvi,  p.  962- 
965  (1908),  etc. 

(3)  Normallinien  aus  dem  Bogenspectrum  des  Eisens  im  definitiven  Rowlandschen 
System.  Physikalische  Zeitschrift,  t.  x,  p.  121-124  (1909). 

(4)  The  arc  spectrum  of  iron  X 6855  to  X 7412.  Astrophysical  Journal,  t.  xxlx,  p.  157- 
163  (1909). 

(5)  Wellenlángenmessungen  im  rothen  Bezirke  der  Funkenspectren,  Sitzungsberichte 
der  mathematisch-naturwissenschaftlichen  Classe  des  Kais-Akademie  der  Wis.,  Wien,  t. 
Cxviii,  li  a,  p.  511-524.  Espectro  de  faísca,  de  X 6678  a x 5859. 

(6)  Bulletin  de  la  Société  Portugaise  des  Sciences  Naturelles,  t.  n,  fase.  3,  (1908),  p. 
7 e t.  iv,  fase.  2 (1910),  p.  75. 

Referimo-nos  ao  Ex.mo  Sr.  Oliveira  Bello. 

(7)  Memento  du  Chimiste,  de  Haller  e Girard,  2e  tir.,  p.  225  bis. 

(8)  Arc  spectrum  of  vanadium.  Astrophysical  Journal,  t.  YII,  p.  273-294  (1898).  (Arco: 
5786  a 3094). 

(9)  C.  R.  t.  Cxxvi,  p.  1513-1515  (1898).  Bulletin  de  la  Société  française  de  Minéralo- 
gie  (1898).  C.  R.  t.  CL,  p.  37-40  (1910). 

(10)  Kongliga  Svenska  Vetenskaps-Akademiens  Handlingar.  Stockholm,  t.  xxxii,  Nr. 
2 (1899)  (Arco:  5850  a 3486). 
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Lockyer  e Baxandall  (1),  Konen  (2),  King  (3),  Shaw  (4),  Kilby  (5), 
Rossi  (6),  etc. 

Rádio  e Ex-Rádio.  — Da  inspecção  dos  nossos  quadros  conclui-se  que 
atribuímos  ao  rádio  e à sua  emanação  uma  meia  dúzia  de  riscas.  Algu- 
mas dessas  riscas  não  podem,  com  vislumbres  de  verosemelhança,  ser  atri- 
buídas a outro  elemento. 

O espectro  do  rádio  foi  estudado,  logo  após  a sua  descoberta,  por 
Demarçay  (7),  em  primeiro  lugar,  depois  por  Runge  (8),  Berndt  (9),  Exner 
e Haschek  (10)  e muito  especialmente  por  W.  Crookes  (11)  que  corrigiu 
e diminuiu  o espectro  que  ao  rádio  tinha  sido  atribuído  pelos  seus  pre- 
decessores. Esta  diminuição  no  número  das  riscas  explica-se  pelo  facto 
das  experiências  anteriores  terem  sido  feitas  em  manifesta  inferioridade 
de  circunstâncias  o que  contribuiu  para  serem  tomadas  como  riscas  do 
rádio,  riscas  provenientes  de  impurezas.  Ele  mesmo,  Crookes,  chegou  a 
atribuir  ao  rádio  uma  risca  que  pouco  tempo  depois  reconheceu  perten- 
cer ao  alumínio.  Registando  a existência  do  rádio  nos  nossos  minerais 
de  urânio,  propomos,  implicitamente,  que  seja  atribuída  maior  sensibili- 
dade à risca  4682,4  (intensidade  XXV  segundo  a escala  de  Crookes)  do 
que  à risca  mais  intensa,  3814,6  (intensidade  C segundo  a mesma  es- 
cala). 


(1)  Proceedings  Roy.  Soc.  t.  lxviii,  p.  189-210  (1901).  (Arco:  4932-3887). 

(2)  Band  spectrum  of  vanadium.  Astrophysical  Journal,  t.  xxvi,  p.  129  (1907). 

(3)  An  electric  furnace  for  spectroscopic  investigations,  with  results  for  the  spectra 
of  titanium  and  vanadium.  Astrophysical  Journal,  p.  300-314  (1908). 

(4)  The  arc  spectrum  of  vanadium  in  the  region  X 5800  a x 7364.  Astrophysical  Jour- 
nal, t.  xxx,  p.  127-134  (1909). 

(5)  Redetermination  of  the  wave-lengths  of  the  arc  and  the  spark  lines  of  titanium, 
manganese,  and  vanadium. . . Astrophysical  Journal,  t.  xxx,  p.  243-266  (1909). 

(6)  The  effect  of  pressure  on  the  arc  spectrum  of  vanadium.  Astrophysical  Journal, 
t.  xxxiv,  p.  21-25  (1911). 

(7)  Demarçay:  Sur  le  spectre  d’une  substance  radioactive.  C.  R.  t.  Cxxvn,  p.  1218 
(1898);  Sur  le  spectrum  du  radium:  C.  R.  t.  cxxix  e cxxxi  respectivamente  a p.  716-717 
(1899)  e p.  258-259  (1900). 

(8)  Ann.  d.  Physik,  (1900),  t.  II,  p.  742-745. 

(9)  Physikalische  Zeitschrift,  t.  li,  p.  180,  1900. 

(10)  Sitzungsbericht  der  mathematisch-naturwissenschaftlichen  classe  der  Kais.  Aka- 
demie  der  Wissenschaften.  Wien.,  t.  cx,  li  a,  p.  964-987,  1901;  id.  t.  Cxx,  n a,  1911,  p. 
967-971. 

(11)  Proc.  Roy.  Soc.,  1903,  72,  p.  295-304;  idem  «correction  to  paper»:  On  the  spe- 
ctrum of  radium,  1904,72,  p.  413  (é  neste  último  qne  reconhece  o engano  acima  refe- 
rido). 
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Bário.  — Este  elemento  encontra-se  caracterizado  pelas  suas  riscas  de 
maior  sensibilidade.  Algumas  destas,  a 4551,6,  por  exemplo,  podem  tam- 
bém ser  atribuídas  à platina. 

Em  certos  casos  análogos,  as  dúvidas  podem  desaparecer  seguindo  o 
critério  da  intensidade;  notámos,  para  isso,  se  a risca  considerada  tem 
uma  intensidade  superior  à intensidade  de  qualquer  das  riscas,  com  as 
quais  pode  ser  identificada;  no  caso  negativo,  tratámos  de  averiguar  se  a 
sua  intensidade  é próxima  da  intensidade  de  alguma  dessas  riscas;  no 
caso  afirmativo  podemos  considerar  essa  risca  como  proveniente  da  so- 
breposição de  duas  ou  mais  riscas. 

Nos  nossos  clichés  algumas  riscas  existem  que  teem  todas  as  pro- 
babilidades de  pertencer  a êste  metal.  Entre  os  últimos  trabalhos 
sobre  o espectro  do  bário,  merecem  especial  referência,  os  de  Fa- 
bry  (1),  Pollock  e Leonard  (2),  Hoeller  (3),  Saunders  (4),  Bõrsch  (5), 
Ritz  (6),  etc. 

Chumbo.  — Além  de  algumas  riscas  do  espectro  desconhecido  terem 
ficado  no  prolongamento  de  riscas  do  chumbo  da  liga  de  Eder,  outras 
riscas  novas  apareceram,  tais  como:  2237,5  e 3262,5. 

Algumas  das  amostras  analisadas  tinham  mesmo  galena  misturada 
com  os  minerais  uraníferos. 

Entre  os  numerosos  investigadores  que  se  teem  ocupado  do  espe- 
ctro do  chumbo  nos  últimos  tempos  contam-se:  Néculcéa  (7),  Stark  e 


(1)  Sur  les  spectres  des  fluorures  alcalino-terreux  dans  l’arc  électrique.  C.  R.  t.  CXL, 
p.  578-581  (1905);  Journal  de  Physique,  4e  s.,  t.  IV,  p.  245-252  (1905). 

(2)  On  the  quantitative  spectra  of  baryum . . . Proceedings  Roy.  Dublin  Society,  2.a 
s.,  t.  xl,  p.  229-236  (1907). 

(3)  Untersuchungen  über  den  langwelligen  Theil  des  Baryumspectrums.  Dissert. 
Bonn  (1908). 

(4)  Series  in  the  spectrum  of  barium.  Astrophysical  Journal,  t.  xxvm,  p.  223-228 
(1908)  e New  series  in  the  spectra  of  Ca,  Sr  and  Ba.  The  Physical  Review.  t.  xxvm,  p. 
152  (1909). 

(5)  Das  Bandenspectrum  des  Bariums. . . Dissert.  Bonn.  (1909). 

(6)  Series  in  the  barium  spectrum.  Astrophysical  Journal,  t.  xxlx,  p.  243-244  (1909), 
etc. 

(7)  Action  de  la  self-induction  dans  la  partie  extrême  ultraviolette  des  spectres 
d*étincelles.  C.  R.  t.  Cxxxiv,  p.  1572-1575  (1902).  Recherches  téoriques  et  expérimen- 
tales  sur  la  constitutiou  des  spectres  ultraviolettes  d’étincelles  oscillantes.  Thèse.  Paris 
(1906). 
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Küch  (1),  de  Gramont  (2),  Lamprecht  (3),  Eder  e Valenta  (4),  Exner  e 
Haschek  (5),  etc. 

Manganésio. — Algumas  riscas  dêste  elemento  ficaram  dissimuladas 
pelo  espectro  do  ferro;  assinalámos  a intensa  risca  2939,4,  a risca  3320,8, 
etc. 

Entre  os  últimos  trabalhos  efectuados  sobre  o espectro  do  mangané- 
sio citaremos  os  de  Fritsch  (6)  e Kilby  (7),  alêm  de  muitos  outros  já  ci- 
tados. 


ELEMENTOS  FRACAMENTE  CARACTERIZADOS 

Bismuto.  — Pelas  riscas  2153,0;  2157,0;  2164,1;  2176,7;  2189,6; 
2780,6  (?) ; 2809,8;  3076,8;  3397,3;  5271,1. 

Ausência  das  riscas  últimas  propostas  por  de  Gramont,  que  diz:  Ves- 
tígios de  bismuto  são  acusados  pela  risca  azul  4722,7 , e,  sobretudo,  pela 
risca  ultra-violete  3067,8  (8). 

Uma  obra  consagrada  ao  estudo  dos  espectros,  de  faísca  e de  arco, 
do  bismuto  serviu  como  dissertação,  a Schwetz  (9). 

Da  presença  do  bismuto  no  mineral  de  urânio  português  deve  infe- 
rir-se  que  nesse  mineral  é presumível  que  se  encontrem  vestígios  de  val- 
purgite  (ou  valpurgina). 

Arsénio.  — Ao  contrário  do  que  sucede  com  o bismuto,  aparecem  ape- 
nas duas  riscas  de  arsénio,  mas  que  são  riscas  últimas:  2287,2  e 2780,4. 

Supomos  que  no  mineral  analisado  se  encontravam  vestígios  de  ura- 
nospinite,  zeunerite  ou  traegerite , alêm  da  valpurgite  já  referida  (10). 


(1)  Electrische  und  spectrale  Eigenschaften  des  Lichtbogens  zwischen  Cd, -Zn, -Pb, - 
Bi,-Sb,-Te-und  Se-Electroden  in  evacuirten  Quarzglasrõhren.  Physikalische  Zeitschrift,  t. 
vi,  p.  438-443  (1905). 

(2)  Sur  les  raies  ultimes. . . C.  R.  t.  Cxliv,  p.  1101-1104  (1907).  Sur  la  photographie 
spectrale  des  minéraux  dans  les  différentes  régions  du  spectre:  Galène  et  Argyrite.  C. 
R.  t.  CxLV  p.  231-234  (1907). 

(3)  Das  Bandenspectrum  des  Bleies.  Diss.  Bonu,  1911. 

(4)  Atlas  typischer  Spectren.  Wien,  bei  Hõlder,  1911. 

(5)  Die  Spectren  der  Elemente  bei  normalem  Druck.  Leipzig,  bei  Deuticke,  1911. 

(6)  Das  Bogenspectrum  des  Mangans.  Ann.  d.  Phys,  4.a  s.,  t.  xvi.  p.  793-837  (1905). 

(7)  Redetermination  of  the  vvave-lengths  of  the  arc  and  the  spark  lines  of  titanium, 
manganese  and  vanadium- ..  Astrophysical  Journal,  Chicago,  t.  xxx,  p.  243-266  (1909). 

(8)  C.  R.  t.  Cxliv,  p.  1103  (1879). 

(9)  Die  Spectren  des  Wismuths.  Dissert.  Bonn.  (1908). 

(10)  Numa  amostra  proveniente  do  Sabugal  notámos  distintamente  a traegerite,  ama- 
rela, a zeunerite , verde  e a valpurgite,  amarelo-alaranjada. 
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No  estudo  das  riscas  últimas  do  arsénio  ilustraram-se  os  nomes  de 
Hartley(l)  que,  seguindo  o método  já  atrás  referido,  determinou  a sensi- 
bilidade de  algumas  riscas,  (num  soluto  a 0,1  % a risca  3779  ainda  é vi- 
sível, etc.)  de  de  Gramont  (2),  etc. 

Estanho.  — As  riscas  2231,7;  22õ7,4;  2421,7;  2706,5;  etc.,  caracterizam 
a presença  dêste  metal,  mas  escassameníe. 

Magnésio  e Tálio.  — A risca  3338,4  foi  atribuída  ao  magnésio,  sendo 
natural  que  êste  elemento,  sob  a forma  de  fraquíssimos  vestígios,  afecte 
os  fragmentos  submetidos  à análise.  Em  condições  semelhantes  se  en- 
contra o elemento  tálio. 

MINERAIS  DE  URÂNIO  PROVENIENTES  DE  NELAS 

Caracterizado  o fósforo,  não  só  pelas  riscas  que  figuram  nos  Quadros 
respectivos,  como  também  pelas  riscas  últimas  2553,4  e 2535,8  que  apa- 
recem nos  clichés  relativos  aos  minerais  de  Nelas,  da  mesma  forma  que 
nos  clichés  relativos  às  amostras  vindas  do  Sabugal;  verificada  a ocor- 
rência do  zinco,  sob  a forma  de  vestígios , mediante  as  riscas  4925,7  e 
4925,4  assinaladas  na  torbernite  de  Nelas;  constatada  a presença  do  co- 
bre, por  meio  de  riscas  existentes  na  região  ultra-violete  (que  não  figura 
nos  Quadros  para  evitar  uma  extensa  repetição  do  exposto  a propósito 
do  mineral  de  Sabugal)  concluímos  as  seguintes  composições  qualitativas, 
pondo  de  parte  os  elementos  fracamente  caracterizados,  acima  referidos: 

torbernite  de  nelas:  Fósforo,  Cálcio,  Cobre,  Urânio,  Alumínio,  Va- 
nádio,  Ferro,  Rádio,  Bário,  Chumbo,  Manganésio  e Zinco. 

AUTUNiTE  de  nelas:  Fósforo,  Cálcio,  Cobre,  Urânio,  Alumínio,  Vaná- 
dio,  Ferro,  Chumbo  e Manganésio. 

ZIRCÁO  DE  ALTER  PEDROSO 

Elementos  indubitávelmente  caracterizados 

Silício.  — Êste  elemento  ficou  bem  caracterizado,  entre  outras,  pelas 
riscas  2216,7;  2218,1;  2519,3;  2987,7;  etc. 


(1)  Researches  on  spectrum  photography  in  relation  to  new  methods  of  quantitative 
Chemical  analyses.  Philosophical  Transactions,  t.  clxxv,  II,  p*  325-342  (1884). 

(2)  Sur  les  raies  ultimes  des  métalloides. 

C.  R.  t.  CxLVl  p.  1260-1263  (1908). 
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Os  trabalhos  de  de  Gramont  (1),  que  tantos  serviços  nos  prestaram,  de 
Hartley  (2),  Eder  e Valenta(3),  Lockyer(4),  Lunt(5)  Exner  e Haschek(ó), 
Polloc  e Leonard  (7),  Porlezza  (8),  etc.,  são  consultados  com  vantagem  no 
estudo  do  espectro  do  silício. 

Zircónio.  — Riscas  muito  numerosas  e finas. 

No  estudo  espectral  dêste  elemento,  ao  lado  das  obras  fundamentais  já 
muitas  vezes  citadas,  presta  grandes  serviços  a dissertação  de  Bachem  (9). 

De  Gramont  (10)  tem  ainda  dúvidas  sobre  as  riscas  últimas  do  zir- 
cónio inclinando-se  a supor  que  a risca  4739,5  é de  grande  sensibilidade. 


(1)  Spectres  des  métalloides  dans  les  seis  fondus:  silicium. 

C.  R.  t.  Cxxiv,  p.  192-194  (1897). 

Analyse  spect.  des  comp.  non  conduct.  par  les  seis  fondus. 

C.  R.  t.  cxxvi,  p.  1155-1157  (1898). 

On  the  «self-induction»  spectra  of  silicium  and  its  astronomical  comparison.  Report 
of  the  Britisch  Association,  (1903),  London,  p.  620-622.  The  Chemical  News.  ~ t.  Lxxxvm, 
p.  238  (1903). 

Sur  la  disparition  dans  1’étincelle  oscillante  des  raies  du  silicium  présentes  dans  les 
spectres  de  certaines  étoiles.  C.  R.  t.  Cxxxix,  p.  188-191  (1904). 

Sur  les  raies  ultimes  des  métalloides.  C.  R.  t.  cxlvi,  p.  1260-1263  (1908). 

Com  Watteville : Sur  le  spectre  ultraviolet  du  silicium  C.  R.  t.  cxlvii,  p.  239-242  (1908). 
Sur  la  répartition  des  raies  ultimes  dans  les  spectres  stellaires.  C.  R.  t.  cli,  p.  308- 
311  (1910). 

(2)  On  line  spectra  of  Boron  and  Silicon.  Proceedings  Roy.  Soc.  t.  xxxv,  p.  301-304 
(1883)  e Notes  on  the  spark  spectrum  of  Silicon  as  rendered  by  silicates.  Idem.  t.  lxviii, 
p.  109-112  (1901). 

(3)  Das  Linienspectrum  des  Siliciums,  Sitzungsberichte  der  mat.  naturwis.  classe  der 
Kais.  Akademie,  Wien.  t.  cvn,  n a,  p.  41-43  (1898)  e Atlas  typischer  Spectren  (1911). 
Wien. 

(4)  Note  on  the  spectrum  of  silicium.  Proc.  Roy.  Soc.  t.  Lxv,  p.  449-452  (1899).  Idem, 
t.  Lxvil,  p.  403-409  (1900).  Com  Baxandall:  On  the  group  iv  lines  of  silicium.  Idem. 
t.  Lxxiv,  p.  296-298  (1904). 

(5)  Proc.  Roy.  Soc.  t.  lxvi,  p.  44-50  (1899).  On  the  spectrum  of  Silicon.  Proc.  Roy. 
Soc.  t.  lxxvi,  p.  118-126  (1905)  etc. 

(6)  Note  on  the  spectrum  of  Silicon.  Astrophysical  Journal,  t.  xii,  p.  48-49  (1900). 
Wellenlãngentabellen  zu  spectralanalytischen  Untersuchungen  auf  Grund  der  ultra- 

violetten  Bogenspectren  der  Elemente.  Leipzig.  (1904). 

Die  Spectren  der  Elemente  bei  normalem  Druck.  Leipzig.  (1911-1912). 

(7)  On  the  quantitative  spectra  of. . . Proc.  Roy.  Soc.  Dublin.  2.a  s.  t.  xl,  p.  217-228 
(1907). 

(8)  Sugli  spettri  dei  silício. . . Memorie  dela  società  degli  spettroscopisti  italiani.  Ro- 
ma. 2.a  s.,  t.  i,  p.  3-10  (1912). 

(9)  Das  Bogenspectrum  des  Zirkons.  Diss.  Bonn.  1910. 

(10)  Memento  du  chimiste  (Haller  e Girard)  2.e  tir.,  p.  225  ter. 
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Estes  trabalhos  contrapõem-se  a tal  juízo,  por  isso  que  tal  risca  não  figura 
nos  nossos  Quadros. 

Cálcio.  — Ficou  perfeitamente  caracterizada  a sua  presença  neste  mi- 
neral por  várias  riscas;  as  riscas  da  região  ultra-violete  que  figuram  nos 
nossos  Quadros  não  existiam  no  espectro  do  arco,  quando  desprovido 
de  mineral. 

Alumínio.  — Como  o cálcio,  fica  verificada  com  segurança  a sua 
existência  no  zircão  de  Alter  Pedroso.  É interessante  notar  que  os  ele- 
mentos até  agora  citados,  juntamente  com  o oxigénio,  foram  encontra- 
dos, pelo  método  da  análise  espectral,  no  zircão  de  Miask  (Ural)y  por 
de  Gramont  (1). 

Ferro.  — Apareceram  numerosíssimas  riscas  dêste  elemento,  exclusi- 
vamente provenientes  do  zircão. 

Tório.  — A existência  do  tório  no  zircão  de  Alter  Pedroso  é um  facto 
scientífico  assaz  curioso.  Os  jazigos  de  zircão  da  Tasmânia,  por  exem- 
plo, conteem  igualmente  várias  terras  raras,  e,  entre  estas,  o tório. 

Os  trabalhos  de  Exner  e Haschek(2)  sobre  o espectro  do  tório  são 
da  maior  utilidade,  assim  como  os  de  Eder  e Valenta  (3)  que  apresen- 
tam no  seu  Atlas  esplêndidas  figuras  sobre  o assunto. 

Titânio  — Como  se  vê,  muitos  dos  companheiros  do  zircónio  na  clas- 
sificação de  Mendeléeff  aparecem  representados  no  mineral  português  de 
Alter  Pedroso. 

As  obras  dos  ilustres  espectroscopistas  acima  nomeados  conteem 
abundantes  subsídios  para  o estudo  do  espectro  do  titânio. 

Magnésio.  — Apareceram  poucas  riscas  dêste  metal:  cêrca  de  meia 
dúzia.  A risca  última  do  magnésio,  2798,2,  foi  assinalada  (coincidente  com 
a 2798,4  do  ferro).  Nas  análises,  apresentadas  por  Truchot,  do  zircão  do 
Colorado  (El  Paso)  e da  Nova  Islândia  regista-se  a presença  do  magné- 
sio, em  fracas  proporções  (4). 

Elementos  fracamente  caracterizados 

Cobre , Estanho  e Bismuto. 


(1)  C.  R.  t.  Cxxvi,  p.  1515  (1898).  Analyse  spectrale  de  quelques  minéraux  non  con- 
ducteurs  par  les  seis  fondus  et  réactions  des  éléments. 

(2)  Die  Spectren  der  Elemente. . • obr.  cit.  (1911-1912). 

(3)  Atlas  typischer  Spectren.  Wien,  bei  Hõlder.  (1911). 

Vejam-se  nêste  Atlas  os  quadros  11,  20,  23,  34,  45,  48,  etc. 

(4)  Les  Terres  rares  — Truchot.  Paris.  1898.  p.  37. 
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É interessante  recordar  que  Sorby  (1),  levado  pelo  espectro  de  absor- 
pção  do  zircão,  julgou  que  existia  na  variedade  ocorrente  no  Ceilão,  um 
elemento  novo,  que  denominou  jargónio. 

O seu  êrro  foi  em  breve  conhecido  e desfeito  pelo  próprio  Sorby  e 
por  Becquerel  (2). 

As  riscas  que  tinham  suscitado  o engano  foram  identificadas  com  ris- 
cas do  urânio. 

É conveniente  que  os  espectroscopistas  tenham  bem  presente  o caso 
de  Sorby. 

RESUMO  DAS  CONCLUSÕES  MAIS  INTERESSANTES  DE  TODO  O TRABALHO 

Conclusões  de  ordem  física : 

1)  Para  o estudo  do  espectro  visível  duma  substância  é cómodo  uti- 
lizar a faísca. 

2)  Para  o estudo  do  espectro  ultra-violete  é preferível  o emprêgo  do 
arco. 

3)  No  caso  de  substâncias  más  condutoras  da  electricidade,  desejando 
fazer  uso  da  faísca,  é conveniente  dissolvê-las  em  sais,  como  o carbonato 
de  lítio,  fundidos. 

4)  Aplicando  sais  fundidos,  como  dissolventes,  ou  o arco,  é util  me- 
dir préviamente  os  espectros  correspondentes,  isentos  da  substância  que 
se  estuda  e eliminar,  nas  medições  seguintes,  as  riscas  que  pertençam  ao 
sal  fundido  ou  ao  arco  (espectros  parasitas). 

5)  É cómodo  e rigoroso  empregar  a espectrofotografia. 

6)  Devem  utilizar-se  chapas  sensibilizadas. 

7)  São  deficientes  os  resultados  que  se  obteem  com  os  fulguradores 
vulgares  Delachanal  e Mermet. 

8)  É cómodo  fazer  aplicação  dum  espectro  de  referência. 

9)  O espectro  de  referência  preferível  é obtido  com  a liga  de  Eder. 


(1)  Annalen  der  Physik  und  Chemie,  herausgeg.  von  Poggendorff,  t.  Cxxxvm,  p.  58 
(1869). 

(2)  C.  R.  t.  Cl,  p.  1252  (1885). 
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10)  Deve-se  reproduzir  esquemáticamente  a fisionomia  do  espectro  da 
liga  de  Eder,  antes  de  a empregarmos. 

11)  A fórmula  de  Hartmann  é muito  conveniente  como  fórmula  de 
interpolação. 

12)  O emprêgo  da  fórmula  de  Hartmann  simplifica-se  notávelmente, 
em  virtude  de  certas  disposições  de  cálculo. 

13)  As  constantes  da  fórmula  de  Hartmann  devem  ser  determinadas 
em  cada  série  de  medições  executadas  numa  dada  região;  a região  consi- 
derada nunca  deve  ultrapassar  200  Angstrõms. 

Conclusões  de  ordem  mineralógica 

1)  A composição  química  qualitativa  provável  da  torbernite  do  Sabu- 
gal  é:  P,  O,  U,  Cu,  Ca,  V,  Al,  Fe,  Ra,  Ba,  Pb,  Mn,  Mg,  Tl,  As,  Sn  e Bi. 

2)  A composição  química  qualitativa  provável  da  torbernite  de  Nelas 
é:  P,  O,  Cu,  Ca,  U,  Al,  V,  Fe,  Ra,  Ba,  Pb,  Mn,  Zn,  As,  Sn,  Bi,  Mg  e Tl. 

3)  A composição  química  qualitativa  provável  da  autunite  de  Nelas  é: 
P,  O,  Ca,  Cu,  U,  Al,  V,  Fe,  Pb,  Mn,  As,  Sn,  Bi,  Mg  e Tl. 

4)  A composição  química  qualitativa  provável  do  zircão  de  Alter  Pe- 
droso  é:  Si,  O,  Zr,  Ca,  Al,  Fe,  Th,  Ti,  Mg,  Sn,  Bi,  Cu. 

5)  As  riscas  do  zircão  apresentam-se  dissimétricas. 

6)  Atribuímos  à risca  4682,4  do  rádio  uma  sensibilidade  superior  à 
da  risca  mais  intensa,  3814,6. 

7)  A risca  4739,5  do  zircónio  não  parece  de  grande  sensibilidade. 

8)  A carnotite  acompanha  a autunite  e a torbernite  na  região  rádio- 
uranífera  de  Portugal. 

9)  Outros  minerais  de  urânio  ocorrem  associados  com  a torbernite  e 
com  a autunite,  tais  como  a valpurgite,  a traegerite  e a zeunerite. 


PLANTAS  PORTUGUESAS  DOS  HERBÁRIOS 
DE  BROTERO  E DE  VALORADO 
EXISTENTES  NA  UNIVERSIDADE  DE  LISBOA 

por  ANTÓNIO  XAVIER  PEREIRA  COUTINHO 

Prof.  de  Bot.  e Direct.  do  Jardim  Botânico 


A parte  do  Herbário  de  Brotero  existente  na  Universidade  de  Lisboa 
é bastante  reduzida.  Compreende  na  sua  totalidade  337  exemplares,  re- 
partidos por  195  generos.  As  plantas  estão  coladas  em  folhas  de  papel, 
que  medem  35  cm.  de  comprimento  por  23  cm.  de  largura.  Julgo  que 
quasi  todos  os  exemplares  são  provenientes  de  plantas  cultivadas  nos 
Jardins  Botânicos  de  Coimbra  e da  Ajuda,  mesmo  os  das  especies  espon- 
tâneas em  Portugal,  não  só  pelo  aspecto,  como  ainda  pela  falta  quasi 
constante  de  indicações  acerca  da  procedência. 

Os  Jardins  Botânicos  dirigidos  por  Brotero  estiveram  com  effeito  muito 
ricos.  Possuo  um  Catalogo  quasi  completo  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda, 
escripto  pelo  proprio  Brotero,  e que  bem  comprova  esta  affirmativa. 

Entre  os  exemplares  do  Herbário  acima  referidos  contam-se  112  de 
especies  espontâneas  ou  subespontaneas  em  Portugal.  E}  a lista  dessas 
especies  que  publico  agora,  como  subsidio  interessante  para  o estudo  da 
nossa  flora.  Ao  nome  existente  no  Herbário  faço  seguir,  entre  parenthe- 
sis,  a citação  correspondente  da  Flora  Lusitanica  ou  da  Phytographia,  e 
por  último,  em  itálico,  a denominação  hoje  mais  corrente,  quando  é di- 
versa da  adoptada  por  Brotero,  e nesta  parte  sigo  a nomenclatura  que 
adoptei  na  minha  Flora  de  Portugal,  ha  pouco  publicada.  A lista  vae  or- 
denada pela  Flora  Lusitanica: 

PLANTAS  PORTUGUESAS  DO  HERBÁRIO  DE  BROTERO  ACTUALMENTE  EXISTENTES 

Rosmarinus  officinalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  16). 

Anthoxanthum  amarum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  Fase.  I n.  3;  Fl.  Lusit.  I pag.  32). 
Agrostis  miliacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  74).  — Oiyzopsis  miliacea  (L.),  Richt. 
Phalaris  bulbosa  (in  Herb.  Brot.).  = Ph.  tuberosa,  L. 

A Phalaris  bulbosa  da  Fl.  Lusit.  I pag.  79  melhor  corresponde  á Pha- 
laris aquatica,  L.t  pois  que  Brotero  diz— valvulae  intermediae  nullae.  Quanto 
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á Phalaris  aquatica,  Brot.,  (FL  Lusit.  I pag.  80)  é sem  duvida  synonyma  da 
Ph.  minor7  Retz. 

Arundo  colorata,  Willd.  = Phalaris  arundinacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  80). 

Panicum  verticillatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  81).  = Setaria  verticillata  (L.),  P.  Beauv. 
arenarium,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  Fase.  I n.  4;  Fl.  Lusit.  I pap.  82).  ==  P.  re- 
petis, L. 

Holcus  halepensis,  L.  — Andropogon  halepensis  (L.),  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  89). 
Avena  sterilis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  108). 

Amaranthus  paniculatus  var.  (in  Herb.  Brot.).  = Amarantus  patulus,  Bertol. 

graecizans  (A.  albus?  Fl.  Lusit.  I pag.  125).—  Amarantus  albus,  L. 

Ajuga  Chamaepitys,  Schreb. 

Teucrium  Chamaedrys,  L. 

spinosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  164). 

Stachys  germanica  (Fl.  Lusit.  I pag.  165).=  St  germanica,  L.,  b.  lusitanica  (Hoffgg. 
et  Lk.),  Briq. 

Lamium  amplexicaule,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  166). 

Ballota  nigra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  167). 

Lavandula  multifida,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  170). 

Mentha  rotundifolia,  L.,  var.  hirsuta  (Fl.  Lusit.  I pag.  171).=  M.  rotundifolia,  L.,  p. 
bullata , Briq. 

Mentha  rotundifolia  hortensis  (var.  glabra  in  Fl.  Lusit.  I pag.  171).=  Aí.  rotundifo- 
liaXviridis,  (1).  intrusa , P.  Cout. 

Nepeta  Cataria,  L. 

Clinopodium  vulgare,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  179).  = Satureja  Clinopodium  (L.),  Car. 
Prunella  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  180).=  Brunella  vulgaris,  L. 

Prasium  majus,  L. 

Antirrhinum  Cymbalaria,  L.  = Cymbalaria  muralis , Baumg. 

minus,  L.  (Fl.  Lusit,  I pag.  190).=  Chaenorrhinum  minus  (L.),  Lge. 

triphyllum,  L.  = Linaria  triphylla  (L.),  Mill. 

É duvidoso  que  esta  especie  seja  espontânea  em  Portugal 

■ majus  var.  (Fl.  Lusit.  I pag.  199 ).=  A ntirrhinum  Linkianum,  Bss.  et  Reut. 

Scrophularia  aquatica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  201). 

A var.  a.  glabra  for.  typica. 

Parietaria  officinalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  204).=  P.  officinalis,  L.,  b.  ramiflora 
(Moench.),  Aschers. 

Anagallis  arvensis,  L.  (A.  phoenicea,  Fl.  Lusit.  I pag.  262).=  A.arvensis,  L.,  a.  phoe- 
nicea  (Scop.). 

Convolvulus  siculus,  L. 

althaeoides,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  268). 

Datura  Stramonium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  269). 


Plantas  portuguesas  dos  Herbários  de  Brotero  e de  Valorado 
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Verbascum  blattarioides,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  272). 

Hyosciamus  niger,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  274). 

albus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  274). 

Plumbago  europaea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  275). 

Nerium  Oleander,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  279). 

Solanum  Dulcamara,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  282). 

Lonicera  Periclymenum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  285). 

Samolus  Valerandi,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  286). 

Campanula  Erinus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  287). 

Cerinthe  major,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  289/ 

É a subesp.  b.  gymnandra,  Gaspar. 

Echium  lusitanicum.=  E.  plantagineam,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  289). 

Fleliotropium  europaeum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  293). 

Borago  officinalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  295). 

Cynoglossum  pictum,  Vahl  (Fl.  Lusit.  I pag.  296).=  C.  creticum,  Mill. 

Anchusa  italica,  Retz.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  173  tab.  156). 

angustifolia.=  A.  undulata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  297). 

A var.  p.  typica,  P.  Coat. 

Leontodon  Taraxacum,  L.  (Taraxacum  officinale,  Fl.  Lusit.  I pag.  324).  = Taraxa- 
cam  officinale,  Webber,  a.  Dens-leonis,  Desf. 

Santolina  Chamaecyparyssus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  352). 

Centaurea  Calcitrapa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  371). 

ferox?  affinis  C.  Seridis  et  romanae.=  C.  lasitanica,  Bss.  et  Reut. 

Indivíduo  muito  robusto  e com  os  capítulos  grandes,  decerto  cultivado. 
Matricaria  Chamomilla,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  375). 

Pyrethrum  Parthenium  (Matricaria  Parthenium,  L.,  Fl.  Lusit.  I pag.  375).=  Chry- 
santhemum  Parthenium  (L.),  Bernh. 

É uma  forma  de  capítulos  dobrados. 

Cineraria  marítima,  L.  = Senecio  Cineraria,  DC. 

Senecio  Jacobaea  (Fl.  Lusit.  I pag.  389).=  5.  praealtus,  Bertol.,  b .foliosus  (Salzm.). 
Buphthalmum  spinosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  395).=  Pallenis  spinosa  (L.),  Cass. 
Salsola  fruticosa,  L.,  ou  Chenopodium  fruticosum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  408).= 
Suaeda  fruticosa  (L.),  Forsk. 

Asclepias  nigra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  412).=  Cynanchum  nigrum  (L.),  R.  Br. 
Oenanthe  pimpinelloides  (Fl.  Lusit.  I pag.  421  p.  p.).=  Oe.  Lachenalii,  Gmel. 

Exemplar  fraco,  florifero  e sem  fructos,  que  me  parece  pertencer  antes  á Oe. 
Lachenalii.  Creio  que  a Oe.  pimpinelloides  da  Flora  Lusitanica  deve  incluir 
estas  duas  especies:  a verdadeira  Oe.  pimpinelloides  quanto  ás  localidades  de 
Montejunto  e arredores  de  Coimbra , e a Oe.  Lachenalii  quanto  a Caparica. 
globulosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  421). 
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Tordylium  peregrinum,  L.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  91  tab.  40).=  Capnophyllum  peregri- 
num  (L.),  Lge. 

Viburnum  Tinus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  473). 

Sambucus  nigra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  474). 

Statice  sinuata,  L. 

reticulata?  = Statice  confusa,  Godr. 

Medeola  asparagoides,  L.  f.  = Asparagus  asparagoides  (L.  f.). 

Asphodelus  fistulosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  525). 

Scilla  verna  lusitana.  Veiu  de  Cintra.  = Sc.  Ramburei,  Bss. 

Julgo  hoje  que  a Sc.  Ramburei,  Bss.,  deve  ser  considerada  como  especifica- 
mente distincta  da  Sc.  verna,  tiuds. 

Hyacinthus  comosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  536).=  Muscari  comosum  (L.),  Mill. 
Convallaria  Polygonatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  537).=  Polygonatum  officinale,  All. 
Allium  infestum,  Brot.  spec.  n o va. = A.  fallax,  R.  et  Sch. 

Narcissus  Tazetta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  551). 

Thlaspi  Bursa-pastoris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  568).=  Capsella  Bursa-pastoris  (L.), 
Moench. 

Cheiranthus  maritimus,  L.  (Flesperis  marítima,  Fl.  Lusit.  I pag.  576).=  Malcolmia 
marítima  (L.),  R.  Br. 

Aristolochia  longa  (in  Flerb.  Brot.;  A.  subglauca,  Fl.  Lusit.  I pag.  593).  = A.  baeti- 
ca,  L. 

Alisma  Plantago,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  606). 

A var.  lanceolatum,  Godr. 

Geranium  Robertianum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  71).=  G.  Robertianum,  L.fVax.purpa- 
reum  (Vill.),  Pers. 

molle,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  72). 

Ononis  arthropodia,  Brot.  spec.  nova  (in  Herb.;  non  O.  arthropodia,  Brot.  in  Fl. 
Lusit.  II  pag.  94,  nec  in  Phyt.  Lusit  I pag.  141  tab.  58).  = O.  breviflora,  DC. 
É notável  que  uma  planta  tão  diversa,  a O.  breviflora,  DC.,  esteja  deter- 
minada pelo  proprio  punho  de  Brotero,  como  sendo  a sua  O.  arthropodia, 
optimamente  figurada  e desciipta  nos  seus  livros,  e que  é realmente  sy  no  ny  ma 
da  O.  pubescens,  L.  Este  facto  vem  mostrar,  mais  uma  vez,  que  a identificação 
de  uma  especie  no  Herbário  do  proprio  auctor  nem  sempre  é critério  absoluta- 
mente seguro.  Com  effeito,  se  as  descripções  da  Flora  e da  Phytographia  fos- 
sem resumidas  e ambíguas  e se  não  existisse  a gravura,  esta  especie  brote- 
riana  ficaria  assim  para  sempre  falsamente  ligada  á O.  breviflora. 

cintrana,  Brot.  spec.  nova  de  Cintra  (Phyt.  Lusit.  I pag.  138  tab.  57). 

Exemplar  robusto,  com  fades  de  planta  cultivada. 

spinosa  (Fl.  Lusit.  II  pag.  96  p.  p.).=  O.  procurrens,  Wallr.,  P.  vulgaris,  Lge. 

Trifolium  stellatum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  107). 
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Lathyrus  articulatus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  139). 

Ornithopus  compressus,  L.  (FI.  Lusit.  II,  pag.  159). 

Astragalus  hamosus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  167). 

pentaglottis,  L.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  147  obs.  2.a). 

glycyphyllus,  L. 

Gysophylla  saxifraga,  L.  (Dianthus  filiformis,  Fl.  Lusit.  II  pag.  177).—  Tutiica  Sa- 
xifraga  (L.),  Scop. 

Cucubalus  Behen,  L.  (Fl.  Fusit.  II  pag.  180).=  Silene  venosa  (Gilib.),  Aschers. 
Silene  nocturna,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  183). 

Agrostema  Coronaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  220).=  Lychnis  Coronaria  (L.),  Desv. 
Lychnis  Flos-cuculi,  L.,  multiplex  seu  flore  pleno  (Fl.  Lusit.  II  pag.  221). 

Oxalis  cernua,  L.,  multiplex. 

Tem  o nome  portuguez  de  Trevo  azedo  lobado,  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança. 

Myrtus  communis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  246). 

Estão  representadas  as  formas  1.  tarentina,  L.}  2.  baetica,  L,  e 3.  lusita- 
nica,  L.y  esta  última  de  flor  dobrada  (flore  pleno).] 

Prunus  Padus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  252). 

lusitanica,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  252). 

Chelidonium  majus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  255). 

Cistus  albidus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  258). 

Crataegus  Oxyacantha  (var.  Fl.  Lusit.  II  pag,  290).=  C.  monogyna,  Jacq. 

Pyrus  Cydonia,  L.,  minor  (Fl.  Lusit.  II  pag.  330).=  Cydonia  oblonga,  Mill.,  z.mali- 
formis  (Mill.),  Thell. 

Tetragonia  expansa  (Murr.).  Hoje  usada  como  hortaliça. 

Nigella  Damascena,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  334). 

Spiraea  Filipendula,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  335).  = Filipendula  vulgaris,  Zann. 

Rosa  canina  (Fl.  Lusit.  II  pag.  340  p.  p.).=  /?.  Poazini,  Tratt.,  7.  subintrans,  Gren. 
Rubus  fruticosus  inermis  (Fl.  Lusit.  II  pag.  347).=  R.  ulmifolius,  Schott.,  a.  contra- 
ctus,  P.  Cout.,  for.  inermis. 

Fragaria  vesca,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  349). 

Geum  urbanum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  354). 

Anemone  palmata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  361). 

Ranunculus  Ficaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  364). 

* 


A parte  do  Herbário  de  Valorado  existente  na  Universidade  de  Lis- 
boa é muito  maior  que  a do  Herbário  de  Brotero,  e muito  mais  interes- 
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sante  para  o estudo  da  flora  portuguesa.  Alguns  dos  exemplares  são 
também  de  origem  cultivada,  como  o diz  o proprio  auctor,  mas  muitíssi- 
mos são  de  plantas  espontâneas  e trazem  indicação  da  localidade,  prepon- 
derando as  de  Coimbra  e de  Cintra,  como  é natural. 

Representa  este  Herbário  um  largo  período  de  estudos  e herboriza- 
ções,  pois  foi  começado  no  tempo  em  que  Valorado  era  estudante  em 
Coimbra,  em  1795,  e chega  pelo  menos  até  1845.  Alêm  disso,  Valorado 
estava  em  contínua  correspondência  com  Brotero,  e guardava  cuidadosa- 
mente as  cartas  do  seu  illustre  mestre  (em  numero  não  inferior  a 40),  nu- 
merando-as e escrevendo-lhes  externamente  o resumo  dos  assumptos  de 
que  se  occupavam.  Nestas  cartas,  interessantíssimas,  eram  discutidos  os 
casos  controversos  da  determinação  das  especies,  e n’uma  folha  do  Her- 
bário ha  até  indicação  de  uma  conferencia  para  resolver  um  ponto  liti- 
gioso. Mais,  ainda:  grande  parte  do  Herbário  de  Valorado  foi  revista  por 
Brotero,  que  deixou  escriptas  numerosas  notas,  e que  autenticou  muitas 
das  determinações  duvidosas,  cortando-lhes  a interrogação  e escrevendo 
adiante  a palavra  — Vere  — seguida  ou  não  da  sua  assignatura. 

Das  cartas  de  Brotero  para  Valorado  possue  esta  Universidade  sete 
(os  n.os  1,  13,  17,  21,  24,  30  e 40),  que  publico,  por  sua  ordem  chronolo- 
gica : 


CARTA  N.°  1 


Ao  Shr.  Dr.  Jose  Francisco 
Valorado,  meu  Am.o  e Sr. 

GA  D.s  m.s  an.s 
Na  villa  de  Cintra. 


Snr.  Dr.  Jose  Francisco  Valorado 


Remetto  as  plantas  todas  nomencladas;  a maior  parte  delias  tinhão  o 
seu  verdadeiro  nome  e eu  não  fiz  mais  do  q.  confirmar-lho,  pondo-lhe  a 
addição  Lin.  ou  Flor.  Lus.a  Reconheci  q.  nem  todas  erão  de  Portugal,  e 
que  havião  algumas  exóticas:  o Teucriiim  betonicaefolium , Coccoloba 
scandens  e Spartium  angulatum  nunca  os  achei  indígenas  em  Portugal;  as- 
sim peço-lhe  q.  me  diga  onde  achou  estas  plantas;  a segunda  cultiva-se 
no  Jardim  de  Coimbra,  e tãobem  se  cultiva  no  da  Ajuda,  mas  ninguém  me 
soube  dizer  donde  ella  veyo,  e eu  achei  ser  ella  huma  nova  especie  de 
Coccoloba. 

Eu  ainda  por  aqui  me  demorarei  algumas  semanas;  se  entretanto,  como 
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em  qualq.r  occasião,  lhe  puder  ser  util,  me  achará  prompto  p.a  o obse- 
quiar e servir,  pois  sou 

Seu  sincero  am.o  e maior  ven.or 

Lisboa,  9 de  outubro  de  1808 

Felix  de  Avellar  Brotero 

CARTA  N.o  13 


Ao  Shr.  Dr.  Jose  Francisco 
Valorado,  meu  am.o  e Sr. 

G.de  D.s  m.s  an.s 

Dig.mo  Medico  do  partido  da  Camara 
da  Villa 

De  Cintra. 


Lisboa,  4 de  outubro  de  1811. 


Sr.  Dr.  José  Francisco  Valorado 


Agradeço-lhe  o ultimo  donativo  das  plantas,  q.  me  remetteo;  o Aster 
fugax , seg.d°  as  suas  e minhas  observações,  he  uma  especie  nova,  q.  me- 
rece ser  cultivada,  porq.  então  julgo  q.  as  suas  flores  serão  mais  copio- 
sas e menos  fugaces,  durando  mais;  p.a  isso  seria  preciso  colher  algumas 
das  suas  sem.tes  maduras,  ou  plantar  em  algum  alegrette  de  terra  funda 
as  cabeças  das  suas  raizes  com  gomos,  q.  conforme  me  parece  são  viva- 
zes, e não  annuaes,  rebentando  outras  novas  em  lugar  das  velhas  ou  em 
parte  das  velhas;  m.tas  plantas  de  caule  annual  tem  assim  as  raizes  viva- 
zes, mesmo  as  congeneres  deste  Aster;  V.  M.ce  poderá  ahi  fazer  esta 
observação,  e q.to  á planta  secca,  q.  me  quer  fazer  o favor  de  remetter-me, 
pode  ser  agglutinada  com  goma  arabia,  ou  pregada  com  alfinetes  peque- 
ninos, de  qualq.r  destes  modos  me  será  util. 

Achei  que  certam.te  o Lotus  indeterminado  não  era  nem  o arenarius 
nem  o Creticus;  e V.  M.ce  tinha  toda  a razão  de  assim  o julgar;  mas  como 
esta  planta  se  acha  nesses  sitios  ora  com  foliolos  lanceolados  ora  obo- 
vados,  com  bractea  monophylla  ou  triphylla,  com  caules  prostrados  ou 
levantados  no  centro,  esta  planta,  digo,  precisa  ainda  de  ser  observada 
por  sementes,  e ver-se  como  sahe  delias,  e se  varia;  hoje  ha  algumas  es- 
pecies  novas  de  Lotus , mencionadas  por  alguns  botânicos  modernos,  ás 
quaes  ella  puderia  pertencer,  se  tivesse  o caule  levantado,  mas  como  o 
tem  de  ordinário  prostrado,  só  parece  ser  varied.e  do  Lotus  corniculatus , 
mas  este  costuma  ter  mais  de  cinco  flores  e maiores  e cheirosas;  elle 
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póde  entretanto  ser  chamado  por  nós  Lotus  polymorphus,  m.to  analogo 
ao  angustissimus  da  Flor.  Lusit.a 

Q.to  ás  plantas,  q.  me  remetteo,  a q.  he  espinhosa  denomina-se  Salsola 
tragus,  a outra  marítima  he  a Artemísia  crithmifolia,  as  quaes  são  fre- 
quentes aqui  na  Costa  da  Trafaria  e em  outras  praias.  A outra  não  he  a 
Atropa  Solanacea , mas  sim  a Physalis  peruviana , sendo  vivaz  e subar- 
busto,  aliás  seria  a Phys.  barbadensisy  que  he  annual  e m.to  semelhante; 
eu  creyo  antes  será  a primeira,  q.  he  cultivada  no  Jardim  de  Coimbra  e 
no  da  Ajuda,  não  obstante  q.  as  suas  folhas  nem  sempre  são  integerri- 
mas,  mas  varião  com  hum  ou  dois  dentes. 

Reflectindo  nas  plantas  seccas  q.  me  tem  mandado  p.a  herbário,  vi 
que  o Cytisus  supinus  merece  ainda  ser  observado  quanto  aos  fructos 
maduros,  e ver  se  as  vagens  são  quasi  cylindricas  ou  se  são  complana- 
das  ou  compressas,  e se  ha  tãobem  no  fim  do  caule  ou  ramos  tres  flores 
algumas  vezes;  eu  ainda  cá  não  tenho  os  meus  livros  e observações; 
mas,  pelo  q.  noto  nos  indivíduos  seccos  q.  me  mandou,  penso  ser  antes 
o Cytisus  argenteus  de  Linneo,  q.  eu  na  m.a  Flora  metti  no  genero  Lotus , 
com  o trivial  de  argenteus  por  querer  seguir  a opinião  do  professor  Link, 
que  achando  alguns  exemplares  com  bracteas  triphyllas  e estipulas  hum 
tanto  largas  os  classificou  no  Lotus  e eu  o segui  por  não  ter  visto  outros 
exemplares;  mas  hoje  julgo  que  tanto  pela  vagem,  q.  me  parece  será 
complanada,  e pelas  estipulas  assoveladas  e iguaes  bracteas,  esta  planta 
merece  ficar  aonde  estava  classificada  e denominar-se  Cytisus  argenteus; 
tanto  he  necessária  a observação  de  m.tos  indivíduos  p.a  julgar  das  espe- 
cies  com  acerto. 

Estimarei  q.  continue  a ter  boa  saude;  eu  vou  passando  ainda  froxa- 
m.íe,  mas  de  todo  o modo  prompto  p.a  o obsequiar  no  q.  prestar,  pois 
sou  com  estima 

Seu  sincero  e m.t0  obrig.do  am.° 
Felix  de  Avellar  Brotero 

CARTA  N.o  17 


Ao  Snr.  Dr.  Jose  Francisco 
Valorado  G.de  D.s  m.s  an.s 
Dig.mo  Medico  do  partido  da  Camara 
da  Villa 

De  Cintra 


Lisboa  4 de  Junho  de  1812 


Snr.  Dr.  Jose  Francisco  Valorado 


Agradeço-lhe  a remessa  das  plantas,  q.  me  mandou,  e nellas,  como 
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sempre,  encontrei  algumas  novid.es;  por  ora  emq.to  não  me  arranjo  em 
Alcolena,  e não  posso  tranquillo  fazer  uso  dos  meus  livros,  direi  o q. 
penso  sobre  as  plantas  remettidas,  e começarei  pelos  Fetos.  No  Asplenium 
marinum  não  tenho  a menor  duvida,  a fronde  he  pinnulada,  com  as 
pinnulas  oblongas  obtusas,  etc.,  de  cor  verde  denegrida.  A especie  maior, 
q.  me  mandou,  a qual  he  tripinnulada,  tãobem  não  duvido  ser  o Aspidium 
dilatatum  de  Willdenow;  a outra,  semelhante  a ella,  mas  q.  só  he  bipin- 
nulada,  parece-me  ser  variedade  da  mesma  especie  Asp.  dilatatum , mas 
menos  desenvolvida  em  razão  do  seu  lugar  de  habitação  e exposição; 
ella  por  alguns  botânicos  he  julgada  ser  varied.e  do  Aspidium  filix-foemi- 
na,  mas  Willdenow  diz  q.  os  acervulos  (sori)  da  fructificação  do  Asp. 
filix-foemina  são  oblongos  e rectos,  e não  curvos  ou  reniformes,  e por 
isso  segundo  elle  deve  ser  outra  especie,  que  conjecturo  ser  varied.e  do 
Asp.  dilatatum.  A outra  especie,  q.  me  mandou,  pequena,  com  o stipe 
negro  e fronde  bipinnulada  ou  quasi  bipinnulada,  he  uma  planta  que  pre- 
cisa de  mais  observações,  porq.  medea  entre  o Aspidium  e Asplenium , e 
chega-se  ao  Aspidium  Halleri,  como  variedade,  e ao  Asplenium  lanceo- 
latum  de  Willdenow;  este  botânico  querendo  caracterizar  bem  os  gene- 
ros  dos  Fetos,  ás  vezes  os  deixou  equívocos;  os  acervulos  em  ambos 
estes  generos  ás  vezes  nascem  dos  veyos,  e comtudo  elle  só  attribue  isto 
ás  especies  de  Asplenium , o q.  causa  equivocação;  eu  comtudo  julgo  q. 
a tal  especie  deve  antes  pertencer  ao  genero  Aspidium,  porque  os  acer- 
vulos são  pouco  em  forma  linear;  comtudo  o denigrido  do  estipe  o faz 
ter  affinid.e  com  as  especies  de  Asplenium;  veja  se  lá  a pode  observar 
melhor  em  vários  sitios,  e combinada  com  o Asplenium  adiantum  ni - 
grum , que  deve  haver  nesses  sitios,  e tãobem  o desejava  ter  dahi,  porque 
desejo  decifrar  esta  especie  com  vagar  (1). 

Q.t0  ás  outras  especies,  o Lathyrus  angulatus  julgo  ser  elle  verdadei- 
ram.te,  ainda  q.  as  folhas  sejão  mais  largas,  como  varied.e;  para  ser  o 
Lath.  sphaencus  deveria  ter  as  vagens  quasi  roliças  e com  torulos,  veno- 
sas-rugosas  longitudinalm.te  e levem.te  aquilhadas,  o q.  creyo  não  tem; 
veja  isto  na  madureza  das  vagens  (2).  Q.t0  á Genista  germanica , ella  não 
pode  ser  a hirsutay  porq.  as  corollas  não  são  todas  peludas,  antes  me 
parece  ser  a Genista  hispanica,  que  alguns  botânicos  julgão  ser  varied.e 


(1)  Valorado  juntou  a seguinte  nota  — Não  duvida  ser  Asplenium  lanceolatum , W. 
(vê  carta  18). 

(2)  No  resumo  feito  por  Valorado  lê-se  esta  observação  — Noutra  carta  diz  que  é o 
verdadeiro  L.  sphaericus. 
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dá  germanica,  e eu  me  inclino  a q.  ella  seja  mais  a hispanica  do  q.  a ger- 
mânica, o q.  por  ora  não  posso  decidir  sem  maiores  investigações  e des- 
cripções,  porq.  são  m.t0  equivocas,  e não  tenho  as  obras  de  Cavanilles, 
por  causa  da  maldita  guerra.  Q.to  ao  Trifolium,  q.  me  mandou,  pode  es- 
tar certo  q.  elle  he  uma  especie  nova;  não  pode  ser  o Trif.  strictum, 
porq.  as  cabeças  florentes  não  são  ovaes  ou  ellipticas,  mas  sim  quasi  glo- 
bosas,  nem  as  estipulas  tem  dentes  glandulosos;  eu  lhe  chamo  por  ora 
Trifolium  cernuum;  tem  ás  vezes  tres  sementes  e o q.  julgo  bem  notável 
he  q.  esta  planta  dá  ás  vezes  as  cabeças  das  suas  flores  rentes,  sem  pe- 
dúnculos, outras  vezes  pedunculadas,  conforme  me  parece  pela  semen- 
teira feita  no  Jardim  da  Ajuda,  o q.  poderá  ahi  melhor  observar. 

Estimarei  que  vá  continuando  a lograr  boa  saude,  e a divertir-se  com 
a amavel  sciencia  botanica;  eu  vou  passando  sempre  mais  ou  menos  dé- 
bil, e com  as  minhas  costumadas  indisposições,  mas  sem  maior  novid.e; 
brevem.te  faço  tenção  de  me  mudar  p.a  a Ajuda,  no  sitio  de  Alcolena, 
aonde  poderá  escrever-me  q.do  lhe  agradar.  Se  puder  achar  ahi  o Lyco- 
perdon  bovista  de  Linneo,  ou  o L.  proteus  de  outros  botânicos,  ma- 
duro, e tãobem  as  raizes  do  Aspidium  filix  mas , colhidas  no  outono, 
me  ‘faz  favor,  pois  quero  remettelas  ao  D.r  Pegado,  q.  cada  vez  mais 
scisma  que  morre  da  sua  epilepsia  verminosa. 

Sou  com  toda  a consideração 

Seu  fiel  am.o  e maior  ven.or 


CARTA  N.o  21 


Felix  de  Avellar  Brotero. 


Ao  Snr.  D.r  Jose  Francisco 
Valorado  G.àe  D.s  m.s  an.s 
Dig.mo  Medico  do  partido  da 
Camara 

De  Cintra. 


Shr.  D.r  Jose  Francisco  Valorado 


Am.o  e Sr.  q.  m.t0  prezo,  recebi  as  sem.tes  do  Cytisus  e Hypericum , 
que  lhe  agradeço;  filas  semear  e veremos  se  a sementeira  prospéra;  he 
certo,  e eu  o dizia  em  Coimbra  q.do  fallava  da  duração  das  sem.tes,  q. 
m.tos  embryões,  q.  nellas  vivem  com  vida  lethargica  seminal,  se  conservão 
vivos  mais  ou  menos  tempo,  segundo  os  seus  princípios  constitutivos 
orgânicos  perdurão  mais  ou  menos  inalterados;  em  algumas  a sua  orga- 
nização altera-se  facilm.te,  taes  como  os  das  sem.tes  do  caffé,  chá,  lourei- 
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ros,  etc.;  nas  oleosas,  em  geral,  a alteração  ainda  q.  não  tão  súbita,  com- 
tudo  tãobem  dentro  de  dois  annos  ás  vezes  tem  lugar;  mas  em  geral  a 
sementeira  feita  com  sementes  frescas,  isto  he,  colhidas  maduras  de 
pouco  tempo,  são  as  melhores;  nós  vemos  a natureza  fazer  germinar  as 
sem.tes  do  milho  nas  maçarocas,  as  dos  melões  e aboboras  dentro  da 
polpa  do  pericarpo,  depois  de  algumas  semanas  e mesmo  dias  bem  pou- 
cos logo  depois  da  sua  madureza,  e eu  semeei  favas  tiradas  das  suas  va- 
gens ainda  verdes,  as  quaes  me  nascerão,  e produzirão  flor  e fructo  bem 
igual  ao  da  planta  materna. 

Se  me  poder  mandar  algumas  sem.tes  do  Pyrethmm,  q.  suspeita  ser 
diverso  dos  q.  são  mencionados  por  Willdenow,  lhe  ficarei  m.to  obrigado. 
O Aster  lusitanus  ou  fugax  da  m.a  Flora,  morreu  aqui,  mas  felizm.te  a 
tempo  em  que  já  tinha  mandado  tirar  hum  desenho  delle.  Faz-me  g.de 
falta  o que  se  perdeo  no  tempo  da  invasão  de  Junot,  respectivo  á Oenan- 
the  apiifolia,  o qual  tinha  mandado  fazer  em  Coimbra,  e he  respectivo  á 
obra  q.  intento  neste  anno  proximo  publicar;  he  provável  q.  esta  especie 
se  dê  por  ahi,  junto  dos  rios,  ou  nos  logares  húmidos  da  serra;  desejava 
conseguir  huma  boa  umbrella  terminal  florida,  e huma  folha  radical,  e tão- 
bem algumas  semen.tes,  ainda  q.  não  maduras,  a fim  de  fazer  tirar  hum 
desenho  delias;  se  V.  M.ce  puder  achar  ahi  esta  planta,  e deseccada  q. 
seja  ma  puder  remetter,  me  fará  hum  g.de  favor;  he  a maior  Oenanthe , que 
tem  Portugal,  chamada  embude  pelos  pescadores  em  Coimbra,  os  quaes 
com  ella  pisada  atordoão  os  peixes,  e assim  facilm.te  os  pescão. 

Desejo-lhe  m.t0  boas  festas  e a continuação  de  vigorosa  saude;  eu 
passo  sempre  mais  ou  menos  adoentado,  e com  estes  frios  ainda  mais. 

Fico  p.a  lhe  dar  gosto  no  q.  prestar,  pois  sou  com  m.ta  estima 

Seu  fiel  am.°  e maior  ven.<>r 

Alcolena  de  Belem,  a 26  de  Dezembro  de  1815 

Felix  de  Avellar  Brotero 

CARTA  N.o  24 


Ao  Snr.  Dr.  Jose  Francisco 
Valorado  G.de  D.s  m.s  an.s 
Dig.mo  Medico  do  partido  da 
Camara  da  Villa 
De  Cintra 


Snr.  D1'.  Jose  Francisco  Valorado 


Am.o  e Sfír.,  q.  sum.te  estimo,  recebi  com  prazer  a sua  ultima  carta 
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por  delia  colligir  q.  ficava  com  saude  perfeita,  o q.  eu,  q.to  a mim,  não 
posso  noticiar-lhe,  pois  vou  vivendo  sempre  mais  ou  menos  adoen- 
tado. 

Agradeço-lhe  a sua  resposta  á minha  ultima  carta;  neste  verão  faço 
tenção  de  ahi  ir  passar  alguns  dias  e tãobem  á Cabeça  de  Montachique, 
por  causa  de  tomar  algumas  agoas  ferreas. 

O Inglez,  de  que  me  falia,  já  aqui  o não  vejo,  e creyo  q.  partio  p.a 
Londres;  elle  não  fez  Catalogo  senão  de  algumas  plantas  de  floristas,  mas 
não  mo  communicou.  Q.t0  ao  Trifolium  striatum  creio  q.  tornei  a man- 
dar-lho,  pois  não  o acho;  elle  he  facil  de  reconhecer,  porq.  m.tas  vezes  os 
seus  caules  e ramos  terminão  em  duas  cabeças  de  flores  e não  he  gla- 
bro. 

A Centaurea,  q.  me  mandou,  he  certam.te  a Centaurea  conífera  de 
Linneo;  esta  planta  varia  m.to  nas  suas  folhas;  ella  me  enganou,  q.do  me 
pareceo  ser  a Centaurea  amara,  julgando-a  só  pelas  folhas  radicaes  e não 
pela  flor,  q.  não  a tinha  então;  o professor  Link,  q.  a tinha  achado  no  Al- 
garve, julgou  ser  uma  especie  diversa  da  conífera,  e a nomeou  Cent  py- 
ticephala,  tanto  as  suas  folhas  varião!  e eu  pela  sua  autoridade  assim  a 
ajuntei  na  m.a  Flora.  Forem  sempre  duvidoso  sobre  esta  planta,  fui  bus- 
cala  a Cantanhede,  plantei-a  no  Jardim  de  Coimbra,  e observadas  alguns 
annos  as  suas  variações,  conheci  ser  a Centaurea  conífera  variada,  e 
delia  mandei  tirar  uma  estampa  ou  desenho,  q.  espero  publicar  na  m.a 
Phytographía  Lusítaníae  Selectíor.  Em  razão  do  seu  amargo,  não  duvido 
q.  possa  ser  medicinal,  e se  pode  chamar  centaurea  de  flor  em  pinha.  O 
Lycopodium  denticulatum  dá-se  na  Serra  de  Montejunto,  e he  provável  q. 
por  ahi  se  dê  tãobem,  em  Iogares  húmidos  e sombrios;  espero  q.  mo 
remetta,  se  achar,  e igualm.te  alguma  algumas  folhas  e flores  da  Oenanthe 
apiifolia. 

Fico  p.a  lhe  dar  gosto  no  q.  prestar,  pois  sou  com  toda  a estima 
Seu  sincero  am.o  e m.t0  obrigado 

Alcolena  de  Belem,  a 5 de  Abril  de  1816 


Felix  de  Avellar  Brotero 

P.  S.  Agora  por  ahi  achará  a Scilla  verna  em  flor,  e tãobem  a Scilla 
campanulata  de  Aiton  e Willdenow,  q.  eu  hoje  penso  ser  o Myacinthus 
non  scriptus  de  Linneo,  q.  só  he  huma  varied.e  do  meu  Myacinthus  cer- 
nuus,  como  espero  de  provar  na  m.a  Phytographía. 
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CARTA  N.o  30 


Ao  Snr.  Dr.  José  Francisco 
Valorado  G.de  D.s  m.s  an.s 
Dig.mo  Medico  do  partido  da 
Camara  da  Villa 
De  Cintra 


Snr.  Dr.  Jose  Francisco  Valorado 


Como  na  Flora  Lusitana  do  Professor  Link  e Conde  de  Hoffmanseg 
vejo  m.tas  especies  accrescentadas  á minha  Flora,  e m>s  que  eu  tinha  por 
varied.es  consideradas  por  especies  novas,  na  conformidade  da  mania 
actual  dos  Botânicos  modernos  de  multiplicarem  entes  sem  necessid.e, 
mas  tão  som.te  por  gloria  de  novd.de,  rogo-lhe  que  queira  fazer  o favor 
de  observar  bem  nesses  sitios  todos  os  indivíduos  dos  generos  Digita - 
lis  e Verbascum,  e se  achar  as  duas  denominadas  especies,  que  no  papel 
incluso  indico,  com  as  notas  que  lhes  assigna  o professor  Link,  peço-lhe 
q.  as  desseque  e mas  guarde,  p.a  eu  as  poder  observar;  porq.to  me  parece 
que  não  são  tão  invariáveis  como  julga  o Dr.  Link;  combine-as  com  os 
demais  indivíduos,  ou  especies  congeneres,  q.  achar  por  essas  serras,  q. 
seria  tãobem  util  deseccar  e pôr  em  herbário,  para  q.  se  possão  confron- 
tar nas  minutas  differenças  da  flor  e habito  externo.  Os  climas  fazem  no- 
táveis mudanças;  eu  tenho  mandado  sementes  das  nossas  plantas  p.a  Al- 
lemanha  e ellas  lá  tem  mudado  de  habito  consideravelm.te,  e Willdenow 
mo  declarou  m.tas  vezes ; por  isso  eu  sempre  evitei  o mais  q.  pude  de  fa- 
zer especies  do  q.  só  considerei  como  varied.es 

Desejo  q.  lhe  continue  saude  perf.a  e com  m.tas  felicid.es;  eu  vou  pas- 
sando sempre  mais  ou  menos  valetudinário. 

Fico  p.a  lhe  dar  gosto  no  que  prestar,  pois  sou  com  m.ta  estima 

Seu  sincero  am.°  e m.or  ven.or 


Alcolena  de  Belem,  20  de  Abril  de  1817 
CARTA  N.o  40 


Felix  de  Avellar  Brotero 


Ao  Snr.  Dr.  Jose  Francisco 
Valorado,  meu  am.°  e sr. 

G.de  D.s  m.s  an.s 
De  Felix  de  Avellar  Brotero 

Snr.  Dr.  Jose  Francisco  Valorado 

Estimei  ter  noticias  suas  e de  q.  gosa  saude,  q.  m.to  perf.a  lhe  desejo 
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còm  m.tas  felicid.es  e igualm.te  á sua  Snr.a  Eu  vou  passando  cada  vez  mais 
doente  e depois  da  fogagem,  que  tive,  as  dores  nas  costas  se  tem  augmen- 
tado,  e grandes  ardores  no  lado  do  figado;  nenhum  remedio  dos  que  te- 
nho applicado  me  tem  causado  alivio. 

Pelo  q.  respeita  ás  duas  plantas  q.  me  remetteo,  huma  delias  he  a Sa- 
ponaria  Vaccaria,  mas  varied.e  maior,  e que  alguns  Botânicos  tem  por 
diversa  especie,  e lhe  chamam  perfoliata;  mas  La  Marck,  que  sigo,  crê  ser 
huma  varied.e  e diz  ser  da  Hespanha;  porem  Poiret,  no  Supplem.t0, 
admitte  com  o mesmo  nome,  como  especie,  outra  m.to  semelhante,  que 
he  da  índia,  e Willdenow  foi  do  mesmo  parecer;  eu  fujo  de  multiplicar 
especies  sem  necessid.e,  e por  isso  a julgo  ser  varied.e 

Q.to  á segunda  planta,  que  me  remetteo,  he  uma  varied.e  da  Medicago 
falcata,  com  differente  cor  nas  suas  corollas;  esta  especie  he  sujeita  a 
variar  m.t0  na  cor  das  suas  flores,  e La  Marck  lhas  vio  amarellas,  purpú- 
reas, violettas  e azuladas;  a corolla  purpurea  e parte  amarella  da  presente 
he  nova  e notável,  mas  a cor  só  consfitue  varied.e  e não  especie. 

He  q.to  se  me  offerece  a participar-lhe,  assegurands-lhe  a estima  com 
que  sou 

Seu  sincero  am e maior  ven.or 

S.  C.  em  21  de  Maio  de  1826. 

Felix  de  Avellar  Brotero. 

O Herbário  de  Valorado,  como  o de  Brotero,  compreende  também 
plantas  exóticas,  cultivadas  em  Portugal,  e plantas  indígenas;  mas,  em- 
quanto  na  parte  existente  do  Herbário  de  Brotero  preponderam  as  pri- 
meiras, na  de  Valorado  são  em  muito  maior  numero  as  segundas,  pois 
sommam  720  especies,  correspondentes  a 361  generos. 

As  dimensões  das  folhas  d’este  Herbário  são  mais  irregulares  e de 
ordinário  menores  que  as  do  Herbário  de  Brotero;  o seu  formato  mais 
geral  mede  32X21  cm.  As  plantas  estão  também  quasi  todas  coladas  ao 
papel,  mas  algumas  encontram-se  fixas  com  pequenas  tiras  transversaes 
de  papel  gommado. 

As  notas  são  muito  mais  frequentes  e muito  mais  desenvolvidas  que 
no  Herbário  de  Brotero,  e existem  com  frequência  descripções  de  plantas, 
algumas  bastante  longas  e minuciosas,  descripções  que  na  maior  parte 
supprimo,  para  não  alongar  demasiadamente  a relação,  e porque  dizem 
respeito  a plantas  mais  ou  menos  conhecidas. 

Nos  seus  últimos  trabalhos  botânicos  Valorado  deve  ter  estado  em 
relação  também  íntima  com  Welwitsch,  pois  que  no  seu  Herbário  se  en- 
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contram  numerosos  exemplares  das  colheitas  d’este  célebre  collector,  com 
as  datas  de  1840  e 1842. 

A lista  que  vae  seguir  é igualmente  ordenada  pela  Flora  Lusitanica, 
e a ella  ou  á Phytographia  faço  as  respectivas  referencias.  As  indicações 
seguintes  em  itálico  são  do  mesmo  modo  as  denominações  adoptadas  na 
minha  Flora  de  Portugal. 

PLANTAS  PORTUGUESAS  DO  HERBÁRIO  DE  VALORADO  EXISTENTES 
NA  UNIVERSIDADE  DE  LISBOA 

Callitriche  verna  (Fl.  Lusit.  I pag.  3 p.  p.).  Herborisações  de  Coimbra.  = C.  stagna- 
lis,  Scop. 

Ligustrum  vulgare,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  11). 

Jasminum  fruticans,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  12). 

Verónica  serpyllifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  13). 

Beccabunga,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  13).  Vere  (Brot.). 

Anagallis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  13).=  V Anagallis,  L.,  b.  transiens,  Rouy. 

agrestis  (Fl.  Lusit.  I pag.  14,  an  p.  p.?).=  V polita,  Fries. 

arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  14). 

hederaefolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  14).  Vere  (Brot.). 

Pinguicula  lusitanica,  L.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  1;  Fl.  Lusit.  I pag.  15).  Vere  (Brot.). 
Lycopus  europaeus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  16). 

A var.  a.  valgaris,  P.  Cout. 

Salvia  hyemalis,  Brot.  (in  Herb.  Valor.). = 5.  Verbenaca,  L.,  a.  oblongata  (Vahl), 
Briq.,  e e.  horminoides  (Pourr.),  Briq. 

A variedade  da  S.  Verbenaca,  L.,  correspondente  á S.  hyemalis,  Brot.,  des- 
cripta  e representada  na  Phyt  Lusit.  II  pag.  3 tab.  83,  é a var.  S.  clandes- 
tina (L),  Briq. 

sclareoides,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  17;  Phyt.  Lusit.  I pag.  3 tab.  tab.  2).  Vere 

(Brot.).  Herborisações  de  Coimbra. 

Salicornia  herbacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  18).  Ad  Tagum. 

fruticosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  18,  an  p.  p.?). 

Orchis  globosa  (Fl.  Lusit.  I pag.  19).=  O.  tridentata,  Scop. 

pyramidalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  19).  [Brot  determA-  = Anacamptis  pyramida- 

lis  (L.),  C.  Rich. 

pyramidalis  - Var.  de  folhas  mais  largas,  porque  a verdadeira  pyramidalis 

tem  as  folhas  quasi  lineares  e mais  compridas.=  Anacamptis  pyramidalis 
(L.),  C.  Rich. 

coriophora,  L?  (Fl.  Lusit.  I pag.  20).  Var.  petalis  produtioribus.=  O.  corio- 

phora,  L.,  var.  carpetana,  Wk. 
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Orchis  longicornu  (in  Herb.  Valor.).  In  ericetis  prope  Setúbal.  Tuberculorum  dis- 
positio  sat  singularis  et  dolendum  est  me  pauca  solumodo  specimina 
invenisse  (Welw).  = O.  Mo  rio,  L,  b.  picta  (Lois.),  7-  Champagneuxii 
(Barn.) 

• — longicruris  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  12  tab.  87  fig.  1).  Foi  apanhada  na  Serra  de 
Monsanto. 

papilionacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  21).  In  ericetis  macris  prope  Setúbal  e Ven- 
das Novas  ast  sporadica.  Martio  1842;  1.  Welwitsch. 

laxiflora,  Lam. 

longibracteata,  Biv.  In  pinetis  Extremadurae  transtaganis  (Caparica).  Fev.  1840. 

(Welw.).  — Aceras  longibracteata  (Biv.),  Rchb.  f. 

latifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  21).  Vere  (Brot.).  Foliis  immaculatis  et  caule 

fistuloso. 

Habenaria  cordata,  R.  Br.  (Satyrium  diphyllum,  Fl.  Lusit.  I pag.  22).  In  silvis  um- 
brosis  in  Serra  da  Arrabida  raríssima.  Pauca  specimina  inveni  floribus  lu- 
teo-virescentibus  ornata,  adeoque  non  semper  purpureis  uti  ait  noster  Bro- 
tero.  (Welw.).=  Gennaria  diphylla  (Lk.),  Pari. 

Ophrys  autumnalis  (O.  spiralis,  L.,  Fl.  Lusit.  I pag.  23).=  Spiranthes  spiralis  (L), 
Koch. 

insectifera  (in  Herb.  Valor.).=  O.  lutea  (Gouan),  Cav.,  et  O.  Speculum , Lk. 

arachnites  (Fl.  Lusit.  I pag.  23).  Duvida-se  (Valor.).  Vere  (Brot.).=  O.apifera, 

Huds. 

vespifera  (Fl.  Lusit.  I pag.  24).  Flores  amarellas  ou  fuscas.=  O.  latea  (Gouan.), 

Cav. 

Brotero  confirma  a determinação  e accrescenta : - As  flores  devem  ser 
amarellas  ou  fuscas  por  variedade. 

vernixia,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  24).=  O.  Speculum,  Lk. 

labrofossa  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Phyt.  Lusit.  II  pag.  29  tab.  88  fig.  2).=  O. 

fusca,  Lk. 

Serapias  grandiflora  (Fl.  Lusit.  I pag.  25).  Vere  (Brot.).=  Cephalanthera  longifolia 
(L.),  Fritz. 

Lingua,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  25). 

Valeriana  rubra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  47),  var.  flore  albo.=  Centranthus  ruber(L.),  DC. 

Calcitrapa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  47).=  Centranthus  Calcitrapa  (L.),  DC. 

As  duas  variedades,  a.  typicus,  Rouy,  e P.  intermedias,  Rouy. 

tuberosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  48).  Frequente  nos  matos  da  Serra  da  Arrabida. 

Março. 

olitoria  (in  Herb.  Valor.,  an  in  Fl.  Lusit.  I pag.  48  p.  p.?).=  Valerianella  den- 

tata,  Polli. 

Crocus  autumnalis  (Fl.  Lusit.  I pag.  49).=  C.  Clusii,  Gay. 
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Ixia  Bulbocodium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  49).=  Romulea  Bulbocodium  (L.),  Seb.  et 
Maur. 

Estão  representadas,  da  subesp . a.  vulgarís,  as  duas  var.  3.  ambigna  (Bég.) 
e 7.  rectifolia  (Merino). 

Gladiolus  communis  (Fl.  Lusit.  I pag.  50  p.  p.).=  G.  segetam,  Ker. 

tenuis,  M.  Bieb?  Serra  da  Arrabida.  Jun.  1840.  Non  descriptus  in  Linn.  nec 

in  Brot.  Pretende-se  que  seja  uma  nova  especie  ou  o G.  tenuis.=  G.  illyrí- 
cus,  Koch.,  b.  Rfzuteri  (Bss.). 

íris  juncea  (Fl.  Lusit.  I pag.  51).  Fios  luteus.  = /.  lusitanica,  Ker. 

Xiphium  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  51).=  /.  Sisyrinchium,  L. 

Schoenus  mucronatus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  54).=  Cyperus  capitatus,  Vandel. 
Cyperus  longus  (Fl.  Lusit.  I pag.  57).  Herborisações  de  Coimbra.  = C.  longas,  L., 
b.  badius  (Desf.)  [Boeck.] 

esculentus  (in  Herb.  Valor.,  an  in  Fl.  Lusit.  I pag.  58?).  Entre  Cintra  e Col- 

lares.  NB.  Adhuc  cum  Cypero  rotundo  comparandus.=  C.  rotundus,  L. 
Carex  pendula,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  65).  Vere  (Brot.). 

glauca,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  67). 

A var.  cu.  genaina. 

Osyris  alba,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  70).  Herborisações  de  Coimbra,  de  1795  por 
diante. 

Panicum  verticillatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag,  81).=  Setaria  verticillata  (L.),  P.  Beauv. 

Crus-galli,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  82). 

sanguinale,  L.  (Paspalum  sanguinale,  Fl.  Lusit.  I pag.  83). 

Poa  rigida,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  103).  = Scleropoa  rígida  (L.),  Gris. 

annua,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  104). 

Festuca  geniculata  (Fl.  Lüsit.  I pag.  118).=  Vulpia  geniculata  (L.),  Lk. 

Polycarpon  tetraphyllum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  123). 

A var.  a.  valgare,  Wk. 

Tillaea  muscosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  124). 

Amarantus  Blitum  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  126).=  A.  patulus, 
Bertol. 

Scabiosa  Columbaria  (Fl.  Lusit.  I pag.  145).=  Sc.  marítima,  L. 

A var.  7.  grandiflora  (Scop.),  Bss. 

stellata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  145).  Vere  (Brot.). 

atropurpurea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  146).  Charneca.  Trans  Tagum.  = Sc.  ma- 
rítima, L.,  S.  atro-purpurea  (L),  Gr.  e Godr. 

Cornus  sanguínea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  148). 

Galium  palustre,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  149).  Cintra,  Peninha. 

parisiense?  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  149).  Entre  assearas 

de  Campo  de  Ourique,  nos  fins  de  Maio  de  1842.=  G.  Aparíne,  L. 
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Galium  uliginosum  (Fl.  Lusit.  I pag.  150).  Herborisações  de  Coimbra?  = G.  Elo- 
des,  Hoffgg.  et  Lk. 

spurium  (Fl.  Lusit.  I pag.  150).—  G.  tricome,  With. 

scabrum.  D’este  não  faz  menção  Spreng.  nem  mesmo  na  Synonimia.  NB.  É 

muito  equivoco  com  o G.  spurium,  o qual  segundo  Spreng.  é uma  var.  do 
G.  Aparine  fructibus  glabris.=  G.  tricorne,  With. 

Mollugo  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  151). 

minutiflorum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  151).  Análogo  ao  Gal.  parisiense,  do 

qual  Brotero  julga  ser  var.  Tem  algumas  folhas  octonas.  Sp.  culta:  as  se- 
mentes vieram  de  Coimbra,  onde  o Gal.  minutiflorum  é vulgar.  Em- 
quanto  ao  fructo  Linn.  e Duby  - fructibus  hispidis  - Lam.  e Brot.-  fru- 
cto  glabro.=  G.  parisiense,  L.,  p.  trichocarpum,  Tausch. 

biflorum?  Species  nova,  affinis  Gal.  piloso,  Ait.,  et  Valantiae  murali.  Brotero. 

Cintra.  = G.  minatulum,  Jord. 

Asperula  arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  152).  He  um  tanto  equivoca  com  a A.  hexa- 
phylla  de  Allioni.  Brotero. 

repens  (Fl.  Lusit.  I pag.  152).  Herborisações  de  Coimbra.=  A hirsata.  Desf. 

Scherardia  arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  152). 

muralis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  153).  Ultimamente  reconhecida  por  Brotero.= 

Galium  murale,  (L.),  All. 

Rubia  silvestris  (Fl.  Lusit.  I pag.  153).=  R.  peregrina,  L. 

A var.  p.  genuína,  Lge. 

Crucianella  angustifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  155). 

marítima,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  155).  Portinho. 

Plantago  lusitanica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  156).  = P.  Lagopus,  L.,  p.  lusitanica  (L.), 
Bali. 

lanceolata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  156). 

A var . £.  eriophora  (Hoffgg.  et  Lk.) . 

albicans  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  157).  Herborisações  de 

Coimbra.  = P.  Bellardi,  All. 

Bellardi,  All.  (Fl.  Lusit.  I pag,  157). 

Serraria,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  157).  Herborisações  de  Coimbra. 

coronopifolia  (Fl.  Lusit.  I pag.  157).=  P.  Coronopus,  L. 

Estão  representadas  as  duas  var.,  a.  vulgaris,  Gr.  et  Godr.,  e P.  latifo- 
lia,  DC. 

Psyllium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  158). 

Alchemilla  Aphanes  (Fl.  Lusit.  I pag.  159).=  A.  arvensis  (L.),  Scop. 

Na  mesma  folha  do  Herbário  ha  um  exemplar  do  typo  da  especie  e dois 
exemplares  da  var.  microcarpa  (Bss.  e Reut). 

Sideritis  hirtula,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  161).  = 5.  hirsuta,  L.,  p.  hirtula  (Brot.),  Briq. 
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Glecoma  hederacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  162).  Cultiva-se  nos  jardins  e he  indígena. 
Ajuga  Iva  heterantha,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  75  tab.  108).  = ^4.  Iva  (L),  Schreb. 

reptans,  L.  He  do  Jardim  Botânico  de  Coimbra. 

Teucrium  fruticans,  L.  (FI.  Lusit.  I pag.  163). 

A var.  latifolium  (L.)y  Rouy. 

Scorodonia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  163). 

Polium  lusitanicum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  66  tab.  104).  Coimbra  1842.= 

T.  Poliam,  L.,  b.  Poliam,  Briq.,  var.  lasitanicam  (Schreb.),  Brot. 

capitatum,  L.,  (Fl.  Lusit.  II  pag.  4S2).  Monsanto.  = T.  Poliam,  L.,  a.  capitatam 

(L.),  P.  Cout. 

Stachys  hirta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  165).  Vere,  Brot.  = St.  Ocymastram  (L.),  Briq. 
arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  165). 

lusitanica,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  78  tab.  109 ).=  S.  germanica,  L.,b.  lusita - 

nica  (Hoffgg.  et  Lk.),  Briq. 

Lamium  purpureum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  166). 

amplexicaule,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  166). 

Phlomis  Lychnitis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  166).  Indígena  de  Portugal. 

purpurea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  166).  Circa  Setúbal  frequentíssima  ast  nondum 

bene  evoluta  inveni.  Mart.  842.  Welw. 

Betonica  officinalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  167).=  Stachys  officinalis  (L.),  Trév.,  a .ge- 
nuína. 

Ballota  nigra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  167).  Cintra,  Junho  1842;  também  a encontrei  na 
Luz,  ao  pé  de  um  muro. 

Mentha  rotundifolia,  L.  var.  hirsuta  (Fl.  Lusit.  I pag.  171).=  M.  rotandifolia,  L.,  P. 
ballata,  Briq. 

aquatica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  171).  Vere  (Brot.). 

A var.  P.  Broteriana,  P.  Coat. 

Nepeta  tuberosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  173). 

Thymus  creticus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  174).=  Coridothymas  capitatas  (L.),  Rchb. 

villosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  175).  Sp.  dentibus  obsoletis.=  Th.  villosas,  L.,  b. 

lasitanicas  (Bss.),  P.  Cout. 

capitellatus,  Hoffgg.  et  Lk.  (Brot.  Phyt.  Lusit  II  pag.  99  tab.  117). 

(errore  Teucrium)  sp.  - Serra  de  S.  Luiz,  que  he  um  ramo  da  Serra  d'Arrabida 

para  a parte  de  Setúbal.  = T.  Mastichina,  L, 

micranthus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  176).  Vere  (Brot.).  Habita  nos  Cabeços  de 

Alcantara.=  Satareja  graeca,  L.,  var.  micrantha  (Brot.),  Briq. 

Nepeta,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  178).  = Satareja  Calamintha(L),  Scheele,&.sil- 

vatica  (Briq.),  P.  calaminthoides  (Rchb.),  Briq. 

Clinopodium  vulgare,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  179).=  Satareja  Clinopodiam  (L.),  Car. 
Prunella  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  180).=  Branella  valgaris,  L. 
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Pfunella  intermedia,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  180).  Vere  (Brot.).  = B.  laciniataXvul- 
garis. 

A forma  (2).  purpurascens  (Hoffgg-.  et  Lk.),  P.  Cout. 

Cleonia  lusitanica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  181).  Sp.  culta. 

Prasium  majus,  L. 

Orobanche  barbata,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  146  tab.  142  fig.  1).  Frequente  nos 
montes  cultivados  junto  a Alcantara.  Abril.  = O.  mauretanica,  Beck. 

barbata,  Brot.  var.  (O.  foetida  lusitanica,  Brot.  Phyt.  Lusit.  II  pag.  149  tab.  145, 

fig.  1).  Vere  (Brot.).  = O.  foetida,  Poir.,  b.  lusitanica  (Brot.). 

Na  mesma  folha  do  Herbário  ha  um  pequeno  fragmento  da  O.  ramosa, 
L.,  que  talvez  se  deva  referir  a b.  Muteli  (F.  Schultz)  var.  emarginata  (Reut). 
ramosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  183).  Nos  campos  altos  de  traz  de  Alcantara.  Abril. 

A subesp.  c.  nana  (Noè),  for.  manostachys  (Beck). 

Philipaea  lutea,  Desf.  (Lathraea  Phelipaea,  L.;  Fl.  Lusit.  I pag.  184).  Ad  radices 
Chenopodii  fruticosi  prope  Seixal.=  Cistanche  Phelipaea  (L.).,  P.  Cout. 
Euphrasia  latifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  184).  — Parentucellia  latifolia  (L.),  Car. 

linifolia,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  185;  E.  tenuifolia,  Pers.  — Brot.  Phyt.  Lusit.  II 

pag.  111  tab.  124).=  Odontites  tenuifolia  (Pers.),  G.  Don. 

aspera,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  185;  Phyt.  Lusit.  II  pag.  109  tab.  123).=  Barts- 

chia  aspera  (Brot.),  Lge. 

Rhinanthus  Trixago,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  186).  Habita  nos  logares  marítimos  junto 
ao  Cabo  da  Roca.  = Bellardia  Trixago  (L.),  All. 

versicolor,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  186).  Alcantara.  Ultimamente  Brotero  as- 
senta que  este  Rhinanthus  he  var.  do  Rhin.  Trixago  (carta  n.°4).  = Bellar- 
dia Trixago  (L.),  All.,  3-  versicolor  (Lam.). 

— viscosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  187).=  Parentucellia  viscosa  (L.),  Car. 
Pedicularis  silvatica,  L.,  var.  major,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  188).  — P.  silvatica,  L., 
b.  lusitanica  (Hoffgg  et  Lk.),  Ficalho. 

Antirrhinum  spurium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  188).  = Elatinoides  spuria  (L.).  Wettst. 

Elatine  var.  minor,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag. .189).  = Elatinoides  cirrhosa  (L.), 

Wettst. 

minus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  190).  Dá-se  nas  margens  do  Doiro  junto  ao  Porto. 

= Chaenorhinum  minus  (L.),  Lge. 

— - supinum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  191).  = Linaria  supina  (L.),  Desf. 

virgatulum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  193)  sive  sparteum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  194). 

= Linaria  spartea  (L.),  Hoffgg.  et  Lk.  var. 

As  variedades  que  estão  representadas  n’este  Herbário  são  3.  praecox 
(Hoffgg.  et  Lk.),  Lge.,  e S.  virgatula  (Brot.),  Rouy. 

multipunctatum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  195).=  Linaria  multipunctata  (Brot.), 

Hoffgg.  et  Lk. 
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Antirrhinum  sapphirinum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  197;  Phyt.  Lusit.  II  pag.  133, 
tab.  136).  = Linaria  sapphirina  (Brot.),  Hoffgg.  et  Lk. 

linogriseum?  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  131,  tab.  135).=  Linaria  linogrisea, 

Hoffgg.  et  Lk. 

triornithophorum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  19 8).  = Linaria  triornithophora  (L.), 

Hoffgg.  et  Lk. 

calycinum,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  200).  = A.  Orontium,  L.f  P.  calycinum 

(Lam.),  Lge. 

Anarrhinum  bellidifolium,  L.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  142  tab.  143).  = Simbuleta  belli- 
difolia  (L.),  Aschers. 

Digitalis  purpurea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  200). 

Thapsi,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  200).  Herborisações  de  Coimbra. 

Scrophularia  Scorodonia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  201). 

aquatica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  201). 

A var.  a.  glabra  for.  typica. 

frutescens,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  201).  = Sc.  canina , L.,  %-frutescens  (L.),  Bss. 

sublyrata?  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  156  tab.  147).=  Sc.  ebulifolia,  Hoffgg. 

et  Lk. 

betonicaefolia.  Vere  (Brot.).  Calyx  partido  em  5 lacinias  compridas  e agudas. 

Nasce  nos  logares  húmidos  e sombrios.  Floresce  na  Primavera.  = Sc.  pe- 
regrina, L. 

Sibthorpia  europaea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  203).  Cintra.  Junho  1842. 

Urtica  lusitanica,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  205).  Non  est  U.  membranacea,  Desf.,  quae 
constanter,  ut  ipse  Desf.  ait,  est  monoica.  Legit  Welwitsch.  Terreiro  do 
Paço.  = U.  membranacea,  Desf. 

Valantia  Aparine,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  207).=  Galium  Valantia,  Weber. 

Cruciata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  207).  Coimbra,  1842.  = Galium  Cruciata  (L.). 

Scop. 

muralis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  207). 

Viscum  album,  L.  Segundo  as  informações  que  pude  alcançar,  esta  planta  he  para- 
sita, foi  achada  nascendo  do  tronco  ou  ramos  de  uma  maceira. 

Indicação  curiosissima  e a unica  até  hoje,  que  me  conste,  da  existência  do 
V.  album  em  Portugal. 

Cuscuta  europaea  (Fl.  Lusit.  I pag.  208).  Vere,  Brotero.=  C.  Epithymum  (L.),  Murr, 

O exemplar  pertence  á var.  7.  Kptschyi  (Desm.). 

Alnus  glutinosa,  Gaertn.  (Fl.  Lusit.  I pag.  210).  Vere  (Brot.). 

Sagina  procumbens  (Fl.  Lusit.  I pag.  213).  Vere.  NB.  Não  tendo  corolla  é a S.  ape- 
tala  (Brot.). 

O exemplar  — S.  apetala,  L.,  b.  ciliata  (Fries). 

erecta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  214).  = Moenchia  erecta  (L.),  Gaertn. 
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Potamogeton  natans,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  214). 

natans  (Brot.  determ.).  = P.  polygonifolius,  Pourr. 

densus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  215). 

Anagallis  arvensis  flore  foeniceo  (A.  phoenicea,  Fl.  Lusit.  I pag.  262).=  A.  arvensis, 
L.,  a.  phoenicea  (Scop.). 

arvensis  flore  coeruleo  (A.  latifolia,  L.,  Fl.  Lusit.  I pag.  263).=  A.  arvensis,  L ., 

b.  coerulea  (Schreb.),  P.  latifolia  (L.). 

Monelli?  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  263).  Pena  em  Cintra;  ? provem  das  folhas  serem 

largas.  = A.  linifolia,  L.,  P.  latifolia,  Winkler. 

tenella,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  263).  Vere  (Brot.). 

Lysimachia  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  264).  Indígena  de  Portugal.  Cultiva-se  nos 
Jardins. 

Linum-stellatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  264).  Vere  (Brot.).  = Asterolinum  stella- 

tum  (L.),  Hoffgg.  et  Lk. 

Ephemerum,  L.  Ultimamente  reconhecida  por  Brotero. 

Prímula  acaulis?  (Fl.  Lusit.  I pag.  266).  = P.  acaulis  (L.),  Hill. 

Convolvulus  althaeoides,  L.  (Fl.  Lusit  I pag.  268). 

tricolor,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  268).  Vere  (Brot.). 

Datura  Stramonium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  269). 

Verbascum  blattarioides,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  272). 

Hyoscyamus  niger,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  274). 

albus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  274). 

Nicotiana  glauca  (Grahm). 

Gentiana  Centaureum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  276) ; G.  ramosissima  d’alguns  auctores. 
= Erythraea  Centaurium  (L.),  Pers. 

Gentiana  ramosissima  (Fl.  Lusit.  I pag.  276).  = Erythraea  ramosissima  (Vill)., 
Pers. 

É a var.  P.  tenuiflora  (Hoffgg.  et  Lk.). 

marítima,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  278).  = Erythraea  marítima  (L.),  Pers. 

spicata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  279).  Floribus  purpureis  et  flor.  albis.  = Erythraea 

spicata  (L),  Pers. 

filiformis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  279).  Vere  (Brot.).  Habita  nos  logares  húmidos 

junto  ao  Linho,  Abrunheira,  Rio  de  Mouro,  etc.  Florece  em  Maio.  = Mi - 
crocala  filiformis  (L.),  Hoffgg.  et  Lk. 

Tem  junta  a descripção  da  planta,  escripta  por  Valorado. 

Vinca  major  (Fl.  Lusit.  I pag.  280).  = V.  dijformis,  Pourr. 

Physalis  somnifera,  L.  Ultimamente  reconhecida  por  Brotero.  Julgo  ser  trazida  por 
Gil  de  Mestre  para  Cintra,  onde  cresce  espontaneamente.  = Withania  som- 
nifera (L.),  Dun. 

Solanum  Dulcamara,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  282). 
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Lonicera  Caprifolium  (Fl.  Lusit.  I pag.  285  p.  p.).  Herborisações  de  Coimbra.  = 
L.  etrusca,  Santi. 

Samolus  Valerandi,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  286).  Cintra,  Junho  1842. 

Campanula  Rapunculus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  286). 

Loeflingii,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  10;  Fl.  Lusit.  I pag.  287).  Vere  (Brot). 

= C.  lusitanica,  L. 

hederacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  287).—  Wahlenbergia  hederacea  (L.),  Rchb. 

Erinus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  287). 

hybrida,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  287).  = Specularia  hybrida  (L.),  A.  DC. 

latifolia  lusitanica.  Coimbra,  1796.  = C.  primulaefolia,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase. 

I n.  9;  I pag.  43  tab.  19-20). 

Trachaelium  coeruleum,  L. 

Cerinthe  major,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  289).  Vere  (Brot.). 

A var.  purpurascens , Bss. 

Echium  vulgare  (Fl.  Lusit.  I pag.  289).  = E.  tuberculatum,  Hoffgg.  et  Lk. 

A subesp.  a.  genuinum. 

Lithospermum  arvense,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  292).  Vere,  Brot. 

Heliotropium  europaeum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  293). 

supinum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  293).  Alhandra. 

Myosotis  arvensis?  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  294).  — M.  versicolor 
(Pers.),  Sm. 

scorpioides  palustris  (Fl.  Lusit.  I pag.  294).  = M.  Welwitschii,  Bss.  et  Reut. 

Apula,  L.  Vere  (Brot.).  = Lithospermum  Apula  (L.),  Vahl  (Fl.  Lusit.  I pag.  292). 

Gynoglossum  clandestinum,  Desf.  Não  descripto  in  Flora  Lusit. 

Esta  affirmativa  de  Valorado  não  é muito  exacta,  pois  que  esta  especie  é 
o C.  officinale  Brot.  var.  (Fl.  Lusit.  I pag.  295),  como  o proptio  Brotero  o de- 
clara na  Phytogr.  Lusit.  II  pag.  177,  onde  a descreve  e figura  sob  o seu  verda- 
deiro nome  de  C.  clandestinum,  Desf. 

pictum  (Fl.  Lusit.  I pag,  296).  = C.  creticum,  Mill. 

linifolium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  296).  = Omphalodes  linifolia  (L.),  Moench. 

lusitanicum  (Fl.  Lusit.  I pag.  296).  = Omphalodes  nitida,  Hoffgg  et  Lk. 

Anchusa  officinalis  (Fl.  Lusit.  I pag.  297).  = A.  italica,  Retz. 

italica,  Retz.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  173  tab.  156). 

nigricans,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  298;  Phyt.  Lusit.  I pag.  51,  tab.  23).  = Non- 

nea  nigricans  (Lam.),  DC. 

Rhamnus  Alaternus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  301). 

Dois  exemplares ; um,  de  folhas  variegadas,  com  a nota  - Cultiva-se  nos 
Jardins. 

Illecebrum  verticillatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  302).  Encontra-se  na  Serra  de  Cintra. 
Paronychia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  303).  = Paronychia  argentea,  Lam. 
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Lobelia  urens,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  304). 

Laurentia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  304).  — Laurentia  Michelii,  A.  DC. 

Viola  canina  (Fl.  Lusit.  I pag.  305).  Herborisações  de  Coimbra.  — Viola  silvatica, 
Fries,  a.  micrantha,  Dõll. 

Lapsana  communis,  L.  (Fl.  Lusit.  1 pag.  312). 

Rhagadiolus,  L.  (Rhagadiolus  edulis,  Fl.  Lusit.  I pag.  313  p.  p — Rhagadio- 

lus  stellatus  (L.),  Gaertn.,  edulis  (Gaertn.),  DC. 

Lactuca  saligna,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  316).  Vere  (Brot.). 

Sonchus  picroides  (Fl.  Lusit.  I pag.  317).  = Reichardia  picroides  (L.),  Roth. 

Hieracium  tuberosum  (Fl.  Lusit.  I pag.  318).  — Crepis  tuberosa  (L.),  Tausch. 

Crepis  tectorum  (Fl.  Lusit.  I pag.  320).  = C.  virens,  L. 

intybacea,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  321).=  C.  taraxacifolium,  Thuill.,  7*  intybacea 

(Brot.). 

barbata,  L.  = Tolpis  barbata  (L.),  Gaertn.  (Fl.  Lusit.  I pag.  321). 

Trichocrepis  bifida.  Welw.  legit.  = Crepis  virens,  L.;  b.  capillaris  (L.)f  Rchb. 

Hyoseris  Hedypnois,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  323).  = Hedypnois  cretica  (L.),  Willd.,  P. 
rhagadioloides  (L.). 

A forni,  monspeliensis  (L.)  e form.  Linneana. 

— — scabra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  323). 

Taraxacum  officinale  (Fl.  Lusit.  I pag.  324).=  T.officinale,  Webber,  a.  Dens  - leonis 
(Desf.). 

Thrincia  grumosa,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  325).  = Leontodon  tuberosus,  L. 

hispida,  Roth.  (Fl.  Lusit.  I pag.  327).  Em  grande  habito.  = Leontodon  Rpthii, 

Bali. 

A var.  giganteus  (Hoffgg.  et  Lk.). 

Apargia  tergestina?  Praia  das  Maçãs;  acha-se  mergulhada  na  areia  até  ao  meio  das 
folhas  (Welw).=  Leontodon  hirtus,  L. 

Helminthia  echioides  (Fl.  Lusit.  I pag.  328).  = Picris  echioides,  L. 

Scorzonera  humilis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  329).  Dá-se  nos  logares  húmidos  entre  Cal- 
das e Alcobaça.  Florece  em  junho. 

É a var.  7.  angustifolia,  Hoffgg.  et  Lk. 

calcitrapifolia.  Exemplar  espontâneo  e exempl.  cultivado.  = Scorzonera  laci- 

niata,  L.,  7*  calcitrapifolia  (Vahl). 

Tragopogon  picroides,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  330).  = Urospermum  picroides  (L.), 
Schmidt. 

porrifolium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  330). 

Geropogon  hirsutum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  331).  = Tragopogon  hybridus,  L. 

Hypochaeris  radicata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  331). 

hispida  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  332).  = H.  radicata,  L.,  for. 

hispidior. 
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Scolymus  hispanicus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  334). 

maculatus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  335). 

Andryala  corymbosa  (Fl.  Lusit.  I pag.  337).  = A.  integrifolia,  L.,  t-  sinuata  (L.),  Wk. 

ragusina  (in  Herb.  Valor.).  = A.  arenaria  (DC),  Bss.  et  Reut. 

Cynara  humilis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  339). 

Carduus  nutans  (Fl.  Lusit.  I pag.  341).  = C.  Broteroi,  Welw. 

acanthoides  (Fl.  Lusit.  I pag.  341).  = C.  tenuifloms,  Curt. 

Marianus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  341).  = Silybutn  Marianum  (L.),  Gaertn. 

lanatus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  342).  Vere  (Brot.).=  Carthamus  lanatus,  L. 

Syriacus,  L.  (Cnicus  Syriacus,  Fl.  Lusit.  I pag.  342).=  Cirsium  Syriacum  (L.), 

Gaertn. 

A var.  3-  bracteatum  (Lk.),  Rouy. 

palustris,  L.  (Cnicus  palustris,  Fl.  Lusit.  I pag.  343  [BroteroJ).  = Cirsium  pa- 
lustre (L.),  Scop. 

Cnicus  lanceolatus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  343).  = Cirsium  lanceolatum  (L.),  Hill. 

bulbosus  (Fl.  Lusit.  I pag.  343).  = Cirsium  grumosum,  Hoffgg.  et  Lk. 

pinnatifidus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  344).  Dá-se  nas  Caldas.  Florece  em  Junho. 

= Serratula  pinnatifida,  Poir. 

arvensis,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  344).  = Cirsium  arvense  (L.),  Scop. 

Carthamus  coeruleus,  L.  (Carduus  coeruleus,  Brot.  Fl.  Lusit.  I pag.  342). 

Carlina  hispanica,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  345).=  C.  corymbosa , L. 

racemosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  346). 

Acarna  gummifera,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  183  tab.  161).=  Carlina  gummifera 
(L.),  Less. 

Serratula  dubia,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  350).  = Staehlina  dubia,  L. 

Eupatorium  cannabinum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  351). 

Santolina  marítima,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  352).  = Diotis  marítima  (L.),  Sm. 

chamaecyparissus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  352). 

Echinops  strigosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  353).  Vere  (Brot.). 

Tanacetum  annuum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  354). 

Artemísia  crithmifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  355).  Habita  em  toda  a Marinha  de  Col- 
lares. 

palmata  (Fl.  Lusit.  I pag.  356).  Seixal.  = A.  gallica,  Willd. 

A var.  3-  macrocephala,  Nym. 

Conyza  saxatalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  358).  Reducto  do  Seabra.  = Phagnalon  saxa- 
tile  (L.),  Cass. 

squarrosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  358).=  Inula  vulgaris  (Lam.),  Trév. 

Erigeron  acre  (in  herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  359).=  Conyza  crispa  (Pourr.). 
Gnaphalium  Stoechas,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  360).  Herborisações  de  Coimbra.  = He - 
lichtysum  Stoechas  (L.),  DC. 
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Gnàphalium  Stoechas  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  = Helichrysum  angustifolium  (Lam.), 
DC,  b.  serotinum  (Bss.). 

luteo-album,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  360). 

foetidum,  L.  = Helichrysam  foetidum  (L.),  Cass. 

Filago  germanica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  361).  Herborisações  de  Coimbra. 

A var.  a.  canescens  Qord.),  Coss.  et  Germ. 

gallica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  362). 

Evax  pygmaea,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  363).  Barreiro.  — Evax  pygmaea  (L.),  Brot. 
Centaurea  Cyanus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  366). 

pullata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  366). 

sempervirens,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  366). 

paniculata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  366). 

A subesp.  c.  limbata  (Hoffgg.  et  Lk.). 

uliginosa,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  368).  Ultimamente  conhecida  por  Brotero;  o 

caule  passa  de  simplicíssimo  a simples  (Valorado).  — Não  he  raro  em  Cin- 
tra encontrar-se  esta  especie  subramosa  (Brotero). 

pitycephala  (Fl.  Lusit.  I pag.  369);  Serratula  conífera,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag. 

67,  tab.  31).  Remetto  um  exemplar  da  C.  conífera,  L.,  que  me  mandarão; 
he  indígena  da  Serra  da  Arrabida.  Alguns  Botânicos  hoje  a excluem  das 
Centáureas,  e eu  lhe  chamo  Serratula  conífera  nas  publicações  que  intento 
fazer  (Brot.).  — C.  conífera,  L. 

caespitosa  (Fl.  Lusit.  I pag.  370).  Vere,  Brotero.  = C.  polyacantha,  Willd. 

Calcitrapa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  371). 

collina  (Fl.  Lusit.  I pag.  371).  = C.  ornata,  Willd. 

salmantica,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  372). 

galactites,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  372).  Herborisações  de  Coimbra.  = Galatites 

tomentosa,  Moench. 

Hippia  stolonifera,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  n.  14;  Fl.  Lusit.  I pag.  373).  = Soliva  stoloni- 
fera  (Brot.),  Loudon. 

Bellis  annua,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  374). 

silvestris  (L.)  (Fl.  Lusit.  I pag.  374). 

Matricaria  Chamomilla,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  375).  Legit.  Welw.  in  Alcantara. 
Chrysanthemum  Leucanthemum  (Fl.  Lusit.  I pag.  377).  Cintra,  1842.  = Ch.  silva - 
ticiim,  Hoffgg.  et  Lk. 

segetum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  378). 

Myconis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  379). 

Pyrethrum  corymbosum.=  Chrysanthemum  corymbosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  378). 
Solidago  viscosa  (Fl.  Lusit.  I pag.  381).  — Inula  viscosa  (L.),  Ait. 

Inula  odora,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  383).  = Pulicaria  odora  (L.),  Rchb. 

uliginosa.  = Pulicaria  uliginosa,  Hoffgg.  et  Lk. 
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Inula  chritmifolia  (Fl.  Lusit.  I pag.  384).  Vere  (Brot.).  Dá-se  em  Collares  junto  á 
costa  do  mar.  = I.  crithmoides,  L. 

Aster  lusitanicus,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  63  tab.  29);  A.  fugax,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I 
pag.  385).  Habita  nas  alturas  médias  da  Serra  de  Santo  Antonio  do  Esto- 
ril,  em  Cascaes,  nos  terrenos  arenosos.  Florece  em  Set.  (Segue  uma  longa 
descripção,  feita  por  Valorado).  -Vae  a ser  descripto  nos  meus  Fascículos 
das  plantas  mais  raras  de  Portugal  (Brotero). = A.  aragonensis,  Asso.,  3-  fu- 
gax (Brot.). 

Doronicum  plantagineum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  386). 

Arnica  montana?  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  387).  Dá-se  nas  Caldas  (Valor.).  — Tem  todos 
os  caracteres  botânicos  da  A.  montana;  resta  verificar  se  he  odora,  acre  e 
sternutatoria,  como  he  nas  montanhas  alpinas  (Brot.).  = A.  montana,  L. 
var.  angustifolia,  Duby. 

Junto  a este  exemplar  ha  um  outro,  colhido  por  Welw.  — m planitiebus  ma- 
ritimis  humidis  prope  Villa  Nova  de  Milfontes,  Grandola,  etc.,  in  Transta- 
gana  occidentali  copiosissima. 

Senecio  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  388). 

silvaticus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  388).  Herborisações  de  Coimbra. 

elegans,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  389). 

Anthemis  mixta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  393). 

arvensis  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  = A.  Cotula , L. 

arvensis  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  — Anacyclus  clavatus  (Desf.),  Pers. 

Cotula,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  393).  Vere  (Brot.). 

Cotula  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  — Matricaria  glabra  (Lag.),  Nym. 

Valentina  (Fl.  Lusit.  I pag.  394).  = Anacyclus  radiatus , Lois. 

fuscata,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  1 n.  15;  Fl.  Lusit.  I pag.  394). 

Buphthalmum  spinosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  395).  = Pallenis  spinosa  (L.),  Cass. 

aquaticum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  396).  Vere  (Brot.).  = Odontospermum  aquati- 

cum  (L.),  Neck. 

Achillea  Millefolium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  397). 

Ageratum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  397). 

Nardosmia  fragrans,  Rchb.  Veio  de  Castello-Branco  em  18  — 44.  Ignora-se  se  he 
indígena  se  he  exótica.  Habita  na  França  austral,  Italia  e Sicilia.  = Petasi- 
tes  fragrans  (Vill.),  Presl. 

Jasione  montana,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  402). 

A var  p.  dentata,  A.  DC. 

Salsola  Tragus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  403).  Habita  nos  logares  marítimos  junto  ao  Cabo 
da  Roca.  = 5.  Kalí,  L.,  3-  Tragus  (L.),  Moq.  — T. 

vermiculata  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  404).  Seixal. 

Chenopodium  album.  = Ch.  opulifolium,  Schrad. 
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Chenopodium  Vulvaria,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  406). 

fruticosa,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  408)  sive  Salsola  fruticosa,  L.  Vere,  mas  esta 

especie  deve  ser  posta  entre  os  Chenopodeos.  Brotero.  — Sueda  fruticosa 
(L.),  Forsk. 

Herniaria  glabra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  410).  Herborisações  de  Coimbra,  1797. 

A var.  à.  scabrescens,  R.  de  Roem. 

hirsuta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  410). 

hirsuta?  — H.  marítima,  Lk.,  a.  genuína,  Dav. 

Asclepias  nigra,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  412).  Fierborisações  de  Coimbra.  Foi  apanhado 
n’umas  ribanceiras  do  Caminho  de  Coselhas.=  Cynanchum  nigrum  (L.), 
R.  Br. 

fruticosa,  L.  = Gomphocarpus  fruticosus  (L.),  R.  Br. 

A Festa  Família  das  Asclepiadaceas  tem  o Herbário  de  Valorado  um  bello 
exemplar  da  Arauja  sericofera,  Brot.  (sic.).  Novo  genero.  America  tropical. 
Sumauma.  Trepadeira  (1). 

Velezia  rígida,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  413).  (Determ.  Brot). 

Hydrocotyle  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  414).  Serra  de  Cintra,  junto  ao  Convento 
dos  Capuchos.  Set.  1840. 

Eryngium  dilatatum,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  415). 

Oenanthe  pimpinelloides,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  421  p.  p.).  Habita  em  logares  húmi- 
dos; também  a tenho  encontrado  em  sitios  seccos  á borda  das  estradas.  Flo- 
rece  n’estes  sitios  de  meados  de  Maio  por  diante,  já  quando  a de  fructos 
globosos  está  quasi  secca.  (Segue  uma  descripção  resumida,  feita  por  Valo- 
rado).— Muito  bem  deseccados;  desejava  ter  alguns  exemplares  deseccados 
como  estes.  Brotero. 

globulosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  421).  Muito  bem  deseccados.  Nunca  vi  esta 

planta  com  fructos  globosos  e tão  inchados;  no  mais  he  como  a pimpinel- 
loides; desejo  as  sementes.  Brotero. 

Sison  verticillatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  423).  Dá-se  nas  Caldas.  Florece  em  Junho. 
= Carum  verticillatum  (L.),  Koch. 

nodiflorum  (Fl.  Lusit.  I pag.  423).=  Apium  nodiflorum  (L.),  Rchb. 


(1)  No  Catalogo  do  Jardim  da  Ajuda,  feito  por  Brotero,  e a que  anteriormente  me 
referi,  esta  planta  vem  indicada  como  Araujea  sericofera , Brot. 

O Catalogo  tem  por  titulo  — Catalogo  Geral  de  todas  as  plantas  do  Real  Jardim  Bo- 
tânico da  Ajuda , distribuídas  segundo  o systema  de  Linneo  e do  Dr.  Willdenow , feito  com 
assíduas  observações  de  muitos  annos  até  ao  presente  por  F.  de  A.  Brotero.  Está  cosido  em 
4 fascículos  e tem  ao  todo  78  paginas,  sendo  as  8 últimas  occupadas  por  dois  appendi- 
ces.  É escripto  pela  mão  de  Brotero.  Possuo  três  dos  fascículos,  faltando-me  o segundo, 
desde  pag.  21  a 40.  Deu-me  este  manuscripto  o Sr.  José  d’Ascensão  Guimarães. 
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Sison  silvaticum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  17;  Fí.  Lusit.  I pag.  423).  Nasce  nos 
logares  silvaticos  e sombrios  da  Serra  de  Cintra.  Florece  de  Julho  por 
por  diante.  = Physospetmum  aquilegifolium  (All.),  Koch. 

arvense,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  424).  Vere  (Brotero),  — Petroselinum  segetum 

(L.),  Koch. 

Angélica  silvestris,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  426).  Habita  nos  logares  aquosos  e panta- 
nosos. Florece  em  Agosto. 

Os  exemplares  d! esta  especie  estão  acompanhados  de  uma  longa  descripção, 
escripta  por  Valorado , e de  uma  nota  dizendo  ter  sido  a determinação  especi- 
fica discutida  com  Brotero  n’uma  conferencio  realizada  a 10  de  Janeiro  de 
1811.  Da  mão  de  Brotero  existe  a seguinte  observação.  — N.  B.  Esta  planta 
tem  muita  afinidade  com  o Laserpitium  Chironium,  em  razão  principalmente 
das  sementes,  mas  apesar  d'isso  penso  que  esta  planta  he  a Angélica  silves- 
tris, Linneo,  que  ha  de  ter  a raiz  grossa  e muito  amarga,  como  deve  obser- 
var. A Família  das  (Jmbrelladas  tem  ainda  muitas  equivocações,  por  isso  os 
Botânicos  confundem  ás  vezes  as  especies  de  hum  genero  com  as  de  outro, 
e só  pelas  estampas  boas  he  que  se  pode  determinar  bem  as  especies  e ge- 
neros,  no  que  elles  discordão  muito,  seguindo  huns  o caracter  dos  invólu- 
cros, outros  o das  sementes. 

Laserpitium  thapsiaeforme,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  1 n.  18;  Fl.  Lusit.  I pag.  427). 
— Margotia  gummifera  (Desf.),  Lge. 

Cachrys  sicula  (Fl.  Lusit.  I pag.  434).=  Hippomarathrum  pterochlaenum  (DC),  Bss. 

panacifolia,  Vahl  (Fl.  Lusit.  I pag.  434).  Alemquer.  Julho  1845.  = Magydaris 

panacifolia  (Vahl),  Lge. 

Athamantha  Turbith,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  435).  = Seseli  tortuosum,  L. 

Bunium  flexuosum  (Fl.  Lusit.  I pag.  437).  Piedade.  Maio,  1840.  = Conopodium  ca- 
pillifolium,  Bss. 

Ammi  majus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  443). 

As  variedades  a.  genuinum,  Gr.  et  Godr.,  et  P-  apiifolium  (Moffgg.  et  Lk.), 

Visnaga,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  444). 

Daucus  Carota,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  444). 

Dois  exemplares;  um  deve  ser  da  var.  P-  maritimus  (Lam.). 

muricatus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  445). 

meifolius,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  1 n.  19;  Fl.  Lusit.  I pag.  446).  = D.  crini- 

tus,  Desf. 

halophilus,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  198  tab.  168).  = D.  Gingidium,  L. 

Caucalis  Anthriscus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  447).  = Torilis  infesta  (L.),  Spreng. 

nodosa  (Fl.  Lusit.  I pag.  447).  = Torilis  nodosa  (L.),  Gaertn. 

marítima,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  448).  Encontra-se  na  praia  das  Maçãs.  = 

cus  pumilus  (L.),  Hoffgg.  et  Lk. 
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Caucalis  daucoides  ou  grandiflora  ou  platycarpos  (Fl.  Lusit.  I pag.  448-449).  Her- 
borisações  de  Coimbra,  1795.  — Daucus  platycarpas  (L),  Car. 

Tordylium  perigrinum,  L.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  91  tab.  40).  Nasce  entre  as  searas. 
Florece  na  primavera  (Valor.).  — Desejo  as  sementes  (Brot.).=  Capnophyl - 
lam  peregrinam  (L.),  Lge. 

Bupleurum  rotundifolium  (Fl.  Lusit.  I pag.  452).  = B.  subovatum,  Lk. 

filicaule?  = B.  tenaissimam , L.,  a.  genuinum,  Gr.  et  Godr. 

paniculatum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  454). 

fruticosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  456). 

Seseli  pusillum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  457).  = Ptychotis  ammoides  (Gouan),  Koch. 
Chaerophyllum  silvestre,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  459).  Vere  (Brot.).  — Anthríscus  sil- 
vestris  (L.),  Hoffm. 

Anthríscus,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  460).  = Anthríscus  vulgaris,  Pers. 

Scandix  Pecten  et  australis  (Chaerophyllum  rostratum,  Fl.  Lusit.  I pag.  460  p.  p.). 
= Sc.  Pecten-Veneris,  L. 

Pimpinella  bubonoides,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  1 n.  20;  Fl.  Lusit.  I pag.  463).  = 
P.  villosa,  Schousb. 

Apium  graveolens?  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  463).  = A.  gmveolens,  L. 

A var.  a.  silvestre , Camb. 

Anethum  graveolens,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  464).  Vere  (Brot.). 

Exemplar  mal  desenvolvido  e sem  fractos,  mas  que  me  parece  pertencer  an- 
tes á Ridolphia  segetam  (L),  Mor. 

Smyrnium  Olusatrum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  466). 

Pastinaca  sativa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  467).  Vere  (Brot). 

Thapsia  villosa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  467).  Vere,  Brotero.  Herborisações  de  Coimbra. 

Todos  os  exemplares  pertencem  á var.  P-  dissecta,  Bss.  N’um  dos  exempla- 
res Brotero  escreveu—  Occurrunt  duae  varietates  major  et  minor  argut.  foi.— 
e n’um  outro  — var.  angustifolia. 

Humulus  Lupulus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  469). 

Ceitis  australis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  471).  (Leg.  Welw.) 

Atriplex  Halimus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  472). 

glauca?  Ad  Tagum.  = A.  roscam,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  473). 

hastata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  472).  Herborisações  de  Coimbra. 

A var.  P-  oppositifolium  (DC),  Moq.—  T. 

hastata  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  = A.  patulum,  L. 

sp.  = A.  patulum,  L. 

portulacoides?  Hab.  ad  Tagum.  = A.  portulacoides,  L. 

Sambucus  Ebulus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  474). 

Tamarix  gallica  (in  Herb.  Valor.).  = T.  anglica,  L. 

Alsine  media,  L.  (Fl.  Lusit.  1 pag.  476).  = Stellaria  media  (L.),  Cyr. 
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Corrigiola  littoralis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  476).  Dá-se  em  Lisboa  e Bemfica. 

littoralis  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  Herborisações  de  Coimbra.  — C.  telephiifolia, 

Pourr. 

Xanthium  strumarium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  480). 

spinosum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  480). 

Linum  agreste,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  481).  Vere  (Brot.),  = L.  angustifolium,  Huds. 
gallicum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  483).  Vere  (Brot.). 

setaceum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  Fase.  n.  21 ; Fl.  Lusit.  I pag.  484).  Vere  (Brot.). 

tenuifolium  vel  setaceum  Brot.?  Herborisações  de  Coimbra,  1795.  = Z,.  seta- 
ceum, Brot. 

strictum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  484). 

Quatro  exemplares ; dois  pertencem  á var.  a.  cymosum,  Gr.  et  Godr.,  e dois 
á var.  3-  spicatum  (Pers.),  Rchb. 

scabrum  vel  strictum?  Herborisações  de  Coimbra,  1795.  = L.  strictum,  L. 

Radiola,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  485).  Foi  apanhado  na  Serra  de  Cintra.  — Radiola 

linoides,  Gmel. 

Statice  pinifolia  (Fl.  Lusit.  I pag.  486).  Azeitão.  = Armeria  pinifolia  (Brot.),  R. 
et  Sch. 

Armeria  (Fl.  Lusit.  I pag.  486).  — Armeria  Welwitschii,  Bss. 

Armeria  var.  minor.  — Armeria  marítima  (Mill.),  Willd. 

pseudo-Armeria  (Fl.  Lusit.  I pag.  488  p.  p.).  = Armeria  latifolia,  Willd. 

Limonium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  488).  Valle  do  Zebro.  Junho,  1840. 

A var.  a.  genuinum,  Bss. 

auriculaefolia  (in  Herb.  Valor,  non  in  Fl.  Lusit.  I pag.  489).  Vere,  mas  var.  de 

folhas  menores  (Brot.).  — St.  Girardiana,  Guss. 

oleaefolia  (Fl.  Lusit.  I pag.  489).  — St.  virgata,  Willd. 

- — monopetala,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  490).  In  Algarb.  maritimis  inter  Lagos  et  Villa 
Nova  de  Portimão  sat  frequens.  Welw.  = Limoniastrum  monopetalum 
(L.),  Bss. 

ferulacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  490).  Valle  de  Zebro. 

echioides?  L.  In  Algarbiorum  sabulosis  maritimis  prope  Cabo  de  S.  Vicente 

et  Sagres  frequens.  Jun.  847.  Welw.  = St.  echioides,  L. 

sinuata,  L. 

Juncus  gracilis  (Fl.  Lusit.  I pag.  512).  In  vineis  humidiusculis  et  arvis  arenosis  ad 
Bemfica.  Apr.  1840  (Welw.).  —].  capitatus,  Weig. 

hybridus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  513).  =J.  bufonius,  L.,  7.  hybridus  (Brot.), 

Pari. 

Dois  exemplares:  um  sem  indicação  de  localidade,  colhido  por  Valorado ; 
outro -in  ericetis  trans  Tagum  inter  Barreiro  e Os  Fornos.  Apr.  1840 -co- 
lhido por  Welwitsch. 
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juncus  campestris,  L.  (Fl.  Lusit.  Ipag.  514).  = Luzala  campestris  (L),  DC.,  a.  ge- 
nuína, P.  Cout. 

vernalis  (Fl.  Lusit.  I pag.  515).  Varietas  Junci  pilosi  Linnaei  (Valor.)- Assim 

parece  (Brot.).  — Luzula  Forsteri  (Sm.),  DC. 

Tulipa  transtagana,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  519).  Nas  encostas  da  Serra  daArrabida. 

Avis  rara.  = T.  australis,  Lk.,  a.  transtagana  (Brot.). 

Fritillaria  Maleagris  (Fl.  Lusit.  I pag.  520).  — F.  lusitanica,  Wickstr. 

lusitanica  (in  Herb.  Valor.).  — F lusitanica,  Wickstr.,  b.  stenophylla  (Bss.  et  Reut). 

JViedeola  asparagoides,  L.  = Asparagus  asparagoides  (L.  f.). 

Scilla  peruviana,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  526). 

pumila,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  527).  — Sc.  monophyllos,  Lk. 

autumnalis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  527).  Vere  (Brot.). 

hyacinthoides,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  528).  Vere  (Brot.).  Dá-se  nos  Cabeços  de 

Alcantara.  Foi  colhida  ao  pé  do  Moinho  da  Pimenteira. 

campanulata  (Hyacinthus  cernuus,  Brot.  Fl.  Lusit.  I pag.  535  p.  p.).  = Sc.  his- 
pânica, Mill. 

: verna.  — Nos  logares  húmidos  ao  pé  de  Cezimbra,  ao  lado  da  Serra  d'Arrabi- 

da.- Dá-se  em  terrenos  húmidos,  inundados  pelo  inverno.  Florecena  Pri- 
mavera. Encontra-se  nas  Mercês  ao  pé  de  Cintra,  junto  á Azenha  chamada 
a Presa  d’ Agua;  e na  Serra  de  Cintra  ao  pé  do  Mosteiro  de  Penha  Longa, 
entre  o Penedo-dos-Ovos  e um  forno  de  cal.  = Sc.  Ramburei,  Bss. 
Ornithogalum  nanum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  529).  = O.  unifolium,  Ker. 

umbellatum?  (Fl.  Lusit.  I pag.  531).  = O.  umbellatum,  L. 

A var.  a.  genuinum,  Wk. 

narbonense,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  532). 

maritimum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  533).  = Urginea  marítima  (L.),  Bak. 

A var.  a.  purpurascens.  É esta  variedade  a que  incomparavelmente  se  en- 
contra com  mais  frequência  no  nosso  paiz,  e julgo  mesmo  que  a var.  p.  vires- 
cens  é bastante  rara,  sendo  no  emtanto  notável  que  esta  ultima  variedade  seja 
a descripta  por  Brotero-petate  alba,  costa  viridi. 

Anthericum  planifolium,  L.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  22;  Fl.  Lusit.  I pag.  534).—  Sime- 
this  planifolia  (L.),  Gr.  et  Godr. 

Hyacinthus  serotinus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  536).  = Dipcadi  serotinum  (L.),  Medie. 

comosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  536).  = Muscari  comosum  (L.),  Mill. 

Yucca  aloifolia,  L. 

Allium  pallens,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  542).  = A.  paniculatum , L.,  c.  pallens  (L.). 

roseum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  547). 

fragrans,  Vent.  = Nothoscordum  inodorum  (Ait.),  Nichols. 

Narcissus  Bulbocodium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  550).  Vere  (Brot.), 

A var.  a.  genuinus  da  subesp.  a.  vulgaris. 
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Narcissus  Tazetta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  551). 

Leucoium  trichophyllum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  552). 

autumnale,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  552). 

Pancratium  maritimum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  553).  Margens  do  Tejo.  Na  praia  de 
Pédroiços.  — Na  praia  da  Adraga,  ao  pé  do  Cabo  da  Roca- 

Frankenia  laevis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  556).  Vere  (Brot.).  = F.  hirsuta,  L.,  T.  laevis 
(L.);  Bss. 

Alyssum  maritimum  (Fl.  Lusit.  I pag.  558).  — Lobularia  marítima  (L.);  Desv. 

Tres  exemplares.  Um  tem  a nota  — \ax.  de  folhas  verdadeiramente  asseti- 
nadas  (sericea). 

collinum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  209  tab.  180).—  /!.  campestre,  L.,  p.  colli- 

num  (Brot.). 

Tres  exemplares;  o chanfro  do  cimo  da  silicula  é em  todos  bastante  visível. 

Draba  muralis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  559). 

Bunias  Cakile,  L.  (Kakile  Serapionis,  Fl.  Lusit.  I pag.  561).  Vere  (Brot.).=  Cakile 
marítima,  Scop. 

Myagrum  hispanicum,  L.?  (Fl.  Lusit.  I pag.  563).  = Rapistrum  rugosum  (L.),  Ber- 
gen 

Exemplar  sem  fructos,  florifero,  e por  isso  duvidoso  quanto  á subespecie. 

Coronopus  Ruelli  (Fl.  Lusit.  I pag.  565).  Vere  (Brot.).  = C.  procumbens,  Gilib. 

Lepidium  petraeum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  556).  = Hutchinsia  petraea  (L.),  R.  Br. 

sativum,  L.  (Fl.  Lusit.  1 pag.  567). 

latifolium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  567).  Vere,  Brotero. 

Draba,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  567). 

didymum,  L?  Esta  notável  planta  acha-se  nas  ruas  de  Lisboa,  na  entrada  do 

Convento  de  S.  Francisco  da  Cidade.  Florece  em  Maio,  1842.  (Tem  junta 
a descripção).  = Coronopus  didymus  (L.),  Sm. 

campestre  ou  Thlaspi  campestre  (Fl.  Lusit.  I pag.  568).  Herborisações  de  Coim- 
bra.-Esta  planta,  posto  que  indígena  da  Beira,  encontra-se  ás  bordas  do 
caminho  de  Queluz  para  Cintra.  = L.  heterophyllum,  Bth.,  p.  canescens,  Gr. 
et  Godr. 

Thlaspi  perfoliatum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  568). 

Iberis  amara,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  569). 

linifolia  (Fl.  Lusit.  I pag.  570).  = I.  Welwitschii,  Bss.  et  Reut.,  3-  lusitanica 

Qord.). 

nudicaulis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  570).  = Teesdalia  nudicaulis  (L.),  R.  Br. 

Cochlearia  glastifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  571). 

olisiponensis,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  571).=  Ionopsidium  acaule  (Desf.),  Rchb. 

Biscutella  auriculata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  573). 

As  duas  formas,  1.  leiocarpa  e 2.  scabrida. 
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Biscutella  laevigata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  573).  Dá-se  na  Marinha  de  Collares.  Flo- 
rece  no  estio. 

A var.  a.  macrocarpa,  Samp. 

Lunularia  annua,  L. 

Raphanus  Raphanistrum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  574). 

A subesp.  a.  genuinum. 

Erysimum  officinale,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  575).  — Sisytnbriutn  officinale  (L.), 
R.  Br. 

Hesperis  marítima  (Fl.  Lusit.  I pag.  576).  — Malcolmia  marítima  (L.),  R.  Br. 

littorea  (Fl.  Lusit.  I pag.  577).  = Malcolmia  littorea  (L.),  R.  Br. 

Tres  exemplares:  um  tem  a nota- apanhado  na  marinha  de  S.  Martinho, 
ao  pé  das  Caldas;  os  outros  dois,  sem  indicação  de  localidade,  pertencem  ni- 
tidamente á var  sinuata,  Rpuy  et  Fouc. 

Turritis  hirsuta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  578).  = Arabis  hirsuta  (L.),  Scop. 

Arabis  Thaliana,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  579).  Vere  (Brot.).  = Stenophragma  Thalianum 
(L.),  Celak. 

Brassica  pseudo-Erucastrum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  581).  Vere  (Brot.).  Herborisa- 
ções  de  Coimbra. 

Valentina?  Welw.  Encontrou-se  na  Serra  de  Cintra.  = B.  pseudo-Erucastrum, 

Brot.,  for.  cintrana,  P.  Cout. 

sabularia,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  24;  Fl.  Lusit.  I pag.  582).  Vere  (Brot.). 

Herborisações  de  Coimbra. 

Cardamine  hirsuta,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  583). 

pratensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  583). 

Sinapis  arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  584).  = Brassica  Sinapistrum,  Bss. 

incana,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  585).  = Erucastrum  incanum  (L.),  Koch. 

Sisymbrium  Nasturtium,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  587).  = Nasturtium  officinale,  R.  Br. 

catholicum,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  587).  = Diplotaxis  catholica  (L.),  DC. 

catholicum  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  Nasce  nas  paredes  e telhados  de  Lisboa.  = 

Diplotaxis  virgata  (Cav.),  DC. 

catholicum  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  Nasce  nos  logares  aquosos  e ás  bordas  dos 

regatos.  Florece  na  Primavera  e parte  do  Estio.  = Nasturtium  asperum 
(L.),  Coss.,  b.  Boissieri,  Coss. 

Irio,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  588).  Vere  (Brot.).  Habita  em  Lisboa,  junto  ao  Campo 

de  Ourique,  Costa  do  Castello,  etc. 

Cleome  violacea,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  589). 

Tres  exemplares:  um  tem  a nota  — sp.  culta;  outro  — especie  (sic.)  acanha- 
da, que  nasceu  de  umas  sementes  vindas  de  Coimbra;  o terceiro-  Piedade, 
na  Outra  Banda. 

Fumaria  officinalis  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  590  p.  p.).  Campolide. 
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Fumaria  officinalis  (Fl.  Lusit.  I pag.  590  p.  p.).  = F.  muralis,  Sond. 

A var.  7.  Gussonei  fBss.J. 

affinis  F.  officinali,  ast  folia  cirrhosa,  flores  majores  et  calycis  phylla  non  ca- 
duca sessilia,  late  ovata  et  adnata.  An  F.  densiflora,  DC. ? = F.  agraria, 
La  g. 

capreolata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  591). 

spicata,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  591).  Vere  (Brot ).  = Platycapnos  spicatus  (L.), 

Bernh. 

parviflora,  Lam.  (Fl.  Lusit.  I pag.  592). 

Aristolochia  longa,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  593). 

subglauca,  Brot.  (Fl.  Lusit.  I pag.  593).  = A.  baetica,  L. 

Tamus  communis,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  595). 

Triglochin  Barrelieri,  Lois.  Legi  in  arenosis  prope  Coinatrans  Tagum.  NB.  ATrigl. 
marítimo  carpellis  trilocularibus  et  a Trigl.  palustri  radice  evidenter  bul- 
bosa  certe  sat  distinctum.  (Welw.).  = T.  bulbosa , L. 

Rumex  obtusifolius,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  601).  Vere  (Brot.). 

pulcher,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  601). 

bucephalophorus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  602).  Pertence  ás  herborisações  de  Coim- 
bra, pelos  annos  de  1795  por  diante. 

scutatus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  602). 

spinosus,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  603).  = Emex  spinosus  (L.),  Campd. 

Acetosella,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  603).  — Cintra.  Junho  1842. 

A subesp.  b.  angiocarpus,  Murb.,  e a var.  P-  australis  (Wk). 

Alisma  Plantago,  L.  (Fl.  Lusit.  I pag.  606). 

A var.  3-  lanceolatum,  Godr. 

Ruta  tenuifolia  (Fl.  Lusit.  II  pag.  16).  — R.  montaria,  L. 

Epilobium  tetragonum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  17). 

pubescens  (Fl.  Lusit.  II  pag.  19).  Cintra.  Junho  1842.=  E.  parviflorum  (Schreb.), 

Reich. 

hirsutum  lusitanicum.  Das  herborisações  de  Coimbra.  E.  pubescens?  Fl.  Lusit. 

= E.  parviflorum  (Schreb.),  Reich. 

pubescens  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  = E.  hirsutum,  L. 

Oenothera  rosea,  Sol. 

grandiflora,  Ait.  = Oe.  biennis,  L. 

Chlora  perfoliata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  20).  Herborisações  de  Coimbra. 

Erica  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  21).  = Calluna  vulgaris  (L),  Hull. 

scoparia,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  21).  = Vere  (Brot.). 

arbórea  (Fl.  Lusit.  II  pag.  22  p.  p.).  Dá-se  bem  na  Serra  de  Cintra.  = E.  lusi- 

tanica,  Rud. 

australis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  23).  Habita  na  Serra  de  Cintra. 
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Eriça  ciliaris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  25). 

Polygala  vulgaris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag,  29).  He  da  Serra  de  Cintra. 

monspeliaca,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  29). 

Um  dos  exemplares  tem  a nota  — Herborisações  de  Coimbra. 

Quercus  humilis,  Lam.  (Q.  fruticosa,  Fl.  Lusit.  II  pag.  31).  Herborisações  de  Coimbra. 
Acer  pseudo-Platanus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  35). 

Cytinus  Hypocistis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  36).  Nasce  das  raizes  de  arbustos,  princi- 
palmente de  Cistos.  Este  exemplar  nasce  de  Cistus  halimifolius,  L. 

Corylus  Avellana,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  39).  Vere  (Brot.). 

Polygonum  Persicaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  41). 

orientale,  L.  Vere  (Brot.).  Em  Cintra  está  tão  aclimado  que  nasce  espontanea- 
mente. 

aviculare,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  42). 

maritimum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  42). 

Convolvulus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  43). 

Coccoloba  scandens,  Brot.  sp.  n.  He  a Coccoloba  sagittaefolia  d’Ortega.  Falsamente 
usada  como  Salsaparrilha.  = Maehlenbeckia  sagittifolia  (Ort.),  Meisn. 
Mercurialis  annua,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  51). 

A forma  1.  genuína  (J.  MuelL). 

perennis,  L.  Serra  de  Cintra,  Ribeiro  da  Caldeira.  Indivíduo  fémea  e indiví- 
duo macho. 

Tribulus  terrestris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  70). 

Geranium  sanguineum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  71). 

Robertianum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  71). 

A var.  purpureum  (Vill.),  Pers. 

lucidum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  72).  Herborisações  de  Coimbra. 

— rotundifolium,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  72).  Petalis  integerrimis. 

molle,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  72). 

dissectum.=  G.  dissectum,  L.  et  G.  columbinum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  73). 

As  duas  especies  confundidas  na  mesma  folha  do  Herbário. 

Botrys  (Fl.  Lusit.  II  pag.  74).  = Erodium  Botrys  (Cav.),  Bertol. 

malacoides,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  74).  = Erodium  malacoides  (L.),  Willd. 

A var.  ribifolium  {Jacq .),  DC. 

cicutarium.=  Scandix  Pecten-Veneris,  L. 

Ulex  europaeus  (in  Herb.  Valor.).  = U.  densus,  Welw. 

genistoides,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  78  p.  p.).  = U.  aphyllus,  Lk. 

Spartium  lusitanicum.  — No  meu  tempo  de  Coimbra,  1795;  Sp.  grandiflorum ? (Fl. 
Lusit.  II  pag.  80).  = Cytisus  grandiflorus  (Brot.).,  DC. 

patens,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  83).  Vere  (Brot.).  = Cytisus  pendulinus,  L.  f. 

Dois  exemplares;  um,  sem  indicação  de  localidade,  deve  pertencer  á var. 
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a.  genuinus ; o outro,  colhido  — prope  Piedade  trans  Tagum.  Mart.  840  (Welw.) 
— deve  pertencer  á var.  7.  eriocarpus  ( Bss . et  Reut). 

Spartium  junceum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  84). 

Genista  polygalaephylla,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  86).  Herborisações  de  Coimbra, 
1796.  — G.  florida,  L.,  b.  polygaliphylla  (Brot.). 

triacanthos,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  26;  Fl.  Lusit.  II  pag.  89).  Herborisa- 
ções de  Coimbra. 

hispanica  ou  germanica,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  90).  = G.  Tournefortii,  Spach. 

A subesp.  c.  Welwitschii  (Spach). 

angulata  (in  Herb.  Valor.).  = Cytisus  candicans  (L.),  DC. 

alba,  Lam.;  Spartium  album,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  83).  Herborisações  de 

Coimbra,  1796  (Valor.).  — In  silvaticis  trans  Tagum  retro  Piedade  rarissimum. 
Febr.  840.  Leg.  Welw.  — Cytisus  lusitanicus,  Quer. 

Cytisus  hispanicus,  Lam.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  91).  — Adenocarpus  hispanicus  (Lam), 
DC. 

Laburnum,  L.  = Laburnam  vulgare,  Gris. 

argenteus,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  170,  tab.  69;  Lotus  argenteus,  Brot.,  Fl. 

Lusit.  II  pag.  118).  = Argyrolobium  argenteum  (L.),  Wk. 

Ononis  viscosa  (Fl.  Lusit.  II  pag.  93).  = O.  breviflora,  DC. 

hispanica  (Fl.  Lusit.  II  pag.  93).  = O.  Natrix,  L.,  b-c. 

O exemplar  corresponde  á subesp.  b.  ramosissima  (Desf),  var.  e.  Gusso- 
niana,  P.  Cout. 

arthropodia,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  94).=  O.  pubescens,  L. 

cintrana,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  138,  tab.  57).  Especie  apanhada  em  terreno 

magro  e areento.  Florece  em  Agosto  e por  isso  as  suas  folhas  com  os  gran- 
des calores  tornam-se  aridas  e caducas. 

Estão  também  juntos  exemplares  provenientes  de  plantas  cultivadas. 

spinosa  (Fl.  Lusit.  II  pag.  96  p.  p.).=  O.  procurrens,  Wallr. 

A var.  7.  spinosissima,  Lge. 

mitissima,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  97). 

reclinata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  97). 

A var.  a.  genuína,  Godr. 

racemosa,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  97).  Affinis  et  quasi  varietas  Onon.  reclina- 

tae.  Brotero.  = O.  Broteriana,  DC. 

Psoralea  bituminosa,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  100).  Herborisações  de  Coimbra. 
Trifolium  Melilotus  segetalis,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  484 ).  = Melilotus  sulcata, 
Desf. 

A subesp.  b.  major,  Camb. 

Melilotus  segetalis  (in  Herb.  Valor.  p.  p.,  non  Brot.).  = Melilotus  indica,  (L), 

All. 
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Trifolium  Melilotus  messanensis,  Desf.  in  Spr.  = Melilotus  messanensis  (L),  A1L 

hybridum  (Fl.  Lusit.  II  pag.  103).  — T.  nigrescens,  Viv. 

repens,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  103). 

isthmocarpum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  148  tab.  61). 

cernuum  Brot.  nova  spec.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  150  tab.  62). 

subterraneum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  103).  Coma  central i reflexa  fructum  obvol- 

vente. 

Cherleri,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  104). 

lappaceum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  104). 

pratense,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  105). 

squarrosum  (in  Herb.  Valor.).  = T.  maritimum,  Huds. 

angustifolium,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  106). 

arvense,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  106). 

scabrum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  107). 

asperulum,  Brot.  nova  sp.  = T.  striatum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  107). 

arrectisetum,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  152,  tab.  63).  Vere  (Brot.).  = T.ligusti- 

cum,  Balb. 

glomeratum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  108). 

suffocatum,  L.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  158  tab.  64). 

spumosum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  109).  (Brot  determ.).  Dá-se  junto  á Tapada 

d’ Ajuda. 

resupinatum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  109). 

fragiferum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  109). 

fragiferum  var.  major.  = T.  physodes,  Stev. 

tomentosum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  110). 

Tem  misturado,  na  mesma  folha,  um  exemplar  do  T.  resupinatum,  L. 

procumbens,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  110).  = T.  agrarium,  L. 

parisiense??  Ast  legumine  in  nostrate  di  nec  monospermo,  nec  stipulae  acu- 

minatae.  Odor  plantae  uti  etiam  habitus  generis  Trigonellae  aut  Falcatulae 
Brot.  In  Algarbi.  collinis  prope  Faro  rarius.  Majo  847.  Welw.  = T.  filifor- 
me, L. 

Medicago  lupulina,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  112). 

sativa,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  112). 

falcata,  L. 

Se  este  exemplar  pertence  á planta  a que  se  refere  a carta  n.°  40  de  Bro- 
tero , com  as  coro  lias  variegadas,  é decerto  o hy brido  Ai.  falcataX  sativa,  Rchb . 
marina,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  113). 

orbicularis  (Fl.  Lusit.  II  pag.  1 1 3).  = Ai.  orbicularis  (L.),  All. 

tornata  minor  (in  Herb.  Valor.). = Ai.  obscura,  Retz.,  b.  Helix  (Willd.)  a.  iner- 

mis  (Urb.). 
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Medicago  intertexta  (an  FI.  Lusit.  II  pag.  114  p.  p.?).  Vere  (Brot.).  = M.  tribuloides, 
Desr. 

ciliaris  (Fl.  Lusit.  II  pag.  114).  — M.  hispida,  Gaertn. 

A var.  o.  nigra  ( Willd .). 

arabica  (FI.  Lusit.  II  pag.  115).  = M.  arabica  (L.),  All. 

polymorpha  hirsuta.  Assim  chamada  no  meu  tempo  de  Coimbra,  1797.  M.  mí- 
nima? (Fl.  Lusit.  II  pag.  115).  = M.  minitna  (L.),  Grufb. 

É a var.  3-  mollissima  (Roth). 

muricata  (Fl.  Lusit.  II  pag.  116).  Vere  (Brot.).  = M.  turbinata  (L.).  Willd.  3-  oli- 

viformis  (Guss.). 

Trigonella  Foenum-Graecum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  117).  Vere  (Brot.). 

Falcatula  falso-Trifolium,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  160,  tab.  65).  Flores  1 -2-3-4; 
semina  3.  Tenho  observado  qne  algumas  vagens  contem  até  8 sementes 
perfeitas.  = Trigonella  ornithopodioides  (L.),  Lam.  et  DC. 

Lotus  conimbricensis,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I n.  28;  Fl.  Lusit.  II  pag.  118).  = Lo- 
tus coitnbrensis,  Brot.  (Willd.  Sp.  Pl.  III  pag.  1390). 

O fascículo  I da  Phyt.  Lusit.  é de  1801 ; o vol.  III  das  Species  Plantarum 
de  Willdenow  é de  1800 ; mas  Willdenow  refere  o L.  coimbrensis  muito  clara- 
mente a Brotero.  É bem  possível  que  as  sementes  desta  especie  fossem  também 
entre  as  remettidas  a Willdenow  pelo  nosso  Brotero,  e em  que  elle  falia  na  sua 
carta  n.°  30. 

microcarpos,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  119).  Cintra,  Quinta  da  Regaleira.  = L. 

parviflorus,  Desf. 

creticus,  L.  (FI.  Lusit.  II  pag.  120). 

A subesp.  b.  commutatus  (Guss.). 

arenarius,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  120).  Habita  na  marinha  de  Collares.  Flo- 

rece  na  Primavera. 

corniculatus  arvensis  (Fl.  Lusit.  II  pag.  121).  Herborisações  de  Coimbra,  pe- 
los annos  de  1796  por  diante.  = L.  corniculatus,  L. 

A var.  a.  arvensis,  Ser.,  e a forma  3.  hirsutus  (Kpcti). 

corniculatus  arvensis  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  = L.  castellanus , Bss.  et  Reut. 

corniculatus  silvaticus  (Fl.  Lusit.  II  pag.  121).  = L.  uliginosus,  Schkr. 

corniculatus  hirsutus  (in  Herb.  Valor.).  Herborisações  de  Coimbra.  = L.  par- 
viflorus, Desf. 

dubius  (Loto  indeterminado).  Parece  ser  variedade  do  L.  corniculatus,  mas 

este  costuma  ter  mais  de  5 flores,  maiores  e mais  cheirosas.  Brotero. -Po- 
de ser  chamado  cá  por  nós  L.  polymorphus,  muito  analogo  ao  Lotus  an- 
gustissimus  da  Flora  Lusitanica.  Sp.  nova?  (Segue  uma  longa  descripção). 
= L.  castellanus,  Bss.  et  Reut. 

Todos  estes  exemplares  que  se  encontram  sob  a rubrica  de  L.  corniculatus 
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e L dubius,  e também  exemplares  do  L.  creticus  e L.  arenarius,  estão  cosidos 
n’um  fascículo , com  a seguinte  indicação:  Este  maço  comprehende  Lotus 
corniculatus,  ainda  que  tenham  differentes  nomes  são  variedades.  O L.  cor- 
niculatus  é muito  variavel.  Planta  polymorpha.  Welwitsch. 

Lotus  rectus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  133).  = Doryncnium  rectum  (L.),  Ser. 

Lupinus  angustifolius,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  132). 

Lathyrus  amphicarpos,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  135).  = L.  quadrímarginatus,  Bory 
et  Chaub.,  for.  amphicarpos  (Brot.). 

Cicera,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  137). 

angulatus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  139)  ou  angustifolius.  Herborisações  de  Coim- 
bra. = L.  angulatus f L. 

sphaericus,  Retz. 

Clymenum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  140). 

annuus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  141).  Vere  (Brot.). 

latifolio  affinis.  Deve  ser  examinado.  He  das  herborisações  de  Coimbra. 

Exemplar  em  mau  estado,  mas  que  julgo  pertencer  ao  L Clymenum,  L., 
var.  angustifolius,  Rouy. 

Aphaca,  L.  (Pisum  Aphaca,  Fl.  Lusit.  II  pag.  145). 

Pisum  arvense,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  144). 

Ochrus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  144).  — Lathyrus  Ochrus  (L.),  DC. 

Vicia  Cracca  (Fl.  Lusit.  II  pag.  149).  = V dasy carpa,  Ten. 

villosa  (Fl.  Lusit.  II  pag.  150).  = V.  atropurpurea,  Desf. 

sativa,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  150). 

amphicarpa.  Nova  Fl.  Lusit.  civis.  In  arvis  inter  Bemfica  et  Queluz.  Majo,  1841. 

Leg.  Welw.=  V sativa,  L.  j.  maculata  (Presl.),  Burnat,  for.  amphicarpa. 

narbonensis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  151).  Vere  (Brot.).  = V narbonensis,  L., 

P-  serratifolia  (Jacq.),  Koch. 

laxiflora,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  I pag.  125  tab.  52).  = V.  gracilis,  Lois. 

Ervum  monanthos,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  152).=  Vicia  monanthos  (L.),  Desf. 

hirsutum  (in  Herb.  Valor.).  = Vicia  disperma , DC. 

Ervilia,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  153).  = Vicia  Ervilia  (L.),  Willd. 

Anthyllis  Vulneraria  (Fl.  Lusit.  II  pag.  154)  vel  A.  Dilleni  quor.  botanic. 

O exemplar  representa  a A.  Vulneraria,  L.,  a.  vulgaris,  Wk.,  var.  cocci- 
nea  (L.). 

hamosa,  Desf.  Não  se  acha  nem  em  Linneo  nem  na  Fl.  Lusit.  Hab.  trans  Ta- 

gum. 

cornicina  (in  Herb.  Valor.).  Herborisações  de  Coimbra,  de  1795  a 1798,  pas- 
sava então  por  ser  A.  lotoides,  L.  (Valor.)  — Arrentella,  Piedade  (Welw.)  — 
Circa  Arrentella  trans  Tagum  ast  rarissime.  Maio  1842.  Legit  Welwitsch. 
= A.  lotoides , L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  155). 
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Anthyllis  Gerardi,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  155).  Serra  d'Arrabida. 

Gallega  officinalis,  L. 

Onobrychis  Caput-galli  (Fl.  Lusit.  II  pag.  158).  Vere  (Brot.).=  O.  eriophom  (Pourr.), 
Desv. 

Ornithopus  ebracteatus  (Fl.  Lusit.  II  pag.  159).  Herborisações  de  Coimbra.  = O. 
exstipalatus,  Thore. 

compressus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  159). 

sativus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  160). 

heterophyllus  (Fl.  Lusit.  II  pag.  160).  = Coronilla  repanda  (Poir.);  Bss. 

scorpioides,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  161).  — Coronilla  scorpioides  (L.),  Koch. 

Coronilla  glauca,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  163). 

Securidaca,  L.  — J.  B.  — Vere  (Brot.).  = Securigera  Securidaca  (L.),  Deg.  et 

Doerf. 

Hippocrepis  unisiliquosa,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  164). 

Phaca  baetica,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  166).  In  collinis  ex  Seixal  ad  Lagoa  d'Albufeira 
rarior.  Febr.  840.  Legit  Welwitsch.  = Astragalus  lusitanicus,  Lam. 

Astragalus  hamosus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  167). 

epiglottis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  168). 

hypoglottis  (in  Herb.  Valor.).  = A.  pentaglottis,  L. 

Biserrula  Pelecinus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  170). 

Saxifraga  granulata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  172). 

bulbosa.  Nondum  descripta.  Welwitsch.  — Acha-se  nos  muros  e rochas  de  S. 

Pedro  de  Penaferrim,  em  Cintra,  entre  a S.  granulata,  e florecem  ambas 
em  Abril,  Maio  e Junho  (Valorado).  = 5.  Hochstetteri  (Engl.),  P.  Cout. 

tridactyles?  L.  = S.  tridactylites,  L. 

Saponaria  officinalis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  175).  Flerborisações  de  Coimbra. 

Vaccaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  175).  = Vaccaria  pyramidata,  Medie. 

Dianthus  lusitanus?  (in  Herb.  Valor.).  Parece  ser  uma  variedade  do  Dianthus  glau- 
cus  (Brotero).  — S.  Pedro  de  Cintra  (Welw.).  = D.  cintranus,  Bss.  e Reut. 

Cucubalus  longicilius,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  180).  Vere  (Brot.).  = Silene  longici- 
lia  (Brot.),  Otth. 

Silene  nocturna,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  183). 

A var . a.  genuína , Gr.  et  Godr. 

scabriflora,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  184;  Phyt.  Lusit.  II  pag.  177  tab.  72).  Esse 

videtur  (Brot.). 

É sem  dúvida  a mesma  especie  que  depois  foi  descripta  por  Lagasca  sob  o 
nomt  de  S.  hirsuta. 

littorea,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  176). 

stricta  (Fl.  Lusit.  II  pag.  187).  Sendo  raro  em  Bemfica,  acha-se  abundantemente 

em  Lavei  ras,  ao  pé  de  Paço  d 'Arcos.  = S.  Muscipula,  L. 
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Silene  fuscata,  Lk.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  187). 

inaperta,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  188).  Encontrei  esta  planta  nas  searas  de  Linho. 

Florece  na  primavera.  (Valor.).  — A corolla  ás  vezes  não  abre.  NB.  Silene 
rubella  he  quasi  o mesmo  e me  parece  ser  variedade.  (Brot.). 

O exemplar  unico  tem  colada  juntamente  a parte  inferior  de  um  caule  per- 
tencente a outra  especie. 

laxiflora  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  II  pag.  188).  Vere  (Brot.).  = S.sca- 

briflora,  Brot. 

Este  exemplar  do  Herbário  de  Valorado  determinado  como  S.  laxiflora  é 
decerto  idêntico  ao  que  acima  está  classificado  como  S.  scabriflora . Ambos  fo- 
ram revistos  por  Brotero,  que  comtudo  confirmou  um  tanto  mais  a determina- 
ção do  segundo  do  que  a do  primeiro.  Ha  aqui  manifesto  engano.  Qual  das 
duas  especies  broterianas  representam  afinal  os  dois  exemplares  do  Herbário 
de  Valorado,  a S.  scabriflora  ou  a S.  laxiflora?  A meu  ver,  a primeira,  a S. 
scabriflora:  indicam-no  a gravura  da  Phytogr.  Lusit.  e as  descripções  da  mes- 
ma Phytogr.  e da  Flora  Lusit.,  pela  corolla  purpurea  e grande  (disco  undecim 
lineas  lato),  pelas  flores  do  pseudo-cacho  4-7,  pelo  cálice  aclavado  levemente 
curvo,  etc.;  e é bem , com  effeito,  esta  a mesma  especie  que  pouco  depois  foi  des- 
cripta  por  Lagasca  sob  o nome  de  S.  hirsuta.  Quanto  á S.  laxiflora  da  Flora 
Lusit.  (II  pag.  188),  continuo  a acreditar  que  tem  por  synonymo  a S.  micrope- 
tala,  Lag.:  mostra-o  a cor  carnea  e o tamanho  da  corolla , quasi  metade  da 
do  S.  scabriflora  (diâmetro  vix  semi-unciali),  o maior  numero  das  flores  do 
pseudo-cacho  (quinque  ad  novem),  a forma  e grandeza  das  folhas,  sobretudo 
das  folhas  floraes,  mais  estreitas  e bastante  maiores  que  os  pedicellos.  Accresce 
que  no  logar  indicado  particularmente  por  Brotero  para  a S.  laxiflora  - ad 
Mundam  in  Villa  Franca  prope  Conimbricam  — se  encontra  com  effeito  a S. 
micropetala,  Lag. 

distachya,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  189;  Phyt.  Lusit.  I pag.  175  tab.  171).  = S. 

vespertina,  Retz. 

portensis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  192).  Vere  (Brot.). 

Armeria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  193). 

Com  a nota  — Os  pontos  sobre  as  folhas  he  o fungo  Aecidium  Sileni. 

Stellaria  uliginosa  (Fl.  Lusit.  II  pag.  196).  Cintra.  Junho  de  1842.  Ribeira  da  Cal- 
deira n’uma  lapa.  = St.  uliginosa,  Murr. 

Arenaria  montana,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  199).  Vere  (Brot.).  Dá-se  na  Serra  de  Cin- 
tra. 

serpyllifolia,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  200). 

A subespecie  b.  tenuior,  Mert.  et  Kpch. 

conimbricensis,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  FascI;  Fl.  Lusit.  II  pag.  200).  Além  do  Tejo 

in  arenosis  humidis. 
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Arenaria  marina  (Fl.  Lusit.  II  pa g.  201 ).  = Spergularia  marina  (L.),  Gris. 

Sedum  reflexum  (Fl.  Lusit.  II  pag.  208).  = 5.  Forsterianam,  Sm. 

annuum  (S.  arenarium,  Phyt.  Lusit.  I pag.  181  tab.  74).  = 5.  anglicum,  Huds., 

b.  arenarium  (Brot.). 

Spergula  arvensis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  214).  Herborisações  de  Coimbra. 

O exemplar  do  Herb . de  Valorado  pertence  a b.  vulgaris  (Boen)  ( Kpch ), 
3-  Chieusseana  (Po mel),  Batí.  et  Trab. 

Drosophyllum  lusitanicum  (L.),  Lk.  (Spergula  droserioides,  Brot.  Fl.  Lusit.  II  pag. 
215).  Brotero  francamente  confessa  que  esta  planta  nem  pertence  ao  genero 
Drosera  nem  Spergula.  (Valorado). 

Cerastium  vulgatum  viscosum  (Fl.  Lusit.  II  pag.  218).  Vere  (Brot.).  — C.  glomera- 
tum,  Thuill. 

viscosum  (in  Herb.  Valor.  p.  p.).  Vere  (Brot.).  = C.  triviale , Lk. 

aquaticum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  219).  Herborisações  de  Coimbra.  Foi  apa- 
nhado nas  margens  pantanosas  do  Mondego.  = Malachium  aquaticum 
(L.),  Fr. 

Agrostema  Githago,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  220).  Herborisações  de  Coimbra. 

Coronaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  220).  J.  B.  de  Coimbra.  Indígena  de  Portugal. 

— Lychnis  Coronaria  (L.),  Desv. 

Lychnis  Flos-cuculi,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  221).  Herborisações  de  Coimbra. 

Um  outro  exemplar  de  flor  dobrada , com  a nota  — Colitur  var.  flore  pleno. 

palustris,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  Fase.  I;  Fl.  Lusit.  II  pag.  221).—  Eudyanthe  laeta 

(Ait),  Fzl. 

Oxalis  corniculata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  223). 

cernua,  L.  Vere  (Brot.).  Cultiva-se  nos  Jardins. 

variabilis,  Jacq.,  var.  rubra,  Jacq. 

Lythrum  Salicaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  243). 

A forma  cinereum  (D uni). 

Prunus  lusitanica,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  252). 

Papaver  hybridum,  L.  (FL  Lusit.  II  pag.  253). 

Chelidonium  majus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  255). 

Glaucium,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  255).  Vere  (Brot.).  = Glaucium flavum,  Crtz. 

Cistus  crispus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  258). 

albidus  (in  Herb.  Valor.).=  C.  albidusX  crispus,  Del.,  (1).  Delilei , Burnat. 

salvifolius,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  259). 

hirsutus,  Lam.?  (Fl.  Lusit  II  pag.  260).  Racemi  terminales,  pedunculi  pilosi, 

sub-ramosi;  calycis  foliola  subcordata,  externa  maioia,  acuminata,  cilitata, 
lateribus  extrorsum  flexis.  Pétala  alba,  ad  unguem  macula  lutea  notata. 
Não  quadra  com  o Cistus  salvifolius,  porque  n’este  as  folhas  são  peciola- 
das  e n'aquelle  são  rentes.  No  Cistus  salvifolius  os  pedúnculos  são  solita- 
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rios,  unifloros,  nota  que  se  não  dá  no  Cistus  hirsutus.  Denuo  observandus. 
Boiça  em  Cintra.  Julho  de  1842.  = C.  hirsutus,  Lam. 

Um  outro  exemplar  da  mesma  especie,  que  primeiro  foi  determinado  como 
Cistus  undulatus  lusitanicus  tem  a indicação-  Herborisações  de  Coimbra. 

Cistus  monspeliensis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  260).  Sp.  culta. 

populifolius,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  260).  Vere  (Brot.). 

A var.  P-  maríanus,  Wk. 

Libanotis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  261).  — Helianthemum  Libanotis  (L.),  Willd. 

verticillatus,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  262).  = Helianthemum  umbellatum  (L.), 

Mill,  7.  verticillatum  (Brot.). 

ocymoides?  (in  Herb.  Valor ).  = Helianthemum  alyssoides  (Lam.),  Vent.,  7-  in- 

canum  (Wk.). 

lasianthus,  Lam.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  264).  — Helianthemum  lasianthum  (Lam.), 

Pers. 

Tuberaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  26 6). = Helianthemum  Tuberaria  (L.),  Mill. 

guttatus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  268).  Herborisações  de  Coimbra.  = Helianthe- 
mum guttatum  (L.),  Mill. 

A subesp.  b.  bupleurifolium  {Lam). 

guttatus  plantaginea?  — Helianthemum  guttatum  (L.),  Mill.,  a.  variabile  (Amo) 

7.  plantagineum  (Willd.). 

ledifolius,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  271).  Quinta  do  Seabra,  em  Entre-muros.  = 

Helianthemum  ledifolium  (L.),  Mill. 

Malva  mauritiana,  Brot.  (Phyt.  Lusit.  II  pag.  233  tab.  179).=  M.  silvestris,  L.,  c. 
ambígua  (Guss.). 

Lavatera  Olbia?  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  216).  = L.  Olbia,  L. 

A var.  a.  genuína,  Gr.  et  Godr. 

silvestris?  (in  Herb.  Valor.,  non  in  Fl.  Lusit.  II  pag.  277).  = Malva  silvestris, 

L.,  c.  ambígua  (Guss.). 

trimestris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  278). 

Sida  rhombifolia?  L.  = Sida  rhombifolia,  L. 

Taxus  baccata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  287). 

Agrimonia  Eupatoria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  292). 

Poterium  Sanguisorba,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  296).  = Sanguisorba  minor,  Scop. 

A subesp.  é indeterminavel,  por  não  ter  fructos  0 exemplar. 

hybridum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  297).  Herborisações  de  Coimbra.  = San- 
guisorba agrimonioides  (L.). 

Delphinium  peregrinum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  303). 

A subesp.  c.  verdunense  (Balb.). 

pentagynum,  Lam.  (Phyt.  Lusit.  fase.  I;  Fl.  Lusit.  II  pag.  304).  Serra  d'Arrabi- 

da,  ao  pé  d’Almada. 
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Reseda  Luteola,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  305). 

A var.  7.  Gussonei  (Bss.J,  J.  Muell. 

- — Phyteuma  (Fl.  Lusit.  II  pag.  306).  Herborisações  de  Coimbra.—  R.  media,  La g. 

purpurascens,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  307).=  Astrocarpus  sésamo  ides  (L.),  Duby, 

subesp.  purpurascens  (L.). 

A var.  «.  vulgaris. 

Euphorbia  Peplis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  309).  Praia  das  Maçãs. 

exigua,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  310).  Em  grande  habito. 

Lathyris,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  311). 

Paralias,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  311).  Vere,  varietas  minor.  Brotero. 

segetalis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  312).  Vere  (Brot.). 

spec.  — Hab.  in  arena  marítima  prope  Seixal  et  Santo  Antonio.  Fl.  vere.=Zf.  se- 
getalis, L. 

pilosa  ou  variedade  d'ella.  — Parece  ser,  mas  he  equivoca  com  a verrucosa  e 

precisa-se  vêr  o fructo.  (Brotero).  = E.  Welwitschii,  Bss.  et  Reut. 

silvatica?  (Fl.  Lusit.  II  pag.  317).  = E.  amygdaloides , L. 

Hypericum  Androsaemum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  321). 

liniarifolium  (Fl.  Lusit.  II  pag.  321).  Vere.  Não  tem  duvida  alguma  (Brotero). 

= H.  linarifolium,  Vahl. 

É a var.  obtusisepalum,  P.  Cout. 

quadrangulare  (Fl.  Lusit.  II  pag.  322).  = H.  acutum,  Moench. 

A subesp.  b.  undulatum  (Schousb). 

perforatum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  322). 

A var.  angustifoliam,  DC. 

humifusum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  323). 

ciliatum  (Phyt.  Lusit.  I pag.  189  tab.  77).  Brotero  julga  ser  o H.  ciliatum,  Willd. 

Não  se  acha  em  Linneu.  — Acha-se  em  Cintra  e nas  collinas  sombrias  dos 
contornos  d' Ajuda.  = H.  perfoliatum , L. 

montanum,  L.  Herborisações  de  Coimbra. 

tomentosum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  324). 

Tetragonia  expansa  = T.  expansa,  Murr. 

Nigella  Damascena,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  334). 

Spiraea  Filipendula,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  335).  Habita  no  Casal  de  Tavares,  junto 
ao  Algueirão.  = Filipendula  vulgaris,  Zann. 

Ulmaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  335).  Planta  cultivada,  de  flor  dobrada.  = Fili- 
pendula Ulmaria  (L.),  Hall. 

Potentilla  reptans,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  350). 

Tormentilla  erecta,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  352).  Potentilla  erecta  (L.),  Hampe. 

Geum  montanum  ou  G.  biflorum,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  353).  Herborisações  de 
Coimbra.  = G.  silvaticum,  Pourr. 
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Geum  urbanum,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  354).  Vere  (Brot.). 

Clematis  Vitalba,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  358).  N’este  exemplar  não  se  nota  esta  cir- 
cumstancia:  foliolis  cordatis  (Valorado).- Vere.  São  subcordatis  eheo  que 
basta  (Brotero). 

Clematis  Flammula,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  358).  Algarve. 

campaniflora,  Brot.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  359).  — Cl.  viticella,  L.,  P-  campaniflora 

(Brot.),  Wk. 

Anemone  palmata,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  361).  Vere.  Brotero. 

Ranunculus  Ficaria,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  364). 

bullatus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  365). 

gramineus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  365).  Serra  da  Arrabida. 

gregarius  (in  Herb.  Valor.,  an  in  Fl.  Lusit.  II  pag.  369  p.  p.?).  Vere  (Brot.). 

Habita  nos  logares  húmidos.  Florece  na  Primavera.^  R.  Hollianus,  Rchb. 

O R.  gregarius  da  Flora  Lusit.  foi  considerado  por  DeCandolle  como  uma 
variedade  do  R.  flabellatus,  Desf,  e esta  mesma  opinião  seguiu  Freyn  no 
Prodromus  Florae  Flispanicae  de  Willkomm  et  Lange.  O sr.  G.  Sampaio  sus- 
tentou ultimamente  que  elle  antes  corresponde  ao  R.  Hollianus , cujo  nome  deve 
substituir,  e o exemplar  acima  referido  do  Herbário  de  Valorado,  revisto  pelo 
proprio  Brotero,  parece  dar-lhe  razão.  Não  julgo,  porém,  mesmo  apesar  d’ este 
exemplar,  que  o R.  gregarius  da  Flora  Lusit.  possa  representar,  pelo  menos 
exclusivamente,  o R.  Hollianus;  com  effeito,  Brotero  descreve-lhe  as  folhas 
radicaes  do  seguinte  modo  — folia  radicalia  primaria  ovata,  subtriloba,  denta- 
ta, ....  secundaria  alia  profunde  tripartita,  ternata  (1)  alia- e esta  descripção 
de  nenhum  modo  pode  quadrar  ao  R.  Hollianus,  que  tem  as  folhas  basilares 
subconformes,  trifendidas  ou  tripartidas,  mas  nunca  trisectas,  como  as  tem 
com  frequência  o Ranunculus  flabellatus.  E isto  mesmo  é abonado  pela  nota 
que  Brotero  junta  ao  seu  R.  dimorphorhizus  (geralmente  considerado  hoje 
como  variedade  também  do  R.  flabellatus)  na  Phyt.  Lusit.  II  pag.  228  — 
Nimis  affinis  Ranunculo  flabellato  (Desf.  Fl.  Atl.)  et  Ranunculo  gregário 
(nostrae  Fl.  Lusit.),  qui  forte  ejus  varietates  sunt.—  Accresce  que,  se  nos 
arredores  de  Coimbra,  onde  Brotero  indica  o R.  gregarius,  existe  a varie- 
dade do  R.  flabellatus  e o R.  Hollianus  (Mariz  in  Boi.  Soc.  Brot.  IV  pag. 
91  e 93),  na  Serra  da  Louzã,  onde  Brotero  também  o cita,  só  tem  sido  encon- 
trado o R.  flabellatus  var.  gregarius,  DC.,  e não  o R.  Hollianus  (Mariz  l.  c). 
No  meu  parecer,  pois,  o R.  gregarius  da  Fl.  Lusit.  ou  deve  corresponder  ape- 
nas á var.  do  R.  flabellatus,  conforme  De  Candolle,  ou  a esta  variedade  e ao 
R.  Hollianus,  com  ella  confundido  por  Brotero.  Em  qualquer  dos  dois  casos 


(1)  No  Compendio  de  Botanica  I pag.  73,  Brotero  define  folhas  ternadas,  dizendo 
que  o seu  pecíolo  commum  tem  no  topo  tres  foliolos  (a  silva,  o morangueiro,  o trevo). 


Plantas  portuguesas  dos  Herbários  de  Brotero  e de  Valorado 
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elle  não  pode  substituir  o nome  do  R.  Hollianus  com  que  a descrípção  da 
Flora  não  concorda.  No  segundo  caso,  o nome  dado  por  Brotero  deveria  mes- 
mo desapparecer,  pois  que  corresponderia  rçalmente  a duas  plantas  diversas, 
e á variedade  do  R.  flabellatus  que  elle  tem  representado  poderia  ser  dado  o 
nome  de  var.  Candolleanus. 

Ranunculus  adscendens,  Brot.  (in  Herb.  Valor,  et  in  Phyt.  LusitII  pag.229tab.  181; 
non  in  Fl.  Lusit.  II  pag.  370).  ^ R.  Broteri,  Freyn. 

parviflorus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  371).  Vere  (Brot.). 

Sardous  (Fl.  Lusit.  II  pag.  371).  Vere  (Brot.).  = R.  Sardous,  Crtz. 

É a subesp.  b.  Xatartii  ( Lap .),  Rouy  et  Fouc.,  var.  pseudo-rhaedifolius,  P. 
Cout. 

muricatus,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  373).  Vere  (Brot.). 

hederaceus  (in  Herb.  Valor.;  non  in  Fl.  Lusit.  II  pag.  374).  Arrentella.  Fev. 

1840  (Welw.).  — R tripartitus , DC,  2.  isophyllus  (Rouy  et  Fouc.). 

heterophyllus  (Fl.  Lusit.  II  pag.  374).  = R.  aquatilis,  L. 

A subesp.  c.  Marizii,  P.  Cout. 

Trichomanes  canariensis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  395).  — Davallia  canariensis  (L.),  Sm. 

Davallia  canariensis,  Sm.  In  Serra  de  Cintra  ad  arborum  vetustarum  truncos  fre- 
quens.  Vere  fructif.  (Welw.). 

Pteris  palustris,  Poir.  Habita  nas  margens  das  duas  mais  altas  ribeiras  da  Serra  de 
Cintra,  huma  o Rio  da  Mata  Grande  e outra  o Rio  da  Mata  Pequena.  = 
P.  arguta,  Ait. 

arguta,  Ait.  In  uliginosis  editioribus  de  Serra  de  Cintra  rarior.  Martio  lecta 

(Welw.). 

Polypodium  vulgare,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  397).  Serra  de  Cintra.  Vere  fructif.  (Welw.). 

Filix-foemina,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  397).  = Athyrium  Filix-foemina  (L.),  Roth. 

Cystopteris  fragilis  (L.).  (Polypodium  fragile,  L.,  Fl.  Lusit.  II  pag.  397).  In  umbro- 
sis  de  Serra  de  Cintra.  Vere  fructif.  (Welw.). 

Asplenium  Hemionitis,  L.  (Fl.  Lusit.  II  pag.  398).  In  umbrosis  de  Serra  de  Cintra 
et  supra  Collares.  Vere  fructif.  (Welw.). 

Ha  d’ esta  especie  um  outro  exemplar , sem  indicação  de  localidade,  colhido 
por  Valorado. 

marinum,  L. 

Trichomanes,  L.  (A.  trichomanoides,  Fl.  Lusit.  II  pag.  399).  In  rupestribus 

prope  Lumiar,  Odivellas,  Cintra,  etc.  Vere  fructif.  (Welw.). 


Nota.  — Foi  conservada  a orthographia  d’este  estudo,  a meu  pedido,  por 
isso  que  encerra  numerosíssimas  transcripções  de  inéditos  de  Brotero  e de 
Valorado,  que  desejei  publicar  sem  alteração. 


Pereira  Coutinho. 


SUR  LA  DÉMONSTRATION  GÉOMÉTRIQUE 
DE  PROPRIÉTÉS  QUI  DÉRIVENT 
D’UN  RECTANGLE  VARIABLE  CIRCONSCR1T 
À UNE  ELLIPSE 

par  ALFREDO  SCHIAPPA  MONTEIRO 

Professeur  à la  Faculté  des  Sciences 


Nous  allons  traiter  cTune  question  proposée  par  1’illustre  Mathémati- 
cien  M.  C.  N.  Barisien;  mais  seulement  sous  le  poínt  de  vue  synthéti- 
que,  comme  il  désirait  (1);  et  dont  1’énoncé  est  le  suivant: 

Désignant  par  A BC  D an  rectangle  variable  circonscrit  à une  ellipse, 
de  centre  O,  de  foyers  F et  F {axes  2a  et  2b): 

1.0  Le  lieu  des  centres  des  cercles  circo nscrits  aux  triangles  FAB,  FBC, 
FC  D et  FDA,  est  le  cercle  de  centre  F et  de  rayon  a 

2.0  Le  lieu  des  orthocentres  des  mêmes  triangles  est  le  cercle  de  centre 

O et  de  rayon  OF  = c = Va1 2— b2. 

DÉMONSTRATION 

Soit  M le  point  de  contact  de  1’ellipse  avec  le  côté  AB  du  rectangle 
variable  ABCD , et  menons  des  foyers  les  perpendiculaires  FTG,  F'T'G' 
à ce  côté,  lesquelles  rencontrent  les  vecteurs  FMG,  FMG'  et  ce  même 
côté  respectivement  aux  couples  de  points  G,G'  et  T,  T. 

Comme  on  sait,  les  points  T,T  sont  aussi  les  points  de  rencontre  de 
la  tangente  AB  à 1’ellipse  ave  le  cercle  principal  de  cette  courbe;  et  les 
points  A,B  se  trouvent  toujours  sur  le  cercle  de  Monge,  de  centre  O et 

rayon  OA  = = Va2  + b2,  circonscrit  au  rectangle  considéré:  comme 

il  est  facil  de  démontrer  élémentairement. 


(1)  Voy.  L* Intermédiaire  des  Mathématiciens,  T.  xix,  1912,  p.  99,  question  proposée 

n.o  4018. 
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1.0  Cela  étant,  on  peut  seulement  considérer  le  triangle  variable  AFB, 
dont  le  côté  opposé  au  sommet  F représente  une  corde  de  ce  cercle,  tan- 
gente à Pellipse,  ou  de  que  cette  courbe  est  1’enveloppe.  Le  point  G'  étant 
le  symétrique  du  foyer  F'  se  trouvera  sur  le  cercle  directeur  B2G'G,! 
relatif  au  foyer  F de  1’ellipse,  de  rayon  FG'  = 2a ; et  puisque  les  angles 
MAD , CBM,  déterminés  par  les  tangentes  à Péllipse,  menées  des  points 
A,B,  sont  toujours  respectivement  égaux  aux  angles  G'AF,  FBG1  du 
quadrilatère  FAGB,  et  comme  dans  le  cas  considéré  1’angle  des  tangen- 
tes est  droit,  il  en  est  de  même  des  angles  correspondants  de  ce  quadri- 
latère, lequel  sera,  donc,  inscriptible,  le  cercle  oü  il  se  trouve  inscrit,  et, 
par  suite,  le  triangle  AFB , ayant  pour  centre  le  point  milieu  G0,  du  rayon 
FG\  du  cercle  directeur  B2G'G" relatif  au  foyer  F. 

Donc,  le  lieu  da  centre  Go  du  cercle  circonscrit  au  triangle  variable 
AFB  est  un  cercle  de  centre  F et  de  rayon  FGo  = a , et,  par  suite,  il  en 
sera  de  même  pour  tous  les  triangles,  qui  auront  pour  côtés  ceux  du  rec - 
tangle  variable  considéré  et  pour  sommet  commun  le  foyer  F. 

2.0  Joignons  le  point  B aux  points  F , G et  considérons  dans  le  trian- 
gle AFB  Porthocentre  F0  déterminé  par  les  trois  hauteurs  AP,  BQ,  FT, 
abaissées  respectivement  des  sommets  A,B,F  sur  les  côtés  opposés. 

Cela  posé,  on  va  voir  que  le  triangle  rectangle  AF0T est  égal  au  trian- 
gle rectangle  BG'T'y  et  par  conséquent  au  triangle  BFT , symétrique  de 
celui-ci. 

En  effet,  les  angles  AF0T \ BG'T  sont  égaux  à 1’angle,  ABF,  vu 
qu’ils  ont  leurs  côtés  perpendiculaires  entre  eux,  et,  par  suite,  ils  seront 
aussi  égaux  entre  eux,  et  puisque  les  côtés  AT,  BT'  des  triangles  AFQT, 
BG'T'  sont  égaux,  comme  segments  de  la  tangente  AB,  déterminés  par 
le  cercle  principal  et  par  le  cercle  de  Monge,  il  résulte  qu’il  en  sera  de 
même  de  ces  triangles,  et  d’après  cela  on  aura  FT~F0T\  et  le  vecteur 
FFo , sera  parallèle  à la  tangente  AB  ou  perpendiculaire  au  vecteur  FF0. 

Cela  étant,  1’orthocentre  F0  du  triangle  FF0F'  étant  le  sommet  d’un  an- 
gle  droit,  dont  les  côtés  FF0y  FF0  tournent  autour  des  foyers  F,F',  décrira 
un  cercle  ayant  pour  diamètre  la  distance  semiofocale  FF  — 2.  c ou  pour 

rayon  OF~FO=z=Sj 2? — b2. 


Lisbonne,  juin  1912. 


SUR  UNE  AUTRE  DÉMONSTRATION 
GÉOMÉTRIQUE  TRÈS  SIMPLE 
D’UNE  PROPRIÉTÉ  DE  LA  NORMALE 
AUX  CONIQUES  À CENTRE 

par  ALFREDO  SCHIAPPA  MONTEIRO 

Professeur  à la  Faculte  des  Sciences 


Nous  pouvons  démontrer  géométriquement  cTune  manière  plus  sim- 
ple  la  propriété  de  la  normale  aux  coniques  à centre,  présentée  au  Vol.  II, 
des  Archivos  da  Universidade  de  Lisboa , 1915,  p.  225,  et,  par  suite,  des 
rapports  desquels  cette  propriété  dérive. 

En  effet,  soit,  M le  point  d’incidence  ou  de  normalité,  N et  N'  respec- 
tivement  les  points  de  rencontre  de  Ia  normale  MNN’  à une  conique  à 
centre  quelconque  avec  1’axe  semiofacal  et  1’axe  asemiofacal,  égaux  res- 
pectivement  aux  segments  AiA*  = 2 a et  BiB2=2  b,  et  ayant  pour  dis- 
tance  semiofacale  le  segment  F1F2  — 2 c. 

Or  on  sait  géométriquement  que  les  projections  des  segments  MN  et 
MN1  de  la  normale  sur  quelconque  des  rayons  vecteurs  FiM,  F2M  sont 

b 2 

respectivement  égaux  à ± — et  à a,  d’oü 


MN 

MN' 


b 2 

± — = const.6 

a2 


(D 


le  signe  supérieur  correspondant  à 1’ellipse  et  1’inférieur  à 1’hyperbole. 


Donc,  on  a 


MN' 

NN1 


= const.6 

c 2 


(2) 


et 


MN 

NN' 


— = const.6 
c2 


(3) 


Ainsi,  les  axes  A1A2,  B1B2  d1  une  conique  à centre  divisent  la  normale 
MNN',  en  un  point  M de  cette  courbe , en  trois  segments  MN,  MN',  NN', 
dont  les  rapports  entre  trois  couples  quelconques  (1),  (2),  (3)  de  ces  segments 
sont  constants . 
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En  multipliant  entre  eux  les  rapports  (2)  et  (3)  ou  aura 


MNXMN' 

Wsr2 


a*b2 


= const/ 


(4) 


Tel  est  le  rapport  demandé  par  Tillustre  Mathématicien,  M.  E.  Bari- 
sien,  et  que  nous  avons  présenté  à ce  Vol.  II  des  Archivos,  aussi  déduit 
géométriquement,  en  suivant  une  autre  route,  selon  Iaquelle  on  a trouvé  ce 

fo 2 

demi-paramètre:  ± — . 


Lisbonne,  avril  1916. 


SUR  UN  RAPPORT  ENTRE  DEUX  CERCLES 
CONSIDÉRÉ  SOUS  LE  POINT  DE  VUE 
DE  LA  GÉOMÉTRIE  ÉLÉMENT AIRE  . 

par  ALFREDO  SCHIAPPA  MONTEIRO 

Professeur  à la  Faculté  des  Sciences 


Ce  rapport  a été  présenté  comme  un  théorème  à démontrer  avec 
Application  de  PAnalyse  à la  Géométrie,  et  non  comme  un  problème, 
par  Mr.  le  Docteur  Francisco  Gomes  Teixeira,  dans  le  Journal  intittulé 
«Revista  dos  Estudantes  da  Universidade  do  Porto»  np  1,  janvier  1916, 
p.  2,  et  qui  constitue  le  premier  Article  de  ce  Journal,  écrit  par  ce  grand 
Mathématicien  pour  correspondre  à la  louable  invitation  de  ces  Étudiants 
pour  sa  collaboration,  comme  respectueux  hommage  qu’ils  lui  rendent 
comme  leur  digne  Recteur. 

Cependant  ce  savant  Professeur  fait  remarquer  que  la  liste  des  pro- 
priétés  des  cercles  est  si  grande,  qu’il  ne  peut  affirmer  que  ce  rapport 
soit  nouveau  et  dont  1’énoncé,  comme  théorème,  est  le  suivant: 

Prenons  sur  un  plan  quatre  points  A,  B,  Ai,  Bi.  Par  les  points  A et 
B traçons  une  circo nférence  (Ci)  de  rayon  arbitraire;  et  désignons  par  F 
le  second  pointy  ou  elle  coupe  la  droite  A Ai.  Par  les  points  F,  Ai,  Bi 
traçons  une  seconde  circonférence  (C2)  et  désignons  par  M le  second  point y 
ou  elle  coupe  la  circonférence  (Ci). 

Cela  poséy  lorsque  le  rayon  de  (Ci)  variera,  le  point  M décrira  une 
autre  circonférence  (C),  qui  passera  par  les  points  B et  Bi. 

Pour  démontrer  analytiquement  ce  théorème,  M.  le  Docteur  Gomes 
Teixeira  prend  pour  origine  de  coordonnées  orthogonales  le  point  Ay  et 
pour  axes  la  droite  AAi,  et  la  perpendiculaire  à cette  droite  au  point  A, 
désignant  par  ( o,h ),  (a,b),  ( ai , bi)  les  coordonnées  des  points  A 1,  By  Bi 
et  par  (*,($),  (*i,pi),  celles  des  centres  des  cercles  (Ci)  et  (C2),  desquels 
il  détermine  les  équations  et,  par  suite,  1’équation  de  leur  point  de  ren- 
contre  M,  qui  représente  alors  un  cercle  (C),  passant  par  les  points  B 
et  Bi,  qui  se  réduira  à la  droite  BBi,  lorsque  la  droite  AíBl  sera  parallèle 
à la  droite  AB. 

11  démontre  aussi  analoguement  le  théorème  réciproque  considérant 

25 
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un  cercle  quelconque,  et  qu’il  y a une  infinité  de  manières  de  choisir  sur 
le  plan  de  ce  cercle,  quatre  points  A,  B,  Ai,  Bi,  tels  que  ce  cercle  coincide 
avec  le  cercle  (C),  défini  par  ce  théorème,  prenant  le  point  arbitraire  A 
pour  origine  des  coordonnées  orthoganales. 


En  égard  à Pautorisé  choix  de  ce  rapport,  pour  être  traiíé  par  la  Géo- 
métrie  analytique,  et  à ce  qu’il  est  effectivement  analogue  à des  théorèmes 
et  des  problèmes  présentés  par  M.  Catalan,  sous  le  point  de  vue  de  la 
Géométrie  élémentaire:  ce  qui  correspond  à la  route  que  nous  souhai- 
tons  suivre,  toutes  les  foís  qu’il  en  soit  possible;  nous  aussi  allons  ana- 
loguement  résoudre  cette  question  sous  ce  même  point  de  vue  synthéti- 
que  et  élémentaire  pour  ainsi,  avec  nos  faibles  ressources,  satisfaire  à 
Topinion  de  M.  Poinsot,  devant  les  études  maíhématiques. 

Pour  rendre  plus  simple  la  démonstration  synthétique  de  ce  rapport, 
nous  pouvons  donner  à son  énoncé  la  forme  suivante: 

Étant  dontiés,  sur  un  même  plan , deux  cercles  variables  (Ci)  et  (C2), 
ayant  respectivement  pour  cor  des  les  segments  rectilignes  AB  et  A1B1,  in- 
variables  de  posltion  et  grandeur,  dont  le  point  de  rencontre  nous  dési- 
gnons  par  Bo:  lorsque  le  point  d’ intersection  F de  ces  cercles , sur  leur 
double-corde  AAi  parcourra  celle-cí,  leur  second  point  d' intersection  M dé- 
crira  le  cercle  (C)  circo nscrit  au  triangle  BB0B1. 

Joignons  le  point  M au  point  F,  et  considérons  les  quadrilatères  in- 
scriptibles  BMFA  et  FMB1A1.  La  valeur  de  1’angle  BMBi  résultant  de  la 
grandeur  et  des  signes  des  angles  BMF  et  FMBi , on  aura  toujours 

BMBi  = BqAAi  + AA1B0  = 180  — A1B0A, 
ou 

BMBi  = 180  — (B0AA1  + AAiBo)  = AiBoA, 

c’est  à dire,  1’angle  BMBi  sera  égal  à 180  — Bo  ou  à B0. 

Ainsi  le  point  M décrit  Pare  BMBi  capable  de  1’angle  constant  Bo. 
Donc,  le  iieu  géométrique  décrit  par  le  point  M sera  le  cercle  (C)  circon- 
script  au  triangle  BB0B1  et , par  suite,  complétement  determine'  en  grandeur 
et  position. 

Cas  particulier:  — Le  cercle  (C)  deviendra  la  droite  BBi  combinée 
avec  la  droite  de  1’infini,  lorsqu’on  aura  Bo  = 0,  ou  les  cordes  donnés  des 
cercles  générateurs  (G),  (C2)  seront  paralléles;  la  droite  BBi  étant  alors  la 
seconde  double-corde  de  ces  deux  cercles,  puisque,  dans  ce  cas,  1’angle 
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BMBi  sera  égal  à 180°  ou  à zéro,  selon  que  les  angles  BMF  et  FMBi 
ont  ou  non  même  signe. 


Réciproquement:  Étant  donné  un  cercle  quelconque  (C),  il  y a une  in- 
finité  de  manières  de  choisir  dans  son  plan  deux  ségments  rectilignes  AB 
et  AiBi,  invariables  de  position  et  grandeur,  pour  cor  des  de  deux  cercles 
générateurs  (Ci)  et  (C2)  de  ce  cercle  donné,  engendre  par  Vun  de  leurs 
points  d' intersection  M,  lorsqufils  varient  de  rayon  et  Vautre  point  de 
r encontre  F parcourt  leur  double-corde  AAi. 

La  démonstration  est  tellement  aisée  que  nous  nous  dispensons  de  la 
présenter. 

REMARQUE 

II  est  clair  qu’on  peut  choisir  arbitrairement  les  points  A,A\,  et  faire 
aussi  que  les  points  B et  Bi,  situés  sur  le  cercle  donné  (C),  se  trouvent 
en  ligne  droite  avec  un  point  arbitraire  ou  que  Ia  corde  qu’ils  détermi- 
nent,  soit  parallèle  à une  droite  donnée. 


üsbonne,  février  1916. 
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